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NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA 


O presente volume XII, que completa o tomo dedicado a O 
marxismo hoje, encerra também a edição brasileira desta História 
do marxismo, cuja publicação teve início em 1980. Ao longo de 
doze volumes, que contêm 101 ensaios, abordou-se um século e 
meio de evolução da reflexão e da prática políticas de orientação 
marxista, cobrindo-se um arco de tempo que vai desde as raízes 
do pensamento de Marx no chamado socialismo utópico até a si- 
tuação de pluralismo que caracteriza o marxismo contemporâneo, 
passando pelo nascimento, vida e morte de duas poderosas “orto- 
doxias”, aquelas ligadas à Segunda e à Terceira Internacionais. 
Refletindo o pluralismo que caracteriza o marxismo contemporá- 
neo, os 68 autores desta História pertencem a múltiplos países, 
expressam-se em várias línguas e filiam-se a diferentes “escolas” 
de interpretação. O resultado, decerto, não é apenas a mais abran- 
gente e rica história do marxismo até hoje publicada, mas também 
um conjunto de textos imprescindível para compreender as vicissi- 
tudes do mundo moderno, influenciado decisivamente pela ação 
dessa corrente de pensamento. 

No final deste volume, o leitor encontrará o índice geral dos 
doze volumes da edição brasileira da História do marxismo. 


CNC. 
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OTTO KALLSCHEUER 


Marxismo e teorias do conhecimento 


A relação entre marxismo e filosofia sempre foi uma relaçãc 
conflituosa, profundamente marcada pela tensão entre teoria e 
realidade. Esta tensão, todavia, mudou de caráter no curso da his- 
tória do capitalismo, do socialismo e da própria teoria marxista. 
Nos anos 20, marxistas como Gramsci, Lukács e Korsch viam, por 
exemplo, na renovação filosófica do marxismo uma “revolução po- 
lítica na revolução”, uma inovação revolucionária: para eles, o 
problema principal era evitar a adequação teórica (positivista) e 
política (reformista) do marxismo às democracias capitalistas oci- 
dentais. Mas nas últimas três décadas a relação entre filosofia e 
realidade se pôs em termos exatamente invertidos para a teoria 
marxista: a mudança da realidade reatualizou no marxismo a filo- 
sofia Era o próprio mundo que mudava: no campo do socialismo | 

“teal, sob a ação do comunismo, transformado em potência estatal; 
Í no Ocidente, em decorrência das inovações do capitalismo... 4 

Diante desse “movimento real” nascia a questão se a inter- 
pretação marxista, afinal, era capaz de enfrentá-lo: em outros ter- 
mos, a mudança de horizonte problemático do mundo capitalista 
e socialista devia necessariamente levantar a questão se a capa- 
cidade da teoria marxista de dominar os problemas ainda era su- 
ficiente. Quais problemas? Nestes últimos trinta anos, o horizonte” Í 
problemático em que se move a teoria marxista conheceu três | 


grandes Dnpulkos inovadores: di 
a) o “inesquecível 1956”, tanto a Leste quanto na consciên- 
cia dos marxistas ocidentais — e suas consegiências. As “reve- 


lações” de Kruschey sobre os crimes do stalinismo contribuíram, 
junto com a derrota sucessiva das reformas anti-stalinistas na Po- 
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lônia e da revolução anti-stalinista na Hungria, para se questionar os 
fins emancipatórios do marxismo, fazendo da busca de um “so- 
cialismo com a face humana” um problema ainda hoje não re- 
solvido, tanto a Leste quanto a Oeste (“Quem nos garante que o 
‘socialismo das outras vias” não produza os mesmos resultados do 
socialismo existente?” — perguntava-se Louis Althusser no Sim- 
pósio de Veneza do grupo Manifesto); 

b) o desenvolvimento. neocapitalista no Ocidente. A referência 
não é tanto ao “milagre econômico” que acompanha a reconstrução 
pós-bélica das economias capitalistas, vale dizer, à longa fase de 
prosperidade, de-resto-já-terminada, das metrópoles ocidentais guia- 
das pelos Estados Unidos. Desta fase, o que importa sublinhar 
são, antes, os pontos de não retorno: no desenvolvimento tecno- 
lógico (a “revolução científica e tecnológica”, na qual o Ocidente 
teve um papel de vanguarda, até em relação ao socialismo real); 
na relação entre política e economia, ou seja, no âmbito dos novos, 
embora de modo algum absolutos, limites de elasticidade na ges- 
tão da crise, em face das relações de produção antagônicas; na 
nova composição do saber social, que pôs em discussão o. privi- 
légio e a pretensão do marxismo ao “conhecimento da totalidade” 
social. E isto através da circulação e da acumulação de novos 


“métodos, resultados e programas de pesquisa no campo das ciên- 


cias humanas e das ciências sociais: do estruturalismo à teoria dos 
sistemas, à psicanálise, etc. Precisamente estas dinâmicas evolu- 
tivas — de que depende inclusive a novidade das formas “obje- 
tivas” e “subjetivas” das crises capitalistas que nos esperam — 
forçaram os marxistas, já nos anos 50, a se porem de novo a per- 
gunta: “O marxismo (ou então: qual marxismo) é conhecimento 


| científico?”; 


c) “1968”, com seus novos sujeitos sociais e os novos con- 
teúdos da “revolução”. No final dos anos 60, assiste-se no Oci- 
dente (mas também no Leste, sobretudo na Polônia e na Tchecos- 
lováquia) ao surgimento de um novo “protagonismo das massas”, 
que se diferencia radicalmente tanto da imagem da teoria mar- 
xista clássica da revolução quanto da tradição do reformismo 
marxista. O detonador é o movimento estudantil antiimperialista, 
antiautoritário e (por isto) anticapitalista das metrópoles ocidentais. 
O movimento estudantil deflagra uma reação em cadeia que en- 
volve novos sujeitos no âmbito do trabalhador social coletivo (o 
“operário-massa”, a intelligentsia técnico-científica, os “colarinhos- 
brancos”, os empregados dos serviços, etc.). A onda longa do 
protesto alcança em alguns países setores politicamente ativos da 
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clusse operária, provocando sua temporária emancipação do con- 
trole do movimento operário oficial e, como resultado final, um 
renovamento profundo deste último. 

Mas ainda mais importante é o efeito de longa duração do 
movimento de 68. De fato, é verdade que ele também pode ser 
interpretado como processo intracapitalista de mudança social, na 
acepção de exigência funcional da modernização capitalista (Régis 
Debray), ou na de vitória “antropológica” da sociedade de con- 
sumo (Pier Paolo Pasolini). No entanto, sem a intervenção nele 
operada pela revolução cultural estudantil, o “fator objetivo subje- 
tividade” jamais assumiria esta dinâmica liberatória, que decorre, 
pois, do efeito de longa duração do movimento estudantil: a poli- 
tização de todos os âmbitos da vida social (técnica, fé, família, 
sexualidade) e, por esta via, o nascimento de novos “grupos em 
fusão” (Sartre), de novos sujeitos políticos na sociedade, como as 
“mulheres”, os “jovens”, os “estudantes”, os “antinucleares”, etc., 
que não podem mais-ser reduzidos a seções empíricas da estrutura 
de classe. Crítica das instituições e crítica da divisão social do tra; 
balho conduzem a uma reformulação em termos teoricamente novos 
do problema da reprodução social, em relação à ótica * "produti? 
vista” e “economicista” de grande parte da tradição marxistas 
Crítica da ideologia e crítica da ciência se tornam, com o movi- 
mento estudantil, um fenômeno de massa. É uma crítica da ciên- 
cia que não se esquiva do consumo de mitos (um mito em sentido 
classicamente soreliano foi, por exemplo, a longamente idealizada 
“grande revolução cultural” chinesa), mas que está bem longe 
daquela “reação idealista contra a ciência”, que nela quis ver 
Lucio Colletti, o qual evidentemente não captou o fato de que 
esta atitude crítica em relação à ciência se exerce não contra, e 
sim no interior das especialidades do cérebro social. Antes, é ver- 
dade que o movimento de 68 e os movimentos sucessivos foram 
levados a partir dos novos problemas a-reformular-diversamente 
questões. que são. velhíssimas. para o. marxismo, como, por exem- | 
plo, a relação entre revolução industrial e revolução política, ou 
entre emancipação social e emancipação individual. Ou, para citar 

“um problema de raiz ainda mais consolidada, a questão se a. 
perspectiva socialista de uma “sociedade regulada” (Gramsci), de 
uma weberiana “racionalização” radical da sociedade, pode ainda 
constituir uma resposta à velha interrogação marxiana sobre as 
condições da emancipação humana. 

São todas questões que ainda esperam uma resposta racional 
e não podem, naturalmente, ser examinadas a fundo neste mo- 
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mento. Mas elas constituem o horizonte problemático que, a par- 
tir dos anos..50, conferiu um cunho determinante à necessidade 
de filosofia no marxismo, à ampliação da “demanda” de filosofia 
marxista. No que se refere ao lado da “oferta”, vale dizer, às 
diferentes tentativas de “refundação”, “reconstrução”, “atualização” 
da filosofia no marxismo, por parte dos filósofos marxistas (no 
Ocidente, inexistentes como “corporação”, pelo menos antes da 
guerra), diria que os programas de investigação podem ser esquema- 
ticamente alinhados em duas orientações. 

Com a fórmula marxismo = humanismo, os marxistas crí- 
ticos, predominantemente (mas não exclusivamente) do Leste, pre- 
tenderam desenvolver o potencial, bastante negligenciado pela tra- 
| dição, da crítica à alienação e da teoria.da emancipação em Marx, 
ligando-o a uma leitura do texto marxiano capaz de dialogar com 
as correntes filosóficas contemporâneas (existencialismo, fenome- 
nologia, etc.). A tentativa foi complicada pelo fato de que os Par- 
tidos Comunistas, tanto a Leste quanto a Oeste, aspiravam por 
sua vez a representar o seu marxismo, profundamente marcado 
pelas raízes stalinistas, como “humanismo real”. 

Com a fórmula marxismo .=..ciência, os marxistas críticos, 
predominantemente (mas não exclusivamente) ocidentais, busca- 
ram integrar o negligenciado problema das condições e dos desdo- 
bramentos do conhecimento-sócio-científico, da “lógica da desco- 
berta científica”, com uma nova leitura de Marx, capaz de dialogar 
com as correntes epistemológicas contemporâneas (positivismo ló- 
gico, estruturalismo, etc.). Também esta tentativa foi complicada 
pelo fato de que os Partidos Comunistas, do Leste e do Oeste, 
faziam passar o seu marxismo, profundamente marcado pelo ca- 
pítulo sobre o materialismo histórico e dialético, do Breve curso 
de história do PCUS(b), como “ciência” ou “visão científica do 

mundo”. 

Esta distinção tem, naturalmente, um caráter exclusivamente 
“típico-ideal”, analítico, e não pode por certo significar uma dis- 
junção real: ela separa, como se disse, dois programas de inves- 
tigação distintos. Mas um dos dramas da “disputa de faculdades” 
entre as escolas marxistas nestes últimos trinta anos, um dos mais 
importantes obstacles épistémologiques a um “desenvolvimento ra- 
cional da teoria marxista” (para expressarmo-nos em termos ri- 
tuais) consiste justamente no fato de que a maior parte daqueles 
que tomaram parte na disputa entendeu esta diferença entre pro- 
blemática ética e epistemológica (entre o “que coisa devo fazer?” 
c o “que coisa posso saber?””) como uma contradição. s 
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Naturalmente, Marx — em luta com as correntes políticas do 
“socialismo utópico” (certamente, com meios e polêmicas muito 
pouco “humanistas”), mas não contra uma fundação ética da prá- 
tica socialista — jamais-sustentou-tma-hipótese, deste gênero, por 
mais que fosse forte a influência exercida sobre ele pela crítica 
hegeliana do dever puro. E, independentemente daquilo que Marx 
possa ter sustentado, o fato de que nas páginas seguintes sejam 
examinadas exclusivamente as tentativas gnosiocríticas e epistemo: 
lógicas na filosofia marxista . italiana a (sobretudo dos anos 50), fran- 
cesa (sobretudo dos anos 60) e alemã ocidental (sobretudo dos 
anos 70) não significa de modo algum que as abordagens “hu- 
manistas” ou éticas sejam inúteis ou mesmo enganosas para a 
filosofia marxista. Apenas são um outro tema. 


1. Marx en philosophe 


Os anos 50 e 60 significam para a formação teórica marxista 
um acréscimo de horizonte problemático social e um acréscimo de 
relevância social. Com efeito, a crise do stalinismo (assim como a 
da desestalinização imediatamente sucessiva) não conduziu de mo- 
do algum, no Ocidente, a um abandono em massa dos partidos 
marxistas! por parte da classe operária, nem a uma fuga geral da 
intelligentsia em relação à teoria marxista, inclusive nos lugares em 
que personalidades isoladas ou, como na França, gerações inteiras 
de influentes intelectuais se separaram do Partido Comunista. Tam- 


1. Naturalmente, só onde existiam tais partidos. A referência, aqui, é sobre- 
tudo ao PCI e ao PCF. O movimento social-democrata não tinha um proble- 
ma de legitimação desta natureza. Inteiramente peculiar é o caso inglês. Se 
deixaremos de lado amplamente, no curso de nossa análise, o marxismo 
britânico, isto se deve ao fato de que os intelectuais marxistas ingleses tradi- 
cionalmente se voltaram muito mais para a historiografia social (E. Hobs- 
bawm, C. Hill, E. P. Thompson, etc.), para a economia (R. Meek, etc.) e 
para a antropologia cultural (R. Williams, etc.) do que para a investigação 
filosófica. Foi sobretudo a New Left, dirigida por P. Anderson e T. Nairn, 
que introduziu os debates filosóficos do marxismo continental na discussão 
inglesa. Não podemos aqui examinar a questão deste interesse surpreenden- 
temente reduzido pela filosofia sistemática justamente na época do triunfo 
acadêmico internacional da filosofia analítica de Oxford e Cambridge e 
do “racionalismo crítico” de Karl Popper. Quaisquer que sejam as razões 
deste relativo “silêncio” do marxismo inglês, é claro que o “idioma empí- 
rico” da cultura democrática inglesa, assim como o “idioma analítico” da 
filosofia acadêmica anglo-saxã continuarão a desempenhar um grande papel 
para o futuro da filosofia marxista. 
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bém os intelectuais críticos ou “dissidentes” continuaram por muito 
tempo a buscar — dentro ou fora das instâncias de debate do 
movimento operário marxista oficial? — uma solução marxista 
dos novos problemas (crise do stalinismo, interpretações do neoca- 
pitalismo). A consegiiência de 68 foi, para países como a Itália 
e a França, uma ampliação cultural; para a Alemanha Ocidental e 
os Estados Unidos, o renascimento de uma elaboração teórica mar- 
xista, em nível de massa e no âmbito das instituições culturais e 
educativas da sociedade burguês-capitalista. Na realidade o que 
significam estas transformações para a teoria marxista? Não nos 
arriscaremos aqui a um balanço de todas as tentativas de recons- 
trução histórica ou sistemática da história mais recente da filosofia 
marxista. Vou limitar-me a considerar uma única proposta inter- 
pretativa, não só porque é atualmente a mais conhecida em nível 
internacional, mas também porque seria desejável evitar aqui os 
erros metodológicos que viciam seus procedimentos. 


r Fa . E po LLI 
| Segundo Perry Anderson, a característica principal do “mar- 


xismo ocidental” consiste em ter negligenciado “cada vez mais a 
análise teórica das estruturas econômicas e políticas” e em ter 
deslocado, ao mesmo tempo, “seu eixo de pesquisa (...) cada 
vez mais para a filosofia”. Este desenvolvimento seria marcado 
pelas experiências originais dos marxistas ocidentais nos anos 20 — 
a derrota da revolução nas áreas avançadas do capitalismo euro- 
peu — e, desde então, teria assumido o caráter de uma “cisão 
entre teoria socialista e práxis proletária” cada vez mais acen- 
tuada* Se esta explicação fosse justa, a consegiiência deveria ser 
um abandono maciço, nos anos 60, das problemáticas filosóficas 
por parte dos marxistas. Mas ocorreu exatamente o contrário. As 
questões acerca do método materialista ou da dialética jamais 
conheceram um interesse tão vivo na teoria marxista como nos 
anos 60; e justamente esta discussão “filosófica” ou ““metodoló- 
gica” foi explicitamente consentida, quando não até promovida 
nesses anos, pelos responsáveis por política cultural ou pelas re- 
vistas dos Partidos Comunistas, com os limites habituais ou — 


2. Fora da linha oficial dos Partidos Comunistas circulavam revistas, como 
Les Temps Modernes, Arguments, Socialisme et barbarie, na França, e como 
Ragionamenti, Passato e presente e Quaderni Rossi, na Itália. Mas a liber- 
dade de crítica dentro do movimento operário oficial só existia no “caso 
Hallano", Veja-se a antologia de G. Vacca, Gli intellettuali di sinistra e la 
criai del 19506, Roma, 1978. 

y P Anderson, Hl dibattito nel marxismo occidentale, Bari, 1977, p. 65. 

4 Ihid, p 118. 
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no caso francês — com o atraso habitual. Tudo isto sem falar na 
intensificação do debate “filosófico” que se segue ao movimento 
de 68. Na verdade. o diagnóstico de Perry Anderson é radical- 
mente incorreto. Decerto, na história da formação teórica mar- 
xista nenhum desenvolvimento filosófico pode ser compreendido 
sem referência ao contexto dos processos sociais e políticos 
no qual se desdobra ou da cultura nacional em cujo âmbito se 
insere a tradição marxista (ou a revolta contra esta tradição). 
Uma tal “compreensão” não produz ainda, porém, O respectivo 
“efeito de conhecimento” TAlthusser); e, sobretudo, "não justifica 
nenhuma explicação reducionista desta ou daquela tendência filo- 
sófica, mecanicamente referida”a esta ou aquela situação social 
ou histórica. Uma tal construção em termos de “sociologia do sa- 
ber” — para a qual seria a “condição flutuante” da intelligentsia 
marxista (que Anderson chama de ausência de uma “unidade teo- 
ria-práxis”) a explicar o peso relativo de problemáticas filosóficas 
e estéticas — constitui o eixo interpretativo elaborado por Ander- 
son para o desenvolvimento do marxismo ocidental. 

Mas o nosso exame se baseará não na negação, e sim na Co- 
locação metodológica entre parênteses das influências “externas”, 
provenientes da situação política geral. O foco analítico, portanto, 
se concentrará na história “interna” dos debates filosóficos mar- 
xistas, os quais apresentam, nos anos 60, uma característica geral: 
a superação comum de antinomias clássicas, como aquela entre 
liberdade e necessidade, entre subjetividade emancipadora e deter- 
minação objetiva do progresso histórico, entre práxis e leis da 
história. Embora não faltem leituras que tendem a negar esta 
característica, é verdade que, pela primeira vez na história do 
marxismo, emerge nos anos 50 e 60, como centro de gravidade 
das diferentes abordagens, investigações e discussões da filosofia 
marxista, a presença de uma “problemática” (Althusser) gnosio- 
lógica ou epistemológica.” O que se entende, pois, por proble- 
mática gnosiológica? E que papel ela desempenha na discussãa 
marxista? Que problemas deve resolver? 


5. Escreve, por exemplo, A. Natta, em seu artigo “Per uno sviluppo unitario 
degli studi marxisti”, que “é impensável pedir juízos e luzes a uma inexis- 
tente, superior ‘cátedra’ da verdade e da ortodoxia marxista”. Cf. F. Cassano 
(org.), Marxismo e filosofia in Italia 1958-1971, Bari, 1973, pp. 240 ss. 

6. Cf. A. Arato, “A antinomia do marxismo clássico: marxismo € filosofia”, 
nesta História do marxismo, vol. 4 (ed. bras.). 

7. Os termos “teoria do conhecimento” e “epistemologia” (o termo kantiano 
“crítica” como controle — por exemplo — implica ambos) não se deixam 
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“Guosiologia” é um conceito muito específico, que remete a 
uma “família” de conceitos? muito específica, vale dizer, àqueles 
nexos entre conhecimento e ciência, entre ciência e história, entre 
objetividade e subjetividade, etc., ligados, por seu turno, a uma 
“família” de problemas muito específica; com efeito, como obser- 
vou com justeza Alfred Schmidt, a questã orja marxi 

i ã á aº Ler O Capi- 
tal de Marx en philosophe significa “pôr à unidade discurso-objeto 
o problema dos fundamentos epistemológicos que distinguem tal 
unidade de outras formas de unidade discurso-objeto”.!º E isto 
pressupõe uma situação problemática para a teoria marxista em 
seu todo, em cujo centro ressalta a questão-chave para os marxistas 
“se a elaboração dos conhecimentos, de que se ocupa a razão, 
segue ou não a via segura de uma ciência”! 

Em tal situação, a tensão teórica máxima envolve as questões 
do fundamento do conhecimento, do critério de “cientificidade” 
(o “mecanismo de produção do conhecimento” althusseriano); e 
pelo menos a um setor da teoria se atribui o papel de “fundamen- 
to”, de base de apoio firme para a teoria marxista mais ampla. 
Isto supõe que já esteja consumada a ruptura de uma unidade 
teórica, delineando uma situação da qual devem ser indicados 
pelo menos quatro pressupostos. 

a) O conceito de ciência como sistema objetivo de conheci- 
mentos metodicamente consolidados, ou seja, aquela “idéia” de 
ciência (uma vez que a expressão “ciência” não é em si um con- 
ceito científico, e sim o que Riedel chama de Sinnbegriff) que 
pressupõe a revolução semântica setecentista das idéias sobre a 


distinguir entre si de maneira nítida. Ainda por cima, entram aqui em jogo 
as tradições nacionais. Na Itália, fala-se, por exemplo, de “pnosiologia” 
para indicar o que Althusser designa com o termo “epistemologia”. Na dis- 
cussão anglo-saxã, fala-se de “filosofia da ciência”. Uma proposta de distin- 
ção terminológica foi formulada por G. Preti, ‘Due orientamenti nelPepiste- 
mologia”, Rivista critica di storia della filosofia, vol. 5, 1950, pp. 200 ss. 

8. Sobre este conceito de “semelhança de família”, veja-se L. Wittgenstein, 
Ricerche filosofiche, Turim, 1974; S. Veca, “Modi della ragione”, in A. 
Gargani (org.), Crisi della ragione, Turim, 1979. 

9. Cf. A. Schmidt (org.), Beiträge zur marxistischem Erkenntnistheorie, 
Frankfurt/M., 1969, pp. 7 ss. 

10. L. Althusser, “Dal ‘Capitale’ alla filosofia di Marx”, in Althusser e 
Balibar, Lire le “Capital”, I, Paris, 1968, p. 11 (trad. it.: Milão, 1968, p. 15). 
11. I. Kant, Kritik der reinen Vernunft, vol. VII (trad. it.: Milão, 1976, vol. 
HI, tomo VII, p. 17). 
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essência do conhecimento, assim como o papel sistemático do ex- 
perimento.!? 

b) A kantiana “revolução do modo de pensar” na determi- 
nação da objetividade do conhecimento, cuja universalidade e ne- 
cessidade não se devem mais buscar numa cosmologia ou metafí- 
sica preexistente, e sim na reflexão sobre as “condições de possi- 
bilidade” do conhecimento científico, que busca no sujeito — o 
sistema de elaboração das informações!! — as formas (percepção/ 
intelecto) em que as experiências podem tornar-se objetos de conhe- 
cimento empírico. 

c) Se estes são os traços salientes da “família” de conceitos 
gnosiológicos (objetividade, sujeito, reflexão, forma, objetualidade, 
etc.), a gênese da -gaosiologia, enquanto pesquisa e individuação 
de uma disciplina não empírica da filosofia, autônoma em relação 
a toda ideologia, por um lado, e à ciência emergente da psicologia, 
por outro, também deve ser relacionada à dissolução do sistema 
hegeliano, provocada sobretudo pelo desenvolvimento da aborda- 
gem matemática das ciências naturais, que levou — na segunda 
metade do século XIX — o físico Helmholtz e o filósofo Liebmann 
a proclamarem aquele. “retorno a Kant”, que acarretaria, com E. 
Zeller, F. A. Lange e os neokantianos, uma gnosiologia discipli- 
nada profissionalmente. Portanto, no âmbito da filosofia teórica, 
o nascimento de uma problemática gnosiológica foi expressão da- 
quela “putrefação do espírito absoluto”! constatada por Marx, em 
“A ideologia alemã, para a filosofia política e prática do hegelia- 
nismo. Assim, a busca de um fundamento gnosiológico da filosofia 
através de sua ligação com o “fato das ciências positivas”! é con- 
segiiência da ruptura da velha unidade de filosofia e ciência — 


12. Cf. M. Riedel, “Die Universalitãt der europäischen Wissenschaften als 
begriffs und wissenschaftsgeschichtliches Problem”, Zeitschrift für allge- 
meine Wissenschaftstheorie, vol. X, tomo II (1979), pp. 267 ss. 

13. As dificuldades para manter distinto o kantiano sujeito “transcendental” 
(sistemático) do conhecimento em relação a toda forma de subjetividade 
empírica levaram em seguida, no neokantismo, ao que Rickert chama de 
Zwei Wegen der Erkenntnistheorie: Transzendentalpsychologie und Trans- 
zendentallogik, Kant-Studien, vol. 14 (1909), pp. 169 ss. 

14. K. Marx e F. Engels, L'ideologia tedesca, in Opere, vol. V, Roma, 1972, 
p. 13. 

15. Além do clássico exemplo da crítica de Cassirer à desvalorização cro- 
ciana das ciências, veja-se, mais recentemente, H. Cohen, “Einleitung mit 
kritischem Nachtrag zur ‘Geschichte des Materialismus' von F.A. Lange 
(1896)”, in Sandkiihler e De La Vega (orgs.), Marxismus und Ethik, Frank- 
furt/M.. 1970 (trad. it.: Milão, 1975. sob os cuidados de E. Agazzi). 
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fosse metafísica ou dialética —, que devia ser garantida pelo 
poder arbitral da filosofia em relação às ciências singulares. 
Através da gnosiologia e, em seguida, de Mach e o positivismo, 
a filosofia teórica se resolve cada vez mais em epistemologia. Por 
outro lado, chega-se a uma separação da filosofia em face do 
desenvolvimento científico (existencialismo ou filosofia da vida), 
um duplo processo que deveria, por assim dizer, repetir-se nos 
anos 20 e 30 com a separação entre a “ciência unitária” lógico-po- 
sitivista, por um lado, e a crítica husserliana e heideggeriana da 
gnosiologia e das ciências positivas, por outro. 

d) Por fim, uma “situação gnosiológica” é, em filosofia, um 
indício do fato de que se rompeu ou se tornou problemática uma 
forma de unidade de razão teórica e razão prática até aquele ponto 
considerada óbvia: antes de Kant, sob forma racionalista (mas já 
ameaçada pelos “sentimentalistas” britânicos); antes da gnosiologia 
kantiana, na dialética da “ética” de Hegel (já ameaçada pela 
“condenação moral” da classe trabalhadora e pela “consciência da 
injustiça” emergente no processo de desenvolvimento do movimento 
operário);!º antes dos debates.sobre o método marxiano, que são o 
nosso tema, sob forma daquela unitária “ciência de legitimação” 
stalinista e antifascista! (mas já ameaçada pela crítica marxista 
do stalinismo,” que, no rastro do degelo e do XX Congresso, 
começou a difundir-se no campo da intelligentsia marxista como 
necessidade de “abertura cultural”). 


Em A ideologia alemã, Marx assim caracteriza a dissolução 
da escola hegeliana: “Depois que a última centelha de vida se 
extinguiu, os diversos elementos deste caput mortuum em decom- 


16. Cf. B. Moore, Injustice. The social roots of obedience and revolt, Lon- 
dres, 1978. Veja-se também, sobre este problema, A. Honneth, “Moralbe- 
wusstsein und soziale Klassenherrschaft”, Leviathan, IX, 1981, n.ºs 3-4, pp. 
556 ss. 

17. Cf. O. Negt, “Marxismus als Legitimationswissenschaft. Zur Genese des 
stalinistische Philosophie”, in A. Deborin e N. Bukharin, Kontroversen über 
dialektischen und mechanischen Materialismus, Frankfurt/M., 1969, pp. 7-9. 
18. A propósito, vejam-se os ensaios de E. Hobsbawm, “Os intelectuais e o 
antifascismo”, e M. Ceruti, “O materialismo dialético e a ciência nos anos 
30”, nesta História do marxismo, vol. 9 (ed. bras.). 

t9. Cf. M. L. Salvadori, “A crítica marxista do stalinismo”, nesta História 
do marxismo, vol. 7 (ed. bras.). 

20. Cf. R. Guiducci, “Sul disgelo e sull'apertura culturale”, in Socialismo e 
verità, Turim, 1956. 
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posição deram origem a novas combinações e formaram novas 
substâncias”.2! São palavras que poderiam repetir-se também para 
a situação teórica na qual o marxismo subitamente se encontrou 
após o XX Congresso e a dissolução do vínculo stalinista de três 
décadas. 

A abertura — em termos contraditórios e precários, mas 
reais — de uma discussão política obrigou os filósofos marxistas 
a constatarem como se a unidade sistemática do marxismo — teoria 
do materialismo histórico, do desenvolvimento capitalista, da luta 
de classes, da política, etc. — fosse uma criatura puramente 
metafísica da filosofia do “materialismo dialético”. No lugar de 
um sistema inexpugnável de “concepção científica do mundo”, os 
filósofos marxistas se viram diante do vazio, de um “deus” filosó- 
fico falso e mentiroso. Como observou Althusser, 


“...o fim do dogmatismo filosófico não nos restituiu 
a filosofia marxista em sua integridade. Em definitivo, não 
se pode nunca libertar, mesmo do dogmatismo, nada além do 
que existe. O fim do dogmatismo produziu uma liberdade 
real de pesquisa e também uma espécie de febre, em que 
alguns se mostraram um tanto apressados demais ao chamar 
de filosofia o comentário ideológico de seu sentimento de li- 


bertação e de seu gosto pela liberdade” 2? 


Esta febre de investigação que floresce sobre as ruínas da 
idéia stalinista de marxismo não leva, porém, à reconstituição de 
uma unidade não problemática da teoria marxista. Ao contrário: 
à diferença de todas as outras épocas da história teórica (e po- 
lítica) do marxismo, a pós-staliniana se caracteriza justamente pela 
multiplicação de “tendências filosóficas” diversas e opostas, como 
fenômeno dominante. A partir dos anos 50, na Itália, e dos anos 
60, na França, até o movimento operário marxista oficial se 
mostra em tal medida afetado pela “divergência” que a expressão 
“o marxismo” se esvazia de todo sentido, mesmo o descritivo. 
Mas, enquanto a ruptura da closed society naquilo que tinha sido 
até então o monolítico movimento operário comunista fora ampla- 
mente percebida como um evento rico de possibilidades políticas, 


21. Marx e Engels, L'ideologia tedesca, cit, p. 13. 
22. L. Althusser, “Aujourd’hui”, prefácio a Pour Marx, Paris, 1965, pp. 20 ss. 
(trad. it.: Roma, 1967, pp. 134). 
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o pluralismo que se desenvolve de fato no campo da filosofia 
marxista foi visto, antes, como um perigo. Não só os Partidos 
Comunistas, mas também as novas escolas, correntes e tendências 
filosóficas mantinham-se presos à ficção de que “o marxismo” 
fosse um sistema unitário, e cada qual reivindicava o direito de 
primogenitura intelectual em relação àquela unidade sistemática. 
O grito de batalha comum — “Voltemos a Marx!” — devia servir 
para encontrar, em seu texto, o fundamento para uma nova uni- 
dade sistemática, para livrar Marx das incrustações da filosofia 
stalinista — e frequentemente também para começar, afinal, a lê-lo. 

No entanto, importante não foi só o fato de se recomeçar 
a ler Marx en philosophe, após os longos anos de “morte da filo- 
sofia” marxista, mas, sobretudo, o horizonte problemático no qual 
se verificou este fenômeno. O que unifica a leitura da crítica 
marxiana do direito estatal hegeliano e, sobretudo, de sua crítica 
da economia política, tal como é praticada nos anos 50 e 60 por 
teóricos diferentes, como Galvano Della Volpe Louis Althusser ou 
os neomarxistas da Alemanha Ocidental, é o seu caráter metateó- 
rico. As argumentações de Marx não são lidas apenas — de todo 
modo, não em primeiro lugar — sob o ponto de vista “dos con- 
teúdos” e, em seguida, confrontadas com a realidade empírica do 
capitalismo: a leitura é “metódica”. Em primeiro lugar colocam-se 
as questões sobre como Marx chega às leis teóricas, daquilo que se 
chama erroneamente de “valor lógico posicional” das abstrações 
lógicas e da evidência empírica para a teoria marxista. E sempre 
no contexto da relação com a teoria marxista. Trata-se, portanto 
— e nisto consiste, para nós, a analogia com a situação gnosiolo- 
gicamente problemática da filosofia “burguesa” após a dissolução 
do hegelianismo —, de tentativas de reflexão da teoria (ou ciência) 
marxista sobre as próprias “condições de possibilidade” como teo- 
ria crítica e revolucionária. 

OQ primeixo motivo. pelo qual — depois da queda ou pelo 
menos da relativização das barreiras políticas na discussão filosó- 
fica do marxismo — abriu caminho no marxismo europeu esta 
necessidade de clareza epistemológica foi, portanto, .o pluralismo 
de fato dos vários marxismos filosóficos, vivido como libertação. 
porém ao mesmo tempo como inquietude. Mas o fato de que esta 
busca de um ubi consistam tenha assumido a forma de uma re- 
flexão sobretudo gnosiológico-epistemológica deve ser relacionado 
com a tradicional falta de problemáticas gnosiológicas..no. mar- 
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xismo, ou seja, com o fato de que — para usar uma expressão 
cotrente das discussões dos anos 70 sobre a existência de uma 
“teoria da política” marxista? —, para o marxismo da II e da III 
Internacional, a gnosiologia, ou a reflexão sobre as condições da 

tifici renresentava uma lacuna teórica, Esta | 
lacuna tinha sido suprida, sobretudo, com um materialismo teó- 
rico, como concepção filosófica do mundo oficial para os partidos 
marxistas desde Kautsky e Plekhanov; tal interpretação se afir- 
mou amplamente em seguida — principalmente a partir de Mate- 
rialismo e empiriocriticismo, de Lenin — na Internacional Comu- 
nista, ao passo que na social-democracia, após os anos 20, devia 
difundir-se, antes, um agnosticismo filosófico em relação à luta 
secular entre “materialismo” e “idealismo”. 

A existência daquela lacuna é relativamente simples de expli- 
car, assim como substancialmente pouco problemático é seu surgi- 
mento. Bastante problemática, contudo, e estreitamente ligada à 
história Política do marxismo, é a longa permanência daquela la- 
cuna, que tem suas raízes na falta de uma verdadeira discussão, | 
por parte de Marx e de Engels, da crítica kantiana do conheci; 
mento. Discípulo de Hegel, Marx substancialmente assumiu a crf 
ica hegeliana a Kant em sua integridade: nem a crítica de Feuer- 
bach à lógica hegeliana, nem sua própria crítica à concepção 
hegeliana da ciência, a que chegou através de sua reflexão metodo- 
lógica nos trabalhos preparatórios de O Capital, levaram Marx a 
repensar a teoria kantiana sobre as condições de possibilidade da 
experiência científica como possível alternativa ao idealismo espe- 
culativo. Também o “materialismo” de Marx, a partir de A ideo- 
logia alemã, era antes — para usar a distinção terminológica de 
Dewey?! — uma atitude científica do que uma doutrina específica 
(subject matter). Como se deduz, de resto, de seu postulado prin- 
cipal, a exigência de que a investigação sobre a história e a so- 
ciedade não partisse de pressupostos arbitrários ou dogmáticos, 
mas sim dos indivíduos reais e de suas condições materiais de 
vida, tanto as que eles encontraram já existentes quanto as pro- 
duzidas por sua própria ação: “Estes pressupostos, portanto, são 
constatáveis por via puramente empírica”? 


23. Vejam-se as contribuições de L. Althusser e N. Bobbio, in AA.VV. 
(diversos autores), Discutere lo Stato, Bari, 1978. 

24. ). Dewey, “Unity of Science as a social problem”, in International Ency- 
clopedia of Unified Science, vol. 1, nº 1, p. 29. 

25. Marx e Engels, L'ideologia tedesca, cit., p. 16. 
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Mas a posição do Ljovem Marx, no campo filosófico . está 
caracterizada por uma interrogação sobre a filosofia “da história 
numa discussão densa com a filosofia hegeliana da história uni- 
versal. Estreitamente entrelaçada a” esta « é a problemática ca ético-po- 
lítica sobre as condições de possibilidade da emancipação (como 
realização da Filosofia « enquanto realização da liberdade) em dis- 
cussão acirrada com os jovens hegelianos.? Uma problemática, 
esta, que permanecerá na base do “materialismo” marxiano - — a 
Manuscritos econômico- filosóficos — — , inclusive na sucessiva acepção 
científica. Chega-se à elaboração T materialismo histórico assim 
que esta problemática. ético-política, ainda vincada de filosofia da 
história, rompe-se sob a pressão de novos problemas: a relação 
política com a luta de emancipação-das. classes-trabalhadoras e a. 
relação crítica com uma disciplina científica em funcionamento, a 
economia política clássica, E aqui — diga-se incidentalmente —. 
nos escritos, manuscritos, artigos e trabalhos preparatórios da Crí- 
tica da economia política, acham-se também, pela primeira vez, 
reflexões espuinamentes epistemológicas. que vão além da crítica 
às hipostases do conceito” hegeliano e tratam das condições cog- 
nitivas, limites de validade, verificação empírica, etc. das leis cien- 
tíficas. Mas, de todo modo, uma reflexão especificamente metodo- 
lógica — as famosas duas ou três páginas sobre a dialética” — 
não nos foi deixada como legado por Marx. O fato de que à 
“concepção materialista da história” e ao programa de investi- 
gação científica desenvolvido na crítica da economia política se 
tenha superposto em seguida, no rastro do Anti-Diihring e quase 
como coroação do “socialismo científico”, um materialismo filo- 
sófico, tal fato é algo estreitamente ligado — independentemente 
das opiniões de Marx sobre este materialismo filosófico — à cons- 
tituição em partido do movimento operário marxista e à exigência 
correspondente de uma “doutrina acabada” 


26. Veja-se a propósito a obra monumental de M. Rossi, Da Hegel a Marx, 
Milão. 1974. 

27. Cf. a carta de Marx a Engels, de 16 de janeiro de 1858, in Opere, vol. 
40, Roma, 1973, p. 273: “Se acaso houvesse tempo para trabalhos do gê- 
nero, desejaria muito tornar acessível ao intelecto do homem comum, em 
duas ou três páginas impressas, quanto existe de racional no método que 

| Hegel descobriu, mas, ao mesmo tempo, mistificou”. 

p 28. Cf. S. Na'Aman, Gibt es einen “wissenschaftlichen Sozialismus”? Marx, 
Engels und das Verhältnis zwischen sozialistischen Intellektuellen und den 
Lernprozessen der Arbeiterbewegung, Hanover, 1979. 


Ih 


Exatamente após a constituição do “socialismo científico” como 


sistema — em relação à qual o próprio Marx tem inegáveis res- 
ponsabilidades, mas cujas raízes hegelianas (o “círculo de círcu- 
los”)? são indiscutíveis —, não mais pode emergir de fato uma 


investigação gnosiológica autônoma. E isto porque estamos aqui 
em presença de uma pré-decisão, um pressuposto de fi filosofia da 
identidade materialista, pelo qual se afirma a identidade e estrutural 
das leis da natureza, da sociedade e do pensamento, as Famosas 
“três leis fundamentais da dialética” dë Engels. Também a “teo. 
ria “do reflexo” leniniana — mesmo postulando uma “relativa 
autonomia” do desenvolvimento científico no âmbito da “Weltans- 
chauung proletária”, através da distinção entre conceito filosófico 
“absoluto” de matéria e aproximação apenas relativa à verdade 
alcançável nas ciências naturais — é capaz de integrar conside- 
rações gnosiológicas no máximo como subsistema dependente nu- 
ma teoria geral, cuja unidade (dinâmica, mas não falsificável) está 
sempre, de qualquer modo, garantida pelo “materialismo dialético” 
A filosofia (materialista) ressurge aqui em sua velha imagem (me: 
tafísica) de rainha das ciências. 

Estando as coisas assim, não surpreende que o “problema da 
constituição” da “cientificidade”” do marxismo emerja sempre em 
conexão com as rupturas históricas, políticas e teóricas da unidade 
de materialismo dialético e histórico no seio do movimento ope- 
rário, ou seja, em situações ditas de “crise do marxismo”, nas 
quais a relação de ciência e filosofia no marxismo torna-se tam- 
bém problemática, na medida em que é dilacerada por uma plura- | 
lidade de versões das determinações desta relação. | 

No marxismo contemporâneo, reflexão epistemológica e teo- 
ria da revolução vêem seus destinos cindirem-se, ainda que ambas 
estejam inscritas no horizonte da atividade prática dos indivíduos 
sociais. Com efeito, também os filósofos comunistas ocidentais, 
pelo menos com a crise política de 56, chegam à constatação de 
que a filosofia do materialismo dialético, longe de ter produzido 
uma verdadeira unidade da “cientificidade” do marxismo e de sua 
perspectiva crítico-revolucionária (“de teoria e práxis”), já era há 
muito um caput mortuum. O seu “retorno a Marx”, portanto, era 
ao mesmo tempo a busca de uma outra base para a “cientificidade”” 
da teoria marxista, em relação aquela legada pelo movimento 
comunista. 


29. Permito-me remeter, a este propósito, ao meu ensaio “Das ‘System des 
Marxismus’ ist ein Phantom”. publicado em Kursbuch, n.º 48, junho de 1977. 
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2. As especificidades do marxismo italiano 


A tese de Althusser sobre a “morte da filosofia” do marxismo 
nos anos do stalinismo deve ser parcialmente corrigida no que diz 
respeito ao marxismo italiano do pós-guerra. Com efeito, a reto- 
mada dos estudos marxistas na Itália pós-fascista está desde o 
início marcada por um forte interesse “filosófico”, voltado sobre- 
tudo para combater a divisão “revisionista” entre a face determi- 
nista-naturalista e a face ético-humanista de Marx.*º Além disto, o 
Partido Comunista, com a publicação dos Cadernos do cárcere 
de Antonio Gramsci, lançava uma ofensiva político-cultural de 
grande fôlego.'! Por certo, Togliatti buscou por muito tempo man- 
ter na sombra as diferenças políticas fundamentais de Gramsci 
em relação ao stalinismo, não obstante estar bem consciente da 
profunda diversidade cultural da “filosofia da práxis” gramsciana 
em face do marxismo stalinista. Também desta diversidade sur- 
giria o impulso que devia fazer o Partido Comunista penetrar na 
sociedade italiana não só no plano político-institucional, mas tam- 
bém no da sua “presença” cultural. Este sentido do “Gramsci 
togliattiano” (Spriano), da linha (por certos aspectos, artificiosa) 
de uma “via nacional para o marxismo”, consistia essencialmente 
nos seguintes pontos: 


a) a instauração de uma linha de continuidade histórica e de 
legitimidade nacional para o movimento operário, a partir da tra- 
dição da crítica democrática ao “Risorgimento incompleto”; 

b) o “historicismo” gramsciano como síntese e suma enci- 
clopédica de todos os desdobramentos progressistas da cultura 
italiana em literatura, historiografia e filosofia; 


30. Esta é a conclusão a que chega A. del Noce, “Studi intorno alla filo- 
sofia di Marx”, Rivista di filosofia, n.º 37, 1946, pp. 223 ss. Numa direção 
análoga se movimentam, apesar de chegarem a um diagnóstico oposto, os 
ensaios de P. Rossi, “Recenti studi sul marxismo”, Rivista critica di storia 
della filosofia, vol. 5, 1950, pp. 330 ss., e de N. Matteucci, “La cultura 
italiana e il marxismo dal 1945 al 1951”, Rivista di filosofia, nº 44, 1953, 
pp. 61 ss. 

31. Este Gramsci “nacional-popular”, por exemplo, é definido por L. Paggi, 
Gramsci e il moderno principe, Roma, 1970, p. XII, como “a ideologia mais 
apropriada e adequada do “partido novo”. 

32. Cf. P. Togliatti, “Per una giusta comprensione del pensiero di Antonio 
Labriola”, in La politica culturale, Roma, 1974, pp. 307 ss. Para uma crítica 
desta tese da continuidade, veja-se C. Luporini, “Il marxismo e la cultura 
italiana del Novecento”, in Storia d'Italia, vol. V, tomo II: I documenti, 
Turim. 1973, pp. 1585 ss. 
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c) a agregação das “forças intelectuais enquanto componentes 
dos estratos médios italianos, ou ainda, mais exatamente, das 
forças intelectuais enquanto articulação mediadora possível entre 
partido e classe operária, por uma parte, e estratos médios, por 
outra” 33 


Segundo o modelo de Togliatti, a cultura comunista dissolvia 
a cultura em história, relativizava as questões teóricas, tornan- 
do-as mais flexíveis, pelo menos enquanto não se tratasse de uma 
“escolha de campo” política. Esta forma da cultura comunista ita- 
liana permitiu aos intelectuais comunistas enfrentar a crise de 
1956 sem um sacrifício excessivo de sua consciência teórica. 


“No fundo, no partido italiano nos sentíamos como numa 
situação privilegiada — observou Luporini — em razão de 
sua maior flexibilidade aparente e abertura crítica ou proble- 
mática em relação à rigidez de outros partidos. Também isto 
mostrava-se ligado a seu historicismo teórico, que parecia, 
em geral, possibilitar uma maior ou mais rápida historicização 
e, ao mesmo tempo, problematização do imediatamente acon- 
tecido, do qual sempre partir de novo. Este, por exemplo, o 
halo que circundou logo a famosa entrevista de Togliatti a 
Nuovi argomenti. Em que outro Partido Comunista poderia 
expressar-se, ainda que a título pessoal por parte de seu 
dirigente máximo, um juízo problemático com um distancia- 
mento crítico assim tão amplo? Mas no conjunto, hoje, 'a dis- 
tância, as coisas me parecem muito diferentes. Me parece que 
vivíamos (isto é, pensávamos e agíamos) como num interstício, 
um interstício entre duas ortodoxias e, em última análise, 
entre dois dogmatismos, o stalinista e o historicista.” 


Todavia, no que se refere à questão da natureza científica 
do marxismo, o marxismo do PCI nos anos 60 não se apóia em 
absoluto to sobre um fundamento sólido. “Embora a tolerância ofi- 
ciosa dentro do partido fosse, mesmo nos anos 50, muito maior 


33. Cf. A. Asor Rosa, “Intervenção” durante o encontro organizado pela 
revista Il Mulino; cf. ibid., XXX, 1981, n? 4, p. 533. Para uma reconstrução 
detalhada, veja-se N. Ajello, Intellettuali e Pci, Bari, 1979. 

34. Cf. P. Spriano, “Marxismo e historicismo em Togliatti”, nesta História 
do marxismo, vol. 10 (ed. bras.). 

35. C. Luporini, Dialettic e materialismo, Roma, 1974, pp. XXXI ss. 
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do que em qualquer outra organização comunista ocidental, não 
fora aproveitada a oportunidade de desenvolver metodologicamente 
a a própria f filosofia marxista. E se suspendera qualquer debate ra- 
cional, por exemplo; COM tentativas epistemológicas de integração 
do potencial argumentativo tanto marxista quanto empirista e ló- 
gico-positivista, para a construção de uma “cultura democrática” 
sustentada pela metodologia das ciências positivas (Preti). Tenta- 
tivas que se referiam não só ao pragmatismo americano de Dewey 
e Morris, mas também àquele “neo-racionalismo” que, apesar de 
estar criticamente ligado ao positivismo lógico do “Círculo de 
Viena”, implicava resultados metodológicos diferentes.” Por certo, 
esta lacuna tem também causas políticas, já pelo fato de que uma 
opção político-cultural gera sempre uma marginalização: “É um 
fato que a abertura para Spaventa sempre significou fechamento 
para Cattaneo” O lugar de primeiro plano assinalado por To- 
gliatti à “grande tradição historicista (...) eliminava a experiência 
da cultura democrática internacional entre as duas guerras”.*º O 
papel atribuído aos intelectuais como “portadores de valores”, 
como “transmissores do consenso”, implicou por muito tempo uma 
grave subestimação da intelligentsia técnico-científica. A função- 
chave atribuída à história acarretou, nos anos 50, a indiferença 
substancial em relação aos novos desdobramentos da sociologia e 
das outras ciências sociais. 

Mas o fato de que o marxismo italiano oficial tivesse “con- 
tido (...) a dimensão teórica na histórico-pragmática”*º também 
tem causas teóricas, que se relacionam diretamente com a “filo- 
sofia da práxis” de Gramsci. Nos Cadernos não achamos quase 
nenhuma consideração gnosiológica. Isto pelo simples motivo de 
que o seu problema filosófico não era a demonstração — para 
Gramsci, indiscutível — da “cientificidade” do marxismo, e sim 
sua realização. O seu problema não era o prognóstico com base 


36. Cf. sobretudo G. Preti, Praxis ed Empirismo, Turim, 1957. 

37. L. Geymonat, Filosofia e filosofia dela scienza, Milão, 1960. 

38. Id., “Troppo idealismo”, in Gli intellettuali di sinistra e la crisi del 1956, 
cit., p. 50. [A referência se faz, por um lado, a Bertrando Spaventa (1817- 
83), filósofo hegeliano radicado em Nápoles, cujos estudos sobre o idealismo 
alemão influenciaram Croce e Gentile; e, por outro, a Carlo Cattaneo (1801- 
69), intelectual da Lombardia, adepto da formação de uma cultura italiana 
moderna antes de 1848 (N. do T.).] 

39. R. Rossanda, “Togliatti e gli intellettuali italiani: unità politica e scelte 
culturali”, Rinascita, nº 34, 28 de agosto de 1965. 

40. N. Badaloni. I] marxismo italiano degli anni sessanta, Roma, 1972, p. 714. 
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nas “leis de natureza” do modo de produção capitalista, e sim, 
como lucidamente mostrou Nicola Badaloni, a “previsão” das con; 
dições de possibilidade de uma revolução no Ocidente, de uma 
transição para uma “sociedade regulada” nos países de capitalismo 
desenvolvido.” Devemos forçosamente deixar de lado, aqui, as 
consequências que este programa de investigação gramsciano tem 
para a teoria da revolução. Trata-se, neste caso, de matéria ainda 
controversa, assim como a gramsciana “ciência da política” (Hobs- 
bawm). Mas o programa gramsciano de “reforma moral..e  inte-. 
lectual” contém pelo menos um elemento importante para nosso, 

cc ominante no marxismo 








tema: a crítica da concepção de ciência pred 


da II Internacional. Deste marxismo “vulgar” já o jovem Gramsci 
denunciara os traços objetivistas, evolucionistas e positivistas; o 
Gramsci dos Cadernos, num certo sentido, devia levar adiante esta 
tarefa com a crítica ao Manual de Bukharin. 

A oposição contra a idéia positivista de um saber enciclo- 
pédico, que, segundo Gramsci, podia provocar no máximo uma 
posição fideísta, e não a mobilização revolucionária daqueles que 
eram objeto de um tal “esclarecimento”, inspirava-se, como o seu 
programa “de uma reestruturação de todo o modo de ser do saber 
filosófico”, #2 em duas fontes muito diferentes entre si: 


a) o exemplo de Lenin, da “revolução contra O Capital”, e, 
em seguida, do debate dentro do partido italiano e da III Inter- 
nacional; 

b) a crítica da autocompreensão positivista das ciências posi- 
tivas, em que convergiam — desde pontos de partida diferentes 
— seja o neo-idealismo italiano de Croce e Gentile, seja Bergson 
e Sorel, seja, enfim, a recepção específica que neste ambiente 
filosófico havia encontrado o primeiro pragmatismo americano e, 
em particular, William James. 


41. Id., “Gramsci: a filosofia da práxis como previsão”, nesta História do 
marxismo, vol. 10, pp. 13 ss. (ed. bras.); veja-se também, de Badaloni, Il 
marxismo di Gramsci, Turim, 1975, sobretudo quanto à relação Gramsci/ 
Sorel. 

42. L. Paggi, “La teoria generale del marxismo in Gramsci”, in Annali 
dell'Istituto Gian Giacomo Feltrinelli, vol. XV, 1973, p. 1321. 

43. A propósito, vejam-se também, além dos trabalhos já citados, os artigos 
de M. Tronti e E. Agazzi, in Caracciolo e Scalia (orgs.), La città futura. 
Saggi sulla figura e il pensiero di A. Gramsci, Milão, 1976; e o ensaio de 
R. Bodei, “Gramsci: volontã, egemonia, razionalizzazione”, in Instituto 
Gramsci, Politica e storia in Gramsci, vol. I, Roma, 1977, pp. 61 ss. 
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Ambas as “fontes” do marxismo gramsciano são relevantes, 
rque justamente seu encontro é que explica por que não emerge ) 
Gramsci uma reflexão especificamente “gnosiocrítica” sobre 
condições metodológicas da objetividade científica da teoria 
rxista, e por que, portanto, a objetividade “tende a esfumar-se 
numa intersubjetividade, unida internamente pelo elemento da prá- 
xis social”.** De sorte que em seu pensamento, em relação ao mo- 
mento “idealista” de redução do conhecimento à consciência e ao 
elemento (filosoficamente) “pragmático” de identificação de teo- 


ria e práxis, as reflexões científicas realmen ão presentes, mas 
perman ecem niidamenie E WI pro. a EL 

Os acentos mais claramente “idealistas” se encontram, natu- 
ralmente, nos Escritos de juventude. Gramsci aí desenvolve um 
modelo de cultura no qual o conhecimento está centrado em torno 
da la problemática da autoconsciência (cr riativa) e o conhecimento do 

“Próprio eu “próprio eu transcendental” (Novalis) torna-se condição do conhe- 
cimento do outro, da consciência estranha, ao passo que a ativi- 
dade ordenadora da autoconsciência, enfim, faz as vezes de modelo 
do agir social. 

O contexto teórico da polêmica antipositivista no qual se 
colocam os Escritos de juventude, recorda Eugenio Garin,” é desde 
início a problemática da formação de uma vontade coletiva como 
elo decisivo, junto com os pressupostos “materiais do capitalismo 
“desenvolvido, da revolução no Ocidente, como base espiritual 
decisiva de um novo Estado. Gramsci trabalha aqui, num certo 
sentido ante litteram, na teoria da “hegemonia”, ainda que se 
limitando nesse ponto ao desenvolvimento da “autoconsciência” 
da classe operária, a única que pode torná-la classe agente (para 
si), e formula este aspecto ainda em categorias de teoria da 
consciência. 

É possível traduzir as oposições “idealistas” do jovem Gramsci 
(espírito /natureza; criatividade /passividade; ordem/espontaneida- 
de; liberdade/vontade/necessidade) nos conceitos bem mais com- 
plexos dos Cadernos, onde, porém, confluem também novos pro- 
blemas s históricos e teóricos: relações de de força força, ins instituições, capi- 


talismo organizado, “revolução passiva”. via eles superam 


seu “idealismo” de origem. O próprio dado empírico, o próprio 





44, M. Tronti, “Alcune questioni intorno al marxismo di Gramsci”, in Insti- 
tuto Gramsci, Studi gramsciani, Roma, 1958, p. 316. 
45. E. Garin, Intellettuali italiani del XX secolo, Roma, 1974, pp. 289 ss. 
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contexto social pode ser descrito sob o ponto de vista do agente 
e sob o do observador: 


“A relação estrutura/supra-estrutura, que, considerada 
naturalisticamente, é interpretada como relação de causa/efei- 
to e leva ao fatalismo histórico, considerada sob o ponto de 
vista do sujeito ativo da história, da vontade coletiva, inver- 
te-se numa relação meio/fim” “8 


Para Gramsci, a teoria marxista, em primeiro lugar, é uma 
sujeito-objeto” sob o ponto de vista da libertação das competências 
ativas do sújeito proletário coletivo *” As restrições singulares que 
ele admite em relação à identificação de teoria e práxis, nos “mo- 
mentos históricos ditos de transição”, são, pois, aquelas que nas- 
cem da natureza heterogênea das diversas “vontades” e “crenças” 
que se agregam na vontade coletiva. Nestes limites, a teoria e a 
práxis revolucionárias..ten todavia, a uma unidade, ou identi- 
dade, que evoca a tese pragmática pela qual o significado de uma 
teoria se identifica nas ações que dela derivam.* 

O caráter “realista” da teoria e os elementos “decisivos” das 
diferentes formas de práxis são determinados por Gramsci me- 
diante o recurso a outros pressupostos teóricos do materialismo 
histórico, retomados da tradição ou então modificados ou desen- 
volvidos ex novo: teoria da “crise orgânica”, teoria das instituições 
políticas, etc. 

A reflexão metateórica (ou “filosófica”) da gramsciana “mu- 
dança de paradigma”, no âmbito do materialismo histórico, parte 
predominantemente da busca de uma unidade (ou identidade) de 
“previsão” e revolução, de teoria e práxis: ou seja, da ampliação 
da formação de uma vontade coletiva (liberdade) em relação a 
estruturas não (ainda) controladas de necessidade sistemática pura 











46. N. Bobbio, Gramsci e la concezione della società civile, Milão, 1976, 
p. 32. 

47. M. L. Salvadori. “Gramsci c il rapporto tra soggettività e oggettività”, 
in Gramsci e il problema siorico della democrazia, Turim, 1973, p. 122. 
Veja-se também Paggi, “La ieoria generale”, cit., p. 1354. 

48. A. Gramsci, Quuderni del carcere, sob os cuidados de V. Gerratana, 
Turim, 1975, p. 1780. Para uma discussão da recepção do pragmatismo 
(através de Sorel) em Gramsci, veja-se Badaloni, “Gramsci: a filosofia da 
práxis”, cit.. pp. 52 ss. 
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(capitalista). É certo, pois, que o “marxismo” de Gramsci contém 
alguma coisa além de sua “filosofia da práxis”. Mas trata-se sem- 
pre de uma filosofia da práxis. E é sobr ento que, 
devia basear-se filosoficamente o historicismo marxista do pós-guer; | 
ra, na medida em que buscava distinguir-se da ortodoxia stalinista. | 
“A diferença de outros exemplos contemporâneos, a CHACA Je” 
Gramsci à interpretação positivista das ciências não implicava ne- 
nhuma desvalorização das ciências positivas e de seus métodos, | 
nem mesmo em seus escritos juvenis: | 


“O método experimental é positivo, como método de in- 
vestigação científica desapaixonado e desinteressado, aparece 
também no materialismo histórico, mas não é dependente 
dele: é o método próprio das ciências (...) O materialismo 
histórico (...) integrou o método experimental e positivo 
aplicado à investigação e ao estudo dos acontecimentos hu- 
manos, dos fenômenos sociais, mas não se confunde nem | 
mesmo com ele, assim como não se confunde com o positi- 
vismo filosófico” .*º | 


Também Gramsci, portanto, refere a filosofia marxista ao 
neokantiano “fato das ciências”, mas em termos não gnosiocríticos, 


e sim de “filosofia da práxis”. ou seja. de uma filosofia que em À 
certa medida elabora o desenvolvimento da ciência e seus re- 
sultados (teóricos € tecnoló gicos) a partir do interesse cognoscitivo 


emancipatório da formação de uma nova.“vontade coletiva”. Não 


Į} obstante este primado da filosofia da práxis, Gramsci desenvolve 
| nos Cadernos algumas teses epistemológicas de atualidade sur- 
| | preendente:% 





— crítica à noção de ciência “como nua noção objetiva”: 
ciência, ao contrário, é “a união do fato objetivo com 
uma hipótese ou sistema de hipóteses que superam o mero 
fato objetivo”; 

— crítica à redução da história da ciência à história do de- 
senvolvimento tecnológico, na polêmica gramsciana sobre 
o Manual de Bukharin e sua exposição no Congresso de 


49. A. Gramsci, Scritti giovanili, Turim, 1958, p. 328. 

50. P. Rossi, “Antonio Gramsci e la scienza moderna”, Critica marxista, 
XIV, 1976, n.º 2, pp. 41-60. 

51. Gramsci, Quaderni, cit., p. 1458. 
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1931, Science at the cross road;*? papel decisivo da his- 
tória dos “instrumentos intelectuais”, das teorias, das 
metodologias, das revoluções no modo de pensar; 

— concepção da ciência experimental como um dos principais 
pressupostos da “dissolução da teologia e da metafísica”, 
como “a subjetividade mais objetivada e universalizada 
concretamente” 


A identidade cultural do “partido novo” de Togliatti e a 
“filosofia da práxis” de Antonio Gramsci, portanto, formam as 
duas principais condições constitutivas do marxismo italiano mais 
recente. Mas elas não determinam ainda, naturalmente, uma res- 
posta a questões especificamente gnosiológicas ou epistemológicas. 
Nem fixam, sobretudo, nenhum cânone imutável de normas e prin- 
cípios, como deviam fazer, ao contrário, na mesma época — entre 
os anos 50 e o início dos anos 60 — quase todos os Partidos 
Comunistas dos outros países. 


Assim, no plano. gnosiológico e metodológico, o marxismo 
italiano é caracterizado mais pela riqueza e multiplicidade do que 
pelo. aspecto unitário de de sı sua estrutura de perguntas e respostas. A 
escala das respostas filosóficas ao problema do conhecimento com- 
preende o transcendentalismo dinâmico de Antonio Banfi, as rein- 
terpretações em termos pragmáticos e fenomenológicos de — res- 
pectivamente — Giulio Preti e Enzo Paci, até as posições — a 
que voltaremos — de filósofos marxistas como Nicola Badaloni, 
Galvano Della Volpe e Cesare Luporini. Esta multiplicidade de 
posições teóricas constitui a razão da riqueza e capacidade de 
desenvolvimento particular que o marxismo italiano revela possuir 
ainda hoje. Mas sua chave mais autêntica não é de natureza 
puramente teórica. Bem mais direta é sua ligação com a circuns- 
tância recordada por A. Banfi no ensaio, publicado postumamente, 
sobre “O marxismo e os estudos filosóficos”. Vale dizer, o fato 
de que 








.a maior parte, para não dizer a totalidade, dos filó- 
sofos que podem hoje, na Itália, dizer-se marxistas chegou ao 
marxismo sobretudo através da luta política e social (...) 
Aquela maioria ou a totalidade dos filósofos marxistas. justa- 


52. Veja-se também M. Finocchiaro, “Science and praxis in Gramsci's cri- 
tique of Bucharin”, Philosophy social criticism, vol. 6, 1979, n.º 1, pp. 34 ss. 
53. Gramsci, Quaderni, cit., pp. 1416 e 1449. 
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mente devido à origem essencialmente prática de sua orien- 
tação, provém teoricamente de diferentes tendências e corren- 
tes da filosofia contemporânea” > 


Já por esta razão, o marxismo italiano está orientado desde 
o início para buscar sua identidade teórica não através de uma 
petitio principii dogmática, mas sim mediante um debate articulado 
com seu “ambiente” não só _ politico-social, mas também filosófico. 
A especificidade do marxismo italiano, pois, consiste em ter esco- 
lhido, em relação à filosofia contemporânea, aquela atitude que 
Banfi distingue tanto do ataque frontal à “filosofia burguesa” 
quanto da construção de princípios gerais do marxismo. Esta cons- | 
trução, sustenta Banfi, “nós a encontramos onde a vitória política 
e social do proletariado foi obtida (...), particularmente na União | 
Soviética”: diante dela, a atitude italiana seria “crítico-resolutiva”. j 

No marxismo “italiano contemporâneo, foi sobretudo a ins-. 
piração gramsciana o eixo de um substancial equilíbrio que, à 
parte a contraposição polêmica com o adversário teórico de cada 
situação (de Croce a Popper ou, poderíamos dizer, ao Luhmann de 
hoje.. .), garantiu a manutenção de tal “atitude crítico-resolutiva”. 
Assim, deve-se à matriz gramsciana o fato de que a filosofia mar- 
xista se tenha posto desde o início, no âmbito da questão da 
hegemonia, inclusive problemas de método. Isto teve, deixando 
de lado uma “politização” que se mostra hoje exagerada das con- 
trovérsias metodológicas, uma implicação dupla. Por um lado, 
de fato, temos o convite dirigido aos intelectuais para que ponham 
em discussão a “separação” de sua elaboração teórica em relação 
ao desenvolvimento social global.” Por outro lado, no entanto, 


54. A. Banfi, “Il marxismo e gli studi filosofici”, Società, XVI, 1960, n.º 3, 
pp. 367 ss. 

55. Cf. a contribuição de C. Luporini, in Studi gramsciani, cit.; assim como, 
sobretudo, N. Badaloni, Marxismo come storicismo, Milão, 1962, em par- 
ticular o último capítulo, pp. 210 ss. 

56. Estas controvérsias, das quais a mais conhecida é a famosa discussão 
publicada em Rinascita (1962) em torno da chamada “objetividade da con- 
tradição”, estão hoje documentadas em Marxismo e filosofia in Italia, F. 
Cassano (org.), cit. 

57. A propósito, veja-se a “Introdução” de G. Vacca a P. Togliatti, I corsivi 
di Roderigo, Bari, 1974. Um caminho inteiramente diferente — mediado 
não pela instituição partido, mas pela participação direta na experiência de 
vlunme proletária — para superar a “separação” dos intelectuais de esquerda 
ifin ser proposto em seguida por R. Panzieri e pelo grupo em torno de 
Quadermi Rossi. Era este um caminho que implicava não só uma nova 


Yo 


isto comportou uma consegiiência mais relevante para a discussão 
filosófica em sentido estrito: ou seja, o fato de que a questão da 
“totalidade” social tenha sido assumida como ponto de partida 
não só no plano metodológico e que à filosofia marxista tenha 
sido atribuída a ótica da integração das diversas disciplinas histó- 
rico-sociais. Aqui podemos entrever um paralelismo preciso com o 
plano político. Neste âmbito, a ““hegemania” significa a capacidade, 
por parte do movimento operário, de assumir todos os problemas 
sociais relevantes, e o “bloco histórico”, com efeito, é alguma 
coisa além de uma política de alianças do ponto de vista da classe 
operária. Analogamente, a filosofia marxista tem a tarefa de in- 
tegrar os diferentes campôs Copnoscitivos das ciências histórico-so- 
ciais numa imagem global da dinâmica capitalista e da antecipação 
de sua “superação” socialista. Esta aspiração — não, as tenta- 
tivas de realizá-la — une até filósofos marxistas não só hetero- 
gêneos, mas também contrapostos, como Badaloni e Della Volpe. 
Concretamente, o marxismo italiano jamais traduziu em realidade 
esta aspiração a uma integração, filosoficamente inspirada mas, ao 
mesmo tempo, cientificamente operacional, de todas as “especiali- 
dades” histórico-sociais. Hoje, antes, chegou-se a um questiona- 
mento da própria aspiração.” Quanto ao diálogo com as linhas de 
desenvolvimento das ciências singulares, assistiu-se, porém, a uma 
espécie de “divisão de trabalho” no âmbito do próprio marxismo 
italiano. Aqui, provavelmente, fizeram sentir sua influência as 
diferentes tradições culturais que separam na Itália, por exemplo, 
o perfil mais positivista-racionalista e francamente progressista do 
“espírito nórdico” e a alma mais “ético-política”, hegelianizante e 
continuísta da intelligentsia centro-meridional.® No âmbito desta 
divisão de trabalho, o marxismo “gramsciano”, majoritário embora 


nunca de forma monolítica, mantém um diálogo cerrado sobretudo 


com as ciências histórico-hermenêuticas e com a herança progres- 
sista « da “g “grande filosofia” " humanista-idealista, uma vez que era 





valorização dos elementos antagônicos do “saber operário” como também 
uma reinterpretação da relação entre desenvolvimento neocapitalista e ino- 
vação tecnológica, entre composição “técnica” e “política” da luta operária, 
antecipando analiticamente, deste modo, muitos elementos das lutas ope- 
rárias que deviam ter um papel de relevo no “outono quente” e, depois, 
no “sindicato dos conselhos”. 

58. Cf. Badaloni, Marxismo come storicismo, cit. 

59. Cf. Crisi della ragione, cit. 

60. Vejam-se as implicações polêmicas em muitas contribuições incluídas em 
Gli intellettuali di sinistra, cit. 
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esta, acima de tudo, que devia ser despojada do invólucro cons- 
truído pelas interpretações neo-idealistas, tanto de matriz crociana 
quanto gentiliana. O debate com as disciplinas científicas ana- 
lítico-construtivas — das correntes contemporâneas da epistemo- 
logia ou da lógica formal aos programas e métodos de investigação 
da sociologia americana ou da reflexão tecnológica neocapitalista 
— permaneceu limitado à área dos marxismos minoritários. Esta 
distinção, obviamente, deve ser aceita com não poucas cautelas. 
Porque, hoje, uma consideração ex post dos últimos vinte e cinco 
anos do debate marxista italiano não pode deixar de conduzir 
a uma relativização dos mencionados antagonismos entre marxismo 
“minoritário” e “majoritário”, entre idioma “historicista” e “ra- 
cionalista”, entre tendência “nacional-popular” e “operária”, etc. 


E isto devido ao fato de que inúmeras temáticas apresentadas nos 


anos 5 or antecipações teóricas minoritárias se tornaram 


ei, 


nesse ínterim um componente “natural” da discussão marxista em 
seu todo. Portanto, justamente a propósito da corrente. gramsciana 
ou “historicista” do marxismo italiano, pode constatar-se, não a 
despeito Mas sim em razão de sua consciência da continuidade, 
um alto grau de “capacidade de adaptação” a novas constelações 
teórico-políticas. O fato de pensar segundo os rumos da tradição 
histórica — desde Vico até Labriola — parece também ter indireta- 
mente incrementado a capacidade de conceber como histórica e, 
portanto, limitada a própria teorização e de repassar constante- 
mente as bases da própria interpretação do marxismo, sobretudo 
Gramsci e Labriola, com o enriquecimento das novas experiências 
e argumentos. 

Isto se tornará evidente sobretudo nas diferentes etapas da. 
interpretação de de Gramsci que caracterizarão o marxismo italiano 
após os os anos 5 "50. Ao Gramsci “nacional-popular” do primeiro mo- 
“mento do p pós-guerra, a que sobretudo a esquerda socialista con- 
trapôs, após a crise de 56, o Gramsci ordinovista da fábrica e da 
indústria, segue-se, em evidente relação com a posição crítica assu- 
mida pelos comunistas em face dos governos de centro-esquerda,* 
o Gramsci “leninista”! de um PCI todo voltado para sublinhar a 
própria identidade de classe e a própria “vocação de governo”. A 
este Gramsci do Partido, ao “novo príncipe”, a nova esquerda 


* A partir de 1962, sob a direção de Aldo Moro, a Democracia Cristã dá 
por terminada a época do “centrismo” e admite a entrada dos socialistas 
na área de governo. Uma das consegiiências desta nova orientação política 
foi o isolamento dos comunistas na oposição (N. do T.). 

61. Cf. a contribuição de P. Togliatti em Studi gramsciani, cit. 
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dos anos 60 responde com o Gramsci dos conselhos. Sabe-se como 
us anos 70 foram, para o PCI, anos de animada elaboração dos 
novos impulsos sociais surgidos. do “outono quente”,* do movi- 
mento estudantil e da diversificada multiplicação dos novos su- 


jeitos sociais. Justamente nestes anos — os anos do “compromisso 


histórico” e da “socialização da política” — também encontramos 


uma nova leitura de Gramsci, que se vale agora da edição crítica 


dos Cadernos do cárcere. Esta nova leitura tende a ligar a cons- 
ciência da diferenciação conflitiva dentro da “sociedade civil” com 
o esforço em torno de uma recomposição “orgânica”, guiada pelo 
primado político da unidade de democracia e hegemonia, de “parla- 
mentarização” e “racionalização”. Assim que, por motivos que 
não podem ser aduzidos aqui, este projeto malogra, os elementos 
“orgânicos”, sintéticos — ainda sublinhados numa forma muitas 
vezes quase “hegeliana” — da “previsão” gramsciana de um pro- 
cesso de transição socialista sofrem uma nítida relativização. Na 
análise gramsciana da “revolução passiva”, das mudanças tecno- 
lógicas e políticas da relação entre massas e Estado nos anos 30, 
destacam-se agora elementos quase “weberianos”. E a recepção se 
detém menos na perspectiva (jamais abandonada por Gramsci) da 
unificação de especialidade + política do que na análise gramsciana 
de sua diferenciação prática na dialética centrífuga da racionali- 
zação... 

O desenvolvimento do marxismo italiano contemporâneo apre- 
senta assim, no plano teórico, características análogas de “reno- 
vação na continuidade”. Vale dizer, apresenta a capacidade de 
integrar a inovação na tradição, que, no plano estratégico, tem 
sido destacada a propósito do desenvolvimento político do maior 
partido operário italiano, o PCI As avaliações de tal “conti 
nuísmo dinâmico” são evidentemente de alcance e de natureza 
completamente diferentes segundo o ponto de vista. Mas é ine- 
gável o fato de que esta diferenciação e (re)integração não seguem 
esquemas de uma lógica ou dialética hipotético-dedutiva.? Não 


* Vale recordar que,-se 1968 foi o “ano dos estudantes” na ltália e em 
tantos outros países de capitalismo desenvolvido, 1969 foi — especifica- 


mente na Itália — o “ano dos operários”. No chamado “outono quente”, 
a classe operária obteve não só salários mais altos como também novos 
direitos dentro das fábricas (N. do T.). 

62. Cf. as contribuições publicadas em Laboratorio politico, 1982, n.ºs 2-3, 
Sul compromesso storico. 

63. Veja-se K. R. Popper, Conjectures and refutations (trad. it.: Bolonha, 
1976, 2 vols.). 
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seguem, por exemplo, o esquema que em Karl Popper prevê, a 
cada falsificação empírica singular ou a cada incoerência lógica, 
uma recusa de todo o edifício de hipóteses teóricas e sua subs- 
tituição por audazes conjecturas novas. Por certo, exatamente estes 
elementos “rigoristas” da epistemologia popperiana foram postos 
em discussão pelo debate pós-popperiano, uma vez que um rígido 
respeito deste modelo impossibilitaria toda investigação efetiva. O 
fato de que a maioria dos marxistas. RT dpi mais de trinta 
anos, se tenha mantido fiel à gramsci “problemática da hege- 
monia” como “núcleo duro” (Lakatos) E do pr óprio programa Tilo- 
sófico e de teori teoria social pode ter sido, pois, mais um um pressuposto 
do que um obstáculo à à capacidade de de » inovação do mi marxismo ita- 
liano. Isto é tão mais verdadeiro se se toma em consideração não só. 
o lado teórico, mas também o político e social-integrativo da teoria 
marxista na Itália. Valha aqui o exemplo da tentativa empreendida 
pelo PCI, no fim dos anos 70, de traduzir o horizonte estratégico 
da “hegemonia” (que permanece em Gramsci inteiramente le- 
ninista) na identidade política de um moderno partido operário. 
Neste quadro, o problema gramsciano do “consenso” no âmbito 
parlamentar se põe de forma nova, assim como, por exemplo, no 
plano do “concerto” econômico entre os “sujeitos do pluralismo” 
a luta de classes assume uma nova dimensão institucional, apesar 
de não perder suas bases sócio-econômicas. Estas novas temáticas 
são com fregiiência discutidas, percebidas e legitimadas no PCI 
mediante velhas conceituações. E por isto Massimo L. Salvadori 
acusou a cultura comunista de tr transformismo teórico, censurando-lhe 
uma. boa “dose de “sapiência c: a católica”. Se nos ativermos a uma 
análise de mérito do conceito de “hegemonia” , esta crítica é se- 
guramente precisa. Mas, se considerarmos a “capacidade de apren- 
dizagem” de um organismo social ou político, a persistente con- 
servação do “núcleo duro” de um tradicional contexto fundador 
de identidade política e teórica pode configurar-se como uma con- 
ditio sine qua non para a aquisição de um novo “paradigma” no 
campo da teoria e da política. Em termos de teoria dos sistemas, 
portanto, poderíamos afirmar que um núcleo persistente de identi- 
dade de um “sistema” é condição de sua capacidade de adaptação 
a novas condições do “ambiente”, assim como de seu “trabalho 
de transformação” neste mesmo ambiente. 


64. M. L. Salvadori, “Gramsci e il PCI — due concezioni dell'egemonia”, 
in Eurocomunismo e socialismo sovietico, Turim, 1978. 
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Já este quadro complexo — singularmente único, por sua 
capacidade de resistir, no marxismo da Europa Ocidental — sugere 
a dificuldade de tratar de maneira isolada a dimensão gnosiológica 
no marxismo italiano. Limitar-nos-emos a destacar, no rastro da 
reflexão de alguns filósofos marxistas dos anos 50 e 60, a arti- 
culação teórica do marxismo italiano já numa época em que, nos 
outros países, a filosofia marxista estava “morta” (Althusser) ou 
era prisioneira numa torre de marfim acadêmica. [No contexto 
geral do marxismo italiano, um filósofo como Nicola Badaloni 


representa, sem dúvida, um elemento de continuidade. Isto não 





significa que suas perguntas e respostas filosóficas tenham per- 
manecido sempre idênticas a si mesmas diante da mudança do 
horizonte de experiências do movimento operário italiano bem 
como do debate metodológico a que deve ater-se a filosofia mar- 
xista. Ao contrário, seria absurdo ver no Badaloni de Pelo comu- 
nismo (1972) ou em sua — por muitos aspectos inovadora — 
interpretação do Marxismo de Gramsci (1975) a continuação pura 
dos artigos e das polêmicas que remontam aos anos 50 e estão 
contidos em Marxismo como historicismo (1962). A continuidade 
dos trabalhos de Badaloni no campo da filosofia marxista con- 
siste, antes, no fato de que ele s ele se manteve fiel, como poucos outros 
marxistas italianos, à aspiração gramsciana de unidade do pensa- 
mento marxista: a “unidade de ética e política, , de análise e anteci- 





pação, de possibilidade do desenvolvimento das forças produtivas 


e de iniciativa a política. E isto em contextos de discussão filosófica 
bastante diferentes, desde o do “anti-Croce” até o da “crise da 
razão”. Nos anos 50, Badaloni busca, num denso debate com 
filósofos como Bobbio, Paci, Abbagnano, Preti, reconquistar her- 
meneuticamente esta unidade da teoria marxista diante do ceti- 
cismo pragmatista, existencialista ou analítico-filosófico em relação 
à filosofia da história marxista, mas sem recair, ele próprio, numa 
problemática típica de filosofia da história. O problema central de 
Marxismo como historicismo é responder à problemática grams- 
ciana da relação de liberdade e necessidade no processo histórico, 
seguindo uma lógica unitária de “simultaneidade” da teoria mar- 
xista. Vale dizer, indo além da alternativa entre o determinismo 
economicista da necessidade e a crociana “religião da liberdade”. 
Se na filosofia crociana do “historicismo absoluto” a liberdade 
no processo histórico era simultaneamente imanente e — como 
insistira a crítica gramsciana — transcendente (“o problema é 
história, a solução eterna”), a Badaloni importava apontar, ainda 
que dentro da “totalidade” de condicionamento das necessidades 
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históricas, a possibilidade de ampliação e realização da liberdade 
humana. E isto para extrair um conceito de liberdade que não 
seja transcendente — como o idealista — em relação às reais 
possibilidades históricas de ação e às suas condições de conheci- 
mento, nem imune ao controle e à crítica empírica. Os instru- 
mentos teóricos através dos quais Badalani busca esta Solução do. 
problema li liberdade /necessidade foram submetidos à crítica na dis- 
TT ae 


cussão marxista da época. Isto vale para sua determinação de “leis . 


ÃO = 
tendenciais” É assim m como para sua interpretação das < contradições 
objetivas”, “que conduz conduziu a um famoso noso debate em Ring em 


“19628 No contexto de uma história do marxismo, parece-nos mais 
“relevante, no lugar de uma retomada desta controvérsia,” a acen- 
tuação do fato de que a tensão para o caráter unitário dos instru- 
mentos metodológicos de aná ise da contemporaneidade capitalista 
também representa o leitmotiv dos trabalhos de. Badaloni dos anos 


70, assim como de sua estimulante leitura dos manuscritos mar- 
xianos de 1862-63.88 





“65) Cf. A. de Palma e S. Meliga, “Alternative nel marxismo italiano”, 
Rivista di filosofia, 1963, n.º 54, pp. 446-71; veja-se também a réplica de 
daloni no n.º 55 (1964), pp. 303-17, da mesma revista. 
(6 66) Em Marxismo come storicismo, o caráter da “contradição” permanece 
“amplamente obscuro ou oscila entre duas acepções de “contradição”: uma 
acepção objetivo-ontológica, onde Badaloni fala de “marxismo como reflexo 
real da totalidade das contradições” (p. 173), e um sentido, ao contrário, 
de “contradição social”, onde, por exemplo, ele liga (Rivista di filosofia, 
nº 55, p. 313) a contradição justamente ao antagonismo da luta de classe 
operária, afirmando que “existe uma práxis operária que mantém a cons- 


a 


ciência do impedimento como contradição”. imeiro - 
dição” parece superar a lógica formal (veja-se Marxismo come storicismo, 
cit., p. 18); no segundo — isto é, no caso das “contradições sociais ou 
da consciência”, como convicções incoerentes, desejos individuais contradi- 
tórios ou “contrafinalidades” em ações de grupo ou em resultados da ação 


social, que contradizem as intenções dos agentes —, a violação do princípio 
de não- o-contradição não significa seu abandono, mas fornece exatamente o 


fio lógico para a supressão das “contradições sociais”. Ou, como diz um 
trabalho recente fundamental sobre este tema, isto significa “que as 'con- 
tradições reais’ são, neste sentido, estreitamente ligadas (...) a processos 
(sociais) de transformação, em parte, porque elas mesmas são uma variante 
da transformação, e, em parte, porque elas provocam um movimento da 
transformação na direção da coerência” (J. Elster, Logik und Gesellschaft. 
Wiederspriiche und mögliche Welten, Frankfurt/M., 1981, pp. 116 ss. Cf. 
também as pp. 215 ss.). 

(6). Cf. L. Colletti, Tramonto delPideologia, Bari, 1980; cf. também N. Ba- 
“Galoni, “Sulla contradizione”, Rinascita, 1980, n.º 50. 

(EB. Badaloni, Dialettica del Capitale, Roma, 1980. 
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] A recusa da aceitação, no terreno da filosofia marxista, da 
istinção traçada pela filosofia analítica entre enunciados relativos 
fao ser e ao dever-ser, entre ciência descritivo-analítica e orientação 
prescritivo-normativa, situa Badaloni no campo dos filósofos mar- 
| zistas de inspiração hegeliana. Não casualmente, seus tópicos gno- 
siologicamente mais relevantes se encontram onde faz uma reto 
mada do debate sobre Hegel. E é no contexto de uma nova recepção 
marxista de Hegel nos anos 70° que se situa a ligação, operada 
por Badaloni, da teleologia da (auto)consciência contida na Feno- 
menologia hegeliana e a interpretação filosófica das modernas ciên- 
cias naturais da Lógica de Hegel, com o esboço marxiano da “hu- 
manização da natureza”, que, nas relações de produção capita- 
listas, decorre por certo sob o império do “automovimento” da 
valorização do capital. Em Pelo comunismo,” Badaloni interpreta 
o hegeliano “automovimento” do espírito como um processo de 
autonomização que unicamente com base numa substituição das 
relações de dominação pessoais por parte da abstração da troca 
pode dar lugar àquela combinação de ciência e teleologia que 
constitui a vida do “conceito” hegeliano e que, na perspectiva do 
comunismo, deve ser submetida ao controle dos operários asso- 
ciados.”! 
O desenvolvimento teórico de Cesare Luporini — o primeiro 
a tentar, nos anos 50, uma “leitura materialista” do idealismo 
alemão? — está marcado, ao contrário, por rupturas e inovações 
numa medida bem maior. Sua “ruptura epistemológica” mais im- 
portante é o diálogo desenvolvido nos anos 60 com o estrutura- 
lismo, introduzido por Althusser na discussão marxista.” Em de- 


69. Veja-se, sobretudo, B. De Giovanni, Hegel e il tempo storico della so- 
cietà borghese, Bari, 1970. 

70. Cf. “Teleologia ed idea del conoscere nella logica di Hegel”, in Per il 
comunismo, Turim, 1972. 

71. Exatamente ao contrário do que faz Habermas (cf. mais adiante a quarta 
seção do presente ensaio), Badaloni busca, pois, não conceber a “dialética 
da moral” e a “dialética da produção” segundo duas diferentes lógicas da 
ação, mas sim ligar ambas ao conceito marxiano de trabalho. 

72. C. Luporini, Filosofi vecchi e nuovi, Roma, 1981. 

73. Veja-se, por exemplo, seu “Prefácio” à edição italiana de Per Marx, 
de Althusser (Roma, 1967, pp. VIEXXVII). Naturalmente, o significado de 
Luporini para a discussão marxista não se límita à sua “abertura” anti- 
dogmática em relação ao estruturalismo. Mas, como nossa atenção está aqui 
concentrada nos anos 50 e os trabalhos de Luporini dos anos 60 não re- 
presentam — à diferença do que ocorre no caso de Badaloni — uma am- 
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corrência desta “ruptura”, Luporini realiza, na concepção do ma- 
terialismo histórico, duas intervenções teóricas que neste ensaio 
só podem ser mencionadas, mas não discutidas.'* Trata-se, por um 
lado, da determinação materialista das condições naturais de exis- 
tência também do zoon politikon social, através do diálogo de 
Luporini com a investigação antropológica, e, por outro, da orien- 
tação metodológica da “análise das formas” do ser social no sen- 
tido de um sistemático procedimento “sincrônico-genético”, que 
Luporini, aqui lendo Marx “sintomaticamente” inclusive contra 
suas conceituações hegelianas, tenta reconstruir, a partir do exem- 
plo de O Capital, como “modelo teórico”. É este procedimento 
que também permite à leitura luporiniana das análises marxianas 
sobre a relação de política e economia no modo de produção 
capitalista” evitar tanto uma confusão entre plano da “exposição” 
e plano da “realidade” quanto uma identificação historicista do 
“genético-formal” com o “genético-histórico”. 

Considerações diretamente gnosiológicas podem ser detectadas 
sobretudo naqueles filósofos que, por assim dizer, “importam” em 
sua concepção do marxismo uma posição gnosiológica elaborada já 
antes do envolvimento com a teoria marxiana. É este o caso, antes 
de mais nada, de Antonio Banfi e Galvano Della Volpe. 

A concepção de Banfi da dialética gnosiológica remonta em 
substância à tentativa, empreendida já nos anos 20,6 de superar 
a oposição epistemológica de racionalismo e empirismo através de 

) um desenvolvimento em certa medida dinamizado do transcenden- 
' talismo neokantiano (da escola de Marburgo) e da fenomenologia 
| husserliana. O processo cognoscitivo representa, para Banfi, uma 
articulação, uma combinação jamais fixada de dois elementos ne- 
cessários: o momento intuitivo e o momento racional.” Enquanto 
na concepção intuitiva do dado experimental se dá uma “conexão 
imediata entre o sujeito e o objeto concreto”, através da formação 


pliação temática de sua abordagem original, mas sim, sob muitos aspectos, 
um autêntico “recomeço”, só podemos fazer uma referência genérica a esta 
inovação no discurso marxista de Luporini. 

74. Cf. sobretudo os ensaios contidos em Dialettica e materialismo, Roma, 
1974, pp. 156-294. 

75. Cf. C. Luporini, “Critica della politica e critica delleconomia politica 
in Marx”, Critica marxistã, XVI, 1978, nº 1, pp. 17-50. 

76. A. Banfi, Principi di una teoria della ragione (1926), Roma, 1967. 

77. Id., “La contemporaneità di Hegel”, Studi filosofici, III, 1942, n.ºs 1-2, 
pp. 14 ss.; mas, sobretudo, L'uomo copernicano (1950), Milão, 1965, pp. 
271 as. 
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racional de hipóteses e conceitos este imediatismo é transformado 
num imediatismo relacional ou — como apregoa uma das muitas 
formulações banfianas inspiradas em Cassirer — funcional, Dife- 
rentemente do movimento que, na lógica hegeliana das categorias 
— mas também em algumas tendências no neokantismo marbur- 
guiano —, procede no sentido da total dissolução do desenvolvi- 
mento das ciências na explicitação da lógica dos conceitos puros 
ou na matematização da formação de leis, esta tensão entre lado 
racional e lado intuitivo não é, para Banfi, uma lacuna a suprimir. 
Ela constitui, antes, a condição da dinâmica do progresso científico 
como estrutura aberta. A “vida do conceito”, como ele a chama, 
a dialética da investigação teórica não representa, portanto, ne- 
nhuma superação ntinomia sujeito/objeto numa lógica “obje- 
tiva” ou “imanente” do espírito. Ela é, antes, o movimento do 
processo infinito de ampliação da experiência. Mas neste processo 
também nasce o perigo — no sentido do kantiano “auto-engano” 
da razão — de uma “acepção dogmática-do.. conceito”, que não é 
mais consciente de seu caráter funcional e assim se cristaliza, se 
imuniza, como metafísica. Em seu Homem copernicano, Banfi 


apresenta esquematicamente a história do conhecimento moderno 


como libertação do desenvolvimento científico em relação aos vín- 
culos da metafísica, como nascimento da “diferenciação articulada 
(...) e dinamismo do mundo do saber, seja com a insondável ri- 
queza viva da experiência que nós reconhecemos, seja com a dialé- 
tica das relações entre razão e experiência, e sua variedade de 
planos e direções”.”” Na cultura científica, voltada contra o uso 
dogmático da razão,”º o uso crítico desta última se torna um “rea- 
lismo dialético (...) uma intuição da vitalidade do real”.8! Ora, é 


justamente o nexo entre a cultura científica entendida neste sen- 


tido e a perspectiva de emancipação prática do movimento socia- 


lista que representa, para Banfi, a “universalidade”?2 do marxismo. 
Portanto, estamos diante de uma concepção do marxismo que ex- 
clui radicalmente seu encerramento num “sistema”, incluindo ra- 
dicalmente, ao contrário, na compreensão da razão, uma orientação 
no sentido das condições sociais de sua possibilidade. 


78. Cf. G. Preti, “Questioni hegeliane”, Studi filosofici, III, 1942, n.os 1-2, 
pp. 57 ss. 

79. Cf. A. Banfi, L'uomo copernicano, cit., p. 273. 

80. Ibid., pp. 254 ss. 

81. Ibid., p. 278. 

82. A. Banfi, “Sull'universalitã del marxismo”, Società, XIII, 1957, pp. 
623-38. 
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Também a propósito de Della Volpe se pode dizer que sua 
“conversão marxista”, ocorrida em 1943-44, representa um ponto 
de chegada filosófico. Trata-se, de fato, do resultado inteiramente 
coerente de um desenvolvimento filosófico que, já em sua Crítica dos 
princípios lógicos (1942), o levara a uma gnosiologia de marca “neo- 
criticista”.® É esta, de resto, a teoria do conhecimento que também 
encontramos, inalterada, na obra principal do Della Volpe marxista, 
a Lógica como ciência positiva (1950), porque a expressão “lógica” 
se refere, em Della Volpe, não à lógica formal (ou “dialética”), e 
sim àquilo que em Popper se chama de “lógica de pesquisa”, e em 
Dewey, “lógica da investigação”. A lógica de Della Volpe é lógica 
do conhecimento, gnosiologia, metodologia geral das ciências (em- 
píricas), tentativa de uma sua fundação filosófica e também tenta- 
tiva — no âmbito de um marxismo visto como “galileísmo” do 
mundo moral — de uma sua descrição válida. Neste quadro, a 
posição gnosiológica é, para Della Volpe, o prius, a “condição de 
possibilidade” de uma metodologia das ciências coerente. 

Há um preciso ponto sistemático no qual Della Volpe situa, 
na introdução à Crítica dos princípios lógicos, sua ruptura com o 
“atualismo de esquerda” da escola gentiliana. Ele fala de “crise 
do idealismo” como crise não mais no sistema, mas do sistema. 
A “verdade como autoconsciência” é, para ele, o “dogma funda- 
mental” do idealismo hegeliano. Já em seus trabalhos iniciais, 
Della Volpe vira na “interioridade da verdade” o trait d'union 
entre a mística especulativa e o idealismo moderno. A crítica deste 
ponto já contém in nuce a aproximação gnosiológica de Della Volpe 
em face de Marx. 

O modelo crítico de Della Volpe se apresenta com uma pre- 
cisa genealogia, que vai da crítica aristotélica à diairesis platônica, 
da crítica galileana a Schreiner, até a crítica de Marx segundo a 
qual “Hegel, por toda parte, faz da idéia o sujeito, e do sujeito 
propriamente dito, real (...) faz o predicado”.* A substância de 
sua argumentação é a seguinte: Aristóteles, Galileu e Marx criti- 
cam como um “círculo vicioso, negativo”, a relação (especulativa) 
que em Platão e em Hegel se dá entre razão e empiria, ou seja, 
entre aquilo que Della Volpe chama de princípio unitário do conhe- 
cimento e aquilo que define como positividade do múltiplo. Este 
círculo vicioso seria incapaz, em termos marxianos, de “conceber 


83. M. Rossi, “Galvano Della Volpe: dalla gnoseologia critica alla logica 
storica”, Critica marxista, IV, 1968, n.ºs 45 e 6. 
84. K. Marx, Critica della filosofia hegeliana del diritto, Roma, 1976, p. 11. 
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a lógica específica do objeto específico”, pelo fato de que ele im- 
plica não um verdadeiro (isto é, metodologicamente controlado) 
contato de razão e empiria, mas sim a “troca da especulação pela 
empiria” e “da empiria pela especulação”. Em outros termos: o 
procedimento é circular, na medida em que conduz a um uso 
puramente alegórico da empiria pela exemplificação ou emanação 
de uma verdade já contida na estrutura lógica auto-referencial do 
“conceito”. 

A contra-instância “materialista” em relação à função de 
identidade da razão é, pois, a empiria. Ou, para usar termos 
dellavolpianos: a “positividade do múltiplo”, em que, para Della 
Volpe, “positividade” também significa sempre ausência de contra- 
dição, porque os dados de fato não se podem contradizer recipro- 
camente. Como consegiiência, a teoria do conhecimento, dellavol- 
piana se apresenta como uma tentativa de destacar a complemen- 
tariedade funcional da razão unificante e da positividade do múltiplo 
empírico. Uma recuperação explícita, portanto, do projeto kantiano 
de uma síntese não especulativa de “racionalismo” e “empirismo”. 
É esta uma continuação da obra de Kant, que não deixa de apontar 
na kantiana heterogeneidade das duas “vertentes” do conhecimento 
(sensibilidade e razão) a possível base para uma crítica do aprio- 
rismo presente na própria Crítica da razão pura. 

Estabelecida deste modo uma determinação filosófica não 
metafísica (nem “idealista” nem “materialista”) do conhecimento 
experimental, trata-se agora de individuar uma metodologia das 
ciências experimentais mesmas, e, em primeiro lugar, da teoria 
marxiana do capitalismo. É esta metodologia que Della Volpe tenta 
extrair da Introdução marxiana de 1857, que ele lê como a tra- 
dução metodológica e operativa da “ruptura” gnosiológica levada 
a efeito por Marx na Crítica da filosofia hegeliana do direito. A 
solução para o problema de como a natureza empírica da indução, 
no âmbito do múltiplo, aja efetivamente junto com a validade 


85. O papel-chave da auto-referência de enunciados e estruturas para a com- 
preensão da Ciência da lógica hegeliana (sobretudo para a compreensão da 
negação) está no centro da investigação recente de Dieter Henrich. Veja-se, 
sobretudo, o volume Hegel im Kontext, Frankfurt/M., 1971. 

86. Este argumento foi em seguida usado por Lucio Colletti, principalmente, 
contra o “materialismo dialético”. Para uma ampla discussão da “problemá- 
tica da contradição” em Della Volpe, que compreende inclusive seus suces- 
sivos ensaios sobre a dialética dos anos 1964 e 1965, remeto ao segundo 
capítulo do excelente volume de J. Fraser, An introduction to the thought 
of Galvano Della Volpe, Londres, 1977 (trad. it.: Nápoles, 1979). 
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dedutiva na formulação de leis “abstratas”, mas não arbitrárias, 
está exemplarmente formulada — segundo Della Volpe — na 
crítica de Marx à natureza “genérica” assumida pelo conceito de 
“trabalho sans phrase” na economia política clássica: 


“O exemplo do trabalho mostra de modo evidente que 
até as categorias mais abstratas, embora sejam válidas — 
exatamente por causa de sua natureza abstrata — para todas 
as épocas, são, no entanto, naquilo que há de determinado 
nesta abstração, o produto de condições históricas e possuem 
sua plena validade unicamente para estas condições e no qua- 


dro destas condições”? 


O fato de que Marx refira o valor cognoscitivo de uma “cate- 
goria abstrata”! às condições histórico-sociais é interpretado por 
Della Volpe como demarcation-principle para a distinção entre 
“abstrações” científicas e não científicas no campo das ciências 
morais ou sociais. Abstrações determinadas são aquelas nas quais 
os elementos de empiria histórica “assumem um significado unitário, 
geral, perdem seu significado estreito, particularista, meramente 
analítico, histórico-cronológico, sem, por outra parte, perder seu 
caráter determinado ou analítico significativo, devido à sua histo- 
ricidade ou necessidade histórica”. 

Tais “abstrações determinadas” podem tornar-se uma rede de 
investigação, num “círculo” não vicioso entre teoria e empiria: 
“um movimento circular do concreto ou real até o abstrato ou 
ideal, e deste aquele”. Mas a metodologia materialista de Della 
Volpe permanece incompleta já pelo fato de que o caráter deste 
“círculo”, seu estatuto epistemológico, jamais adquire uma clara 


87. K. Marx, Introduzione a “Per la critica delleconomia politica” (agora 
em apêndice a Il Capitale, livro I, Turim, 1975, p. 1166). 

88. Em termos mais precisos, trata-se aqui não de “categorias”, mas de 
hipóteses de leis: isto vale tanto no caso da “categoria” smithiana de “tra- 
balho objetivado” (como medida de valor) quanto no da tese marxiana, 
segundo a qual, “em todas às formas de sociedade, há uma determinada 
produção que decide o posto e a influência de todas as outras, e cujas rela- 
ções decidem, por isto, o posto e a influência de todas as outras” (Introdu- 
zione a “Per la critica delleconomia politica”, cit., p. 1168). O caráter da 
determinação histórica pode ser especificado através da medida de “pres- 
supostos idealizantes” nas condições de antecedência das leis formuláveis 
com estas “categorias”. Isto se torna explícito em Marx; a maior especi- 
ficação histórica dos enunciados de leis, portanto, torna possível a Marx 
um grau mais alto de generalização de sua teoria. 
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formulação. Tanto mais que, como mostrou John Fraser, Della 
Volpe mesmo fornece duas diferentes interpretações deste “cír- 
culo”. Partamos, por exemplo, do suposto de que o conhecimento 
não seja estruturado somente pelo intelecto e que a empiria repre- 
sente, portanto, uma fonte autônoma de informação, isto é, do 
suposto kantiano pelo qual “sem uma referência original a uma 
experiência possível (...) a referência de (...) conceitos a um 
objeto qualquer não poderia absolutamente ser compreendida”.*º 

Neste caso é preciso ainda determinar como ocorre concreta- 
mente a interação “funcional” de teoria e empiria, a correção em- 
pírica da razão científica. Um único exemplo, por si só significativo. 
Popper, certamente, não pode ser acusado de desconhecer o signi- 
ficado gnosiológico da evidência empírica. Mas em Popper o con- 
tato de empiria e teoria não se dá na empiria, e sim na linguagem. 
Uma formulação em termos puramente lingüísticos do “círculo” 
entre concreto e abstrato era justamente o que Della Volpe queria 
evitar em Rousseau e Marx e na primeira edição da Lógica. Mas a 
reformulação do círculo que encontramos na segunda edição da 
Lógica (1956) se aproxima decididamente, sob o ponto de vista 
terminológico, do modelo hipotético-dedutivo. Como revela o tar- 
dio desejo de Della Volpe de mudar para Lógica como ciência 
histórica o título de sua Lógica como ciência positiva, o caráter 
metodológico do “círculo” entre empiria e razão continuou até o 
fim a oscilar entre as alternativas agudamente sintetizadas por 
Fraser: “Concreto-abstrato-concreto, entendido como conceito his- 
tórico, é um círculo fechado de matéria, ou experiência, e razão; 
entendido como método de hipótese que dá origem a leis, é um 
círculo aberto”. 


3. A França: em busca de uma epistemologia marxista 


Interrogada sobre a relação entre marxismo e teoria do co- 
nhecimento, a história recente do marxismo francês fornece algu- 
mas respostas paradoxais. Com efeito, onde emerge o termo “teoria 
do conhecimento” — por exemplo, na contribuição de Jean-Paul 
Sartre à famosa discussão com Vigier e Garaudy na Mutualité 
parisiense, em dezembro de 1961 —, ele representa um problema 
da filosofia prática de kantiana memória. O problema que Sartre 


89. I. Kant, Kritik der reinen Vernunft, A 104 (trad. it.: Bari, 1979, p. 149). 
90. Cf. Fraser, An introduction, cit., p. 91. 
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da "intela Cidar “criticamente e gnosiologicamente"*! é a questão 
fora exami ilidade” da história humana, nos termos em que esta 
sante intep lada, um ano antes, na Crítica da razão dialética? A 
quanto a ĉssava não tanto a cognoscibilidade da totalidade social 

todução (e, portanto, a transparência) da ““totalização” 


Saa asaos humanas. Esta é, para Sartre, a “dialética”. Seu pressu- 
da socieda. reside no fato de que “a lei dialética éa totalização 
do movimę € através de nós mesmos, e de nós mesmos através 
da práxis, ùto social. Numa palavra: a dialética não é nada além 
CAREVE endo ela o todo, na medida em que se produz e se 
agir" .8 Secde ser denominada, ao mesmo tempo, uma lógica do 
de Althussn s bstingjalmente pelo mérito da “prática teórica 
contro da Pjece E que se AE 5 um eE Jog. 
mento cippo? marxista com à questao da natureza do conheci- 
Toro ICO. Mas a este encontro se negava, num primeiro 
Pode- alquer significado “gnosiológico”.** 

perguntar por que na França se chegue somente nos 
AACA USAS Um encontro de marxismo e filosofia teórica. À parte 
Serais da “morte da filosolia” sob o stalinismo, existem, 


de fato, rai a ny ; So 
francês — Zes específicas — a história do movimento operário 
teórica” la aquela “ausência (enaz, profunda, de uma real cultura 
pecífico ainada por Althusser. Estas raízes consistem no es- 

«Jntelectualismo do comunismo francês e, conseqüente- 


mente, na é 1 »” l ces ps $, 1] d h 3396 
existência | Supla” — e, enquanto tal, “impossível de achar’? — 


cindida en 

Kriegel) do id 

” Quant Partido Comunista. 

anunte à relação do PCF com os intelectuais, um profundo 

deste partią lismo parece ser uma constante ligada à identidade 
“0.97 De fato, existe uma precisa continuidade entre o 


anos 60 a 


91. J.-P. Sart, 
par Jean-Pay, © Marxisme et existentialisme. Controverse sur la dialectique 


Jean Orcel, a a EE Garaudy, Jean Hyppolite, Jean-Pierre Vigier, 

92. Id., Criti Rris, . 

Theorie H ue de la raison dialectique (précédé de Question de Méthode), 

93. Id., Mar, "sembles pratiques, Paris, 1960 (trad. it.: Milão, 1963). 

94. Cf. Alth,, 'sme et existentialisme, cit. 

95. Althusser Sser e Balibar, Lire le “Capital”, 1, cit., pp. 63 e 67. 

96. Le marx;) Pour Marx, cit., p. 13 (trad. it., p. 7). 

publicado na me introuvable é o título de um ensaio de David Lindenberg 

97. Sobre esy França em 1975 (trad. it: Turim, 1978). 

les intellectus problema, veja-se, por exemplo, D. Caute, Le communisme et 
Ss français 1914-1966, Paris, 1966; e B. Schoch, Marxismus in 


50 


veredicto de anticomunismo pronunciado por Elsa Triolet contra 
o “filósofo” Sartre e a acusação dirigida por Marchais, ëm 1978, 
| aos críticos da ruptura da union de la gauche por serem intellectuels 
| derrière leurs bureaux. Falando esquematicamente, esta constante 
se pode explicar com o fato de que, quanto à sua cultura teórica, o 
movimento comunista francês herdou mais os defeitos que as vir- 
tudes do anarco-sindicalismo, do socialismo reformista e do bolche- 
vismo: evolucionismo, determinismo econômico, obreirismo e an- 
tiintelectualismo.” 
Sob o ponto de vista da política cultural ou “das alianças”, 
isto teve como consequência o fato de que, enquanto contre-commu- 
nautélO proletária e bolchevique, o PCF 


“...contrapôs abstratamente ao socialismo republicano 
francês uma ideologia proletária como o totalmente “outro”. 
República burguesa e ideologia proletária se enfrentavam sem 
nenhuma mediação (...) Na história do partido, esta contra- 
posição chegou a perder seu caráter de total rigidez unica- 
mente por ocasião da convergência entre o interesse nacional 
da França e o da União Soviética”.!0! 


Sob o ponto de vista político, foi, como se sabe, a identidade 
nacional que permitiu ao comunismo francês superar o estreito 
horizonte da ideologia proletária e dos interesses da União So- 
viética, nos anos da Frente Popular e, após a Libertação, naquela 
que foi definida a “idade de ouro”! da relação entre intelectuais 
e PCF, o período da “união nacional” (1944-47). Também na fren- 
te cultural, a escolha de campo dos comunistas estava marcada 
pelo nacionalismo: o terreno no qual o marxismo francês estava 
pronto para dialogar com as outras correntes filosóficas foi apon- 
tado no “racionalismo moderno” francês, ou seja, no materialismo 


Frankreich seit 1945, Frankfurt/M. — Nova Iorque, 1980. Cf. também o 
instrutivo estudo de A. Kriegel, Les communistes français. Essai d'ethno- 
graphie politique, Paris, 1970. 

98. Segundo o relato de Simone de Beauvoir em La forza delle cose, Tu- 
rim, 1966. 

99. P. Rosenvallon e P. Viveret, Pour une nouvelle culture politique, Paris, 
1977, pp. 47 e 54. 

100. Cf. R. Tiersky, Le mouvement communiste en France (1920-1972), Pa- 
ris, 1973. 

101. Schoch, Marxismus, cit., p. 133. 

102. Cf. J. Fauvet e A. Duhamel, Histoire du Parti Communiste Français, 
Paris, 1977, onde, na p. 500, se diz: L'âge d'or durerá jusq'en 1947. 
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dos enciclopedistas e dos pensadores da tradição cartesiana, que 
considerava com respeito particular não tanto as ciências sociais 
quanto (a despeito de Durkheim) as ciências naturais. Desta dupla 
filiação, materialista-racionalista e stalinista, depende inclusive 
aquela Hegellosigkeit (ausência de Hegel) no marxismo francês, 
lamentada ainda recentemente por Christine Buci-Glucksmann.!º 
Este marxismo do PCF, ancorado politicamente à União Soviética 
e teoricamente ao materialismo das ciências naturais, não era cultu- 
ralmente capaz de sobreviver à guerra fria. Talvez a única exceção 
fosse o filósofo e sociólogo comunista Henri Lefebvre, que tinha 
publicado já nos anos 30 as primeiras traduções dos Manuscritos 
econômico-filosóficos, de Marx, e dos Cadernos filosóficos, de Lenin. 
A eles devemos, de fato, os únicos trabalhos filosóficos sérios 
realizados no campo comunista nos anos 50.14 

Neste ínterim, porém, havia mudado o quadro geral da filo- 
sofia francesa: a descoberta de um Marx jovem-hegeliano, feno- 
menológico e existencialista, se inseria num contexto teórico ca- 
racterizado por um despertar de interesse por Husserl, Heidegger 
e pelo próprio Hegel, cuja recuperação já nos anos 30 Kojève 
havia promovido.!º) Se Marx conquistava, por esta via, direito de 
cidadania na cultura francesa “alta”, nem por isto caía a forma 
específica de exclusão do marxismo da “ideologia francesa”, que 
acolhia “o ‘marxismo acadêmico”, ramo progressista da filosofia 
da história, material de eleição para novas metafísicas em busca de 
vida e de concretitude”, mas rechaçava “o “marxismo vulgar”, 
ideologia totalitária ligada à vontade soviética de poder, horrível 
biombo de um dogmatismo de partido”.!9 


103. Cf. C. Buci-Glucksmann, “Philosophie et politique. Lénine, Hegel et 
Vhistoire du mouvement ouvrier français”, Dialectiques, novembro de 1975, 
n.º 3, em particular pp. 63-71. 

104. Por exemplo, o volume Le marxisme, Paris, 1948; e Problêmes actuels 
du marxisme, Paris, 1958. Lefebvre foi expulso do PCF, por “revisionismo”, 
justamente no fim dos anos 50. 

105. Cf. as conferências de Kojêve (publicadas por Gallimard, sob os cui- 
dados de R. Queneau), Introduction à la lecture de Hegel. Leçons sur la 
phénoménologie de Vesprit professées de 1933 à 1939 à l'Ecole des Hautes 
Etudes; M. Merleau-Ponty, Sens et nonsens, Paris, 1948 (trad. it.: Milão, 
1974); V. Descombes, Le même et lautre, Paris, 1979. Este último volume 
é uma brilhante história da filosofia francesa contemporânea, que descreve 
seu desenvolvimento na sucessão das “gerações filosóficas”, através da pas- 
sagem “da geração dos três H, como se dizia após 1945, à geração dos 
três “mestres da dúvida”, como se dizia em 1960: Marx, Nietzsche e Freud”. 
106. D. Lindenberg, Le marxisme introuvable, cit., pp. 6-7. 
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Mas o marxismo filosófico dos intelectuais “engajados” bus- 
cou desde o início uma “filosofia concreta” — em ruptura radical 
com a geração filosófica pré-bélica, dominada pelo positivismo 
sociológico de Durkheim e pelo racionalismo neokantiano de Bruns- 
chvicg — como recusa de uma filosofia (apenas) teórica. Dado 
que a gnosiologia do racionalismo brunschvicguiano era idealista,” 
uma “filosofia concreta” devia buscar a verdade do ser não no 
ser-conhecido, e sim no “sentido” produzido pela práxis humana: 
o sentido — como diz Merleau-Ponty — que emerge espontanea- 
mente do entrelaçamento das ações através do qual o homem 
organiza suas relações com a natureza e com os outros homens.!º 

Desde o Hegel de Kojève até a Crítica de Sartre, este enraiza- 
mento da questão da verdade num conceito de práxis — ou negati- 
.vidade — como liberdade constitui o fio condutor de uma filosofia 
da história na qual a “inteligibilidade” (Sartre) da história é um 
resultado da produção de seu sentido. Portanto, a filosofia da 
história é, no Hegel de Kojève, uma filosofia da práxis como cria- 
ção;!º para Sartre, o existencialismo é um humanismo. Estas 
indicações talvez possam explicar por que uma reflexão gnosio- 
crítica sobre a teoria marxista não podia vir nem dos “compa- 
nheiros de viagem” do PCF, nem muito menos dos intelectuais 
comunistas. O “marxismo dos filósofos” é (numa interpretação 
benévola) filosofia moral; numa interpretação crítica, filosofia da 
história (por certo, da liberdade, não da necessidade), mas em 
nenhum caso uma crítica da consciência ou uma epistemologia. E 
de todo modo não se apresenta em absoluto o problema de exercer 
uma influência qualquer no “marxismo vulgar”.!º 

No âmbito desta constelação político-cultural do marxismo 
francês, os trabalhos de Althusser representam uma censura e uma 
“filosofia do não”!!! numa direção dupla: 

? 
1) Era um projeto que se propunha não somente trans- 
formar em profundidade a “ideologia francesa”, tal como Marx 

e Engels tinham feito com a “ideologia alemã”, mas também 


107. Cf. Descombes, Le même, cit., p. 28. 

108. M. Merleau-Ponty, Eloge de la philosophie, Paris, 1953 (trad. it.: Milão, 
1967). 

109. Kojève, Introduction, cit., p. 183. 

110. Sobre a relação dos “filósofos” com o Partido Comunista, vejam-se as 
amargas considerações formuladas por A. Gorz em Le Traítre, «Paris, 1977. 
111. É o título de uma das obras mais Importantes de Gaston Bachelard, 
La philosophie du non (1940), Paris, 1973. 


53 








reformar ou, antes, fundar um marxismo de massa que não 
fosse mais o repulsivo e estéril “marxismo vulgar”. Althusser, 
no fundo, queria ser o Lutero do marxismo francês; 2) Desta 
vez, não se tratava mais de integrar a filosofia do materia- 
lismo histórico numa síntese cultural qualquer, mas de lhe 
dar o posto de comando, demonstrando sua congruência com 
as melhores descobertas da epistemologia e das ciências hu- 


manas: todo o marxismo, nada senão o marxismo.!!? 


As condições desta dupla ofensiva foram ditadas, segundo 
Althusser e seus discípulos, quase exclusivamente pela necessidade 
de uma resposta política. O próprio Althusser põe em primeiro 
plano sobretudo a crise do movimento comunista mundial, na se- 
qiência do XX Congresso do PCUS, ao passo que seus seguidores 
críticos sublinham a desorientação dos comunistas franceses em 
face da atitude assumida pelo partido durante a crise argelina." 
Por nossa parte, importa mais sublinhar os “efeitos de conheci- 
mento” dos trabalhos de Althusser, partindo das premissas teóricas 
da reforma althusseriana do marxismo. Estas premissas consistem 
na recomposição “estruturalista” das ciências humanas na França, 
nos anos 60, e no neo-racionalismo antiidealista e antiempirista da 
epistemologia histórica de Bachelard. Ambas as premissas são, como 
veremos, não já condições externas em relação ao marxismo althus- 
seriano, e sim elementos funcionais, internos, de sua problemática, 
do “trabalho de transformação” da teoria marxista. 

Assim como Foucault, Derrida ou Lacan, no que se refere 
aos próprios cortes interpretativos, também Althusser recusa a de- 
finição de “interpretação estruturalista de Marx” para seu progra- 
ma de investigação. Esta atitude de todos os filósofos estrutura- 
listas!!t não é, todavia, um argumento convincente por si só, nem 
se torna tal em razão da autocrítica “politizada” de Althusser (pri- 
mado da luta de classes, etc.), em que o estruturalismo transfor- 
ma-se em ideologia pura e simples.'5 Mais convincente é a objeção 
de que não existe o estruturalismo (mas não existe muito menos 
o marxismo, embora existam marxistas e marxismos). Vincent Des- 


112. Lindenberg, Le marxisme introuvable, cit., p. 8. 

113. Cf. J. Ranciêre, La leçon d'Althusser, Paris, 1974. Veja-se também, de 
Ph. Gavi, J.-P. Sartre e P. Victor, on a raison de se réveloter, Paris, 1974, 
pp. 1477 ss. 

114. Cf. F. Wahl, Qu'est-ce le structuralisme?, Paris, 1968. 

115. L. Althusser, Eléments d'autocritique, Paris, 1974, pp. 55-64. 
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combes indicou em sua história da filosofia francesa três signifi- 
cados distintos de estruturalismo: 1) como método de análise estru- 
tural e, enquanto tal, anterior à fenomenologia francesa; 2) como 
semiologia que contrapõe à fenomenologia uma concepção mais 
convincente do sentido (a dependência do sentido subjetivamente 
constituído em face da lógica lingüística dos significantes); 3) como 
orientação filosófica, que coincide na realidade com uma autêntica 
virada da filosofia." No primeiro significado, a técnica de análise 
estruturalista já se inseria na metodologia da escola durkheimiana, 
que nos anos 40 e 50 fora cancelada na França por obra do exis- 
tencialismo e da fenomenologia, para ser depois reimportada, nos 
anos 60, através da sociologia americana. O segundo significado 
refere-se àquela mudarça de paradigma no âmbito das ciências 
humanas, que, no rastro da lingúística estrutural (Jakobson). e da 
antropologia/etnologia (Lévi-Strauss), devia introduzir uma recom- 
posição do “campo intelectual” (Bourdieu) na cultura científica 
francesa. 

No que consiste, pois, esta reorganização do campo teórico. 
que expulsa o “sujeito” existencialista e a busca fenomenológica 
do “sentido” das ciências humanas? O “primado do signo”, prati- 
cado na lingüística, na antropologia estrutural e na psicanálise da 
Ecole Freudienne,!!” teve como consegiiência o afastamento, nestas 
disciplinas, de um tipo essencialista de explicação científica, que 
Michel Foucault declarava pertencer à estrutura de fundo da epis- 
temologia oitocentista." Nela, o espaço descritivo da nomenclatura 
dos fenômenos e o espaço explicativo da organização dos fenôme- 
nos não se ajustam, e sim são perpendiculares. No ponto de cruza- 


116. Descombes, Le même, cit., p. 98. 

117. Cf. L. Althusser, “Freud et Lacan”, La nouvelle critique, dezembro 
de 1964 — janeiro de 1965, n.ºs 161-2 (trad. it.: Roma, 1977). Veja-se tam- 
bém Wahl, Qu'est-ce le structuralisme?, cit., p. 326, onde define o “pri- 
mado do signo” como aquela cesura que “pôs em movimento o a priori 
da ciência de tal maneira que torna legítima a afirmação: aqui começa uma 
nova episteme”. 

118. Cf. M. Foucault, Les mots et les choses, Paris, 1968 (trad. it.: Milão, 
1967). Esta obra de Foucault é contemporânea dos trabalhos de Althusser 
e seus adeptos sobre O Capital. Em Ler O Capital, também Althusser des- 
creveu igualmente esta episteme como concepção “empirista” do conheci- 
mento (Hegel) e como “espaço homogêneo” da problemática econômica 
clássica (Ricardo), com que Marx teria rompido ao cumprir uma “mudança 
de terreno”. A diferença entre Althusser e Foucault está na avaliação do 


marxismo, que o segundo insere, como se sabe, no pensamento do século 
XIX. 
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mento dos dois “espaços” se acharia o sinal evidente que em pro- 


fundidade uma função “significa”. Para esta episteme, para este 
“modelo “simples” de conhecimento, o resultado da “análise cientí- 





fica tão-somente torna visível a verdadeira essência do “objeto real” 
a ser analisado, libertando-a, através Ti ÇÃO, O ETE; 
como Michelangelo com suas estátuas.!2º Para os estruturalistas, este 
modelo não é mais capaz de dar conta de uma evolução científica 
na qual o conhecimento não se identifica mais com um “libertar”, 
um “tornar visível”, e sim com um “construir”, com base em ma- 
teriais que não são “pré-dados”, mas devem ser obtidos através da 
“desconstrução” do campo visível. Nesta recomposição das ciências 
humanas, as ciências paradigmáticas são também disciplinas cons- 
trutivo-formais: a matemática de Bourbaki, a lingüística saussuria- 
na, a informática, etc." 

Estas ciências formais reorganizam as disciplinas objetuais das 
ciências humanas, como a teoria do inconsciente (Lacan), a teoria 
da cultura (Lévi-Strauss) e o “continente da história” (Althusser), 
separando sua “matéria-prima” teórica. Mas o fato de que os 
conceitos teóricos fundamentais (Althusser diria: ideológicos) das 
ciências humanas perdem sua tradicional unidade em filosofia da 
história subjetivista-substancialista faz com que mude o objeto teó- 
rico mesmo destas ciências. Ou, como dizem os estruturalistas, faz 
com que estas ciências produzam pela primeira vez seu objeto, 
o “objeto cognitivo”. O “trabalho de transformação” que a episte- 


119. Cf. Foucault, Les mots, cit.; cf. Althusser, Leggere il Capitale, cit., 
p. 39. ; 

120. Ibid., p. 42. 

121. Para um cotejo com a teoria dos conjuntos e a teoria do modelo em 
matemática, cf. A. Badiou (um matemático próximo de Althusser), Le 
concept de modèle. Introduction à une épistemologie matérialiste des ma- 
thèmatiques, Paris, 1969; veja-se também B. Hindess, “Materialist Mathema- 
matics”, Theoretical practice, outono de 1971, n.ºs 3-4, pp. 82 ss. 

122. Na terminologia althusseriana (cf. “Sulla dialettica materialista”, in 
Per Marx, cit., pp. 139 ss.), conceitos e hipóteses das ciências humanas 
formam aquela “matéria-prima” da “Generalidade I”, adquirindo, através 
do “trabalho de transformação” da episteme estruturalista, um novo sistema 
de significados e relações (“Generalidade 111”). A segunda “Generalidade” 
no círculo da produção de conhecimento, inicialmente definida de modo 
vago como “episteme estruturalista”, é desconstruída em seguida por Al- 
thusser, numa terminologia marxista, nas duas instâncias do “materialismo 
histórico” (ciência) e do “materialismo dialético” (teoria ou filosofia). A 
coupure, que deve produzir o “trabalho de transformação” althusseriano 
no marxismo, coincide, porém, com a “ofensiva” tríplice em seguida descrita. 
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me 
uma tríplice ofensiva: 


estruturalista realiza nas ciências humanas implica, portanto, 


= uma intervenção anti-substancialista: 


“É impossível falar da estrutura de um objeto singular, por 
exemplo, de um texto ou de uma instituição. O que é estru- 
turado não é a coisa mesma (...) mas (todo o) conjunto que 
nesta coisa encontra uma representação, que é confrontada 
com outros conjuntos. Por este motivo, o estruturalismo pro- 
cede da estrutura para o modelo: ele reconstrói ou reproduz 
o dado que pretende submeter à análise”;'? 


== — uma intervenção antiessencialista: 


“Mas no caso do estruturalismo (...) trata-se de outra coisa. 
O estruturalismo não busca uma permanência orgânica do 
significado sob a disseminação dos signos, mas sim estuda o 
funcionamento do sistema semiológico a curta distância; o que 
ele encontra não é uma profundidade, e sim, ao contrário, uma 
superfície, além da qual há uma ordem que é, hoje, uma ordem 
sem interioridade”; '4 

— uma intervenção antiteleológica (Althusser dirá: anti-histo- 
ricista): 

“Sob este aspecto nos parece que Sartre tenha conservado 
apenas uma metade da doutrina resultante da combinação de 
Freud e Marx. Estes nos ensinaram que o homem possui sen- 
tido somente se se põe sob o ponto de vista do sentido; até 
aqui concordamos com Sartre. Mas é preciso acrescentar que 
este sentido jamais é o justo: as supra-estruturas são atos fa- 
lhos que, socialmente, tiveram êxito. É, pois, inútil interrogar- 


se sobre o sentido mais verdadeiro na consciência histórica” 3 


Muitos, e muito diferentes entre si, foram os modos pelos 


quais se considerou esta “revolução estruturalista” que se deu na 
França, nos anos 60. Houve quem a chamasse de “última barreira 


22,126 


que a burguesia ainda pode erigir contra Marx”;™ quem a tomasse 
por expressão teórica da “virada, no plano sociológico, do capita- 


29,127 


lismo da crise para o capitalismo organizado”;"”” quem, por fim, 


123 
124 
125 
126 
127 


. Descombes, Le même, cit., p. 104. 

. Wahl, Qu'est-ce le structuralisme?, cit., p. 372. 

. C. Lévi-Strauss, La pensée sauvage, Paris, 1962 (trad. it.: Milão, 1979). 
. J-P. Sartre, “Interview” (B. Pingeaud), L'Arc, 1966, n.º 30. 

. L. Goldmann, Sciences humaines et philosophie. Paris, 1966. 
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a considerasse como a libertação definitiva das ciências em relação 
ao humanismo, que apresenta problemas “que não se podem pro- 
por”.'” O certo é que esta revolução, como quer que se queira 
avaliá-la, teve consegiiências profundas no âmbito da prática cien- 
tífica: seja porque na reorganização das ciências humanas se anun- 
ciava aquela mudança na figura do intelectual que, vinte anos de- 
pois, Foucault chamaria de despedida do “intelectual universal” ;!” 
seja porque ela mudava a relação da filosofia com as ciências, na 
medida em que neste novo campo teórico esvaziava-se de sentido 
seu velho papel “humanista” ou de “filosofia da história”. O papel 
da filosofia (marxista) — qualquer que seja ele — deverá sempre 
ser capaz de suportar o juízo arbitral das ciências." 

O trabalho de transformação teórica roduzido pela “r “revo- 
lução estruturalista” no o campo ências humanas fr ancesas!" é 
o horizonte no qual se se inscreve a tentativa althusseri eriana de rever 
a: -revolução “teórica” de Marx na história das ciências. Diferente- 
mente dos “companheiros de viagem” do PCF, Althusser tenta, no 
início dos anos 60, continuar teoricamente comunista. E isto em 
duas frentes: seja contra o edifício didático-legitimador do diamat 
stalinista, seja contra as já recordadas correntes filosóficas do mar- 
xisme savant. Esta batalha em duas frentes o une, sem dúvida, a 
comunistas italianos como Della Volpe e Luporini. Mas ele se di- 
ferencia dos italianos pelas estratégias e as escolhas teóricas efetua- 
das em sua busca de um firme fundamento para a “cientificidade” 
do marxismo. Mas, por estas mesmas opções, também se diferencia 
dos filósofos da “episteme estruturalista” francesa.!? 


128. M. Foucault, “Interview” (M. Chapsal), La quinzaine littéraire, 1966, 
n.º 5. 

129. Id., “Intervista” (A, Fontana), in La microfisica del potere, Turim, 
1977. 

130. Cf. L. Althusser, “Philosophie et sciences humaines”, Revue de l'en- 
seignement philosophique, junho-julho de 1963, nº 5, pp. 1-12. 

131. Em Per Marx, cit., vejam-se os ensaios “I ‘Manifesti filosofici’ di 
Feuerbach” e “Marxismo e umanismo”. A crítica de Althusser ao conceito 
hegeliano de totalidade como “totalidade expressiva” está dirigida contra 
a interpretação kojeviana de Hegel, contra a “totalização” de Sartre e, mais 
em geral, contra as interpretações filosóficas do marxismo como teoria da 
realização da “essência humana”. A propósito, cf. A. Levine, “Althusser's 
marxism”, Economy and society, X, agosto de 1981, n.º 3, pp. 243-83. 

132. O fato de que eu acentue predominantemente o primeiro Althusser 
decorre do abandono substancial, que constatamos nos escritos subseguentes 
e nas periódicas “autocríticas”, da autêntica problemática epistemológica, 
que caracteriza o Althusser “teórico”. Concordo com A. Cutler e M. Cane 


mM 


A revolução estruturalista das ciências humanas e a fundação 
marxiana da ciência da história (materialismo histórico) têm, para 
Althusser, a característica comum de ainda não possuir nenhum 
conceito da própria “prática teórica”. Já por este motivo uma inter- 
pretação “estruturalista” de O Capital deve necessariamente levar 
a um “descuido”: como vimos, por exemplo, em Foucault, incapaz 
de pensar a diferença de Marx em relação à economia política 
clássica. E, se a filosofia marxista sempre se “desviou” (como às 
vezes afirma Althusser, numa linguagem involuntariamente stali- 


“nista) para o economicismo ou para O historicismo, isto decorre 
do fato de que esta filosofia ainda não existe em O Capital: 


“Contrariamente a certas aparências, e, em todo caso, 
contrariamente a toda nossa expectativa, as reflexões metodo- 
lógicas de Marx em O Capital não nos dão nem o conceito 
desenvolvido do objeto da filosofia marxista, nem o seu con- 
ceito explícito”.133 


“No entanto, existe O Capital de Marx, existe o fato da revo- 
“Jução científica marxiana, A filosofia marxista constituíra tradicio- 
nalmente a partir do dado de fato desta revolução científica — 
mas sem “compreendê-la” — uma “filosofia da práxis”, uma “filo- 
sofia da história”, não cumprindo assim a tarefa de pensar verda- 
deiramente a filosofia marxiana: 


“Eis por que hoje nós podemos lastimar tanto a inexis- 
tência desta ‘dialética’ de que Marx não teve necessidade, de 
que ele nos privou, apesar de sabermos perfeitamente que a 
possuímos e sabemos onde: nas obras teóricas de Marx, em 
O Capital, etc.; sim, nós a encontramos aí em estado prático, 
o que é indiscutivelmente fundamental, mas não em estado 
teórico!" 


(“On the Question of Philosophy for a Theory of Theoretical Practice”, 
Theoretical practice, janeiro de 1973, n.º 7-8) quanto ao fato de que o 
“novo papel da filosofia” proposto por Althusser em Lénine et la philo- 
sophie parece responder mais a questões “externas” (políticas) do que “in- 
ternas” (teóricas). 

133. Althusser, Leggere il Capitale, cit., p. 80. 

134. Id., “Sulla dialettica materialista”, in Per Marx, cit., p. 153. 


59 














Já anteriormente, Max Adler sustentara.a tese pela qual a.. 


gnosiológica verité en marche já estaria contida na metodologia. 


cientifica de O Capital, o qual ainda estaria desprovido, no entan- 
to, de sua decifração. Análoga se apresenta a questão de que parte 
a investigação althusseriana da (perdida ou jamais alcançada) filo- 
sofia no marxismo: o fato da ciência (o novo continente da his- 
tória) deriva de uma revolução filosófica que, em Marx, está apenas 
presente “em estado prático”. Mas a analogia comporta também 
algumas importantes diferenças: diferente é, antes de tudo, o con- 


ceito de epistemologia ou de filosofia que se constitui através de 


sua referência ao “fato da ciência”. Em Adler, estamos em pre- 
sença de uma epistemologia neokantiana ancorada numa concepção 
construtiva e não psicológica da “consciência”; em Althusser, o 
conceito de “filosofia do novo espírito científico” é, ao contrário, 
incompreensível fora do contexto da “epistemologia histórica” de 
seu mestre Gaston Bachelard,'* o qual havia superado ou, como 
ele afirma, “aberto” o neokantismo, em seus trabalhos sobre a 
história das ciências naturais!” ~ 


135. O fato de que Althusser tenha defendido em 1948 sua tese universi- 
tária — sobre La notion de contenu dans la philosophie de Hegel — diante 
de Bachelard ainda não é, naturalmente, uma demonstração de nossa tese 
pela qual a argumentação epistemológica de Althusser se relacione com o 
raciocínio bachelardiano. Mas uma prova (indireta) desta hipótese é cons- 
tituída pelo fato de que, quando abandonou a reflexão epistemológica, 
Althusser efetivamente liquidou, como erro “espetacular-especulativo”, como 
oposição ideológica verdadeiro/falso, a centralidade da coupure épistémo- 
logique, esse conceito que ele “deve” a Bachelard. Outra questão é o 
“spinozismo” dos primeiros trabalhos de Althusser, sobre o qual não me 
deterei, na medida em que esta problemática tem mais um caráter de 
(anti)filosofia da história e de (anti)telcologia do que de reflexão episte- 
mológica. Assim, a passagem por Spinoza até chegar a Marx servia princi- 
palmente para criticar no sujeito “a categoria central da ilusão imaginária”. 
Por este motivo, o panteísmo de Spinoza revela-se, para Althusser, mais 
próximo do materialismo do que a realização ateísta da teologia na inter- 
pretação kojeviana de Hegel. 

136. Cf. Bachelard, La philosophie du non, cit., p. 25. Para uma interpre- 
tação global da epistemologia bachelardiana, cf. H. Brihmann, “Der Begriff 
des Hundes bell nicht”. Das Objekt der Geschichte der Wissenschaften bei 
Bachelard und Althusser, Wiebaden, 1980; D. Lecourt, L'épistémologie histo- 
rique de Gaston Bachelard, Paris, 1972; Id., Pour une critique de Vépisté- 
mologie, Paris, 1972 (trad. it.: Bari, 1973); E. Balibar, “From Bachelard to 
Althusser: the concept of “epistemological break”, Economy and society, 
VII, agosto de 1978, nº 3, pp. 207-37. Os dois últimos trabalhos são uma 
expressão típica da mais recente interpretação “revisionista” de Bachelard 
por parte da escola de Althusser, após a “autocrítica” deste último. 
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Bachelard havia demonstrado, em seus trabalhos sobre a his- 
tória das ciências físicas e químicas, o absurdo da clássica oposição 
gnosiológica de empirismo e racionalismo: os objetos da moderna 
microfísica são construções da razão científica, assim como pro- 
dutos de uma obra experimental de ordenamento material. Mas, se 
o critério de uma filosofia científica deve ser o processo de conhe- 
cimento real das ciências,” devem ser rejeitadas em bloco as clás- 
sicas oposições filosóficas: racionalismo/empirismo; a priori/a pos- 
teriori; sujeito/objeto; idéia/matéria; etc. 

A recusa das oposições a priori/a posteriori, etc., não signi- 
fica, porém, uma posição dualista, dado que “segundo nossas con- 
cepções, uma das duas correntes metafísicas deve ser mais consi- 
derada; em particular aquela que, desde o racionalismo, chega à 
experiência”. Este movimento do rationalisme appliqué significa 
sua abertura para uma compreensão da “dialética” das “ciências 
reais”, que representa um constante trabalho de transformação 
tanto das hipóteses teóricas quanto das classificações experimentais. 
O primado do racionalismo na dialética científica significa aqui 
apenas que a investigação científica não pode ter início a partir 
dos “fatos”, dos “dados” da empiria, porque tais “dados” perce- 
bidos de modo não teórico simplesmente não existem. A escolha 
do leque de dados é pré-formada por um “paradigma” teórico 
(T. S. Kuhn), uma vez que não se dá uma observação não teó- 
rica. O primado do racionalismo, todavia, não significa a adoção 
de leis imutáveis da razão isentas de toda falsificação empírica."? 
A dialética do esprit scientifique é, antes, um diálogo intracientí- 
fico entre dois aspectos complementares da prática científica: a 
formulação racional de novas hipóteses e sua phénoménotecnique, 
sua aplicação técnica nos experimentos. Trata-se de um diálogo, 
uma vez que os experimentos são materializações de pressupostos 
teóricos e não produziriam, por exemplo, nenhum “efeito de conhe- 
cimento” sem uma formulação matemática anterior. Esta dialética 
do matérialisme rationel, portanto, é diferente da teoria do refle- 


2 


xo do diamat: ela é “inteiramente agnóstica em relação à oposi- 


137. Sobre este ponto, veja-se G. Bachelard, Le matérialisme rationnel, 
Paris, 1953 (trad. it.: Bari, 1975); veja-se também R. Martin, Hommage à 
G. Bachelard, Paris, 1957. 

138. Bachelard, La philosophie du non, cit., p. 20. 

139. Id., L'activité rationaliste de la physique contemporaine, Paris, 1951. 
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ção ontológica tradicional entre materialismo e idealismo”.!º E uma 
dialética no interior da prática científica. 

Portanto, a história das ciências não pode ser compreendida 
no bojo do modelo positivista e de seu conceito cumulativo e evo- 
lucionista do progresso científico, na medida em que sua prática 
material é também produto e “projeção” da imaginação teórica. 
O conhecimento científico não surge da connaissance commune, 
mas de uma ruptura com ela. As novas ciências ou as novas 
“regiões” cognoscitivas dentro das ciências derivam de rupturas 
com modos de pensar anteriores, são um fruto de “revoluções 
científicas” (Kuhn). E isto na medida em que superam os obstá- 
culos epistemológicos das formas de pensamento e de investigação 
anteriores, estabelecendo um ponto de não retorno na organização 
do saber.'? As ciências procedem não já de modo evolutivo e 
cumulativo, mas de modo descontínuo. Isso significa que a história 
das ciências não pode ser uma história cronológica ou de aconte- 
cimentos, e sim uma história dos problemas “ratificados” pelas 
revoluções científicas, história que, no entanto, só pode ser “regio- 
nal”, ou seja, relativa ao campo teórico das disciplinas científicas 
dado em cada caso. 


A ofensiva estruturalista no campo das ciências humanas e 
a epistemologia histórica d chela ão. assim. os elementos 


da reforma althusseriana do marxismo. Vejamos, pois, se estes 
elementos interagem coerentemente no âmbito da problemática de 
Althusser.“º Partamos, por isto, do problema de pensar a natureza 
da revolução teórica marxiana. 


/ O primeiro passo para a solução consiste na “desconstrução”. 
» A revolução teórica marxiana não é simples, alcançando dois mo- 


/ dos do conhecimento humano: ciência e Filosofia. Althusser, que 


“tem, sem dúvida, a têmpera dura do ideólogo, que põe em dis- 


140. Levine, “Althusser's marxism”, cit., pp. 254 ss. 

141. À diferença de Kuhn, Bachelard — como Althusser — não conhece, 
já em virtude do corte psicanalítico de sua ótica, nenhum período idílico 
de “ciência normal”: mesmo o puzzle solving permanece como um não à 
experiência habitual. 

142. Cf. M. Pecheux e M. Fichant, Sur l'histoire des sciences, Paris, 1969. 
143. Nosso exame do pensamento de Althusser compartilha a substância 
das observações críticas formuladas por S. Tagliagambe no capítulo XIII, 
dedicado a Althusser. do vol. VII da Storia del pensiero filosofico e scien- 
tifico. de L. Geymonat. 
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cussão os laxismos políticos e intelectuais que o circundam”, “ 


escolhe para ambos as denominações ortodoxas: materialismo his- 
tórico (ciência) e materialismo dialético This aae 

O segundo passo é a reconstrução. Assim, qual é o conteúdo 
da dupla revolução de Marx? Ele corresponde aos dois elementos 
já mencionados da reforma althusseriana desta revolução: por um 
lado, a cesura anti-substancialista, antiessencialista, antiteleológica, 
que, muito antes dos estruturalistas, Marx havia estabelecido na 
ciência da história e da sociedade; por outro, esta cesura episte- 
'mológica jamais tinha sido compreendida, enquanto tal, na história 
do marxismo, uma vez que a revolução teórica de Marx ainda não 
estava completa. Depois de Marx, a filosofia — com exceção de 
Lenin e de Mao Zedong — não acompanhou a revolução cientí- 
fica e, ao contrário, caiu soh.o campo de influência da “ideologia 
burguesa”: o economicismo, o idealismo moralizante.. 

Terceiro, decisivo passo para a solução: a reforma da filo- 
sofia. Neste ponto pode ser determinada a abordagem que, segun- 
do Althusser, é decisiva para o sucesso da revolução teórica mar- 
xiana. A realização desta revolução depende da possibilidade, ou 
não, “de dar à ciência a filosofia que merece” (Bachelard). Embora 
Althusser utilize para esta renovação da filosofia o nome tradício: 
nal de materialismo dialético, ela tem muito pouco em comum com 
as clássicas variantes da filosofia marxista, sejam elas de feição 
stalinista ou anti-stalinista. Mas a originalidade do programa de 
investigação althusseriano não é ainda uma garantia de êxito. Em 
que consiste, pois, o caráter da filosofia ou, como a chama Althus- 
ser, da teoria marxista a ser reconstruída? 

A filosofia marxista se constitui, assim como a epistemologia 
bachelardiana em relação às ciências naturais, através da referência 
à ciência marxista. Sendo “a disciplina em cujo interior é possível, 
em princípio, enunciar a cientificidade de tal ciência”, ela é me- 
tateoria do materialismo histórico e ocupa, por assim dizer, o posto 
da teoria do conhecimento: 


“Todos estes problemas ocupam aproximadamente o cam- 
po chamado, na filosofia clássica, de teoria do conhecimento. 


144. E. Hobsbawm, “The structure of Capital”, in Revolutionaries, Lon- 
dres, 1973 (trad. it.: Turim, 1975, p. 178). 

145. Althusser, “Sulla dialettica materialista”, in Per Marx, cit., pp. 170 ss. 
146. Cf. A. Badiou, “Le (Re)Commencement du matérialisme dialectique”, 
Critique, maio de 1967, n.º 240. Trata-se do esboço mais consistente do 
programa “althusseriano” de investigação epistemológica. 
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Mas o objeto do materialismo dialético é inteiramente dife- 
rente de uma “teoria do conhecimento”. Por uma parte, a nova 
teoria não mais pode ser, como a teoria clássica do conheci- 
mento, uma teoria das condições formais, atemporais, do co- 
nhecimento (...) A nova teoria só pode ser uma. teoria. da 
história da produção dos conhecimentos, ou seja, uma teoria. 
das condições reais (materiais e sociais, bem como 2 internas da 
prática científica) do processo desta produção. Por outra parte, 

a nova teoria muda completamente o problema tradicional da 
teoria do conhecimento: em vez de pôr a questão das ga- 
rantias do conhecimento, põe a questão do mecanismo da pro- 


dução dos conhecimentos enquanto conhecimentos”.!* 


Não obstante a terminologia diferente, o projeto de Althusser 
não é, assim, menos ambicioso do que o da teoria clássica do co- 
nhecimento. Em caso de sucesso, uma tal “teoria do efeito de 
conhecimento” garantiria, como observa F. Wahl. “nada menos do 
que a passagem da episteme (a organização do signo) à epistemo- 
logia (os critérios de. um discurso verdadeiro)”. O êxito deste 
programa, todavia, deve ser considerado bastante duvidoso (e não 
só porque foi o próprio Althusser quem abandonou este caminho 
no curso de sua sucessiva autocrítica). Entre as múltiplas direções 
testadas na busca de uma teoria do conhecimento científico, ele, 
com efeito, abandonou justamente a mais promissora: aquela orien- 
tada no sentido de uma epistemologia construtiva." 

Althusser — tal como Della Volpe e Luporini — encontra 
indícios nesta direção na Introdução marxiana de 1857. O círculo 
da produção de conhecimento, o trabalho de transformação (Géné- 
ralité II) que muda os modelos interpretativos, as teorias e as hi- 
póteses preexistentes (Généralité 1) em conceitos, modelos e leis 
(Généralité III) científicos, ocorre inteiramente no pensamento. 
Assim, a ciência não trata da “realidade”, do “dado”, da “empi- 
tia”, è sim dos “objetos de conhecimento”. Mas qual é a natureza 
destes objetos de conhecimento? Althusser não pode evocar, como 
Bachelard, os procedimentos das ciências naturais, em que empiria 
e intelecto estão sempre submetidos a uma conjunção derivada do 








147. Althusser, “Matérialisme historique et matérialisme dialectique”, 
Cahiers marxistes-léninistes, abril de 1966. n” 11, p. 104. 

148. Wahl, Qu'est-ce le structuralisme? cit., p. 397. 

149. S. Tagliagambe, in Storia del pensiero filosofico e scientifico, cit., pp. 
419 sx. 





paradigma teórico. Nem pode referir-se a uma história “ratificada” 
da investigação marxista. A “interioridade do critério da prática 
em relação à prática científica considerada” remete de todo modo 
à natureza da formação dos conceitos e das hipóteses científicas. 
Althusser fala de “jogo de formas particulares, que asseguram a 
presença da cientificidade na produção do conhecimento”, e acen- 
tua o “contexto de justificação” das teorias científicas, que não se 
produz a partir de seu “contexto de descoberta”: “tais formas são 
distintas daquelas nas quais o conhecimento foi produzido, como 
resultado, pelo processo da história do conhecimento” .!º 

As formas do conhecimento, portanto, não devem garantir uma 
relação externa com o “objeto real” (uma adaequatio intellectus ad 
rem), mas sim a coerência interna do discurso. Estas formas se 
apresentam assim quase como as condições de uma linguagem cien- 
tífica, na qual a verdade de cada conceito ou lei não deve ser veri- 
ficada empiricamente ad hoc, e sim depende da coerência de todo 
o sistema discursivo (“problemática teórica”). A questão — sobre a 
qual, porém, Althusser cala significativamente — é que tal sistema 
deveria também conter as condições de seu controle empírico. 


“O efeito de conhecimento, produzido no nível das for- 
mas de ordem do discurso da demonstração e, em seguida, 
no nível do conceito isolado, é possível, portanto, sob a con- 
dição da sistematicidade do sistema, que é o fundamento dos 
conceitos e de sua ordem de aparecimento no discurso cientí- 
fico (...) O efeito de conhecimento é produzido como efeito 
do discurso científico, que só existe como discurso do siste- 
ma, vale dizer, do objeto considerado na estrutura de sua 
constituição complexa”! 


Deste modo, a questão da verdade é admitida apenas como 
questão das condições lingüísticas internas (lógicas, matemáticas) 
da ciência (construção de hipóteses, construção de “regras de cor- 
respondência” para o controle de hipóteses teóricas na “linguagem 
de observação”). “Se esta análise tem um sentido, ela nos conduz 
até o limiar da nova pergunta: qual é a diferença específica do 
discurso científico como discurso?”!2 Se esta análise tem um sen- 
tido, ela deveria, pois, conduzir, no caso da teoria marxiana, à 


150. Althusser, Leggere il Capitale, cit., p. 71. 
151. Ibid., p. 72. 
152. Ibid. 
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reconstrução racional da linguagem científica de O Capital. Ou seja, 
esclarecer o papel das regras lógicas, dos modelos matemáticos, dos 
“tipos ideais”, a que Marx recorre na formulação de leis, além do 
significado que conceitos e hipóteses singulares adquirem em O Ca- 
pital em virtude do “programa” de análise formal do sistema social 
fundado no valor.” Mas, no caso de Althusser, isto não ocorre, e 
a questão continua aberta. 

Em vez de perseguir tal programa, em Em favor de Marx e 
em Ler O Capital, Althusser tentou um outro caminho, que, para 
usar as palavras de um de seus críticos, poderíamos definir como 


“transcendental”, na medida em que não suprime — mas repro-. 
duz — os dilemas da teoria do conhecimento clássica. Conceito- 


chave deste caminho é o conceito de “produção” ou “prática” 
(como contraposto a práxis). Sabe-se como os estruturalistas de- 
sestruturaram a expressão subjetivista e teleológica de “práxis” 
numa multiplicidade de “práticas”, analisáveis cientificamente ape- 
nas em sua articulação. A articulação destas práticas da “totali- 
dade complexa” de uma dada sociedade constitui sua organização 
em “instâncias”. O modelo de articulação destas instâncias so- 
frerá, em Althusser, sucessivas mudanças e ampliações. Mas, se 
nos ativermos ao modelo original, daí resulta um esquema extre- 
mamente coerente. Nele, os âmbitos de efeito social — isto é, da 
“determinação estrutural” de uma sociedade através da articulação 


153. Uma tal tentativa de reconstrução epistemológica de O Capital deveria 
compreender inclusive uma crítica do modo de falar do “pensamento”, que 
Marx desenvolveu, não por acaso, analisando na Introdução a doutrina 
hegeliana das categorias. Uma concepção epistemológica de O Capital não 
pode referir-se ao resultado teórico (na cabeça do pensador), mas à for- 
mulação de pensamentos, isto é, a proposições e conceitos de uma teoria. 
Cabe perguntar se, fora de uma problemática hegeliana, será ainda possível 
falar de “categorias” como “formas do ser” e “determinações existenciais”. 
154, Cf. A. Glucksmann, “A ventriloquist structuralism”, New Left Review, 
março-abril de 1972, n.º 72, pp. 68-92. Recentemente, Glucksmann se tornou 
um dos mais conhecidos nouveaux philosophes, cuja especialidade consiste 
em denunciar como “germes” de “totalitarismo” tudo o que, anteriormente, 
tinha buscado no marxismo e no estruturalismo: cientificidade, objetividade, 
partidarismo “desencantado”. Não pretendo aqui deter-me nesta versão anti- 
marxista daquilo que Althusser — sob um signo igual e contrário — con- 
sidera a tarefa da “nova prática da filosofia” leninista. Mas me parece que 
as posições mais recentes e, a meu ver, pouco compartilháveis de Glucks- 
mann não afetam sua crítica a Althusser a que faço referência e que apare- 
ceram pela primeira vez no n.º 250 (1967) de Les temps modernes. 

155. Descombes, Le même, cit., pp. 26 e 148. 

156. Cf. Badiou, “Le (Re)Commencement”, cit., pp. 455 ss. 
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de suas formas de prática e, em última instância, através das 
relações de produção — e os âmbitos de efeito de conhecimento 
-— isto é, do conhecimento desta determinação através da produ- 
ção de um novo conceito de “causalidade estrutural” — se con- 
jugam. Mas não são idênticos, como na “concepção empírica do 
conhecimento”; abandonou-se, com efeito, aquela “causalidade li- 
near”, que produz não já conhecimento científico, mas sim um 
sistema ideológico “fechado”: o círculo vicioso de economicismo e 
humanismo, duas faces da mesma ilusão ideológica. O que permite 
romper este círculo vicioso é o conceito daquilo que resta oculto 
para a ilusão linear, homogênea, da ideologia teórica de Hegel!” e 
da economia clássica: o conceito de produção como trabalho de 
transformação, com o qual produção material e produção teórica 
podem ser “desconstruídas” de modo formalmente homólogo. 

A filosofia marxista (materialismo dialético) liberta o conceito 
de “prática teórica” como transformação do puro “estado prático” 
da ciência marxista (materialismo histórico), fazendo-o adquirir cla- 
reza conceitual. Ela permite assim conceber o círculo da produção 
de conhecimento como círculo “aberto”: 


“Trata-se, por isto, de produzir (no sentido preciso da 
palavra, que parece significar: tornar manifesto aquilo que é 
latente; mas que em realidade quer dizer: transformar, para 
dar a uma matéria-prima preexistente a forma de um objeto 
dirigido para um fim) aquilo que, num certo sentido, já existe. 
Esta produção, no duplo significado que a forma necessária 
de um círculo dá à operação de produção, é produção de 
conhecimento. Conceber a filosofia de Marx em sua especi- 
ficidade significa, pois, pensar a essência do movimento mes- 
mo através do qual se produz seu conhecimento, e conceber 


o conhecimento como produção”.15º 


É bastante duvidoso que este círculo da produção de conheci- 
mento conceituado por Althusser seja verdadeiramente aberto. Fal- 
ta, de fato, ao círculo de “determinação estrutural” de uma dada 
totalidade complexa (“sociedade”) e de seu conhecimento uma 
fonte qualquer de informação autônoma, capaz de decidir sobre o 


157. Cf. Althusser, “Sulla dialettica materialista”, cit., pp. 191-7. 

158. Cf. Althusser, “L'oggetto dell'economia politica”, in Leggere il Capitale, 
cit., pp. 165 ss. 

159. Id., Leggere il Capitale, cit, p. 35. 
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êxito, ou não, da correspondência de “efeito social” e de “efeito 
de conhecimento”. Ou seja, falta o controle kantiano por parte da 
empiria. Naturalmente, toda empiria científica depende dos crité- 
rios de relevância do “programa de investigação teórico” (La- 
katos), como insistira justamente o “racionalismo aplicado” de 


Bachelard. Mas isto não significa que a ciência seja somente “pro- 
blemática teórica”, que o controle e 


mpirico não desempenhe mais 


nenhum papel nela. À tese de Bachelard, segundo a qual a apli- 
cação experimental das hipóteses das ciências naturais pode levar 
inclusive à sua modificação, havia chegado, antes, à conclusão 
oposta, embora não tivesse uma própria “doutrina da falsificação”. 
~ Ao contrário, Althusser nem explicitou regras de construção ` 
para a forma específica dos discursos científicos, nem tematizou 
como problema regras para as condições de seu controle empírico. 
Por esta razão, da postulada teoria como epistemologia histórica 
resta, com efeito, somente uma homologia altamente formal entre 
as formas da produção de conhecimento e as formas de produção 
em geral. Ou seja, resta o que André Glucksmann definiu como 
uma “relação transcendental”. 
Cn nie mm 

Independentemente dese chamar “formalista” ou “estrutura- 
lista”, tal modelo não é, de todo modo, uma base suficiente para 
uma filosofia que aspira a mover-se no nível problemático do ma- 
terialismo histórico e da epistemologia contemporânea. Certamente, 
estas considerações não pretendem diminuir os méritos do trabalho 
teórico de Althusser e de seus colaboradores. Para toda uma ge- 
ração de marxistas — não só franceses — eles repropuseram O 
Capital marxiano como um “objeto de conhecimento”, um pro- 
blema teórico; e não é suficiente interpretá-lo filologicamente para 
aquilatar sua fecundidade analítica diante das relações capitalistas 
contemporâneas. Por outra parte, se prescindirmos dos estudos de 
Poulantzas sobre o poder político ou dos trabalhos de Baudelot e 


de Establet sobre a análise de classes na França, deve também 


observar-se que os althusserianos fizeram muito pouco para desen- 
volver esta análise empírica do movimento real. Mas esta é uma 








outra, discussão. A crítica a ser dirigida a Althusser e seus adeptos 
dirá respeito, antes, às propostas teóricas apresentadas no curso da 
“autocrítica” em torno do problema da “análise da ideologia” e 
do “novo papel da filosofia” no marxismo. 

Quanto à interpretação de O Capital, os méritos principais 
de Althusser e de seus adeptos consistem em ter chamado a atenção 
para os perigos de uma leitura “literal” da crítica da economia 
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política, que, entre outras coisas, é quase sempre uma leitura 
hegeliana de conceitos e hipóteses marxianos. 

A saturação empírica dos conceitos e das hipóteses marxianos 
— a força do programa de investigação de Marx — pode induzir 
a esquecer, por exemplo, o alto “grau de idealização” das con- 
dições sob as quais Marx desenvolve o conceito de capital,!'® em 
razão do “intuitivismo” das argumentações do livro primeiro. Ou 
seja, pode induzir — para usar uma imagem marxiana — a trocar 
a “anatomia” do modo de produção capitalista pela representação 
de seu “processo vital” ou mesmo de sua “patologia”. Ao con- 
trário, os althusserianos insistem rigorosamente (e com razão) na 
natureza teórica dos conceitos operativos de O Capital. O conceito 
de “forma valor”, a que, por exemplo, está dedicado todo um 
capítulo de Ler O Capital,!6! não deriva — como poderia parecer 
numa leitura “literal” do primeiro capítulo — de uma análise 
isenta de pressupostos “da mercadoria”, do empírico “acúmulo” 
de mercadorias de que parece composta a riqueza da sociedade 
burguesa aos olhos do observador.!? A “forma valor” implica, ao 
contrário, uma “relação referencial” com a teoria do capital 
desenvolvida.!83 

Mas Althusser e seus adeptos sublinharam com justeza 
este estatuto teórico dos conceitos marxianos e sua irredutibilidade 
a um continuum de observação empírica e linguagem cotidiana. 
Não se puseram jamais, porém, a questão inversa, relativa ao signi- 
ficado teórico de que se reveste, para o paradigma marxiano, O 
controle empírico. A “leitura dogmática” imediata induz a recons- 


160. Cf. L. Nowak, “Das Problem der Erklärung in Karl Marx 'Kapital”, 
in J. Ritsert (org), Zur Wissenschaftslogik einer kritischen Soziologie, 
Frankfurt/M., 1976, pp. 20 ss. 

161. P. Macherey, “A propos du processus d'exposition du Capital (Le travail 
des concepts)”, in Lire le Capital, vol. IV (ed. de bolso), Paris, 1973. 

162. De fato, as mercadorias empíricas já são sempre mercadorias deter- 
minadas pelo preço. Mas Marx pretende reconstruir, entre outras coisas, 
a própria “forma preço” como elemento funcional de seu modelo de capi- 
talismo. Daí partem também sua análise da “forma valor”, a “gênese da 
forma dinheiro” em nível teórico. Estas questões, no entanto, permanecem 
muito na sombra na contribuição citada de Macherey. Vejam-se S. De Bru- 
nhoff, La monnai chez Marx, Paris, 1973, e a série de ensaios de H. G. 
Backhaus, “Materialen zur Rekonstruktion der Marx'schen Wertheorie”, 
Gesellschaft. Beiträge zur Marxschen Theorie, I (1974), II (1975) e XI 
(1978). 

163. A propósito, cf. J. Ritsert, Probleme politisch-dkonomischer Theorie- 
bildung, Frankfurt/M.. 1973. 
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truir a “lógica” da argumentação marxiana segundo o modelo hege- 
liano da “superação” imanente, que Marx evidentemente usou como 
base preliminar. Em O Capital, os althusserianos individuam uma 
série de diferentes “objetos teóricos” ou teorias parciais, que não 
são em absoluto “imanentemente” concatenados: teoria da circu- 
lação, teoria da mais-valia, conceitos gerais do materialismo his- 
tórico (Balibar), elementos para uma (a construir) “teoria da tran- 
sição” entre diferentes modos de produção, etc.; todavia, eles 
distinguem as condições de coerência teórica destes teoremas par- 
ciais num modelo global do modo de produção capitalista daquelas 
condições de uma “totalidade” hegeliana da “superação”. Mas a 
ênfase posta nas “articulações” das teorias parciais representa mais 
uma variação terminológica do que uma solução teórica do pro- 
blema. A coerência da “problemática teórica marxiana” — como 
sua relevância empírica — está, pois, mais afirmada do que demons- 
pe O conceito de coupure épistémologique representa, por assim 
dizer, a “marca registrada” da escola de Althusser e foi, enquanto 
jl tal, objeto de uma apaixonada batalha polêmica entre críticos e 
adeptos da existência desta ruptura. Nem Althusser nem seus opo- 
nentes nunca mencionaram o fato de que o novo programa de 
investigação formulado por Marx após a “ruptura” (teoria do capi- 
talismo, materialismo histórico), mesmo sendo muito eloqüente em 
relação às condições de realização de uma ética socialista, não 
implica nenhuma decisão quanto a seus critérios e princípios. 
Deve dizer-se que no caso deste debate, ideologicamente “sobre- 
determinado”, foi a tendência althusseriana que totalizou a ruptu- 
ra tão mais “Elosófica < e politicamente quanto mais era a forçada a 
relativizá-la filologicamente, dado o que nos escritos de Marx não 
existe elemento mais mais “hegeliano” do que a iq dos Grun- 
drisse. No curso da “autocrítica” althusseriana, a “cesura” teórica 
tornou-se assim, crescentemente, um mero subproduto da “correta 
posição de classe” que Marx assume no campo da teoria. Portanto, 
a cesura tem afinal o mesmo valor da luta de Lenin contra os 
populistas, da crítica de Gramsci a Bukharin ou daquela de Mao 
ao economicismo. Mas deve dizer-se que com este conceito de 
cesura, segundo o qual “o uno se divide em dois” e que representa 
a luta da linha revolucionária contra a ideologia burguesa abrigada 
nos desvios revisionistas, se vai epistemologicamente muito pouco 
adiante. pe è 
Com tudo isto, o conceito original de ruptura epistemológica 
— que hoje Balibar reclassifica como “desvio teórico”, enquanto 
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empréstimo ad hoc'* — poderia ter uma função epistemológica 
inteiramente positiva. Obviamente, com a premissa de concebê-lo 
mais como programa de uma reconstrução epistemológica do que 
como descrição (filologicamente correta) do desenvolvimento de 
Marx.!® Ele servia, por exemplo, para compreender a mudança 
de terreno de Marx em relação à economia clássica. Para recons- 
truir, pois, não só os novos conceitos que Marx introduz e aquilo 
que eles tornam visível — como mostra Althusser para o conceito 
marxiano de força de trabalho! —, mas também o diferente objeto 
teórico de O Capital e os motivos pelos quais foi abandonada por 
Marx a problemática teórica de Ricardo. Mas é justamente esta 
última decisiva tarefa que Althusser não cumpre, quando reduz 
em Ler O Capital a problemática da economia clássica à ilusão 
ideológica de um “campo homogêneo” dos objetos /sujeitos econô- 
micos.!® Nestes termos, portanto, continua absolutamente incom- 
preensível por que Marx tenha visto exatamente na economia 
clássica, e não, por exemplo, na vulgar, o passo decisivo, embora 
insuficiente, para a solução analítica da sociedade burguesa. Consi- 
derar seriamente o programa de reconstrução da “mudança de 
terreno” marxiana teria assim significado penetrar no laboratório 
de Marx, enfrentar e controlar os Grundrisse e, sobretudo, as Teo- 
rias sobre a mais-valia, a reconstrução marxiana da história da 
economia política.iS8 

Devemos interromper aqui a resenha das teses centrais da 
interpretação althusseriana de Marx, ainda que não fosse sem 
interesse prosseguir o exame crítico para os conceitos de “contra- 
dição sobredeterminada”, de “determinação estrutural” e de “es- 
trutura com dominante”,!º ou para sua leitura da “exposição” de 
Matx. A imagem que emerge de nossa leitura sintomal da leitura 
althusseriana de Marx mostra a força de sua tentativa de reforma 
da teoria marxista na pars destruens. Althusser desmontou “Marx”, 


164. Cf. Balibar, “From Bachelard to Althusser”, cit., pp. 216 ss. 

165. Levine, “Althusser's marxism”, cit., pp. 263 ss. 

166. In Leggere il Capitale, cit., pp. 24 ss. 

167. Ibid., pp. 165 ss. 

168. Estes problemas estão no centro da pesquisa de alguns marxistas ita- 
lianos. Vejam-se, sobretudo, de S. Veca, Marx e la critica del"economia 
politica, Milão, 1973; de C. Napoleoni, Lezioni sul capitolo sesto inedito 
di Marx, Turim, 1972; de Tescari, Marcuzzo, Medio e Veca, Marxismo e 
critica delle teorie economiche, Milão, 1974. 

169. Cf. N. Poulantzas. “Vers une théorie marxiste”, Les temps modernes, 
1966, n.º 240, pp. 1952-82. 
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o mito do caráter unitário do “sistema do socialismo científico”. 
E pôs diante dos olhos de muitos marxistas a realidade de extremo 
pluralismo problemático que se esconde por trás da unicidade 
dialética de O Capital. Mostrou assim que também a teoria mar- 
xiana é um “campo de batalha” entre diversas hipóteses, proble- 
máticas, conceituações e aparentes soluções: da hegeliana negação 
da negação até o absolute value de Ricardo. Todavia, o êxito da 
reforma, a pars construens, significa “que uma teoria é desmon- 
tada e recomposta numa forma nova, para alcançar mais facilmente 
o objetivo que se propôs”.70 

Com efeito, à pars construens de um marxismo crítico o mar- 
xismo althusseriano oferece, no todo, uma contribuição escassa. 
Por um lado, ele negligencia completamente, como vimos, o pro- 
blema central para qualquer epistemologia do controle empírico 
das afirmações; por outro, parece que os próprios althusseria- 
nos não conseguiram acompanhar a complexidade ampliada da 
teoria marxiana, por eles mesmos evidenciada (ou “produzida”). 
E foram forçados, portanto, a recorrer a um mecanismo supersim- 
plificado de “redução da complexidade”, que corta o nó górdio 
das novas dificuldades com a “simples” linha de demarcação ami- 
go/inimigo, a “luta entre duas linhas”. 

A revolta de maio de 68, deflagrada não no interior da classe 
operária mas entre os estudantes do Quartier Latin, demonstrara 
a seu modo (inclusive através da “feliz” interrupção do curso de 
Filosofia de Althusser na Ecole Normale Supérieure) a existência 
de uma “lacuna” na teoria marxista. Ou seja, a ausência — la- 
mentada por Biagio De Giovanni — de uma teoria da reprodução 
social! Ou a ausência daquilo que, com Foucault, poderíamos 
definir teoria do “poder” como instância não só econômica," mas 
também reguladora da reprodução da forma específica de ““socia- 
lidade” no capitalismo. Uma grande parte dos trabalhos de Althus- 
ser nos anos 60 deve ser vista como tentativa de suprir esta 
“lacuna” através de uma “teoria do ideológico”. Como se mostra 
muito bem em seu ensaio sobre Bertolazzi e Brecht,!?? a ideologia, 
ou melhor, a “instância” do ideológico não seria tanto ou somente 
falsa consciência, mas teria, como “representação” do imaginário, 


170. J. Habermas, Zur Rekonstruktion des Historischen Materialismus, 
Frankfurt/M., 1976, p. 9 (trad. it.: Milão, 1979). 

171. B. De Giovanni, “Riproduzione e ideologia — Lukács e Althusser”, 
in La teoria politica delle classi nel “Capitale”, Bari, 1972, pp. 243 ss. 

172. Cf. N. Poulantzas, L'état, le pouvoir, le socialisme, Paris, 1978. 

173. In Per Marx, cit.. pp. 109-30. 
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da relação vivida pelos indivíduos com suas condições existenciais 
(corpo, sociedade, história), uma dimensão autônoma de realidade, 
que é, ela mesma, terreno de conflitos sociais, embora não seja 
redutível a estes conflitos. Mas depois de 68 Althusser abandonou 
o campo de novos problemas aberto por esta hipótese, para propor 
uma redução das ideologias nas sociedades capitalistas a elementos 
funcionais, a “aparelhos” do sistema estatal. Ernesto Laclau des- 
tacou que o erro teórico desta deslocação consiste na identificação 
com o Estado de tudo aquilo que contribui para a coesão no interior 
da sociedade.” 

Quanto à “autocrítica” do último Althusser, ela comporta 
antes de tudo, para a teoria marxista, uma redefinição da filosofia 
(materialismo dialético). Daí a necessidade de uma nova “prática 
da filosofia”, na qual Althusser traduz, um pouco arbitrariamente, 
Materialismo e empiriocriticismo de Lenin. Em sua dupla refe- 
rência às ciências e à luta de classes, a filosofia tem a tarefa de 
vigiar, de proteger a “cientificidade” das ciências, sem fazer objeto 
de sua reflexão a “produção de conhecimento”, uma vez que, 
agora, a filosofia não tem mais um “objeto”, e sim somente uma 
“abordagem”. Em sentido inverso, a filosofia deve defender a 
“luta de classes” proletária nas ciências, sem abandonar o âmbito 
da teoria, mas limitando-se somente a “representar” a luta de 
classes neste âmbito. Com efeito, a filosofia faz ambas as coisas: 
joga com estes duplos “pontos nodais”, não produzindo ou pen- 
sando conceitos e hipóteses — como as ciências ou a epistemologia 
—, mas externando “teses”, não já “verdadeiras”, mas “justas”. 

Uma leitura sintomal também poderia ler os dois “pontos 
nodais” do novo papel da filosofia (relação com as ciências/relação 
com a política) como “relações de exploração”, que pressupõem a 
recusa da relação direta entre luta de classes e ciências: foi este 
um dos conteúdos do movimento de 68 que mais influiu em 
determinados desdobramentos da epistemologia e da crítica da 
ciência. No modelo althusseriano, os dois pólos da relação têm 
agora necessidade de um “representante” — a filosofia, exata- 
mente —, que funciona sempre como filtro, na medida em que 
representa, no campo das ciências, o que ela considera em cada 
caso como a linha geral da luta de classes. No lugar do contato 


174. E. Laclau, “The specificity of the political: the Poulantzas — Miliband 
Debate”, Economy and society, IV, fevereiro de 1975, n.º 1. 

175. L. Althusser, Philosophie et philosophie spontanée des savants, Paris, 
1974 (trad. it.: Bari, 1977). 
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direto entre intelectuais e concretas situações de luta aparece agora, 
na lógica neoleninista, a relação filtrada pela “vanguarda revolu- 
cionária” e destinada a subordinar os intelectuais ao limite de 
classe da “disciplina proletária”. Mas a transformação das formas 
da política ocorrida nos anos 70 tornará evidente a necessidade de 
repensar numa forma mais dinâmica a relação entre “ciência” e 
“luta de classes”.176 


4. A longa sombra da Escola de Frankfurt 


À diferença do que ocorre em países como a França e a 
Itália, na Alemanha Ocidental o debate com a teoria marxista 
não se trava no âmbito de uma continuidade institucional, seja 
ela de tipo acadêmico, político ou cultural. Os poucos ““mestres” 
aos quais pode referir-se o desenvolvimento do neomarxismo ale- 
mão-ocidental representam sempre a continuidade de linhas am- 
plamente interrompidas. 

Em primeiro lugar, a ruptura na continuidade da consciência 
histórica, a incapacidade da democracia alemã-ocidental de sus- 
tentar a memória do nazismo e da guerra mundial, antes exorcizada 
no ritmo veloz da reconstrução e do milagre econômico do que 
realmente elaborada culturalmente, graças ao novo conceito, in- 
troduzido em todas as universidades, de “totalitarismo”. O papel 
que os intelectuais judaico-alemães da Escola de Frankfurt, retor- 
nados (mas não “repatriados”) do exílio americano, estavam fadados 
a cumprir no renascimento de uma cultura marxista na Alemanha 
Ocidental deve ser relacionado, não em último lugar, à radicali- 
dade com a qual Adorno e Horkheimer, na Dialética do iluminismo, 
não imunizaram o conceito enfático de razão histórico-filosófica 
diante do dado de fato da destruição da razão no fascismo. Um 
de seus críticos e discípulos, Hans-Jurgen Krahl, observou a propó- 
sito, após a morte de Adorno: 


“Creio que a constituir a teoria crítica tenham sido, de 
modo ambivalente, por um lado, a experiência do fascismo; 
por outro, a reflexão sobre o idealismo alemão: por certo, 


176. Para citar apenas alguns exemplos mais significativos desta “retomada” 
da reflexão sobre a questão política/ciência, vejam-se F. Basaglia (e outros), 
Crimini di pace, Ricerche sugli intellettuali e sui tecnici come addetti all” 
oppressione, Turim, 1975; Foucault, Microjisica del potere, cit.; A. Asor 
Rosa, Intellettuali e classe operaia, Florença, 1973. 
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ela foi capaz de desenvolver com rigor teórico um conceito 
de totalidade, referido ao nexo coercitivo do trabalho abstrato, 
da troca e da racionalidade burguesa, mas não conseguiu 
dominar teoricamente as novas estruturas do antagonismo de 
classe”.17? 


Em segundo lugar, a ruptura com a continuidade do movi- 
mento operário alemão, derrotado pelo nacional-socialismo, assim 
como com as tentativas de reconstrução da unidade operária no 
imediato pós-guerra. A derrota do movimento operário fora prece- 
dida por sua cisão, conservada pela guerra fria, aprofundada pela 
divisão do país e consolidada pela constituição dos blocos econô- 
micos, políticos e militares contrapostos. O mecanismo surgido 
desta divisão do mundo em blocos, ou seja, a automática estigma- 
tização da dissidência interna como ataque às “fronteiras da na- 
ção”, certamente não poupou, como consegiiência, a filosofia mar- 
xista: como demonstra o destino do filósofo Ernst Bloch, forçado 
no fim dos anos 50 a abandonar a cátedra de Leipzig e a vir para 
o Ocidente. 

Além disso, a divisão da nação, o antagonismo dos dois sis- 
temas implicou, na Alemanha Ocidental, não só a proibição do 
Partido Comunista (1956), mas também a necessidade, para uma 
social-democracia interessada numa perspectiva de governo, de rom- 
per com a própria tradição política e cultural, isto é, de amadurecer 
aquela “recusa do marxismo” contida no programa de Bad Godes- 
berg (1959).!78 Esta virada comportou inclusive a ruptura com a 
organização de juventude, o Sozialistischer Deutscher Studenten- 
bund (SDS), expulsa do partido em 1961,/º e também com os 
intelectuais de esquerda que gravitavam em torno dessa área. 
Um destes era um dos maiores representantes da resistência alemã, 
Wolfgang Abendroth (que fugira para a zona ocidental em 1948, 


177. H. J. Krahl, Konstitution und Klassenkampf. Zur historischen Dia- 
lektik von biirgerlicher Emanzipation und proletarischer Revolution, Frank- 
furt/M., 1871 (trad. it.: Milão, 1973, p. 316). 

178. Para uma ampla discussão das razões teóricas e dos problemas levan- 
tados pela “virada de Bad Godesberg”, permito-me remeter a meu ensaio 
“Filosofia e politica nella socialdemocrazia tedesca di oggi”, in Il consenso 
e il potere, volume organizado por L. Castelli e E. Collotti, em curso de 
publicação. 

179. A propósito, veja-se T. Fichter e S. Lônnendonker, Kleine Geschichte 
des SDS, Berlim, 1977. 
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diante da polícia secreta soviética). Este “professor guerrilheiro 
representava, no âmbito científico, a consciência recalcada da tra- 
dição marxista clássica do socialismo alemão. Embora tenha sido 
seguramente o primeiro a reler, na Alemanha Ocidental, Korsch, 
Lukács, Gramsci e os austro-marxistas, ele permaneceu, de fato, 
um “tradicionalista” sob o ponto de vista filosófico. 

Finalmente, a experiência da derrota dos movimentos de pro- 
testo contra o rearmamento e contra as leis de emergência leva, 
com o novo movimento de protesto dos estudantes antiautoritários 
e antiimperialistas, a uma ruptura também com as regras do jogo 
da oposição institucional (política e sindical). A incapacidade do 
establishment de criar relações sociais flexíveis e uma real mo- 
dernização das universidades acarretaram, sob o impulso do pro- 
testo político-moral contra os aspectos imperialistas da “liberdade 
ocidental”, uma nova forma de socialização extra-institucional da 
oposição política estudantil, pela qual também na Alemanha o termo 
“movimento” servia, além de descrição, como programa.!®! Nas 
universidades, este movimento significou, não em último lugar, 
uma ruptura com as formas e os conteúdos tradicionais da autori- 
dade acadêmica: a reivindicação não só prática como também 
teórica de um horizonte de libertação que ancorava as possibilidades 
de realização da razão na história nas instâncias de consciência, 
ação e “vivência” dos indivíduos. Também o “conteúdo histórico-fi- 
losófico da psicanálise” tinha uma parte importante na tentativa 
de encontrar nos sujeitos o potencial de resistência contra o pe- 
ríodo unidimensional da socialização tardo-capitalista. Nestes ter- 
mos, o “amigo americano”!82 Herbert Marcuse tornou-se não o 
mentor acadêmico, mas sim o companheiro e coetâneo do movi- 
mento antiautoritário, que fez de seus textos a própria bandeira. 


180. Vejam-se, a propósito, as palavras de Habermas: “Abendroth — es- 
creve em Die Zeit, em 29 de abril de 1966 — vive uma consciência que 
atualiza desapiedadamente o passado. Para ele, não existe nenhuma barreira 
entre ontem e hoje. Ele vive com os eventos dos anos 20 e 30 como se 
fossem processos sobre os quais se pode ler nos jornais. Tal consciência 
numa época que vive do recalque de tais eventos é eo ipso inquietante”. 
181. Veja-se a instrutiva — embora ligeiramente idealizante — visão retros- 
pectiva de T. Schmidt, “Facing Reality — Organisation kaputt”, Autonomie, 
outubro de 1975, n.º 1, pp. 16 ss. 

182. Cf. Detlef Claussen, em seu necrológio de Herbert Marcuse, em Die 
Tagezeitung, 6 de agosto de 1979. Para um balanço do significado político 
e teórico de Marcuse para a esquerda alemã-ocidental, veja-se o volume orga- 
nizado por D. Claussen, Spuren der Befreiung — Herbert Marcuse, Darm- 
stadt, 1981. 
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Quanto ao novo desenvolvimento do marxismo teórico na 
Alemanha Ocidental, ele deve ser naturalmente contextualizado em 
relação ao impulso inovador, sob o ponto de vista sócio-político, 
da “oposição extraparlamentar” do movimento estudantil, embora 
apresente, naturalmente, uma dinâmica em parte autônoma. À ex- 
plícita formação de escolas neomarxistas se chega, de fato, na fase 
declinante do movimento de protesto. Ou seja, na fase de sua cisão 
e fragmentação, na qual se deu, por um lado, a chamada “supe- 
ração” do movimento antiautoritário através de sua ligação com 
a classe operária, seja no interior de suas organizações oficiais 
(inclusive o Partido Comunista, de volta à legalidade), seja no 
âmbito dos grupúsculos da nova esquerda dedicados ao trabalho 
político nas fábricas, com uma renúncia implícita às prestações 
de emancipação “culturais” e individuais. Por outro lado, a 
iniciativa social global de inovação e reforma pareceu passar, por 
alguns anos, à “autonomia do político”, às esperanças nas “re- 
formas internas” pelo alto, representadas — embora só realizadas 
em mínima parte — pela coalizão social-liberal. O curto período 
de sincronia entre esperança reformista social-democrata e fraciona- 
mento no âmbito da esquerda — a que a “inversão de tendência” 
da metade dos anos 70 subtraiu definitivamente o terreno — foi 
também a época de florescimento dos círculos teóricos, assim como 
da diversificação das revistas da esquerda. Nestes anos, em re- 
vistas como Prokla, Argument, Gesellschaft, etc., empreendeu-se a 
tentativa (típica daquilo que no exterior se definiu ironicamente 
como “marxismo alemão da derivação”) de fazer da reconstrução 
do “conceito geral de capital” o modelo fundamental de um para- 
digma capaz de explicar a totalidade das relações tardo-capitalistas. 

Muito mais claramente do que em outros países, o marxismo 
na Alemanha, portanto, é — na ausência de um movimento ope- 
rário marxista oficial: o Partido Comunista Alemão era, e é, uma 
seita entre as outras — neomatrxismo, e seus traços com fregiiência 
“platônicos” (a tendência a tomar reconstruções “categoriais” da 
teoria marxiana por “análises reais”) se explicam, em parte, justa- 
mente por esta falta de tradição. Teoricamente mais problemático, 
no entanto, revela-se ainda hoje o caráter óbvio e apodítico com 
o qual se continua a reivindicar a etiqueta de “cientificidade” 
para a teoria marxiana, na falta de uma consideração qualquer dos 
desenvolvimentos da filosofia da ciência contemporânea. As re- 


183. Cf. G. Eisenberg e W. Thiel, Fluchtversuche. Uber Genesis, Verlauf 
und schlechte Aufhebung der antiautoritáren Bewegung, Giessen, 1975. 
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flexões gnosiológicas sobre o estatuto da “crítica da economia 
política” como ciência e como crítica permanecem, não obstante a 
expansão da teorização marxista, mais uma exceção do que a regra. 
A isto deve acrescentar-se a circunstância de que a esquerda neo- 
marxista praticamente ignorou a tentativa alemã-ocidental mais im- 
portante de transformar a filosofia numa teoria da sociedade, vale 
dizer, a prática teórica de Jürgen Habermas: uma atitude que é 
quase inversamente proporcional ao significado assumido por Ha- 
bermas na discussão marxista internacional.!!* A causa desta si- 
tuação paradoxal não é tanto de natureza teórica quanto direta- 
mente política. No congresso estudantil de Hannover, realizado 
após os funerais de Benno Ohnesorg (o estudante assassinado em 
Berlim por um policial durante uma manifestação contra o xá), 
Habermas, de fato, acusara a ala “ativista” do SDS de “fascismo 
de esquerda”. Tudo isto num clima político tornado incandescente 


pela caça às bruxas que imprensa e políticos desencadearam con-: 


tra os estudantes “perturbadores” .'% Sem entrar no mérito da ha- 
bermasiana “estratégia do esclarecimento de massa” e de sua con- 
cepção da “política de alianças”, deve-se também notar que a posi- 
ção política de Habermas (um conjunto de reformismo socialista 
e de iluminismo liberal, que hoje apresenta alguns interessantes 
pontos de contato com o “eurocomunismo”)!88 não estava verda- 
deiramente em condições de desencadear, em 1968, o entusiasmo 
de estudantes revolucionários. Se estes jamais lhe perdoaram o 
erro político da acusação de “fascismo de esquerda”, não se pode 
dizer que isto constitua um argumento adequado contra sua teoria. 

A recente e ampla discussão sobre os primórdios da Escola 
de Frankfurt!” chamou a atenção sobre o paralelismo existente 


184. Assim, não é casual que a primeira reconstrução global e confiável da 
teoria habermasiana seja obra de um americano. Cf. T. McCarthy, The 
critical theory of Jiirgen Habermas, Boston, 1978. 

185. Os respectivos textos e artigos de Habermas se encontram hoje no 
volume Kleine politische Schriften, Frankfurt/M., 1981. Sobre o conflito 
entre Habermas e os estudantes socialistas, veja-se a coletânea de O. Negt 
(org.), Die Linke antwortet Jürgen Habermas, Frankfurt/M., 1968. 

186. Cf. A. Bolaffi, “Intervista con Jürgen Habermas”, Rinascita, 1978, 
n.ºs 30-31, assim como minhas observações em “Auf der Suche nach einer 
politischen Theorie bei Jürgen Habermas”, Aesthetitk und Kommunikation, 
1981, n.os 45-46. 

187. Cf. sobretudo H. Dubiel, Wissenschaftsorganisation und politische 
Erfahrung. Studien zur friinen kritischen Theorie, Frankfurt/M., 1978; veja- 
se também A. Söllner, Geschichte und Herrschaft. Studien zur materiali- 
stischen Sozialwissenschaft 1929-1942, Frankfurt/M., 1979. 
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entre o conceito de totalidade do grupo em torno de Horkheimer 
no início dos anos 30 e a “consciência de classe” lukácsiana.!8 
Embora com pretensões menos explícitas de teoria da revolução, 
também o “materialismo” do círculo frankfurtiano original devia 
aduzir uma razão voltada para a realização histórica da emanci- 
pação proletária, como unidade de teoria e práxis, de verdade 
filosófica e conhecimento científico da sociedade. Esta dupla uni- 
dade se rompe na consciência dos teóricos frankfurtianos, no bojo 
da experiência da derrota dos princípios socialistas de liberdade no 
âmbito alemão, do reconhecimento de sua perversão no socialismo 
stalinista, e também da experiência atravessada no exílio ameri- 
cano, em razão da obsolescência desses princípios diante da reali- 
dade do capitalismo e da democracia nos Estados Unidos. A se- 


paração entre teoria mar xista (em seguida, cl hamada de “crítica” tica”) 


volvimento da Escola de. Frankfurt, pari passu com a separação 
entre “crítica” teórica e métodos « Ro a das “ciências Sa 
painii de fascismo e emigração, ae sujeito e destinatário ia 
teoria revolucionária se instaura, para os teóricos frankfurtianos, 
uma discrepância tão ampla que torna a teoria emancipadora da 
sociedade monopólio de grupos marginais de intelectuais (os fa- 
mosos Tuís, ferozmente atacados por Brecht). Paralelamente, na 
concepção “frankfurtiana” da ciência sobrepõe-se cada vez mais o 
traço eminentemente filosófico. Passa-se assim da idéia inicial de 
uma ciência social interdisciplinar “filosoficamente integrada” 
(1930-36) à crítica “quase filosófica” da formação de hipóteses e 
leis científicas (1937),18º até a Dialética do iluminismo dos anos 
40, na qual o moderno desenvolvimento da ciência e das forças 
produtivas se apresenta como “falsa totalidade”. Esta teoria da 
sociedade, transformada em filosofia da história (negativa), perdeu 
por fim qualquer relação com possíveis “portadores” sociais dos 


188. J. Habermas analisa, no quarto capítulo de seu último livro, a refe- 
rência crítica comum de Lukács, por um lado, e de Adorno e Horkheimer, 
por outro, às implicações histórico-filosóficas do diagnóstico weberiano 
sobre o “invólucro de dominação” derivado do racionalismo ocidental, 
discutindo suas diferentes propostas de solução. Cf. J. Habermas, Theorie 
des kommunikativen Handelns, Frankfurt/M., 1981, vol. 1, pp. 453 ss. 
189. Cf. M. Horkheimer, “Der neueste Angriff auf die Metaphysik” e “Tra- 
ditionelle und kritische Theorie”, Zeitschrift für Sozialforschung, VI, 1937 
(trad. it.: “Il più recente attaco alla metafisica” e “Teoria tradizionale e 
teoria critica”, in Teoria critica, vol. H, Turim, 1974). 
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“novos princípios histórico-racionais da emancipação” (Krahl). Por- 
tanto, o intelectual universal permanece como filósofo (negativo) 
completamente só. Esta evolução, em seguida elevada a conceito 
com a Dialética negativa de Adorno, não perde sua congruência 
interna, se se parte do fato de que, para os teóricos do Instituto 
de Frankfurt, havia mudado radicalmente o “horizonte de expecta- 
tivas” histórico, mas não a “problemática” da razão que estava 
na raiz de sua reflexão. Recentemente, Júrgen Habermas chamou 
a atenção sobre o fato de que 


..os 'frankfurtianos' mantiveram-se firmes num con- 
ceito de teoria e também de verdade que se apóia no conceito 
enfático de razão da tradição filosófica. É o mesmo conceito 
que retorna ironicamente na fórmula da ‘razão instrumental”. 
O termo ‘razão’, de fato, se deve aplicar não só às intenções 
de verdade, no sentido estrito em que falamos de verdade 
dos enunciados. A razão tem, antes, a tarefa de mostrar em 
sua unidade os momentos da razão que se separaram em todas 
as três críticas kantianas: a unidade da razão teórica com a 
idéia prático-moral e a capacidade de juízo estético. Mas no 
campo da ciência lida-se somente com pretensões de verdade 
em sentido estrito. Daí nasce o equívoco”. 


Equívoco que encontra sua expressão mais clara nas metacrí- 
ticas filosóficas à ciência social empírica, levantadas por Adorno 
no chamado Positivismusstreit, seu debate com Karl Popper (a 
partir daquele momento, julgado um “positivista” pelos marxistas 
alemães), travado no no simpósio de sociologia de 1961, em Tubin- 


gen.Sl A recusa de entrar no mérito de uma crítica imanente das 





s 192 
concepções científicas analíticas? — insuficientemente justificada 


` 


por uma suspeita global de ideologia em relação à “máquina in- 
fernal” da lógica formal e da garantia do controle empírico das 
hipóteses mediante regras metodológicas — literalmente arruinou, 


190. “Dialektik der Rationalisierung”, colóquio de J. Habermas com A. 
Honneth, E. Knödler-Bunte e A. Widman, Aesthetik und Kommunikation, 
1981, n.os 45-46, p. 131. 

191. Cf. Adorno, Albert, Dahrendorf, Habermas, Pilot e Popper, Der Posi- 
tivismusstreit in der deutschen Soziologie, Neuwied, 1969. 

192. Cf. a crítica concisa, mas fecunda, na “Introdução” de U. Steinvorth. 
Eine analytische Interpretation der Marxschen Dialektik, Meisenheim an 
der Glan, 1977, pp. 14. 
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sob o ponto de vista metodológico, a geração subseguente de mar- 
xistas alemães-ocidentais. 

Apesar da crítica de Adorno e Horkheimer a Hegel, a “pre- 
tensão ao totalitarismo” na teoria crítica da sociedade apresenta, 
pois, traços quase hegelianos. Em sua última fase, a teoria crítica 
cada vez mais se imunizou filosoficamente, através da não distinção 
entre supostos objetuais e metateóricos, a adoção de uma reduti- 
bilidade da totalidade social a um princípio unitário interno, e a 
desconfiança “crítica” em relação aos controles empíricos na ciên- 
cia social.!3 Estes traços constituem involuntariamente um exem- 
plo emblemático daquilo que Popper chama de “pseudociência”, 
mas que seguramente não diz respeito à teoria marxiana. 

O enigma desta referência à totalidade — ainda como totali- 
dade de teoria da sociedade e crítica do conhecimento — se acha 
emblematicamente representado, em Adorno, pela relação de recí- 
proca fundação entre sua crítica do pensamento identificador na 
história da filosofia ocidental e a igualação dos produtos da ativi- 
dade humana na relação abstrata do valor de troca.'! Ambos os 
princípios de organização da socialidade podem ser decifrados, 
segundo Adorno, a partir da lógica instrumental de “sobrevivência 
embrutecida” da humanidade através da história, chegada afinal ao 
capitalismo, da dominação da natureza interna e externa. O fas- 
cínio que esta teoria filosófica da sociedade estava fadada a exercer 
nos estudantes revolucionários se explica, não em último lugar, com 
seu efeito de “redução da complexidade”, que se explicitou sobre- 
tudo em seus fruidores. Seja a “sociedade de consumo” do milagre 
econômico alemão-ocidental, seja o predomínio do “positivismo” na 
cultura científica do Ocidente pareceram assim decifráveis a partir 
da crítica à “dominação”. 

Estes elementos teóricos também constituem o eixo funda- 
mental da teorização neomarxista na Alemanha Ocidental. O to- 
pos que sintetiza mais eficazmente esta “problemática” é o dis- 
curso da “sociedade burguesa como ontologia”,! em que se afirma 
o domínio “categorial” do valor (que se autovaloriza como ca- 





193. Cf. C. Beier, “Zur Struktur des Totalitâsbegriffs in der kritischen 
Theorie Adornos. Perspektiven einer sozialwissenschaftlichen Rekonstruk- 
tion”, in J. Ritsert (org.), Zur Wissenschaftslogik einer kritischen Soziologie, 
cit. 

194. É este o ponto fundamental em torno do qual gira toda a Dialética 
negativa de Adorno. s 

195. Cf. H. Reichelt, Zur logischen Struktur des Kapitalbegrifis bei Karl 
Marx, Frankfurt/M., 1970, pp. 75 ss. (trad. it.: Bari, 1975). 
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pital) em relação a toda peculiaridade sensível: uma metáfora 
muitas vezes tomada por muitos neomarxistas como enunciado 
científico, embora sua relevância empírica se mostrasse desde o 
início pouco clara, 

O único expoente do movimento estudantil que, diante de tal 
neo-idealismo “categorial”, formulara um “ceticismo materialista” 
servindo-se de conceituações marxianas, Hans Jiirgen Krahl, foi 
arrancado por uma morte precoce ao contexto de ação e interação 
do movimento, e, consequentemente, sua prática teórica perma- 
neceu — incompleta — numa multiplicidade fragmentária de dis- 
cursos, manuscritos e esboços de artigos. Nestes textos, ele jamais 
deixa de acentuar os limites de validade dos princípios formais 
(que não são, sem dúvida, meros “limites da exposição”), tanto 
no plano da teoria da sociedade quanto no plano gnosiológico. 
No primeiro campo, Krahl destaca repetidamente os limites da 
abstração da troca, que não pode constituir um fechamento her- 
mético dos princípios formais capitalistas, vale dizer, um “sujeito 
automático” real e não metafórico da valorização capitalista. Uma 
vez que 


“...a efetiva relação de troca não se pode desenrolar 
sem que o produto tenha também um valor de uso, o prin- 
cípio da troca permanece sempre ligado à base natural de 
que ele faz abstração, e pode fazer seu aparecimento apenas 
a partir desta base natural. O valor de uso se torna forma 
fenomênica de seu contrário, do valor. Isto significa que aque- 
las abstrações são também sempre ideologia, falsa consciência. 
Porque, se elas adquirissem uma realidade qualquer, não po- 
deriam em nenhum caso fazer completa abstração dos va- 
lores de uso e necessidades particulares”.1% 

Uma referência materialista à empiria implica uma recusa 
metódica de qualquer hipótese trans ou meta-histórica de um 
princípio de “dominação” ou de “capital” sempre idêntico a si 
mesmo. Para Krahl, a forma tardo-capitalista de socialização não 
pode ser deduzida de um simples prolongamento da análise da 
mercadoria, mas significa uma transformação qualitativa dos pró- 
prios princípios de organização capitalista, cujos primeiros traços 


196. H. J. Krahl, Erfahrung des Bewusstseins. Komentare zu Hegels Ein- 
leitung der Phänomenologie des Geistes und Exkurse zur materialistischen 
Erkenntnistheorie, Frankfurt/M., 1979. 


82 











ele encontrava nas análises marxianas (das sociedades por ações, 
da subsunção real do “trabalhador coletivo” aos imperativos da 
valorização, etc.), embora não concebesse estes elementos analí- 
ticos como soluções definitivas. Não por acaso, Krahl encetou estas 
análises sobretudo no debate crítico com as tentativas neo-orto- 
doxas de “superação do movimento estudantil” mediante a orien- 
tação no sentido da classe operária. “Se o trabalho intelectual 
está cada vez mais integrado no trabalhador produtivo global, o 
que separa — perguntava Krahl — o trabalho intelectual do tra- 
balho físico (...), a intelligentsia científica do proletariado in- 
dustrial?” 

A fórmula freqüentemente citada e criticada a que chegavam 
as Teses de Krahl — “o movimento da intelligentsia científica deve 
tornar-se o teórico coletivo do proletariado”™3 — implicava a re- 
cusa da relação de vanguarda entre “intelectuais” e “classe ope- 
rária” e da relação de adaptação externa de “teoria” e “práxis”. 
Ela expressava, antes, a tentativa incompleta de extrair conse- 
qüências úteis para uma teoria da revolução e partir da nova 
composição de “conhecimento” e “interesse” no contexto sistê- 
mico de divisão do trabalho “socializado funcionalmente” (Sohn- 
Rethel), mas também “diferenciado funcionalmente”, no capita- 
lismo organizado. Especialidade + política não produzem mais, nes- 
tas condições, nenhuma síntese orgânica, uma vez que o próprio 
“intelecto geral”, neste ínterim, se fragmentou, diferenciou e auto- 
nomizou em racionalidades parciais. 

Diante da “crise do marxismo” mais recente, mostra-se hoje 
importante recordar também aquelas problemáticas metacríticas 
em que Krahl denunciou claramente, no âmbito gnosiológico e de 
teoria da emancipação, as “lacunas” da teoria marxiana, que, a 
seu juízo, derivam do corte “economicista” da própria teoria mar- 
xiana madura, levando-o, pois, à tese de que “o conceito de tra- 
balho, na medida em que seja reduzido a trabalho que cria valor, 
permanece dentro “do ponto de vista do capital. (...) No con- 
junto de seu sistema, Marx tem um conceito reduzido de produção, 
porque limita o trabalho produtivo a trabalho que cria valor” 1º 

Krahl vê assim a “redução do sujeito revolucionário ao pro- 
letariado industrial”, operada pela ala neoleninista do ex-movi- 
mento estudantil, como uma consegiiência do fato de que já em 


197. Costituzione e lotta di classe, cit., p. 348. 
198. Ibid., p. 362. 
199. Ibid., pp. 419-20. 
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O Capital o trabalho não se integra organicamente, como categoria 
da emancipação, na crítica da economia política. Para poder desen- 
volver esta última, era preciso que se distinguissem analiticamente, 
antes de tudo, os momentos “que produzem capital e os momentos 
que destroem capital (negação subjetiva)”, dentro do próprio con- 
ceito de trabalho: “Se se explicitasse o lado 'negador' do trabalho, 
isto é, aquele que destrói capital, então todos aqueles que cola- 
boram na produção de “eticidade' pertenceriam à classe revolu- 
cionária”.200 

No horizonte de tal redefinição do conceito de revolução, 
torna-se também visível, no entanto, uma lacuna gnosiológica, que, 
segundo Krahl, refere-se à construção marxiana da história e que 
ele considera poder “definir com o termo “linguagem"”. Enquanto 
Marx se limita “a indicar as condições em que a consciência é 
determinada pelo ser social, porque uma tal consciência é falsa 
consciência”, seria também necessário definir “o modo pelo qual 
se pode determinar conscientemente o ser social: o que é exigido 
pela formação de uma consciência de classe. (...) A determi- 
nação que a estrutura exerce sobre a consciência está presente 
na linguagem como ideologia. Mas o conhecimento científico é 
diferente. Se a este propósito se ignorasse a linguagem, não se 
poderia compreender, em primeiro lugar, por que a linguagem 
de Marx está em condições de cortar aquele vínculo”.?0! 

Jürgen Habermas representa, indiscutivelmente, um dos mais 
significativos filósofos marxistas contemporâneos. E isto inclusive 
pelo fato de que seus trabalhos superam o âmbito estritamente 
filosófico. Sua fama internacional, de fato, está ligada — indepen- 
dentemente de Conhecimento e interesse (1968) e da discussão 
com Niklas Luhman, publicada com o título de Teoria da socie- 
dade ou tecnologia social (1971) — à tentativa empreendida, em 
Problemas de legitimação do capitalismo maduro (1973), de refor- 
mular a teoria marxiana da crise e do Estado 22 Isto pode ser 
considerado uma conseqgiiência de seu conceito de filosofia — 
orientada, na trilha de Marx, para a emancipação —, que “está 


200. Ibid. À diferença de Habermas, a “dialética da eticidade” não é defi- 
nida a partir da esfera da produção material. Krahl formula, antes, a hipó- 
tese de buscar dimensões de saber moral-prático no âmbito de atos e pro- 
cessos de trabalho eficazes, “dotados de sentido”. A propósito, cf. A. 
Honneth, “Arbeit und instrumentales Handeln”, in A. Honneth e U. Jaeggi 
(orgs.), Aerbeit, Handlung, Normativität, Frankfurt/M., 1981, pp. 185-233. 
201. Costituzione e lotta di classe, cit., pp. 418-9. 

202. Veja-se a contribuição de Giacomo Marramao neste volume. 
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conservada na ciência como crítica”, na medida em que, “fora 
da crítica, não resta à filosofia nenhum direito. Na medida em 
que a ciência do homem é crítica material do conhecimento, tam- 
bém a filosofia, que, como pura teoria do conhecimento se havia 
privado de todos os conteúdos, recupera mediatamente seu acesso 
a problemas materiais” .2º3 Por nossa parte, limitar-nos-emos a evi- 
denciar os motivos que, na obra de Habermas, constituem o “fio 
condutor” de sua transformação da filosofia de Marx. 

Conhecimento e interesse se abre com a tese de que, “depois 
de Kant, a ciência não mais foi seriamente considerada sob o pon- 
to de vista filosófico”. Aquela posição da filosofia em relação 
à ciência que é designada pelo conceito de teoria do conhecimento 
não se teria tornado obsoleta em razão da crítica hegeliana a Kant 
(a despeito da communis opinio marxista), uma vez que os pressu- 
postos hegelianos da filosofia da identidade impediram a obtenção 
de um conceito relevante de ciência. Enquanto a “crítica do co- 
nhecimento de Kant se dá um conceito empírico de ciência na 
forma da física contemporânea”, o conceito hegeliano de “ciência 
especulativa” abandona o terreno de uma problemática gnosioló- 
gica dotada de sentido. Com Hegel, escreve Habermas, “tem início o 
equívoco fatal de que a exigência suscitada pela reflexão racional 
contra o pensar abstrato do intelecto equivale à usurpação do 
direito de ciências autônomas por parte de uma filosofia que se 
apresenta, como sempre, como ciência universal” 205 

O desenvolvimento fatual da ciência, com a crescente auto- 
nomia metodológica das disciplinas positivas, desmascarou como 
mera ficção esta pretensão especulativa. Já por este fato, qualquer 
“discussão sobre as condições do conhecimento possível deve re- 
ferir-se hoje à etapa elaborada pela teoria analítica da ciência” .”% 

Se Habermas reabilita uma posição gnosiologicamente ilumi- 
nada da filosofia em relação às ciências positivas, contrariamente 
à crítica hegeliana da “filosofia do intelecto”, isto implica, ao mes- 
mo tempo, uma nova concepção, em face da clássica Escola de 
Frankfurt, de teoria do conhecimento e de teoria da sociedade. 
Ambas não poderiam operar mais, de fato, com um conceito dia- 
lético de totalidade e a ponto de dispor, para além da divisão 


203. J. Habermas, Erkenntnis und Interesse, Frankfurt/M., 1977 (trad. it.: 
Conoscenza e interesse, Bari, 1970, pp. 66-7). 

204. Ibid., p. 8. 

205. Ibid., p. 27. 

206. Ibid., p. 9. 
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social e científica do trabalho, de uma base crítica em relação à 
“razão instrumental” e à reificação capitalista. O nexo de questão 
gnosiológica da validade e de práxis social não mais pode ser 
pressuposto, mas deve ser, ele próprio, ainda fundado. Habermas 
busca o instrumento crítico para tal fundação no pragmatismo ame- 
ricano, sobretudo em C. S. Peirce. Na escolha deste instrumento 
Habermas se diferencia — já em seus anseios sobre o Positivis- 
musstreit, nos quais ainda não se distanciou completamente da con- 
cepção adorniana de dialética — da crítica ao positivismo do pró- 
prio Adorno, porque não deduz a concepção positivista da ciência 
a partir da lógica da identidade da abstração de troca, e sim a 
refere a operações de pensamento no campo funcional de ação 
instrumental da elaboração da natureza. Mas deste modo também 
a crítica da razão instrumental se transforma em crítica do racio- 
nalismo reduzido de forma positivada. Portanto, 


“...sob a perspectiva da argumentação habermasiana, o 
modelo cientificista de ciência [fixa] apenas as operações de 
pensamento que já estão presentes, em nível pré-científico, na 
prática de disposição técnica da natureza. Assim, este modelo 
só se torna positivismo, em sentido crítico, com sua ampliação 
ao campo objetual da realidade social. Somente a pretensão de 
universalidade que o positivismo incorpora a seu modelo expli- 
cativo é gnosiologicamente discutível, mas não as regras cog- 
nitivas como tais que ele formula epistemologicamente”".20? 


Assim, ainda que Marx tenha sido o único capaz de desen- 
volver tal crítica da ciência sob o ponto de vista de uma teoria 
da sociedade, segundo Habermas ele não teria formulado comple- 
tamente a idéia de uma teoria do conhecimento como teoria da 
sociedade, porquanto “é justamente o ponto de vista com o qual 
Marx critica acertadamente a Hegel que impede o próprio Marx de 
conceituar, de modo adequado, a intenção das próprias investiga- 
ções”. Segundo Habermas, a restrição do conceito de práxis social 
à dimensão da produção material, na verdade, permitiria recons- 
truir em Marx, com base no esboço de uma “gnosiologia instru- 
mentalista”, um “conceito transcendental-pragmático das ciências 
naturais”. Mas a premissa marxiana implícita de conceber inclu- 


207. A. Honneth e H. Joas, Soziales Handeln und menschliche Natur, 
Frankfurt/M. — Nova Iorque, 1980. 
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sive a reflexão crítica segundo o modelo da produção comportaria 
a consegiiência de que ele não mais distingue “entre o status lógico 
das ciências da natureza e o da crítica” 2º Num sentido inverso, 
Habermas chega à conclusão de dever valorizar a intenção da crí- 
tica mediante uma ampliação do quadro conceitual do materialis- 
mo histórico. E isto por meio da distinção de duas formas funda- 
mentais de ação social: ação instrumental (trabalho) e ação comu- 
nicativa (interação). As condições de possibilidade do conhecimento 
científico, pois, são buscadas por Habermas em estruturas (vale 
dizer, nas regras seguidas já em nível pré-científico, e que a teoria 
crítica tem a tarefa de reconstruir) da ação social: trabalho e inte- 
ração. Nesta primeira versão habermasiana da teoria do conheci- 
mento como teoria da sociedade, o nexo entre forma da ação e 
discurso teórico é o resultado quase transcendental dos chamados 
“interesses que guiam a consciência”: o interesse técnico de domi- 
nação da natureza para as ciências naturais e o interesse da com- 
preensão intersubjetiva para as ciências histórico-hermenêuticas ?? 
A dificuldade de colocar um terceiro “interesse emancipador do 
conhecimento” (que Habermas desenvolve com base no modelo me- 
todológico da psicanálise) no mesmo nível culturalmente invariante 
e quase antropológico de trabalho e interação? — aquela dificul- 
dade induziu Habermas, num segundo momento," a tentar esta 
distinção de teoria do conhecimento e teoria da sociedade por um 
outro caminho, vale dizer, através da elaboração de uma adequada 
teoria da linguagem. Esta reconstrução universal-pragmática?? da 
teoria da ação, que a “virada lingüística” numa certa medida cum- 
pre no terreno do materialismo histórico, não pode ser discutida 


208. Conoscenza e interesse, cit., pp. 46-7. 

209. Veja-se o “Posfácio” de 1973 a Conoscenza e interesse. 

210. Cf. McCarthy, The critical theory, cit., cap. II. 

211. Cf. J. Habermas, “Was heisst Universalpragmatik?”, in K. O. Apel 
(org.), Sprachpragmatik und Philosophie, Frankfurt/M., 1976, pp. 174 ss.; 
id., “Sprachspiel, Intention und Bedeutung”, in R. Wiggershaus (org.), 
Sprachanalyse und Soziologie, Frankfurt/M., 1975, pp. 319 ss.; veja-se ainda 
McCarthy, The critical theory, cit., cap. IV. 

212. “Pragmática” emprega-se aqui no sentido da análise da linguagem, vale 
dizer, à diferença de “sintaxe” e “semântica”, como dimensão de ação da 
linguagem. Habermas tem como ponto de referência a Sprachakt-Theorie, 
desenvolvida, na trilha do Wittgenstein tardio, principalmente por Austin 
e Searle, pretendendo relacioná-la a uma teoria da intersubjetividade prá- 
tica como “ação comunicativa”. Por este último aspecto é significativo, por 
sua vez, o pragmatismo americano, sobretudo a filosofia social de George 
Herbert Meads. 
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aqui. Assim como não podem ser examinadas agora as críticas di- 
rigidas à própria distinção de trabalho e interação: à restrição do 
“paradigma da produção” marxiano (G. Márkus) à ação instru- 
mental 2º 

Habermas, pois, abandonou a unidade enfática, “hegeliano 
marxista”, de crítica do conhecimento, teoria da sociedade e razão 
histórico-filosófica, unidade da qual História e consciência de clas- 
se, de Lukács, e Dialética do iluminismo, de Adorno e Horkhei- 
mer, representam respectivamente a versão otimista e pessimista. 
Mais precisamente, Habermas desenvolveu metodicamente esta uni- 
dade em duas diferentes perspectivas de racionalidade: a do conhe- 
cimento e elaboração da natureza do processo material de vida 
das sociedades e a da práxis comunicativa simbolicamente media- 
da, em que acham seu fundamento normas e instituições sociais. 
Mas esta distinção metódica comporta, como consegiiência, o fato 
de que “liberdade” e “necessidade” não mais podem — como 
emancipação — ser fundadas e “conciliadas” num único princípio: 
um papel desempenhado em Marx, por exemplo, pelo conceito de 
trabalho (como poiesis e praxis). Na época contemporânea, igual- 
mente, não seria mais possível um conceito histórico-filosófico uni- 
tário de “progresso”. A teoria do conhecimento que tenta assegurar 
a base de validade da orientação teórica não mais fornece nenhu- 
ma garantia de realização da razão prática. Os progressos no campo 
da emancipação seriam uma questão empírica (de êxito) e um pro- 
blema de filosofia prática (portanto, de fixação de critérios, de 
princípios morais para a avaliação de formas sociais dadas). O 
“dualismo” kantiano de ser e dever-ser, assim, retornaria ao terre- 
no da teoria marxista. 

Esta problemática é aceita por Habermas, o qual, no entanto, 
articula ao mesmo tempo sua solução. Ele aceita — com Kant e 
contra Hegel, por assim dizer — que os padrões de racionalidade 
de razão teórica e razão prática não são reciprocamente dedutí- 
veis, mas seguem princípios organizativos diferentes: os diversos 
“interesses que guiam a ação” do primeiro Habermas e as dife- 
rentes “obrigações de fundação” nos discursos teóricos ou práticos 
da subsegiiente teoria habermasiana da racionalidade. Mas o que 
Habermas tenta superar são as consegiiências dualistas de tal resul- 
tado: com Marx, deve ser de todo modo possível fazer do contexto 


213. Cf. os ensaios de G. Márkus, A. Honneth e J. P. Arnason, in Arbeit, 
Handlung, Normativitãt, cit. 


88 


— e 


q 


sistêmico social o horizonte de um conceito global de emancipação. 
A isto Habermas sempre se manteve fiel, apesar da mudança dos 
meios metodológicos escolhidos para a realização deste programa 
de investigação: desde os meios transcendental-filosóficos (ainda 
marcados com a idéia de gênero humano como sujeito da história 
mundial) de Conhecimento e interesse até a filosofia da linguagem, 
terreno — nos anos 70 — de superação experimental do transcen- 
dentalismo na teoria do conhecimento através da teoria da ação. 

Em todo caso, o sentido teórico que Habermas atribui à fun- 
dação lingiiístico-pragmática da teoria da sociedade consiste no obje- 
tivo de realizar o programa marxiano de investigação da determi- 
nação das condições de possibilidade da emancipação social com 
meios que não sejam de filosofia da história: vale dizer, no objetivo 
de encontrar uma fundação não idealista para um primado da razão 
prática do interesse emancipatório. Se se pode demonstrar como 
comprovado o fato de que indivíduos sociais sempre assumem em 
sua ação (e a pragmática lingüística permite conceber até os dis- 
cursos teóricos fundamentalmente como ação) padrões de raciona- 
lidade da razão prática — através da estruturação comunicativa 
do ambiente social —, é possível fundar nesta base um primado 
ético da orientação compreensiva para a apreciação de instituições 
e normas da vida associada. Sem incidir (como Max Adler fizera 
no início do século) na incongruência idealista de reduzir também 
as determinações sistemáticas das modernas sociedades a um “a 
priori da comunidade comunicativa” e de deixar à parte, portanto, 
a diferenciação do saber moderno. 

A reformulação da dialética marxiana de forças produtivas e 
relações de produção como diferenças das regras de ação instru- 
mental e comunicativa torna simultaneamente possível, para Ha- 
bermas, a reconstrução da diferença de conhecimento científico-na- 
tural e científico-social como racionalização de diferentes modali- 
dades e discursos (com obrigações de fundação diferentes). Neste 
percurso, Habermas originalmente se ligara à hegeliana Filosofia do 
espírito de Iena, que concebe trabalho e interação como diferentes 
modalidades no processo de formação do Espírito (“objetivo”) 214 
Depois, a referência anteriormente só indireta?” à distinção webe- 


214. J. Habermas, “Arbeit und Interaktion. Bemerkungen zu Hegels Jenen- 
ser ‘Philosophie des Geistes”, in Technik und wissenschaft als “ideologie”, 
Frankfurt/M., 1968, pp. 9-47. 

215. Cf. sua discussão da interpretação marcusiana de Max Weber, in 
Technik und wissenschaft, cit., pp. 48-103. 
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riana de racionalidade “formal” e “material” é explicitamente for- 
mulada na Teoria da ação comunicativa?é Como Weber, pois, Ha- 
bermas parte da irreversibilidade desta diferença de sistemas de 
ação nas sociedades modernas, mas, à diferença de Max Weber, 
pretende ver assegurada, sob o ponto de vista da teoria da socie- 
dade, uma perspectiva de racionalização evolucionista e não con- 
tingente das normas da ação, de modo que a perspectiva de uma 
sociedade socialista, eticamente “conciliada”, não repouse em fun- 
damentos decisionistas de decisões de valor irracionais ou sufoque 
no cárcere de um modelo tecnocrata de socialismo. 


5. A ambigiiidade gnosiológica da dialética em O Capital: Marx e 
Hegel 


O “retorno a Marx” encetado pelas diferentes tentativas na 
direção de uma gnosiologia e epistemologia marxistas foi, sobre- 
tudo, um retorno a O Capital marxiano e aos diversos trabalhos pre- 
paratórios que o precederam, desde a Introdução de 1857, os Grun- 
drisse (1857-58), a Contribuição para a crítica da economia política 
(1859), até aquela parte dos manuscritos dos anos 1861-63 que foi 
publicada sob o título de Teorias sobre a mais-valia. Com efeito, 
onde quer que se acreditasse estar a “cesura epistemológica” em 
relação ao jovem Matx, nos escritos do “Marx maduro” dos anos 
50 e 60 estava presente — assim se pensava — a dialética cientí- 
fica do materialismo histórico, se não em nível de “discurso sobre 
o método” explicitamente elaborado, pelo menos “em estado prá- 
tico”. Tratava-se, então, simplesmente de explicitar tal dialética, e 
justamente esta era a tarefa que se tinham proposto as diferentes 
tentativas de chegar a uma nova leitura de O Capital; neste senti- 
do, elas representavam leituras metateóricas. 

Os resultados verdadeiramente diferentes a que chegaram estas 
tentativas de reconstrução da “dialética”, do “método”, da “pro- 
blemática” marxinianos sugerem, no entanto, uma outra conclu- 
são: que os escritos “maduros” de Marx sobre a crítica da econo- 
mia política não são em absoluto tão unívocos como pressupuseram 
os intérpretes de Marx, tanto os “dialéticos” quanto os “cientifi- 
cistas”. Em outros termos, as diversas e muitas vezes reciproca- 
mente inconciliáveis reconstruções da dialética marxiana que cons- 


Ho Theorie des kommunikativen Handelns, cit., vol. I, cap. II. 
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tatamos no neomarxismo poderiam decorrer não só das diferenças 
entre as tradições marxistas nacionais, mas também de uma “dupli- 
cidade” gnosiológica da dialética mesmo em O Capital e nos tra- 
balhos preparatórios. 

Se por “dialética” marxiana em O Capital e nos trabalhos 
preparatórios se entende a forma de “exposição”, ela se presta a 
duas modalidades de leitura muito diversas, inconciliáveis entre si 
em última instância. Uma destas modalidades tem um protótipo 
claro e elaborado na Ciência da lógica hegeliana. Esta dialética, 
por assim dizer “enfática”, domina claramente os primeiros estu- 
dos parcialmente inéditos de Marx sobre a crítica da economia po- 
lítica: ela dá razão à afirmação leniniana pela qual só seria pos- 
sível compreender O Capital depois de um cuidadoso estudo da 
lógica hegeliana. Mas justamente neste protótipo metodológico é 
que também residem, como veremos, as causas sistemáticas de seu 
malogro. A segunda modalidade, que foi denominada recentemente 
“dialética reduzida” 2” não possui, pelo menos na época de Marx, 
nenhum modelo metodológico elaborado. Mas ela poderia ser inter- 
pretada como passo incompleto no sentido do acolhimento “dos 
padrões corretos da moderna lógica da ciência e da metodologia 
das ciências sociais, de feição analítica” 218 

Ambas as modalidades de leitura, no entanto, não dizem res- 
peito apenas às formas “dialéticas” específicas de derivação recí- 
proca de conceitos e hipóteses. A ambigiidade da exposição re- 
fere-se inclusive ao mérito dos conceitos operativos adotados por 
Marx (como, por exemplo, o de “forma”) e ao caráter das opera- 
ções teóricas (como, por exemplo, as “abstrações” ou as determi- 
nações de uma “contradição”). A ambiguidade significa aqui o fato 
de que são verdadeiramente possíveis duas modalidades de leitura, 
mas que elas não podem ser distintas uma da outra no texto mar- 
xiano. 

Segundo a primeira modalidade de leitura, que chamamos “dia- 
lética enfática de exposição”, a dialética de exposição é uma pro- 
priedade do próprio objeto de investigação (isto é, do modo de 
produção capitalista, na medida em que ele corresponde a seu “con- 
ceito”), O movimento “do abstrato ao concreto”, ou do “particular 


217. Cf. G. Gôhler, Die Reduktion der Dialektik durch March. Strukturver- 
änderungen der dialektischen Entwirklung in der Kritik der politischen 
Ökonomie, Stuttgart, 1980, pp. 25 ss. e pp. 1606. 

218. Ibid., p. 171. 
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ao geral”, seria então concebido como autodesenvolvimento de uma 
estrutura?” feita de tal modo que só se pode pensar como “desen- 
volvimento”, ou “movimento”, que procede do simples, do elemen- 
tar, até o complexo, o diferenciado, e que o teórico — que fez do 
nexus rerum o ponto nodal, a “célula germinal” — somente se li- 
mita a contemplar: um movimento que não pode ocultar suas ana- 
logias com a autodeterminação do espírito absoluto.” Esta afini- 
dade estrutural com a lógica hegeliana, porém, é mitigada pelo 
pressuposto de que faticidades “abstratas” (como o ““valor”) se 
concretizam em virtude da própria dinâmica e produzem processos 
efetivos (por exemplo, a circulação). 

Seguindo a segunda modalidade de leitura, que se pode defi- 
nir “dialética reduzida de exposição”, a exposição é um procedi- 
mento do teórico. Marx não apresenta sua teoria das “leis de mo- 
vimento” do capitalismo como totalidade já acabada, mas como 
uma série de teorias parciais cada vez mais ricas e concretas?! 
A progressiva introdução de novas determinações conceituais e de 
hipóteses de leis corresponde uma sucessiva ampliação do âmbito 
de aplicação. A reconstrução — ligada a diferentes estágios de 
abstração”? — no âmbito objetual da “circulação simples” como 
subsistema teórico está ligada, por exemplo, com outros mecanis- 
mos do modo de produção capitalista (como a extração de mais- 


219. Já a identificação da estrutura fundamental, “célula nuclear”, etc., pre- 
para, de todo modo, dificuldades sistemáticas que é difícil interpretar como 
acidentais: é esta estrutura basilar um substrato real, uma “abstração real” 
(Krahl, Sohn-Rethel)? E, ainda, o que se deve representar sob tal abstração 
real? Trata-se da mercadoria singular concebida sob o ponto de vista 
típico-ideal, da determinação de uma relação (comensurabilidade das mer- 
cadorias como valores de troca) ou de uma “contradição” (valor de uso/ 
valor de troca)? 

220. J. Ritsert, in Probleme politisch-0konomischer Theoriebildung, cit., 
pp. 12 ss., afirma justamente que em tal leitura “se repropõe o idealismo 
no terreno da análise da mercadoria”. 

221. Leszek Nowak reconstrói este procedimento como processo de con- 
cretização crescente de modelos teóricos formulados a partir de “pressu- 
postos idealizantes”. Cf. L. Nowak, La scienza como idealizzazione: i fon- 
damenti della metodologia marxiana, Bolonha, 1977. 

222. A concepção quase instrumentalista das determinações teóricas de con- 
ceitos, implicada por tal leitura, é de resto praticamente afirmada pelo 
próprio Marx, quando, no prefácio à primeira edição de O Capital, compara 
a “capacidade de abstração” com o microscópio ou com os reagentes quí- 
micos. 
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valia no processo de produção); e isto permite propor e resolver 
questões concernentes à natureza do “objeto real” empírico? 

As duas modalidades de leitura se distinguem entre si, não 
em último lugar, por sua diferente posição diante de Hegel. Como 
escreve Gôhler, elas podem ser identificadas segundo a avaliação 
da amplitude do “hegelianismo” de Marx no “desenvolvimento dia- 
lético das bases de sua teoria econômica”. Podemo-nos assim per- 
guntar 


“...se a especificidade de sua dialética (...) deva bus- 
car-se sobretudo num automovimento e numa autofundação 
de tipo materialista das categorias mediante o movimento da 
própria coisa; ou, antes, se a perspectiva hegeliána não se 
possa reduzir, em Marx, quanto à sua relevância para um de- 
senvolvimento da moderna concepção analítica da ciência, a 
alguns elementos metateóricos, como caráter processual, essên- 
cia/fenômeno, ou fundação genética, etc.” .24 


Mas o diagnóstico acerca da possibilidade de duas modalida- 
des metateóricas de leitura de O Capital nada diz ainda em torno 
do problema de qual das duas seja preferível. A partir dos anos 70, 
multiplicam-se assim as tentativas não de “rever”, mas de recons- 
truir racionalmente, por uma via não hegeliana, o modelo teórico 
do Capital marxiano. Embora se trate, para este autor, das tentati- 
vas mais promissoras e ricas de perspectiva de desenvolvimento, 
não é possível falar delas mais amplamente aqui? 


223. Uma discussão da “relação sistemática das teorias parciais” dentro do 
Capital marxiano, com o auxílio da “abordagem estruturalista” de uma 
“teoria das relações interteóricas”, desenvolvida por J. Sneed (in The 
logical structure of mathematical physics, Dordrecht, 1971), se encontra 
em W. Diederich e H. F. Fulda, “Sneed'sche Strukturen in Marx'schen 
“Kapital””, Neue Hefte für Philosophie, 1978, nº 13, pp. 47-80. 

224. Gôhler, Die Reduktion, cit., p. 23. 

225. Recordo aqui apenas alguns trabalhos que, nos anos 70, foram nesta 
direção: Nowak, La scienza come idealizzazione, cit., e os outros trabalhos 
da “escola de Pozna”: cf. os Poznań studies in the phylosophy of the 
sciences and the humanities, publicados a partir de 1975 pelo editor Grüner, 
de Amsterdã; Ritsert, Probleme politisch-dkonomischer Theoriebildung, cit.; 
id., Zur Wissenschaftslogik einer kritischen Soziologie, cit.; S. Veca, Saggio 
sul programma scientifico di Marx, Milão, 1977; U. Steinworth, Eine ana- 
lytische Interpretation der Marxsch en Dialektik, Meisenheim an der Glan, 
1977; Cohen, Marx's theory of history, cit.; Neue Hefte fiir Philosophie, 
1978, n.º 13, número especial sobre Marx's Methodologie (com contribuições 
de E. M. Lange, W. Diederich, H. F. Fulda e L. Nowak). 
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No resto desta seção, tentaremos, antes, expor as dificuldades 
sistemáticas em que está fadada a chocar-se uma reconstrução (esbo- 
çada pelo próprio Marx) de O Capital nas categorias da lógica he- 
geliana. O fato de que estas dificuldades não possam ser supera- 
das com instrumentos hegelianos-marxistas é uma conjectura que 
— até prova em contrário — permanece também como o resultado 
final da história das tentativas mais recentes de elaborar uma epis- 
temologia e uma gnosiologia marxistas. 

A concepção original do conceito de capital pode ser recons- 
truída, no rastro dos Grundrisse, do Fragmento da versão primi- 
tiva da “Contribuição para a crítica da economia política” e da 
Correspondência marxiana,22ê como lógica dialética do desenvolvi- 
mento. Em termos esquemáticos, ela se baseia na sucessão, em três 
etapas, de estruturas de unidade de momentos contrapostos — “que 
se autoproduzem imanentemente” —, só adquirindo na terceira eta- 
pa o caráter de uma identidade (de identidade e não-identidade). 

Primeiro nível: unidade imediata (abstrata) de valor de uso e 
valor de troca; a mercadoria como suporte do valor de uso. 

Segundo nível: esta unidade não se produz imediatamente, mas 
necessita, para sua existência, da duplicação em duas formas de 
existência da unidade “valor de uso/valor”; isto é, tem necessi- 
dade da contraposição “mercadoria/ dinheiro” (enquanto a oposição 
“valor de uso/valor” sempre está autonomizada na direção de um 
dos dois lados). O conjunto das funções monetárias da circulação 
de mercadorias forma a primeira “totalidade mediata” da oposição 
“valor de uso/valor”: a circulação simples. Esta totalidade “ape- 
nas formal” não carrega em si o princípio de sua unidade, mas 
remete a extremos que são pressupostos — uma estrutura que Marx 


interpreta como “contradição” 2” 


226. Cf. a carta de Marx a Engels de 2 de abril de 1858. 

227. A “contradição da circulação simples”, que, no Fragmento primitivo, 
introduz o conceito de capital, é completamente diferente da contradição 
que, no capítulo IV do primeiro livro de O Capital — “Hic Rodhus hic 
salta!” —, conduz ao conceito de capital. A última versão publicada por 
Marx não apresenta nenhum problema sob o ponto de vista de uma episte- 
mologia analítica. Estamos aqui na presença de uma antinomia problemática 
que funda a introdução de uma nova hipótese teórica (produção de mais- 
valia) de uma nova conceituação (valor de uso da mercadoria força de 
trabalho). A versão anterior (Fragmento de 1858) deve explicar, ao con- 
trário, a passagem para o conceito de capital a partir da “contradição do 
dinheiro” em sua terceira determinação (“dinheiro como dinheiro”), que 
conduz a “circulação simples” além de si mesma (dado que esta procede 
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Terceiro nível: unidade mediata. A identidade de identidade 
e não-identidade se apresenta como uma só estrutura, que é ao 
mesmo tempo mercadoria e dinheiro, o primeiro conceito (abstrato) 
de capital. “Ele é unidade de mercadoria e dinheiro, mas unidade 
em processo de ambos; não é nem um nem outro, e, ao mesmo 
tempo, é tanto um quanto outro.”?28 

Esta arquitetura do desenvolvimento do conceito de capital, 
que está ainda presente no desdobramento do conceito (capital em 
geral, particular, singular),? é simplesmente incompreensível sem 
as categorias operativas da Ciência da lógica hegeliana. As deter- 
minações da “circulação simples” (como primeira esfera de me- 


` 


diação do processo capitalista global), que conduzem à “contra- 
dição do dinheiro”, são, por exemplo, conceituadas de modo evi- 
dentemente próximo ao da “Lógica da determinação da reflexão”, 


de “momentos pressupostos, não postos por ela mesma”). Sua consumação 
“lógica” — que Marx, hegelianamente, aqui chama de “autonomia” — na 
“determinação como valor de troca realizado” não se cumpre na circulação, 
mas a supera. Por isto, a esfera da circulação simples ainda não é a auto- 
nomia “posta” do valor de troca, mas remete à “produção que cria valores 
de troca”. O fato de que Marx também chame esta passagem, nas mesmas 
páginas, de “retorno da circulação simples ao capital” é algo mais do que 
uma simples “reverência” a Hegel. De fato, todos os conceitos operativos 
desta primeira versão da introdução do conceito de capital derivam da 
representação do “retorno das determinações da reflexão ao fundamento”, 
que se encontra no segundo volume da Ciência da lógica hegeliana. Não 
surpreende, pois, que todas as interpretações “categoriais” de O Capital 
tenham privilegiado esta primeira versão em relação àquela formulada 
depois. E) 

228. Cf. Urtext von “Zur Kritik der politischen Okonomie”, in Matx e 
Engels, Werke, cit. (Grundrisse), p. 939 (trad. it: K. Marx, Lineamenti 
fondamentali di critica delľeconomia politica (Grundrisse), Turim, 1977, 
p. 1139). 

229. Este conceito de “capital em geral” desaparece completamente na 
versão de O Capital publicada por Marx, na qual encontramos em seu 
lugar conceitos como “nexo interno”, “lei dos fenômenos”, etc. Também 
esta “mudança de terreno” é bem mais do que meramente terminológica, 
porque o conceito de “capital em geral” só é concebível como primeiro 
(abstrato) nível numa tríade hegeliana, em cuja terceira etapa, apenas, o 
capital em sua “singularidade” está mediado como auto-referência do valor 
a si mesmo. Na base desta construção de uma “relação do capital consigo 
mesmo” está, no entanto, um conceito hegeliano da concorrência dos capi- 
tais, não por acaso destinado a naufragar exatamente no problema da taxa 
média de lucro e, consegiientemente, abandonado em seguida por Marx 
no terceiro livro de O Capital. 
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no segundo livro da Lógica hegeliana (a lógica da essência). Esta 
proximidade com a perspectiva da Lógica hegeliana, contudo, não 
produz, numa observação mais atenta, nenhuma coincidência ou 
“correspondência” completa com o modelo de Hegel. Em outras 
palavras, Marx utiliza categorias hegelianas como conceitos opera- 
tivos, sem preocupar-se com seu estatuto (onto)lógico, que, ao con- 
trário, representa em Hegel exatamente o pressuposto de sua utili- 
zação metodológica. 

H. F. Fulda enfatizou as diferenças substanciais entre as estru- 
turas que em Marx e Hegel, respectivamente, assumem o nome de 
“contradição”. Enquanto, em Hegel, a “contradição” designa a re- 
lação de duas determinações da reflexão pensadas como “autôno- 
mas”, uma tal simetria não existe de modo algum para os pólos 
de uma “contradição” em sentido marxiano?º Até a “solução” da 
“contradição” é fundamentalmente diferente. Enquanto, em Hegel, 
se suprime a instabilidade — o que, como demonstrou D. Henrich, 
não pode ocorrer sem o recurso a um conceito simples de substân- 
cia?! pressuposto —, em Marx a instabilidade é só dinamizada: ela 
assume outras formas de movimento. 

A objeção mais válida contra a hipótese de uma “correspon- 
dência” de estruturas do desenvolvimento marxiano de mercado- 
ria/ dinheiro/capital com a “lógica da essência” hegeliana já foi 
levantada, em meados dos anos 60, por Hans Jürgen Krahl, num 
ensaio que se intitula, paradoxalmente, “Lógica da essência e aná- 
lise marxiana da mercadoria”. Uma “síntese imanente” de deter- 
minados conteúdos, correspondente ao procedimento hegeliano, não 
é em absoluto possível a partir de pressupostos marxianos, pelo 
fato — afirma Krahl — de que em Marx 


“...o valor formal não estruturado é incapaz de organi- 
zar-se por força própria em formas de manifestação espaço- 
temporais; antes (...), deve buscar uma forma-valor diferen- 
te enquanto coisa da forma natural da mercadoria”. 


O resultado paradoxal destas hipóteses, implícitas na teoria 
marxiana, 


“...sobre a estrutura do mundo dos objetos, seria que 
o valor abstratamente universal chega a conquistar uma forma 


230. H. F. Fulda, “Dialektik als Darstellungsmethode in Marx's Kapital”, 


Ajatus, XXXVIII, 1977. 
231. D. Henrich, “Hegels Logik der Reflexion”, in Hegel in Kontext, cit. 
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fenomênica qualitativamente diversa da forma natural das mer- 
cadorias apenas naquelas próprias formas naturais.” 


É evidente que uma tal dialética não tem nada em comum 
com a lógica hegeliana da essência. O próprio Krahl fala em se- 
guida de uma estrutura lógico-ôntica com a qual, apenas, seria con- 
ciliável a “doutrina indiretamente materialista da coisa” de Marx. 

Detivemo-nos nestas dificuldades justamente pelo fato de que 
poderiam constituir a aproximação para uma leitura sintomal da 
“dialética” marxiana. A relação de Marx com Hegel não é, de todo 
modo, uma relação “simples”, muito menos onde Marx se serve 
do modelo hegeliano. Em outras palavras: não existem, como afirma 
Colletti, dois Marx, um dos quais argumentaria em termos filosó- 
ficos (hegelianos) e o outro em termos científicos, mas existem, 
desde logo, duas versões de “Hegel” em Marx, duas modalidades 
funcionais da dialética hegeliana na própria teoria marxiana. 

A primeira modalidade funcional da dialética hegeliana refere- 
se a linhas de raciocínio em que Marx pensa hegelianamente con- 
textos estruturais segundo uma “lógica” que é o exato contrário do 
procedimento sistemático, no sentido da lógica hegeliana. A “reve- 
rência” a Hegel assinala aqui uma instância crítica que no procedi- 
mento marxiano assume a forma de uma “inversão” (Umstiilpung). 
A Umstilpung é índice de um uso de categorias da mediação he- 
gelianas que nega, ou pretende desmascarar como ilusórias, justa- 
mente a mediação absoluta na razão última. Fulda individuou esta 
Umstiilpung sobretudo na determinação marxiana de estruturas da 
contradição como “disfunções que implicam instabilidade”, e daí 
tirou as conclusões correspondentes para a representação marxiana 
das estruturas sociais.” Mas deve presumir-se que este não seja o 
único aspecto, ou melhor, motivo para o uso crítico, por parte de 
Marx, das formas conceituais hegelianas. Um segundo elemento, 
que na história do marxismo se autonomizou amplamente, é a 
insistência marxiana sobre os basilares pressupostos “materialistas” 


232. Krahli, Costituzione e lotta di classe, cit., pp. 47-8. 

233. “Para a dialética, a consegiiência é que ela não pode mais proceder 
de uma unidade imediata para uma unidade de mediação mais profunda. 
Ela sempre conduzirá, ao contrário, de uma contradição imediata e relati- 
vamente superficial a uma contradição mais substancial, que domina um 
âmbito mais amplo de fenômenos e tem também, portanto, conseqiiências 
de maior alcance.” Cf. H. Fulda, “These zur Dialektik im Kapital”, 
Hegel-Jahrbuch 1974, Colônia, 1975; veja-se também Luporini, Dialettica e 
materialismo, cit., pp. 206 ss. 
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ou realistas da teoria sistemática da sociedade, insistência que torna 
inteiramente diferente o uso de conceitos como “essência”, “exis- 
tência” ou “fenômeno”. Um terceiro elemento é o fato de que 
Marx sempre se manteve fiel à irredutibilidade do momento vital 
em relação aos desempenhos sistêmicos da sociedade burguesa (cir- 
culação, legitimidade, estabilidade político-institucional), coisa que 
está estreitamente ligada às pretensões de emancipação de sua 
teoria.” Portanto, Marx contrapôs à teoria hegeliana da socieda- 
de, ou à lógica que a fundava e que ele considerava como a teoria 
dos desempenhos sistêmicos da época burguesa, determinações con- 
ceituais quase hegelianas das necessidades humanas, vale dizer, os 
desempenhos constitutivos objetuais. A propósito, basta pensar em 
suas considerações sobre o “valor de uso”. Este campo de tensão 
de “formas de valor de uso” contra aquelas de “valor” é determi- 
nado novamente a cada nível da teoria do capital. A “dialética” 
é aqui, pois, um sinal de contraste e conflito potencial que não só 
emana do caráter “materialista” de sua análise, mas também re- 
mete inclusive à sua orientação normativa em relação às necessi- 
dades vitais dos indivíduos sociais >5 

Este uso crítico de estruturas hegelianas “invertidas” por parte 
de Marx ainda não basta para fundar a pretensão sistêmica da 
teoria do capital, como declínio sistemático dos desempenhos sis- 
têmicos da sociedade burguesa. Esta pretensão se torna concebível 
pela formulação original da tríplice sucessão de estruturas, que se 
seguem “imanentemente”, de unidade e de oposição de valor de 
uso/valor, até a introdução do conceito de capital, e depois é 
compreendida como dialética, que se torna concreta, do pró- 
prio capital. Para esta formulação sistematicamente dialética da 
crítica da economia política, é preciso pôr efetivamente como pre- 


234. Sobre estes conceitos de “sistema” e “mundo da vida”, veja-se J. Ha- 
bermas, Theorie des kommunikativen Handelns, cit. 

235. C. P. A. Rovatti, Critica e scientificità in Marx, Milão, 1973. Também 
o conceito “da” subjetividade, a que recorre esta crítica, se demonstra — 
como acentua Rovatti num ensaio recente — sistematicamente instável: 
“Mas o sujeito da vida não corresponde ao sujeito da consciência transpa- 
rente. Há uma discrepância dupla, de método e de conteúdo. O critério de 
uma cientificidade forte não funciona, se sua medida for esta noção, decla- 
radamente fraca, de vida. E o conteúdo se desloca da idéia de finalidade 
autogarantida à de força vivificante. O sujeito é esta força que não se deixa 
traduzir nem numa categoria nem num conceito. A ela não é mais aplicável 
a transparência do conceito”. Id., “Marx, lavoro vivo e questione del 
soggetto”, aut aut, nov./dez. 1981, nº 186, p. 17. 
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missa o fato de que “existe algo como uma identidade estrutural 
entre o conceito marxiano de capital e o conceito hegeliano de 
Espírito”. Esta premissa é indiretamente indicada inclusive por 
Marx. Decisivo para a possibilidade das passagens dialéticas desde 
a unidade imediata (abstrata) até a identidade mediata (concreta) 
é, com efeito, como nota Marx no Fragmento primitivo?” o fato 
de que a oposição de valor de uso/valor, ou das formas “reflexas” 
(concretizadas) desta oposição, é de cada vez resolvida num dos 
dois lados: segundo o lado do valor. Só a partir deste pressuposto 
é plausível, por exemplo, a “necessidade”, o fato de que a circula- 
ção simples, que não traz em si o princípio de sua auto-renovação, 
conduza “imanentemente” a uma estrutura auto-reprodutiva do ca- 
pital. 

Assim, a “proximidade” com o conceito hegeliano de substân- 
cia reside no pressuposto de que o objeto de investigação seja sem- 
pre o mesmo, de sorte que a exposição teórica siga tão-somente o 
autodesenvolvimento do objeto. Qual é, pois, o sujeito ou a subs- 
tância desta identidade (de identidade e não-identidade)? Nossa 
suposição, que uma verificação textual poderia facilmente demons- 
trar como fundada” é que aqui lidamos com concepção marxiana 
original do valor como um conceito de substância. Mas esta con- 
cepção se aproxima da “decisão hegeliana de filosofar a partir de 
premissas da filosofia da identidade?” muito mais do que supunha 
o próprio Helmut Reichelt, um dos iniciadores das novas interpre- 
tações dialéticas de O Capital. Para esquematizar: o valor como 
princípio unitário da sociedade capitalista (isto é, como capital) 
é, portanto, pressuposto de sua superação “imanente”, vale dizer, é 
pressuposto do capital. A crítica marxiana da economia política 


236. Reichelt, La struttura logica del concetto di capitale in Marx, Bari, 
1973, p. 76. 

237. Cf. Lineamenti fondamentali, cit., pp. 1058 ss. 

238. Recordo apenas que em 1858 Marx apresentava, em todos os planos 
de trabalho, o primeiro capítulo da crítica da economia política sob o 
título não de “mercadoria”, mas de “valor”. A tríade dialética original 
seria, pois, não mercadoria/dinheiro/capital, e sim valor/circulação simples/ 
capital, como formas de realização da unidade de valor de uso e valor de 
troca: da unidade imediata na mercadoria, que também imediatamente 
se rompe, à unidade processual — na verdade, “dada” como mediação, 
mas não autônoma — na circulação simples, até a unidade autônoma como 
mediação — enquanto capaz de auto-renovação — do capital, da produção 
de valor de troca como “sujeito automático”, conforme está dito numa 
reminiscência desta fórmula hegeliana no primeiro livro de O Capital. 
239. Reichelt, La struttura logica, cit., p. 155. 
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seria, assim, um “círculo de círculos” hegeliano, um gato que mor- 
de seu próprio rabo. 

Cabe somente mencionar uma lista de possíveis argumentos 
que tornam gnosiologicamente problemática esta dialética do con- 
ceito de capital como conceito sistêmico, que aqui delineamos em 
sua estrutura básica. Por exemplo: a premissa central de um con- 
ceito dialético de capital, a identidade do “objeto teórico” investi- 
gado no curso da análise, não é sustentável. Se, para Hegel, a 
“essência” é um conceito mais desenvolvido do que o “ser”, e o 
“fundamento”, um conceito mais completo do que a “essência”, 
o conceito marxiano de produção de mais-valia não é um conceito 
mais completo do que a circulação, o de valorização não é mais 
completo do que o conceito de valor de troca. Produção de mais- 
valia e valorização constituem, antes, um mecanismo complexo den- 
tro do qual circulação e valor de troca representam uma função 
cuja análise representa, por sua vez, o pressuposto para a descrição 
do mecanismo complexo. 

Muito menos pode valer para a teoria do capital aquela pre- 
missa sistemática da lógica hegeliana, que se pode individuar na 
possibilidade de autotematização das idéias. A inversão da relação 
de pensamento e objetos — a reflexão — deve possibilitar que se 
ponha o pensamento “puro” como relação consigo mesmo na con- 
dição de fundamento categorial de todos os objetos. Evidentemente, 
Marx originalmente se havia servido desta estrutura como modelo 
heurístico de explicação da acumulação como “autovalorização”. 

Por fim, é problemática a própria pretensão sistêmica que está 
implícita nas categorias e no procedimento dialético de tipo hege- 
liano. De fato, Hegel entende a dialética como teoria sistemática 
do método e (eo ipso) teoria do real; um “discurso sobre o mé- 
todo”, sob este ponto de vista, só poderia ser fundado de maneira 
completa quando se pudesse demonstrar, na mesma medida — e, 
em Hegel, ao mesmo tempo —, que a instrumentação metodoló- 
gica desenvolvida tem validade para toda a realidade. Como sis- 
tema do método, a dialética — neste caso, “lógica” em sentido 
hegeliano — assim coincide com o sistema de seus conteúdos. A 
dialética, portanto, tem um sentido apenas como sistema e, como 
tal, ela em princípio está fechada e não é separável do sistema de 
“demanda ideológica”. O que o jovem Marx censura como erro 


240. Como, ao contrário, tenta fazer H. F. Fulda, em suas estimulantes 
“Unzulângliche Bemerkungen zur Dialektik”, in H. P. Horstmann (org), 
Dialektik in der Philosophie Hegels, Frankfurt/M., 1978, pp. 33-69. 


100 


supremo à dialética hegeliana, ou seja, o fato de que ela abrace 
como “unidade na essência, na idéia, aquilo que compreende como 
contradição do fenômeno”, pertence, pois, aos componentes irre- 
nunciáveis da dialética em sentido sistemático, no sentido em que 
Marx a assume para seu conceito dialético de valor = capital. 

A concepção da dialética, além disso, está estreitamente liga- 
da àquela pretensão de totalidade, que em todo caso é relacionada 
por muitos marxistas com a teoria do capital, no contexto daquela 
visão pela qual, a partir da estrutura do conceito dialético de valor 
(= capital), poderia ser “deduzido” o conjunto dos modernos fe- 
nômenos sociais (políticos, ideológicos, etc.). Justamente este pres- 
suposto da “interioridade da verdade”, que já Della Volpe criti- 
cara como princípio do idealismo especulativo, é que não se sus- 
tenta para a ciência marxista com o desmoronamento da ilusão 
hegeliana (criticada por Marx na Introdução) de compreender “o 
real como resultado do pensamento que se autocompreende, auto- 
aprofunda e automovimenta” 2! 

A suposta totalidade do conceito dialético de capital tinha le- 
vado, na discussão marxista, a referir a dinâmica interna das socie- 
dades capitalistas desenvolvidas quase exclusivamente (“de modo 
economicista”) à valorização capitalista. Na medida em que forem 
fundadamente refutados aquele conceito dialético de valor e a pre- 
tensão de poder deduzir de seu autodesenvolvimento a “totalida- 
de” dos modernos fenômenos sociais, a análise social marxista será 
cada vez mais capaz de relacionar — não de reduzir — as mudan- 
ças da tecno-estrutura das sociedades do capitalismo tardio ao mo- 
delo teórico de O Capital. Ou de explicar o desenvolvimento das 
formas de organização estatal em seu nexo funcional (e não dedu- 
tivo) com a produção de valor e a evolução histórica seja das 
formas de subsunção do trabalho sob o comando capitalista, seja 
das novas formas (mediadas pelo Estado social) de distribuição 
e dos outros conflitos sociais. S6 por meio da determinação dos 
limites do modelo teórico de O Capital, este último se tornará 
capaz de ampliação, integração ou correção teórica através de 
outros “objetos teóricos”. E poderá encontrar, talvez, sua colo- 
cação numa explicação mais ampla do desenvolvimento real das 
sociedades capitalistas. 


(Tradução de L.N.S.H.) 


241. A propósito, cf. já Max Adler, “Marx un die Dialektik”, Der Kampf, 
I, 1908, pp. 256-65. 
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AGNES HELLER 


A herança da ética marxiana 


A filosofia e a teoria social de Marx constituíam uma inter- 
pretação do mundo em função de sua mudança. Naturalmente, 
nem a simples interpretação do mundo pode estar isenta de juízos 
de valor, embora inúmeras filosofias sustentem que assim deveria 
ser. De qualquer modo, ninguém daria crédito à idéia de que se 
possa, e muito menos se deva, comprometer em mudar o mundo 
sem uma escolha preliminar de valor. Alguns marxistas, de Ple- 
khanov a Althusser, sustentaram por certo que a ciência marxiana 
deva ser subtraída às escolhas de valor daqueles que estão com- 
prometidos na prática social. Se aceitássemos universalmente tal 
indicação, não poderíamos falar de nenhuma forma de ética mar- 
xiana (ou melhor: marxista), mas só da moral privada de pessoas 
que aderem à teoria marxiana e, independentemente desta adesão, 
agem segundo valores e normas que não têm nenhuma relação 
com seu credo científico. A opinião de Plekhanov e de Althusser 
não é per se absurda; torna-se tal quando os dois teóricos afirmam 
logo depois que a ciência marxiana implica uma práxis sócio- 
política. A ciência aplicada é tecnologia, a prática sócio-política 
não o é. Ela comporta ações conscientes de pessoas que têm o de- 
sejo ou a vontade de produzir uma mudança numa direção qual- 
quer. O fim e/ou a mudança na direção do fim, por definição, 
são objeto de avaliação. Quem quer que se esforce por mudar o 
mundo na direção de um fim desejado ou pretendido assume a 
responsabilidade do fim e das ações empreendidas, pelo menos 
implicitamente. Daí decorre que todos os outros que não aceitam 
a teoria marxiana pronunciam legitimamente juízos éticos sobre 
as práticas sócio-políticas de seus adeptos. Além disto, aqueles 
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marxistas que não concordam quanto à interpretação da teoria 
marxiana e, por isto, dela inferem práticas sócio-políticas inteira- 
mente diferentes (quando não até opostas) pronunciarão legiti- 
mamente juízos éticos sobre as respectivas práticas. Portanto, não 
depende do arbítrio submeter, ou não, os fins socialistas e a ade- 
quação ou inadequação dos modos de agir ao juízo moral: inclu- 
sive quem renuncia a compromissos morais está submetido aos 
juízos morais dos outros, e de modo fundado. 

Inteiramente diferente é o problema se a teoria marxiana 
contém explicitamente determinadas obrigações morais para seus 
adeptos. Nenhum fim fundado em valores atribui a quem o perse- 
gue, por si só, tais obrigações, mesmo quando as várias normas 
de conduta sejam comumente referidas a objetos-valor (Wertdinge) 
específicos. Para responder a este problema, é preciso reabrir o 
“caso Marx”, tratando-o por ora separadamente do marxismo. 
Assim fazendo, não me proponho analisar a moralidade pessoal 
do indivíduo de nome Karl Marx, embora não fosse de todo irre- 
levante para o problema em exame. Além disto, devo extrair este 
tema do conjunto da teoria marxiana e, ao mesmo tempo, deixar 
de lado algumas observações ocasionais de Marx a seu respeito, 


1. Liberdade e deveres sociais 


O tom dominante da ética marxiana fora dado desde o tem- 
po em que o jovem Marx escrevia sua tese de doutorado. A sen- 
tença do protagonista da tese, Epicuro, segundo a qual “infelici- 
dade é viver na necessidade, mas não é necessário viver na neces- 
sidade”, restou o credo filosófico fundamental de toda a vida de 
Marx. Para Epicuro, a infelicidade da necessidade pode transfor- 
mar-se em liberdade a qualquer momento; para Marx, o momento 
é chegado, justamente “aqui” e “agora”. Na “história até hoje” 
foi necessário viver na necessidade, mas hoje não o é mais. No 
entanto, Marx continuava fiel a Epicuro por um aspecto crucial: 
para ele, a liberdade sempre tivera o significado de liberdade dos 
indivíduos. O indivíduo é livre se não existe nenhuma autoridade 
externa para ele e além dele. As palavras apaixonadas de Prome- 
teu — “guardo ódio a todos os deuses” — eram reiteradas por 
Marx com vigor. Mas ele acrescentava que o indivíduo não pode 
ser plenamente livre se se limita a odiar os deuses, se se limita a 
agir como se os deuses não existissem. O ateísmo — ele procla- 
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mava — é tão-somente o primeiro passo para o comunismo. O se- 
gredo da “sagrada família” é a família deste mundo. Para liber- 
tarmo-nos da primeira, devemos emancipar-nos da segunda: das 
coações econômicas, do Estado, da família, da lei e mesmo das 
normas de conduta moral. Mas esta emancipação não deve ter lu- 
gar somente na imaginação, como acontecia com o epicurismo, e 
sim na realidade: as autoridades externas devem deixar de existir. 
O papel histórico-universal do proletariado consiste em libertar os 
seres humanos de todas as autoridades externas. Naturalmente, o 
processo de libertação é nitidamente distinto do estado de liber- 
dade. A libertação não é o fim, mas só o processo, o movimento 
que conduz à liberdade. 

A aversão de Marx por todas as autoridades externas, a co- 
meçar pelas religiões, particularmente o judaísmo e o cristianismo, 
pode fazer-nos pensar em Nietzsche. Mas a ênfase marxiana na 
liberdade absoluta, na autonomia absoluta da pessoa humana, 
fora sempre democrática. Marx não tinha em mente nenhum super- 
homem. Tinha em mente, talvez, uma supersociedade. Sob este 
aspecto, ele nunca repudiara o legado do iluminismo e do próprio 
liberalismo: a liberdade de cada indivíduo pressupõe a liberdade 
de todos os indivíduos, e vice-versa. 

A idéia de que a autonomia absoluta da pessoa seja idêntica 
à autonomia absoluta do indivíduo em sua globalidade comporta- 
va uma ruptura radical com a distinção kantiana entre homo nou- 
menon e homo phenomenon. Marx defendeu a unidade do indiví- 
duo numênico e fenomênico: uma sociedade humana sem nenhum 
tipo de autoridade externa só pode verdadeiramente implantar-se 
uma vez que se complete aquela unidade. A concepção pela qual 
na sociedade comunista o ser individual e a essência da espécie 
(humana) crescerão juntos — uma idéia apresentada vigorosa- 
mente nos Manuscritos parisienses — não era só um exagero ju- 
venil, destinado a ser superado na fase “madura”. Marx jamais 
iria abandonar esta bela utopia, repetindo-a muitas vezes. Em 
A sagrada família, escreve: 


“Quando vigorarem relações humanas, a pena nada será 
além do juízo de quem erra sobre si mesmo (...) Ele encon- 
trará nos outros homens os redentores naturais da pena que 
infligiu a si mesmo”.! 


1. La sacra famiglia, Roma, 1967, p. 234. 
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E nas Teorias sobre a mais-valia sublinha: 


“Mas o tempo livre, o tempo de que se dispõe, é a pró- 
pria riqueza, seja para o gozo dos produtos, seja para a livre 
atividade — que não é determinada, como o trabalho, pela 
coerção de um escopo exterior, que é preciso cumprir, cujo 
cumprimento — como se prefira dizer — é uma necessidade 
natural ou um dever social” 2 


A concepção do Marx maduro difere da concepção do jovem 
Marx só na medida em que não mais crê possa ser o reino da ne- 
cessidade superado completamente. Mas, embora a natureza não 
seja uma “autoridade”, o simples fato de que os homens devam 
fazer algo significa que não são livres. O dever (o dever social) 
coincide com a falta de liberdade. Onde há liberdade, há plena 
ausência de deveres sociais. A liberdade está além do dever, além 
de toda coação, além de um “propósito estranho”, seja qual for. 
É evidente que em ambas as citações o crescimento conjunto da 
essência da espécie e do indivíduo é dado como pressuposto, sem 
o qual não poderíamos imaginar nenhuma sociedade sem deveres 
ou coações, nem “propósito estranho” algum que deva ser reali- 
zado pelo indivíduo. O crescimento conjunto do ser específico e 
do indivíduo não significa, porém, uma sociedade sem moralidade, 
e sim que a autoridade moral está posta inteiramente “dentro”. 
Em caso contrário, como poderiam os seres humanos punir-se a si 
mesmos, e por que deveriam fazê-lo? Esta é uma moral da cons- 
ciência, que é a moral da razão prática, “pura” enquanto não é 
“tocada” por nenhuma coação externa (por nenhum valor subs- 
tancial), mas não pura enquanto homo noumenon e homo pheno- 
menon se tornam idênticos. 

A idéia da autonomia absoluta (o crescimento conjunto do 
ser da espécie e do indivíduo) implicava não só a radicalização de 
Kant, mas também a radicalização da concepção hegeliana do in- 
tercâmbio entre o mundo ético das instituições (Sittlichkeit) e a 
moral. Como, para Marx, toda instituição ou objetivação que 
aja, ou possa agir, na qualidade de uma autoridade externa para 
o indivíduo é por isto mesmo alienada, uma nova imagem da 
Sittlichkeit devia ser elaborada. Há só um vínculo humano que 
pode ser pensado como a expressão direta da individualidade e 
vice-versa, e é o contato humano pessoal. A comunidade humana 


2. Storia delle teorie economiche, Turim, 1958, vol. 3, p. 278. 
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é o âmbito destes contatos. No comunismo, a comunidade não está 
fundada em condições “naturais” nem está mediada pelas coisas. 
Os conhecedores de Marx sabem que, para ele, a produção de 
mercadorias inverte, mais do que realiza, as relações pessoais. 
Também está definido que a produção, inclusive do comunismo, 
continua a ser o reino da necessidade: na produção, são as “coi- 
sas” que atuam como mediadoras entre as pessoas, ou, antes, as 
pessoas é que são intermediárias entre as coisas. A completa so- 
cialização da natureza humana (o crescimento conjunto do ser da 
espécie e do indivíduo) só pode realizar-se com a completa socia- 
lização (Vergesellschaftlichung) das relações humanas. Em A ideo- 
logia alemã, Marx escreve: 


“Portanto, só na comunidade se torna possível a liber- 
dade pessoal (...) A cómunidade aparente na qual até agora 
se uniram os indivíduos sempre se fez autônoma diante de- 
les (...) Na comunidade real, os indivíduos conquistam sua 
liberdade em sua associação e por meio dela” 3 


(A caracterização do comunismo como “sociedade dos produ- 
tores associados”, em O Capital, remete precisamente a este tipo 
de comunidade.)* Como consegiiência, enquanto a comunidade 
puder tornar-se independente diante dos indivíduos, não há co- 
munidade real, mas só um seu simulacro. Existem várias formas 
de “independência” da comunidade contra os indivíduos: as re- 
lações de classe são apenas uma forma entre tantas. Também o 
são o direito, a política do corpo e qualquer sistema de regras de 
conduta, qualquer instituição que possa seguir uma lógica relati- 
vamente independente da vontade e das necessidades individuais 
em cada momento dado. Volta-se assim ao problema inicial: a 
comunidade não pode funcionar como uma autoridade externa 
para os indivíduos, sob nenhum ponto de vista. Mas — e o “mas” 
é de máxima importância — justamente esta comunidade, como 
vínculo social de todos, é o pressuposto da liberdade individual 
pessoal. Assim, a distinção entre Sittlichkeit e moral desaparece. 
Os vínculos humanos sem autoridade constituem a Sittlichkeit, 
que, por sua vez, é tão-somente a relação da moralidade indivi- 
dual com o mundo externo. Esta concepção tem algumas similitu- 
des, por um lado, com a utopia kantiana do mundo coletivo da 


3. L'ideologia tedesca, in Opere complete, vol. 5, Roma, 1972, p. 64. 
4. Il Capitale, Turim, 1975, livro terceiro, p. 1103. 
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moral, em Religião dentro dos limites da razão pura; por outro, 
com Feuerbach. Mas a fundação antropo-ontológica da utopia 
marxiana é diferente: ela se harmoniza intimamente com a con- 
cepção materialista da história. Marx nega, de modo explícito, 
que a “essência humana” habite nos indivíduos através de toda a 
história, de sorte que deva apenas “explicitar-se” na comunidade 
“autêntica”. Ele sublinha, antes, como aquela mesma essência se 
desenvolveu fora dos indivíduos, que, por seu turno, podem dela 
apropriar-se de novo no comunismo. Mas, ainda que a essência 
humana seja apropriada e o ser da espécie e o indivíduo cresçam 
juntos, à comunidade não-autoritária, com seus vínculos humanos, 
restará ainda a encarnação daquela essência, e, portanto, as rela- 
ções sociais (os vínculos sociais) humanizadas também constitui- 
rão, numa medida não inferior, a essência humana individual. 

Muitas vezes se acentuou a centralidade do valor da liber- 
dade em Marx. Por exemplo, em razão de sua idéia de autonomia 
absoluta e sua recusa de toda autoridade. Mas nem o primeiro 
ponto nem o segundo são exclusivos de Marx. A liberdade foi 
entendida como o valor supremo por quase todos os protagonistas 
da filosofia moderna, e a própria identificação da liberdade com 
a autonomia absoluta foi repetidamente sustentada, entre outros, 
por Stirner e por Bakunin, contra os quais Marx empreendeu uma 
incessante guerra teórica. Por isto, se quisermos ir mais fundo na 
especificidade da teoria marxiana da ética, deveremos analisar três 
novos aspectos: a interpretação da liberdade, a concepção das 
idéias morais e das normas da história “até aqui” decorrida, e a 
teoria do processo de libertação. Todos os três, naturalmente, sob 
o ponto.de vista da moral. 

A liberdade é o desenvolvimento dos indivíduos, não coagido 
por condições externas. E, enquanto não coagido de fora, é o ple- 
no desenvolvimento de todas as capacidades humanas, seu múlti- 
plo desenvolvimento: “O desenvolvimento das capacidades hu- 
manas, que é um fim em si mesmo, [é] o verdadeiro reino da li- 
berdade”; “o princípio fundamental [do comunismo] é o desen- 
volvimento pleno e livre de todo indivíduo”. Deste modo, a liber- 
dade não é concebida apenas como uma idéia negativa (como o 
fato de ser livre diante de toda autoridade externa), mas ao mesmo 
tempo como uma idéia positiva: a pessoa livre é o indivíduo rico 
de necessidades, capacidades, gozos e forças produtivas. Aqui po- 


` 


demos voltar a um problema supramencionado, à ênfase posta no 
5. Il Capitale, cit., livro terceiro, p. 1103; livro primeiro, p. 727. 
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crescimento conjunto de indivíduo e espécie. Nos Manuscritos pa- 
risienses, Marx escreve: “O homem rico é a um só tempo o ho- 
mem que tem necessidade de uma totalidade de manifestações hu- 
manas de vida, o homem para o qual sua própria realização existe 
como necessidade interna, como carecimento”.é 

Já se recordou que, para Marx, o dever social não existe no 
“reino da liberdade”, enquanto oposto ao reino da necessidade, e 
que o deperecimento do dever social não significa o desapareci- 
mento da coação interna da razão prática. Na última citação, a 
coação interna é definida como “carecimento”: é uma “necessi- 
dade interna” que assinala a unidade do homem numênico e feno- 
mênico. A própria coação interna (racional) não aparece na forma 
de coação a não ser como carecimento. Não obstante, é uma coa- 
ção, enquanto é uma necessidade interna. Mais ainda, não há ra- 
zão para crer que Marx tenha abandonado esta idéia em suas 
obras seguintes. Na Crítica do programa de Gotha, ele sublinha, 
antes, que o trabalho se tornaria um carecimento vital (o que ne- 
gava em O Capital vigorosamente). A interpretação da liberdade 
e da autonomia absoluta dos indivíduos, como pleno e total autode- 
senvolvimento da pessoa enquanto “fim em si mesmo”, é uma con- 
cepção que se pode propriamente definir como superiluminismo. 

Mas, quando se trata da reconstrução da história e da socie- 
dade capitalista, Marx rejeita decididamente a posição do ilumi- 
nismo. Nem a educação moral nem a intelectual da humanidade 
(ou de qualquer sociedade específica) pode conduzir a uma mu- 
dança social radical, pela simples razão de que todos os conceitos 
morais e intelectuais são pertinentes, sem dúvida, àquela socieda- 
de que deve ser mudada. 

Quando Marx discute as normas e as idéias morais em cone- 
xão com a religião, a metafísica e o Estado, enquanto inerentes a 
formas específicas de troca social (Verkehrsformen), que, por seu 
turno, estão ligadas a tipos particulares de produção, ele tem em 
mente o sistema de conduta moral chamado por Hegel de Sittlich- 
keit. Aceite-se ou não a tese do desenvolvimento das forças pro- 
dutivas como a variável independente do desenvolvimento histó- 
rico, pode subscrever-se sem reservas a proposição teórica segun- 
do a qual todo sistema de normas de conduta moral é intrínseco 
à totalidade dos processos de vida social de toda cultura e socie- 
dade dadas. Enquanto se trata desta idéia, a “concepção materia- 
lista da história” é amplamente aceita no discurso científico ho- 


6. Manoscritti economico-filosofici del 1844, Turim, 1968, p. 123. 
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dierno, marxista ou não. Marx tinha uma visão muito desapaixo- 
nada das várias “formas ideológicas”, como ele as chamava. Pre- 
tendia compreendê-las por aquilo que eram, sem '““moralizar”: em 
outras palavras, não queria superpor-lhes nenhum gênero de mo- 
ralidade moderna, não as julgava. Por mais alienadas que fossem, 
eram sempre manifestações de humanidade, e, como se sabe, a 
frase latina “Nada do que é humano me é estranho” era uma das 
favoritas de Marx. 

Sabe-se também que Marx acreditava numa história univer- 
sal progressiva. Embora a continuidade do progresso fosse por ele 
imputada ao desenvolvimento das forças produtivas, Marx tam- 
bém argumentava que cada formação social é superior à prece- 
dente, apesar do “desenvolvimento desigual” e dos possíveis re- 
cuos. Esta concepção também implicava o progresso da Sittlich- 
keit. É interessante notar que a crítica mais firme da sociedade 
capitalista atribuía o progresso maior — antes, o progresso deci- 
sivo —, na troca social humana, exatamente àquela sociedade. 
É neste ponto que entra em ação a “dialética” do progresso. Tudo 
o que era preciso para a redenção humana fora criado pelo capi- 
talismo, inclusive o redentor, com a única exceção da redenção 
mesma. Enquanto se trata do mundo pré-capitalista, 


“,.. podem produzir-se aqui grandes desenvolvimentos 
dentro de uma determinada esfera. Os indivíduos podem re- 
velar-se grandes. Mas um desenvolvimento livre e pleno, seja 
no indivíduo, seja na sociedade, é aqui inconcebível, já que 
um tal desenvolvimento está em contradição com a relação 
original (...) Por isto, a antiga concepção segundo a qual o 
homem, qualquer que seja sua limitada determinação nacio- 
nal, religiosa, política, é sempre o escopo da produção pare- 
ce muito elevada em relação ao mundo moderno, no qual a 
produção se apresenta como escopo do homem, e a riqueza, 
como escopo da produção. Mas, de fato, despojada da limi- 
tada forma burguesa, o que é a riqueza senão a universalida- 
de das necessidades, das capacidades, dos gozos, das forças 
produtivas, etc. dos indivíduos, gerada na troca universal? 
O que é senão o pleno desenvolvimento do domínio do ho- 
mem sobre as forças da natureza, seja sobre aquelas da cha- 
mada natureza, seja sobre as de sua própria natureza? O que 
é senão a explicitação absoluta de seus dotes criativos, sem 
outro pressuposto que o desenvolvimento histórico anterior, 
que torna um fim em si mesma esta totalidade do desenvol- 
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vimento, isto é, do desenvolvimento de todas as forças hu- 
manas como tais, não medidas por nenhum metro já dado? 
E na qual o homem não se reproduz numa dimensão deter- 
minada, mas produz sua totalidade? Onde não busca perma- 
necer algo em que já se transformou, mas está no movimento 
absoluto do devir?”” 


Em outras palavras, em contraste com todas as outras socie- 
dades precedentes, nas quais as normas da Sittlichkeit fixavam um 
limite para os esforços humanos (para a produção de riqueza), o 
capitalismo supera toda limitação. Não resta nenhuma autoridade 
externa, mas só a coação externa, a coação da economia. A elimi- 
nação de toda autoridade externa foi assim realizada. O que resta 
é a tarefa de eliminar a coação econômica (da propriedade priva- 
da burguesa). É um entendimento errôneo de Marx aquele que 
atribui uma missão moral ao proletariado. Voltarei a este ponto 
mais além, mas isto deve ser dito desde logo: uma missão social 
ou histórica pode ser também uma missão moral, na medida em 
que o agente histórico enfrente uma autoridade da conduta hu- 
mana. Mas o “coveiro” do capitalismo não precisa medir-se com 
nenhum sistema de autoridade moral válido, porque o capitalismo 
já os destruiu a todos. Marx elogiava o “cinismo” de Ricardo jus- 
tamente porque ele expressava de modo apropriado o “espírito 
do capitalismo”. Os sistemas de valores morais particulares da 
idade moderna não são “capitalistas”, mas, antes, segundo Marx, 
pequeno-burgueses, vestígios de um mundo já caduco. Só uma au- 
toridade restou: o Estado. Mas o Estado não é uma autoridade 
moral, e sim, simplesmente, o agente da sociedade civil capitalis- 
ta, ou, pelo menos, assim acreditava Marx. Ao enfrentar o Estado, 
a “missão” do proletariado não é “missão moral”, mas política: 
submetê-lo e aboli-lo, usando-o para os próprios fins. 


2. Contra uma moral predicante 


A interpretação antropo-etnológica das várias estruturas da 
Sittlichkeit e a justificada indulgência em proferir sobre elas juízos 
morais não impediram Marx de pronunciar um juízo histórico so- 
bre aquelas mesmas estruturas, sob o ponto de vista de uma imi- 
nente “sociedade humana”. Aplaudir a destruição de todas as 


7. Grundrisse, Turim, 1976, pp. 465-6. 
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autoridades externas da conduta moral como um progresso histó- 
rico é, per se, um juízo sobre a história. Por definição, as autori- 
dades externas da conduta humana são alienadas. Quaisquer que 
sejam seus valores substanciais, as obrigações que propõem, todas 
elas submetem os indivíduos a suas próprias criações; todas re- 
duzem a variedade individual das pessoas à média, impedindo 
assim seu desenvolvimento autônomo; todas confirmam o sistema 
de dominação; todas infligem sofrimentos, em primeiro lugar a 
quem é por elas dominado. As idéias morais dominantes são sem- 
pre as idéias das classes dominantes. Mas a existência de classe e 
a moral de classe são, em si mesmas, alienação da classe dominan- 
te numa medida não menor do que da classe dominada, ainda que 
“em regra” a classe dominante se sinta satisfeita nas condições 
de alienação, e a dominada não. Assim, a concepção materialista 
da história recorre ao valor da autonomia absoluta como livre au- 
todesenvolvimento de cada pessoa humana. A intenção de Marx é 
compreender todo sistema de autoridade externa fora de valora- 
ções morais, porque ele os avalia a todos negativamente sob o 
ponto de vista da história virtual do “gênero humano”. 

A concepção marxiana de Sittlichkeit é a chave da concepção 
marxiana da motivação moral. Embora as referências a este pro- 
blema sejam apenas esporádicas, as idéias de Marx podem ser re- 
construídas com uma relativa precisão. Eis o que escreve em 
A ideologia alemã: 


“...os comunistas não propugnam nem o egoísmo con- 
tra a abnegação, nem a abnegação contra o egoísmo, e não 
aceitam teoricamente esta oposição nem na forma doméstica, 
nem naquela ideológica e extravagante, mas, antes, demons- 
tram sua origem material, com a qual ela desaparece por si 
só. Os comunistas não pregam nenhuma moral genérica (...) 
Eles não propõem aos homens os imperativos morais: amai- 
vos uns aos outros, não sejais egoístas, etc.; ao contrário, eles 
sabem perfeitamente que em determinadas situações tanto o 
egoísmo quanto a abnegação são formas necessárias para a 
afirmação dos indivíduos” ? 


A sociedade onde o conflito de motivações entre egoísmo e 
abnegação se explicita é precisamente, segundo Marx, a sociedade 


2 


burguesa. A contradição mesma é constituída por esta sociedade, 


8. L'ideologia tedesca, cit., p. 214. 
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e as pessoas não podem evitar ser nela presas. Eis por que os 
comunistas não pregam a “moral”, e não porque sejam indiferen- 
tes a ela, como inferiram muitos intérpretes do trecho acima ci- 
tado. O Marx que escrevia sua tese sobre a filosofia grega antiga, 
que conhecia Aristóteles de memória, sabia exatamente o que es- 
crevia. É indiscutível que o conflito entre egoísmo e abnegação 
estava inteiramente ausente da filosofia grega antiga. Em Aristó- 
teles, o fim de cada qual é a felicidade. O homem feliz é o homem 
bom. O homem bom, por definição, é o bom cidadão. Qualquer 
relação humana livre é recíproca. O Estado bom é a base da vida 
do homem bom, e vice-versa. A amizade se baseia na utilidade 
mútua, no mútuo prazer ou na atividade virtuosa mútua. Egoísmo 
e abnegação como pólos extremos típicos e conflituosos do mundo 
ético eram impensáveis. Marx tinha razão, indiscutivelmente, quan- 
do sustentava que este conflito de motivações não é “eterno”, mas 
se insere no mundo capitalista. Por outro lado, Marx por certo não 
descrevia a burguesia como um monstro moral. Antes, contra 
Stirner, argumentava: 


“O ‘avaro’, que aqui aparece como egoísta impuro, 
profano, como egoísta no sentido ordinário, é tão-somente 
uma figura amplamente tratada pelos contos infantis e pelos 
romances moralizantes, e que na realidade só se encontra 
como fenômeno excepcional; ele não é de modo algum o re- 
presentante dos burgueses cobiçosos, os quais, ao contrá- 
rio, não têm necessidade de renegar os “postulados da cons- 
ciência”, o “sentido da honra”, etc., nem se limitam à única 


paixão da cobiça”. 


Quando Marx denuncia a “moral predicante”, é que não pre- 
tende, entre outras coisas, tornar os capitalistas moralmente res- 
ponsáveis pelo capitalismo, uma advertência que repete mais tar- 
de em O Capital. Daí deriva que os capitalistas não devam nem 
ser punidos nem estigmatizados pelo simples fato de terem sido 
capitalistas, durante e após a revolução proletária, uma implica- 
ção importante compreendida apenas por pouquíssimos marxis- 
tas, talvez somente por Rosa Luxemburg. O extermínio físico en 
masse dos capitalistas, pela simples razão de terem sido capitalis- 
tas, como aconteceu após a Revolução de Outubro, basta por si 
só para retirar autenticidade às referências de Lenin a Marx. 


9. Ibid., p. 245. 
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O trecho acima citado, de A ideologia alemã, é uma refor- 
mulação da concepção exposta nos Manuscritos parisienses. O mo- 
do de argumentar marxiano é o seguinte: 


“A moral da economia é o ganho, o trabalho, a poupan- 
ça, a sobriedade; mas a economia política me permite satis- 
fazer minhas necessidades. A economia da moral é a rique- 
za em termos de boa consciência, de virtude, etc.; mas como 
posso ser virtuoso se não sou, e como posso ter uma boa 
consciência se não sei nada? Na natureza mesma da aliena- 
ção está fundado o fato de que cada esfera me apresenta um 
critério de medida diferente e oposto: a moral apresenta-me 
um, a economia, outro; e, de fato, cada uma destas duas es- 
feras representa um modo determinado de alienação humana 
e fixa um âmbito particular de atividade essencial alienada; 
cada uma se refere, de forma alienada, à alienação da ou- 
tra” 10 


De resto, é digno de nota que, contrariamente ao que ocorre 
em A ideologia alemã, Marx aqui se refere ao conflito motivacio- 
nal do operário, e não do capitalista. Portanto, é evidente que o 
conflito entre egoísmo e abnegação é tão-somente a expressão da 
contradição entre as leis da economia e as normas da moral, a que 
é impossível obedecer ao mesmo tempo. Quando mais tarde Max 
Weber falar da multiplicidade de divindades da época moderna e 
do problema da impossibilidade de servir a mais uma, se achará 
mais perto de Marx do que jamais imaginara. 

Mas há uma grande diferença entre Weber e Marx, que lança 
raízes no ceticismo do primeiro e no otimismo messiânico do se- 
gundo. Quando Weber analisa o dilema da moral moderna, as di- 
ficuldades que ela impõe a quem age, e em particular a quem age 
politicamente, pelo menos tenta estabelecer um firme princípio 
moral de ação e de juízo, não obstante seu ceticismo. Embora sua 
proposta teórica em favor de uma moral da “responsabilidade” 
esteja longe de ser satisfatória, sua sensibilidade para o problema 
a resolver é por si só um mérito. De resto, Marx, o messiânico oti- 
mista, nem mesmo tentou estabelecer nenhum princípio moral de 
ação, e o marxismo pagou caro esta negligência. Todavia, a negli- 
gência não se devia a nenhuma indiferença por parte de Marx em 
relação à moral, mas, antes, a seu empenho no sentido do absoluto. 


10. Manoscritti, cit., p. 133. 
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Na “história até hoje”, a moral tem sido alienada; os seres 
humanos estavam submetidos à autoridade externa sobre a con- 
duta moral. Na última sociedade de classes, estas autoridades ex- 
ternas sobre a conduta moral foram destruídas e a individualidade 
moderna, rica de carecimentos, ilimitada nas aspirações, nasceu. 
Mas a direção interna dos seres humanos (consciência) choca-se 
contra a única coerção (não moral), as leis quase naturais da eco- 
nomia capitalista. Não há mais nenhuma necessidade de princí- 
pios morais externos. Se o último obstáculo à “direção interna” 
for abolido, os seres humanos serão finalmente aquilo que são: in- 
divíduos livres na capacidade plena de seu “órgão moral”, sua 
consciência. 

Naturalmente, os filhos do capitalismo são dilacerados pelo 
conflito de motivações entre egoísmo e altruísmo. Para se torna- 
rem indivíduos livres e universalmente realizados, eles devem mu- 
dar. Os homens fazem a si mesmos. Eles não podem mudar sem 
mudar o mundo. Mas, mudando o mundo, eles mudarão a si mes- 
mos: no processo da revolução. A revolução será total, e esta “to- 
talidade” implica inclusive a mudança total dos homens. Embora 
Marx não acreditasse que a fênix surgida da revolução total já 
fosse o ser humano completamente rico de carecimentos, acredi- 
tava pelo menos que, após a revolução total, o desenvolvimento 
dos seres humanos no sentido da liberdade total e da riqueza in- 
terna e externa se daria sem impedimentos. Nos Grundrisse, Marx 
escreve: “O tempo livre — que é tanto tempo de ócio quanto para 
uma atividade mais elevada — transformou naturalmente seu pos- 
suidor num outro sujeito”. !! Este “naturalmente” é revelador. 
Para Marx, não era só “natural” que as pessoas que mudam o 
mundo mudem a si mesmas dentro e através daquele processo, o 
que seria bastante previsível, mas também que elas estejam fada- 
das a mudar-se a si mesmas numa direção específica (de liber- 
dade, abundância, e assim por diante). Para Marx, não era só 
natural que o tempo livre mudasse os seres humanos (o que, de 
novo, seria bastante previsível), mas também que os mudasse nu- 
ma direção particular (o desenvolvimento pleno e multiforme de 
sua personalidade). Existe um erro teórico nesta firme convicção. 
A confusão da “mudança para melhor” com a mudança pura e 
simples (a segunda é “natural”, enquanto a primeira estava longe 
de ser) é a verdadeira razão da discrepância que mencionei: não 


11. Grundrisse, cit, p. 725. 
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há necessidade de nenhum princípio moral para regular a mu- 
dança, se a mudança conduz, de todo modo, na direção do bem 
supremo. 

A firme convicção de que a revolução total produza um mun- 
do “verdadeiramente humano” não implica a convicção da supe- 
rioridade moral do portador (do sujeito) da revolução. Marx ja- 
mais sugeriu que o proletariado seja moralmente superior a qual- 
quer outra classe social. Sempre que abordou o problema, ele, an- 
tes, insistiu no contrário. Isto é o que escreve em A sagrada fa- 
mília: 


“Se os escritores socialistas atribuem ao proletariado 
este papel histórico mundial, isto não ocorre de modo al- 
gum (...) porque considerem que os proletários sejam deu- 
ses. É justamente o contrário: é porque no proletariado de- 
senvolvido se cumpre praticamente a abstração de toda hu- 
manidade, até da aparência de humanidade; é porque nas 
condições de vida do proletariado se resumem todas as condi- 
ções de vida da sociedade moderna em sua dureza mais inu- 
mana; é porque no proletariado o homem perdeu-se a si 
mesmo, mas ao mesmo tempo não só conquistou a consciên- 
cia teórica desta perda, mas também é forçado pela necessi- 
dade não mais suprimível, não mais contornável, absoluta- 
mente imperativa — pela manifestação prática da necessi- 
dade — à revolta contra esta inumanidade; eis porque o pro- 
letariado pode e deve necessariamente libertar a si mesmo. 
Mas não pode libertar-se sem suprimir as próprias condições 
de vida. Ele não pode suprimir as próprias condições de vi- 
da sem suprimir todas as condições de vida inumanas da so- 
ciedade moderna”.12 


Marx vai inclusive além, sublinhando que o processo de li- 
bertação (do proletariado e do gênero humano, num ato simul- 
tâneo) não precisa estar presente como um fim para o sujeito da 
revolução. O fim está posto pela “história”, mesmo sem estar pos- 
to pelo agente histórico. “O que conta não é aquilo que este ou 
aquele proletário, ou mesmo todo o proletariado, se representam 
temporariamente como fim. O que conta é aquilo que o proletaria- 
do é e aquilo que ele será forçado historicamente a fazer em con- 


12. La sacra famiglia, cit., p. 44. 
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formidade com este seu ser.”!º Em realidade, esta é uma concep- 
ção hiper-hegeliana. A libertação não é entendida só como o re- 
conhecimento da necessidade, mas o reconhecimento da necessi- 
dade é per se necessário (o resultado de uma motivação neces- 
sária). Assim, o fim não é escolhido, mas está simplesmente “da- 
do”, e é por isto que não pode funcionar como um valor, como 
uma idéia que regule a ação. Sabemos que toda obrigação moral 
está ligada a valores objetuais específicos (Wertdinge). Se não exis- 
tem objetos de valor de nenhuma espécie que sejam aceitos por 
uma comunidade humana, estrato social ou classe, então não pode 
haver nenhuma obrigação moral. Se o proletariado não postula 
pelo menos a própria libertação e a libertação da humanidade co- 
mo um fim valioso, vê-se, como classe, privado de qualquer obri- 
gação moral. Não há espaço para nenhuma ética justamente no 
caso daquela classe da qual se espera que instaure o mundo total- 
mente moral. 

Portanto, não deve surpreender que os marxistas empenha- 
dos nas lutas quotidianas de um proletariado real não pudessem 
fazer nada com a grande construção filosófica de Marx, a fonte 
de sua ideologia. Os enganos acerca das implicações éticas da teo- 
ria geral de Marx não eram só culpa deles. Só alguns destes equí- 
vocos podem ser aqui relacionados. 


3. Os equívocos marxistas sobre a ética marxiana 


Enquanto, para Marx, as idéias morais, normativas, estão 
inseridas na totalidade do processo da vida social, os marxistas 
entenderam a moral como a pura expressão do interesse de classe. 
Enquanto, para Marx, todas as morais de classe são alienadas por 
definição, os marxistas acentuaram o fato de que a moral de clas- 
se do proletariado é a moral “boa”. O conflito entre egoísmo e 
abnegação descrito por Marx como a expressão da sociedade bur- 
guesa não era mais considerado e analisado como um conflito. 
Ocorria exatamente o contrário. Segundo a concepção dos adep- 
tos de Marx, o proletariado devia seguir o próprio interesse de 
classe e cada trabalhador devia identificar-se com seu interesse 
de classe, que se presumia fosse mais elevado do que o privado. 
Antes, cada trabalhador devia sacrificar o próprio interesse pri- 
vado por aquela instância superior. É exatamente esta a ética que, 


13. Ibid. 


117 


z 


com as palavras de Marx, é totalmente alienada. Não obstante, 
esta ética totalmente alienada (alienada na acepção marxiana) se 
tornava a ética professada pelo marxismo após Marx. 

Paradoxalmente, a “utilidade”, nunca considerada por Marx 
como fundamento de uma “boa” ação, nem mesmo em seus pio 
res sonhos, tornava-se assim a pedra angular de uma ética que 
nele buscava o nome. |Pannekoek, por exemplo, uma das mais 
lúcidas inteligências marxistas da II Internacional, se opôs ao re- 
ducionismo utilitarista. Se a ética pudesse ser simplesmente de- 
duzida do interesse de classe, ele escreveu, “o juízo moral deveria 
sempre ser substituído pelo juízo intelectual (Vernunftsurteil), vol- 
tado para verificar a utilidade ou o dano para a sociedade”. !4 
Mas, depois de ter criticado o reducionismo, ele dava a seguinte 
definição última do que fosse “moral”: “Não é moral aquilo que 
é útil para a classe, mas aquilo que geralmente e em regra corres- 
ponde ao benefício e ao interesse da classe”. !* Por sua vez, Ple- 
khanov converte o hiper-hegelianismo de Marx no hegelianismo 
tradicional. Como Marx, insiste em que o ato histórico do prole- 
tariado é uma necessidade, mas formula a tese de que o reconhe- 
cimento daquela necessidade já seja a liberdade: “.. . liberdade 
em relação à ignorância e à escravidão da contradição entre ideal 
e realidade”. !º Naturalmente, Marx jamais dissera ou pensara que 
o reconhecimento de qualquer gênero de necessidade seja liber- 
dade, qualquer que fosse a acepção da palavra. 

Plekhanov, como já recordou, distinguia nitidamente entre o 
“socialismo científico” e os “ideais” do proletariado. O primeiro 
nos oferece a possibilidade de captar as tendências necessárias do 
desenvolvimento histórico (liberdade), o segundo nos oferece mo- 
tivações morais. Assim, a “reconciliação” da idéia e da realidade 
implica que, quanto mais fortemente estivermos motivados pela 
captação intelectual da necessidade, mais seremos morais. Plekha- 
nov chega até a formular uma afirmação geral acerca desta inter- 
relação. “Com quanto mais energia uma pessoa se bate pela rea- 
lização de seus ideais sociais, tanto maior será sua abnegação na 
luta, tanto mais acima irá na escala da perfeição moral." A parte 


14. Pannekoek, “Ethik und Sozialismus”, Leipziger Buchdruckrei Aktien- 
gesellschaft, 1906, p. 20. 

15. Ibid., p. 22. 

16. G. V. Plekhanov, A szemelyseg törtenelmi szerepenek erdesehez, Buda- 
peste, 1947, p. 13. 

17. Id., “Tolstoi und Herzen”, in Kunst und Literatur, Berlim Dietz, 1955, 
p. 828. 
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o absurdo (não de todo inócuo) de uma tal generalização, é evi- 
dente que o contraste entre egoísmo e abnegação, atribuído por 
Marx à sociedade burguesa, é aqui completamente ignorado. Egoís- 
mo e abnegação não são apenas “reconciliados”, mas o egoísmo 
de classe, por uma parte, e o sacrifício individual de si, por ou- 
tra, são exaltados como os depositários da ética marxiana genuína. 
Para esta concepção, o interesse de classe constitui a “ética so- 
cialista”, e é por isto que os indivíduos devem sacrificar-se por 
aquele interesse, se aspiram a “ir mais acima na escala da perfei- 
ção moral”. Para Marx, uma tal concepção deveria qualificar-se 
como a' ética da alienação total, na medida em que pressupõe que 
o interesse de classe funcione como uma autoridade externa con- 
tra os indivíduos, os quais, por sua parte, são obrigados a sub- 
meter-se completamente a esta autoridade externa. Quando mais 
tarde Lenin qbserva ser boa qualquer coisa que sirva ao interesse 
do proletariado, apenas dá o último retoque a este perigoso equí- 
voco. A formulação recém-citada é considerada geralmente, e com 
razão, utilitária. Mas ela tem outras implicações. Como Lenin, em 
Que fazer?, insistia no fato de que o proletariado não é consciente 
de seu interesse real (sua consciência “espontânea” é consciência 
burguesa) e que só a elite marxista tem uma visão clara de seu 
interesse real, o “bem” se identifica com os projetos e os objetivos 
desta elite, os revolucionários de profissão, o partido. Conseqüen- 
temente, a máxima pode ser lida também como se segue: “É boa 
qualquer coisa que sirva ao partido”. (E, por definição, qualquer 
outra coisa é má, é o mal.) Ao partido, este depositário do inte- 
resse de classe, deve-se cego sacrifício de si. A filosofia marxiana 
do superiluminismo se converte numa ideologia desiluminista. 

A partir da última década do século XIX, alguns teóricos so- 
cial-democratas compreenderam que o reducionismo utilitário 
(combinado com o “ideal” da abnegação) não funciona, suspeitan- 
do inclusive um certo risco. Uma proposta de combinar a “ciên- 
cia” marxiana com a ética marxiana deveria remediar — em sua 
intenção — aquele risco imanente. O problema foi formulado mui- 
to claramente por Staudinger: 


“O simples fato da participação na legislação inclui a 
obrigação de colaborar na formação da ordem. E aqui falta 
desde logo a medida para aquilo que é o bem, que antes era 
imediatamente dada pela ordem concreta, estabelecida. Se- 
gundo o que o homem deve agora (...) orientar-se, se se 
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pergunta seriamente de onde deve inferir a medida para a 
decisão, dado que agora é ele que cria a nova ordem?”!8 


Staudinger não deturpa Marx, esforça-se por integrá-lo. Ob- 
viamente, a idéia de que o projeto socialista tenha necessidade de 
princípios e obrigações para a ação moral contradiz a concepção 
marxiana segundo a qual não há necessidade de princípios e obri- 
gações desta espécie. Mas esta contradição é muito menos pro- 

“blemática do que a discrepância insuprimível entre as ideologias 
dos marxistas “ortodoxos” criticados por Staudinger e a filosofia 
de Marx. Existe uma notável diferença entre os socialistas que se 
adaptam a um princípio externo válido (que, certamente, não era 
aceitável nos termos da teoria marxiana) e aqueles que se subme- 
tem ao “interesse de classe” ou obedecem cegamente ao partido. 
Eu considero legítima a questão e também acredito que alguns 
princípios vinculantes devam ser elaborados (ou aceitos). Mas a 
resposta de Staudinger é decididamente débil. Ela diz assim: 
“Aquilo que favorece as relações de vida de homens que buscam 
a liberdade é bom, aquilo que as obstaculiza ou diminui é mau”. 
Esta obrigação não qualifica, e, como uma fórmula kantiana, é ao 
mesmo tempo vazia. O homem “que busca a liberdade” (freiwol- 
lender) não é idêntico à vontade pura da razão livre-prática. Para 
observar o princípio, é preciso saber quem são os “homens que 
buscam a liberdade” e decidir esta questão, que nada tem a ver 
com a observância da obrigação indicada pela fórmula. 

A disputa mais interessante a este propósito foi travada en- 
tre Otto Bauer e Kautsky. Bauer não levantou o problema de um 
princípio específico para a ação socialista, mas se aproximou da 
ética a partir de um ângulo visual diferente. Como ele justamente 
sublinhava, todas as decisões morais são individuais e não podem 
ser deduzidas da necessidade histórica ou do interesse de classe. 
Esta era sua formulação: “Submeter os fenômenos morais a um 
exame científico (...) e dar uma resposta a um dilema moral da 
vida, a uma pergunta apaixonada: “o que devo fazer?”, são proble- 
mas inteiramente diferentes”. Ele não cunhou nenhuma fórmula 
nova, mas, antes, subscreveu a fórmula kantiana: um homem não 
deve ser usado como um mero meio por outros homens. Bauer sus- 


18. F. Staudinger, “Sozialismus und Ethik”, in Marxismus und Ethik, Hans 
Jorg Sandkühler e Rafael de La Vega (orgs.), Frankfurt, 1974, p. 128. 

19. Ibid., p. 131. 

20. O. Bauer, “Marxismus und Ethik”, Die Neue Zeit, 1906, p. 486. 
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tenta sua proposta de acolher a noção kantiana com um argumen- 
to de grande interesse: “Quem ousaria dizer que, numa sociedade 
socialista, um homem ou um grupo de homens não será usado 
mesmo uma só vez como mero meio, sem ser usado ao mesmo tem- 
po como fim em si mesmo?”?! Como sua ética excluía ex principio 
esta possibilidade, Bauer não apresentou nenhuma resposta ao 
problema. Ele afirmava que as pessoas, na sociedade atual, eram 
forçadas a usar outras pessoas também como meros meios, e que, 
por operarmos no presente, a fórmula kantiana não nos aconselha 
sobre nossos conflitos. Em palavras mais simples: como o impera- 
tivo categórico é ineficaz (e certamente o é, por razões de princí- 
pio), não tem nenhuma “utilidade”. Kautsky transforma a questão 
moral numa questão “científica”: “Por certo, a concepção mate- 
rialista da história não oferece sempre uma oportunidade para a 
compreensão de todas as ações individuais uma a uma, ainda que 
uma tal compreensão fosse necessária. Mas ele (o materialismo 
histórico) abre o caminho para compreender a necessidade dos 
juízos morais pronunciados sobre estas ações individuais”.2 A idéia 
que subjaz a esta afirmação é-que a ação perfeita se funda na 
“ciência” perfeita, e todo desvio da ação perfeita pode ser expli- 
cado pela ciência perfeita. A idéia de Kautsky não passa de uma 
elaboração ulterior da formulação engelsiana pela qual “vontade 
livre” significa “decisão com competência” (Anti-Diihring), uma 
proposição completamente positivista. Mas, apesar das deficiên- 
cias de suas soluções, Kautsky pelo menos tentou examinar a ética 
como um problema. Preocupado ao mesmo tempo em preservar O 
“materialismo” e em dar conta da “motivação moral”, combinou 
Darwin com Marx. Ele avançou nesta direção, até sustentar que os 
homens herdaram suas motivações morais do reino animal, inclu- 
sive o “sentido da democracia”. Por mais ridícula que possa pa- 
recer, esta concepção pretendia defender a democracia, reconhe- 
cendo uma relativa independência de nosso sistema de motiva- 
ções em relação às idéias da “supra-estrutura” em perpétua mu- 
dança. 

Ao mesmo tempo, o problema da força e da violência vinha 
cada vez mais à baila. Pode ser relevante notar que havia aqui 
uma nova abordagem em face da forma original do problema em 
Marx. Este considerava a força como um fator importante, mas 


21. Ibid., p. 497. 
22. K. Kautsky, “Leben, Wissenschaft und Ethik”. Die Neue Zeit, 1906, 
p- 523. 
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no máximo secundário, quando não de terceira ordem. Todas as 
autoridades externas implicam a força e, portanto, implicam a 
coerção. O Estado é definido como o agente da força, assim como 
a lei, na acepção ampla do termo. A revolução proletária (um 
tipo de guerra civil) devia abater o Estado. Mas o problema de 
quanta gente deverá ser morta durante a revolução, de quem de- 
verá sê-lo, e se é justificado matar, jamais se apresentara à mente 
de Marx. É uma pura invenção ter ele afirmado que os “custos 
humanos” da revolução não devem ser excessivamente grandes. 
Em sua concepção, o capitalismo era um sistema econômico ago- 
nizante, e derrubar um corpo social enfermo, de qualquer modo, 
não iria requerer um grande derramamento de sangue. Marx con- 
siderava que o poder estatal seria uma presa fácil e concebia a 
revolução essencialmente como uma série de medidas adotadas 
por um proletariado auto-organizado contra o capital. O breve 
período que fora chamado por Marx de “ditadura do proletaria- 
do” não tinha absolutamente nada em comum com o terror. Mas 
foi precisamente o terror, o terrorismo, tal como foi posto em ação 
pelos niilistas russos, que transformou o problema da força numa 
questão ética. O terror da Narodnaia Volia era considerado quase 
unanimemente como historicamente justificado. Mas o problema 
que esperava resposta era se a justificação histórica comportasse 
também a justificação moral. Quase todos os marxistas sentiam-se 
incomodados ao enfrentar esta questão. Educados nos termos da 
“necessidade histórica”, do marxismo como “ciência” e dos juízos 
sócio-políticos, mais do que nos de uma doutrina moral qualquer, 
era para eles mais fácil desaprovar o terrorismo politicamente 
(como um meio inadequado ao fim) do que eticamente. O pró- 
prio' Bernstein chegou à conclusão de que, como a norma “não 
matar” de qualquer modo é sempre violada, se deveria matar no 
interesse do proletariado, caso isto fosse “verdadeiramente neces- 
sário”, negligenciando o dado evidente de que a segunda proposi- 
ção não deriva da primeira. Além disto, ele acrescentava que ma- 
tar não deve tornar-se “um hábito” para os socialistas, porque, se 
assim fosse, “nós nos afastaríamos da sociedade socialista”. ? É 
digno de nota que justamente aquele que escreveu um livro sobre 
a violência — Sorel — foi intransigente em repudiar a justifica- 
ção moral do terrorismo patrocinada pelo “revisionista” Jaurès, 
admirador do jacobinismo. 


23. Bernstein, “Moralische und unmoralische Spaziergange, II: Recht und 
Gerechtigkeit”, Die Neue Zeit, 1893-94, p. 361. 
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4. A ética dos fins últimos 


Foi Lukács, num plano incomparavelmente superior, quem 
sintetizou todas as questões levantadas a propósito da “ética mar- 
xista”, em seus estudos entre 1919 e 1922. Suas referências à 
“necessidade histórica” ou ao “interesse de classe” só expressa- 
vam o que era comumente inevitável no discurso marxista de seu 
tempo, mas sua síntese abarcava também importantes elementos 
originais e uma visão de conjunto completamente nova. 

A interpretação de Lukács da sociedade comunista é, certa- 
mente, marxiana ortodoxa, ainda que seu vocabulário se diferen- 
cie levemente do marxiano. Eis uma boa recapitulação do ponto 
principal: “O escopo final do comunismo é a construção de uma 
sociedade em que a liberdade da moral tomará o posto da coerção 
da lei na regulação de todas as ações”. É a imagem da liberdade 
absoluta sem nenhuma autoridade externa, sem nenhum gênero de 
“dever” imposto aos indivíduos, uma imagem que, como a marxia- 
na, pressupõe o crescimento comum de indivíduo e espécie, homo 
phenomenon e homo noumenon, e por este caminho completa o 
caráter de direção consciente da pessoa humana. 

Mas Lukács enfrentava um problema que Marx jamais ha- 
via considerado: as premissas morais da realização do fim supre- 
mo, premissas que deviam ser cumpridas ali e naquele momento. 
Para Lukács, o proletariado tinha uma missão moral, assim como 
o partido comunista. Eles deviam encarnar, ali e naquele momen- 
to, todos os valores que se esperava realizassem no futuro. Mais 
ainda, o futuro dependia da moralidade dos atores históricos no 
presente. “Depende do proletariado que ele chegue a varrer a 
“pré-história da humanidade”, o poder da economia sobre o ho- 
mem, o poder das instituições e da coerção sobre a moral. Depen- 
de do proletariado que a história real do gênero humano comece, 
e ela nada é além do poder da moral sobre as instituições e sobre 
a economia”. ” Ou: “O ideal humano do reino da liberdade deve 
tornar-se, para os partidos comunistas, (...) o princípio conscien- 
te de sua ação, o centro de sua vida”. Esta ênfase, por certo não 
marxiana, tem duas implicações diferentes, estreitamente ligadas 


24. G. Lukács, “Die Rolle der Moral in der kommunistischen Produktion”, 
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uma à outra. Por uma parte, Lukács compreende, ao contrário de 
Marx, que a mudança necessária não é de modo algum, necessa- 
riamente, uma “mudança para o bem”. O princípio do bem (o 
ideal de valor marxiano) deve ser rigorosamente observado, deve 
tornar-se uma força motivadora para os atores históricos, que, de 
outro modo, poderiam mudar o mundo numa direção diferente ou 
mesmo numa direção oposta a suas intenções originais. A obriga- 
ção moral, assim, fora introduzida no marxismo. Por outra parte, 
Lukács deificava o proletariado e o partido comunista. Enquanto 
Marx insistia em que o proletariado cumpriria seu papel histórico 
porque era completamente desumanizado, de modo que é forçado 
a fazê-lo por coerção interna, Lukács sublinhava exatamente o 
contrário: o proletariado e o partido comunista devem estar mo- 
ralmente acima do resto do gênero humano, para cumprir com 
propriedade seu papel histórico. É assim que surge em Lukács a 
insistência nos princípios morais. Embora sua teoria deixe aberta 
a questão se o proletariado ou o partido se tornarão, ou não, aqui- 
lo que devem tornar-se, a opção é só nominal. Dado que Lukács 
sustentava a teoria pela qual a ruptura para a sociedade comu- 
nista é uma necessidade histórica, uma só opção real restava: a 
convicção da correção substancial dos atos do proletariado e do 
partido. Nesta base, uma fé cega tomava o lugar da reflexão e da 
compreensão. Mesmo no tempo em que o partido assim glorifi- 
cado agia bastante aquém da média moral do resto da humanida- 
de, ele devia ser aclamado como o guardião da moral humana, 
segundo a letra desta teoria. 

A mesma ambigiidade que caracteriza a obra de Lukács em 
relação aos princípios morais pode ser verificada em sua concep- 
ção quando ele se ocupa da decisão moral e da motivação. Lukács 
afirma que toda decisão moral é irrevogavelmente individual e 
que cada um deve assumir a decisão por sua conta e tomar a res- 
ponsabilidade plena da decisão e suas consegiiências. Ele formula 
inclusive um postulado específico da boa decisão moral (a que 
estou por chegar). Assim fazendo, ele resolve o problema levan- 
tado por Staudinger, o da aplicação do imperativo categórico a 
um mundo que muda, num nível bem mais alto e filosoficamente 
sólido do que em Staudinger. Eis o postulado supracitado: 


“A ética se dirige ao indivíduo e, como consegiiência 
necessária desta formulação, ela se põe diante da consciência 


e do sentido individual da responsabilidade com o postulado 
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de que se deve agir como se o destino do mundo dependesse 
da ação do indivíduo ou de sua resignação”.? 


Naturalmente, este postulado não é categórico (só o é na 
forma), na medida em que pressupõe o conhecimento de um fu- 
turo do qual “depende o destino do mundo”. Lukács está cons- 
ciente deste caráter não categórico de seu imperativo. Está tam- 
bém consciente de que este postulado pode chocar-se com um ou- 
tro, precisamente com a tradicional fórmula kantiana pela qual 
um homem jamais deveria usar um outro homem como um mero 
meio. Por fim, Lukács está consciente do fato de que aquela fór- 
mula kantiana se põe moralmente num plano superior ao da pre- 
cedente. Em sua concepção, existem deveres em conflito, proposi- 
ção especificamente recusada por Kant. Mas quem decide pelo 
imperativo hipotético contra o imperativo categórico. deve saber 
ter sacrificado o dever moral supremo. Mas por que se deveria 
sacrificar o dever supremo por um outro? A única razão para fa- 
zê-lo é que o outro dever, aquele escolhido, possa estar ligado ao 
bem supremo (a sociedade comunista). A distinção entre bem su- 
premo e moral suprema serve a um propósito: a justificação mo- 
ral da amoralidade e, em particular, do terror. “Só o ato homicida 
de um homem que, resolutamente e sem a menor dúvida, é cons- 
ciente do fato de que o homicídio não pode ser aprovado em ne- 
nhuma circunstância pode ter uma natureza moral.”?8 E Lukács 
cita a Judith, de Hebbel: “E se Deus colocasse a culpa entre mim 
e o ato a mim imposto, quem sou eu para fugir dela?” ? Inútil 
dizer que um tal modo de raciocinar era totalmente estranho a 
Marx. O herói ou a heroína individual que toma sobre os ombros 
a culpa do mundo para redimi-lo, o ator solitário do drama histó- 
rico que medita sobre a culpa e sobre o sacrifício moral estavam 
tão distantes de tudo o que se refira a Marx que não há necessidade 
de insistir nisto. Uma devoção heróica deste gênero é, sem dúvida, 
uma herança weberiana em Lukács, tal como o é a atração pelos 
líderes carismáticos. É precisamente por causa desta evidente in- 
fluência que a crítica de Weber a Lukács, em A política como 
vocação, dirigida à lukacsiana “ética dos fins últimos” não é muito 
convincente. O político weberiano da “ética da responsabilidade” 
não impede nenhum herói de transformar-se num assassino, no 


27. Id., “Taktik und Ethik”, ibid., p. 50. 
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plano moral, desde que considere benéficas as consegiiências do 
homicídio. 

O caráter profundamente problemático de uma ética de tal 
gênero não está, evidentemente, na afirmação compartilhada por 
Weber e Lukács segundo a qual toda decisão moral está vinculada 
ao indivíduo, e o indivíduo assume responsabilidade plena das 
próprias ações. Tal caráter problemático, antes, deve ser percebido 
na implicação pela qual as decisões morais dos indivíduos sós, 
mas crucialmente influentes, constituem a ética de uma dada ação 
sócio-política. Pode-se e deve-se opor a este modelo o modelo de- 
mocrático do processo decisório sócio-político, o procedimento no 
qual os atores buscam estabelecer um consenso moral em relação 
à desejabilidade de uma ação, deixando aberta ao indivíduo a es- 
colha de não participar, no caso em que a participação vá contra 
sua consciência, sem com isto excluir-se da possibilidade de parti- 
cipar de qualquer discussão ou ação sucessiva. Este modelo jamais 
fora elaborado no discurso ético marxista. Somente Kautsky rea- 
lizou uma débil tentativa teórica nesta direção, o que lhe reserva 
um mérito importante na teoria marxista; e Rosa Luxemburg pra- 
ticou uma ética deste tipo sem elaborá-la teoricamente. 


5. Preencher uma página vazia 


E aqui interrompo minha análise do discurso ético na teoria 
marxiana. Naturalmente, poderiam reconstruir-se as “éticas im- 
plícitas” de certos teóricos do marxismo ocidental ainda ligados 
à herança marxista. Outros intérpretes do marxismo ocidental 
buscaram suas inspirações éticas em outras fontes. Por sua vez, O 
“marxismo” oriental escreveu um capítulo completamente dife- 
rente da história da ética e da teoria moral. O que devia chamar- 
se “ética soviética” era, e é, a combinação de coações velhas e 
novas a serviço, diretamente, de um sistema de dominação brutal 
e criminoso. A oposição a este regime trouxe à luz algumas ques- 
tões morais. A urgência de elaborar uma “ética marxiana” foi re- 
conhecida também em outros ambientes. Tanto Sartre quanto Lu- 
kács, na velhice, queriam escrever uma ética. Nenhum dos dois o 
fez. Nossa geração herdou uma tarefa gigantesca com o silêncio 
que preenche as páginas vazias. 

Wittgenstein recusava-se a falar de ética com base na per- 
suasão de que não podemos dizer nada sobre nada e deveríamos 
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ficar em silêncio. O problema se somos capazes de dizer algo em 
torno da ética marxiana, hoje, deve ser considerado seriamente. 

Muitas vezes, a análise da ética de Karl Marx foi encetada por 
marxistas e marxólogos após a Segunda Guerra Mundial. Mas, 
por mais que possa ter sido importante, este trabalho não pode 
substituir a elaboração de uma nova filosofia moral, marxiana no 
espírito, capaz de apreender as questões de nosso tempo num ní- 
vel adequado ao discurso científico contemporâneo. A tarefa re- 
vela-se de enorme dificuldade, e é discutível que possa inclusive e 
tão-somente ser buscada. É supérfluo dizer que não só o projeto 
de uma filosofia moral marxiana se acha diante de obstáculos for- 
midáveis, mas também toda filosofia moral contemporânea. As 
razões da presença destes imensos obstáculos podem ser resumi- 
das com base na filosofia marxiana: a discrepância entre a com- 
preensão do comportamento moral e a possibilidade de dotar os 
atores humanos de princípios morais válidos para a ação se tornou 
quase insuperável. A solução marxiana do problema, ignorando 
o segundo aspecto como irrelevante, não demarca um caminho a 
ser tomado hoje. Se se deve levar a sério a filosofia da práxis, não 
se pode experimentar nenhuma espécie de “metaética”. Se se de- 
vem levar a sério as experiências históricas, não se pode conceber 
nenhuma filosofia da práxis que não nos forneça princípios mo- 
rais para a nossa práxis. Se se deve levar a sério a crítica da ética 
burguesa, não se pode nem mesmo retomar as pegadas do utilita- 
rismo, a única filosofia atual ainda capaz de preencher a discre- 
pância entre a compreensão do comportamento moral, por uma 
parte, e a oferta coerente aos atores de princípios para a ação, por 
outra. 

A ética da filosofia da práxis deve responder à pergunta sus- 
citada com tanta paixão por Bauer: “O que devo fazer?” Natu- 
ralmente, nenhuma ética filosófica pode aconselhar os indivíduos 
com relação a todas as possíveis situações particulares, eximindo- 
os assim da responsabilidade da libertação e da escolha. Mas ofe- 
recer aos indivíduos postulados princípios morais, como guia para 
a escolha é uma obrigação que nenhuma filosofia da práxis pode 
ignorar. Naturalmente, postulados e princípios morais para a ação 
não podem ser construídos completamente por uma filosofia. Eles 
devem fundar-se na vida. Eles devem endereçar-se aos indivíduos 
com a linguagem da evidência. Além disto, qualquer filosofia 
marxiana necessariamente toma posição em favor do gênero hu- 
mano. Os postulados e os princípios morais que ela constrói de- 
vem endereçar-se a todo ser humano na terra, qualquer que seja 
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seu ambiente tradicional ou o sistema moral particular. Isto com- 
porta dificuldades que nunca se apresentaram à mente de Marx, 
o qual somente pensava nos termos da civilização ocidental, que 
lhe era própria. 

Superar a discrepância entre a compreensão do comporta- 
mento moral e a elaboração de postulados para agir bem é uma 
tarefa bastante árdua, se considerarmos os sistemas de conduta 
particulares da vida moderna. Foi indicado por Marx como uma 
tarefa, e permanece uma tarefa, dado que só uma abordagem deste 
tipo (a abordagem etnológico-antropológica, como a denominei 
noutra parte) pode tornar-nos conscientes das dificuldades da 
aceitação real de qualquer princípio ou postulado ético, ainda 
quando estes princípios e postulados se inserissem na vida, como 
idéias normativas. Se a filosofia não segue a trilha da solução 
marxiana a este propósito, pode conseguir safar-se de algumas do- 
res de cabeça, mas se tornará estéril porque desligará os proble- 
mas morais dos sócio-econômicos. Mas, para combinar a constru- 
ção de postulados e princípios morais (com base na compreensão 
de sua existência como idéias normativas) com o entendimento dos 
obstáculos sócio-econômicos e políticos à sua aceitação como 
idéias constitutivas, e com a exploração das possibilidades que 
permitam a realização de tudo isto, é preciso, em primeiro lugar, 
construir os postulados morais. 

Estou perfeitamente consciente de que, no momento em que 
começamos a buscar princípios normativos para a ação, empenha- 
mo-nos numa direção que fora explicitamente rechaçada por Marx, 
porque sugerimos por esse caminho a aceitação de algumas auto- 
ridades externas com o fim de regular a vida humana. Todo prin- 
cípio ou postulado para a ação é uma obrigação gerada intersub- 
jetivamente, não no interior do indivíduo. Apesar de tudo isto, 
pode-se continuar razoavelmente próximo de Marx propondo a 
aceitação dos postulados da espécie (do gênero humano), a que 
retornarei. E não entendo com isto um modo de proceder ““pro- 
visório”, válido apenas no período anterior à “realização do co- 
munismo”: nenhuma ética filosófica pode ser formulada com o 
intento de ser provisória. Através do próprio gesto de construir 
alguns princípios e/ou postulados para a ação humana, renuncia- 
se não só à possibilidade, mas também à desejabilidade do cresci- 
mento conjunto de indivíduo e espécie. 

Como se recordou antes, em toda a “história até hoje” os va- 
lores morais (e as virtudes) sempre foram referidos a objetos-valor 
(Wertdinge), e não há nenhuma razão para pensar que possa ou 
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deva ser diferente no futuro. Apesar de rejeitar normas e princí- 
pios morais, Marx reafirmou a liberdade, interpretada como o de- 
senvolvimento pleno e livre de cada indivíduo, como o valor su- 
premo. O valor da liberdade não é uma escolha casual. A liberda- 
de se tornou a idéia-valor de toda a humanidade, enquanto seu 
oposto (a não-liberdade) não pode ser escolhido como um valor. A 
interpretação da liberdade como o “desenvolvimento pleno e livre 
de cada indivíduo” não é, decerto, compartilhada por todos. Ela 
só pode ser acolhida por aqueles que querem abolir todo sistema 
de dominação, de exploração e de hierarquia social, uma vez que, 
sem sua abolição, o desenvolvimento pleno e livre de cada indiví- 
duo seria impossível (autocontraditório). Esta interpretação da li- 
berdade nos oferece um postulado moral, e precisamente um pos- 
tulado kantiano: uma pessoa não deve usar uma outra pessoa 
como um mero meio, sem o que sua ação não está ligada positiva- 
mente ao valor do “desenvolvimento pleno e livre de cada indi- 
víduo”. 

Além disto, a alienação, a não-liberdade, a exploração são 
sofrimentos. Uma vez Marx falou da abolição do sofrimento como 
“imperativo categórico” dos comunistas. (Hoje se deveria dizer, 
mais propriamente, socialistas, dada a conotação assumida pelo 
termo “comunista” na história recente.) O “alívio dos sofrimen- 
tos” se tornou, não menos do que a liberdade, uma idéia-valor de 
nossos tempos, enquanto seu oposto (imposição de sofrimentos) 
não mais pode ser adotado como valor. A idéia-valor de aliviar o 
sofrimento nos oferece a mesma fórmula ética da interpretação 
marxiana da liberdade: uma pessoa não deve usar outra como um 
mero meio, caso contrário infligirá sofrimentos pelo menos a uma 
outra pessoa, aquela que é usada como mero meio, e assim sua 
ação não mais poderá ser positivamente ligada ao valor de aliviar 
toda instância de sofrimento (sem contradizer-se internamente). 

Não há dúvida de que o uso proposto da fórmula kantiana 
do imperativo categórico não se adapta à filosofia kantiana, a qual 
exclui todo valor material do reino da obrigação moral. No caso 
da fórmula por mim proposta, não é o imperativo categórico que 
constitui os objetos-valor (Wertdinge), mas estes últimos implicam 
o seguinte imperativo: “Age como se o desenvolvimento pleno e 
livre de cada pessoa dependesse de tua ação”. É evidente que o 
conflito moral não está excluído nem mesmo aqui, no caso em 
que os dois postulados não possam ser observados simultaneamen- 
te. Mas o uso de uma outra pessoa como um mero meio está mo- 
ralmente vetado inclusive neste caso. A teoria lukacsiana do “sa- 
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crifício moral”, com base na qual o homicídio pode ser moralmente 
aprovado, deve ser, portanto, rechaçada. Embora matar possa ser 
às vezes justificado pessoal, social ou politicamente, jamais pode 
ser aprovado moralmente. Quanto ao problema mais geral (como 
resolver um conflito moral, sem usar outras pessoas como meros 
meios), a filosofia moderna deve muitíssimo à teoria da ética da 
comunicação de Apel e Habermas. 

Muitas teorias filosóficas, marxistas ou não, propõem-se cons- 
tituir postulados universais para as ações humanas, ligados a va- 
lores que se tornaram universais para o gênero humano. Muitas 
teorias sociológicas, marxistas ou não, passam em análise as pos- 
sibilidades (e as impossibilidades) sociais, políticas e econômicas 
dos diferentes sistemas sociais globais. Poucas entre elas (marxistas 
ou não, filosóficas ou sociológicas) observam em conjunto os va- 
lores da liberdade pessoal e do alívio do sofrimento. Se suas orien- 
tações pudessem combinar-se, inserindo-se ao mesmo tempo em 
movimentos, uma nova ética, não “marxiana ortodoxa” nas pala- 
vras, mas no espírito aparentada à marxiana, poderia emergir. As 
páginas vazias que herdamos de nossos antepassados marxistas se 
encheriam de palavras significativas numa era de responsabilidade 
planetária, O que seria não só um “passo adiante” na teoria, mas 
também uma obrigação moral, 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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GIACOMO MARRAMAO 


Política e “complexidade”: o Estado tardo-capitalista como cate- 
goria e como problema teórico 


A consideração de alguns momentos da atual discussão sobre 
o Estado apresenta consideráveis dificuldades expositivas e meto- 
dológicas para quem pretenda restituir o seu mapa problemático 
com aproximação adequada à multiplicidade das indicações, das 
diferenciação internas e dos progressos experimentados nos últi- 
mos anos pela pesquisa e pelo trabalho de reflexão e de refina- 
mento categorial. As dificuldades se agravam ainda mais, inevi- 
tavelmente, quando se trata — como é o nosso caso — de uma 
consideração rapsódica e necessariamente seletiva. Acreditamos, 
assim, que uma distribuição da matéria em chave temática (e não 
tanto por autores ou grupos de posições) seja mais eficaz do ponto 
de vista da clareza e do justo equilíbrio entre análise e síntese. 
O fato de que as menções e os excursus históricos desempenhem 
aqui uma função subordinada em relação ao corte preponderan- 
temente sistemático depende exclusivamente de razões de opor- 
tunidade, ligadas ao “regime interno” do presente ensaio, e não 
certamente a uma opção de valor geral. Estamos convencidos, 
aliás, de que o atual debate teórico sobre o Estado — ou, melhor 
ainda, o acentuado interesse teórico pelo tema-Estado — envolve 
agora, sob formas cada vez mais conscientes, problemas cruciais 
de periodização histórica: não é por acaso que a renovada estra- 
tégia de dar atenção à chamada “questão institucional” tenha emer- 
gido concomitantemente a um crescimento e a uma rápida multi- 
plicação dos estudos sobre a história do Estado moderno, a maio- 
ria dos quais tende — a partir de abordagens culturais, discipli- 
nares e metodológicas muito diferenciadas — a delinear as suas 
vicissitudes, desde a gênese e formação até a atual fase de “impas- 
se” ou de “crise” do Welfare, como uma parábola unitária. 
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1. Teoria da crise e teoria do Estado: o problema da “ingoverna- 
bilidade” 


Esquematizando ao extremo, poder-se-ia afirmar que a con- 
cepção marxista (em suas diversas e agora numerosíssimas “varian- 
tes”) encontra-se seriamente envolvida e submetida à tensão de 
duas indagações. A primeira refere-se à dificuldade de captar o 
atual momento de transformação do Estado à luz do conceito de 
crise: não se trata tanto de emendar, completar e revisar uma 
noção reducionista (em sentido econômico) da crise, mas sobre- 
tudo de pôr radicalmente em questão a própria semântica do con- 
ceito, estreitamente dependente da metáfora médico-biológica (e 
que, portanto, postula um desvalor: a crise representa sempre um 
fenômeno patológico que deve ser afastado, uma doença a ser 
curada). Portanto, também o conceito de crise estaria implicado 
no processo de secularização que envolveu todas as categorias da 
história e da ciência social e, de modo particular, os modelos 
macrossociológicos de explicação da evolução histórica, desde o 
positivismo até o marxismo e o funcionalismo. A crise não repre- 
sentaria mais aquele memento mori do sistema capitalista que, na 
vulgata marxista própria da Segunda e Terceira Internacionais, 
figurava como viático necessário à tese da superação do capitalis- 
mo, entendida como passagem de um sistema perenemente “em 
crise” para um sistema baseado na transparência e no consenso: 
baseado, em última instância, num ideal de harmonia, não muito 
distante do que os teóricos liberais atribuíam à esfera do mercado. 
O conceito sofreu assim uma dupla correção: no plano do esta- 
tuto teórico, tende a perder a conotação global, e de certo modo 
holística, que lhe era tradicionalmente atribuída no quadro de 
um marxismo entendido como filosofia da história “transforma- 
cionista” (ou seja, caracterizada por uma dialética antagônica de 
realização-esgotamento e explosão-superação entre as formações so- 
ciais); no plano da análise histórica, as épocas de crise ou as fa- 
ses “críticas” do ciclo são estudadas como períodos positivos de 
produção de novas ordens, e não apenas como períodos de declí- 
nio, de bloqueio ou de dispersão. Para nos expressarmos em ter- 
mos ao mesmo tempo mais técnicos e mais sintéticos: a crise não 
é sempre e necessariamente a premissa ou a causa das inovações, 
mas é fregiientemente a consegiiência dessas últimas ou mesmo o 
seu efeito. 

A segunda indagação refere-se ao problema da própria possi- 
bilidade de utilização do conceito de Estado, diante da crescente 
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diferenciação e complexificação do processo político-administrativo: 
para algumas interpretações, trata-se de transferir o epicentro do 
discurso para um âmbito relacional mais amplo do que o tradicio- 
nalmente abarcado pelo termo “Estado” (como, por exemplo, a no- 
ção de “sistema político”); para outras, ao contrário, trata-se de 
apreender o fenômeno do desaparecimento das configurações clássi- 
cas, “sintéticas”, da autoridade política como indicador de uma ten- 
dência histórica, ou mesmo epocal, de crise do Estado moderno: 
a fase atual representaria assim uma dinâmica dissolutiva, na 
qual o Leviatã efetuaria de trás para diante — no sentido da de- 
sestruturação — as etapas de sua gênese e constituição (e na qual, 
portanto, encontrar-se-iam perigosamente “liberados” poderes e 
conflitos corporativos). 

O questionamento simultâneo das noções de crise e de Es- 
tado — familiares, e mesmo consubstanciais, às duas maiores tra- 
dições de pensamento político e social do último século, o libera- 
lismo e o marxismo — é assumido hoje, pelos setores mais críticos 
e mais lúcidos da pesquisa marxista contemporânea, como o pre- 
cipitado lógico de uma crise de modalidades singulares e inéditas, 
que os paradigmas mais tradicionais e consolidados provenientes 
daquelas tradições conseguem, no melhor dos casos, descrever, 
mas não diagnosticar. 

Num ensaio recente, Claus Offe -— analisando as diversas 
teorias sobre a crise e a “ingovernabilidade” que povoam o ce- 
nário da discussão internacional desde 1974 — notou as supreen- 
dentes “afinidades estruturais” que existem hoje entre interpreta- 
ções neoconservadoras e interpretações de esquerda da fase atual. 
A comparação evidencia não somente a alteração do modo de 
formulação sócio-político das visões macrossociológicas e polito- 
lógicas da crise em seu conjunto, mas sobretudo a tendência da 
crítica neoconservadora a assumir aquele conceito de “crise es- 
trutural” que foi outrora apanágio exclusivo dos marxistas. ! Não 
se trataria tanto de um caso de usurpação, mas antes da conse- 
guência lógica da tendência inercial e estagnacionista da cultura 
marxista, que — como já o haviam notado C. Koch e W. D. Narr, 


|. Cf. C. Offe, “'Unregierbarkeit”. Zur Renaissance konservativer Krisen- 
theorien”, in J. Habermas (org.), Stichworte zur “Geistigen Situation der 
Zeit”, Frankfurt, 1979, p. 295 [ed. brasileira: “A ingovernabilidade": sobre 
o renascimento das teorias conservadoras da crise”, in Claus Offe, Proble- 
mas estruturais do Estudo capitalista, Rio, Tempo Brasileiro. 1984. pp. 236- 
ul 
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em 1976? — teria rotinizado a investigação (conceitual e empíri- 
ca) sobre a crise numa manipulação escolástica de aparatos cate- 
goriais. Essa introjeção do estatuto conceitual da teoria marxista 
da crise, na opinião de Offe, tornaria os cenários elaborados pelos 
neoconservadores bem mais resistentes à “crítica da ideologia” do 
que o haviam sido, nos anos 20, os “falsos apocalipses” à la 
Spengler. Por trás da fachada exterior e mais banalmente jorna- 
lística de uma consciência burguesa que esparge por toda parte 
considerações catastróficas sobre si mesma (o “declínio do Oci- 
dente”, de resto, é evocado, ainda que como espantalho, pelo pró- 
prio Brzezinski, na nota introdutória ao famoso relatório da Co- 
missão Trilateral), avança uma abordagem que — deixando de 
lado, como coisa inútil, as visões otimístico-apologéticas em voga 
nos anos do boom pós-bélico — parte do reconhecimento do con- 
flito como dado permanente e insuprimível, que altera os equilí- 
brios das sociedades industriais desenvolvidas, ameaçando cons- 
tantemente os seus princípios de organização e de ordem. Portan- 
to, enquanto para Offe as teorias marxistas da crise continuam 
parasitariamente a administrar velhos esquemas conceituais que 
agora giram no vazio, a milhares de pés de altura das dinâmicas 
reais de transformação que envolvem os sistemas industriais con- 
temporâneos, a nova abordagem emergente no campo das teorias 
“burguesas” amplia os horizontes da investigação, passando das 
“contradições estruturais” e das “relações de trabalho assalaria- 
do” para o campo da articulação, cada vez mais intrincada, entre 
âmbito sócio-econômico e âmbito político-institucional: articula- 
ção que caracteriza, em medida e formas diversas, todas as mo- 
dernas democracias de massa. O problema da Unregierbarkeit, da 
ingovernabilidade, configura-se assim, nessa abordagem, como 
crise da forma democrática e do conjunto das instituições demo- 
cráticas, em sociedades caracterizadas por uma alta taxa de con- 
flitualidade difusa: “O que os marxistas erradamente põem na 
conta da economia capitalista — escreve significativamente Samuel 
Huntington — é, na realidade, um resultado do processo político 
democrático”.* A tais análises, as posições marxistas respondem 
de modo frequentemente defensivo, sublinhando a lógica dos in- 


2. Cf. C. Koch e W. D. Narr, “Krise — oder das falsche Prinzip Hoffnung”, 
in Leviathan, 1976, n° 4, pp. 291-327. 

3. Cf. The Crisis of Democracy. Report on the Governability of Democracies 
to the Trilateral Comission, Nova Iorque, 1975. 

4. S. P. Huntington, “The United States”. in The Crisis of Democracy, cil., 
p. 75. 
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teresses econômicos dominantes, dos quais dependeriam, em últi- 
ma instância, os paradoxos da democracia: mas, desse modo, elas 
terminam por deixar na sombra precisamente os aspectos mais 
propriamente políticos e institucionais da crise, que se revelam 
refratários a uma “derivação lógica” dos mecanismos econômicos 
da crise, e cuja não compreensão aparece como uma das principais 
razões do impasse teórico do marxismo contemporâneo. 

A propensão defensiva, portanto, trai uma perigosa tendên- 
cia à subalternidade e à guetização da teoria marxista diante de 
problemas que envolvem não apenas aspectos empíricos singula- 
res, mas a própria forma teórica herdada da tradição (e, em par- 
ticular, o conúbio que nela se instaurava entre a temática da crise 
e a temática do Estado). Disso decorre uma primeira advertência, 
de natureza metodológica, proveniente do ensaio de Offe: a crí- 
tica não se reforça pela exorcização das “razões” contidas na po- 
sição do contendor (mesmo, e até sobretudo, quando esse conten- 
dor se configura como adversário), mas somente quando se chega 
até o novo nível problemático colocado por essa posição. 

No quadro dessas premissas, o teorema da governabilidade 
assume, na análise de Offe, uma autêntica configuração paradig- 
mática, reportável ao denominador comum da crise por “excesso 
de encargos”. A tese fundamental explicitada pelo paradigma 
atribui a impotência orgânica do Estado, nas democracias ociden- 
tais, à sua necessidade de enfrentar a pressão de expectativas ex- 
cedentes (termos como “excesso”, “excedência”, etc. indicam o 
gap que, em condições de concorrência partidária, se produz en- 
tre o volume das exigências e a rigidez da oferta). No interior do 
paradigma, situa-se um amplo leque de terapias, que podem, con- 
tudo, ser classificáveis segundo duas variantes estratégicas prin- 
cipais: a) estratégia de redução da demanda, tendente a diminuir 
a “sobrecarga” do sistema político-administrativo; b) estratégias 
de potenciação das capacidades de prestação-controle por parte 
do sistema político-administrativo. Essas variantes principais (cor- 
respondentes aos dois lados diagnósticos do paradigma, ou seja, 
conforme se veja a partir da perspectiva da demanda, ou consenso, 
ou, ao contrário, daquela da oferta, ou decisão) compreendem, 


por sua vez, subvariantes terapêuticas formalizáveis — com uma 
esquematização que vai além da análise de Offe — do seguinte 
modo: 


al. estratégia de “privatização” ou “desestatização” das fun- 
ções públicas; 
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a2. estratégia de “austeridade”: essa subvariante estratégica 
consiste em promover os valores de renúncia, disciplina, senso co- 
munitário, etc., dirigindo-se aos agentes e às instituições que re- 
gulam a formação e observância das normas sociais: 

a3. estratégia de “seletividade”: ela dá lugar à instalação de 
mecanismos de filtragem das demandas “excedentes”, consisten- 
tes em prestações cognoscitivas feitas por instituições ou instân- 
cias geralmente suprapartidárias, as quais (operando controles 
sobre a legitimidade das demandas) intervêm no sentido de “ali- 
viar” o Estado da pressão inflacionária da demanda, amortecendo 
o impacto sobre o terreno estatal do que foi chamado de “revo- 
lução das expectativas crescentes” (Corte Constitucional, assesso- 
rias, comissões de especialistas, etc.): 

b1. estratégia administrativa de elevação das prestações es- 
tatais: ampliação do horizonte informativo e operacional do go- 
verno e da administração pública através de reformas estruturais 
ou do potenciamento dos indicadores sociais e das técnicas de 
programação dos orçamentos; 

b2. estratégia política de elevação das prestações estatais: 
institucionalização de alianças e de mecanismos de negociação e 
acordo de tipo “neocorporativista”. 


Com relação à acentuada tendência à abstratividade ou à uni- 
lateralidade que caracteriza tanto as teorias objetivistas quanto 
subjetivistas da crise transmitidas pela tradição marxista (inclusi- 
ve na forma da síntese dialética dos dois lados), Offe sublinha a 
forte pertinência descritiva do paradigma neoconservador (cujas 
variantes, acima esquematizadas, não configuram alternativas mas 
sim aspectos complementares ou, de qualquer modo, co-presentes 
do mesmo âmbito operacional): ou seja, sua capacidade de tornar 
visíveis as interdependências que ligam indissoluvelmente os vários 
aspectos de uma crise que, abrindo brechas na sistematicidade do 
nexo Estado-partidos-sociedade, abala os fundamentos do comple- 
xo institucional dentro do qual cresceram, neste segundo pós- 
guerra, as grandes estratégias reformadoras do Ocidente e, com 
isso, os relativos projetos de expansão da democracia. Apesar des- 
sa vantagem, também o paradigma neoconservador da ingoverna- 
bilidade sofre de uma aporia interna, ou melhor, de um duplo 
grau de incongruência. Em primeiro lugar, uma incongruência 
devida ao fato de que nenhuma das terapias projetadas resolve o 
problema do déficit de consenso que caracteriza os sistemas polí- 
ticos contemporâneos (déficit que é periodicamente sanado de 
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modo sub-reptício ou através de políticas de alarme social, ou des- 
viando para objetivos externos — por exemplo, uma específica 
conjuntura internacional — a atenção, o descontentamento e as 
frustrações do corpo social): é o que ocorre no caso das propostas 
de incremento político das capacidades de desempenho do Estado 
(já que as plataformas neocorporativas, formulando a hipótese de 
um recurso em massa a sistemas de combinação-associação entre 
o Estado e os grandes grupos organizados, projetam na realidade, 
como solução, um modelo que apresenta o risco de levar à escle- 
rose e à impotência as instituições políticas, necessariamente de- 
pendentes de uma multiplicidade de pressões e contrapressões, as 
quais poderiam até mesmo neutralizar-se reciprocamente num sis- 
tema de vetos cruzados), mas que ocorre também com as estraté- 
gias administrativas de elevação das capacidades de intervenção 
do Estado, com a “Neue Sachlicheit” de quem, confiando na “ob- 
jetividade das estruturas tecnocráticas”, tem a ilusão de resolver 
os problemas políticos “com os meios de um conhecimento não 
político”? Em segundo lugar, temos, ao contrário, uma incon- 
gruência de nível mais profundo, ou seja, inerente ao modo pelo 
qual o paradigma da ingovernabilidade foi construído. Na opinião 
de Offe, com efeito, falta a tal paradigma — para continuarmos 
no âmbito da metáfora médica — o momento da etiologia: a ex- 
plicação das causas de onde se origina o fenômeno da ingovernabi- 
lidade. Por essa mesma razão, o paradigma não é capaz de pro- 
duzir uma verdadeira teoria: “Na imagem conservadora do mun- 
do, a ‘crise de ingovernabilidade' é um incidente imprevisto, dian- 
te do qual devem ser abandonados os caminhos demasiadamente 
complexos da modernização política, sendo preciso fazer com que 
readquiram valor os princípios de ordem não política, como a 
família, a propriedade, o desempenho, a ciência”. é 

O caráter aparentemente persuasivo das estratégias de des- 
centralização e de “desestatização” — e, em particular, de sua 
base doutrinária, isto é, as teorias de Friedman sobre a retomada 
dos mecanismos de mercado e sobre a solução da crise política 
por meio do “alívio de carga”, ou seja, do deslocamento despoliti- 
zador das demandas do Estado para o mercado — deve-se, por- 
tanto, ao fato, argutamente registrado por C. B. Macpherson,” de 


5. Offe, “'Unregierbarkeit””, cit., p. 122. 

6. Ibid., p. 123. 

7. Cf. C. B. Macpherson, The Life and Times of Liberal Democracy, Oxford, 
1977 [ed. brasileira: 4 democracia liberal: origens e evolução, Rio, Zahar 
Editores, 19781. 
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que ela oculta habilmente, sob um nível descritivo particularmente 
abundante e probatório, a incongruência de segundo grau a que 
nos referimos: ou seja, o que Offe define como incapacidade de 
passar do plano descritivo para o efetivo plano do diagnóstico. A 
carência de explicação etiológica deve-se à circunstância de que o 
Weltbild (a imagem do mundo) do neoconservadorismo não pode 
captar “o ‘defeito de fabricação’ decisivo dos sistemas sociais que 
sofrem os sintomas da ingovernabilidade”.º A determinação desse 
“defeito” é vista por Offe como o conditio sine qua non, não só 
“para prognosticar o insucesso das estratégias de saneamento que 
se desenrolam diante de nós”, mas também para “replicar teori- 
camente (e não apenas politicamente) aos teóricos da ingoverna- 
bilidade e às suas concepções programáticas”.”? O defeito «de fa- 
bricação, que permanece oculto ao paradigma da ingovernabili- 
dade, é definido por Offe em termos que, num certo sentido, re- 
cordam a já citada crítica de Macpherson (mas também de outros, 
como, por exemplo, J. Goldthorpe) a Friedman: a doutrina desse 
último se apóia na ignorância das diferenças que distinguem o 
mercado de trabalho de todos os outros mercados. Com relação a 
essas críticas, Offe opera até mesmo uma vinculação entre estru- 
tura dicotômica (que, tal como Habermas, ele enuncia em termos 
de “contradição”) do mercado de trabalho e etiologia da ingover- 
nabilidade: as causas de onde se origina a patologia da ingover- 
nabilidade, portanto, devem ser procuradas no caráter particular 
da mercadoria força de trabalho e, consequentemente, na estrutu- 
ra contraditória que atravessaria todo o mercado de trabalho e as 
tentativas de reestruturá-lo e governá-lo. 

Com base nessa proposição, a ingovernabilidade é entendida 
como “caso” que se inscreve coerentemente no quadro de uma 
“patologia geral dos sistemas sociais”, a qual, contudo, recebe 
uma marca inteiramente peculiar nas sociedades industriais capi- 
talistas. Todo sistema, para se reproduzir, tem de encontrar uma 
forma estrutural e historicamente determinada de compatibilidade 
entre o aspecto “objetivo” das estruturas e dos nexos funcionais 
e o aspecto “subjetivo” do agir normativo e dotado de sentido de 
seus membros: entre regularidades que se impõem independente- 
mente ou acima dos sujeitos, por um lado, e, por outro, regras- 
normas, de ação ou de comportamento, efetivamente seguidas pe- 
los indivíduos. Esse dualismo se expressa na distinção entre “in- 


8. Offe, “Unregierbarkeit'”, cit., p. 124. 
9. Ibid. 
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tegração sistêmica” e “integração social”. A compatibilidade en- 
tre as duas formas de integração pode ser realizada sob duas mo 
dalidades, que o próprio Qffe define, weberianamente, como 
“ideal-típicas”: ou através de margens protetoras que tornem as 
estruturas e as leis funcionais completamente impermeáveis às 
perturbações provenientes do contexto ambiental do agir; ou atra- 
vés da possibilidade de que os sistemas determinem suas próprias 
condições estruturais de funcionamento mediante o agir normati- 
vo dotado de sentido. Em ambos esses casos, e sob modalidades 
antitéticas, os efeitos da discrepância entre os dois tipos de inte- 
gração são solucionados, e a “governabilidade” é assegurada. “In- 
governáveis”, ao contrário, tornam-se os sistemas sociais nos ca- 
sos caracterizados por uma outra alternativa “ideal-típica”: quan- 
do, através das regras seguidas pelos atores, violam-se as leis de 
funcionamento do sistema; ou quando o agir dos sujeitos ocorre 
sob formas que impedem ou mesmo bloqueiam o funcionamento 
das leis e dos vínculos estruturais. 

Definido assim o contexto geral da governabilidade como 
problema estrutural de todas as formas sociais, a peculiaridade 
das sociedades industriais capitalistas é indicada numa mecânica 
paradoxal: com efeito, elas perseguem ao mesmo tempo ambas as 
soluções “ideal-típicas” acima esboçadas. Ou, o que é a mesma 
coisa, enfrentam o problema da reprodução — no sentido de uma 
evolução que ocorre na manutenção e na preservação dos seus 
próprios atributos fundamentais de “identidade estrutural” — to- 
mando caminhos antitéticos: 


“As sociedades capitalistas se distinguem de todas as 
outras não em função do problema de sua reprodução — o 
de tornar compatíveis a integração social e integração sistê- 
mica —, mas pelo fato de que elas elaboram esse problema 
fundamental de todas as sociedades de modo a tomar ao mes- 
mo tempo duas estradas reciprocamente excludentes: a dife- 
renciação e a privatização da produção e, ao mesmo tempo, 

a sua socialização e politicização”.10 
Por um lado, com efeito, o traço característico da formação 
social capitalista é dado por aquela “neutralização político-nor- 
mativa da esfera da produção”, que encontra seu espaço de repre- 
sentação na forma-mercado: com essa desvinculação da produção 


10. Ibid., p. 127. 
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material dos mecanismos políticos tradicionalmente vinculantes, 
os “interesses” — para usar uma célebre fórmula de Hirschmann 
— substituem as “paixões”. Porém, por outro lado, o fenômeno 
de secularização que é induzido por essa neutralização-despoliti- 
cização do âmbito econômico-produtivo (relativização, primeiro, 
erosão, depois, dos vínculos normativos tradicionais constitutivos 
da gênese do capitalismo) traz para o palco a necessidade de ner- 
vuras institucionais capazes de garantir não só as condições gerais 
de funcionamento do mercado, mas também — dado que o meca- 
nismo só pode funcionar graças e através do agir dos que nele 
estão inseridos, ou seja, daquilo que Marx chamou de “força de 
trabalho viva” — o caráter de “disciplinamento” da esfera produ- 
tiva. Nos desenvolvimentos históricos da formação social indus- 
trial-capitalista, a lógica da racionalização e do disciplinamento 
serve como complemento e, ao mesmo tempo, como contraponto 
à lógica da hidden hand. A reintrodução de elementos de institu- 
cionalização representa, para a dinâmica capitalista, uma necessi- 
dade vital, mas, ao mesmo tempo, também o risco de uma viola- 
ção do código genético originário e, por conseguinte, de uma 
perda de identidade. A raiz do paradoxo, para Offe, reside na- 
quela característica particular da mercadoria força de trabalho (e, 
portanto, nos traços particulares que distinguem o mercado do 
trabalho de todo os outros mercados), pela qual integração sis- 
têmica e integração social (“funcionar” e “agir”) encontram-se 
nela ineliminavelmente articuladas: e isso pela simples mas fun- 
damental razão de que a inerência à força de trabalho do momen- 
to da subjetividade representa um fator ineludível e ineliminável. 
Produz-se assim o fenômeno paradoxal — mas que opera em es- 
cala macroscópica na história do capitalismo deste século, a partir 
da primeira racionalização taylorista — de um contraste sistemá- 
tico entre momento econômico e momento sócio-político do pro- 
cesso de reprodução, enquanto, por um lado, a diferenciação de 
uma esfera de mercado neutralizada com relação às normas, ou 
seja, “privatizada” e “despolitizada”, tende a resolver o problema 
da reprodução mantendo separados o nível funcional e o nível do 
agir, ocorre que, por outro lado, a racionalização — entendida 
como princípio de organização do trabalho que incorpora institu- 
cionalmente ciência e tecnologia — pressiona, ainda que se po- 
nha como complemento e interface da “privatização”, numa di- 
reção exatamente oposta: “o processo de acumulação não pode 
funcionar sem a regulamentação política que, por sua vez, tem 


140 


necessidade de legitimação”.!! As sociedades capitalistas encon- 
tram-se assim, constantemente, diante de um dilema: o de ter que 
se abstrair da referência às regras normativas do sentido próprias 
do agir, mas, ao mesmo tempo, de não poder jamais prescindir 
delas. Desse modo, a “neutralização política da esfera do traba- 
lho, da produção e da distribuição” termina por ser — na eficien- 
te fórmula sintética adotada por Offe — “ao mesmo tempo afir- 
mada e revogada”, !? 

De acordo com essa parábola argumentativa, a ingovernabilida- 
de é definida como uma característica permanente dos sistemas in- 
dustriais capitalistas, os quais “não dispõem de nenhum meca- 
nismo para compatibilizar as normas e os valores de seus mem- 
bros com as condições de funcionamento sistêmico a que eles es- 
tão submetidos”. Uma vez desaparecidas as circunstâncias fa- 
voráveis que haviam dado lugar ao “período de prosperidade”, 
os efeitos da ingovernabilidade começaram a se manifestar com 
todo o seu peso estrutural: e a etiologia do fenômeno é apontada 
precisamente naquela tendência das duas lógicas a se paralisarem 
mutuamente, o que remete, por seu turno, ao defeito de fabrica- 
ção da formação capitalista, ou seja, a coação a repetir a simulta- 
neidade dos dois modos ideal-típicos de integração. 

Com esse esquema — que retoma pontos substanciais, mas 
desenvolve e inova em aspectos não secundários anteriores traba- 
lhos dele e de Habermas sobre as condições de legitimação, de re- 
produção e de crise do Estado no “capitalismo tardio” (Spatkapi- 
talismus) —, Offe repropõe a necessidade de uma teoria da crise 
dotada de um estatuto teórico em sentido forte, mas capaz, ao 
mesmo tempo, de eliminar as lacunas que os paradigmas liberais 
e marxistas da crise (opostos nas intenções, mas singularmente 
simétricos nas construções) manifestaram nas últimas décadas com 
relação à problemática institucional e de teoria política em geral. 
O vínculo “etiológico” operado por Offe entre a incapacidade 
dos sistemas capitalistas de realizar o chamado objetivo “eu-fun- 
cional” — ou seja, a coordenação entre as duas estratégias logica- 
mente excludentes —, por um lado, e o esquema “contraditório” 
inerente à mercadoria força de trabalho, por outro, induz-nos a 
situar também essa sua última proposta no grande veio das teo- 
rias marxistas da crise, se não por outras razões, quando menos 


11. Ibid. 
12. Ibid. 
13. Tbid. 
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pela persistência da metodologia “essencialista”, que deduz o diag- 
nóstico do desfecho “crítico” por meio da cadeia da explicação 
causal. Todavia, essa explicação assume uma codificação comple- 
xa, dificilmente redutível ao modelo da dedução monolinear. Em 
substância, a posição de Offe se mantém em equilíbrio entre duas 
exigências entre si heterogêneas: por um lado, não pretende re- 
nunciar à idéia de crise como problema teórico (no sentido clás- 
sico, marxiano, da explicação causal a partir de um núcleo dico- 
tômico originário); por outro, essa mesma “explicação” deve hoje 
levar em conta um número de variáveis imensamente maior do 
que o que se podia supor na época de Marx, e, portanto, tem de 
integrar em seu próprio horizonte categorias e instrumentos pro- 
venientes de outros códigos e paradigmas, em particular — se- 
gundo a escolha de Offe, mas também do último Habermas!! — 
os oferecidos pelas teorias funcionalistas e sistêmicas. Numa pas- 
sagem central do ensaio sobre a ingovernabilidade, Offe enuncia 
em termos muito nítidos uma diretriz de revisão da “teoria da 
crise” que, em condições evidentemente muito diversas, já havia 
sido traçada — no campo marxista — pela célebre reflexão crítica 
de Gramsci de 1926: 


“Sabemos hoje que as crises econômicas não favorecem 
apenas (embora certamente também) motivos de uma oposi- 
ção de princípio, mas igualmente a disponibilidade à adapta- 
ção e à integração. Igualmente problemático é saber se mes- 
mo uma radicalização grave das solicitações, o aumento das 
demandas, uma desmotivação até mesmo drástica, podem de 
fato bloquear seriamente o funcionamento do mecanismo de 
acumulação”. 


Não conseguem fornecer uma resposta exaustiva a esse pro- 
blema nem o modelo conceitual das teorias objetivistas da crise 
(do tipo “dificuldades de valorização que se aguçam cada vez 
mais”) nem o das teorias subjetivistas da crise (do tipo “consciên- 
cia crítica do sistema que se difunde cada vez mais”), nem, tam- 
pouco, o que poderia resultar de uma integração ou “síntese” dos 


14. Referimo-nos, em particular, ao ensaio de introdução ao já citado volume 
coletivo, Stichworte zur “Geistigen Situation der Zeit”, bem como à obra — 
que parece constituir a summa das investigações de Habermas na última 
década — Theorie des kommunikativen Handelns, 2 vols., Frankfurt, 1981. 
15. Offe, “Unregierbarkeit'”, cit., p. 125. 
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dois modelos. E isso porque eles dão conta desse ou daquele As 
pecto, dessa ou daquela conjuntura histórica, mas não da “estru. 
tura do sistema capitalista em seu conjunto”. ™ Por causa do modo 
monocausal com que são construídos, os paradigmas subjacentes 
às teorias objetivistas e subjetivistas da crise não são capazes de 
“explicar adequadamente a elasticidade dos vários subsistemas”. ” 

No momento mesmo em que se recoloca a necessidade da 
adoção integrativa da ótica sistêmica (assinalada pelo recurso, Cons. 
tante no trabalho de Offe e ainda mais acentuadamente no de Ha. 
bermas, ao código da “diferenciação funcional” e da complexidade 
como relacionalidade e interação entre os diversos subsistemas), 
o atual estado da investigação pós-frankfurtiana sobre o Estado 
parece declarar a impossibilidade de elevar esse último & Uma 
teoria geral ou modelo global: e, portanto, indiretamente — € Com 
um grau de autoconsciência nem sempre efetivo —, a prejulgar 
a própria possibilidade de adotar a noção de sistema para designar o 
capitalismo contemporâneo. O código “valor de uso/valor de troca” 
continua certamente a configurar o núcleo essencial dos sistemas 
sociais em que vivemos — tornando-os assim ainda possíveis de 
serem denominados “capitalistas” —, mas somente na condição 
de que esse código não seja aceito exclusivamente na acepção que 
lhe foi atribuída originariamente no âmbito da “crítica da economia 
política”. Valor de uso e valor de troca devem ser assumidos, 
ao contrário, como um par conceitual que — tal como Ego € ld, 
agir e estrutura, vontade e carecimento, Estado e sociedade E 
expressa e modula a distinção fundamental entre integração Social 
e integração sistêmica: expressão e modulação que indicam como o 
próprio nível econômico é atravessado por uma dicotomia e cesura 
simbólica, que a economia política clássica tentara neutralizar na 
forma-mercado (e que a crítica de Marx — epochemachend, nesse 
sentido — conseguira quebrar e “desmascarar”. arm 

Encontramo-nos assim diante de uma relevante atualização 
do programa teórico enunciado há uma década por Offe, nos en- 
saios recolhidos em Strukturprobleme des kapitalistischen Staates,! 
assim como por Habermas, em Legitimationsprobleme im Spátka. 
pitalismus:!º atualização capaz de circunscrever e especificar, Mas 


16. Ibid. 

17. Ibid. 

18. Frankfurt, 1972 [cf. a edição brasileira citada, que reproduz muitos 
ensaios do original alemão e acrescenta novos]. T 

19. Frankfurt, 1973 [ed. brasileira: A crise de legitimação no capitalismo 
tardio, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1982]. 
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não certamente de resolver, a gama de questões então levantadas 
e formuladas, com indubitável originalidade, no tapete da dis- 
cussão internacional sobre o Estado. A finalidade do presente tra- 
balho é precisamente a de isolar algumas dessas questões, apon- 
tando “genealogicamente” as suas matrizes e, “sincronicamente”, 
as suas inter-relações. 


2. A crise dos paradigmas dominantes na tradição marxista 


Vimos como, no ensaio sobre a ingovernabilidade, Offe — 
embora continuando a sustentar a necessidade de uma teoria da 
crise no sentido da identificação do mecanismo causal, daquela 
etiologia de que os teoremas da ingovernabilidade seriam absoluta- 
mente carentes — considera indefensável, pelo menos no estado 
atual da investigação, a pretensão (por parte de todas as con- 
cepções que se enfrentam no campo da discussão) de produzir 
um modelo único e global de explicação da crise. Resta indagar 
se sua proposta de integração entre códigos diversos — fundada 
na ampla base da reflexão sociológico-filosófica de Habermas em 
seu último livro, Theorie des kommunikativen Hendelns — repre- 
senta uma plataforma de transição (“na espera” de uma nova e 
mais abrangente síntese) ou um convite a acolher, fazendo com 
que interajam mutuamente vários pontos de vista, como uma con- 
sequência lógica da dissolução — inevitável, nesse sentido, e, por- 
tanto, liberadora de todos os “grandes sistemas”: de todos os 
modelos macrossociológicos de compreensão da dinâmica social 
contemporânea. 

A julgar por seus últimos trabalhos, Offe parece propenso 
a abandonar o programa global de “terceira via” teórica, enun- 
ciado em seu livro de 1972. Nessa denominação de “terceira via”, 
talvez excessivamente esquemática, englobamos a problemática en- 
tão delimitada por Offe graças a uma dupla diferenciação: por um 
lado, com relação ao debate marxista alemão sobre a “dedução” 
da forma-Estado a partir do aparelho conceitual de uma crítica da 
economia política finalmente restituída (após décadas de reduções 
e deformações) ao seu estatuto originário; e, por outro, com re- 
lação ao método da comparative politics, que fragmenta o conceito 
de capitalismo numa multidão (substancialmente desorgânica) de 
especificidades nacionais. Da primeira unilateralidade — caracte- 
rizada, segundo Offe, por um objetivismo categorial que escapa 
de qualquer verificação histórica ou empírica em geral —, seriam 
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responsáveis todas as posições que enraízam sua crítica em um 
“conceito de tipo dedutivo” da crise e da “classe revolucionária”: 
um método desse tipo, que só aparentemente se situa no veio da 
“ortodoxia” marxista, eleva na verdade à condição de premissa 
teórica o que deveria ser preliminarmente demonstrado, ou seja, 
o caráter classista dos aparelhos de dominação política e do prin- 
cípio de organização política que neles vigora; e — atribuindo 
um papel secundário ou mesmo irrelevante às modalidades histó- 
ricas concretas de exercício da dominação — termina por cair 
em dificuldades semelhantes às que são próprias de uma crítica 
de tipo normativista (dando assim lugar a um formalismo que é, 
em última instância, meta-histórico). A segunda unilateralidade, 
ao contrário, afeta os procedimentos comparativistas que, isolando 
com a cláusula ceteris paribus as regras de exclusão que distinguem 
um sistema do outro, perdem a possibilidade de determinar as 
eventuais concordâncias entre sistemas que, embora fortemente 
diversificados, apresentam regras de seletividade e de exercício do 
poder político funcionalmente equivalentes, ou mesmo logicamente 
comuns. Portanto, a capacidade hermenêutica do conceito de capi- 
talismo deveria ser afirmada, segundo Offe, contra essas duas prá- 
ticas científicas consolidadas, que eludiam o seu específico nível 
de abstração em dois sentidos: permanecendo aquém desse nível 
(e escolhendo como objeto de investigação um dado sistema de 
Estado-nação com sua história peculiar), ou ultrapassando-o numa 
generalidade ideal-típica que reduzia as coordenadas do conceito 
a um mínimo denominador comum (do tipo: “separação entre os 
produtores e os meios de produção”), existente indiferentemente em 
todas as sociedades industriais desenvolvidas e, portanto, incapaz 
de dar conta das diversidades ou mesmo das disparidades entre 
as formas de exercício da dominação política (com efeito, não é 
casual que todas as estratégias dedutivistas desemboquem, implícita 
ou explicitamente, numa teoria da convergência entre capitalismo 
e socialismo). 

Considerações análogas haviam sido desenvolvidas por Ha- 
bermas em Legitimationsprobleme im Spatkapitalismus, quando 
esboçou o seu lúcido quadro sinóptico das teorias da crise?! As 


20. Cf. C. Offe, “Spatkapitalismus. Versuch einer Begriffsbestimmung”, in 
id., Strukturprobleme des kapitalistischen Staates, cit. [Esse ensaio não 
consta da edição brasileira citada.) 

21. Cf. Habermas. Legitimationsprobleme, cit. 
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concepções que ligam teoria da crise e teoria do Estado com base 
no postulado da “autonomia relativa da política” afirmam que, na 
história da formação econômico-social capitalista, a constituição 
não política do poder social de fato (da Macht ou “potência”) 
mediante a apropriação privada da mais-valia jamais foi ela pró- 
pria reproduzida com meios capitalistas, mas exigiu funções esta- 
tais de integração dos “automatismos” de mercado, funções que, 
por sua vez, não eram subordinadas — mas relativamente “autono- 
mizadas” — em face da própria lógica do mercado. Em suma: a 
Macht, a potência ou poder de fato, pressupõe a Herrschaft, a 
denominação política entendida como poder legítimo, cuja auto- 
nomia relativa se encarna na existência de uma camada política 
e burocrática sociologicamente distinta da classe burguesa. Nesse 
sentido, para tais teorias, o bonapartismo representa, mais do que 
um caso típico, a própria quinta-essência do “político” capitalista: 
encarnação da necessidade de que o Estado, enquanto não-capita- 
lista, imponha-se em face dos capitais singulares e dos diferenciados 
interesses internos da burguesia, a fim de afirmar — com função 
vicária — aquela “vontade capitalista global” que não pode se 
produzir espontaneamente a partir da esfera da concorrência 
recíproca. 

A tese da autonomia relativa representa assim uma media- 
ção-compensação dos dois paradigmas sobre o Estado predomi- 
nantes na tradição marxista: o “instrumentalista” e o do “capita- 
lista coletivo”, 

a) O primeiro paradigma afirma — de modo não necessa- 
riamente rígido, ou esquemático, ou mecânico — o caráter em 
última instância instrumental das relações intercorrentes entre apa- 
relho de Estado e classes (ou frações de classes) sócio-economica- 
mente dominantes. Por instrumentalidade não se entende aqui a 
relação meio-fim (já que, sob o ângulo de uma tal relação — a 
não ser que se adote uma posição “estatolátrica” —, o Estado só 
pode ser um instrumento, jamais um “fim em si”), mas pretende-se 
sobretudo designar a dependência que se estabelece entre esfera 
política e classe ou grupo dominante, no âmbito das relações 
econômico-sociais. Baseiam-se nesse paradigma, mais ou menos 
explicitamente, todas as estratégias estatistas de transição ao socia- 
lismo: emblemática, sob esse aspecto, é a Stamokaptheorie (ou 
teoria do capitalismo monopolista de Estado), que reatualiza a 
afirmação central da concepção do Estado-instrumento sob a forma 
da “fusão de Estado e monopólios”. Por isso, nos teóricos do 
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Stamokap, a contradição tende e se configurar como potencial opo- 
sição antagônica entre as “funções públicas” do Estado e a instru- 
mentalização desse mesmo Estado para fins “privados” ou “cor- 
porativos”, operada pelos grupos monopolistas mais poderosos.?? 

b) O segundo paradigma, ao contrário, parte da célebre defi- 
nição de Engels do Estado como “capitalista coletivo ideal”, mas 
para envolvê-la numa radical revisão histórico-estrutural, expressa 
pela substituição do adjetivo ideal pelo adjetivo real. Segundo a 
posição que o próprio Habermas designa como “ortodoxa”, o 
Estado capitalista -— na medida em que só idealmente se mani- 
festa como capitalista global — não supera de nenhum modo o 
caráter espontâneo da produção de mercadorias (limita e condi- 
ciona essa produção por meio de prestações reguladoras, mas não 
a domina no sentido de “uma instância planificadora capitalista- 
global”); ao contrário, nas atuais versões do Estado como Gesamtka- 
pitalist, as transformações capitalistas deste século são interpre- 
tadas em chave de decréscimo progressivo da concorrência confli- 
tiva entre capitais singulares e de expansão cada vez maior da 
exploração gerida pelo Estado. Típica desse paradigma — que 
engloba múltiplas variantes da concepção do “Estado autoritário” 
ou do “Estado-plano” — é uma conotação unívoca dos processos 
de racionalização e de socialização sob o signo da planificação 
total, que leva a definir o conjunto das atividades estatais como 
diferentes funções do processo de valorização. 

Ambas as concepções reproduzem o teorema econômico da crise 
de uma forma impura, revisada e, em alguns casos, até mesmo 
eclética. A própria teoria do capitalismo monopolista de Estado 
parte da afirmação de que o contexto originário da reprodução 
capitalista sofreu profundas alterações em função do intervencio- 
nismo estatal: a continuidade da produção de mais-valia seria agora 
assegurada “destacando-se” — ainda que só parcialmente dos me- 
canismos de mercado — as decisões sobre os investimentos. A re- 
ductio ad unum operada pelos teóricos do “cérebro capitalista co- 
letivo”, mediante uma substancialização-personificação do conceito 
de Gesamtkapitalist, ocorre nos teóricos do Stamokap através do 
recurso à “teoria da agência”, que retoma, atualizando, a famosa 
tese do governo político como “comitê de negócios” da burguesia: 
mas, em ambos os casos, a “central” política depende, de modo 


22. Sobre as teorias do Stamokap, cf., neste volume 12 de História do 
marxismo, o ensaio de Elmar Altvater, infra. 
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estreito e vinculante, do objetivo final da valorização do capital; 
por isso, em ambos os casos, a crise econômica assume imediata- 
mente uma forma política. 

Habermas levanta duas objeções a essa perspectiva teórica: 
1) em primeiro lugar, não há possibilidade de “fundar empirica- 
mente a hipótese de que o aparelho estatal, quaisquer que sejam 
os interesses que representa, seja capaz de planificar ativamente, 
de desenvolver e de realizar uma estratégia econômica centralizada”; 
2) em segundo lugar, é igualmente impossível “demonstrar empiri- 
camente a hipótese de que o Estado opera como agente dos mono- 
pólios unificados”.?2 Assim como os teoremas do “Estado autoritá 
rio”, do “Estado-plano”, etc. desconhecem (tal como as teorias da 
tecnocracia) os limites de racionalidade da planificação adminis- 
trativa estatal diante da multiplicidade dos interesses parciais or- 
ganizados, do mesmo modo a concepção do Stamokap superestima 
(tal como a teoria das elites) “a importância dos contatos pessoais 
e das normas voltadas para a ação”. 7 

É importante sublinhar o valor assumido aqui pela periodi- 
zação: com efeito, periodização significa captar as mudanças de 
forma da crise e do valor posicional do “político” na evolução 
do modo de produção capitalista. A emergência do problema do 
Estado como problema crucial só pode ser compreendida a partir 
de uma perspectiva teórica capaz de colocar em interação o mo- 
mento funcional-estrutural e o momento histórico-evolutivo. Se 
devemos a Offe a elaboração mais incisiva e coerente do primeiro 
aspecto — com o enérgico acento posto na necessidade do recurso 
ao código funcionalista e sistêmico a fim de penetrar na lógica de 
funcionamento das instituições políticas e administrativas e de re- 
formular uma teoria da legitimidade adequada à época —, não 
devemos esquecer, contudo, que ela se insere na interpretação sin- 
crônico-diacrônica do capitalismo fornecida por Habermas, com 
base numa verdadeira “metacrítica” da economia política. 

Iremos analisar agora, em primeiro lugar, a proposta de re- 
fundação metodológica, para abordar depois a periodização (e, 
portanto, a teoria da evolução) que lhe é subjacente, bem como 
a complexa relação de continuidade /ruptura que ela estabelece com 
as temáticas originárias da Escola de Frankfurt. 


23. Habermas, Legitimationsprobleme, cit., p. 67. 
24. Ibid., pp. 67-8. 
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3. Estrutura, evolução e mudança de forma 


Vimos, anteriormente, como a proposta teórica apresentada 
por Offe no livro de 1972 se mantém num difícil equilíbrio entre 
dois pólos: por um lado, com efeito, ele declara que “o recurso 
à análise marxiana do capitalismo contemporâneo não é capaz de 
explicar, ou mesmo apenas de ordenar teoricamente, todos os 
fenômenos das formações “tardo-capitalistas””; por outro, contudo, 
ele aduz que “as ciências sociais estabelecidas, em particular as 
ciências políticas, são ainda menos capazes, hoje, de pôr a questão 
fundamental, enfrentada por Marx, das leis de movimento do ca- 
pital e da estrutura social determinada pelo seu movimento, e me- 
nos ainda de encontrar uma resposta para tais problemas”. A 
definição teórica dos “sistemas sociais “ocidentais” altamente indus- 
trializados”, portanto, traz à baila três ordens de problemas: 1) 
com base em que critérios e dados factuais tais sistemas ainda po- 
dem ser definidos como capitalistas; 2) o significado do termo 
“capitalismo tardio” (Spátkapitalismus); 3) a motivação da recusa 
de tipologias gerais ou categorias ideal-típicas, difundidas sobre- 
tudo na área anglo-saxã (do tipo “sociedade pós-industrial”, “so- 
ciedade pós-moderna”, “sociedade tecnotrônica” e semelhantes) .? 

Critério de determinação do capitalismo não é o que ele 
define como indicador “estático” da propriedade, mas sim “o mo- 
do de disposição concreto e típico”? — modo que, nos sistemas 
sociais contemporâneos, inclui também o programa institucionali- 
zado relativo às opções estratégicas dominantes. Portanto, o con- 
ceito não representa o índice geral descritivo de uma dada estrutura 
social, mas sim a lógica endógena de um determinado modelo de 
desenvolvimento. Essa especificação põe em relevo o fato de que, 
na base da análise de Offe, opera uma particular interpretação do 
trend que caracteriza a dinâmica estrutural da formação social 
capitalista, que podemos definir como a tese da “mudança de 
função do empresário”. A leitura da lógica evolutiva do sistema 
capitalista como tendência à dissociação crescente entre propriedade 
e gestão dos meios de produção — tópico fundamental das teorias 
da racionalização — constitui um traço decisivo de ligação entre 
os trabalhos de Offe e de Habermas, por um lado, e, por outro, as 
temáticas abordadas pelo marxismo “revisado” da social-demo- 
cracria alemã e austríaca de entre as duas guerras: isso é demons- 


25. Cf. Offe, “Spatkapitalismus”, cit., p. 18. 
26. Ibid. 
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trado, entre outras coisas, pela adoção por Habermas do conceito 
hilferdinguiano de “capitalismo organizado”.?? As vantagens dessa 
linha de reflexão, ao longo da qual se dão as mais significativas 
intersecções entre os pontos altos do debate social-democrata e da 
pesquisa científica no campo social (de Weber ao Schumpeter de 
Capitalismo, socialismo e democracia), estão absolutamente fora 
de discussão: sobretudo se as compararmos com a função de freio 
representada por aquele marxismo segundo e terceiro-internaciona- 
listas, que concentrou toda a atenção teórica e prática na estrutura 
da propriedade. Contudo, há no “clima cultural (...) dominado 
pela ‘descoberta’ da dissociação entre propriedade e controle” — 
e que “encontra apoio na pesquisa sociológica” — um risco funda- 
mental: o de negligenciar o “núcleo duro da propriedade”. Por 
“núcleo duro”, entende-se não só o fenômeno — que “uma re- 
flexão teórica mais aprofundada e alguns insucessos práticos in- 
duziram a colocar no centro da atenção” — do “retorno” da 
property machine, que “pulveriza sofisticados mecanismos inteira- 
mente construídos a partir do aspecto do controle”? mas também 
e sobretudo o papel desempenhado pela idéia de propriedade, num 
plano por assim dizer “metas-sociológico”, como categoria-chave 
da história ocidental (basta pensar no papel determinante desem- 
penhado, ainda que com acentos opostos, pela idéia de “reapro- 
priação” no liberalismo e no marxismo). Se o tema da propriedade 
aparece novamente hoje como um tema crucial, como o “campo 
de batalha” de que falava Tocqueville, isso não ocorre porque 
estejamos diante de um “retorno”, de uma “experiência pendular” 
(o conflito fundamental do Ocidente entre público e privado, mer- 
cado e planificação, liberdade e controle reapresenta-se hoje em 
termos substancialmente modificados), mas, ao contrário, porque 
“foram emergindo interesses e situações cada vez mais dificilmente 
redutíveis à cifra da propriedade”. Offe parece estar consciente 
desse risco — não só em seus trabalhos mais recentes, que tentam 
tematizar precisamente o problema agora levantado da nova cons- 
telação de interesses e conflitos, marcada por uma lógica de tipo 


27. Sobre o conceito de “capitalismo organizado” em Hilferding, cf. H. A. 
Winkler, “Einleitende Bemerkungen zu Hilferdings Theorie des Organisierten 
Kapitalismus”, in AA.VV., Organisierter Kapitalismus, Göttingen, 1974, 
pp. 9-18. 

28. S. Rodotà, “La rinascita della questione proprietária”, in id., H terribile 
diritto, Bolonha, 1981, pp. 18-9. 

29. Ibid., p. 19. 

30. Ibid. 
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“pós-materialista” ou “pós-aquisitivo”,*! mas já no ensaio de aber- 
tura do livro sobre o Estado, dedicado à definição conceitual do 
Spatkapitalismus — quando afirma que “o conceito de apropriação 
privada não se circunscreve ao âmbito de sua sanção formal nas 
relações jurídicas privadas, o que ocorre hoje mais do que nun- 
ca”.3? As categorias de “propriedade” e “privaticidade” continuam 
a constituir pontos de referência fundamentais, não só para a 
explicação do desenvolvimento histórico do modo de produção 
capitalista, mas sobretudo para nele determinar aquela insuficiência 
tendencialmente “autodestrutiva” que tem suas raízes no déficit 
estrutural de um controle social consciente sobre os recursos e 
sobre o desenvolvimento da vida (desenvolvimento que, certamente, 
resulta socializado, mas em termos “puramente factuais”).º3 Para 
além de toda redução de tipo jurídico-formal ou psicológico (como, 
por exemplo, a que parte da noção de “egoísmo” para explicar a 
“busca do lucro” pelos proprietários de capital), “a categoria da 
privaticidade capta, ao contrário, uma realidade econômico-social 
constituída pela abstração estrutural em face de exigências, grupos 
e classes que não são contemplados automaticamente pelo meca- 
nismo estrutural da valorização do capital em vista do lucro”. O 
par propriedade/privaticidade permanece assim, para Offe, algo 
fundamental para qualificar um sistema social no qual “os valores 
de uso surgem apenas como hipofenômenos dos valores de troca”.* 

O nexo entre privaticidade e irracionalidade-inconsciência con- 
tinua a ser decisivo para determinar e reformular o que Offe con- 
tinua a chamar de contradição fundamental: 


“Nossa abordagem aponta a contradição fundamental das 
sociedades capitalistas no contraste entre a extensão incons- 
ciente (para além das intenções, apenas factual) das relações 
de interdependência no interior do processo de socialização, 


31. Cf., sobretudo, a conferência apresentada por C. Offe no simpósio 
sobre “Indivíduo e Estado”, promovido pela Canadian Broadcasting Cor- 
poration e pela European Studies Committee for International Studies da 
Universidade de Toronto (Toronto, fevereiro de 1979), publicada com o 
título “Stato, ingovernabilità e ricerca del ‘non politico””, in Fenomenologia 
e società, 1979, nº 8, pp. 324-34. 

32. Offe, “Spatkapitalismus”, cit., p. 24. 

33. Ibid., p. 25. 

34. Ibid., p. 24. 

35. Ibid. 
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por um lado, e, por outro, a falta de uma organização e de 
uma planificação conscientes desse processo”. 


O fator de opacidade é representado, no plano objetivo, pelas 
relações de apropriação privada entendidas como relações de pro- 
dução especificamente capitalistas; e, no plano subjetivo, pela 
amplitude ou persistência das estratégias privadas de investimento, 
que bloqueiam ou limitam a organização e a planificação cons- 
cientes. O enfoque metodológico que preside a análise de Offe 
sobre os limites da racionalidade político-administrativa do capita- 
lismo tardio parte da necessidade de redefinir o teorema mar- 
xiano do Estado e da crise, complementando-o com o paradigma 
sistêmico; essa necessidade é deduzida de uma resenha detalhada 
das tentativas empreendidas pelas “interpretações “estruturalistas” 
do aparelho categorial elaborado por Marx”, por um lado, e, por 
outro, “daquelas variantes da teoria marxista criticadas pelos “estru- 
turalistas” como sendo “historicistas””.3? 

Mesmo considerando filológica e teoricamente correta a deli- 
mitação epistemológica do conceito de “capitalismo”! modelado com 
base na crítica marxiana das definições deste, fornecidas tanto 
pelos “clássicos” quanto pelos “neoclássicos” (nem o “uso” dos 
meios de produção, nem o predomínio e a liberdade de ação do 
empresário individual, nem a forma do “mercado anônimo” cons- 
tituem, com efeito, critérios autônomos para definir adequadamente 
a formação social capitalista), Offe observa a escassa produtivi- 
dade, para um desenvolvimento original e criador do complexo 
teórico herdado de Marx, da “definição do capitalismo com base 
apenas na lógica de movimento ou da “totalidade do processo”.38 
O aparelho categorial, em breves palavras, é condenado à esterili- 
dade se não for capaz de construir estruturas analítico-operatórias: 
ou seja, de produzir pesquisas sociais concretas. Assim como é 
fundamental para a definição do estatuto epistemológico da teoria 
marxiana a distinção entre lógico e histórico, igualmente funda- 
mental — para uma “teoria do capitalismo” — é realizar a arti- 
culação entre categorias lógicas e categorias sociológicas. É uma 
tal distinção que fundamenta a crítica de Offe às interpretações 
estruturalistas de Marx: a identificação ou o tácito intercâmbio 
que elas operam (Offe refere-se particularmente à posição de 


36. Ibid., p. 21. 
37. Ibid. 
38. Ibid., p. 26. 
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Godelier) entre plano lógico e plano sociológico faz com que o 
problema da contradição seja reduzido a um problema de “com- 
patibilidade funcional” entre estruturas, sem que se consiga jamais 
especificar os portadores e os agentes do antagonismo social. Uma 
combinatória barroca termina assim por substituir o árduo tra- 
balho de decomposição analítica e de investigação histórico-socio- 
lógica, dirigido no sentido de iluminar as formas específicas de 
constituição dos atores (classes e grupos sociais) e as ligações es- 
pecíficas, e frequentemente plurívocas, que essas formas estabelecem 
com a dinâmica estrutural. Uma tal permuta entre nível lógico e 
nível sociológico, uma tal estilização estruturológica do problema 
das classes e do antagonismo, só pode funcionar — segundo Offe 
— para a fase do “paleocapitalismo”, em face da qual é legítimo 
relacionar a categoria dinâmico-processual de antagonismo a um 
substrato de classe que lhe é direta e funcionalmente correspon- 
dente (por um lado, a minoria que concentra consigo a propriedade 
dos meios de produção, e, por outro, a formação de uma classe 
destituída de propriedade, para a qual a força de trabalho era a 
única fonte de subsistência). Esse vínculo estabelecido por Offe 
entre época protocapitalista (ou de capitalismo liberal-concorren- 
cial) e dupla função denotativa do conceito de classe — que 
designa simultaneamente o nível lógico do antagonismo estrutural 
e o nível sociológico-empírico dos grupos e dos agregados que o 
tornam funcionalmente operatório — traz à baila, como veremos 
em breve, o critério de periodização que legitima o estatuto teórico 
atribuído à categoria Spátkapitalismus e que encontra em Ha- 
bermas sua mais completa sistematização no interior de uma 
complexa relação com a herança da Teoria Crítica frankfurtiana. 
Contudo, o que importa ressaltar no momento é o significado 
metodológico geral conferido por Offe à crítica do teoricismo 
estruturalista, entendido não tanto como corrente de pensamento 
específica, mas antes como inclinação mental ou tendência latente 
a carregar o conceito marxiano de autocontraditoriedade do mo- 
do de produção capitalista com “elementos de uma situação de 
fato”: a estrutura lógica do conceito de capital termina assim por 
assumir a dimensão de uma “força histórica independente, cumula- 
tiva, irreversível, orientada em sentido teleológico” > 

O desfecho dessa crítica — a impossibilidade de deduzir das 
leis dinâmicas de evolução (Bewegungsgesetze) o juízo sobre uma 
situação factual ou o prognóstico acerca de uma situação futura 


39. Ibid.. p. 28. 
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— subentende a avaliação feita por Offe das diversas posições 
marxistas sobre o problema do Estado. O difícil equilíbrio da 
posição de Offe se manifesta, com evidência particular, precisa- 
mente nesse terreno. As formulações marxistas da questão, embora 
diversas entre si, apresentam um mínimo denominador comum: 
a afirmação do caráter de classe do Estado. Essa afirmação, se- 
gundo Offe, não deve ser refutada, mas sim fortemente problema- 
tizada. Mesmo recusando a tese do Estado como capitalista coletivo 
real, ele considera — em polêmica com Milliband® — que se 
possa e se deva falar de Estado capitalista, e não simplesmente 
de Estado na sociedade capitalista. Offe tenta aqui manter duas 
exigências que se atritam entre si (a ponto de serem, por 
vezes, assumidas como alternativas): a de definição do caráter 
capitalista do Estado nas sociedades industriais do Ocidente 
e a da remoção da aporia implícita naquele “reducionismo 
classista” que nega ao Estado qualquer função geral, reduzin- 
do-o a instrumento ou aparelho da classe ou das frações de clas- 
se sócio-economicamente dominantes. A aporeticidade dessa in- 
terpretação — não genericamente “instrumental”, e sim mais es- 
pecificamente “grupista” — do Estado (que boa parte do marxismo 
partilha com o pluralismo de ascendência utilitarista-liberal) reside 
na sua impossibilidade de encontrar um ponto de apoio argumen- 
tativo capaz de explicar convincentemente de onde o poder polí- 
tico retira sua fonte de legitimidade própria e, portanto, a possibili- 
dade de se reproduzir para além do benthaminiano “medo da dor” 
infligida pela sanção: mas, nesse caso, o problema da legitimidade 
resolve-se tout court na questão da força (como ocorre, em sintonia 
só aparentemente paradoxal, nas soluções utilitaristas e em certas 
soluções marxistas do problema da political obligation) +! 


40. Cf. R. Milliband, The State in Capitalist Society, Londres, 1969 [ed. 
brasileira: O Estado na sociedade capitalista, Rio, Zahar Editores, 1974], 
bem como a crítica de Offe, “Klassenherschaft und politisches System. 
Die Selektivitat politischer Institutionen”, in Strukturprobleme, cit. [ed. 
brasileira: “Dominação de classe e sistema político. Sobre a seletividade das 
instituições políticas”, in Problemas estruturais, cit., pp. 140-77]. De Milli- 
band, cf. também o mais recente Marxism and Politics, Oxford, 1977 [ed. 
brasileira: Marxismo e política, Rio de Janeiro, Zahar, 1979]. 

41. ]. Bentham, A Fragment of Government, Oxford, 1948, p. 107. Sobre 
a questão, cf. também A. Passerin d'Entrêves, “Sulla natural delPobbligo 
politico”, in Rivista internazionale di filosofia del diritto, XLIV, julho/se- 
tembro de 1967, agora em id., Obbedienza e resistenza in una società demo- 
cratica. Milão. 1970. pp. 67 ss. 
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Offe considera inadequadas ambas as variantes dessa interpre- 
tação no interior do marxismo: as teorias da influência e as teorias 
da coerção. Se as primeiras, com efeito, confundem o interesse de 
classe com os grupos de interesses empíricos, as segundas genera- 
lizam o esquema de explicação externo, traduzindo o problema da 
lógica específica do poder político no conceito mecânico de influên- 
cias. Nenhuma das duas teorias se interroga sobre o tipo e o grau 
de racionalidade inerente ao Estado enquanto artefato histórico da 
burguesia capitalista. Limitando-se a estudar “as condições externas 
que atribuem aos processos políticos um conteúdo de classe”, am- 
bas as teorias “são imprestáveis para demonstrar o caráter de 
classe do Estado”.*? O postulado implícito da interpretação “grupis- 
ta” do poder político, por conseguinte, é o da “neutralidade do 
aparelho estatal”: instrumento que, no que se refere à sua estrutura 
e à sua racionalidade interna, poderia, em princípio, ser utilizado 
também para a afirmação de interesses diversos ou mesmo opostos. 

Se esse é o nível crítico do discurso, ainda mais complexo 
se apresenta o lado propositivo das interpretações de Habermas e 
de Offe. Afastadas as soluções de tipo funcional-estruturalista, in- 
clinadas a fazer do bonapartismo uma espécie de invariante para- 
digmática do Estado burguês (trata-se de uma linha diferentemente 
representada no seio de ambas as tradições históricas do marxismo, 
e que encontra um fecundo campo de aplicação na análise do fa- 
cismo — basta lembrar os nomes de Thalheimer, Stawar, Bauer, 
ou dos próprios Gramsci e Trotski —, mas que assume uma curva- 
tura teórica funcional-estrutural, através de uma consciente recepção 
de Parsons, somente com o althusserianismo “readaptado” de Nicos 
Poulantzas),*º a única possível definição do Estado capitalista é a 
que parte da dinâmica da forma-mercadoria e de suas transfor- 


42. Offe, “Klassenherschaft und politisches System”, cit., p. 126. 

43. Veja-se, como exemplo, a conclusão radical a que chegou Nicos Pou- 
lantzas no ensaio “The Problem of Capitalist State”, in New Left Review, 
1969, n.º 58, p. 73: “Pode-se dizer que o Estado capitalista serve melhor 
aos interesses da classe capitalista somente quando os membros dessa classe 
não participam diretamente do aparelho de Estado, ou seja, quando a classe 
dirigente não é a classe politicamente governante”. É interessante notar — 
seguindo uma aguda observação de G. Theorborn, What Does the Ruling 
Class Do When it Rules?, Londres, 1978 (trad. it, Roma, 1981, p. 173) 
— como Offe defende uma posição análoga à de Poulantzas (presente so- 
bretudo em Pouvoir politique et classes sociales e Fascisme et dictadure) 
em relação ao problema do interesse de classe (e como, portanto, choca-se 
com a mesma dificuldade para conferir a esse conceito um preciso significado 
empírico). 


155 


mações histórico-sistemáticas. A articulação entre os dois lados — 
histórico e sistemático — é fundamental para compreender o sen- 
tido da proposta de Habermas e Offe: a de uma passagem da 
economia política para a sociologia (ou melhor, para uma ciência 
social e política, entendida em sentido crítico-materialista). O en- 
contro entre as constelações categoriais do marxismo e as das 
Sozialwissenschafen ocorre certamente, com efeito — como, de 
resto, em outras perspectivas neomarxistas contemporâneas —, com 
base na consideração relativa à conveniência-produtividade do cote- 
jo entre as duas mais relevantes tradições de crítica do paradigma 
maximizador de racionalidade que é próprio da economia política; 
mas adquire aqui uma significação toda particular somente se for 
considerado como o resultado de um desenvolvimento e de um 
distanciamento específicos com relação à tradição frankfurtiana 
da Teoria Crítica. 

Não se trata aqui de recordar as linhas mestras da análise da 
sociedade de massa realizada pela Escola de Frankfurt, e menos 
ainda de reafirmar o seu alcance inovador no âmbito da cultura 
de esquerda (marxista ou não): um alcance que se manifesta, 
sobretudo, na extraordinária capacidade que tais análises tiveram 
de recorrer a uma despreconceituosa e, ao mesmo tempo, rigorosa 
instrumentação interdisciplinar. Contudo, malgrado essa abertura 
cultural e disciplinar, a plataforma teórica que caracteriza a linha 
majoritária da Teoria Crítica (tal como se constitui na investigação 
e no debate dos anos 30 e 40) é marcada por uma ortodoxia 
marxista que poderíamos definir como “congelada”, como algo 
mantido em hibernação. Se tomarmos como exemplo os modelos 
de análise contidos em Autoritiirer Staat, de Max Horkheimer, ou 
em State Capitalism, de Friedrich Pollock, nota-se como é visível 
neles — apesar da indiscutível exigência de complementar o qua- 
dro conceitual marxista com o que hoje seria chamado de “para- 
digmas concorrentes”, com a finalidade de adequá-lo à morfologia 
da “nova ordem” — um peculiar aspecto aporético: o essencia- 
lismo marxiano e sua doutrina das “leis de natureza sociais” não 
são jamais verdadeiramente questionados (o próprio Adorno, de 
resto, em plena década de 60, declarará serem ainda válidas as 
teorias marxianas do valor e das classes).'* A contratendência do 


44. Cf. Th. W. Adorno, “E superato Marx?”, in AA.VV., Marx vivo, Milão, 
1969, pp. 19-35 [ed. brasileira: “Marx está superado?”, in AA.VV., Opções 
da esquerda, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1972, pp. 97-114]. Para essa inter- 
pretação da Escola de Frankfurt, permito-me remeter a G. Marramao, II 
politico e le trasformazioni, Bari, 1979, pp. 36 e ss., 193 e ss. 
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“Estado autoritário”, ainda que venha a assumir um alcance “epo- 
cal”, não remove, e sim bloqueia, a tendência ao colapso (cuja 
fundamentalidade permanece assim substancialmente irrefutada), 
terminando pois por tornar fixos, numa dimensão desistoricizada, 
seus resultados sociais. Sob esse aspecto, revela-se absolutamente 
emblemática a abertura do ensaio dedicado por Horkheimer ao 
Estado autoritário: “As previsões históricas sobre o destino da 
sociedade burguesa se verificaram”. A pergunta que cabe fazer 
diante disso é de onde decorre essa “ortodoxia congelada” que 
serve de pano de fundo a todo o filão majoritário do “Institut 
für Sozialforschung”. A origem, em minha opinião, deve ser buscada 
na identificação — que os frankfurtianos extraem do Lukács de 
História e consciência de classe — entre capitalismo e Tauschgbs- 
traktion (abstração da troca): ou seja, na idéia de que a ratio 
formal do valor constitua a única característica adequada do “nú- 
cleo essencial” da sociedade capitalista, enquanto sociedade fun- 
dada sobre a produção de mercadorias. Já aparece de modo cla- 
ro, na reflexão da Teoria Crítica dos anos 30, a convicção — 
que se aperfeiçoa posteriormente na reflexão adorniana do pós- 
guerra — segundo a qual inumeráveis variações “fenomênicas” 
do fundamento não dissolvem o núcleo essencial, ainda que sejam 
capazes de perturbar sua operatividade e sua transparência, de 
paralisar seus efeitos por meio do cimento contratendencial da vio- 
lência institucionalizada. O contexto formado pela latência do trend 
catastrófico e da constante racionalização e automatização do con- 
trole institucional constitui assim um mecanismo único, cuja lógica 
é tão rigorosa que termina por suprimir qualquer margem de 
autonomia do “civil” e do “privado” — prerrogativa da emanci- 
pação individual do sujeito burguês — e se reproduz através de 
uma dominação que despolitiza preventivamente as massas, garan- 
tindo, com o auxílio dos mass media e das técnicas de manipulação, 
a lealdade delas para com os imperativos da acumulação e da 
valorização. Mais do que um aumento do coeficiente de integração 
de “Estado” e “sociedade civil”, o que a nova ordem autoritária 
representa, para os teóricos frankfurtianos, é uma verdadeira ex- 
propriação e esvaziamento do segundo termo. 

Sob esse aspecto, a Escola de Frankfurt — com sua imagem 
da transição para a nova ordem autoritária vista sob o signo 
não de um aumento, mas de um decréscimo de complexidade — 


45. M. Horkheimer, “Autoritirer Staat” (1942), in id., Gesellschaft im 
Übergang, Frankfurt, 1972 (trad. it., Turim, 1979, p. 9). 
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participa do mesmo clima cultural daqueles tipos de análise (alguns 
de proveniência social-democrata) que, de Mannheim a Lederer e 
(com sensíveis diferenças) a Hannah Arendt, ligam o fenômeno do 
totalitarismo à desagregação do “sistema classista”.*º Mas, no âm- 
bito cultural alemão, a antecipação da tese da nova ordem dos 
anos 30 como caracterizada pelo retorno do Estado (um tema 
então amplamente circulante em toda a Europa, como Lucien 
Febvre magistralmente registrara em 1935) e pela drástica in- 
versão da relação política-economia em comparação com o capi- 
talismo concorrencial, essa antecipação pode ser encontrada sobre- 
tudo nas análises efetuadas pelo círculo que se agrupava em torno 
de Die Tat, a revista mensal dirigida por Ferdinand Fried.‘ As 
posições do Tatkreis são a exata inversão do paradigma neoclássico 
dominante: a época da revolução industrial entrou definitivamente 
em seu ocaso e está sendo substituída pela “revolução política 
totalitária”, caracterizada por uma constante mutação tecnológica 
do organismo social; quando essa “revolução” se completar, o 
político assumirá o lugar do econômico como centro nevrálgico e 
propulsor da sociedade. Relida hoje, a tese de Fried nos aparece 
como uma desconcertante, mas lucidíssima antecipação das teses 
com as quais Alfred Sohn-Rethel — um intelectual recentemente 
descoberto, mas também ele formado no clima do período situado 
entre as duas guerras — corrigiu substancialmente e complementou 
as análises frankfurtianas sobre a nova morfologia capitalista, pon- 
do o acento em um aspecto freqüentemente negligenciado: os pro- 
cessos subcutâneos de racionalização e de socialização do processo 
de trabalho.® É idêntica a tese da qual ambos os autores (embora 


46. Cf. Karl Mannheim, Ideologie und Utopie, Bonn, 1929 [ed. brasileira: 
Ideologia e utopia, Rio de Janeiro, Zahar, 1974]; id, Mensch und Gesell- 
schaft im Zeitalter des Umbaus, Leiden, 1935; E. Lederer, State of the 
Masses, Nova Iorque, 1940; H. Arendt, The Origins of Totalitarianism, 
Nova Iorque, 1951 [ed. brasileira: As origens do totalitarismo, Rio de Ja- 
neiro, Documentário, 3 vols., 1975-79]. Para uma lúcida e detalhada resenha 
dos debates sobre totalitarismo e sociedade de massa, cf. E. Sacomani, Le 
interpretazioni sociologiche del fascismo, Turim, 1977, pp. 37 e ss. 

47. L. Febvre, “La l'Etat historique à PEtat vivant”, in Encyclopédie Fran- 
çaise, tomo X, Paris, 1935, pp. 1-5. 

48. Cf. K. Sontheimer, “Der Tatkreis”, in AA.VV., Von Weimar zu Hitler 
1930-1933, ed. por G. Jasper, Colônia-Bonn, 1968. 

49. A principal obra de Sohn-Rethel é Geistige und körperliche Arbeit, 
Frankfurt, 1970 (ed. it., Milão, 1977). Mas também é fundamental, sobretudo 
para uma aplicação histórica de sua tese, o seu livro sobre o nazismo: 
Okonomie und Klassenstruktur des deutschen Faschismus, Frankfurt, 1973 
(trad. it., Bari, 1978). 
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bastante diversos por formação e opção política) partem: a da 
racionalização como fator de massificação-homologação, que opera 
através da dissociação progressiva entre propriedade e gestão dos 
meios de produção (“o possuidor é fragmentado numa massa anô- 
nima”; “o empresário capitalista se transformou também num fun- 
cionário").º Mas é igualmente idêntica a peça de apoio documental: 
a análise de Schmalenbach sobre a fatal marcha da economia 
capitalista “da concorrência para o regime de vinculação”, por 
causa do predomínio de uma economia de “gastos fixos” para a 
empresa (diante dos quais os salários assumem uma importância 
cada vez menor)! 

Entre essas análises e as da Escola de Frankfurt, apesar de 
numerosas analogias externas, verifica-se, contudo, uma diferença 
fundamental. Na linha Horkheimer-Pollock-Adorno, a afirmação de 
um esquema unidimensional, ainda que se apresentado como acento 
posto na autonomia do Estado, representa, na realidade, o deri- 
vado de uma implacável lógica de dominação que decorre da pró- 
pria “substância” da relação social fundada na forma-mercadoria. 
Nas análises do Tatkreis e de Sohn-Rethel, ao contrário, insiste-se 
— com acentos e resultados muito diversos — nos processos que 
põem irreversivelmente em crise o valor de troça como função 
hegemônica, como função de “síntese social” 

Esse aspecto nos aproxima ainda mais da exigência teórica 
apresentada por Habermas, ao qual deve ser atribuído o mérito 
de ter rompido a ortodoxia congelada da tradição frankfurtiana, 
recolocando in primis em discussão a validade da teoria do valor. 
Para além de toda mecânica combinatória de tendência funda- 
mental e contratendências, é preciso captar a história do capita- 
lismo como uma dinâmica específica de transformação das re- 


50. F. Fried, La fine del capitalismo, Milão, 1932, p. 211. A tese de Fried 
sobre a extinção tecnológica do capitalismo industrialista — que se insere 
num âmbito temático já em parte delimitado por Sombart, Simmel e pelo 
Spengler de Preussentum und Sozialismus — fornece os prenúncios da tese 
da “sociedade pós-industrial”, que se tornarão célebres no pós-guerra, gra- 
ças aos trabalhos de Daniel Bell e Alain Tourraine. O fato de que uma 
antecipação tão lúcida e precoce dessa tese, que nos é próxima, tenha sido 
gerada nos ambientes da cultura de direita é uma circunstância sobre a 
qual valeria a pena refletir. 

51. Cf. ibid., pp. 209-13; Sohn-Rethel, Okonomie und Klassenstruktur des 
deutschen Faschismus, cit., pp. 41 ss. 

52. Cf. Sohn-Rethel, Geistige und körperliche Arbeit, trad. it. cit., pp. 132 
e ss; id, Die ökonomische Doppelnatur des Spiitkapitalismus, Darmstadt- 
Neuwied, 1972, pp. 43 e ss. 
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lações de produção (e, com elas, do grau de racionalidade interna 
que governa sua organização e sua reprodução). A “transformação 
das relações de produção") no capitalismo tardio contemporâneo 
pode ser caracterizada por três aspectos principais: 1) uma forma 
modificada da produção de mais-valia; 2) uma estrutura salarial 
pára-política que expressa um compromisso de classe; 3) a crescente 
necessidade de legitimação do sistema político (que faz entrar em 
jogo reivindicações orientadas para valores de uso). Contextual- 
mente, a análise do Estado do capitalismo organizado só pode 
ser para Habermas uma análise de mudanças de forma. Para definir 
a morfologia contemporânea da crise, já não basta mais — como 
na fase protocapitalista — a organização de um plano de adequação 
entre nível dinâmico-analítico e nível estático-descritivo, mas é pre- 
ciso determinar o papel específico desempenhado pelo sistema po- 
lítico e as modalidades com que ele concorre para determinar uma 
dimensão do conflito social e um funcionamento dos próprios 
mecanismos econômicos, que são diversos daqueles que tinham 
lugar na fase liberal-concorrencial. A transformação das relações 
de produção induz, em última instância, a um deslocamento do 
epicentro da crise. Sobre isso, são claras as formulações contidas 
em Legitimationsprobleme im Spitkapitalismus: “No curso do desen- 
volvimento capitalista, o sistema político deslocou suas fronteiras, 
fazendo-as avançar não só no sentido do sistema econômico, mas 
também no do sistema sociocultural”! O efeito desse desloca- 
mento reside no fato de que “a crise de racionalidade (...) toma 
o lugar da crise econômica”, e que, por conseguinte, “a lógica 
dos problemas de valorização não só se reproduz num outro 
instrumento de controle, precisamente o do poder legítimo, mas 
— em consequência do deslocamento dos imperativos de controle 
contraditórios com o tráfico de mercado no sistema administrativo 
— também se altera a lógica da crise”. 

A indiscutível novidade do discurso com relação à linha ma- 
joritária da tradição frankfurtiana reside, portanto, na ênfase atri- 
buída à mudança de forma — e de lógica — da crise. Ao mesmo 
tempo, porém, deve-se notar que essa mudança de forma assume 
uma curvatura diacrônica, e não só sincrônica: ou seja, verifica-se 
como um movimento de deslocamento que continua a ter seu ponto 
de partida na crise do econômico. Quando isso ocorre, o Estado 


53. Habermas, Legimationsprobleme, trad. it. cit., p. 62. 
54. Ibid., p. 53. 
55. Ibid. 
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é obrigado, pela “lógica de seus meios de controle”, a receber 
“um número cada vez maior de elementos externos ao sistema”, 
na medida em que “compensa as debilidades de um sistema econô- 
mico que bloqueia a si mesmo e assume para si tarefas de com- 
plementação do mercado”. A atividade fundamental do Estado 
tardo-capitalista se bifurca assim nas funções — distintas, mas 
simétricas — da acumulação e da legitimação, enquanto o desloca- 
mento de fronteira do sistema político tem como efeito histórico 
específico uma re-politização das relações de produção. 

A chave para captar o significado desse desfecho do discurso 
habermasiano (e dessa definição) é dada pela persistência da equi- 
valência entre capitalismo e abstração da troca, embora, a partir 
dessa afirmação, desenvolva-se em seguida uma explicitação te- 
mática e uma periodização histórica sensivelmente diversas das 
de um Pollock ou de um Horkheimer. A peculiaridade histórica 
do capitalismo, para Habermas — que se move num campo de 
problemas situado entre Marx e Weber —, reside originariamente 
na ruptura da relação de homologia que, nas sociedades tradi- 
cionais (ou pré-capitalistas), se verificava entre forma jurídica e 
relações de produção. Enquanto no sistema feudal — onde vi- 
gorava a forma do direito desigual, que refletia fielmente as 
desigualdades reais — as relações de produção tinham uma rele- 
vância imediatamente política, tais relações no capitalismo, ao 
contrário, são despolitizadas, a partir do momento em que o poder 
não é mais exercido na forma da dependência política, mas atra- 
vés da mediação do valor de troca e de sua imagem especular, a 
forma do “direito igual”: “Na sociedade burguesa liberal, a legiti- 
mação do domínio é deduzida da legitimação do mercado, ou seja, 
da “justiça” da troca de equivalentes presente da relação de troca”. 

Mediante essa argumentação, Habermas legitima historicamen- 
te também a dedução marxiana da teoria da crise e da crítica 
da política a partir da especularidade de forma jurídica e for- 
ma-mercadoria: Marx — como Habermas afirma em Technik und 
Wissenschaften als Ideologie — “realizou a crítica da ideologia 
burguesa sob a forma de economia política: sua teoria do trabalho 
como fonte do valor destruiu a aparência da liberdade, com a qual 
o instituto jurídico do contrato livre tornara irreconhecível a re- 


56. Ibid. 

57. J. Habermas, Erkentnis und Interesse, Frankfurt, 1968 (trad. it., Bari, 
1970, p. 174) [ed. brasileira: Conhecimento e interesse, Rio de Janeiro, 
Zahar, 1984]. 
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lação de poder social subjacente à relação de trabalho assalaria- 
do”. E, em Erkentnis und Interesse, Habermas retorna a esse 
tema com clareza ainda maior: 


“Marx analisa uma forma de sociedade que institucio- 
naliza o antagonismo das classes não mais na forma de uma 
dependência imediatamente política e de poder social, mas 
no instituto do contrato livre que a forma-mercadoria imprime 
à atividade produtiva. Essa forma-mercadoria é uma aparên- 
cia objetiva, porque torna irreconhecível, para ambas as par- 
tes, tanto para os capitalistas quanto para os assalariados, o 
objeto do seu conflito e restringe a comunicação entre eles. 
A forma-mercadoria do trabalho é ideologia, já que, ao mes- 
mo tempo, esconde e expressa a opressão de uma relação 
dialógica privada de coação” 


Com a crise dos automatismos de mercado, rompe-se inevita- 
velmente a legitimação do poder burguês mediatizada pela esponta- 
neidade “quase natural” da relação de troca e, em seu lugar, 
constitui-se uma nova forma de legitimação, baseada na “progra- 
mação compensatória”. Portanto, também para Habermas, como 
para Sohn-Rethel, a passagem do capitalismo concorrencial para 
o capitalismo organizado assinala a crise irreversível do valor de 
troca como função de “síntese social”, como medium abstrato do 
processo de socialização. Só que Habermas, ao contrário de Sohn- 
Rethel, considera impossível a produção de uma teoria conceitual- 
mente rigorosa e, ao mesmo tempo, sociologicamente eficiente do 
“capitalismo tardio” se essa teoria não incluir uma análise das 
modalidades de funcionamento e de emergência do nível polí- 
tico-institucional como fator substitutivo (no plano da racionali- 
dade) do nexo “espontâneo” de valorização e socialização. Em 
Sohn-Rethel, ao contrário, a instância do poder político aparece 
— como no caso da análise do nacional-socialismo — na função 
de mera solda externa da fratura fundamental que ameaça perma- 
nentemente paralisar a formação tardo-capitalista: ou seja, da fra- 
tura entre “economia de produção”, que responde à lógica da 


58. Id., Technik und Wissenschaft als Ideologie, Frankfurt, 1968 (trad. ita- 
liana, em id., Teoria e prassi nella società tecnologica, Bari, 1969, p. 213). 
59. Id., Erkentnis und Interesse, ed. it. cit., p. 63. 

60. Cf. id., “Bedingungen fôr eine Revoltionierung spatkapitalistischer 
Gesellschaftssystem”, in AA.VV.. Marx und die Revolution, Frankfurt, 1970, 
pp. 30-1. 
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Vergeselischaftung — schumpeterianamente “liberada” pela ra- 
cionalização —, e a “economia de mercado”, que continua a seguir 
a lógica propriamente capitalista da valorização.º! Mas é precisa- 
mente aqui onde se reapresenta a peculiar aporia originária da 
Teoria Crítica frankfurtiana, no sentido acima explicitado: o Es- 
tado continua, com efeito, a ser — embora de modo diverso — 
subordinado à “lei fundamental” da troca, não mais na qualidade 
de garantidor universal-abstrato de um processo de valorização 
“autogerido” pelo mercado, mas na qualidade de fator que é 
obrigado continuamente a intervir para sanar as “desfunções” do 
mecanismo concorrencial. A emergência do Estado intervencionista 
apresenta-se assim, no quadro teórico habermasiano, como mera 
consegiiência, como resposta dependente da crise do mercado e 
das formas de legitimação do Estado burguês “clássico”. Desse 
modo, retorna a contradição entre a ênfase posta no caráter po- 
lítico da crise tardo-capitalista — na qual o mecanismo de legiti- 
mação parece ter relegado o âmbito do econômico ao nível de 
simples subsistema — e a definição puramente negativa-reativa do 
papel do Estado. O que chamamos de aporia originária manifesta-se, 
de resto, com contornos nítidos, na interpretação da mudança de 
forma da crise como deslocamento linear de seu centro e de seu 
eixo de desenvolvimento da esfera econômica para a esfera po- 
lítica e para a esfera sociocultural: e, como veremos adiante, não 
se trata apenas de uma mal compreendida filosofia do materialismo 
histórico, diacronicamente diluída, mas sobretudo de uma concei- 
tualização inadequada da história real das relações entre Estado 
e mercado na formação social contemporânea. 

Problemas análogos aparecem em Offe, quando ele passa da 
crítica — aguda e pertinente — das diversas variantes internas 
da análise marxista do Estado para a construção do conceito de 
“Estado tardo-capitalista” à luz de uma “metodologia materialista 
da politologia”. Sobre isso, parece útil recorrer, mais ainda que 
aos ensaios contidos em Strukturprobleme des Kapitalistischen 
Staates, para um texto mais tardio, escrito em colaboração com 
Volker Ronge, intitulado “Thesen zum Begriff des Konzepts des 


61. Cf. Sohn-Rethel, Ökonomie und Klassenstruktur des deutschen Faschi- 
smus, trad. it. cit, pp. 147 e ss. Pode talvez ter certo interesse recordar 
que Sohn-Rethel se doutorou em 1928, em Heidelberg, sob orientação de 
Emil Loderer, defendendo uma tese de “epistemologia econômica” que se 
liga diretamente aos trabalhos de Schumpeter. A tese foi depois publicada 
com o título Von der Analytik des Wirtschaftens zur Theorie der Volkswirt- 
schaft, Emsdetten. 1936. 
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‘kapitalistischen Staates’ und zur materialistischen Politikfors- 
chung”. A soldagem entre o lado de generalidade (sistêmico) e 
o lado de particularidade (interesse de classe) do funcionamento 
do Estado é obtida, com base na crítica anteriormente considerada 
das interpretações em chave instrumentalista-grupista do poder po- 
lítico, por meio da seguinte argumentação: se o Estado capitalista, 
por um lado, tutela e formaliza institucionalmente a relação de 
produção capitalista com o conjunto das relações sociais que se 
articulam em torno dela, realiza essa tarefa, por outro lado, não 
defendendo sectária ou “corporativamente” os interesses desse ou 
daquele grupo sócio-econômico, mas colocando-se como tutor e 
fiador dos “interesses comuns” de todos os membros de uma “so- 
ciedade de classes capitalista”. A função a ser cumprida por 
toda estratégia estatal caracterizada em sentido capitalista é a de 
criar as condições para que todo “cidadão” seja inserido na re- 
lação de troca. 

Mas, dado que o Estado capitalista tem seu próprio ponto 
de Arquimedes na forma-mercadoria, sua estrutura de apoio e sua 
racionalidade começaram historicamente a vacilar a partir do mo- 
mento em que, com a crise do mercado auto-regulado, romperam-se 
os mecanismos que ligavam entre si as unidades singulares de 
valor por meio da abstração da troca. Para enfrentar os efeitos 
desagregadores e deslegitimadores da crise dos automatismos “clás- 
sicos”, a nova estrutura estatal posterior à grande crise de 1929 
não pode mais se limitar à função negativa de garantia e tutela, 
mas deve assumir diretamente a tarefa de universalizar a forma- 
mercadoria, como única condição de estabilidade das duas compo- 
nentes fundamentais (as duas estruturas parciais, Teilstrukturen) 
da sociedade capitalista: a “política” e a “econômica”. 

A passagem para o Estado “intervencionista”, portanto, tor- 
nou-se necessária em função da “continuada tendência, que emer- 
ge abertamente no plano histórico e empírico da dinâmica do 
desenvolvimento capitalista, à paralisia da “comerciabilidade” do 
valor e, por conseguinte, à interrupção da relação de troca”. O 
próprio Offe sublinhara, a esse respeito, que os teoremas elabo- 
rados pelo “neomarxismo” (ou seja, pelo marxismo “revisado”, 


62. As teses foram publicadas no volume coletivo Rahmenbedigungen und 
Schranken staatlichen Handelns, Frankfurt, 1976 (trad. it. em AA.VV., Stato 
e crisi delle istituzioni, ed. por Lelio Basso, Milão, 1978). 

63. Cf. ibid., pp. 37 e ss. 

64. Ibid., p. 39. 
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desde as primeiras décadas do século, pela lição do neokantia- 
nismo, de Mach e dos neoclássicos), na tentativa de fornecer uma 
explicação convincente da perda de funcionalidade do mecanismo 
equilibrador espontâneo, eram variados e controversos. Trata-se 
de uma disparidade de opções e de enfoques que se reproduz, 
quase insensivelmente, também no marxismo do segundo pós-guer- 
ra. Para confirmar a observação de Offe, poderíamos citar, por 
um lado, a tese defendida por Baran e Sweezy em Monopoly Ca- 
pital, fundada na afirmação da incapacidade do mercado de re- 
ceber o fluxo de lucros provocado pela concentração monopolista; 
e, por outro, a de Alfred Sohn-Rethel, o qual — partindo de uma 
análise do processo de racionalização e massificação da produção 
surpreendentemente afim, como vimos, à de Ferdinand Fried e do 
Tatkreis — explica a crise da função reequilibradora da troca como 
decorrência da crescente diferenciação entre os vários ramos (e no 
interior da própria grande empresa racionalizada), de onde se 
origina, por causa do aumento da cota de capital fixo investido 
na produção, uma cada vez mais acentuada especialização e uma 
cada vez menor flexibilidade e capacidade de adaptação em outros 
setores. 

Qualquer que seja a interpretação que se queira abraçar (e 
nem Habermas nem Offe entram muito no mérito dessa questão), 
permanece indiscutível um dado efetivo: a grande crise fez desa- 
parecer, também no campo burguês, a confiança tradicional na 
eficácia da auto-regulação espontânea do mercado, a ponto de que 
nem mesmo os liberais mais ortodoxos estão hoje dispostos a dar 
crédito às expectativas de reintegração automática das unidades 
de valor expulsas. 

A tarefa do Estado político capitalista, portanto, é — como 
vimos — a de maximizar, tanto para o capital quanto para a for- 
ça de trabalho, as possibilidades de ingresso na relação de troca. 
E, em virtude da passagem de uma ação negativa para uma ação 
positiva implicada por essa maximização, a política estatal é hoje 
“metodicamente purificada tanto dos resíduos de concepções feu- 
dais quanto das restrições ideológicas dos programas e das receitas 
liberais”. Contudo, o “novo curso”, longe de eliminar as dis- 
funções, torna-as orgânicas. 


65. Nova lorque, 1966 (trad. it., Turim, 1968) [ed. brasileira; Capital mo- 
nopolista, Rio de Janeiro, Zahar, 1966]. Para a crítica de Sohn-Rethel às 
teses de Baran e Sweezy, cf. Die ökonomische Doppelnatur des Spitkapita- 
lismus, cit., pp. 16 e ss. 

66. C. Offe e V. Ronge, “Thesen”, trad. it. cit., p. 42. 
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Como, então, o Estado responde ao problema estrutural cons- 
tituído pela paralisia dos mecanismos de troca? Descartada, por se 
ter revelado irremediavelmente ineficaz e “antiquada”, a hipótese 
neoliberista de uma retomada pura e simples dos mecanismos re- 
equilibradores, não resta outra alternativa além de apoiar, através 
de subsídios, as unidades de valor que não conseguem se manter 
nas relações de troca. Disso decorre a adoção de método de “assis- 
tência” estatal para resolver o problema das unidades de valor 
“desmercantilizadas”. Quanto a isso, Offe e Ronge tendem a evi- 
denciar o surgimento de uma ulterior alternativa: a que eles defi- 
nem como estratégia de “remercantilização por vias administrati- 
vas”. Essa estratégia deve ser entendida como uma espécie de ter- 
ceira solução com relação ao “laissez-faire liberalista” e à “política 
protecionista” dos Estados assistenciais. Ela não visa somente ao 
“saneamento passivo” daqueles setores que não conseguem se man- 
ter na esfera da troca, mas, de modo geral, à “instauração mediante 
instrumentos políticos das condições para a subsistência de um 
mecanismo de troca entre os sujeitos de direito ou entre os sujeitos 
econômicos” .7 

Sendo assim — e aqui chegamos ao ponto crucial da tese —, 
esse tipo de intervenção do Estado, cujo objetivo inicial era uni- 
versalizar a forma-mercadoria, termina por produzir um efeito de 
“expropriação parcial” entre os proprietários de capital, fato que, 
por sua vez, ameaça as relações de troca entre os possuidores de 
mercadorias. As medidas reformistas, portanto, não produzem como 
consegiiência nem uma racionalização do Estado, com sua trans- 
formação em função primária do processo de valorização (como 
suporiam os defensores da tese do “capitalista coletivo” ou do 
“Estado-plano”), nem sua redução a instrumento dos grupos sócio- 
econômicos dominantes (segundo a versão marxista clássica e sua 
atualização na teoria do “capitalismo monopolista de Estado”): ao 
contrário, tais medidas entram em contradição com os interesses 
da classe capitalista, como o demonstra “a forte resistência que 
elas não raramente encontram por parte das organizações políticas 
dessa classe”. Mas onde reside o mecanismo genético desse novo 
nível da contradição (cuja reformulação exige, como vimos, o auxí- 
lio do código categorial da teoria sociológica dos sistemas)? Reside, 
para Offe, assim como para Habermas, no fato de que “as tenta- 


67. Ibid., p. 44. 
68. Ibid., p. 47. 
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tivas do Estado para salvaguardar e universalizar a forma-merca- 
doria exigem modos de organização cuja forma de operar transcen- 
de os limites da forma-mercadoria” * 

A complexa teoria da crise e do Estado “tardo-capitalistas”, 
elaborada por esses importantes desenvolvimentos da tradição frank- 
furtiana, desemboca assim numa reformulação do paradigma mar- 
xiano da contradição (forças produtivas/relações de produção), que 
se transforma na “antinomia entre a lógica conservada da produção 
capitalista, voltada 'anarquicamente' para a produção de valores 
de troca ‘abstratos’, e a lógica 'racionalizadora” da intervenção do 
Estado, chamado não a produzir diretamente valores de troca, mas 
a promover e sustentar a produção deles através de desempenhos 
regulativos e planificadores que correspondem ao esquema da pro- 
dução de valores de uso ‘concretos’ ” 7? Mas — e aqui reside para 
nós o ponto decisivo — uma tal reformulação não se afasta do 
esquema “clássico” (ainda que reformulado em termos não mais 
mecanicistas e sim, como no marxismo social-democrata dos anos 
20, funcionalistas, não se devendo esquecer que é da revisão espe- 
cífica operada por aquele marxismo, e particularmente por Hilfer- 
ding, que se gera o conceito de “capitalismo organizado” assimi- 
lado por Habermas), um esquema que aponte para a dependência 
do âmbito do poder político em face das regularidades (movimento 
de desequilíbrio-reequilíbrio) do econômico: com efeito, a reformu- 
lação não ultrapassa o paradigma da contradição fundamental — 
com a persistente pretensão de produzir um modelo unitário de 
explicação causal da crise —, mas se limita a refundá-lo com o 
auxílio da teoria dos sistemas. 

Reaparece assim, também nessas análises (que, apesar disso, é 
bom repeti-lo, têm o grande mérito de eliminar muitos preconceitos 
enraizados na tradição marxista e de se abrir para as mais avança- 
das contribuições das ciências políticas e sociais), a velha idéia filo- 
sófica do capitalismo como alienação. Portanto, é de modo intei- 
ramente consegiente que tais análises terminem por permitir que 
retorne pela janela o descolamento tradicional entre lado objetivo 
(crise) e lado subjetivo (crítica): 


“O rompimento do tecido moral — concluem Offe e 
Ronge em seu ensaio —, ou do fundamento normativo-moral 
69. Ibid., p. 48. 


70. D. Zolo, “Introduzione” a Offe, Lo Stato nel capitalismo maturo, cit., 
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da sociedade de troca, que tem suas raízes precisamente na- 
queles procedimentos e estratégias que tendem à universali- 
zação da forma-mercadoria, não representa por si só uma 
“tendência ao colapso”. Contudo, essa contradição estrutural 
certamente pode se tornar, no plano ideológico, o ponto de 
coagulação dos conflitos sociais e das lutas políticas, o início 
da superação da forma-mercadoria como princípio de organi- 


zação do processo de reprodução social”.?! 


Como dissemos antes a propósito de Habermas — em cuja 
reflexão esse descolamento se evidencia na proposta da racionali- 
dade crítico-discursiva da “esfera pública” (Offentlichkeit), cuja 
única possibilidade é a de explorar os interstícios de comunicação 
ainda livres de domínio —, não estamos aqui diante apenas do 
reaparecimento de uma antiga aporia teórica, mas também e sobre- 
tudo de um enquadramento histórico inadequado e deformador da 
passagem do capitalismo concorrencial para o capitalismo organi- 
zado (ou capitalismo tardio). Com efeito, tal passagem é conceitua- 
da como transição de um genérico sistema de “mercado auto-regu- 
lado” para um igualmente genérico “Estado intervencionista”. A 
margem de indeterminação desse sistema hermenêutico-histórico é 
tão ampla que, em suas consequências prático-analíticas, torna-se 
mistificadora: e pouco importa que, em aval da tese, seja apresen- 
tada uma massa relevante de observações empíricas. 

O limite teórico da caracterização “frankfurtiana” do capita- 
lismo como sistema de mercado “despolitizado” apresenta-se tam- 
bém como limite histórico-político da análise. O mercado capita- 
lista, com efeito, jamais foi “invertebrado”, jamais foi, em sentido 
próprio, um “ordenamento impolítico” (como afirma Habermas em 
Technik und Wissenschaft als Ideologie)? precisamente na medida 
em que ele sempre representou historicamente, na sociedade mo- 
derna, a forma de “neutralização” do conflito própria de uma de- 
terminada fase da hegemonia burguesa: o mercado sempre se con- 
figurou de fato — ou seja, para além das representações ideoló- 
gicas — como a resultante de determinadas relações de poder entre 
sujeitos diversos, os quais, em sua conflitualidade recíproca, visa- 
vam politicamente às relações abstratas de troca. Para tornar a 


71. Offe e Ronge, “Thesen”, trad. it. cit, p. 51. 
72. Cf. Habermas, Technik und Wissenschaft als Ideologie, trad. it. cit., 
p. 215. 
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periodização menos nítida e linear do que ela aparece no esboço 
habermasiano, concorre — mesmo prescindindo dessa consideração 
de caráter geral — uma circunstância histórica determinada, mas 
extremamente relevante para a compreensão do mundo em que 
vivemos: nas últimas décadas do século passado, a partir da Grande 
Depressão, abrem caminho no sistema de mercado de quase todos 
os países capitalistas novas figuras e sujeitos coletivos (konzern, 
monopólios, sindicatos) que condicionam, e em boa medida alteram 
e transforman, as anteriores simetrias e “regras do jogo” sobre as 
quais se fundava o funcionamento do poder político. As tendências 
que apontam para a afirmação, na maioria dos Estados industriais, 
do sufrágio universal são apenas os indicadores sociais desse trend 
de transformação das sociedades capitalistas. Para documentar a 
incidência morfológica desse fenômeno, não há nenhuma necessi- 
dade de recorrer aos agora substanciais aportes da história social 
alemã e anglo-saxã: bastaria reconsiderar o debate que se processa 
nas ciências sociais da Europa Central desde a era de Bismarck até 
a Primeira Grande Guerra, desde os “socialistas de cátedra” até as 
pesquisas do Verein für Sozialpolitik. Já em Weber, de resto, há 
uma forte atenção dedicada às modificações trazidas ao sistema 
de mercado pelos “novos sujeitos da socialização”. Esse aspecto da 
reflexão weberiana escapa completamente seja ao filão majoritário 
da Teoria Crítica, seja — pelo menos em boa medida — à refor- 
ma habermasiana. Se o Weber de Habermas é o da “legitimação”, 
o Weber de Horkheimer, Adorno e Marcuse é o da ratio como 
dimensão onipresente, como “totalidade negativa” da Herrschaft 
capitalista. Seguindo a lição de História e consciência de classe, 
embora sem partilhar as consegiiências teórico-políticas da obra, 
os “frankfurtianos” operam uma reconstrução puramente filosófica 
do nexo racionalidade-dominação e, portanto, não investigam os 
fatores históricos de poder que estão por trás da decomposição 
calculadora. Lêem nela tão-somente a marca da alienação capita- 
lista, efeito da essência des-humana do modo de produção funda- 
do na troca de mercadorias (para Weber, ao contrário, racionali- 
dade formal e calculabilidade constituem as marcas de todo o de- 
senvolvimento do “racionalismo ocidental”)? Desse modo, eles se 


73. Cf. a rigorosa reconstrução das teses weberianas efetuada por Wolfgang 
Schluter in Die Entwicklung des okzidentalen Rationalismus, Tübingen, 
1979. Importantes observações estão também contidas em sua coletânea de 
ensaios Rationalismus der Weltbehherschung. Studien zu Max Weber, Frank- 
furt, 1980. 
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fecham também à possibilidade de captar o alcance político de um 
processo de racionalização que — como havia antecipado uma com- 
ponente relevante, embora negligenciada até hoje, da teoria polí- 
tica da época de Weimar — terá como efeito imediato o questio- 
namento dos equilíbrios postulados pela doutrina neoclássica (e, 
portanto, de qualquer hipótese de “neutralização” orientada no sen- 
tido do que Keynes chamou de “axioma das paralelas”, ou seja, o 
critério da “concorrência perfeita”) e, como resultado a longo prazo, 
a “desformalização” do Estado e a “pluralização” da própria classe 
dominante. 


4. Uma digressão: corporativismo e democracia coletiva em Neu- 
mann e Fraenkel 


Num ensaio de 1937, “Der Funktionswandel des Gesetzes im 
Recht der biirgerlichen Gesellschaft”, Franz Neumann formula uma 
crítica radical às falsas periodizações alimentadas por aquela “crí- 
tica fascista e social-reformista” que saúda a época atual como a 
época do Estado: época que marcaria uma nítida solução de conti- 
nuidade com a anterior fase liberal. As duas críticas — fascista e 
social-reformista — têm em comum a consideração do Estado li- 
beral como um Estado “negativo”: ou seja, ambas aceitam — enco- 


rajadas a isso pela própria ideologia liberal — a conhecida defi- 
nição de Lassalle do Estado liberal como “guarda-noturno”.”* “Mas 
seria um erro histórico — observa Neumann — considerar como 


equiparadas ‘negatividade’ e ‘fraqueza’. Com efeito, o Estado li- 
beral “foi sempre tão forte quanto o exigiam a situação política e 
social e os interesses da sociedade”.* Mas só que ele expressou sua 
força apenas naquelas áreas onde tinha de ser forte, nas quais a 
força era exigida: travou guerra para defender ou ampliar suas 
próprias fronteiras; protegeu seus investimentos e mercados com a 
ajuda de poderosas frotas; esmagou greves e restabeleceu “paz e 


74. Cf. F. Neumann, “Der Funktionswandel des Gesetzes im Recht der 
bürgerlichen Gesellschaft”, in Zeitschrift für Sozialforschung, VI, 1937, pp. 
542 e ss. (trad. it. in id., Lo Stato democratico e lo Stato autoritario, Bolo- 
nha, 1973, pp. 245 e ss.) [ed. brasileira: “A mudança na função do direito 
na sociedade moderna”, in Estado democrático e Estado autoritário, Rio de 
Janeiro, Zahar, 1969, pp. 31-79]. 

75. Ibid., trad. it. cit., p. 245. 
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ordem” usando a força coercitiva interna da polícia. O enfoque de 
Neumann não nega — o próprio título do ensaio, de resto, é tes- 
temunha disso — a exigência de considerar as vicissitudes do Esta- 
do capitalista contemporâneo através da chave de leitura da “mu- 
dança de forma e de função”. Só que a operação teórica não pode 
se basear numa periodização histórica arbitrária, já que essa última 
terminaria por prejudicar a própria credibilidade e eficiência do 
aparelho categorial: é preciso, ao contrário, investigar as metamor- 
foses da política burguesa — e, em particular, das relações que se 
estabelecem, em cada oportunidade concreta, entre Estado e direito 
— partindo da constatação histórica da funcionalidade da estrutura 
e da forma de racionalidade do poder político em face das exigên- 
cias de governo do conflito social. 

Franz Neumann representou, junto com Otto Kirchheimer, a 
partir de 1936, no âmbito do Institut für Sozialforschung, emigra- 
do nos Estados Unidos, a orientação politológica destinada a se 
contrapor vivamente à linha majoritária da Teoria Crítica, com seu 
anticapitalismo filosófico agregado em torno da categoria de “Esta- 
do autoritário”. Suas investigações se concentraram, por mais de 
três décadas (desde a crise de Weimar até a comparação entre os 
sistemas jurídico-políticos da Europa Continental e o anglo-saxão, 
pesquisa interrompida por sua morte, ocorrida num desastre de 
automóvel, em 1954), na afirmação do caráter antecipador, de certo 
modo paradigmático, do sistema weimariano, o qual, no curso dos 
anos 20, expandira-se até se tornar “o mais racionalizado do 
mundo”” no que se refere à regulamentação jurídica das relações 
de trabalho e ao controle democrático-constitucional dos conflitos 
sociais. 


“Durante o período do capitalismo monopolista, que se 
iniciou na Alemanha com a República de Weimar, a teoria e 
a prática jurídicas sofreram mudanças decisivas. Para facili- 
tar a compreensão dessas mudanças, pode ser mais útil consi- 
derar a estrutura política da democracia de Weimar do que 
descrever seus desenvolvimentos econômicos (...). A caracte- 
rística política mais importante da República alemã depois de 
1918 foi o peso assumido pelo movimento dos trabalhadores. 
As classes médias não podiam mais ignorar a existência de 
conflitos de classe, como haviam feito os liberais de épocas 
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anteriores; tinham, ao contrário, de reconhecer tais conflitos 
e, levando-os em conta, de encontrar o modo de elaborar uma 
Constituição. Também nesse caso, o meio técnico empregado 
foi o contrato, o único que tornava necessário o compromisso 
político.” 


Na abordagem interpretativa de Neumann, tal como é esbo- 
çada nesse fundamental ensaio e em outros trabalhos do mesmo 
período, encontram-se condensadas e articuladas três ordens de 
considerações: 1) uma consideração de ordem metodológica geral, 
que poderia ser esquematicamente sintetizada do seguinte modo: 
Weimar representa um caso clamoroso de mudança de forma de 
um sistema capitalista desenvolvido, capaz de pôr em discussão 
tanto o esquema liberal tradicional quanto o marxista clássico (com 
efeito, ele requer um esforço de determinação da especificidade da 
estrutura política e da sua evolução interna); 2) uma consideração 
histórico-comparativa, segundo a qual o tipo de “racionalidade” da- 
quele sistema devia ser assumido não somente num sentido generi- 
camente estrutural (ou seja, sob o mero ângulo da “previsibilida- 
de”), mas também em sentido “estritamente social”: ao contrário 
da Inglaterra, onde a existência de uma racionalidade em defesa do 
status quo era garantida por um “desenvolvimento inteiramente 
inadequado das leis de proteção aos pobres”, na primeira república 
alemã “as vantagens da racionalidade da lei orientavam-se em be- 
nefício da classe trabalhadora”:;” 3) uma consideração em chave 
de teoria e de história constitucional, que aponta a peculiaridade 
do sistema weimariano na relação biunívoca entre compromisso 
político e forma-contrato: a incidência do “político” no “social” 
se explicita na relevância específica que assumem as relações con- 
tratuais enquanto fatores de remodelação da sociedade — da estra- 
tificação e do conflito social. 

O caráter quase paradigmático, de laboratório, da Alemanha 
de Weimar reside portanto, substancialmente, para Neumann, no 
fato de que aqui se verificavam, “na forma mais pura”, fenômenos 
ou “tendências paralelas” que se manifestavam também em outros 
países (como a Inglaterra ou a França). Essa estrutura “típica”, 
analisável quase “em estado puro”, correspondia — na terminolo- 
gia predominante dos debates de teoria política dos anos 20 — à 


78. Ibid., p. 274. 
79. Ibid, p. 273. 
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definição de “democracia coletiva”. “O sistema de Weimar foi 
chamado de “democracia coletiva” porque a formação de decisões 
políticas deveria ser alcançada não só através da soma da vontade 
dos eleitores singulares, mas também mediante a representação de 
organizações sociais autônomas.”% 

Muitos anos antes, no ápice dos eventos e dos debates weima- 
rianos, um outro politólogo social-democrata (também colaborador, 
como Neumann e Kirchheimer, da revista Die Gesellschaft, diri- 
gida por Hilferding) tentara esboçar um modelo da democracia 
coletiva como sistema que, embora sem ignorar a luta de classes, 
visava a “transformá-la numa forma de cooperação interclassista” *! 
O ensaio de Ernst Fraenkel, publicado em 1929,” constitui um 
indício emblemático, sob vários aspectos, de um âmbito de pes- 
quisa que, em nossa opinião, representa uma lúcida e surpreenden- 
te antecipação do debate sobre o “cooperativismo” e sobre o “plu- 
ralismo corporativista”,º debate que, nos últimos anos, produziu 
— na Alemanha e nos Estados Unidos — relevantes contribuições 
tanto no plano da investigação histórica quanto no da pesquisa 
sociológica (e que condiciona, em notável medida, os próprios tra- 
balhos de Habermas e de Offe, bem como o de politólogos como 
Narr, Naschold, Schäfer e Agnoli).* 

Seria um fácil exercício de profetismo voltado para o passado 
observar que muitas das estilizações — algumas até mesmo enfá- 
ticas — dos desenvolvimentos experimentados pelo ordenamento 


80. Ibid., p. 275. 

81. Ibid. 

82. E. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, in Die Gesellschaft, 1929, pp. 103 
e ss, depois em T., Ramm (org.), Arbeitsrecht und Politik. Quellentext 
1918-1933, Neuwied-Berlim, 1966, pp. 79 e ss. (trad. it. em AA.VV., Labora- 
torio Weimar, ed. por Gianni Arrigo e Gaetano Vardaro, Roma, 1982, pp. 
89 e ss.). A antologia italiana, que reproduz parcialmente a alemã, editada 
por Thilo Ramm, tem o mérito de introduzir e contextualizar autores escas- 
samente conhecidos na Itália, como é o caso do próprio Fraenkel e de Hugo 
Sinzheimer, principal expoente dos estudos sobre direito do trabalho na 
Alemanha da época da República de Weimar. 

83. Debate provocado no plano historiográfico sobretudo pela pesquisa com- 
parativa de C. S. Maier, Recasting Bourgeois Europe. Stabilization in France, 
Germany and Italy in the Decade after the World War I, Princeton, 1975 
(trad. it., Bari, 1979). Cf., em particular, para as questões relativas ao caso 
weimariano, as pp. 356-86 e as conclusões. 

84. Remetemos às contribuições e debates publicados, na última década, por 
revistas como Leviathan, Gesellschajt, Politische Vierteljahresschrift, Kölner 
Zeitschrift für Soziologie und Sozialpsychologie, etc. 
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sócio-institucional (daquilo que, na terminologia jurídico-política 
alemã, toma o nome dc Verfassung) da República de Weimar se 
caracterizavam por um excessivo otimismo. Com efeito, negar toda 
a validade da tentativa de “modelização” da experiência constitu- 
cional weimariana realizada por Fraenkel revela-se um erro sob 
dois pontos de vista. De um lado, por uma razão de ordem his- 
tórica: Fraenkel considerava — como, de resto, toda a esquerda 
weimariana — que a situação política ainda estava aberta para 
uma efetiva expansão ulterior do processo de democratização. De 
outro, por causa de um motivo ligado a uma consideração de ordem 
estrutural: os principais traços morfológicos apontados persistem 
através e para além da experiência do nacional-socialismo.” A con- 
tribuição mais relevante (que resultará dos esforços de considera- 
ção retrospectiva realizados no curso dos anos 30 por Neumann, 
Kirchheimer e pelo próprio Fraenkel) consistirá, precisamente, na 
captação de um aspecto que a intelectualidade social-democrata 
weimariana tendia a eludir (e que a intelectualidade comunista 
tendia, ao contrário, a hipostasiar em fórmulas “catastrofistas” 
pouco úteis para captar a especificidade da conjuntura): ou seja, 
o fato de que as substanciais transformações da ordem jurídica e 
institucional da república — e, em particular, a relevância consti- 
tucional assumida pelo direito do trabalho, com a passagem do 
contrato individual ao contrato coletivo — não se limitavam, evo- 
lucionisticamente, a realizar ou promover uma simples efetivação 
democrática da Constituição, mas punham-se sobretudo como fa- 
tores de crise, de descontinuidade e, tendencialmente, de bloqueio 
do sistema político. 

Portanto, para além da ênfase otimista que certamente pode 
ser apontada no termo, o conceito de democracia coletiva remetia 
à faixa sócio-institucional da linha de tendência estilizada em 1927, 
por Hilferding, na categoria de “capitalismo organizado”. Mais 
precisamente, o adjetivo indicava um ponto de passagem crucial 
da dinâmica evolutiva: na questão do “corporativismo” — dos 
corpos intermediários entre indivíduos e Estado —, joga-se o des- 
tino da democracia na sociedade pós-liberal. O ensaio de Fraenkel 
é de extrema utilidade precisamente na medida em que indica como 
era então um dado cultural sólido da esquerda weimariana um 


85. Cf., a esse respeito, as observações de G. E. Rusconi, “La “Kollektive 
Demokratie’ de Fraenkel e il corporatismo contemporaneo”, in Giornale 
di diritto del lavoro e di relazioni industriali, 1980, n° 8, pp. 593-9. 
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aspecto que hoje ao contrário, parece se ter perdido, e que é preciso 
constantemente repropor como exigência: a necessidade de não car- 
regar a temática do “corporativismo” (e de termos como “'corporati- 
vista”) com um acento axiológico negativo, de desvalor, mais sim de 
ver nela, ao contrário, um momento histórico-estrutural objetivo de 
complexificação — através da passagem de uma dinâmica de con- 
tratação individual para uma coletiva — dos mecanismos “clássi- 
cos” de representação (ou seja, os contemplados na tradição libe- 
ral do rule of law e do Estado de direito), Historicamente, pode-se 
falar de “democracia coletiva” a partir do momento em que, para 
a formação das decisões políticas, concorre institucionalmente não 
só a soma das vontades singulares dos eleitores, mas também e 
sobretudo a representação de organizações coletivas. 

Essa dinâmica está na base de um fenômeno decisivo, que 
assume para Fraenkel um valor caracterizante com relação ao mo- 
mento histórico: o que ele define como “mudança de função do 
parlamento”.8º Embora na Constituição de Weimar permaneça “a 
idéia dominante e de princípio de que o parlamento é órgão su- 
premo e permanente do Estado” ” ele já não possui, de fato, a 
centralidade: 


“Numa análise retrospectiva, depois de dez anos de apli- 
cação da Constituição de Weimar, não se pode deixar de re- 
cordar que a expectativa dos pais da Constituição, segundo a 
qual o parlamento deveria ser o centro de formação da von- 
tade do Estado, o motor da atividade do Estado, não se rea- 
lizou segundo o modo que os trabalhos da Constituinte deixa- 
vam prever”.88 


Enquanto a Constituição previa uma dependência das cúpulas 
governamentais ao parlamento e uma direta influência deste no 
aparelho burocrático-administrativo, o que realmente ocorreu — 
nota Fraenkel — foi que “a dependência dos ministros ao parla- 
mento transformou-se dialeticamente em seu contrário”, razão 
pela qual, de um ponto de vista político-sociológico, é possível 
afirmar que o parlamento já depende da burocracia. O Funktions- 


4 


wandel do instituto parlamentar é indicado no modo pelo qual a 


86. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, trad. it. cit., p. 92. 
87. Ibid., p. 90. 

88. Ibid. 

89. Ibid. 
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burocracia vê os ministros: como “pára-choque” em face da repre- 
sentação popular” (hoje se diria, com a terminologia em voga na 
discussão em torno da “crise da democracia”, como “filtros sele- 
tivos” de demandas que estão “sobrecarregando” os canais clássi- 
cos de representação). A emergência da idéia de um eixo governo/ 
aparelho burocrático-administrativo em função seletiva e de con- 
trole da dinâmica representativa constitui o índice de uma revira- 
volta científica, condicionada em boa parte pela interrupção da 
primeira fase expansiva do processo de democratização (1919-23), 
mas cujos resultados se projetam bem além de considerações con- 
junturais: basta pensar na revisão autocrítica da relação democra- 
cia-burocracia realizada por Kelsen entre a primeira (1920) e a 
segunda edição (1929, o mesmo ano do ensaio de Fraenkel) de 
Vom Wesen und Wert der Demokratie, revisão que o leva à idéia 
da racionalidade burocrático-administrativa como autolimitação ne- 
cessária do princípio democrático-participativo, como verdadeira 
condição de existência da democracia, a qual, sem aquele limite 
e aquele controle, desnaturar-se-ia numa proliferação incontrolada 
de impulsos centrífugos à autodeterminação local, tendencialmente 
contraditórios com o critério da legalidade. Essa idéia antecipa 
logicamente a temática atual da formação democrática como equi- 
líbrio instável entre “conservação” e “redução” da complexidade.” 

Contudo, na formulação dada por Fraenkel ao problema da 
crise da representação, há um momento que não só transcende os 
termos da abordagem de Kelsen, mas que tende a se situar para 
além do modo pelo qual Weber tinha enfrentado a questão das 
relações entre parlamento e governo. Entre os dois termos, não 
mais se dá uma relação de dualidade, mas antes de vetorialidade, 
de deslocamento do epicentro decisório do primeiro para o se- 
gundo: “Com o desaparecimento do dualismo parlamento-governo, 
o parlamento perdeu a função de estímulo que o tornava, aos olhos 
das grandes massas, o centro de seu interesse político”? Esse fe- 


90. Ibid., p. 91. 

91. É fundamental, nesse sentido, a polêmica entre Luhmann e Naschold 
sobre a “complexidade e democracia”: F. Naschold, “Komplexität und 
Demokratie”, in Politische Vierteljahresschrift, 1968, pp. 494 e ss.; N. Luh- 
mann. “Komplexität und Demokratie”, ibid., 1969, pp. 314 e ss. (a crítica 
de Luhmann, posteriormente incluída em Politische Planung, Opladen, 1971, 
pode agora ser lida em tradução italiana, in id., Stato di diritto e sistema 
sociale, Nápoles, 1978, pp. 65 e ss.; a réplica de Naschold foi publicada tam- 
bém em Politische Vierteljahresschrift, 1969, pp. 326 e ss). 

92. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, trad. it. cit., p. 92. 
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nômeno só pode ser conceitualmente apreendido se se assume em 
sentido forte — paradigmático — a crise que envolve a noção de 
“representação política” (politische Repräsentation) que o Estado 
moderno herdou, através das modalidades históricas específicas que 
presidiram sua gênese e formação, da tradição do Stândestaat. O 
paradoxo da crise da representação é apontado por Fraenkel, de 
modo lúcido e sintético: 


“O parlamento, certamente, representa até hoje o povo. 
Mas ele não é mais o representante do povo em termos de 
perfeita correspondência. Com efeito, uma relação de repre- 
sentação do povo só é possível quando há uma contraparte 
do representado. A contraparte natural do parlamento é o go- 
verno. Mas como podem Hermann Miiller ou Gustav Stre- 
semann, enquanto dirigentes de grupos parlamentares, repre- 
sentar a si mesmos contra Hermann Müller, chanceler do 
Reich, e Gustav Stresemann, ministro do Exterior?” 


O aspecto talvez mais relevante da análise de Fraenkel reside 
precisamente no esforço de articular essa ordem de considerações 
sobre o aspecto paradigmático da crise de representação com o 
extraordinário campo de experimentação oferecido pelas modifi- 
cações que ocorreram de fato na realização prática da Constituição 
de Weimar. A valência típica dessa última consistia num jogo de 
checks and lances no qual, segundo a intenção dos “pais da Cons- 
tituição”, o poder atribuído à estrutura burocrático-administrativa 
e aquele adjudicado (através do famoso artigo 48 da Constituição) 
ao Reichsprisident deveriam servir — conforme uma tendência que 
Carl Schmitt, na Verfassungslehre,”* relacionou corretamente com 
a tradição alemã do Estado de Direito (que entende o princípio de 
legalidade como um dispositivo de controle preventivo e de freio 
do princípio democrático) — como garantias tendentes a impedir 
que a soberania do parlamento se convertesse em uma “ditadura 
do parlamento”.” O recurso ao instituto da presidência eleita por 
sufrágio direto — desejado, como se sabe, por Max Weber e 
correspondente à ambiciosa intenção de complementar a história 
constitucional européia com a experiência norte-americana — de- 


93. Ibid., pp. 92-3. 
94. Cf. C. Schmitt, Verfassungslehre, Berlim, 1928, pp. 201 e ss. 
95. Fraenkel. “Kollektive Demokratie”. trad. it. cit., p. 89. 
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veria assim, em princípio, “temperar as potenciais tendências cen- 
trífugas ou ‘totalitária’ da democracia parlamentar” * Mas a evo- 
lução do sistema político-jurídico weimariana deu lugar a desen- 
volvimentos abertamente contrastantes com essas expectativas: o 
fenômeno da progressiva transformação da dependência jurídica do 
governo ao parlamento em subordinação política do parlamento 
à burocracia foi de fato não só algo imprevisto, mas até mesmo 
incompreensível para a “inspiração fundamentalmente racionalista” 
que permeara os trabalhos preparatórios da carta constitucional. 
Racionalista é, segundo uma acepção então em voga, a formulação 
ligada à equação entre racionalidade formal (no sentido weberia- 
no) e legalidade. É à luz de tal racionalidade, para Fraenkel, que 
se pode “explicar a superestimação, operada pela Constituição de 
Weimar, da autoridade da lei, bem como do poder legislativo”.” 

O limite do formalismo reside, para Fraenkel, em sua incapa- 
cidade de captar a novidade estrutural dos fatores que perturbam 
o quadro do equilíbrio dos poderes originariamente visado pela 
carta constitucional. Novidade que, ao contrário, é a seu modo 
captada (e em termos dificilmente homólogos aos da velha tradi- 
ção reacionária) pelo fascismo: “É significativo, a esse respeito, 
o fato de que a Constituição do Estado fascista italiano, que se 
opõe conscientemente à idéia racionalista de Constituição, própria 
de Weimar, coloque no primeiro patamar do sistema estatal não o 
legislativo, mas o executivo”.* O caráter crucial do momento exe- 
cutivo — sobre o qual Fraenkel insistirá nos anos seguintes, até 
a proposta de reforma constitucional apresentada em 1932, a res- 
peito da qual intervirão decisivamente Hermann Heller e Otto 
Kirchheimer” — deve se afirmar precisamente numa perspectiva 


96. A. Bolaffi, “Introduzione” a O. Kirchheimer, Costituzione senza sovrano. 
Saggi di teoria politica e costituzionale, Bari, 1982, p. LXXXIII. O ensaio 
introdutório de Bolaffi contém também, em geral, uma documentadíssima 
reconstrução do debate sobre a Constituição de Weimar. 

97. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, trad. it. cit., p. 93. 

98. Ibid. 

99. Cf. H. Heller, “Ziele un Grenzen einer deutschen Verfassugsreform”, 
in Neue Blätter für den Sozialismus. Zeitschrift für geistige und politische 
Gestaltung, 1931, nº 2, pp. 576 e ss.; O. Kirchheimer, “Die Verfassungs- 
reform”, in Die Arbeit, IX, 1932, n.º 12 (trad. it. in id., Costituzione senza 
sovrano, cit., pp. 172 e ss.). Para uma reconstrução do contexto do debate 
sobre a reforma constitucional, cf. o prefácio de Fraenkel a Zur Soziologie 
del Klassenjustiz und Aufsätze zur Verfassungskrise 1931-1932, Darmstadt, 
1968, bem como a coletânea Reformismus und Pluralismus, Hamburgo, 1973. 
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voltada para a requalificação do instituto parlamentar, subtraindo-o 
à tendência (de outro modo inevitável) à gradual perda de centra- 
lidade. Esse aspecto relativo à necessidade de uma dupla e simul- 
tânea requalificação do executivo e do parlamento não está pre- 
sente no ensaio de 1929 — que, ao contrário, revela-se ainda 
confiante na possibilidade de resolver positivamente o problema 
estrutural da governabilidade mediante uma expansão do partici- 
pacionismo institucional, que terminará por encalhar nas areias do 
que tem sido chamado de “contratualismo bloqueado” ou de “com- 
promisso neutralizador” —, mas está potencialmente contido na 
ligação que esse ensaio institui entre a persistência da posição de- 
fensivista e, em última instância, conservadora dos “racionalistas” 
radicais, por um lado, e, por outro, o “deslocamento de poder do 
legislativo para o judiciário”? O esvaziamento das instituições 
representativas — e, in primis, do instituto da representação uni- 
versal territorial — produz-se por obra de um poder jurisdicional 
que estendeu tanto o seu raio de intervenção que já não mais se põe 
como simples executor da vontade da lei, mas antes como uma 
verdadeira autoridade decisória autônoma que “tende cada vez mais 
a considerar as normas positivas como um aborrecido empecilho à 
própria atividade”.!0 

Fraenkel aponta aqui a brecha através da qual irrompe a crise 
do sistema político weimariano: na ausência de uma iniciativa re- 
formadora por parte da esquerda no nível das instituições, e sob 
o impulso da batalha cultural travada por uma frente internamente 
muito variada (de Sombart e Spengler até o konservativer Sozia- 
lismus de Moeller van der Bruck, e até a posição schmittiana e 
a ênfase por ela posta na “verdadeira democracia” como desenlace 
necessário da crítica ao formalismo),'? a magistratura termina por 
assumir aquela função decisória que a democracia parlamentar — 
por sua incapacidade de expressar uma verdadeira direção polí- 
tica — não parece em condições de produzir. Esse deslocamento 
se realiza através do fato de que o juiz se desvincula da observância 


100. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, trad. it. cit, p. 93. 

101. Tbid. 

102. Cf. K. Sontheimer, Antidemokratisches Denken in der Weimarer Re- 
publik, Munique, 2º ed., 1964. Para uma reconstrução das tendências in- 
ternas ao debate da social-democracia weimariana sobre o problema da crise 
social e política, remetemos à obra coletiva editada por W. Luthardt, Sozial- 
demokratische Arbeiterbewegung und Weimarer Republik, Frankfurt, 1978. 
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da norma positiva singular e da correlação da sua atividade com 
a interpretação do espírito do ordenamento em seu conjunto (se- 
gundo a interpretação dada por Hermann Isay, num livro dedicado 
às relações entre norma jurídica e decisão,!º ao artigo 102 da 
Constituição de Weimar). Fraenkel cita a esse respeito, para aduzir 
o exemplo mais emblemático de tal tendência, a posição de Triepel 
(um autor então muito influente no debate e considerado polemi- 
camente, de resto, seja por Kelsen, no ensaio sobre a democracia, 
seja por Neumann, no já citado trabalho de 1937):!” a sua afir- 
mação de que a “sacralidade” compete ao direito e não à lei 
expressa, com todas as letras, “a tendência a desvincular a juris- 
prudência das normas de direito positivo, da lei aprovada no par- 
lamento”. Remetendo-se a um ensaio de Neumann publicado 
naquele mesmo ano por Die Gesellschaft, Fraenkel aponta na 
combinação desse trend (que faz com que a questão da liberdade 
ou dependência do juiz com relação à lei se ponha como “a questão 
central da política do direito em nosso tempo”)!% com a predomi- 
nância de uma orientação de teoria constitucional (representada 
por Carl Schmitt e pela Integrationslehre de Rudolf Smend),!” di- 
rigida no sentido de atribuir um papel preeminente e imodificável 
a alguns “princípios fundamentais” (com o objetivo de exercer 
através deles um controle judiciário sobre a atividade do parla- 


103. H. Isay, Rechtsnorm und Entscheidung. Berlim, 1929, p. 212. 

104. Cf. H. Kelsen, Vom Wesen und Wert der Demokratie, Tubingen, 2º 
ed., 1929 (trad. it. in id., La democrazia, Bolonha, 1981, pp. 57-60); Neu- 
mann, “Der Funktionswandel des Gesetzes”, trad. it. cit., p. 278. 

105. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, trad. it. cit., p. 94. 
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Gesetz über Nachprüfung der Verfassugsmässigkeit von Reichsgesetzen”, in 
Die Gesellschaft, 1929, pp. 517 e ss. 

107. A “doutrina da integração” de Smend (do qual cf., sobretudo, Ver- 
fassung und Verfassungsrecht, Munique-Leipzig, 1928; posteriormente repu- 
blicado em id., Staatsrechtliche Abbandlungen, Berlim, 1935) se insere num 
clima dominado pelo debate sobre o que Hermann Heller definiu como 
“crise da teoria do Estado”. Cf. H. Heller, “Die Krisis der Staatlehre”, in 
Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, LV, 1925, pp. 289 e ss., 
agora em id., Gesammelte Schriften, vol. II, Leiden, 1971, pp. 5 e ss. Para 
uma reconstrução das teses de Smend, remetemos ao trabalho de U. Poma- 
rici, “La teoria del/'integrazione in Rudolf Smend”, in Democrazia e diritto, 
1982, n.º 2, pp. 109 e ss. É fundamental, não apenas para a obra de Heller, 
mas para todo o contexto do debate científico-político weimariano, o livro 
de W. Schluchter, Entscheidung für den sozialen Rechtsstaat, Colônia-Ber- 
lim, 1968. 
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mento), o que é um sintoma alarmante de “progressiva erosão do 
poder do parlamento”.!ºº 

Contudo, nesse ensaio, como dissemos, Fraenkel se revelava 
bastante otimista acerca da possibilidade de contrastar e inverter 
essa tendência, a qual, perdurando, teria levado a um drástico redi- 
mensionamento do instituto parlamentar “enquanto fator de pro- 
dução legislativa no interior da estrutura estatal”)? E o fator capaz 
de se opor àquela tendência era apontado, precisamente, na plena 
realização daquele aspecto da “democracia coletiva” que consistia 
na idéia funcional de representação, entendida não como alterna- 
tiva, mas sim como necessária complementação da representação 
parlamentar na fase do capitalismo pós-liberal. Essa idéia estava 
contida no artigo 165 da Constituição, que contemplava a edifi- 
cação de uma Wirtschaftsverfassung, de uma Constituição econô- 
mica, a qual — observava Fraenkel — “não só não se completou, 
mas, depois de 1920, jamais teve sua realização seriamente tenta- 
da no sentido desejado pela própria carta constitucional”.!Hº A 
realização da idéia funcional contida no artigo 165 permitiria, 
portanto, inverter o trend da marginalização e esvaziamento do 
parlamento através da “integração da democracia política com as 
forças econômicas”, “da integração da democracia individual com 
a coletiva” Ji! 

Essa “nova forma de administração coletivo-democrática” é, 
para Fraenkel, a única capaz de resolver a situação de crise insti- 
tucional — com as consegiências degenerativas acima considera- 
das —, permitindo “uma participação dos cidadãos na adminis- 
tração e na justiça de modo bem mais eficiente do que a velha 
forma individualista-liberal” !2 Contudo, no modo como a proposta 
é formulada, os elementos cooperativos, de coação ao compromisso, 
predominam em muito sobre os elementos conflituais. Fraenkel uti- 
liza os enunciados organicistas da Integrationslehre a tal ponto que 
se dá conta da necessidade de distinguir sua própria posição — 
em favor da absorção dos corpos intermediários de representação 
funcional no sistema estatal — do modelo do fascismo. Todavia, 
o único elemento — ainda que decisivo — de diferença adotado é 
“o reconhecimento da liberdade de associação”: “Reside aqui a di- 


108. Fraenkel, “Kollektive Demokratie”, trad. it. cit., p. 95. 
109. Ibid. 

110. Ibid., p. 96. 

111. Ibid., p. 98. 

112. Ibid., p. 100. 
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ferença fundamental entre a ideologia fascista do Estado e a reali- 
dade do Estado fundado na democracia coletiva que se está deli- 
neando na Alemanha”.!'3 A ligação de forte continuidade (ainda 
que subterrânea) entre a tradição do estatismo alemão e essa po- 
sição — ainda que expressiva de um ponto alto de elaboração da 
cultura de esquerda weimariana — é assinalada pela nítida recusa 
de soluções dirigidas no sentido de salvaguardar, além da liber- 
dade de associação (precondição para que se possa falar da per- 
sistência da forma democrática), a autonomia contratual dos partners 
sociais (como no modelo anglo-saxão, onde o Estado se relaciona 
com o pluralismo das associações entendendo-o como uma esfera 
de negociação em face da qual ele pode certamente funcionar como 
árbitro e fiador, mas não interferir mediante intervenções de auto- 
ridade): “A democracia coletiva — escreve Fraenkel — não deve 
ser representada como uma Constituição social autônoma, paralela 
à estatal, mas, ao contrário, deve se tornar parte integrante do Esta- 
do”. Em outra passagem, o texto de Fraenkel se trai ainda mais 
abertamente, ao apontar o traço característico da democracia cole- 
tiva na cristalização institucional das organizações: 


“As organizações livremente constituídas se cristalizam, 
em medida cada vez maior, em fatores de integração da vida 
estatal; são meios funcionais de integração do Estado (...). 
Seu campo de intervenção é a administração e, parcialmente, 
a justiça; contudo, quanto mais o Estado deixa de viver na 
perspectiva liberal, quanto mais ele se transforma em um 
“Estado do Bem-estar”, tanto mais é aceita por amplas mas- 
sas a preeminência do executivo, tanto mais as organizações, 
que estão inseridas no poder executivo, surgem como símbo- 
los de uma constante reconstrução e nova reprodução de todo 
o organismo social”.15 


5. A Constitutional Crisis nas análises de Neumann e Laski 


A tendência a enfatizar os elementos de cooperação em detri- 
mento dos elementos de conflito, até o risco de uma recaída no 
organicismo, deriva em Fraenkel — como, de resto, em todos os 


113. Ibid., p. 102. 


114. Ibid. 
115. Ibid., pp. 98-9. 
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teóricos da idéia funcional de representação — de um traço típico 
que fez convergirem, até os anos 30, todas as versões do pluralis- 
mo. Mas, por trás da ênfase, ocultava-se uma aporia lógica da 
concepção pluralista, presente também no despreconceituoso anti- 
estatismo das variantes pragmatistas anglo-saxãs. A aporia diz res- 
peito à congruência do nexo entre premissas e conseguências da 
doutrina pluralista, envolvendo seus postulados atomistas e beha- 
vioristas; ela é apontada com extraordinária lucidez — e em ter- 
mos que nos parecem ainda plenos de indicações atuais — por 
Franz Neumann na Introdução a Behemoth, a obra publicada em 
1942 sobre o sistema de poder nacional-socialista. 

Originariamente, a finalidade da doutrina política pluralista 
cra, no fundo, ser um prolongamento da teoria liberal. Era neces- 
sário recolocar o indivíduo, em suas associações livremente consti- 
tuídas, em oposição ao poder estatal central: 


“Na base do princípio pluralista estava o mal-estar do 
indivíduo, inerme diante de uma máquina estatal superpode- 
rosa. Na medida em que a vida se torna cada vez mais com- 
plexa e as funções do Estado se multiplicam, o indivíduo 
isolado amplia seu protesto contra o abandono diante de forças 
que não pode compreender nem controlar. Ele adere assim a 
organizações independentes. Confiando funções administrati- 
vas decisivas a esses organismos privados, os pluralistas espe- 
ravam alcançar duas metas: superar a defasagem entre o Esta- 
do e o indivíduo e fornecer a base concreta para a identidade 
democrática entre governantes e governados. E, ao mesmo 
tempo, alcançar o máximo de eficiência atribuindo funções 


administrativas a organizações competentes”.!16 


Todavia, iniciado como “resposta do liberalismo individualista 
ao absolutismo do Estado”, o pluralismo termina por fracassar em 
seu intento, sendo obrigado a assumir resultados paradoxalmente 
contraditórios com suas próprias premissas. Por um lado, através 
de sua desestruturação-descentralização (que equivale de fato a uma 
dissolução) do conceito de soberania, o pluralismo concebe o Esta- 
do como uma entre muitas instituições (ou seja, dotado de uma 
autoridade não superior à de um sindicato ou de uma associação 


116. F. Neumann, Behemoth. The Structure and Practice of National Socia- 
lism, Nova Iorque. 1942 (trad. it., Milão, 1977, p. 33). 
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profissional, de um partido político ou de uma Igreja); por outro 
lado, vê-se na obrigação de enfrentar o espinhoso problema do fator 
constitutivo da unidade do corpo social (condição para que o plu- 
ralismo das organizações não permaneça um mero agrupamento 
de poderes desvinculados entre si) e, portanto, tem forçosamente de 
admitir que, uma vez desaparecido o poder coercitivo supremo, 
“somente um pacto entre os organismos sociais singulares predo- 
minantes no interior da comunidade pode oferecer uma satisfação 
concreta aos interesses comuns”.H7 Ocorre assim que aquela mes- 
ma unidade, que fora destituída de fundamento (e caracterizada 
como mera função jurídica) com relação à teoria da soberania, é 
de fato reproposta sob a forma do postulado da harmonia (condi- 
ção da integração funcional). Para que a prática da negociação 
seja possível, deve se dar “uma base de entendimento comum entre 
os vários grupos sociais: a sociedade, em suma, deve ser funda- 
mentalmente harmoniosa. Mas, dado que, de fato, a sociedade é 
antagônica, a doutrina pluralista termina, mais cedo ou mais tar- 
de, por ruir”. 

Essas considerações críticas de Neumann representam o ponto 
de chegada de uma década de pesquisas que, no decorrer dos anos 
30, se encontrara com um outro importante percurso de conside- 
ração crítica (ou melhor, autocrítica) da teoria pluralista: o de 
Harold J. Laski. O encontro entre Laski e Neumann, que remonta 
ao período em que este último viveu na Inglaterra (1933-36), 
ocorre precisamente no momento em que o intelectual trabalhista 
estava levando a cabo um radical processo de revisão teórica, que 
o havia levado a criticar, primeiro, os postulados do pluralismo 
de matriz guildista, e, depois, os do fabianismo, bem como a for- 
mular a questão das relações democracia-capitalismo à luz de uma 
idéia de antagonismo social e de crise política aberta à recepção 
crítica do marxismo.!!8 


117. Ibid., p. 33. 

118. Cf. H. Deane, The Political Ideas of Harold J. Laski, Nova Iorque, 
1955. Substancialmente continuístas são as interpretações da evolução do 
pensamento de Laski fornecidas por C. Hawkins, “Harold J. Laski. A Preli- 
minary Analysis”, in Political Science Quarterly, LXV, 1950; J. C. Rees, 
“La teoria politica de Harold Laski”, in Il politico, 1951, n.º 3; e E. Sciacca, 
“Alcune osservazioni sul pensiero de Harold Laski, in Rivista internazionale 
di filosofia del diritto, XXXVIII, 1961. Muito cuidadosa e precisa na ca- 
racterização das diversas fases, ao contrário, é a pesquisa de C. Palazzolo, 
La libertà alla prova. Stato e società in Laski, Pisa, 1979. 
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A convivência entre duas figuras intelectuais tão diversas quan- 
to à proveniência e à tradição teórica, mas unidas pela comum 
resolução de pôr no centro do próprio trabalho o problema das 
condições de funcionamento e de desenvolvimento da democracia, 
constitui um momento relevante — embora até hoje quase ignora- 
do!” — das relações entre marxismo e teoria política neste século. 
A virada que amadurece em Laski entre 1927 e 1933 — virada 
que foi vista oficialmente como uma passagem para o marxismo e 
uma completa traição da herança liberal — envolve a avaliação 
de fundo de questões decisivas não somente no plano da análise do 
“processo político”, mas também no nível mais propriamente me- 
todológico: o diagnóstico que Laski elabora sobre os fatores de crise 
da democracia (análise que antecipa surpreendentemente muitos 
dos temas da discussão atual sobre a “crise da democracia” e a 
“sovernabilidade”) é mediatizada, com efeito, por uma radical re- 
visão do utilitarismo benthamiano, que ele ainda utilizava tanto em 
suas obras do período pluralista (de Authority in the Modern State 
até os ensaios sobre a soberania)!? como nas do período fabiano 
(e, em particular, no famoso volume de 1925, A Grammar of Po- 
litics,?! que continua talvez a ser — em função de sua sistemati- 
cidade e amplitude conceitual — o opus magnum do teórico traba- 
lhista). 

O principal ponto de convergência com a reflexão de Franz 
Neumann (que também se voltara decisivamente para a análise das 
causas que haviam desencadeado o mecanismo da crise weimaria- 
na), contudo, vai muito além da generalidade de um mero inte- 
resse metodológico no sentido de articular as contribuições do mé- 
todo marxista com as do método da political science: ele deve ser 


119. O próprio Alfons Sôllner, o estudioso alemão a quem cabe o mérito 
de ter mais contribuído para o conhecimento da obra de Neumann, dedica 
escassas referências em seus trabalhos ao lado Laski da comparação, para 
a qual se apóia no livro de Deane: cf. A. Sôllner, Geschichte und Herr- 
schaft, Frankfurt, 1979, pp. 96 e ss.; id., “Franz Neumann — Skizzen zu 
einer intellektuellen und politischen Biographie”, introdução a F. Neumann, 
Wirtschaft, Staat, Demokratie. Aufsätze 1930-1954, Frankfurt, 1978. Ao 
contrário, nenhuma das monografias sobre Laski faz qualquer referência a 
Neumann (nem mesmo a recente — e, de resto, bem documentada — de 
C. Palazzolo). 

120. Cf. H. J. Laski, Authority in the Modern State, New Haven — Londres, 
1919; id., The Foundations of Sovereignty and Other Essays (1921), Freeport, 
1968. 

121. Id., A Grammar of Politics (1925), Londres, 1948. 
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buscado, mais especificamente, na comum tendência a assumir o 
ponto de vista marxista sobre a sociedade antagônica no interior 
de uma perspectiva que continua a privilegiar fortemente o aspecto 
político e constitucional de uma crise que aparece a ambos como 
crise de passagem para uma estrutura pós-liberal do sistema social, 
Tanto em Laski quanto em Neumann, o apelo à constelação cate- 
gorial da luta de classes e do antagonismo não coincide nunca com 
a aceitação de um dogma, mas sim com a exigência de apontar na 
constitutional crisis um campo de objetos no qual as temáticas da 
ciência política se cruzem com as categorias críticas do marxismo.” 

A persistência do relevo atribuído ao momento político da 
crise testemunha, no que se refere a Laski, que — na chamada 
“virada marxista” dos anos 30 — não se perderam as conquistas 
analíticas de fundo da fase anterior: a da superação dos pressu- 
postos antiestatistas do pluralismo guildista. 

A fase “fabiana” de Laski, emblematicamente representada 
pelo volume 4 Grammar of Politics (obra escrita pelo autor de- 
pois de sua importante permanência nos Estados Unidos), caracte- 
riza-se de fato por um distanciamento em face da idéia guildista 
de democracia funcional e da ingênua crítica ao “burocratismo” 
e ao “eficientismo” que estava na base dessa idéia (crítica que, 
até o início dos anos 20, faz com que ele esteja em sintonia com 
Cole, na trilha da recepção da Genossenschaftstheorie de Gierke 
realizada por Maitland e Figgis).!?? Ao apresentar a exigência de 
uma análise do específico modus agendi do “político” e da atuação 
logicamente autônoma de suas técnicas com relação às funções da 
civil society, Laski tende agora a sublinhar — em polêmica com 
Cole — dois aspectos aporéticos da concepção pluralista: em pri- 
meiro lugar, a não-pertinência da identificação entre o nível da 
coerção e do “burocratismo” e o âmbito estatal, e entre a dimensão 
da liberdade e da “autonomia” e o âmbito das associações (já 
que as tendências coercitivas e burocráticas estão presentes tam- 


122. Cf. Söllner, “Franz L. Neumann”, cit, pp. 19 e ss; Palazzolo, La 
libertà alla prova, cit., pp. 221 e ss. 

123. Como se sabe, o pluralistic mouvement, em cuja escola Laski se formara 
durante seus estudos em Oxford, tem início com Frederik Maitland, embora 
só tivesse chegado à formulação de uma doutrina coerente com Neville 
Figgis. Foi Maitland quem editou e introduziu, na virada do século, Das 
deutsche Genossenschaftsrecht de Gierke (O. Gierke, Political Theories of 
the Middle Age, Londres, 1900). Cf., a respeito, J. D. Lewis, The Genossen- 
schaft-theory of Otto von Gierke. A Study in Political Thought, Madison, 
1935. 
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bém nos grupos);!?* em segundo, a impossibilidade de reduzir a 
crítica (necessária) ao liberalismo — cuja “bancarrota” era in- 
dicada, já na fase pluralista, na falta de conexão entre liberdade 
e igualdade — à substituição do individual-person pelo group-per- 
son, sem enfrentar pela raiz o problema da relação entre interesse 
privado e interesse público, cuja solução não pode ser confiada à 
suposta harmonia que caracterizaria a dinâmica dos grupos, mas 
exige o emprego de técnicas específicas de mediação por parte 
do Estado.! A afirmação das necessidades de técnicas de controle 
social trazidas pelo “político” versus a tendência espontânea à 
atomização dos interesses na sociedade é motivada por Laski 
através de uma verdadeira demolição dos fundamentos do termo 
pluralism na acepção do socialismo das guildas: as associações 
espontâneas, voluntárias, não são absolutamente “pluralistas”, mas 
sim monofuncionais, ou seja, põem em relevo apenas um único 
aspecto da vida social.!2º O verdadeiro pluralismo, ao contrário, 
é o que se realiza no interior da vida estatal, de uma instância 
capaz de abarcar simultaneamente, e de compensar, pontos de 
vista e interesses diversos. 

Ao contrário do Laski dos Studies in the Problem of So- 
vereignty, o Laski de 1925, portanto, não mais põe o Estado e 
os grupos voluntários no mesmo plano de igualdade; não mais 
considera o Estado como uma instituição entre outras — tocando 
assim na aporia de Cole, ou seja, a necessidade de recorrer, para 
resolver o problema dos valores comuns que tornam possíveis a 
concorrência e a cooperação, à instância equilibradora suprema 
da “corte democrática de equidade funcional” —, mas sim como 
a instituição capaz de` constituir o contexto e o fundamento de 
racionalidade à qual possam se referir, em suas ações, indivíduos 
e grupos. Esse contexto é, ao mesmo tempo, pluralista e unitário; 
embora também as associações cooperem para o common good, 
o Estado deve ser considerado como “a fonte última das decisões”, 
uma espécie de community of communities.” A fórmula hegelia- 
nizante indica que Laski, para fornecer uma solução propositiva 


124. Cf. Laski, A Grammar of Politics, cit., p. 138. 

125. Cf. ibid., p. 247 e ss. É curioso notar como — numa obra que, apesar 
disso, é rica em observações argutas — Rainer Eisfeld trata desenvoltamente 
A Grammar of Politics como uma obra “pluralista”: cf. Pluralismus swischen 
Liberalismus und Sozialismus, Stuttgart, 1972 (trad. it., Bolonha, 1976). 
126. Cf. Harold J. Laski, “The Recovery of Citizenship”, in id., The Dangers 
Of Obedience and Other Essays (1930), Nova Iorque, 1968, p. 67. 

127. Cf. ibid., p. 87; id., A Grammar of Politics, cit.. pp. 38 e 105. 
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e convincente para a questão da alternativa entre centralismo e 
federalismo, unidade e multiplicidade, decisão e participação, é 
obrigado a reconsiderar todo o arco temático do pluralismo com 
uma abordagem do problema que, paradoxalmente, apresenta uma 
marca continental: o verdadeiro pluralismo é o das instituições 
no interior do Estado (que aparece assim como a única síntese 
autêntica de freedom e authority). Se, por um lado, esse desfecho 
da crítica laskiana ao pluralism permitia uma conquista complexa 
e não redutiva do âmbito político-estatal, mostrava, por outro, um 
aspecto fortemente problemático. Ele pode ser visto na emer- 
gência de uma teoria da programação e do intervencionismo esta- 
tal — concebidos em diametral oposição à função “obstruvicio- 
nista” (em sentido greeniano)!?8 do laissez-faire — que se ligava 
ao gradualismo otimista próprio da posição fabiana e afim às 
posições contemporâneas de Rudolf Hilferding sobre o “capita- 
lismo organizado”. Sob esse aspecto, o fabianismo de Laski — 
fortemente influenciado por temáticas desenvolvidas naqueles anos 
por Tawney, Hobhouse e pelos Webb — parece assumir, como 
notou com felicidade um seu biógrafo, o semblante de um “bentha- 
mismo socializado”.!?º O Estado — visto através da identificação, 
nitidamente fabiana, com o aparelho administrativo — aparece 
como uma força coercitiva neutra capaz de realizar, “sem so- 
lução de continuidade” (pode-se documentar, de resto, a inci- 
dência de Bernstein nos escritos laskianos dos anos 20), a passa- 
gem da liberdade negativa para a positiva, do garantismo jurídico 
para o econômico e social. Segundo a fórmula de MacDonald, o 
Estado não se limita a “garantir” a vida, mas deve “promover a 
boa vida”.!3 Portanto, o governo democrático aparece, na doutrina 
fabiana dos anos 20, como um governo “virtuoso”, capaz de enca- 
minhar uma transição pacífica do capitalismo para o socialismo, 
mediatizada por uma gradual reconversão em sentido social dos 
princípios da liberal-democracia. O próprio Tawney, de resto, no 
manifesto redigido sob encomenda do Labour Party para as elei 
ções de 1929, fala da linha de transformação socialista como am- 
pliação progressiva da intervenção pública na economia, em ter- 


128. Cf. T. H. Green, “Lectures in the Principles of Political Obligation”, 
in id., Works, ed. por L. R. Nettleship, vol. II, Londres, 1885 (trad. it., 
Catânia, 1973, particularmente p. 117, onde se estabelece uma relação direta 
entre ação estatal e objetivo do common good). 

129. Deane, The Political Ideas of Harold J. Laski, cit., p. 8. 

130. J. R. MacDonald, Socialism and Society, Londres, 1908, p. 12. 
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mos análogos aos empregados por Laski em A Grammar of Po- 
litics.!1 

A virada operada por Laski em inícios dos anos 30 — a 
partir de Liberty in the Modern State e de An Introduction to 
Politics? — nasce de uma insatisfação com a idéia estatista de 
compromisso (como técnica de social change mediatizada politica- 
mente), insatisfação que não tem apenas origem teórica, mas é 
fortemente condicionada pela experiência histórica daqueles anos: 
desde a derrota do Labour Party nas eleições de 1931 (que tem 
como conseguência o afastamento de consistentes grupos inte- 
lectuais)!3 até os trágicos desfechos das crises alemã e austríaca. 
Considerando como fracassada, por ser excessivamente harmoni- 
cista e otimista, a plataforma teórica de “compromisso” entre li- 
beralismo e socialismo tentada em A Grammar of Politics, Laski 
encaminhava-se assim, de modo autônomo, para uma conclusão 
análoga à de alguns juristas e politólogos social-democratas da época 
de Weimar: toda “doutrina da integração” (Integrationslehre) é 
ameaçada pelo antagonismo, cuja dinâmica conflitual parece evo- 
luir num sentido muito distante da imagem fabiana do “bom go- 
verno”. O aspecto “funcional” da reflexão parece aqui desaparecer 
em favor do aspecto jurídico-econômico e jurídico-político: para 
além do grau maior ou menor de racionalização da dominação 
de classe (ou seja, de separação entre título de propriedade e ges- 
tão dos meios de produção), toda vez que a estrutura da proprie- 
dade é ameaçada pelo choque social e pela crise política, as 
margens de mediação e de manobra se restringem drasticamente, 
obstruindo a própria exegiibilidade da peaceful change.!** 

Apesar do declarado pessimismo quanto à idéia trabalhista 
de uma passagem sem rupturas do Estado de direito para o Estado 


131. No decorrer desses anos, de resto, verificaram-se estreitas relações 
pessoais, intelectuais e políticas entre Laski e Tawney, a quem dedicará em 
1930 a coletânea The Dangers of Obedience and Other Essays. 

132. H. J. Laski, Liberty in the Modern State, Londres, 1930 (trad. it., 
Bari, 1931): id., A Introduction to Politics (1931), Londres, 1971. 

133. Cf. G. D. H. Cole, “La Gran Bretagna negli anni 30”, in id., Storia 
del pensiero socialista, vol. V: Socialismo e fascismo, Bari, 1968, pp. 74 e ss. 
134. Significativa, sob esse aspecto, é a radical revisão a que Laski submete 
o utilitarismo utilitarista de Bentham em seu ensaio “Machiavelli and the 
Present Time”, in The Dangers of Obedience and Other Essays, cit. Desse 
processo de revisão da racionalidade maximizadora, oferece um testemunho 
também a correspondência com Holmes: cf. Holmes—Laski Letters. The 
Correspondance of mr. Justice Holmes and Harold Laski 1916-1935, Cam- 
bridge (Mass), 1953. p. 1053 (carta de Lasi a Holmes, 28 de maio de 1928). 
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social (idéia baseada, em sua opinião, no método ilusório da per- 
suasão e da “rendição espontânea” da classe capitalista), Laski 
se conserva muito distante do radicalismo de um Strachey,!* afir- 
mando uma idéia de revolution by consent, que continua a valo- 
rizar fortemente a atenção para com o nível político-institucional, 
a qual constitui a aquisição mais importante do período fabiano. 
Com efeito, como já foi oportunamente notado, verifica-se — 
depois das obras de reconsideração do marxismo publicadas no 
período 1922-27 (do Karl Marx a Communism)" — um nítido 
distanciamento em face de Proudhon, antes elogiado como profeta 
da autogestão e da síntese criadora de liberalismo e socialismo, 
bem como uma valorização da contribuição científica de Matx 
enquanto analista da sociedade industrial e estudioso do meca- 
nismo de funcionamento do capitalismo; do mesmo modo, depois 
de A Grammar of Politics, Laski não mais se permitiu aludir ou 
negligenciar a função específica desempenhada pelo governo po- 
lítico na “disciplina das relações sociais”.!3? 

No livro de 1933, Democracy in Crisis, a crise da forma 
democrática é apontada no nível da autoridade. Ela aparece, por- 
tanto, como crise daqueles valores-prescrições sem os quais o equi- 
líbrio entre coerção e consenso é irrevogavelmente comprometido: 

“A crise da democracia capitalista é essencialmente uma 
crise de autoridade e de disciplina. A força de exigir obe- 
diência aos seus princípios diminuiu porque as pessoas se 
recusam cada vez mais a aceitar seus fins como evidente- 
mente justos. Qualquer que seja o campo em que se examine 

a pretensão de respeito à lei, é claro que o poder dela sobre 

os seus súditos declinou. E esse declínio não depende sim- 

plesmente — como no caso da lei seca na América — da 
implementação de dispositivos legislativos inadequados em um 

campo particular qualquer da conduta dos homens. Não é o 

desfecho de uma onda crescente de ilegalismo deliberado e 

consciente, valorizado enquanto tal. Hoje, a grande massa 


135. Para se ter uma idéia da nítida diferença entre as duas posições, cf. 
J. Strachey, The Coming Strugle for Power, Londres, 1932; H. J. Laski, 
“Revolution by Consent”, in The Nation, 22 de março de 1945. 

136. Cf. id., Karl Marx. An Essay, Londres, 1922; id., Communism, Lon- 
dres, 1927. 

137. Palazzolo, La libertà alla prova, cit., p. 203. 

138. H. J. Laski, Democracy in Crisis (1933), Nova Iorque, 1969 (trad. it., 
Bari, 1935). 
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do povo, como na época de Burke, não tem interesse em 
fabricar a desordem. A falta de respeito para com a autori- 
dade não se deve a uma eclosão súbita de entusiasmo pela 
anarquia; encontra suas raízes no desaparecimento da fé nos 
princípios segundo os quais a autoridade fora organizada na 
sociedade capitalista”.!3 


A correlação aqui estabelecida por Laski entre crise política 
e crise dos valores-objetivos próprios da democracia capitalista 
(entendida como democracia aquisitiva) implicava a articulação 
com um ulterior nível teórico do discurso: o nível da crítica e da 
crise daquela “racionalidade benthaminiana” que, no período fa- 
biano, servia ainda como plataforma de conversão do liberalismo 
em socialismo. O afastamento em relação a esse postulado e às 
relativas hipóteses harmonicistas é, de resto, amplamente docu- 
mentado pela obra de 1935, The State in Theory and Practice.!º 
Aqui, a culminação do longo itinerário autocrítico de Laski en- 
contra uma significativa expressão no abandono definitivo tanto 
da doutrina utilitarista quanto da tendência reformadora do idea- 
lismo oxioniense que responde pelo nome de Green, e que tivera 
um papel tão importante — apesar das polêmicas — em sua 
formação intelectual. Com sua tendência a recuperar a instância 
garantista numa espécie de nova síntese de filosofia idealista e de 
liberalismo, Green situava-se de fato, no debate anglo-saxão, como 
um teórico da passagem do Estado de direito para o Estado so- 
cial.!4! As metamorfoses não mais apareciam a Laski como o fruto 
de uma regularidade evolutiva apoiada numa misteriosa lei de 
harmonia social, mas sim como o efeito da combinação-tensão 
entre impulso antagônico e reação da lógica capitalista, que visa 
à própria sobrevivência através de uma rigorosa “organização da 
escassez”.It2 A própria democracia política não é mais do que o 
efeito desse campo de tensão que se foi configurando entre ten- 


dência e contratendência: portanto, ela representa — segundo 
uma tese que já fora enunciada muitos anos antes por Kelsen e, com 
diversa modulação, pelos teóricos austromarxistas — “o preço 


que, na civilização ocidental, a classe média teve de pagar para 


139. Ibid., p. 130. 

140. Id., The State in Theory and Practice, Londres, 1935. 

141. Cf. E. Barker, Political Thought in England 1848-1914 (1915), Londres, 
3.º ed., 1947. 

142. H. J. Laski, Faith, Reason and Civilization. An Essay in Historical Ana- 
lysis, Londres, 1944. 
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obter o consenso das massas na sua luta pelo poder contra a 
aristocracia feudal”.!*3 

Essas considerações, retiradas de um escrito de 1943, já ha- 
viam sido amplamente antecipadas, de resto, em Democracy in 
Crisis. A democracia política (que Laski, segundo uma tradição 
terminológica cara aos teóricos do guild socialism, continua a 
chamar de “democracia capitalista”) representou a forma de Es- 
tado capaz de garantir e reproduzir a preeminência daquelas 
“classes médias” que foram levadas ao poder pela revolução in- 
dustrial. Ela representou uma estrutura estável até o momento 
em que se insurgiram os movimentos igualitários que tinham como 
objetivo o sufrágio universal. Não percebendo que, por trás dessa 
insurgência, ocultava-se “uma nova luta pelo poder”, as classes 
dominantes concederam a todos os cidadãos uma porção de autori- 
dade política, “no pressuposto não declarado de que a igualdade 
compreendida no ideal democrático não buscaria invadir a esfera 
econômica”.l** Mas esse pressuposto não podia se manter, já que, 
na dinâmica produzida pela própria democracia política, está im- 
plícita a tendência à abolição dos privilégios de todo tipo; e uma 
tal abolição só pode ser adiada enquanto as conquistas do regime 
parlamentar forem capazes de oferecer às massas um incremento 
constante de seu padrão de vida. A origem distante da crise, “o 
centro do malaise da democracia representativa”, reside assim, 
para Laski, no fato de que os líderes políticos não foram capazes 
de satisfazer as exigências que lhe eram dirigidas. E isto por uma 
razão estrutural: 


“O sistema se encontrava diante do dilema de que, pre- 
cisamente quando seus processos produtivos estavam no zê- 
nite do seu poder, ele estava impossibilitado de resolver o 
problema da justiça distributiva, na medida em que, para 
continuar a existir, ele era forçado a rebaixar o padrão de 
vida precisamente no momento em que a expectativa demo- 
crática assistia à sua dramática expansão, em correspondência 
com o incremento da potência produtiva” .1® 


O antagonismo histórico gerado por essa situação envolve, ao 
mesmo tempo, a estrutura econômica, material, das relações so- 


143. Id., Reflections in the Revolution of Our Times (1943), Londres, 1968, 
p. 34. 

144. Id., Democracy in Crisis, trad. it. cit., p. 43. 

145. Ibid., p. 44. 
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ciais e a forma de racionalidade que a sustenta. A crise de ra- 
cionalidade se explicita na “peculiar dificuldade” da classe domi- 
nante de “adaptar suas formas sociais às novas condições”, ou 
seja, de superar a ratio maximizadora que se expressa na “pes- 
soa-tipo” do homem de negócios: figura para a qual “toda forma 
de atividade tem como ponto de referência a medida do lucro”. 
Portanto, da estrutura “dilemática” da democracia política e da 
crise de racionalidade (e de valores) que a envolve, Laski extrai 
a análise da lógica específica da crise política e, ao mesmo tempo. 
da complexidade de suas inter-relações com os outros níveis da 
crise e da “mudança de função”, centrada na ambigiidade da 
categoria e do instituto da representação, o que o aproxima sensi- 
velmente dos desenvolvimentos da reflexão de Neumann. 

É significativo que um dos documentos mais interessantes — e, 
até poucos anos, praticamente desconhecido — do encontro entre 
Laski e Neumann seja constituído precisamente pela dissertação 
que o segundo defendeu, sob a orientação e apresentação do pri- 
meiro, em 1936, na London School of Economics and Political 
Science. O trabalho, que tem como título The Governance of the 
Rule of Law (e que, na versão original, ainda se encontra em 
datiloscrito),!*? constitui a ampla base de pesquisa empírica, re- 
construção histórico-crítica e sistematização categorial cujos resul- 
tados se encontram condensados no ensaio sobre as Mudanças de 
função da lei na sociedade burguesa. Fundamental, nessa disser- 
tação, é não apenas a investigação histórico-comparativa dos de- 
senvolvimentos da tradição anglo-saxã do rule of law e da conti- 
nental do Rechsstaat — entendidas como variantes internas de uma 
experiência de transformação do Estado caracterizada pela constante 
co-presença de direito e força, de “racionalidade” e “coerção” —, 
mas sobretudo a distinção entre as três grandes fases históricas 
do compromisso político (a liberal, a do capitalismo organizado 
e a do fascismo), que muito iria influir no debate posterior. Tanto a 
última parte da dissertação quanto o ensaio de 1937 giram em 
torno de dois pontos caros à reflexão de Laski no mesmo período. 

Em primeiro lugar, uma hermenêutica das transformações do 
sistema político (mais consciente no plano metodológico do que 


146. Ibid., p. 45. 

147. O trabalho, até agora, foi publicado apenas na Alemanha: F. Neumann, 
Die Herrschaft des Gesetzes, Frankfurt, 1980. Do mesmo período, é signifi- 
cativo o ensaio “Zur marxistischen Staatstheorie”, in Zeitschrift fiir So- 
zialismus, II, 1935, pp. 865-72 (sob o pseudônimo de Leopold Franz), agora 


em Neumann, Wirtschajt, Staat, Demokratie, cit., pp. 134 e ss. 
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a de Laski, para o qual é difícil documentar uma recepção da 
obra de Max Weber), na qual o aspecto da integração se articula 
estreitamente com o do conflito, o da cooperação com o do anta- 
gonismo, o do contrato com o do poder: 


“Na esfera do direito público, assim como na do direito 
privado, o contrato é necessariamente criador de poder. Em 
outras palavras, o sistema contratual contém em si, também 
na esfera política, os elementos de sua própria destruição. 
Os defensores do pluralismo — que gostariam de realizar o 
“Estado do povo” mediante a limitação do papel indepen- 
dente da burocracia, do Exército e da polícia, e através da 
realização de acordos entre associações voluntárias — ter- 
minam, na realidade, por aumentar o poder da burocracia e 
reduzir o peso político e social das associações voluntárias, 
reforçando assim aquelas tendências que levam ao Estado 
autoritário”. 148 


Em segundo lugar, o caráter paradigmático da análise da cons- 
titutional crisis weimariana como anatomia exemplar da crise da 
forma democrático-representativa: 


“A idéia da generalidade da lei, que reapareceu sob a 
República de Weimar e foi aplicada indiscriminadamente tan- 
to às liberdades pessoais e políticas quanto às econômicas, foi 
instrumentalizada a fim de restringir o poder do parlamento, 
que já não mais representava os interesses exclusivos dos gran- 
des latifundiários, dos capitalistas, do Exército e da burguesia. 
A lei geral, aplicada agora na esfera econômica, era empre- 
gada para manter as relações de propriedade existentes, prote- 
gendo-as contra toda intervenção considerada incompatível 
com os interesses de tais grupos” .1® 


Era esse o mecanismo profundo de onde decorria a tendência 
— apontada por Fraenkel em Kollektive Demokratie — a conferir 
um enorme poder de decisão ao juiz em detrimento do princípio 
da “racionalidade formal”.º A Verfassungskrise, portanto, caracte- 


148. Id., “Der Funktionswandel des Gesetzes”, trad. it. cit., p. 276. 
149. Ibid., p. 280. 
150. Ibid., p. 283. 
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rizava-se por um gradual desaparecimento da racionalidade da lei 
em favor do ressurgimento de um jusnaturalismo de sinal con- 
tra-revolucionário. A tentativa de Schmitt de operar uma nítida 
distinção — adotando a teoria americana dos “limites inerentes 
ao poder de emenda” — entre reformas constitucionais que emen- 
dam e reformas constitucionais que violam a Constituição indicava 
que o “recurso às idéias de igualdade e generalidade jurídica” 
era, na realidade, “um ressurgimento mascarado do direito na- 
tural, o qual agora desempenhava funções contra-revolucionárias" 


6. Equilíbrio, democracia de compromisso e “ditadura sem sobe- 
rano” no pensamento de Kirchheimer 


A temática neumanniana das três fases de transformação fun- 
cional do sistema político na sociedade burguesa encontrará um 
desenvolvimento significativo no ensaio de Otto Kirchheimer sobre 
“Changes in the Structure of Political Compromise”.!2 O trabalho 
— que se situa na polêmica que, no final dos anos 30, dividiu 
os membros do Institute of Social Research quanto aos problemas 
da natureza do regime nacional-socialista e, em geral, quanto às 
tendências de desenvolvimento da sociedade de massa — contesta 
a inversão linear da relação marxista ortodoxa de dependência da 
política em relação à economia efetuada por Horkheimer, Pollock 
e Marcuse (e, com acentos diversos, pela reflexão do último 
Hilferding, contida em escritos como “State Capitalism and Totali- 
tarian State Economy” e “Das historische Problem”),!5 para assumir 
o enfoque hermenêutico da investigação que Neumann estava con- 


151. Ibid., p. 281. 

152. O. Kirchheimer, “Changes in the Structure of Political Compromise”, 
in Studies in Philosophy and Social Science, IX, 1941, pp. 264-89 (trad. it. 
in AA.VV., Tecnologia e potere nelle società post-liberali, introdução e 
edição de G. Marramao, Nápoles, 1981, pp. 103-36). 

153. Nesses últimos escritos (um dos quais póstumo), Hilferding leva a cabo 
a inversão da relação marxista ortodoxa de dependência entre política e 
economia, já iniciada nos anos 20: cf. R. Hilferding, “State Capitalism or 
Totalitarian State Economy”, in Socialist Courier, Nova Iorque, 1940 (reim- 
presso em Modern Review, I, 1947); id., “Das historische Problem”, publi- 
cado postumamente por Benedikt Kautsky, in Zeitschrift für Politik, I, 
1954 (trad. it, Roma, 1958). Cf., a respeito, W. Gottschalch, Strukturver- 
anderungen der Geselischaft und politisches Handeln in der Lehre von Ru- 
dolj Hilferding, Berlim, 1962, pp. 242 e ss. 
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cluindo sobre a “estrutura e prática do nacional-socialismo”.!5t 
Aliás, em certo sentido, o ensaio de Kirchheimer parece motivado 
pela intenção de sistematizar os resultados cognoscitivos dessa in- 
vestigação num quadro teórico mais geral e abrangente. O traço 
de maior originalidade na estrutura metodológica e categorial de 
Behemoth — uma obra que se impôs, nos Estados Unidos, como 
um verdadeiro clássico da ciência política contemporânea — con- 
sistia na articulação da análise estrutural (econômico-política) com 
uma análise sociológica combinada de teoria das classes e teoria 
das elites. A novidade da análise de Neumann sobre a “estrutura 
quadripartite” do sistema de poder nacional-socialista não residia 
na simples determinação das características, funções e modelos de 
comportamento de uma elite político-institucional sociologicamente 
distinta da burguesia: esse aspecto, de fato, ainda que retomado 
e desenvolvido recentemente pelo trabalho teórico de Nicos Pou- 
lantzas, enquanto base de apoio para uma renovada análise mar- 
xista do Estado capitalista, fora mais amplamente evidenciado por 
aquelas interpretações que — tanto no interior da social-demo- 
cracia como do próprio movimento comunista — haviam partido 
da analogia entre bonapartismo e fascismo (e, portanto, da hipó- 
tese da aplicabilidade aos regimes fascistas, e ao autoritarismo de 
massa em geral, do modelo analítico elaborado por Marx em obras 
como o 18 Brumário e As lutas de classe na França), interpre- 
tações que vão de Thalheimer a Stawar, de Gramsci a Trotski, 
de Otto Bauer a Richard Löwenthal. A novidade residia em outro 
ponto: em trazer à luz, mediante uma impiedosa anatomia da 
estrutura econômica e de poder do regime, a ordem constitutiva- 
mente conflitual das relações entre os quatro grupos de pressão 
que partilhavam o controle do Estado — indústria, Exército, buro- 
cracia estatal e partido. O aspecto diferenciador do enfoque her- 
menêutico de Neumann, portanto, consistia na desmistificação do 
caráter ideológico da imagem de ordem e de planificação racional 
que o nazismo tendia a fornecer de si mesmo: na revelação de que 
nem mesmo uma sociedade terrorista e repressiva como a nazista 
era capaz de realizar uma dominação total, extirpando do próprio 
sistema político a estrutura pluralista-conflitiva que todas as so- 
luções estatais posteriores à Grande Crise haviam herdado da socie- 
dade de massa produzida pela racionalização dos anos 20. 


154. Sobre o tema da pesquisa, Neumann se refirira várias vezes em dis- 
cussões e seminários internos do Institute for Social Research. Para um 


enquadramento desse debate, permito-me remeter à minha introdução à já 
citada antologia Tecnologia e potere nelle società post-liberali. 


196 














Contudo, se residia nesse explosivo efeito de desmistificação 
e de desencantamento o incontroverso resultado da análise efe- 
tuada no Behemoth, não menos evidente revelava-se um aspecto 
aporético que lhe era ineliminavelmente inerente, tornado visível 
na definição do nacional-socialismo como “não-Estado”, como rei- 
no do “caos” e da “anarquia” (segundo, precisamente, a simbologia 
do monstro bíblico retomada de Hobbes).!3 A dificuldade de efe- 
tuar uma articulação orgânica entre as categorias da crítica econô- 
mica marxista e as categorias weberianas do poder, entre análise 
de classes e teoria das elites, levou Neumann a uma aporia oposta 
— ainda que, de certo modo, especular — àquela na qual incidiram 
as análises do Estado autoritário realizadas por Horkheimer e 
Pollock. Ele é certamente capaz de trazer à luz, e de descrever 
com rara lucidez e perspicácia, as contradições internas e os con- 
flitos entre os grupos dominantes. Mas não é capaz de explicar que 
seja a lógica — a “racionalidade” interna — que os mantém unidos, 
permitindo assim a reprodução do sistema de poder. Um índice 
dessa dificuldade é a definição do sistema nazista como “capita- 
lismo monopolista totalitário”: definição que, dito entre parênteses, 
parece contradizer a recusa de Neumann em atribuir valor inter- 
pretativo e analítico à noção de “Estado total”. Partindo da exi- 
gência de produzir uma visão articulada dos fatores de poder e 
dos fatores de lucro na nova ordem da Alemanha nazista, a análise 
de Behemoth parecia desembocar, portanto, num paradoxal dua- 
lismo entre racionalidade “individual”, interna aos grupos de poder 
singulares, e racionalidade “coletiva”, que terminava por coincidir 
com uma verdadeira irracionalidade do conjunto (no sentido de 
um agrupamento de potências heterogêneas, mantidas juntas apenas 
pelo vínculo da tendência expansionista). A interpretação de Neu- 
mann, em última instância, apresentava assim o risco de contri- 
buir — contra as intenções do autor — para a tese da “excepcio- 
nalidade” ou “alteridade” do fenômeno fascista com relação às 
tendências gerais de transformação da sociedade capitalista pós-li- 
beral.!56 

O ensaio de Kirchheimer representa precisamente uma tenta- 
tiva de superar essa aporia, encontrar um critério de articulação 


155. Neumann, Behemoth, trad. it. cit., pp. 416 e ss. 

156. Cf. G. Stóllberg, “Der vierkôpfige Behemoth. Franz Neumann und die 
moderne Auffassung vom pluralistischen Herrschaftssystem des Faschismus”, 
in Gesellschaft. Beiträge zur Marxschen Theorie, 1976, nº 6, p. 100. 
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entre análise de classe e representação teórica das mudanças ocor- 
ridas na esfera do government. Isso permite enquadrar o “caso” do 
nacional-socialismo no interior das transformações históricas que, 
no curso da democracia de massa, modificaram profundamente as 
relações existentes entre poder e conflito, forma política e socie- 
dade, e, com elas, o próprio índice das variações dessa dinâmica e 
da relação entre camadas representadas e camadas excluídas da 
representação: a estrutura do compromisso político. 

Em sua análise, Kirchheimer parte da existência de uma “es- 
treita relação entre compromisso político e governo das sociedades 
industriais evoluídas”.!37 E, no decorrer do ensaio, repropõe a cor- 
relação de forma ainda mais geral e quase axiomática, afirmando 
que o compromisso é próprio de “toda sociedade que possua um 
alto grau de estratificação social”. Com base nessa afirmação, ele 
interpreta em termos de crescimento de complexidade as metamor- 
foses da estrutura do compromisso correspondentes às três formas 
políticas que caracterizaram a história constitucional européia: 1) 
o sistema representativo liberal, no qual o compromisso político é 
constituído pelo conjunto dos acordos de trabalho entre represen- 
tantes parlamentares e entre esses e o governo (eixo parlamento-go- 
verno); 2) a democracia de massa, na qual o compromisso se 
apresenta como um sistema de acordos entre associações voluntá- 
rias (é interessante notar que Kirchheimer data de modo muito 
preciso o início da época da mass democracy: em torno de 1910-11); 
3) o fascismo, onde o compromisso consiste na estrutura contratual 
“mediante a qual os chefes das camadas mais coercitivas distribuem 
poder e compensações”. 

Referindo-se expressamente à Philosophie des Geldes de 
Simmel, Kirchheimer institui uma simetria entre declínio do sis- 
tema representativo (que, de resto, “em sua forma relativamente 
pura”, teve na Europa uma duração e uma extensão geográfica 
muito limitadas) e declínio da posição central do dinheiro como 
unidade de medida universal: enquanto na fase do “capitalismo 
liberal” a moeda constitui o filtro “abrangente” que “condicionava 
fortemente as instituições políticas”, na época atual do capitalismo 
organizado e da democracia de massa a função do dinheiro passa 
a ser a de um instrumento de poder. “Mas essa função puramente 


157. Kirchheimer, “Changes in the Structure of Political Compromise”, trad. 
it. cit. p. 103. Advertimos o leitor de que as citações de Kirchheimer que se 
seguem são extraídas, salvo indicação em contrário, desse ensaio. 
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técnica do dinheiro — observa Kirchheimer — é um fenômeno 
que só emerge no período monopolista.” O fator que produz o 
declínio da função globalmente reguladora da forma-dinheiro é, 
com efeito, a crescente “autonomia de representação” das socie- 
dades estruturadas de modo monopolista. Um dos efeitos mais 
caracteristicamente destacados dessa “autonomia de representação” 
sobre o sistema político da democracia de massa é constituído, 
até a Grande Crise, pelo “antagonismo. entre controle público do 
governo e controle privado dos bancos centrais” (embora esse mes- 
mo controle privado tivesse, por sua vez, “funções públicas da 
maior importância”). Na fase sucessiva (que coincide mais ou 
menos com os anos 30), a desvalorização em diversos países, o 
controle do comércio e das trocas externas e o abandono da tradi- 
cional doutrina do equilíbrio orçamentário eliminam “o problema 
da dependência do governo em relação ao ânimo frequentemente 
caprichoso dos banqueiros”. Com a transformação do Estado em 
“maior cliente da indústria”, desaparece a espada de Dâmocles 
que permanecia suspensa sobre a cabeça dos governos ocidentais 
na fase anterior à crise: ou seja, a possibilidade de que os inte- 
resses financeiros exercessem seu veto para abalar o sistema de 
conversão cambial. 

Mas as novidades mais marcantes e radicais do período pos- 
terior a 1929 — o definitivo abandono da “supremacia do di- 
nheiro como regulador automático das relações sociais” e o sistema 
de gastos governamentais implicando uma ruptura com a doutrina 
da “retomada espontânea” produzida pelas forças de mercado — 
não entram em contradição, segundo Kirchheimer (que, também 
sobre isso, tem uma posição muito afim à de Neumann e implicita- 
mente polêmica em relação a Pollock), com “o sistema de produção 
da riqueza pela iniciativa privada e pela empresa privada”, mas, ao 
contrário, servem para reforçá-lo. Do mesmo modo, essas novidades 
não alteram substancialmente as hierarquias e a “escala de valores 
sociais predominantes”. Contudo, ocorre uma modificação estrutural 
fundamental, que envolve diretamente as relações entre sistema 
político e sociedade: as “pulsões que acompanham as transformações 
das relações entre governo e comunidade financeira e industrial” 
dependem agora da forma da relação existente entre as diversas 
forças sociais. O Estado se apresenta assim — segundo uma ex- 
pressão adotada tanto por Laski como por Neumann em referência 
ao institucionalismo — como um “paralelogramo de forças”, “uma 
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comunidade que se apóia organicamente em outras comunidades 
de ordem inferior”.!58 

Para ilustrar esse aspecto, Kirchheimer assinala um elemento 
fundamental de descontinuidade com relação à fase anterior à 
crise: enquanto, nessa fase, os “símbolos da política” expressavam 
diretamente o diagrama “equilibrado” das relações do governo com 
as associações de interesse financeiras e industriais (pelo que suas 
transformações eram uma variável dependente das decisões tomadas 
na esfera econômico-produtiva), a partir dos anos 30 “o equilíbrio 
está definitivamente se deslocando em favor do governo, caracteri- 
zando uma tendência mundial que já se completou nos países mais 
abertamente autoritários”. 

É importante não perder de vista o papel estratégico desem- 
penhado por essa afirmação na economia global da argumentação 
de Kirchheimer: com efeito, é por essa via que o caso da Alemanha 
nazista é inserido no quadro das transformações estruturais do 
compromisso político. Contudo, essas metamorfoses não podem ser 
interpretadas no sentido de uma passagem (substancialmente li- 
near) de um poder indireto homogêneo para um igualmente homo- 
gêneo e não contraditório poder direto (como afirmam, numa para- 
doxal simetria de opostos, apologetas e críticos irredutíveis dos 
regimes fascistas). 

Retomando uma temática teórico-política já enfrentada no 
início dos anos 30 — no quadro do acesso e dramático debate 
sobre a Constituição de Weimar —, Kirchheimer afirma que a 
transição do “poder indireto” para o “poder direto” não tem um 
mero significado técnico-instrumental, mas indica que desapareceu 
o tradicional hiato entre Estado e sociedade, que “não há mais 
contradição entre conteúdo social e forma política de uma socie- 
dade” (no sentido de que, para usar a terminologia habermasiana, 
as relações sociais de produção foram envolvidas por um processo 
de repolitização). Também para Kirchheimer, essa transformação 
— longe de assinalar uma supressão ou uma atenuação da estrutura 
antagonista na sociedade de massa do capitalismo organizado — 
indica, ao contrário, que ela se deslocou e generalizou para o próprio 
sistema político: 


“Na realidade, (...) as contradições não diminuíram de 
intensidade e somente se modificaram a forma e a estrutura 


158. Neumann, “Der Funktionswandel des Gesetzes”, trad. it. cit., p. 291. 


A problemática do ‘paralelogramo de forças sociais” é enfrentada por Laski 
em Reflections on the Revolution of Our Time, cit., p. 213. 
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do compromisso. À tendência geral dessa mudança implica uma 
passagem da forma liberal do compromisso, que era essen- 
cialmente uma delimitação dos setores de competência entre 
indivíduo e governo, para um compromisso entre grupos de 
poder em conflito”. 


A dinâmica evolutiva que está na base dessa passagem — 
interpretada por Burke, no século passado, como um deslocamento 
do epicentro do poder, nas sociedades européias, no sentido das 
“oligarquias plutocráticas”, produzido por aquela política revolu- 
cionária de confiscos que levara à “volatização da propriedade” 
e à criação de “uma riqueza comum fundada no “jogo de azar’”!? 
— é ilustrada por Kirchheimer à luz dos desenvolvimentos da 
reflexão ideológica sobre o compromisso. 

Uma das primeiras tentativas de teorização foi fornecida por 
Herbert Spencer em The Study of Sociology,'º que define o 
compromisso político como um meio cada vez mais necessário à 
medida que se marcha para formas sociais mais evoluídas, ou seja, 
mais “organizadas” e “complexas”. A doutrina liberal do compro- 
misso, de qualquer modo, encontra sua expressão característica na 
distinção, introduzida por John Morley, entre compromisso “legí- 
timo” e compromisso “ilegítimo”:!! só é legítimo o compromisso 
que contempla a salvaguarda do direito de discordância da mi- 
noria ou do próprio indivíduo. Essa tese — que Kirchheimer define 
como “tipicamente individualista” — é parcialmente revista por 
John Stuart Mill nas Considerations on Representative Govern- 
ment.!2 O núcleo dessa revisão fundamental está no fato de que 
o compromisso não é mais estipulado entre indivíduos singulares, 
mas entre grupos: portanto, sua função seria evitar a possível 
prevaricação de um grupo social sobre os outros. 

Ganha corpo, assim, a idéia do equilíbrio como requisito in- 
dispensável do compromisso legítimo em regime democrático e, 
portanto, da relação biunívoca entre compromisso e democracia, 
numa perspectiva teórica caracterizada pela passagem do conceito 
puro e radical de democracia (no sentido clássico, rousseauniano, 


159. Cf. E. Burke, Collected Works, Boston, 1977, vol. III, pp. 485 e ss. 
160. H. Spencer, The Study of Sociology, Nova Iorque, 1974 (a relação entre 
compromisso e sociedades complexas é estabelecida na p. 396). 

161. Cf. J. Morley, On Compromise, Londres, 2.º ed., 1877, p. 209. 

162. Oxford, 1948 (trad. it., Milão, 1946) [ed. brasileira: Considerações 
sobre o governo representativo, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 
1980]. 
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que transfere para o sujeito-povo o atributo substancial da sobera- 
nia) para um conceito realista, e portanto relativista, de democracia, 
entendida como compensação otimizada dos interesses, ou seja, 
resolução de seus conflitos num ponto médio. Essa idéia da “demo- 
cracia de compromisso”, que desempenha (como se sabe) um 
papel determinante na reflexão kelseniana dos anos 20, assume, 
segundo Kirchheimer (em quem muito haviam pesado as elabo- 
rações teóricas do austromarxismo, especialmente as de Max Adler, 
em seu diagnóstico da Constituição weimariana como Verfassung 
ohne Entscheidung, “Constituição sem decisão”),!83 “uma das for- 
mas mais extremas” na teoria de Otto Bauer (com o qual havia 
vivamente polemizado, em 1930, o próprio Arkadij Gurland, que 
aparece nesses anos como um dos protagonistas do debate interno 
no interior do Institute of Social Research).!%* 

Essa evolução teórica adquire para Kirchheimer um verdadeiro 
alcance reflexivo com relação a uma dinâmica de desenvolvimento 
no interior da qual “a esfera do compromisso se expandia com a 
transição do capitalismo concorrencial para o capitalismo mono- 
polista”. A passagem do compromisso entre indivíduos (conforme 
à idéia de “sociedade competitiva” própria do ordenamento liberal) 
para o compromisso entre grupos de interesse se configura como um 
deslocamento do plano do garantismo individual para o do garan- 
tismo corporativo. Esse deslocamento implica, como consegiência, 
a destruição das formas de associação personalizadas e o surgi- 
mento de uma “intrincada rede de acordos de trabalho entre os 
monopólios que saíram vitoriosos da era liberal”. O compromisso 
cotidiano que, na sociedade liberal, o representante parlamentar 
estipulava com seus colegas e com o governo é substituído pelo 
“compromisso entre grandes organizações sociais e políticas no 
Estado “pluralista”. Fenômeno estreitamente concomitante dessa 
dinâmica — e muito relevante sob o aspecto das mudanças consti- 
tucionais — é a metamorfose dos direitos liberais do indivíduo 
(ou seja, da garantia individual que Morley queria reconhecer à 
divergência como pré-requisito para o funcionamento do próprio 

$ 


163. Cf. O. Kirchheimer, Weimar — und was dun? Entstehung und Gegen- 
wart der Weimarer Verfassung, Berlim, 1930, agora em id., Politik und 
Verfassung, Frankfurt, 1964, pp. 9 e ss. (trad. it. in id., Costituzione senza 
sovrano, cit., pp. 45 e ss.). 

164. Para essas discussões, remetemos a nosso ensaio “Entre bolchevismo e 
socialdemocracia. Otto Bauer e a cultura política do austromarxismo”, pu- 
blicado no vol. V desta História do marxismo, ed. brasileira, Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1985, pp. 277-342. 
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compromisso) num leque de garantias para a existência de grupos 
sociais envolvidos no compromisso. 

Claramente influenciado pelas considerações feitas por seu 
mestre Carl Schmitt em Freiheitsrecht und institucionelle Garantien 
der Reichsverfassung,!8 Kirchheimer observa a respeito — num 
modo não dessemelhante do que fizera Fraenkel, no ensaio de 
1929, e Neumann, nos trabalhos do período 1933-37 — que tal 
processo, “observável em todo o mundo”, era evidente sobretudo 
na Constituição de Weimar, onde a presença simultânea de liber- 
dades tradicionais e garantia do status quo, sob a rubrica bastante 
ambígua de direitos fundamentais, oferecia um excelente ponto de 
partida jurídico para tais desenvolvimentos: direitos, garantias, 
dispositivos de tutela eram concedidos agora apenas aos grupos 
organizados, não aos indivíduos. A estrutura que regulava as re- 
lações entre os grupos era, por seu turno, uma estrutura contratual, 
que só em nível ideológico podia ser- representada como uma 
comunidade orgânica, quando na realidade era intrinsecamente ins- 
tável e fisiologicamente atravessada pelo conflito. A estrutura do 
compromisso no regime nazista apresenta uma evolução perfeita- 
mente conforme a essa tendência geral: “A integração automática 
da estrutura política por meio do dinheiro no século XIX e o 
uso sistemático do aparelho creditício para essa finalidade no 
período da democracia de massa cederam lugar a formas de poder 
econômico mediatizadas por monopólios institucionalizados. Essas 
transformações realizaram-se de modo mais evidente na Alemanha”. 

O trend particular que caracteriza os desenvolvimentos da 
democracia de massa — a absorção tendencialmente total dos 
direitos individuais nos direitos de grupo — atinge sua forma 
extrema quando “a servidão cada vez mais efetiva ao diktat de 
um grupo dominado pelos monopólios” transforma-se numa “ser- 
vidão legalizada”. Adotando uma expressão bem conhecida da 
tradição constitucional alemã, pode-se definir o status dos diversos 
grupos de interesse na Alemanha pelo seu grau de apropriação do 
privilegium de non apellando, ou seja, da medida em que eles 
conseguiram conquistar o privilégio de privar o indivíduo que 
faz parte do grupo de apelar a organismos externos para salva- 
guardar seus próprios direitos individuais contra as decisões do 
próprio grupo. Esse aspecto fora tratado de modo amplo por 


165. Berlim, 1931. Para as relações entre Schmitt e Kirchheimer, remetemos 
ao já citado ensaio introdutório de Angelo Bolaffi e Kirchheimer, Costi- 
tuzione senza sovrano, cit. 
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Kirchheimer em outros trabalhos de caráter mais marcadamente 
especializado: o capítulo sobre as “novas tendências na política 
penal durante o fascismo”, por ele escrito como complemento da 
investigação de George Rusche, Punishment and Social Structure, 
e os ensaios Criminal Law in National Socialist Germany e The 
Legal Order of National Socialism, ambos publicados nos Studies 
in Philosophy and Social Science (a continuação em língua in- 
glesa da Zeitschrift für Sozialforshung).!%º Nesses trabalhos, evi- 
dencia-se como a doutrina jurídica nazista tinha certamente su- 
perado a velha separação liberal entre setor privado e setor pú- 
blico, mas ao preço da liquidação do primeiro. Somente em algumas 
esferas — como a legislação anti-semita e as medidas a favor do 
incremento demográfico — é que fora tentada nos fatos a política 
“concreta” prometida pelos slogans propagandísticos do regime, en- 
quanto em outros setores, como a agricultura, abrira-se caminho 
livre (apesar da retórica do Blut und Boden) às exigências da 
modernização. 

A tendência de fundo das modificações de forma da lei sob 
o nacional-socialismo era certamente marcada, pot conseguinte, por 
um critério de “racionalidade”. Mas esse critério não era tanto 
o da racionalidade formal legal: era, sobretudo, o critério da ra- 
cionalidade funcional, tecnológica, sobre o qual tanto insistira 
Marcuse em sua intervenção ao debate do Institute of Social Re- 
search.!® A essa especificação, deve-se aduzir que, para Kirchhei- 
mer, a noção de racionalidade não alude de modo algum, nesse 
caso, à idéia de um plano que tudo abarque e seja universalmente 
aplicável, mas sim à redução sem resíduos do “privado” ao “pú- 
blico”: “racionalidade” significa apenas que todo o aparelho do 


166. Cf. G. Rusche e O. Kirchheimer, Punishment and Social Structure, 
Nova Iorque, 1939 (trad. it., Bolonha, 1978); O. Kirchheimer, “Criminal 
Law in National Socialist Germany”, in Studies in Philosophy and Social 
Science, VIII, 1939, pp. 444-63; id., “The Legal Order of National Socia- 
lism”, ibid., IX, 1941, pp. 456-75 (trad. it. in AA.VV., Tecnologia e potere 
nelle società post-liberali, cit., pp. 193-219). Todas as próximas citações de 
Kirchheimer são extraídas desse último ensaio. 

167. H. Marcuse, “Some Social Implications of Modern Technology”, in 
Studies in Philosophy and Social Science, IX, 1941, pp. 414-39 (trad. it. in 
AA.VV., Potere e tecnologia nelle società post-liberali, cit., pp. 137-70). 
Para uma interpretação das relações entre racionalidade normativa e racio- 
nalidade político-decisória no fascismo diferente das apresentadas tanto por 
Neumann quanto por Kirchheimer, cf. E. Fraenkel, The Dual State, Nova 
Torque, 1940. 
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direito é posto diretamente a serviço das corporações que repartem 
entre si o poder. Uma vez indicado nas mudanças de forma jurí- 
dica (e na subordinação funcional do conceito racional de lei aos 
mecanismos de decisão política) o ponto-limite da ratio instru- 
mental — o ponto no qual a weberiana “racionalidade com relação 
ao fim” se converte em seu contrário, no arbítrio e na ausência 
de regras —, Kirchheimer reintroduz o tema neumanniano do con- 
flito entre os grupos de pressão dominantes como elemento de 
desmistificação do pressuposto ideológico que está na base da “teo- 
ria constitucional oficial”: a ela (e aqui ele alude, embora não o 
cite, a Carl Schmitt), “não desagrada considerar a relação entre 
Estado e partido como uma relação entre um sistema estritamente 
técnico e um movimento político, relação na quai o primeiro se 
atém às diretivas do segundo, que é considerado como expressão 
da vida e da vontade da Nação”. Na realidade, o partido — longe 
de constituir “uma unidade indissolúvel” — desempenha uma dupla 
função: por um lado, em certo sentido, ele representa “o herdeiro 
dos partidos de massa que existiram na época da democracia de 
massa”; por outro, ao contrário, funciona, em sua articulação com 
a burocracia de Estado, como um “órgão de dominação de massa”. 
Ou seja: o partido não se limita a operar como “instrumento” de 
determinados interesses de classe, nem a ir ao encontro das reivin- 
dicações de seus membros ou apoiadores (que formam, de resto, 
um séquito extremamente heterogêneo), “mas incorpora também 
em sua estrutura a concepção de uma nova ordem política”. 
A heterogeneidade social de sua base de apoio faz com que ele 
deva constantemente pôr o acento nos “elementos puramente polí- 
ticos da nova ordem, em detrimento da base econômica”, com- 
portando-se de modo ideológico-propagandístico precisamente para 
“não decompor e desarticular seu séquito em componentes so- 
ciais separados”. Essa característica explica por que é precisamente 
no partido que se reproduzem as contradições mais agudas e mais 
significativas do regime: “Ainda que a relação entre partido e 
burocracia possa dar vida a pomposas disputas de jurisdição, não 
é aqui que encontramos os conflitos mais profundos: eles se dão 
na estrutura do próprio partido”. 

O “pattern permanente” que emerge aqui assinala um dua- 
lismo de representação na estrutura do partido: alguns de seus 
setores — bem como da burocracia estatal — “servem como cor- 
reias de transmissão” para os grupos mais fortes e capazes de 
dar voz, autonomamente, aos próprios direitos; outros, e precisa- 
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mente os que exercem as Betreuungsfunktionen, as funções assis- 
tenciais de “órgãos de proteção às massas”, “representam o não-re- 
presentado”. Na base do diagrama (que assim se desenha de modo 
nítido) das relações existentes entre índice das variações estruturais 
do compromisso político, modificações da forma jurídica (e das 
relações entre ordem normativa e decisão) e relevância institu- 
cional da proporção entre camadas representadas e camadas ex- 
cluídas da representação, Kirchheimer pode ligar a dinâmica con- 
flitual do nacional-socialismo às tendências gerais de transformação 
dos sistemas políticos ocidentais, colocando — em face da funda- 
mental pesquisa de Neumann — “o antigo problema: como é possí- 
vel reduzir a um denominador comum o interesse dos diversos 'com- 
panheiros de compromisso”, ou seja, os monopólios, o Exército, a 
indústria e a agricultura, além dos estratos diversificados da buro- 
cracia de partido?” 

Contudo, a resposta dada por Kirchheimer a essa pergunta 
não se afasta sensivelmente nem da resposta de Neumann nem 
daquela que será mais tarde apresentada pelas mais fundamen- 
tadas e respeitadas interpretações do fascismo. Ela se apóia, com 
efeito, na “interdependência entre a indiscutível autoridade do 
grupo dirigente e o programa expansionista”. Portanto, só a uma 
consideração superficial poderá parecer paradoxal a conclusão de 
Kirchheimer, segundo a qual — do ponto de vista da doutrina 
política clássica — a decisão do Führer era, na realidade, apesar 
de seus traços arbitrários e monstruosamente repressivos, muito 
pouco “soberana”; na verdade, ela registrava — em seu caráter 
estreitamente “funcional” de última instância à qual recorrer no 
caso de “os respectivos grupos de monopólio não conseguirem 
tomar uma decisão por si só” — a dissolução da idéia homogênea 
e substancialista de “soberania”: a decisão “suprema” do Führer 
era aceita somente na medida em que realizava o único ponto de 
convergência possível entre os interesses dos diversos grupos em 
conflito, somente na medida em que assumia “a forma e a função 
de uma garantia permanente da ordem imperialista”. 

Mesmo representando uma antecipação significativa — e, sob 
os aspectos metodológico e analítico, mais lúcida — das posteriores 
discussões historiográficas entre Totalitarismustheorie e Pluralis- 
mustheorie sobre os dilemas interpretativos que se manifestam quan- 
do da comparação entre liberalismo, democracia e fascismo como 
três formas diversas de exercício do poder político na sociedade 
industrial (autonomia/heteronomia do sistema político, “primado 
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da política” /“primado da economia”), as análises de Neumann 
e Kirchheimer terminaram, em oposição especular ao ponto de 
chegada de Horkheimer, por privilegiar nitidamente o momento da 
instabilidade e do antagonismo em comparação com o da inte- 
gração. A insistência no aspecto anárquico do conjunto e na 
casualidade do processo decisório terminava assim por eludir o 
problema relativo à mudança de forma da racionalidade política, 
mudança da qual os regimes fascistas — ainda que de modo 
perverso — eram uma expressão. Não por acaso o ensaio kirchhei- 
meriano, ainda que tão teoricamente fundamentado e rico de estí- 
mulos, não conseguira levar até o fim a análise da outra vertente 
da comparação: as transformações estruturais do compromisso na 
democracia de massa. O desenvolvimento dessa análise teria exi- 
gido, com efeito, uma especificação da relação de analogia e/ou 
de diferença entre a forma de racionalidade política de uma demo- 
cracia pós-liberal e a forma de racionalidade política de um Estado 
autoritário fascista. Não é de modo algum acidental, sob esse 
aspecto, a escassa consideração que Neumann manifesta em face 
da teoria institucional na dissertação inglesa de 1936. Trata-se de 
uma subestimação que se torna mesmo, em “Der Funktionswandel 
des Gesetzes”,!º uma pura e simples liquidação. 


7, Administração e política: a problemática atual dos “limites da 
racionalidade” entre marxismo e teoria dos sistemas 


As análises efetuadas no período entre as duas guerras mun- 
diais pelos politólogos de proveniência weimariana, portanto, pa- 
recem enfrentar (num nível e com instrumentos analíticos ade- 
quados à sua época) o mesmo problema enfrentado por Habermas 
e Offe, mas pondo a ênfase precisamente naqueles aspectos da 
argumentação destes últimos que, num balanço global, revelam-se 
mais lacunosos. Também em Habermas e Offe, o reconhecimento 


168. Cf. E. Nolte (org.), Theorien iiber den Faschismus, Colônia-Berlim, 
1967. O debate sobre o “primado da política” ou “primado da economia” 
no regime nazista se processou entre 1965 e 1968 na revista Das Argument 
(com intervenções de Mason, Czichon, Eichholzt e Gossweiler). Para uma 
avaliação do Behemoth em relação ao estado atual do debate sobre o fas- 
cismo, remetemos a G. Schäfer, “Behemoth” und die heutige Faschismusdis- 
kussion”, pós-escrito à edição alemã do Behemoth, Colônia, 1976. 

169. Cf. Neumann, “Der Funktionswandel des Gesetzes”, trad. it. cit., pp. 
291-2. 
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do plano histórico das mudanças de forma e de função das estru- 
turas institucionalmente decisivas desempenha um papel central 
no programa de “reconstrução do materialismo histórico”!O e de 
conversão, no interior deste, do paradigma da crítica da economia 
política aos paradigmas das ciências sociais e políticas. Também 
em suas análises, o processo de passagem da ordem liberal-demo- 
crática para a do capitalismo organizado e da democracia de massa 
é caracterizado por meio de uma crescente complexificação do sis- 
tema social. Contudo, a “complexidade social” assume aqui um 
significado diverso daquele que é próprio da tradição marxista e 
até mesmo do marxismo revisado dos anos 20 e 30. Com efeito, 
ela não designa tanto o aspecto da complexificação da estratifi- 
cação de classe (aspecto, de resto, já assinalado com força no 
âmbito da discussão marxista desde a Bernstein-Debatte) quanto, 
sobretudo, o aspecto da diferenciação entre as diversas formas 
do agir: e isso de acordo com a linha de investigação que — de 
Weber a Parsons e a Luhmann — leva até o fim a ruptura com 
a tradição clássica, de origem aristotélica, articulada em torno da 
metáfora da sociedade-organismo, que postula uma relação or- 
gânica entre a parte e o todo. Em substância, o indivíduo não 
representa mais a célula da sociedade, e a estrutura constitutiva 
do liame social não mais é dada pela relação entre indivíduo e 
sociedade, mas por aquela entre racionalidade e forma de agir.!! 
Porém esse privilegiamento do plano formal-abstrato da racionali- 
dade e de suas metamorfoses — que, em Habermas e Offe, é 
qualificada por um contínuo intercâmbio com o código funciona- 
lista e sistêmico da diferenciação funcional — não é isento de 
consegliências. E isso num duplo sentido, que podemos, por como- 
didade de exposição, enunciar por meio da distinção entre o lado 
fraco e o lado forte de suas abordagens. 

Ainda que mais bem aparelhados epistemologicamente do que 
os analistas supracitados do período do entreguerras, Habermas 
e Offe manifestam duas carências: em primeiro lugar, um defeito 
de periodização, com a tendência — já mencionada — a simplificar, 
no divisor de águas representado por 1929, o momento da passa- 


170. J. Habermas, Zur Rekonstruktion des historischen Materialismus, Frank- 
furt, 1976 (trad. it., Milão, 1979) [ed. brasileira: Para a reconstrução do 
materialismo histórico, São Paulo, Brasiliense, 1984]. 

171. Para uma discussão teórica desses problemas, permito-me remeter ao 
meu ensaio “Il ‘possibile logicum’ come frontiera del sistema. Le dimensioni 
della razionalità da Weber a Luhmann”, in Il Centauro, 1981, nº 1, pp. 99 
ess. 
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gem da fase do mercado auto-regulado para a do capitalismo 
“politizado”, que transfere para o plano da “programação compen- 
satória” o objetivo de equilíbrio antes solicitado ao “livre” meca 
nismo de mercado; em segundo lugar, um defeito analítico-cate- 
gorial, que encontra um indicador eloquente na dificuldade de 
passar — apesar de todas as declarações prévias em contrário — 
do plano conceitual abstrato para o plano empírico. Essa segunda 
ordem de dificuldades (cujo sintoma é o dissídio entre Habermas 
e Offe sobre a possibilidade de demonstrar teoricamente, e não 
apenas no plano prático-decisionista, a natureza de classe do Es- 
tado tardo-capitalista)!”? deve ser relacionada, em nossa opinião, 
à inobservância de um aspecto que está bem presente, ao contrário, 
na reflexão de Neumann (e de Kirchheimer) dos anos 30: ou seja, 
o aspecto pelo qual a tendência pluralista-corporativista que os 
sistemas políticos pós-1929 introjetam não constitui de modo algum 
mero epifenômeno de uma contradição antagônica oculta ou latente, 
mas sim uma de suas expressões peculiares. A questão da rele- 
vância dos conflitos intersetoriais para a própria temática da crise 
da racionalidade parece, portanto, escapar aos modelos de Ha- 
bermas e Offe (como, de resto, também ao paradigma keynesiano, 
em função das modalidades históricas nas quais ele operou: ou 
seja, privilegiando nitidamente o aspecto macroeconômico em detri- 
mento do microeconômico). E com a diferença fundamental de 
que, neles, a incorporação do código da teoria dos sistemas (ba- 
seado no par complexidade-redução) termina por operar no sentido 
de uma regressão teórica de sabor “neoclássico” (ainda que de 
um neoclassicismo “reformado”).!?3 

Também sob esse aspecto, as análises de Habermas e Offe 
revelam-se problemáticas. Decerto, elas conseguem, por um lado, 
desempenhar uma função inovadora, inaugurando no campo mar- 
xista uma consideração da atuação específica do poder político 
marcada pelo critério da diferenciação funcional; com isso, são 
capazes de distinguir os traços peculiares da “troca política”, em 
contraposição à inteira gama das variantes daquela “teoria econô- 
mica da democracia”, que tem sua paternidade legítima nas co- 


172. A crítica por “decisionismo” é dirigida por Habermas a Offe na con- 
clusão de Legitimationsprobleme, trad. it. cit., pp. 158-9. 

173. Como tentei demonstrar mais amplamente em outro local (cf. Il politico 
e le trasformazioni, cit.), Habermas e Offe retomam, com uma instrumen- 
tação analítica muito mais sofisticada, alguns dos traços característicos do 
marxismo “revisado” (que, de resto, é o marxismo mais interessante e vital 
do período situado entre as duas guerras mundiais). 
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nhecidas teses de Schumpeter e seus prosseguimentos nas de Bu- 
chanan, Tullock e Downs, inspiradas na microeconomia margina- 
lista,!”* nas de Huntington, inspiradas na teoria do desenvolvimento 
econômico,!» ou ainda nas teses liberais sofisticadas de Hernes e 
Coleman." Mas, por outro lado, desembocam numa aporia análoga 
à que está contida na revisão “neoclássica” do marxismo social-de- 
mocrata tentada por Hilferding (autor no qual eles parecem se 
inspirar em medida bem maior do que as menções explícitas dei- 
xam supor) nos anos 20: a co-presença de uma “má” autonomia 
do político e de uma visão estrutural-funcional da relação Esta- 
do-economia. O lugar no qual esse aspecto aporético toma corpo 
e se torna evidente é dado pela definição do sistema político 
como filtro institucional seletivo das demandas e das tendências 
do conflito social, um filtro funcional aos interesses capitalistas 
globais. É aqui que se esboça o risco em que incorre a reformulação 
das categorias da crítica da economia política por meio do código 
sistêmico. Risco duplo e simultâneo: de autonomizar o âmbito 
das estruturas legitimadoras e, ao mesmo tempo, de pô-lo numa 
relação de interdependência direta com a “necessidade de valo- 
rização” e com os imperativos da reprodução social. A insistência 
nessa determinação permanece, mesmo quando as necessidades de 
manutenção do equilíbrio e do controle social obrigam a adotar 
medidas que parecem orientadas em sentido exatamente inverso, 
como no caso das prestações reguladoras que produzem “valores 
de uso”. 

Afirmar que o Estado opera com registros diversos para 
reagir ao mesmo mecanismo significa, em última análise, reafirmar 
sua estreita dependência lógico-estrutural em face das “leis” da 
relação de troca e de suas desfunções. Se é a partir dessas últimas 
que se gera o mecanismo de coação à intervenção reguladora da 
administração estatal, isso significa que a contradição lógica do 
sistema capitalista, da qual Habermas e Offe continuam a falar, 
não tem lugar de fato no Estado (nem mesmo em sua fase “tardia” 
ou “madura”), mas apenas na esfera da troca. Autonomia do po- 
lítico e sua dependência absoluta tornam-se assim paradoxalmente 
coincidentes, ou melhor, representam duas faces de uma única 


174. Cf. J. Buchanan e G. Tullock, The Calculus of Consent, Michigan, 
1962; A. Downs, A Economic Theory of Democracy, Nova Iorque, 1957. 
175. Cf. S. Huntington, Political Order in Changing Societies, New Haven, 
1968 (trad. it., Milão, 1973). 

176. Cf. G. Hernes, Makt og avmakt, Oslo, 1975; J. Coleman, The Mate- 
matics of Collective Action, Londres, 1973. 
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aporia. E o apelo à “complexidade social”, portanto, apresenta o 
risco de servir como remissão empírica completamente desvinculada 
da forma teórica do discurso.!” 

Apesar da pertinência da crítica metodológica que eles diri- 
gem às teorias pluralistas e elitistas, por causa da tendência dessas 
a superestimar as formas interpessoais da dominação (crítica que 
apresenta algumas analogias com as posições defendidas por 
Bachrach e Baratzs — e. mais recentemente, por Lukes — acerca 
dos efeitos de redução da teoria da democracia a uma “teoria do 
domínio democrático das elites” provocados por concepções como 
as de Lipset, Kornhauser, Truman e Dahrendorf), "8 as análises 
de Habermas e Offe não conseguem fornecer resposta a uma 
questão crucial: como é possível que a mediação política consiga 
filtrar a “bolsa dos interesses pluralistas” sem ser envolvida pelo 
conflito entre as “corporações” .!”? Eludindo o problema do caráter 
não epifenomênico (mas morfologicamente relevante) do processo 
histórico de pluralização do interesse de classe num aglomerado 
de interesses heteróclitos e só conjunturalmente rearticuláveis, em 
equilíbrios constantemente precários, a teoria do “filtro seletivo 
institucional” corre o risco — tal como as versões mais redutiva- 
mente neoclássicas e harmonicistas da “troca política” — de não 
ir além de uma representação puramente descritiva das prestações 
funcionais do Estado contemporâneo, ou seja, de entender esse 
último como mero reflexo de um conflito social auto-suficiente, 
que ele se limitaria a registrar, circunscrevendo assim sua própria 
atuação a um simples controle administrativo e/ou repressivo. 

Portanto, contrapor as análises de Habermas e Offe às várias 
ortodoxias do marxismo tradicional pode ser algo legítimo; tem, 
contudo, boas possibilidades de permanecer como uma batalha 
de retaguarda. Mais atual, ao contrário, parece-nos tentar compro- 
var quanto permanece, no filão pós-frankfurtiano, de heresia in- 
consegiiente. Ou, dando mais um passo à frente, perguntar se ele 


177. Cf., a respeito, a crítica às posições de Offe realizada por T. Krâmer- 
Badoni, “Crisi e potenziale di crisi nel capitalismo avanzato”, in AA.VV., 
Stato e crise delle istituzioni, cit., pp. 99 e ss. Contudo, o autor parece 
muito nostálgico da “totalidade” para ser capaz de levar sua crítica até o 
fim. 

178. Cf. Habermas, Legimationsprobleme, cit., pp. 136-7; W. D. Narr e F. 
Nashold, Theorie der Demokratie, Stuttgart, 1971, pp. 22 e ss. 

179. Cf. Offe, “Klassenherrschaft und politisches System”, trad. it. cit., pp. 
136 e ss. 
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não reproduz — na linguagem do funcionalismo e da teoria socio- 
lógica dos sistemas — o limite próprio de toda refundação neo- 
clássica dos postulados marxistas. Na visão do Estado como âmbito 
internamente homogeneizado pela racionalidade administrativa — 
instância intrinsecamente homogênea de controle-filtragem das “de- 
mandas” provenientes do conflito social —, é retomada uma 
espécie de “lei de Say da política”: ou seja, perde-se aquele aspecto 
dinâmico-transformador que estava na base da ruptura epistemo- 
lógica efetuada por Keynes em face do “axioma das paralelas” 
ao qual se mantinha firmemente ligado o paradigma neoclássico 
dominante na teoria econômica (ruptura da qual, de resto, não 
resta senão um débil traço no keynesianismo de nossos dias). A 
lógica de intervenção do Estado responde funcionalmente (aqui 
está, de modo geral, o limite da ótica sistêmica, apesar da grande 
modernização cultural que ela trouxe ao debate das ciências so- 
ciais européias) a exigências de mera “governamentalidade” dos 
diversos subsistemas; não tem de modo algum como efeito a pro- 
dução de figuras e de nexos sociais novos, não põe em crise — 
como em Keynes (e no próprio Schumpeter) — os equilíbrios 
anteriores e o plano de “governamentalidade” no qual se apoiava 
a ordem liberal. 

Reside aqui a diferença específica entre o quadro teórico 
aberto pela revolução keynesiana — que ainda espera uma res- 
posta adequada do lado marxista — e as tentativas, velhas e 
novas, de refundação neoclássica ou funcionalístico-sistêmica do 
marxismo. Nesses modelos marxistas “revisados”, o Estado inter- 
vém sempre ex post para consertar as desfunções e os desequilíbrios 
que a crise do mecanismo de troca produziria autonomamente, e 
só intervém ex ante em função “negativa”, para esvaziar a possi- 
bilidade de formação de interesses “generalizáveis”. O corte episte- 
mológico keynesiano, ao contrário, determina o espaço de uma 
mudança de função e de estrutura do Estado capitalista com maior 
clareza e incisividade do que qualquer outro teórico da “revolução 
dos anos 30”, incluindo Schumpeter. A teoria keynesiana, com 
efeito, possui um aspecto político-prescritivo que está ausente na 
problemática schumpeteriana, onde o governo da crise se apresenta 
como um momento interno à “normalidade” da própria crise e o 
reajustamento tem um caráter absolutamente endógeno, não in- 
fluenciável pela intervenção pública. O governo político da crise 
não pode ter uma autonomia nem sequer relativa: a única autono- 
mia é a do ciclo. Não por acaso emerge aqui, em Schumpeter, 
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uma espécie de “seção horizontal do programa crítico”,!® repre- 
sentada pelo continuum lógico-histórico da ação geral econômica, 
na qual é recortado um âmbito (ainda que limitado) de operativi- 
dade para o paradigma neoclássico. Ao sublinhar essa fratura 
profunda que, por trás da “aparente uniformidade de pontos de 
vista”, divide Keynes e Schumpeter, é forçoso recordar — como 
lucidamente o fez, de resto, Augusto Grazianit! — que Schum- 
peter revelou-se mais lúcido do que Keynes em seus prognósticos. 
Com efeito, ele é o autor que, juntamente com Michael Kalecki, 
soube captar com maior acuidade os efeitos políticos do modelo 
keynesiano: ou seja, as contratendências políticas da classe em- 
presarial ao pleno emprego, que marcam a passagem histórica do 
ciclo econômico para o “ciclo político” e deslocam o eixo do 
antagonismo para a relação plena ocupação /estabilidade (controle) 
social. !82 

O discutso, então, retorna da polaridade descritiva Estado-eco- 
nomia para os sujeitos e fatores que determinam, com suas inten- 
cionalidades conflitivas, a dinâmica do processo de transformação. 
Paradoxalmente, é precisamente a partir da perspectiva atual do 
chamado “declínio do Welfare State” e da chamada “crise das 
políticas keynesianas” (crise que se caracteriza pela crescente difi- 
culdade de observar o pré-requisito das políticas de intervenção 
do Estado, ou seja, a determinação ex ante das variáveis confli- 
tuais)!83 que se apresenta hoje a possibilidade de captar o alcance 
das tentativas de renovação teórica realizadas entre as duas guerras 
por intelectuais marxistas como Franz Neumann, Harold J. Laski 
e Otto Kirchheimer. A partir da arquitetura da estabilidade do 
primeiro pós-guerra, o Estado experimenta uma mudança profunda 
não só de função, mas também de estrutura: o que se modifica 
é todo o arcabouço constitucional. A partir dos anos 20 e, com 
intensidade e amplitude maiores, do segundo pós-guerra, o sistema 
político se torna de fato o quadro que dá forma e direção ao 


180. Cf. D. Giva, “Storia dell'analisi economica e teoria dello sviluppo. Note 
su Schumpeter”, in Annali della Fondazione Luigi Einaudi, XI, 1977, p. 90. 
181. Cf. A. Graziani, “Introduzione” a J. A. Schumpeter, Il processo capi- 
talistico. Cicli economici, Milão, 1977, p. 24. 

182. Para essa leitura histórico-crítica de Kalecki, remeto a F. de Felice, 
G. Marramao, M. Tronti e M. Villari, Stato e capitalismo negli anni trenta, 
Roma, 1979. 

183. Sobre o significado “paradigmático” das crises das políticas keynesianas, 
cf. E. Tarantelli, Il ruolo economico del sindacato. Il caso italiano, Bari, 
1978. 
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desenvolvimento econômico (constituindo, em certo sentido, o seu 
pressuposto); mas, ao mesmo tempo, ampliando-se até abarcar ins- 
tituições e âmbitos antes pertencentes à esfera do “social” ou do 
“privado”, ele se transforma num terreno de conflitualidade per- 
manente e, portanto, também num lugar natural de alianças e 
compromissos. O “compromisso político” (ou, se se prefere, a 
“troca política”) entre sujeitos coletivos torna-se então o pré-re- 
quisito de toda estratégia de intervenção anticrise do Estado. Mas, 
precisamente porque fruto de um compromisso, a política econô- 
mica e social não é planificada com base na referência monofun- 
cional a um único e homogêneo interesse (ainda que o interesse 
“comum”), mas é antes o vetor que, em cada oportunidade con- 
creta, emerge do conflito entre as diversas “autonomias” nas quais 
o sistema político e constitucional é dividido. A adoção do paradig- 
ma da “troca política”,!8* contudo, é legítima — em conformidade 
com a argumentação explicitada até aqui — somente na condição 
de introduzir uma dupla advertência: uma advertência de ordem 
histórica, relativa à dificuldade de traduzilo num modelo homo- 
gêneo e coerente (dada a variedade dos estratos sociais e dos 
sujeitos coletivos que, na história do capitalismo, participaram ativa 
ou passivamente das relações de “troca política”); e uma adver- 
tência de ordem teórica, dirigida no sentido de distinguir a acepção 
crítica do conceito de sua acepção irrefletida e “neutralizadora”, 
Para essa última, com efeito, continua válida a objeção — que 
não é só de Marx, mas também da grande teoria social deste 
século, de Weber a Keynes — de que, por trás da relação política 
de troca (como, de resto, por trás do mercado econômico), operam 
sujeitos — individuais ou coletivos — que expressam relações e 
projeções de poder e, portanto, induzem efeitos de desequilíbrio 
e de instabilidade permanentes nas relações sociais. A “doutrina 
da integração” (Integrationslehre), implícita nas versões desdrama- 
tizadas, funcional-harmonicistas, da “troca política”, teria assim 
seu sentido declinado ao contrário: o fato de que somente tenham 
lugar soluções de transação (e, portanto, provisórias e não planifi- 
cáveis) do conflito social, longe de ser univocamente interpretável 
em termos de “integração”, constitui o sinal evidente de que o 
antagonismo ingressou a pleno título — e de modo irreversível — 
no próprio sistema político. 


184. Cf. a rica reconstrução dos diferentes aspectos desse conceito em G. E. 
Rusconi, “Scambio politico”, in Laboratorio politico, 1981, n.º 2, pp. 65 e ss. 
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Contudo, no enfoque de Habermas e de Offe há, freguente- 
mente articulado com o “lado fraco” (e, portanto, dificilmente 
extrapolável desse), um “lado forte”: a atenção dirigida para o 
processo de metamorfose daquela esfera de racionalidade à qual 
são imanentes os pré-requisitos de legitimação do próprio “com- 
promisso político”. A mudança de forma coincide, nas análises dos 
dois autores, com uma ampliação progressiva das malhas da ra- 
cionalidade em relação ao fim do modelo weberiano. Também sob 
esse aspecto, eles partem da assimilação positiva das correções 
feitas a esse modelo pela teoria estrutural-funcionalista de Parsons, 
num primeiro momento, e pela versão sociológica da teoria dos 
sistemas de Luhmann, mais tarde. A inovação se expressa no fato 
de acentuar a inadequação da concepção “monopolista” do poder 
ao exame da realidade da “sociedade complexa”: numa sociedade 
caracterizada por uma elevada taxa de diferenciação (e de inter-re- 
lação) funcional, o poder não pode constituir “uma esfera perfeita- 
mente autárquica”, mas depende de outros fatores, seja em relação 
às condições em que ele pode ser exercido, seja em relação às 
necessidades e às pretensões a que está ligado. Mas, se numa 
sociedade complexa o poder deixa definitivamente de ser um fenô- 
meno transitivo para se transformar plenamente num processo 
relacional-funcional, disso resulta que a relação de poder não pode 
mais corresponder a uma lógica de transmissão vertical e mono- 
causal. Num ensaio de 1974, dedicado ao problema dos limites da 
racionalidade administrativa,!* Offe parte de uma afirmação idên- 
tica àquela de onde partira Luhmann num trabalho escrito dez 
anos antes (mas dela extraindo conclusões diversas): a afirmação 
segundo a qual a maquinaria burocrático-administrativa não pode 
mais ser entendida, weberianamente, como “o modo formalmente 
mais racional de exercício do poder”.!*” Nesse ensaio de 1964, 
Luhmann afirmara que a correlação em paralelo, estabelecida por 
Weber, entre esquema de racionalidade em relação ao fim e estru- 
tura hierárquica de comando assentava-se numa premissa típica da 


185. Cf. N. Luhmann, Macht, Stuttgart, 1975 (trad. it., Milão, 1979, p. 7) 
[ed. brasileira: Poder, Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1985]. 
186. Cf. G. Offe, “Rationalitätskriterien und Funktionsprobleme politish- 
administrativen Handelns”, in Leviathan, 1974, nº 3 (trad. it. in AA.VV. 
Le trasformazioni dello Stato, Florença, 1980, pp. 70 e ss.) [ed. brasileira: 
“Critérios de racionalidade e problemas funcionais da ação político-admi- 
nistrativa”, in Problemas estruturais, cit., pp. 216-32]. 

187. A célebre afirmação de Weber (Economia e società, vol. 1, Milão, 
1968, p. 217) é citada por Offe, “Rationalitâtskriterien”, trad. it. cit., p. 95. 
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concepção clássica de racionalidade: ou seja, a de que existiria 
apenas “uma forma justa ideal-típica e otimizada de racionalidade 
interna ao sistema”, e que sua realização e extensão a toda a 
sociedade teria de comportar mecanicamente a instauração de “uma 
relação harmoniosa com o ambiente”.!88 Mas um sistema regulado 
por um tal dispositivo de racionalidade se traduz, de fato, numa 
utopia maquinística: um sistema-máquina que, para poder fun- 
cionar, pressupõe “um ambiente univocamente modelado” e que, 
segundo o modelo do pensamento ontológico, pode aceitar, em 
cada oportunidade concreta, somente uma condição de existência 
(excluindo automaticamente todas as outras). O limite de um tal 
sistema, portanto, está no fato de que ele só pode reagir às mu- 
danças de ambiente “segundo um modo único e, portanto, previ- 
sível” 189 

De modo análogo, Offe afirma que Weber pôde operar essa 
correlação biunívoca entre burocracia e princípio da racionalidade 
formal-legal na medida em que absolutizou um modelo de racio- 
nalidade que se apóia “na total disjunção entre as premissas da 
ação, por um lado, e aparelho executivo, por outro”.! Mas, para 
além da “racionalidade que consiste na aplicação de regras abs- 
tratas, própria de um modelo de ação”, existe também um outro 
critério de racionalidade: o da racionalidade funcional, que é me- 
dido com base no grau de correspondência “às exigências fun- 
cionais e às necessidades de uma sociedade capitalista industrial 
altamente desenvolvida, exigências e necessidades cuja satisfação 
cabe à administração estatal”.º! O limite de Weber, portanto, re- 
side para Offe em não ter distinguido esses dois diferentes critérios 
de racionalidade, estabelecendo, ao contrário, um continuum con- 
ceitual entre racionalidade do agir burocrático e processo histó- 
rico-mundial de racionalização. Por outro lado, nem como hipótese 
é possível harmonizar os dois critérios — que Offe define também 
como conceito “burocrático-sociológico” (dependência da ação buro- 
crática de normas gerais) e conceito “político-científico” de raciona- 
lidade (relação entre desempenho dos sistemas e exigências fun- 
cionais do ambiente social) —, na medida em que, “nas condições 


188. Cf. N. Luhmann, “Zweck-Herrschaft-System. Grundbegriffe und Prä- 
missen Max Webern”, in Der Staat, III, 1964, p. 129, depois em id., Poli- 
tische Planung, cit. (trad. it. in id., Stato di diritto e sistema sociale, cit., 
pp. 173 e ss.). As citações feitas acima estão na p. 178. 

189. Ibid., p. 201. 

190. Offe, “Rationalitätskriterien”, trad. it. cit., p. 97. 

191. Ibid. 
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do Estado capitalista assistencial desenvolvido”, a racionalidade 
burocrática não apenas não garante, mas até mesmo obstaculiza a 
racionalidade política.!? 

Até aqui, as análises de Offe e de Luhmann estão em per- 
feita sintonia: não somente na comum contestação da tese webe- 
riana da dominação burocrática como “caráter estrutural impres- 
cindível de todas as sociedades futuras! e na afirmação conse- 
quente de sua superabilidade histórica por uma noção mais precisa 
de “racionalidade sistêmica”,!! mas também no fato de que ambas 
deduzem disso a exigência de uma redefinição radical das relações 
tradicionais entre política e administração. Porém, se essa é a 
base comum de partida, diversos são os desenvolvimentos que suas 
argumentações respectivas empreendem, e diferentes, ou mesmo 
opostas, são as conclusões a que chegam. A razão dessa drástica 
divergência não reside apenas na diversa inspiração política dos 
dois autores, mas sobretudo no fato de que operam com dois 
códigos categoriais geneticamente estranhos: um fundado nos pa- 
res sistema-ambiente e redução-complexidade, outro baseado na 
idéia das duas lógicas antagônicas que atravessam toda a escala 
da complexidade sistêmica. Portanto, enquanto para Luhmann as 
“crises” infra-sistêmicas não são mais do que desfunções provi- 
sórias ou movimentos de rearrumação nas relações entre subsis- 
temas — e o limite real (e insuperável) colocado à racionalidade 
provém apenas do gap entre complexidade ambiental e seletividade 
sistêmica —, para Offe, ao contrário, os limites da racionalidade 
política e administrativa derivam de sua crescente incapacidade 
de responder a uma pressão antagônica que agora se generalizou a 
todos os níveis e que tem origem no crescimento das “exigências 
funcionais”.!9 

Para Luhmann — que segue uma formulação muito difundida 
(e comum, de resto, tanto às posições “oportunistas” quanto às 
“incrementalistas” à la Londblom),!ºº orientada no sentido de identi- 


192. Ibid., p. 98. 

193. Cf. ibid., p. 97. 

194. Cf. N. Luhmann, Zweckbegriff und Systemrationalitãt, Frankfurt, 1973, 
pp. 55 e ss. 

195. Cf. Offe, “Rationalitatskriterien”, trad. it. cit., p. 97. 

196. Cf. C. Lindblom, The Intelligence of Democracy, Nova lorque, 1965; 
Politics and Market, Nova Iorque, 1977 [ed. brasileira: Política e mercados, 
Rio de Janeiro, Zahar, 1979]; N. Luhmann, “Opportunismus und Pro- 
grammatik in der óffentlischen Verwaltung”, in id., Politische Planung, cit. 
Para todos esses aspectos do debate sobre as relações entre política e admi- 
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ficar a racionalidade administrativa com um desvinculamento tati- 
cista dos conteúdos —, o grau mais eficiente de formalização e 
de seletividade sistêmica coincide com o “programa condicional” do 
subsistema administrativo (e, no interior desse, do sub-subsistema 
jurisdicional). É à administração, e não ao subsistema dos partidos 
(ou sistema político “em sentido estrito”), que compete para 
Luhmann, portanto, a função de vértice do processo decisório. 
Na “legitimação por procedimentos” (Legitimation durch Ver- 
fahren) da administração pública, o sistema atinge de fato o mais 
alto grau de autonomização e de capacidade seletiva, desvincu- 
lando o mecanismo decisório dos condicionamentos do “mercado 
político” e das interferências da concorrência interpartidária.!” 
Segundo Offe, ao contrário, essa perspectiva teórica — que 
se insere no sulco de uma tendência à “redução do Estado e da 
democracia a categorias procedimentais, tendência que data da Pri- 
meira Guerra Mundial e progride até hoje”!98 — fornece uma 
visão inteiramente inadequada e irrealista das relações entre po- 
lítica e administração: a asséptica divisão do trabalho, segundo 
a qual a “política” serve à produção geral do consenso, enquanto a 
“administração” desenvolve e realiza os programas, não se sus- 
tenta pela simples mas fundamental razão de que, quanto mais as 
intervenções da administração tornam-se específicas e concretas, 
tanto menos ela pode entrincheirar-se no interior de um auto-sufi- 
ciente “programa condicional” hiperformalizado: ou seja, tanto 
menos ela pode evitar, para que seus programas encontrem com- 
preensão e disponibilidade de cooperação, assumir em primeira 
pessoa o problema do consenso. “Nossa tese — escreve sobre isso 
Offe — é que, hoje, a administração pública se vê numa situação 
na qual a execução dos planos e das funções estatais não pode 
ser realizada por ela só, mas dela devem participar, com função 
executiva, o cidadão individual e suas organizações sociais”.! O 


nistração (a respeito do qual devem ser mencionadas, pelo menos, as contri- 
buições fundamentais de Renate Mayntz e Fritz Sharpf), cf. G. Lenhardt e 
C. Offe, “Staatstheorie und Sozialpolitik”, in Kölner Zeitschrift für Sozio- 
logie und Sozialpsichologie, caderno especial 19, 1977 (trad. it., Milão, 1979) 
[ed. brasileira: “Teoria do Estado e política social”, in Offe, Problemas 
estruturais, cit., pp. 10-53]. 

197. Cf. N. Luhmann, Legitimation durch Verfahren, Neuwied-Berlim, 1969 
[ed. brasileira: Legitimação pelo procedimento, Brasília, Editora Universi- 
dade de Brasília, 1980]. 

198. Lenhardt e Offe, “Staatstheorie und Sozialpolitik”, trad. it. cit., p. 18. 
199. Offe. “Rationalitátskriterien”. trad. it. cit., p. 107. 


218 





“modelo estrutural da política administrativa do Estado social”, 
portanto, inverte diametralmente não só o critério weberiano do 
agir burocrático (já que agora as premissas da ação, com base nas 
quais o agir administrativo se racionaliza, são objetivos concretos 
e determinados),2º mas também o esquema clássico das relações 
entre decision-making e execução administrativa. Mas isso termina 
por provocar uma defasagem, um dualismo tendencialmente anta- 
gônico na atuação da própria administração, limitando progressiva- 
mente suas características de racionalidade: ou seja, produz-se uma 
“desproporção entre estrutura interna e relação com o ambiente”, 
entre “estrutura” e “função”! Essa contradição não pode ser 
resolvida — como pretendem as receitas para a retomada do 
equilíbrio formuladas pela “sociologia da organização” — “por 
meio de reformas da estrutura organizativa”.2º? A origem da crise 
e dos limites da racionalidade administrativa (limites que não a 
levam ao fracasso completo somente por “circunstâncias contin- 
gentes”)203 não reside para Offe, com efeito, numa deficiência ou 
atraso técnico da organização, mas sim no fato de que agora 
provêm do “ambiente sócio-econômico pretensões que vão além 
da capacidade de desempenho das estruturas da administração es- 
tatal assim definidas”. Uma vez aceito que a defasagem entre 
racionalidade estrutural e racionalidade funcional não é mais do 
que o deslocamento para a esfera político-administrativa do anta- 
gonismo entre as duas lógicas inerentes ao sistema capitalista, disso 
resulta necessariamente que “essa defasagem entre paradigma da 
administração e exigências funcionais que provêm do exterior não 
é superável por meio de uma reforma da administração, mas so- 
mente por meio de uma ‘reforma’ das próprias estruturas am- 
bientais, as quais determinam a contradição entre estrutura e capa- 
cidade de desempenho na e da administração” 20º 

Também nesse nível tão complexo e argumentado de análise, 
portanto, aflora, entre as evoluções do discurso de Offe, um con- 
traste entre recusa do sistema causal para a descrição da racionali- 
dade e de suas modificações de forma, por um lado, e persistência 
de um paradigma causal de crise, por outro. Paradigma que é 
reproposto até em sua correlação genealógico-conceitual com a no- 


200. Ibid., p. 100. 
201. Ibid., p. 98. 
202. Ibid., p. 99. 
203. Ibid., p. 114. 
204. Ibid., p. 99. 
205. Ibid. 
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ção jurídica de “imputação”: a redução da complexidade funcio- 
nal à “simplificação da situação decisória” só resulta possível — 
afirma Offe — enquanto uma interpretação funcional da crise 
(do tipo: “uma crise é uma situação na qual deve ser feito X”) 
predominar sobre uma interpretação causal (do tipo: “a crise é o 
produto de certos interesses, ações, negligências, correlações de 
força”): em suma, “somente as crises para as quais não existe 
culpado, e que nesse sentido são anônimas, têm esse poder de 
simplificação” 20 

O problema que a reflexão de Offe deixa em aberto — e 
que Habermas parece enfrentar só indiretamente, em seu último 
livro — é, portanto, o problema relativo à possibilidade de uma 
redefinição dos conceitos de “antagonismo” e de “sociedade an- 
tagônica” adequada à reavaliação teórica que, a partir de Weber, 
envolveu a noção de racionalidade e, mais especificamente, a de 
racionalidade político-administrativa. 

A ulterior (e talvez ainda mais radical) indagação a que nos 
impelem tanto a reflexão teórica de Habermas e Offe quanto as 
pesquisas e as análises dos politólogos weimarianos pode talvez 
ser desagregada numa série de perguntas — e de tarefas de tra- 
balho — estreitamente interdependentes entre si. Se as transfor- 
mações político-institucionais que redefiniram de modo tão pro- 
fundo o diagrama das relações entre “poder de fato” e “poder 
legítimo” (Macht e Herrschaft), Constituição formal e Constituição 
“em sentido material”, têm verdadeiramente como resultado um 
processo de “desformalização” (tal como é registrado tanto pela 
temática dos limites da racionalidade quanto por aquela da plurali- 
zação/perda do centro do poder decisório), que sentido terá então 
conservar o termo “Estado”? Tem ainda sentido empregar esse 
conceito sintético para designar o vastíssimo complexo de funções, 
instituições, aparelhos, associações e organizações de interesse que 
concorrem para determinar o “processo político”? As vicissitudes 
do Estado social não representarão talvez o ponto terminal da 
história do Estado moderno, tal como esse foi codificado e trans- 
mitido pelo jus publicum europaeum? E, finalmente, se a crise do 
Estado moderno pode ser interpretada como uma metamorfose do 
poder e não simplesmente como um desfecho dissolutor de toda 
autoridade, qual “abstração real” tomou então o lugar do que 
tradicionalmente constituía o objeto da marxiana (e marxista) 
“crítica do Estado”? 


(Tradução de C.N.C.) 
206. Ibid., pp. 112-3. 
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RENATO ZANGHERI 


Entre a crise do capitalismo e o novo socialismo no Ocidente 


A busca de novos caminhos de transição do capitalismo ao 
socialismo teve início logo após a Segunda Guerra Mundial, seja 
pelo reconhecimento da existência de condições gerais mais favo- 
ráveis ao movimento operário, criadas principalmente pela vitória 
da URSS e pelo avanço de ideais e de movimentos de libertação 
e de progresso em todo o mundo, seja pela insatisfação e pela crí- 
tica de determinados aspectos da construção socialista e pela admis- 
são (feita também pelos dirigentes soviéticos)! de exigências e de 
possibilidades de mudança com relação ao caminho percorrido de- 
pois da Revolução de Outubro. A dissolução da Terceira Interna- 
cional favorecera entre os partidos comunistas, desde a luta de li- 
bertação, desenvolvimentos autônomos que adquiriram um peso 
relevante no pós-guerra. Programas socialistas e medidas de inter- 
venção pública e de reforma, por outro lado, foram elaborados e, 
de certo modo, realizados pelos partidos social-democratas e traba- 
lhistas e por partidos e alinhamentos progressistas.” Essa evolução 


1. Além da declaração de Stalin de 1946 (cf. P. Spriano, “O movimento 
comunista entre a guerra e o pós-guerra: 1938-1947”, nesta História do 
marxismo, ed. brasileira, Paz e Terra, Rio, vol. X, 1987, p. 175), segundo 
a qual não existiria apenas “um caminho obrigatório” — declaração con- 
tradita dali a pouco em toda a Europa Oriental —, a afirmação mais aberta 
foi a de Kruschev no XX Congresso, também ela aplicada de modo pouco 
coerente: cf. XX Congresso del Partito comunista dell’Unione Sovietica. 
Atti e risoluzioni, Roma, 1956, pp. 40 e ss. 

2. Para os partidos comunistas, cf. Spriano, “O movimento comunista”, cit., 
pp. 129-212. Sobre o novo programa da social-democracia alemã, adotado em 
outubro de 1945 e baseado numa proposta de socialização e de democracia 
econômica, cf. W. Abendroth, La socialdemocrazia in Germania, Roma, 
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teve um inegável significado, mas também limites que a levaram 
à estagnação entre os anos 40 e 50, do lado comunista e dos de- 
mais lados, por causa do surgimento da guerra fria e dos blocos, 
surgimento que motivou uma chamada à ordem que, de diferentes 
modos, teve lugar no Oriente e no Ocidente. 

Aproximemo-nos mais de nosso tempo, dos anos posteriores 
ao XX Congresso. As posições de Togliatti, embora tenham co- 
nhecido hesitações e recuos, explicitando-se em ligação muito es- 
treita com as ocasiões concretas, a ponto de fazer pensar que ti- 
nham um alcance sobretudo tático, revelam uma abertura inco- 
mum entre os dirigentes da esquerda européia para uma renova- 
ção de idéias e de experiências e um empenho voltado para o tra- 
balho teórico sobre os novos problemas do socialismo. Em que 
consistem, essencialmente, as novidades por ele propostas ou de- 
fendidas? Examinarei, naturalmente, também outras posições e 
contribuições: começar por Togliatti, contudo, não é apenas uma 
dívida nacional. 


1. Reformas econômicas e natureza do Estado 


Cita-se com razão o Togliatti de “Comunismo e reformismo”, 
bem como de outros artigos e intervenções do início dos anos 60, 
para estabelecer o ponto de maior clarificação do seu pensamento 
com relação aos modos de acesso ao socialismo nas condições das 
sociedades capitalistas desenvolvidas. Togliatti parte de um juízo 
sobre o reformismo, cujo vício não foi e não é, na opinião dele, 
o de propor ao movimento operário objetivos imediatos e concre- 
tos, mas sim o de esquecer e cancelar o objetivo geral e final das 
lutas, de isolar as reformas, reduzindo-se assim a ser força subal- 
terna à sociedade existente. Mas as reformas tendem a assumir 
um caráter novo “na atual fase de crise profunda das estruturas 
capitalistas”, e onde “existam ordenamentos democráticos, como 
em nosso país, que se apóiam na presença e na combatividade de 
um forte movimento popular democrático e revolucionário”. Hoje, 


1980, p. 81. Sobre o posterior Congresso de Hannover (maio de 1946), no 
qual são defendidas idéias de programação e de reforma econômica, cf. 
E. Collotti, La socialdemocrazia tedesca, Turim, 1959, pp. 52 e ss. Em algu- 
mas Constituições regionais, foram introduzidas pelos social-democratas nor- 
mas avançadas (como na Constituição de Essen, que previa a socialização 
da grande indústria), cuja realização foi suspensa pelas autoridades de 
ocupação (ibid., pp. 57-8). 
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“o caminho do reformismo não pode ser adotado sem que se en- 
frentem reformas tais que incidam, mais ou menos profundamen- 
te, na própria estrutura do capitalismo”. * 

Incapacidade de realizar modificações econômicas reais, de 
desenvolver (ainda que lhe respeitando os princípios) a concep- 
ção da democracia: são esses os defeitos do caminho social-demo- 
crata. Tampouco é exequível um caminho imediatamente revolu- 
cionário. Dadas as condições, a revolução se configura para To- 
gliatti como um processo: as reformas de estrutura são as etapas 
e o instrumento para abrir gradualmente o caminho para o socia- 
lismo. Essa linha difere da linha reformista tradicional no se- 
guinte: nela, as reformas não são vistas como intervenções separa- 
das e setoriais, mas sim de modo orgânico e como resultado de 
uma contínua ação de massas e de uma ampla pressão da opinião 
pública; e, em segundo lugar, no fato de que a luta pelas reformas 
não pode prescindir da luta pela mudança da direção política. 
Em 1962, no informe ao X Congresso do PCI, Togliatti afirma que, 
para introduzir reformas na estrutura econômica, é necessário 
lutar contra o predomínio dos grandes grupos monopolistas. Mas 
“essa obra de renovação só pode ser realizada com a intervenção 
do Estado e sob sua direção”. 


3. P. Togliatti, “Comunismo e riformismo”, in Rinascita, 28 de junho de 
1962 (agora em Togliatti editorialista 1962-1964, Roma, 1971, p. 59). Mas 
indicações nesse sentido já estavam contidas em seu informe ao IX Con- 
gresso de 1960: cf. IX Congresso del Partito comunista italiano. Atti e 
risoluzioni, I, Roma, 1960, p. 66. O erro dos partidos social-democratas que 
subiram ao poder antes e depois da Segunda Guerra Mundial foi o de não 
terem realizado profundas transformações econômicas ou de terem recuado 
depois de tentado realizá-las, bem como de terem entendido a democracia 
de modo formal. “Admitir, como admitimos, a possibilidade de avanço 
para o socialismo por um caminho democrático significa admitir que as 
transformações econômicas e políticas a serem realizadas, a fim de se passar 
a uma sociedade nova, podem efetuar-se de modo gradual, através de uma 
série de lutas e de conquistas sucessivas. Mas essas conquistas têm de ser 
conquistas reais. Nenhuma pode ser contrária aos princípios da democracia. 
Mas devem tender, em seu conjunto e em seu desenvolvimento, para dar 
à democracia um conteúdo político e econômico novo.” Cf. também To- 
gliatti, “Democracia e socialismo”, in Rinascita, 25 de agosto de 1962 
(agora em Togliatti editorialista, cit., p. 71). 

4. Cf. D. Sassoon, Togliatti e la via italiana al socialismo. Il PCI dal 1944 
al 1964, Turim, 1980, p. 241, e G. Vacca, Saggio su Togliatti e la tradi- 
zione comunista, Bari, 1974, p. 373. 

5. X Congresso del Partito comunista italiano. Atti e risoluzioni, Roma, 
1963, pp. 64-5. 
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RE ee 


A questão da direção política, tal como é posta por Togliatti, 
não é uma mera repetição da convicção difundida na Terceira 
Interhacional, segundo a qual não se consideravam possíveis trans- 
formações da estrutura econômica sem que fosse previamente re- 
solvido o problema do poder. Deve-se pensar, ao contrário, que 
o início de uma transformação em sentido democrático e socialis- 
ta não deve ser adiado para a hora da ascensão ao poder da classe 
operária e de seus aliados, mas sim que, no quadro da correlação 
de forças existente, pode-se propor, mesmo antes dessa ascensão 
ao poder, um objetivo concreto e realizável.º O caminho a per- 
correr, especificará Togliatti no Memorial de Ialta, é o de “um de- 
senvolvimento e uma coordenação das reivindicações imediatas 
dos operários e das propostas de reforma da estrutura econômica 
(nacionalização, reforma agrária, etc.), num plano geral de desen- 
volvimento econômico que deve ser contraposto à programação ca- 
pitalista”. Não se trata de um plano socialista, “mas é uma nova 
forma e um novo meio de luta para avançar para o socialismo”: 
a possibilidade de um avanço pacífico “liga-se estreitamente à co- 
locação e solução desse problema”.” 

Já que são conhecidas a anterior desconfiança ou incerteza 
de Togliatti e do grupo dirigente comunista italiano acerca de uma 
planificação em regime capitalista, é necessário perguntar que 


6. “Elementi per una dichiarazione programmatica del Partito comunista 
italiano”, in VIII Congresso del Partito comunista italiano. Atti e risoluzioni, 
Roma, 1957, p. 909. 

7. Togliatti, “Promemoria sulle questioni del movimento operaio interna- 
zionale e della sua unità”, in Opere scelte, Roma, 1974, p. 1175. 

8. E, em geral, sobre as novidades que amadureceram nas relações entre 
Estado e capitalismo: cf. F. Sbarberi, 1 comunisti italiani e lo Stato, 1929- 
1945, Milão, 1980, pp. 12-3, que atribui uma importância decisiva à polé- 
mica de Togliatti com Bukharin, ocorrida no outono de 1929. Todavia, a 
propósito do simpósio econômico de 1945 (sobre o quai cf. ibid., pp. 230 
e ss.), deve-se dizer que a intervenção de Togliatti foi bastante articulada. 
Com relação às possibilidades de planejamento, ele afirma: “Devemos nos 
esforçar para introduzir um número cada vez maior de elementos de plane- 
jamento na direção econômica do país, mas considero (...) um planeja- 
mento geral de nossa economia uma proposta hoje utópica, o que significa 
que temos de deixar um vasto campo à iniciativa privada, tanto na pro- 
dução quanto na distribuição e na troca”. Para Togliatti, um planejamento 
geral significava evidentemente, naquele momento, a abolição ou uma forte 
limitação da iniciativa privada. Interessante é a posição sobre as naciona- 
lizações: determinadas medidas podem ser estudadas e propostas. “Deve-se 
observar, porém, que não queremos burocratizar nenhuma parte da economia 
nacional. Se, para nacionalizar a FIAT, tivéssemos de transformá-la numa 
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motivos levaram a uma correção tão notável que chegaram a fazer 
de um plano geral de desenvolvimento econômico o eixo da luta 
pacífica pelas transformações socialistas e, portanto, de um novo 
caminho para o socialismo.’ Creio que se possa responder, bre- 
vemente, que os motivos foram essencialmente três: o aprofunda- 
mento de uma estratégia democrática de acesso ao socialismo e a 
renovação da concepção do vínculo entre socialismo e democracia; 
a consideração da presença e dos sucessos do campo socialista; e, 
finalmente, a análise das tendências e das contradições do capita- 


agência do Estado, isso seria um erro.” Nessa passagem, é significativa a 
recusa, desde então, de um modelo de estatização de tipo soviético. Con- 
tudo, não se pode extrair dessas formulações nenhuma visão de uma pro- 
gramação como meio de avanço para o socialismo: ainda estamos longe de 
Ialta. Cf. Ricostruire. Resoconto del Convegno economico del PCI, Roma, 
1946, pp. 274-6. Também Roveda e Sereni se manifestaram contra o forta- 
lecimento, através das nacionalizações, do aparelho burocrático do Estado, 
contra “uma concepção estatista das nacionalizações” (ibid. p. 125). 

9. Já em 1946, ao propugnar por um novo curso econômico, o PCI reivindi- 
cava para o Estado a tarefa de exercer “uma função de direção de toda a 
retomada econômica no interesse nacional”, utilizando “tanto uma enérgica 
política fiscal para golpear as classes ricas quanto a ação planificadora 
exercida pelos órgãos apropriados de governo do centro e da periferia, o 
controle da produção exercido pelos Conselhos de Gestão, um eficaz controle 
dos preços e o aumento das rações alimentares, a nacionalização das em- 
presas monopolistas, o início de uma reforma agrária em favor dos campo- 
neses sem terra” (Rinascita, setembro de 1946, p. 210). No momento da 
apresentação do Plano de Trabalho pela CGIL, Togliatti sentiu a necessi- 
dade de observar que seria um erro considerá-lo “como um projeto de ver- 
dadeiro planejamento da economia italiana”, já que, com efeito, “num país 
capitalista, o critério regulador da vida econômica é o interesse do empre- 
sário individual, que cada um é livre de perseguir, explicitando livremente 
sua iniciativa: o bem coletivo deveria ser obtido através da satisfação dos 
interesses individuais. Uma economia planificada, ao contrário, é aquela 
na qual a utilidade ou o bem coletivo a alcançar é determinado previa- 
mente, após um exame das necessidades sociais, e as atividades das empresas 
singulares são determinadas e coordenadas de tal modo que se assegura a 
obtenção desse bem coletivo” (Rinascita, fevereiro de 1950, p. 57). É evidente 
aqui tanto uma concepção do capitalismo extraída de esquemas liberais, 
há muito superados, e precisamente na Itália negados abertamente pelos 
fatos, quanto uma drástica separação entre o que pode ser feito antes e 
depois da tomada do poder, ambas as quais estão muito distantes das for- 
mulações posteriores e mais maduras. No mesmo número de Rinascita (p. 
73), R. Lombardi vê no Plano proposto pela CGIL o encaminhamento de 
reformas de estrutura, que não poderão deixar de assumir um caráter anti- 
monopolista. 
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lismo contemporâneo, especialmente no que se refere às novas 
funções do Estado. 

Para Togliatti — mas não só para ele —, a idéia de uma nova 
orientação da produção, a ser obtida com base num plano econô- 
mico, não derivava “de considerações ideológicas, mas da cons- 
ciência do nexo específico existente entre a economia e o Estado”, 
embora fossem escassos os aprofundamentos teóricos desse 
ponto. 1º 

Togliatti fornece um esboço do argumento ao discutir as na- 
cionalizações na época do governo de centro-esquerda na Itália. 
Em todo o mundo capitalista, observa ele, o problema da naciona- 
lização é um problema real. “A passagem para a gestão estatal de 
um importante e decisivo setor da atividade produtiva é uma das 
formas mais elevadas da intervenção do Estado na vida econômi- 
ca”; e é “um elemento constante da economia dos países capita- 
listas na fase atual de seu desenvolvimento”. Mas ele não se li- 
mita a observar o caráter objetivo que assume, nessa fase, a inter- 
venção estatal; busca também uma explicação para o fato: 


“O Estado, habitualmente, diz que intervém para pôr 
ordem na economia, superar desequilíbrios locais e gerais, fo- 
mentar o desenvolvimento em certas direções. Portanto, sua 


4 


intervenção é manifestação e consegiiência das próprias con- 


10. Sassoon, Togliatti, cit., p. 276. Pressupostos político-culturais de uma 
utilização de institutos e instrumentos socialistas para uma correção e re- 
forma da democracia política faziam parte do patrimônio social-democrata 
nos anos 30 e 40; mas, sem excluir um conhecimento direto desse patrimô- 
nio e até mesmo a utilização de determinadas formulações, como a de 
“reforma de estrutura”, o esforço me parece estar concentrado nas novi- 
dades atuais do capitalismo e nas consegiiências estratégicas que delas deri- 
vam. Cf. M. Telò (“Teoria e política da planificação no socialismo europeu 
entre Hilferding e Keynes”, nesta História do marxismo, cit., vol. VIII, 
pp. 170-1) sobre o conceito de reformas de estrutura enunciado por De 
Man nos anos 30, e que se tornará particularmente fecundo na elaboração 
italiana, Cf. também Vacca, Saggio su Togliatti, cit., em particular pp. 369 
e ss. como também, entre outros, sobre algumas premissas da tradição 
socialista, G. Marramao, Austromarxismo e socialismo di sinistra fra le due 
guerre, Milão, 1977; D. Albers, “Socialdemocrazia di sinistra e eurocomunis- 
mo: la tradizione del austromarxismo”, in Critica marxista, 1978, nº 6, 
pp. 79-100; A. Agosti, Rodolfo Morandi. Il pensiero e l’azione politica, Bari. 
1971; S. Merli, Fronte antifascista e politica di classe. Socialisti e comunisti 
in Italia 1923-1939, Bari, 1975. 

li. Togliatti, “Obtorto collo...”, in Rinascita, 30 de junho de 1962, agora 
em Togliatti editorialista, cit., p. 38. 
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tradições agudas do sistema capitalista, bem como das lutas 
sociais que se desenvolvem em seu seio”. 


Na Itália, “as lutas da classe operária, dos camponeses e de 
outras massas trabalhadoras por sua elevação social impulsionaram 
e impulsionam no sentido da extensão da intervenção do Estado 
na vida econômica, ou seja, de um desenvolvimento do capitalismo 
de Estado”. O acento é posto aqui sobre as lutas dos trabalhado- 
res, e o tema das contradições internas do sistema é apenas enun- 
ciado, 2 

O que tem importância primordial é esclarecer que a amplia- 
ção do poder econômico do Estado pode influir no desenvolvi- 
mento somente quando guiado por uma orientação democrática. 


“A ampliação da ação econômica do Estado, as naciona- 
lizações, as tentativas de programação, etc. não garantem, por 
si sós, nem a segurança da democracia nem o seu desenvol- 
vimento, que hoje se impõe e que as massas trabalhadoras 
exigem. O processo econômico deve ser acompanhado por 
um processo político democrático, por uma mais intensa vida 
da democracia em todos os campos de atividade econômica 
e social e, por conseguinte, por uma mais ampla aproxima- 
ção e acesso das massas populares à gestão do poder.” 


Isso não se verificou até hoje em nenhum país ocidental. E 
Togliatti não hesita em reconhecer que “uma parte da responsa- 
bilidade cabe também às vanguardas operárias e democráticas, 


que não tomaram consciência do problema nem se moveram para 


resolvê-lo”. 1º 


12. Ibid., pp. 38-9. Uma referência à subordinação da economia nacional e, 
especialmente, da agricultura ao capitalismo monopolista de Estado está 
nas teses do VIII Congresso do PCI (VIII Congresso, cit., p. 935); nos 
Elementi per una dichiarazione programmatica (ibid., p. 915), são indicados 
os estratos de pequenos e médios agricultores, e não apenas de camponeses 
pobres, interessados numa luta contra os monopólios e contra os grandes 
proprietários rurais em favor de uma reforma agrária e de uma agricultura 
socialista. Um exame aprofundado das contradições que o capitalismo mo- 
nopolista de Estado cria no campo, bem como das consequências disso 
para uma estratégia democrática e socialista, está em E. Sereni, Vecchio e 
nuovo nelle campagne italiane, Roma, 1956; cf. R. Zangheri, “Emilio Sereni 
e la questione agraria in Italia”, in A. Esposito, P. Vilano e R. Zangheri, 
Emilio Sereni e la questione agraria in Italia, Roma, 1981, pp. 36 e ss. 

13. Togliatti, “Obtorto collo...”, cit., pp. 40-1. Uma discussão sobre esse 
ponto aparece também no informe ao X Congresso. 
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Em termos análogos se explicita, sobre esse ponto, seu infor- 
me ao X Congresso do PCI, de dezembro de 1962. Houve tendên- 
cias no sentido da programação econômica também em outros par- 
tidos; está na ordem do dia uma luta contra os grandes grupos 
monopolistas: “essa obra de renovação só pode ser realizada com 
a intervenção do Estado e sob sua direção”. Mas cabe perguntar: 


“Que Estado elabora e realiza um plano econômico? 
É um Estado democrático, que se propõe a respeitar e desen- 
volver a democracia, ou é um Estado conservador e corpo- 
rativo, que continua a operar no interesse dos grupos econô- 
micos privilegiados e do grande capital monopolista?” 


A partir dessas perguntas, Togliatti passa rapidamente a delinear 
uma resposta reformadora. 

As reformas devem envolver, antes de mais nada, o Estado, 
segundo as normas da Constituição, e, por conseguinte, deve-se 
implementar a instituição das regiões, a extensão das autonomias 
locais, a valorização do parlamento em suas funções de decisão 
e controle. 


“Desenvolvimento econômico democrático e democracia 
política terminam desse modo por coincidir num sistema de 
estudos, de debates, de decisões, de realizações e de contro- 
les. Trata-se de um novo sistema de vida política.” 14 


É indubitavelmente uma visão nova, cujo tom se adequa às 
necessidades de direção de uma economia complexa, tal como es- 
sas são hoje analisadas. Togliatti sabe, porém, que — seguindo 
esse caminho — encontramo-nos com a questão clássica da natu- 
reza do Estado. É verdade, admite ele, que uma ou mais naciona- 
lizações não modificam essa natureza: a própria Constituição não 
supera o limite de classe. Contudo, isso só vale abstratamente. 
Deve-se examinar, concretamente, se lutando no terreno democrá- 
tico e realizando as reformas previstas pela Constituição as clas- 
ses trabalhadoras não seriam capazes de modificar o atual bloco 
de poder e constituir um outro, do qual façam parte. Para tanto, é 
necessário que a classe operária encontre, “na sociedade capita- 
lista avançada, aquela força de massa que deriva do entendimen- 
to, da colaboração, da aliança com estratos da população não 


14. X Congresso, cit., pp. 64-7. 
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proletários, como foi o caso, em outros países, das grandes massas 
indiferenciadas dos camponeses pobres e sem terra”. Isso é pos- 
sível porque 


“a estratificação econômica e social que se cria com o atual 
desenvolvimento do capitalismo é de tal natureza que (se se 
desejam resolver os problemas vitais do momento no sentido 
do interesse comum) não só permite, mas até exige uma opo- 
sição de todos os trabalhadores contra os grupos dirigentes 
da economia dos monopólios”.!* 


A menção à nova estratificação econômica e social é bastante 
precisa. Nas teses aprovadas pelo X Congresso, o tema é retomado, 
tendo em vista a ampliação das alianças e, mais do que isso, a 
constituição de uma sociedade socialista “da qual participem es- 
tratos sociais diversos e distantes do proletariado e dos campone- 
ses pobres”. No socialismo, cabe um papel positivo a esses estra- 
tos da camada média produtiva, bem como aos técnicos e intelec- 
tuais. Dessa nova formação, não exclusivamente proletária, são 
apontados os desenvolvimentos políticos, expressos numa plurali- 
dade de partidos. 'º Portanto, a necessidade e possibilidade de mo- 
dificar e substituir o bloco de poder dominante é a chave estra- 
tégica da perspectiva de um novo caminho para o socialismo. As 
contradições do sistema dos monopólios, ainda que indicadas de 
modo sumário, constituem a base de novas articulações e desloca- 
mentos das classes. Embora não seja analisada a fundo a necessi- 
dade, que se abriu no capitalismo, de uma intervenção sistemática 
do Estado na economia, é superada de fato “toda posição teórica 
unilateral, tendente a ver no capitalismo monopolista de Estado a 
pura e simples subordinação do aparelho estatal aos monopólios 
capitalistas”. " É possível uma utilização democrática dos proces- 
sos em curso: sobre essa possibilidade é que se baseia a renovação 
da estratégia de transformação socialista. 


2. A discussão sobre as novas tendências do capitalismo 


Sobre o alcance e os efeitos das novas tendências do capitalis- 
mo, já se havia verificado um trabalho de pesquisa por parte da 


15. Ibid., pp. 70-1. 


16. Ibid., pp. 666-7. 
17. Cf. L. Barca, II meccanismo unico, Roma, 1968, p. 33. 
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esquerda italiana, pouco antes da experiência de um governo com 
a participação do PSI, que se propunha fazer da programação 
econômica o instrumento inovador do desenvolvimento italiano. 
Tais problemas, em particular, tinham sido abordados num sim- 
pósio promovido pelo Instituto Gramsci em março de 1962. Na 
comunicação de abertura, as altas taxas de desenvolvimento pro- 
dutivo alcançadas pelos países capitalistas eram relacionadas com 
múltiplas causas: grandes possibilidades de acumulação próprias 
de economias monopolistas, expansão dos mercados, desenvolvi- 
mentos tecnológicos, crescente intervenção do Estado no processo 
econômico. Essa intervenção 


“tende a manter a taxa de lucro das empresas capitalistas, 
intervindo nos custos de produção (prêmios e subsídios); de- 
terminando níveis de preços garantidos; assegurando uma de- 
manda pública (encomendas, compras estatais, exportações 
subsidiadas); regulando diretamente, através de meios mone- 
tários e creditícios, as relações entre lucros e salários, ou en- 
tre lucros e juros (de acordo com as conhecidas concepções 
e técnicas keynesianas)”'.!8 


Trata-se de uma descrição bastante ampla, compreendendo tanto 
o lado do investimento quanto o do consumo. 

Especial atenção era dedicada à “importância crescente” e 
aos “novos traços” assumidos pelo capitalismo de Estado na Itália, 
“enquanto componente essencial da vida econômica contemporã- 
nea”, também com relação à estrutura de outros países capitalistas. 
E também em outras intervenções fora realizado um sério esforço 
para indicar as novidades do capitalismo. Existe um “impulso ob- 
jetivo”, derivado das incessantes transformações tecnológicas, “no 
sentido de pôr as perspectivas da empresa capitalista singular de 
grandes dimensões no quadro de uma orientação programada dos 
resultados, que condicione em medida crescente a orientação dos 
consumos”. Esse impulso promove “um desenvolvimento ulterior 
e sob novas formas do capitalismo de Estado como instrumento 
permanente e não excepcional de “estabilização” do processo de 


acumulação dos grandes monopólios”. ° Deve-se, contudo, recusar 


18. A. Pesenti e V. Vitelo, “Tendenze attuali del capitalismo italiano”, in 
Istituto Gramsci, Tendenze del capitalismo italiano. Atti Convegno di Roma, 
23-25 marzo 1962, I, Roma, 1962, pp. 22-3. 

19. Informe de B. Trentin. in Tendenze del capitalismo italiano, cit., p. 102. 
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“toda mitificação do capitalismo de Estado” como algo capaz de 
superar a crise do sistema. Por outro lado, não é menos passível 
de crítica uma resposta que assuma a nacionalização como “obje- 
tivo “ideológico”, como prefiguração de uma estrutura de tipo so- 
cialista”, caindo num “estatismo apriorístico”. Ao contrário, é ne- 
cessário captar o nexo entre política de desenvolvimento e trans- 
formação das estruturas, entre reformas e novas instituições de 
controle operário e democrático. ? 

Em substância, captava-se no processo de acumulação uma 
exigência sistemática de manutenção da taxa de lucro: por que se 
cria essa exigência, fora das explicações clássicas, válidas para o 
capitalismo concorrencial, e por que o Estado é chamado a satis- 
fazê-la? Essas perguntas não recebiam uma resposta precisa. Pro- 
fícua, ao contrário, era a investigação das modalidades de inter- 
venção estatal e das conseqüências da expansão monopolista na 
composição de classe. Predominante, mas não exclusiva, era a 
opinião de que novos estratos sociais, não proletários, seriam en- 
volvidos na luta antimonopolista e pelo socialismo; era central o 
interesse pelas condições para a formação de um novo bloco diri- 
gente e pelo uso de uma estratégia de reformas. 

Num posterior simpósio do Instituto Gramsci, realizado em 
1965, foram abordados os aspectos europeus das novas tendências 
do capitalismo e as exigências de vinculação internacional da luta 
pelas reformas e pelo socialismo, também em relação com os paí- 
ses emergentes e com a competição entre os dois sistemas.” Se a 
afirmação do Mercado Comum fora vista pelos economistas so- 
viéticos que participavam do simpósio “como uma etapa no de- 
senvolvimento do capitalismo monopolista de Estado, que assume 
um caráter internacional”, ? uma importante tentativa foi realiza- 
da por Lelio Basso no sentido de fundamentar uma “batalha so- 
cialista que aponte decididamente para as contradições internas 
do capitalismo”. ? 

O socialismo, afirmava Basso, não pode chegar de fora, mas 
“é o ponto terminal de um processo interno ao capitalismo”, pre- 
cisamente a superação de suas contradições, obtida por meio da 


20. Ibid., p. 139. 

21. A. A. Arzumanian e outros, Tendenze del capitalismo europeo. Atti del 
Convegno di Roma organizzato dalPIstituto Gramsci. 25-27 giugno 1965, 
Roma, 1966. 

22. Ibid., p. 49. 

23. A exposição de Basso, de onde são extraídas as citações do texto, está 
em ibid., pp. 253-308. 
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recusa tanto da “adaptação social-democrata ao neocapitalismo” 
quanto da “espera messiânica de uma crise revolucionária”; o que 
se deve fazer, ao contrário, é utilizar todas as possibilidades de 
“uma participação antagônica à vida e ao desenvolvimento da so- 
ciedade capitalista”. O principal instrumento dessa intervenção 
são as reformas de estrutura, que as modificações do capitalismo 
tornam possíveis: 


“Através dessas modificações, verificou-se no interior 
da sociedade capitalista um notável deslocamento das fron- 
teiras entre o público e o privado, e a coletividade entrou de 
pleno direito na direção da economia”. 


Desse modo, as decisões relativas à economia “destinam-se cada 
vez mais a se tornar um campo submetido ao controle da coletivi- 
dade, contanto, naturalmente, que a classe operária intervenha de 
modo consciente e ativo nesse processo e lute eficientemente por 
esse controle”. 

Essa acumulação de elementos anticapitalistas e as conse- 
quentes transformações são possíveis mesmo antes da conquista 
do poder. Com efeito, 


“hoje, mais do que nunca, o poder reside nas estruturas, nos 
mecanismos que fazem funcionar a sociedade, e (...), por 
conseguinte, modificam-se as relações de poder na medida 
em que se introduzem na ordem social novas relações, novos 
mecanismos, novos princípios de organização”. 


Isso é sobretudo possível nos países de estrutura complexa, “como 
os de capitalismo desenvolvido”, onde 


“o poder é cada vez mais condicionado pelos mecanismos so- 
ciais e, em certa medida, neles incorporado, e onde a trans- 
formação do Estado se realizou precisamente no sentido de 
confundi-lo cada vez mais com as relações sociais, de fazer 
dele não um simples poder político superestrutural, mas um 
centro de organização de toda a vida social”. 


Basso não esclarecia por que razões ocorrera essa “identifi- 
cação” entre Estado e sociedade. A partir dessa nova situação, que 
ele dá por provada, extraía a possibilidade de inserir no poder, 
através de uma contínua iniciativa reformadora, uma vontade de 
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transformação revolucionária. Portanto, trata-se de um poder que 
não mais está fechado na cidadela estatal, mas que está difuso — 
como diria Gramsci — na sociedade civil e que requer um novo 
tipo de conquista. A teoria do Estado de Lenin — bem como sua 
estratégia “de movimento”, de ataque frontal — havia sido posta 
em crise por esse tipo de análise, assim como pela de Togliatti, 
embora houvesse diferença entre as duas. Adaptava-se melhor a 
uma linha de reformas a categoria gramsciana da “guerra de po- 
sição”. 


3. Sweezy: poder estatal e poder monopolista 


No plano analítico, muitas aquisições já haviam sido realiza- 
das pelo pensamento marxista. Não por Marx, embora haja nele 
notáveis referências a desenvolvimentos que só nos anos posterio- 
res à sua morte se tornaram consistentes: o monopólio, a socieda- 
de anônima, a intervenção do Estado.” Mas são referências es- 
parsas e não sistemáticas; e, no que se refere à questão que nos 
interessa mais de perto, a do Estado, ela é tratada incidentalmen- 
te, talvez por causa do elevado grau de abstração a que é levada 
a investigação, ou do caráter incompleto da obra, ou por causa do 
peso objetivo ainda escasso da função direta do Estado na econo- 
mia capitalista da época. Mas o defeito (se assim podemos chamá- 
lo) prossegue, por exemplo, em Kautsky, e até mesmo em Bukha- 
rin e depois. ” 

Em plena guerra, em 1942, mas com influências e discussões 
que tiveram lugar sobretudo no pós-guerra, foi publicado o livro 
de Paul Sweezy, A teoria do desenvolvimento capitalista, no qual 
o Estado é analisado como instrumento econômico e, em parti- 
cular, em relação com a passagem do capitalismo concorrencial 


24. Especialmente, como se sabe, mas não apenas, no cap. 27 do Livro HI 
de O Capital. 

25. Lenin atribuía grande importância, como se sabe, à intervenção econô- 
mica do Estado durante a guerra; mas, ao contrário de Bukharin, reduziu 
notavelmente essa importância ao esboçar os novos traços do imperialismo: 
cf. R. Zangheri, “Lenin, lo Stato e la teoria dell'imperialismo”, in Rinascita, 
27 de março de 1970; L. Basso, “La teoria del"imperialismo in Lenin”, nos 
Annali do Istituto Giangiacomo Feltrinelli, XV, 1973, p. 721; A. Lowy, 
“La teoria del/imperialismo in Bucharin”, ibid., p. 800. Bastante marginal 
é o interesse pela renovação das funções do Estado no imperialismo em 
L. Meldolesi, La teoria economica di Lenin. Imperialismo e socialismo nel 
dibdttito classico, Bari, 1981. 
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para o capitalismo monopolista; ao mesmo tempo, um exame es- 
pecífico é consagrado à ação do Estado em face da chamada de- 
pressão crônica do capitalismo. é Segundo Sweezy, a centraliza- 
ção do capital e o desenvolvimento do monopólio acentuam, em 
vez de atenuar, a anarquia da produção capitalista. As várias in- 
dústrias monopolistas tentam seguir seu próprio caminho, a des- 
peito das exigências do sistema em seu conjunto. 


“Desse modo, as desproporções se multiplicam e a força 
de equilíbrio do mercado não pode exercer sua influência. 
O Estado é obrigado a intervir para substituir, com sua ação, 


» 39) 


a lei da oferta e da procura”. 


Um desenvolvimento não uniforme dos vários ramos da produ- 
ção, o desaparecimento de empresas tornadas improdutivas, a fa- 
lência e a ruína de muitos capitalistas eram fatos conhecidos tam- 
bém no capitalismo concorrencial. Mas, quando uma indústria em 
declínio pertence a grandes grupos monopolistas, presentes em to- 
do o sistema econômico, as insolvências e falências são coisas bem 
mais graves: 


“Torna-se então necessário que o Estado venha em so- 
corro, com empréstimos de fundos públicos, subsídios e, em 
alguns casos, até mesmo tornando-se proprietário das empre- 
sas que não dão mais lucro”? 


As contradições do processo de acumulação provocam — esse 
é o centro da argumentação — consegiiências insustentáveis se não 
sobrevier a intervenção direta do Estado, o qual não só continua 
a garantir as relações existentes, como sempre fez em toda fase 
histórica, mas passa a intervir diretamente para sustentar as em- 
presas ou os ramos da produção cujo colapso poderia repercutir 
em todo o sistema, podendo “até mesmo” tornar-se proprietário: 
como, de fato, ocorrera na Itália nos anos 30.7% Essas medidas, 


26. P. M. Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, Turim, 1954 (mas 
a primeira edição americana é de 1942); cf., sobretudo, as partes terceira e 
quarta. 

27. Ibid., pp. 402-3. 

28. A melhor análise desses processos foi a de P. Grifone, Il capitale finan- 
ziario in Italia, Turim, 1945 (escrito em 1940, o livro foi republicado em 
1971 com uma introdução de V. Foa). Na literatura posterior, cf. M. V. 
Posner e S. J. Woolf, L'impresa pubblica nell'esperienza italiana, Turim, 
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observa Sweezy, podem parecer “socialistas”; mas o que é sociali- 
zado, como previra Lenin, “é quase que inevitavelmente consti- 
tuído pelas perdas dos capitalistas interessados”. ? 

A partir do último quarto do século passado, alteraram-se 
completamente as orientações da política econômica em todo o 
mundo capitalista. As causas, na exposição de Sweezy, são as se- 


guintes: 


“1) a ascensão de novos países, especialmente da Alemanha 
e dos Estados Unidos, a uma posição que lhes permitia con- 
trapor-se à supremacia industrial inglesa; 2) o surgimento do 
capitalismo monopolista; 3) o amadurecimento das contra- 
dições do processo de acumulação nos países capitalistas mais 
avançados” .30 


Na mesma linha de Lenin, Sweezy sublinha particularmente 
o fato de que o monopólio é impelido à exportação de capitais, 
tanto na forma do investimento no exterior do capitalista indivi- 
dual quanto na da criação e expansão de um mercado protegido, 
que implica um controle e um domínio políticos por parte do Es- 
tado a que pertencem os monopolistas. Essas exigências e a riva- 
lidade internacional que se estabeleceu provocam a substituição do 
livre comércio e do protecionismo limitado por um protecionismo 
sem limites e por uma agressividade voltada no sentido de con- 
trolar as fontes de matérias-primas e de garantir ao capital expor- 
tado locais vantajosos de investimento. Na fase do imperialismo, 
o Estado — particularmente em decorrência de seus compromis- 
sos militares — adquire novas funções. Mas, dado que os gastos 
militares, do ponto de vista econômico, são gastos de consumo, 
eles servem como contratendência ao subconsumo implícito no 
sistema. Finalmente, utilizando a força de trabalho e os meios de 
produção para os quais não haveria outra fonte de demanda, o 
militarismo fornece maiores oportunidades para um rentável in- 
vestimento de capital. * 


1967; G. Mori, Il capitalismo industriale in Italia, Roma, 1977, pp. 219 e ss.; 
F. de Felice, G. Marramao, M. Tronti e L. Villari, Stato e capitalismo 
negli anni trenta, Roma, 1979; V. Zamagni, Lo Stato italiano e l'economia. 
Storia dell'intervento pubblico dall'unificazioni ai giorni nostri, Florença, 
1981. 

29, Sweezy, La teoria, cit., p. 403. 

30. Ibid., p. 379. 

31. Ibid., pp. 328, 388 e 302. 
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Estamos diante da enunciação de temas novos com relação à 
tradição marxista. Não faltam sugestões de Rosa Luxemburg na 
análise de Sweezy, mas o estímulo provém sobretudo de Keynes, 
embora o economista norte-americano tenda a superar o horizonte 
conjuntural keynesiano. Particular atenção é dedicada por Sweezy 
à função do Estado em relação à “depressão crônica” do capita- 
lismo. Mesmo reconhecendo que esse “é apenas um dos problemas 
que solicitam a ação do Estado”, o qual levaria a falsas conclu- 
sões se tratado isoladamente, Sweezy não deixa de enfrentá-lo 
com organicidade e no interior da problemática mais estritamente 
teórica de seu livro, remetendo-se a Kautsky, ou seja, à afirmação 
desse último de que as crises “tendem a se tornar mais graves, 
até o momento em que se abre um período de depressão crônica”, 
salvo se ocorrer a vitória do socialismo. ? Pergunta-se o que per- 
mitiu ao capitalismo expandir-se tão energicamente no curso de 
sua história, apesar da tendência ao subconsumo que lhe é ima- 
nente: ” a resposta é que forças bastante poderosas atuaram no 
sentido de contrastar tal tendência. Se essas forças se tornarem 
relativamente mais débeis, a tendência ao subconsumo se afirma- 
rá cada vez mais, com o que a previsão de Kautsky se confirmará. 

Com efeito, Sweezy crê que algumas das forças que se opõem 
à tendência ao subconsumo atuam com “vigor decrescente”. Exis- 
tem, contudo, outras forças em expansão: o consumo improdutivo, 
que não é mais o da aristocracia fundiária da época dos econo- 
mistas clássicos; e os gastos do Estado, que, graças ao enorme au- 
mento do seu volume e variedade, não podem mais ser considera- 
dos como uma categoria do consumo improdutivo e exigem um 
tratamento em separado. 

Sweezy distingue três categorias de gastos do Estado. Os 
gastos de capital, tendo em vista a produção de bens e serviços, 
os quais, se realizados em condições de rentabilidade normal, não 
influem na tendência ao subconsumo, já que a acumulação do 
Estado toma o lugar da acumulação privada, e a mais-valia pro- 
duzida se conserva superior às possibilidades de absorção. Vere- 


32. Ibid., pp. 279-80, a posição de Kautsky da resenha de 1902 sobre um 
livro de Tugan-Baranóvski. 

33. Sobre os limites da análise de Sweezy acerca do mecanismo da crise 
capitalista, cf. a introdução de C. Napoleoni à nova edição da Teoria dello 
sviluppo capitalistico, Turim, 1970, pp. XXII e ss. (essa edição não contém 
a quarta parte do volume), bem como a arrasadora crítica de T. Kemp, 
“Paul Sweezy e la teoria dello sviluppo capitalistico”, nos Annali Feltrinelli, 
cit., pp. 1475-90. 
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mos, contudo, que essa hipótese é infundada, já que o Estado in- 
tervém sobretudo nos setores e nas indústrias — como o admite 
o próprio Sweezy — que estão em decadência, e nos quais a pro- 
dução de mais-valia é baixa ou quase inexistente. As transferências 
de Estado, que aumentaram em função do pagamento dos seguros 
sociais, das prestações de assistência, de subsídios, e que, na pre- 
sença de uma política fiscal redistributiva, constituem uma van- 
tagem para o consumo e um obstáculo para a tendência ao sub- 
consumo. O consumo de Estado, tanto em gastos normais de ad- 
ministração e em obras públicas que não geram renda quanto em 
despesas militares: esse consumo implica “uma retirada definitiva 
de valores do processo de reprodução”, tal como o faz o consumo 
dos capitalistas e dos trabalhadores, e tem sido “crescentemente 
responsável pelo aumento do consumo total”. 

Essas forças contrárias à tendência do capitalismo ao sub- 
consumo cresceram e podem crescer ainda mais se o Estado re- 
correr, para financiar seus gastos, não só à tributação, mas tam- 
bém à criação direta de moeda ou a empréstimos bancários, crian- 
do assim poder de compra e de consumo adicional. Existe hoje a 
possibilidade de que o Estado “formule diretrizes políticas especi- 
ficamente elaboradas para produzir um determinado efeito sobre 
o funcionamento da economia, ou seja, o efeito de contrapor-se à 
tendência ao subconsumo”. É isso que recomendam os economis- 
tas modernos; “e é também normal interpretar desse ponto de 
vista muito do que fizeram os governos capitalistas nos últimos 
dez anos” (estamos, devemos recordar, em 1942). ** 

Chega-se assim a uma reforma liberal, cuja finalidade seria 
restringir a acumulação (ou seja, a valorização do capital) e au- 
mentar o consumo da sociedade, tendo em vista evitar a contradi- 
ção entre acumulação e consumo, que é o ponto crítico do desen- 
volvimento capitalista. Mas os capitalistas não aceitam esponta- 
neamente esse programa, pelo menos enquanto existir uma possi- 
bilidade de expansão imperialista. Nem, por outro lado, é conce- 
bível que um programa de eliminação, ainda que gradual, das 
contradições do capitalismo seja realizado por um partido socia- 
lista reformista, cuja ascensão seria de algum modo impedida pelo 
poder do capital, e que teria, em última instância, de se adaptar a 
esse poder. “O domínio do capital, na verdade, estaria bastante 
seguro se fosse ameaçado apenas por uma reforma, seja liberal 
ou socialista.” O único verdadeiro inimigo do capitalismo é o pró- 


34. Sweezy, La teoria, cit., pp. 282-92. 
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prio capitalismo: são precisamente seus conflitos internos que 


o levarão à desagregação e favorecerão a passagem violenta — e, 
numa fase ulterior de fortalecimento do sistema socialista, tam- 
bém uma passagem pacífica — para o socialismo.» De uma aná- 


lise rica e inovadora, Sweezy não extrai nenhuma indicação para 
buscar um novo modo de passagem para o socialismo. Não percebe 
— ou não lhe é dado perceber na realidade norte-americana — 
nenhuma modificação na estratificação social e no caráter do Es- 
tado que seja capaz de justificar uma abordagem dos problemas 
das alianças e do poder diverso do tradicional. A teoria se renova, 
em algumas de suas partes, mas a estratégia permanece velha. 
Nos subsequentes desenvolvimentos da reflexão de Sweezy e 
de seus colaboradores, a impossibilidade de empreender caminhos 
de transformação socialista nos países de capitalismo monopolista 
assume vestes e justificação teóricas. A classe operária desses paí- 
ses está plenamente integrada: somente das zonas rurais (o Ter- 
ceiro Mundo) e dos bolsões de marginalizados nas metrópoles é 
que virá o impulso libertador. * Nos trabalhos mais tardios, e 


35. Ibid., pp. 411-44. Em outro local, afirmara que nenhuma de suas con- 
clusões sobre a intervenção econômica do Estado confirmava “a idéia revi- 
sionista de que o socialismo pode ser alcançado através de uma série de 
reformas parciais”. Citar o capítulo de Marx sobre a jornada do trabalho, 
“como frequentemente fazem os revisionistas, em apoio da teoria das refor- 
mas parciais e graduais, revela uma incompreensão do sistema teórico global 
de Marx” (ibid., p. 319). 

36. Sobre a integração da classe operária, há numerosas contribuições nos 
anos 60. Neste trabalho, porém, buscamos os traços positivos de uma pas- 
sagem para o socialismo no Ocidente. Daquelas contribuições, quando muito, 
trata-se de recuperar os aspectos que ressaltam o avanço de novos prota- 
gonistas sociais. Cf., por exemplo, na conhecida conferência de Marcuse no 
seminário de Korčula, em 1964, a referência a “minorias raciais e nacionais, 
desempregados e pobres permanentes — pessoas que, de fato, representam 
a negação viva do sistema”. Mas Marcuse admite que “nem a evolução da 
consciência deles nem sua organização alcançaram o grau que permita a 
esses grupos se apresentarem como sujeitos de tendências socialistas”. Mais 
consistente parece o papel revolucionário dos intelectuais e estudantes, nos 
Estados Unidos e em alguns movimentos de libertação: H. Marcuse, “Le 
prospettive del socialismo nella società ad alto sviluppo industriale”, in 
Problemi del socialismo, 1965, n.º 1, pp. 6-20. E cf. também, para algumas 
críticas e hipóteses diversas, S. Mallet, “La nuova classe operaia e il socia- 
lismo”, ibid., pp. 21-46, na qual, entre outras coisas, é sublinhada uma rela- 
ção contraditória de colaboração e hostilidade entre a nova tecnocracia 
estatal e o capital privado. Esses temas são tratados mais amplamente em 
S. Mallet, La nuova classe operaia, Turim, 1967. 


238 





com particular aprofundamento em O Capitalismo monopolista; 
Baran e Sweezy buscam fornecer um fundamento conceitual coe- 
rente para as suas teses, servindo-se particularmente da categoria 
do surplus, ou excedente, já elaborada por Baran, mediante a qual 
se propõe a evidenciar o enorme potencial produtivo, em parte não 
utilizado, da economia americana, que surge a partir do momento 
em que essa economia passa da fase concorrencial para a monopo- 
lista. Cabe ao Estado, em notável medida, enfrentar o problema 
da “realização” desse excedente. Reaparece assim, sob novas for- 
mas, a contradição do capitalismo, a qual, na fase monopolista, 
assume uma dramaticidade desconhecida: o desenvolvimento da 
capacidade produtiva supera as possibilidades de absorção pelo 
sistema. Se o Estado não intervier, a economia cairá num estado 
de prostração permanente. Foi observado que existem dificuldades, 
na linha adotada por Baran e Sweezy, para “ligar de modo neces- 
sário (...) o crescimento do poder monopolista e o desenvolvi- 
mento das despesas estatais”; * e trata-se de uma dificuldade que 
encontramos e encontraremos em outros autores. Mas a conexão 
foi colocada com toda a evidência. E, para além dos defeitos dessa 
pesquisa, ” permanecem as indicações sobre o trabalho improdu- 


37. P. A. Baran e P. M. Sweezy, Il capitale monopolistico. Saggio sulla 
struttura economica e sociale americana, Turim, 1968, onde também é subli- 
nhado, como se sabe, o fato de que o aumento da despesa pública nos 
Estados Unidos é determinado em grande parte pelos gastos militares, en- 
quanto os gastos civis encontram um limite na estrutura de classes da so- 
ciedade. E cf. também P. Sweezy, “Teorie del nuovo capitalismo” (1959), 
agora em II capitalismo moderno, Nápoles, 1975, pp. 80-94, onde se afirma 
que o desperdício, particularmente o promovido pela atividade estatal, é 
a força neutralizadora das tendências recessivas da economia capitalista: 
“Do ponto de vista quantitativo, a única verdadeira característica nova 
do capitalismo do segundo pós-guerra é o enorme aumento das despesas 
militares”. Sobre O capital monopolista, cf. G. Mori, “Un contributo alla 
teoria del capitale monopolistico”, in Critica marxista, 1967, n.º 6, pp. 74-84, 
bem como as intervenções feitas num simpósio promovido por Science and 
Society, recolhidas no número citado da Critica marxista, pp. 85-121; cf. 
também Sul capitale monopolistico, editado por F. Botta, Bari, 1971. 

38. M. Salvati, “Il capitalismo dei monopoli”, in Classe e Stato, 1969, n.º 5, 
e agora em Sul capitale monopolistico, cit., pp. 210-1. 

39. E, em particular, a ausência — registrada por muitos — de qualquer 
análise do processo de trabalho. Mas cf. também M. Bader, H. Gaussmann, 
W. Goldsmith e B. Hoffmann, “Sulla teoria del ‘capitale monopolistico””, 
in Das Argument, 1969, n.º 51, agora em Sul capitale monopolistico, cit., 
pp. 222-5, que fala da subestimação, por Baran e Sweezy, das empresas 
menores e, em geral, dos setores não monopolistas, o que os leva a apre- 
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tivo e supérfluo que se amplia no capitalismo monopolista, o cres- 
cimento de mercadorias inúteis, a gravidade do problema do de- 
semprego e da questão racial, a degradação da vida, a agressivi- 
dade imperialista, que aparecem como componentes agora ineli- 
mináveis da sociedade capitalista norte-americana, e que foram 
ilustradas e denunciadas também por estudiosos liberais. como, 
por exemplo, J. K. Galbraith. ® 


4. “O capitalismo mudou?” 


No final dos anos 50, uma pergunta estava na ordem do dia 
do debate científico internacional: “O capitalismo mudou?” Entre 
os estudos então publicados, o de Shigetou Tsuru provocou uma 
viva e rica segiiência de comentários.!! O economista japonês parte 
do quadro da economia dos Estados Unidos, considerada como 
aquela que apresenta as características essenciais do capitalismo, 





sentar de modo artificioso a formação dos superlucros de monopólio. Se- 
gundo Marx, esses não derivam de um aumento da massa de mais-valia, 
mas dos lucros do setor não monopolista. Além das conseqiiências extraídas 
pelos autores — segundo os quais as taxas crescentes de lucros monopolistas, 
por serem extraídos dos setores não monopolistas, não são nem a motivação 
direta da tendência crescente do excedente nem a razão determinante para 
refutar a lei da queda tendencial da taxa de lucro —, há um outro efeito 
importante no que se refere à relação que se instaura entre setor monopo- 
lista e não monopolista, e que dá lugar a um profundo elemento de con- 
flito. Cf. também, sobre o conflito entre pequenas e médias empresas e os 
monopólios no capitalismo japonês, Nakamura Masanori, “La transizione al 
capitalismo monopolistico di Stato”, in F. Mazzei, Il capitalismo giapponese. 
Gli stadi di sviluppo, Nápoles, 1979, p. 242. O problema que surge, nesse 
ponto, é saber se a manutenção dos desníveis de lucro, além de ser devida 
à força intrínseca dos monopólios, não é também um objetivo específico da 
intervenção do Estado. C. M. Heininger e P. Hess, Die Aktualitãt der 
Leninschen Imperialismuskritik, Frankfurt, 1970, p. 34. 

40. Para uma resenha global, cf. L. Costabile, La teoria del capitalismo 
moderno. Hobson, Schumpeter, Baran, Sweezy, Galbraith, Turim, 1978. E 
também, sobre os dados empíricos, A. Schonfield, 7} capitalismo moderno. 
Mutamenti nei rapporti tra potere pubblico e privato, Milão, 1967; M. 
Kidron, Il capitalismo occidentale nel dopoguerra, Bari, 1969. 

41. O escrito de Tsuru e as intervenções e comentários apareceram entre 
1957 e 1960 e foram coletados e publicados em Tóquio, em 1961. No ano 
seguinte, saiu a tradução italiana: Tsuru e outros, Dove va il capitalismo?, 
editado por Shigetu Tsuru, Milão, 1962. O título da obra original é Has 


capitalism changed? O ensaio de Tsuru está nas pp. 11-66 da edição ita- 
liana. 
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e reconhece que pelo menos três motivos permitem falar de “um 
novo estágio do capitalismo”, ou, de qualquer modo, oferecem ar- 
gumentos ou razões aos que buscam entender os motivos da pros- 
peridade que há mais de duas décadas (de fim dos anos 30 até os 
anos 50) marca a economia americana e que “estão geralmente 
inclinados a assumir uma atitude positiva sobre o futuro do capi- 
talismo”, Esses motivos são assim classificáveis: a escala das ino- 
vações tecnológicas, a evolução da política econômica, as modifi- 
cações no aspecto institucional da economia. Na realidade, a um 
exame atento, resulta que, para o funcionamento do capitalismo 
americano, é necessário sobretudo o aumento das compras esta- 
tais, que permita ao governo exercer influência sobre a economia 
pelo lado da demanda efetiva. Aduzem-se a isso os investimentos 
em obras públicas. Mas os 10% decisivos são representados pelos 
gastos estatais com a defesa, que constituem uma soma respectiva- 
mente superior tanto às novas construções quanto à formação bru- 
ta do capital privado. Se esses 10% aparecem como o montante 
necessário para que a economia norte-americana assegure a de- 
manda e garanta a continuação da prosperidade, o incremento em 
termos absolutos em relação ao previsível aumento do Produto Na- 
cional Bruto implica, nos anos vindouros, uma despesa insusten- 
tável. Se, por hipótese, tal despesa tivesse de ser reduzida em 30 
bilhões, em função do relaxamento das tensões da guerra fria e 
do melhoramento da situação internacional, o equivalente deve- 
ria ser igualmente empregado em despesas inúteis, ou seja, em 
mercadorias que, “na realidade, escapam do processo de reprodu- 
ção”, e não entram em concorrência com as mercadorias apresen- 
tadas no mercado pelo capital privado. “O fato de que a prosperi- 
dade da economia americana — escreve Tsuru — seja mantida 
por despesas inúteis tem uma significação muito mais profunda 
do que aquela que pode ser derivada de sua referência direta às 
despesas militares.” 

Nos Estados Unidos, está em curso uma tendência no sentido 
da racionalização e institucionalização do “desperdício”, tendo em 
vista a manutenção da prosperidade econômica; mas, ainda que 
aumente no futuro, o desperdício não conseguirá equilibrar a pre- 
sumível contração dos gastos militares e, por conseguinte, não res- 
tará outra solução que não a de “adaptar-se a uma paralisação da 
expansão econômica” ou “permitir ao governo realizar um progra- 
ma de gastos não improdutivos em vasta escala”, o que, porém, 
entraria em contradição direta com o interesse do capital privado 
e implicaria a introdução de mudanças fundamentais no sistema 
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capitalista. Nesse ponto, o problema não é tanto saber se o capi- 
talismo mudou, mas se pode mudar. 

Tsuru enfrenta diretamente o problema, partindo da consta- 
tação de que “nenhuma das sociedades socialistas existentes se de- 
senvolveu mediante uma evolução das contradições do capitalismo 
maduro”; é que se trata de decidir “se e como um país capitalista 
como os Estados Unidos, a Grã-Bretanha ou o Japão pode superar 
as contradições inerentes ao capitalismo”. Não é uma questão que 
possa ser resolvida com improvisações: 


“A natureza do caso impõe uma deliberada planificação 
estratégica cotidiana, a busca de uma alavanca de reforma 
social até mesmo na menor das questões, a determinação do 
caráter da resistência que pode se apresentar e a elaboração 
das medidas capazes de combatê-la”. 


Abre-se um problema de transição do capitalismo ao socialismo e, 
em homenagem ao realismo, Tsuru abandona o cenário america- 
no. Em outros países capitalistas, alguns traços do sistema se apre- 
sentam de modo diverso, desde a “institucionalização do desper- 
dício” até o caráter do Estado e o grau de influência dos sindica- 
tos, etc. Diverso é o grau de resistência da classe dos capitalistas 
às intromissões no próprio “campo de jogo”. Varia enormemente, 
sobretudo, a força do partido político da classe operária, o que 
“influi muito para o sucesso ou fracasso de qualquer tentativa 
específica de intromissão”. 

A estratégia que Tsuru apóia não exige a imediata e total 
transferência da propriedade dos meios de produção do setor pri- 
vado para o setor público. Deve-se antes tomar em consideração 
a forma do excedente produzido, que é um “fluxo”, e que deve ser 
gradualmente transformado de lucro capitalista em um fundo sub- 
metido a controle social. Quanto mais as contradições do capita- 
lismo se acentuarem e se abrir um conflito entre o interesse na- 
cional e o capital privado, tanto mais a classe trabalhadora terá 
a possibilidade de fazer com que a transformação predomine. 

No debate que se seguiu à publicação do ensaio de Shigetu 
Tsuru, interveio — entre outros — J. Strachey, que repropôs a 
tese da realização de um programa de reformas não capitalista, 
“e, no caso extremo, anticapitalista”, através principalmente da 
orientação racional do investimento em novos meios de produção. 


42. Ibid., pp. 67-79. 
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Esse objetivo só pode ser assegurado empregando-se o poder do 
Estado em favor dos interesses reformistas, como no New Deal 
e na política do governo trabalhista de 1945 a 1951. Sweezy 
objetou que nem o Estado nem a democracia podem fazer do ca- 
pitalismo o que ele não é; e que “a aliança a longo prazo entre os 
trabalhadores e os representantes da classe capitalista”, que cons- 
titui a essência política do New Deal, foi indubitavelmente vanta- 
josa para os trabalhadores; mas, para criar o pleno emprego nos 
Estados Unidos, tornou-se necessária uma guerra mundial, ao pas- 
so que o andamento positivo da economia depois de 1945 deve 
ser atribuído não à democracia ou à solicitude do Estado para 
com o bem-estar de todos, ou à pressão da classe trabalhadora, 
mas sim a “um boom de velho estilo que envolveu os bens de ca- 
pital e as construções, bem como, sobretudo, a um orçamento mi- 
litar de dimensões nem sequer sonhadas em tempos de paz”.* 
Sweezy vê — como é próprio de seu permanente hábito mental 
— a emergência da depressão como única perspectiva do capita- 
lismo. Quanto à estratégia de Tsuru, de socializar o fluxo do ex- 
cedente e não o estoque de bens de capital, Sweezy — sem re- 
cusá-la totalmente — afirma que um partido socialista que tenha 
conquistado o poder através do voto tem de rapidamente assegu- 
rar a propriedade pública dos “picos dominantes” da economia, 
ou seja, dos meios de produção decisivos. 

Por seu turno, Bettelheim nega que um Estado capitalista 
possa impedir o funcionamento das leis econômicas do capitalis- 
mo. * O Estado não é um organismo situado acima das classes, 
como o prova, entre outras coisas, sua incapacidade de enfrentar 
a crise econômica por meio de um aumento do consumo da popu- 
lação. Seria uma utopia reacionária pensar numa passagem gra- 
dual do capitalismo ao socialismo; com efeito, tender-se-ia assim 
a consolidar um modo de produção que perdeu qualquer caracte- 
rística progressista. Kronrod sublinha as mudanças estruturais 
ocorridas na economia capitalista, tanto internacionais (desenvol- 
vimento de um sistema socialista rival, desagregação da ordem co- 
lonial) quanto internas (concentração do capital, militarização) “º 
Difundem-se formas monopolistas estatais em consequência do fato 


43. Essas posições são apresentadas de modo mais amplo em J. Strachey, 
Il capitalismo contemporaneo, Milão, 1957. 

44. Dove va il capitalismo?, cit., pp. 81-8. 

45. Ibid., pp. 89-101. 

46. Ibid., pp. 89-113. 
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de que o caráter social da produção atingiu um grau excessiva- 
mente elevado. Mas isso não servirá para evitar a ocorrência de 
uma crise cíclica mundial de superprodução. Dobb e Baran refe- 
rem-se às novas funções do Estado, um para evidenciar o seu ca- 
ráter anticíclico, especialmente no mercado de bens de capital, 
outro para indicar a sua possibilidade, só parcialmente utilizada, 
de absorver o excedente (que é, conforme sua conhecida opinião, 
crescente e superabundante).*? Galbraith ilustra a teoria dos pode- 
res equilibradores, que impedem o Estado de sofrer uma influên- 
cia decisiva dos centros de negócios privados. * 

A réplica de Tsuru aborda particularmente o “ponto crucial” 
representado pela interpretação da função do Estado.” Tsuru se 
refere às condições concretas da Inglaterra e do Japão. Um parti- 


47. Ibid., pp. 115-21 e 123-37. Já nos Studies in the development of capi- 
talism (primeira edição, 1946), Maurice Dobb indicara no excesso de capa- 
cidade produtiva e na carência de demanda manifesta entre as duas guerras 
e no segundo pós-guerra a causa tanto das crises capitalistas quanto da 
crescente ingerência estatal na economia e, em particular, dos gastos com 
armamentos. Sob o termo capitalismo de Estado, Dobb inclui fenômenos 
diversos: “O elemento comum a todos é dado pela coexistência de pro- 
priedade e direção capitalista da produção com um sistema generalizado de 
controles sobre as atividades econômicas exercido pelo Estado, cujas finali- 
dades não se identificam com as da empresa individual. De resto, o sistema 
pode incluir, mas não necessariamente, uma fração de produção nacional 
diretamente exercida pelo Estado” (M. Dobb, Problemi di storia del capi- 
talismo, Roma, 1980, p. 312; cf. também pp. 400, 406 e ss.). Cf. ainda 
o informe contido em Tendenze del capitalismo europeo, cit., pp. 24-6, onde 
Dobb rechaça como parcial e mecânica a tese soviética de uma “submis- 
são” do aparelho estatal aos monopólios capitalistas. Pode haver, ao con- 
trário, uma ação positiva e parcialmente independente do Estado: isso de- 
pende do peso relativo das forças de classe e da atividade política da classe 
operária e das forças populares. Ao mesmo tempo, Dobb critica a afirmação 
neofabiana de que o Estado teria se tornado hoje “um poder mediador in- 
dependente” e já teria assegurado a superação do capitalismo: cf. “Cambia- 
menti nel capitalismo dopo la segunda guerra mondiale”, in Marxism 
today, dezembro de 1977, republicado em Teoria economica e socialismo, 
Roma, 1980, p. 377. Cf., de resto, a intervenção reproduzida em Critica 
marxista, 1967, n° 6, p. 98, para uma crítica das teorias e das expecta- 
tivas de estagnação, “uma atitude que teve mais de uma consegiiência 
negativa para a esquerda européia”, quando na verdade a situação, escreve 
Dobb, parece exigir “uma atenção para o que há de novo em nosso tempo 
(por exemplo, a tendência do capitalismo a crises de tipo inflacionário e 
as várias formas de capitalismo de Estado) enquanto base para novas táticas 
e estratégias, com novas alianças, do movimento operário e socialista”. 
48. Ibid., pp. 138-51. 

49. Ibid, pp. 153-69. 
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do que se baseie num genuíno programa socialista e que lute pelo 
poder se encontra diaríte de duas dificuldades: a inicial, de obter 
maioria na assembléia legislativa, e a posterior, de superar a re- 
sistência e a sabotagem da classe capitalista. Se conserva o poder 
com apoio das massas, se obriga o adversário a não prejudicar sua 
ação, o partido socialista — apesar da “provável dilaceração tem- 
porária da economia” — é capaz de transformar “o modo de pro- 
dução fundamental”. Nesse caso favorável, “o Estado apresenta 
inevitavelmente o caráter de transição entre o Estado capitalista 
e o socialista”. O que decide, em outras palavras, é a correlação 
de forças; o caráter classista do Estado, ao contrário do que pensa 
Bettelheim, decide-se no campo da luta. Mas está singularmente 
ausente da elaboração de Tsuru um aprofundamento das contra- 
dições de classe na nova fase do capitalismo, bem como uma in- 
vestigação sobre as alianças necessárias à classe operária. Isso não 
parece ser devido à natureza teórica de seu trabalho, já que há 
no mesmo várias referências a questões práticas. E, de resto, é 
parte integrante da teoria do capitalismo a determinação das for- 
ças que lhe são antagônicas. 


5. O financiamento público da produção capitalista 


Em 1966, com os trabalhos do simpósio internacional de 
Choisy-le-Roy, alcançaram-se notáveis resultados na elaboração 
teórica de algumas questões da intervenção do Estado na econo- 
mia capitalista. Na introdução ao simpósio, Boccara criticou os 
pontos de vista correntes no movimento operário internacional 
antes de 1960: os de Varga, em particular, que em 1934 reco- 
nhecia o desenvolvimento das tendências no sentido do capitalis- 
mo de Estado, mas não percebia que a guerra poderia reforçar 
essas tendências, permitindo à burguesia superar provisoriamente 
sua crise, e, sobretudo, não via que os processos objetivos do capi- 
talismo monopolista do Estado ofereciam novas armas à luta do 
proletariado. Segundo Boccara, a literatura marxista, também no 
segundo pós-guerra, subestimou o grau de transformação da es- 
trutura econômica: as novidades se reduziam, para Stalin, à pura 


50. A conferência, promovida pelo PCF e pela revista Économie et politique, 
teve lugar entre os dias 26 e 29 de maio de 1966. As conferências e inter- 
venções foram publicadas, sob o título Le capitalisme monopoliste d'Etat, 
em dois fascículos da citada revista. 

51. Ibid., 1. pp. 5-22. 
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e simples “subordinação do aparelho de Estado aos monopólios”; 
em 1955, o manual soviético de economia política reafirmou que 
o capitalismo monopolista de Estado “consiste na subordinação 
do aparelho de Estado aos monopólios capitalistas”; e, também em 
definições posteriores, o capitalismo é concebido como uma espé- 
cie de instrumento privilegiado dos monopólios, relativo apenas 
a aspectos particulares da vida econômica. Em 1960, a conferên- 
cia dos 81 partidos comunistas e operários elaborou uma fórmula 


que rompeu nitidamente com tais precedentes: 


“O capitalismo monopolista de Estado reúne a potência 
dos monopólios com a potência do Estado num mecanismo 
único, destinado a salvar o regime capitalista e a aumentar 
ao máximo os lucros da burguesia imperialista através da ex- 
ploração da classe operária e do saque de amplos estratos 
da população”. 


Essa definição põe o acento na existência, na escala de toda a so- 
ciedade capitalista, de processos novos: ® trata-se de uma fase ulte- 
rior, no interior do estágio do imperialismo, na qual o papel cen- 
tral é desempenhado pelo Estado. Os novos processos, afirma Boc- 
cara, fornecem armas ao capitalismo, mas também ao movimento 
democrático e revolucionário, o qual, com efeito, assumindo o 
controle do Estado, pode dirigilo de modo decisivo contra os mo- 
nopólios, abrindo assim caminho para um período revolucionário 
de transição direta e pacífica ao socialismo. 

A nova relação entre Estado e monopólios não é propriamen- 
te de fusão. Esse termo esconderia a dialética do processo e pode- 
ria fazer pensar num desaparecimento dos dois elementos anterio- 
res, quando na verdade os monopólios privados, por exemplo, cer- 
tamente não desapareceram (mas Boccara não se refere às trans- 
formações por que passa o Estado). O capitalismo monopolista 
de Estado une a ação econômica dos monopólios e do Estado ca- 
pitalista (a ação, e não as estruturas) numa totalidade orgânica, 
que funciona segundo modalidades próprias. No interior desse 
organismo, há ao mesmo tempo ligação, contradição e conflito. 

Se o capitalismo monopolista forma uma totalidade orgânica, 
revela-se mais que nunca insuficiente uma investigação simples- 
mente descritiva, tornando-se necessário descobrir a essência do 


52. Mas a expressão “mecanismo único” já fora usada por Lenin em 1917: 
Opere, vol. 24, Roma, 1966, p. 414. 
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fenômeno e o seu movimento. Duas questões parecem particular- 
mente dignas de interesse: a evolução das forças produtivas até a 
atual revolução tecnológica, e, em conexão com essa evolução, 
as modificações das classes e camadas sociais. Há uma generali- 
zação do assalariamento, especialmente em consegiiência da mul- 
tiplicação dos serviços, e há o saque realizado pelo Estado contra 
todos os estratos da população trabalhadora, com a consegiiência 
de que a polarização da sociedade entre a oligarquia monopolista 
e a grande maioria da população tende a atingir um ponto extremo. 

Essa abordagem sócio-econômica é necessária, mas não capta 
o nível das contradições fundamentais do sistema capitalista de 
produção. Para tal fim, Boccara promove uma profunda análise 
de caráter teórico. Deve-se dizer, porém, que o exame “sócio-eco- 
nômico” parece realizado sem muito aprofundamento, tanto que 
conceitos como “a grande maioria da população” — que poderiam 
resultar decisivos para uma estratégia antimonopolista — são pouco 
determinados, mais evocados do que propriamente extraídos da 
análise de sociedades que atingiram essa fase de desenvolvimento, 
ao mesmo tempo que as instituições estatais permanecem como 
pano de fundo e não ganham um relevo específico. 

A parte teórica da contribuição de Boccara refere-se ao finan- 
ciamento público da produção capitalista. ? A hipótese parte da 
teoria marxista da superacumulação do capital, ou seja, do exces- 
so de acumulação de capital, numa dada sociedade capitalista, em 
relação aos limites postos pela soma total da mais-valia ou do lu- 
cro que é possível obter para valorizar aquele capital. Com efeito, 
assiste-se a um rompimento do processo de acumulação a partir 
de um certo grau de queda do lucro: se se quer manter as condi- 
ções da acumulação pelas capitalistas individuais, torna-se neces- 
sário que uma fração do capital social total não se valorize, ou 
seja, não obtenha o lucro correspondente. Esse “adormecimento” 
de uma fração do capital garantirá a rentabilidade da outra fra- 
ção e, em particular, de sua parte monopolista privada. A perda 
de valor não significa que o capital atingido não desempenhe uma 
função produtiva e, em alguns casos, uma função de grande im- 
portância em setores-chave da indústria e da tecnologia; mas signi- 
fica apenas que aquele capital — geralmente capital público ou 
financiado com fundos públicos — não recebe lucro. 

O conceito de desvalorização do capital fornece um instru- 
mento explicativo das tendências que marcam a economia capita- 


53. Le capitalisme monopoliste d'Etat, cit., pp. 23-48. 


247 





lista de modo mais profundo e duradouro do que uma crise cícli- 
ca. Em conexão com elas, o financiamento público — que há 
muitos anos se mantém em níveis elevados — não pode ser con- 
siderado como um fato acidental, mas representa uma autêntica 
transformação de estruturas. Ele se dirige sobretudo àqueles ra- 
mos da produção nos quais é particularmente elevada a composi- 
ção orgânica do capital e, portanto, é mais forte a tendência a 
uma queda da taxa de lucro; é fornecido a taxas nitidamente infe- 
riores às do mercado, ou mesmo gratuitamente, com efeitos infla- 
cionários de longa duração. As formas de intervenção estatal não 
são, como pensam os reformistas, um elemento de socialismo que 
seja suficiente e possível desenvolver; contudo, através do contro- 
le democrático do Estado e de uma orientação resolutamente anti- 
monopolista pode-se assumir uma visão da economia a serviço do 
povo, abrindo assim caminho para o socialismo. 

As agudas análises de P. Boccara, contudo, estancam diante 
dessas tarefas de transformação, que implicam uma utilização do 
Estado, a definição de novas orientações de desenvolvimento eco- 
nômico e uma mobilização articulada das forças políticas e de 
classe, tarefas que não são abordadas naquela ocasião. * O Tratado 
marxista de economia política, * publicado na França em 1971, 
responde de certo modo a tais problemas, particularmente ao ilus- 
trar com amplitude as múltiplas formas de intervenção do Estado 
e o crescente caráter transnacional da acumulação, mas reafirman- 
do a doutrina da polarização das forças de classe e da expansão 


54. Tampouco S. Laurent, ibid., pp. 73-89, acrescentou muito a esse respeito, 
a não ser que se enfraquece o domínio do capital sobre o conjunto dos 
estratos intermediários da população e se acentua a polarização em torno 
das classes fundamentais, a classe operária e a burguesia capitalista, o que 
não é exatamente o que ocorre, ou não de modo tão esquemático, como 
crê Laurent. Sobre o Estado e a democracia, há algumas indicações na 
intervenção de H. Jourdain, ibid., pp. 201-29, onde a exigência de demo- 
cratização é vista em relação ao aumento da interferência recíproca entre 
base econômica da sociedade e Estado — depois de ter democratizado o 
aparelho do Estado, as nacionalizações e o plano democrático são conside- 
rados como os principais instrumentos de transformação. Naturalmente, há 
o problema De Gaulle. Mas V. Vitello, ibid., II, p. 145, referindo-se à 
experiência italiana, destaca que não existe um antes e um depois, e desde 
agora já se pode lutar e já se luta por um novo curso econômico, utilizando 
as características de mediação social e política que o Estado é obrigado a 
assumir em função do próprio desenvolvimento do capitalismo monopolista. 
55. Trattato marxista di economia politica. Il capitalismo monopolistico di 
Stato, 2 vols., Roma, 1973. 
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dos chamados “estratos intermediários assalariados”, não sem uma 
forte subestimação dos fatores de diferenciação social. 

Sereni criticou a tese, presente nas comunicações de Choisy- 
le-Roy e no Tratado, segundo a qual o capitalismo monopolista de 
Estado é considerado como “uma fase realmente distinta no in- 
terior do estágio imperialista” (vimos que se falou de uma fase 
de capitalismo monopolista simples, anterior à do capitalismo mo- 
nopolista de Estado). A característica estatal — afirma Sereni, se- 
guindo autores soviéticos — seria “co-essencial”, na verdade, ao 
capitalismo em seu estágio imperialista. * Mas não o era para Le- 
nin, nem para Varga, etc., que não a incluem em suas definições 
de imperialismo. Parece-me, ao contrário, que — em escala inter- 
nacional — somente a partir da Primeira Guerra Mundial e, so- 
bretudo, de 1929 é que se criou aquela interdependência geral en- 
tre Estado e monopólios que permite falar de um “mecanismo 
único” e, portanto, de uma nova fase do imperialismo. Isso não 
exclui que, em alguns países, como a Alemanha, a Itália e o Japão, 
uma ligação direta com o Estado tenha começado a se estabelecer 
desde o final do século XIX, em função das exigências de um de- 
senvolvimento capitalista tardio e obstaculizado pela persistência 
de modos de produção anteriores. 

Poulantzas recusa a teoria do “mecanismo único”, já que — 
segundo os autores do Tratado — faria parte desse mecanismo 
apenas a fração hegemônica do capital monopolista e não as ou- 
tras frações burguesas dominantes. O conceito de bloco no poder 
seria assim dissolvido. ” Além disso, o Estado conserva o papel 
de “unificador político do bloco no poder”, que é formado por 
várias frações da burguesia e atravessado por contradições inter- 
nas. Na relação com o capital monopolista, o Estado não se iden- 
tifica diretamente com nenhum de seus componentes, mas atua 
como “organizador político da hegemonia do capital monopolis- 
ta” em face das frações não monopolistas. Pode-se assim falar, 
ainda, de uma autonomia relativa do Estado, de um “equilíbrio 
de compromisso instável” (Gramsci) entre capital monopolista e 
não monopolista. * 


56. E. Sereni, “Fascismo, capitale finanziario e capitalismo monopolistico di 
Stato”, in Critica marxista, 1972, nº 5, agora em La rivoluzione italiana, 
Roma, 1978, pp. 17-9. 
57. N. Poulantzas, Classi sociali e capitalismo oggi, Milão, 1975, pp. 87 e ss. 
58. Ibid. pp. 137 ess 
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6. O'Connor e Habermas: crise da economia e crise sociocultural 


Numa ótica invertida com relação à orientação de Baran e 
Sweezy, situa-se o livro de O'Connor sobre a Crise fiscal do Es- 
tado, publicado em 1973. Em Baran e Sweezy, o problema era 
constituído por um excesso de surplus e pelas modalidades e di- 
ficuldades de sua absorção; aqui, encontramo-nos em plena “re- 
volta dos contribuintes”: o Estado arrecada, por meio do instru- 
mento fiscal, enormes somas em vista de suas finalidades subsidiá- 
rias, corretoras e substitutivas do desenvolvimento capitalista. Os 
gastos governamentais tendem a aumentar mais do que as en- 
tradas. * 

Na teoria de O'Connor, os gastos estatais têm um duplo cará- 
ter: de capital social, na medida em que as despesas são orienta- 
das no sentido de assegurar uma acumulação privada rentável; 
e de gasto social, necessário para garantir a função de legitimação 
(a “manutenção da harmonia social”). O capital social, por sua 
vez, distingue-se em investimento social, que aumenta a produti- 
vidade da força de trabalho, e em consumo social, que diminui o 
custo de reprodução do trabalho. Contudo, é difícil classificar os 
gastos estatais sem ambigiúidades, já que esses gastos quase sem- 
pre cumprem várias tarefas simultaneamente. Apesar dessas com- 
plexidades, “é sempre possível verificar quais forças político-eco- 
nômicas tiraram vantagem de qualquer decisão em termos de or- 
çamento”; e, fundamentalmente, pode-se observar que o cresci- 
mento do gasto estatal está em função do crescimento do setor 
monopolista e, vice-versa, é resultado desse crescimento. Dado que 
o desenvolvimento do setor monopolista é irracional, ele se faz 
acompanhar de desemprego, pobreza e estagnação econômica. 
“Para garantir a lealdade das massas e conservar sua própria legiti- 


59. J. O. O'Connor, La crise fiscale dello Stato, Turim, 1977, pp. 4-5. Já 
P. Mattick, Marx e Keynes. I limiti dell'economia mista (1969), Bari, 1972, 
pp. 212-4, pusera a nu o círculo vicioso keynesiano: se a renda privada 
diminui em relação ao setor não rentável induzido pelo Estado, a capaci- 
dade do Estado de tributar e tomar empréstimos encontrará um limite. 
“Quando se alcança esse limite, o financiamento em déficit e a produção 
induzida pelo Estado, enquanto políticas voltadas no sentido de se opor 
às consegiiências sociais de uma diminuição tendencial da taxa de acumu- 
lação, têm de cessar. A solução keynesiana será desmascarada como pseudo- 
solução, capaz de adiar mas não de impedir a marcha contraditória da 
acumulação de capital prevista por Marx.” 
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midade, o Estado deve satisfazer várias necessidades daqueles que 


pagam os “custos” do desenvolvimento econômico." 


Todos os meios usados pelo Estado depois da Segunda Guer- 
ra Mundial para assegurar a estabilidade do capitalismo revelaram- 
se fortemente inflacionários. A resposta do Estado pode se mover 
em três planos: medidas deflacionárias, controle dos salários e 
dos preços, colaboração com o capital monopolista para aumentar 
a produtividade no setor privado e no setor estatal. Mas as me- 
didas deflacionárias, embora também reduzam a força contratual 
do sindicato, provocam uma conttação da demanda agregada e das 
vendas e geram uma capacidade ociosa e uma elevação dos custos 
unitários. Por outro lado, aumentam o desemprego e, portanto, o 
número de pessoas a cargo do orçamento estatal, ao mesmo tempo 
que a recessão contrai a base tributável e diminui as entradas 
estatais. A longo prazo, a única alternativa praticável é a de esti- 
mular a produtividade, tanto no setor monopolista (tendo em vista 
reduzir os custos) quanto no setor estatal (a fim de diminuir a 
crise fiscal, embora, nesse segundo caso, as perspectivas de au- 
mentos de produtividade sejam bastante remotas). 

No setor monopolista privado, o investimento estatal pode 
ser empregado utilmente no sentido de reduzir os custos de tra- 
balho unitários, como, por exemplo, no campo da instrução e da 
formação profissional, dos transportes, das construções. Pode-se 
assim chegar “à formação de um verdadeiro “complexo social-in- 
dustrial’, sob os auspícios do Estado e das indústrias monopolis- 
tas”, com vantagens recíprocas. 

Diversas condições políticas são necessárias para o desenvol- 
vimento do complexo social-industrial. O capital monopolista de- 
verá estabelecer novos e mais estreitos vínculos com o Estado. 
Novas relações entre capital monopolista e sindicatos deverão ser 
restabelecidas, de modo a evitar a hostilidade dos trabalhadores. 
Porém uma redistribuição do excedente em favor dos trabalhado- 
res do setor monopolista não é realista, já que se deverá levar em 
conta a classe operária do setor concorrencial e as necessidades da 
população excedente, cuja pauperização deverá ser mitigada, bem 
como, naturalmente, os lucros monopolistas. Os pequenos indus- 
triais serão contrários a um rápido desenvolvimento do complexo 
social-industrial, já que disso não lhes adviria uma vantagem em 
termos de ampliação da produtividade, ao mesmo tempo que 


60. O'Connor, La crisi fiscale dello Stato, cit., pp. 104. 
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teriam de pagar mais impostos. Também os trabalhadores organi- 
zados do setor monopolista seriam hostis ou indiferentes, já que 
os maiores impostos que deveriam pagar financiariam benefícios 
para a população excedente, ao mesmo tempo que a contrata- 
ção coletiva sofreria restrições. O complexo militar-industrial tam- 
bém seria contra, por causa das limitações dos gastos militares que 
se tornariam necessárias e das dificuldades de uma reconversão 
para a produção civil. 

Além de uma reforma considerada como impossível, O'Connor 
assinala os processos de radicalização política difusos entre os fun- 
cionários públicos e entre o pessoal que depende de subsídios esta- 
tais. Uns e outros, além de razões próprias, têm motivos comuns 
de luta “para obter mais recursos econômicos a serviço do povo” 
e para combater as relações sociais em cujo interior está inseri- 
do o gasto estatal: “o racismo, o sexismo, o autoritarismo, a buro- 
cracia”. Uma perspectiva necessária (mas não provável) é que as 
minorias étnicas, os dependentes do Estado, os pobres, aliem-se 
com a classe operária sindicalizada do setor monopolista. Se um 
movimento socialista de massa não for capaz de “redefinir os ca- 
recimentos em termos coletivos” e de recompor a classe operária, 
“a crise fiscal continuará a dividir os grupos sociais que hoje, infe- 
lizmente, lutam isoladamente por uma maior cota de gastos esta- 
tais ou por uma menor pressão tributária”. 

Liga-se à análise de O'Connor, indo além dela graças à ri- 
queza do quadro temático, o principal trabalho de Habermas sobre 
o capitalismo maduro (1973). Tal como Offe, Habermas considera 
implícita no emprego da expressão “capitalismo maduro” (Spátka- 
pitalismus) uma hipótese de crise O capitalismo regulado pelo 
Estado torna inevitáveis perturbações duradouras do sistema, bem 
como possíveis transformações ou dissoluções. O interesse pela aná- 
lise dessas tendências de crise reside na busca de uma sociedade e 
de um princípio de organização historicamente novos.“ 

Quais são as principais características estruturais do capita- 
lismo maduro, ou “organizado”, ou “regulado pelo Estado”? Por 


61. Ibid., pp. 284 e ss. Um bom exame do livro de O'Connor foi feito 
por B. Salvemini, in Critica marxista, 1977, nº 6, pp. 151-9. Cf. agora J. O. 
O'Connor, “The fiscal crisis of the State revisited: a look at economic 
crisis and Reagan's budget policy”, in Kapitalstate, 1981, nº 9, pp. 41-61. 
62. J. Habermas, La crisi della razionalità nel capitalismo maturo, Bari, 
1982, pp. 3 e ss. 

63. Ibid., p. 21. 
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um lado, o processo de concentração das empresas, nacionais e 
multinacionais; e, por outro, a inserção do Estado nos crescentes 
espaços onde não mais operam os mecanismos do mercado. Conti- 
nua a existir, ao lado do setor dos oligopólios e do setor público, 
um setor regulado pela concorrência. Fazem parte do setor público 
empresas diretamente controladas pelo Estado ou que vivem de 
encomendas estatais. O Estado, através dos aparelhos administra- 
tivos, ocupa-se das condições de valorização do capital e da pla- 
nificação do sistema econômico. Com a planificação, corrige as 
disfunções secundárias do mecanismo de mercado, mas substitui 
literalmente esse mecanismo quando intervém para impedir as con- 
seqiiências de uma excessiva acumulação de capital. Essa meta é 
perseguida dos seguintes modos: 


a) o “fortalecimento da concorrencialidade nacional”, median- 
te a organização de blocos econômicos supranacionais, garantindo 
de modo imperialista a estratificação internacional, etc.; 

b) o consumo estatal improdutivo (indústria de armamentos e 
indústria espacial); 

c) dirigindo em chave político-estrutural o capital para seto- 
res negligenciados pelo mercado autônomo; 

d) o melhoramento da infra-estrutura material (sistemas de 
transporte, sistema escolar, centros de férias coletivas, programa- 
ção urbana e regional, construção de alojamentos, etc.); 

e) o melhoramento da infra-estrutura não material (promoção 
generalizada das ciências, investimentos na pesquisa e nas ativida- 
des de desenvolvimento, obtenção de patentes, etc.); 

f) aumentando a força produtiva do trabalho humano (siste- 
ma de educação generalizado, sistema de instrução profissional, 
programas de qualificação e requalificação profissional, etc.); 

g) encarregando-se de custos secundários sociais e materiais 
da produção privada (auxílio-desemprego, assistência pública, pro- 
teção ao ambiente)“ 


Desse modo, são ampliadas (ou mesmo criadas) as possibilida- 
des de investimento e expandida a produtividade do trabalho. As 
relações de produção — que, na formação social liberal-capitalista, 
constituíam uma esfera autônoma em face do Estado, esfera da qual 
o Estado se limitava a garantir os pressupostos — são agora “repo- 


64. Ibid., pp. 37-40. 
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litizadas”. O Estado, intervindo diretamente no processo de repro- 
dução, apresenta maiores necessidades de legitimação, as quais, 
contudo, não podem ser satisfeitas, nessa sociedade, através de 
uma maior participação dos cidadãos na formação da vontade po- 
lítica. Um desenvolvimento da democracia levaria à tomada de 
consciência da contradição entre “a produção administrativamente 
socializada e a apropriação e o emprego da mais-valia, que per- 
manecem privados”. O sistema administrativo deve, desse modo, 
manter-se à margem da vontade legitimadora. A democracia formal 
deve corresponder a uma real “abstinência política”. 

Por conseguinte, torna-se necessário um sistema de compensa- 
ções, que é realizado pelo estatismo assistencial, ao mesmo tempo 
que, no “lugar do conflito estruturalmente mais provável” (ou 
seja, a classe operária das grandes empresas), são exercidos os 
maiores esforços de integração, através de uma política de com- 
promisso salarial, ou de uma “estrutura salarial quase política” .8 
Os reflexos inflacionários dessas operações são distribuídos sobre 
“quase grupos”, tais como os consumidores, os estudantes e seus 
pais, os doentes, os velhos, etc., ou sobre grupos naturais escassa- 
mente organizados. “Desse modo, dissolve-se a identidade da classe 
e se fragmenta a consciência de classe.” 

Terá assim sido suprimida a contradição fundamental? Ou ela 
foi recalcada, mas permanece sem solução? A resposta de Haber- 
mas é que a crise transferiu-se do terreno imediato da economia e 
das classes para o terreno sociocultural.% 

Prescindindo dos perigos gerais que provêm do desenvolvi- 
mento capitalista, e que podem ter consegiiências letais no plano 
ecológico, antropológico e do emprego de armas termonucleares, 
as específicas tendências econômicas de crise do capitalismo ma- 
duro, ainda que devam ser analisadas, não implicam por si sós 
— segundo Habermas — uma explosão de contradições. Tudo de- 
pende da circunstância empírica de saber “se o capital empregado 
de modo indiretamente produtivo realiza um aumento da produti- 
vidade do trabalho de tal magnitude que (...) seja suficiente para 
garantir a lealdade de massa e, ao mesmo tempo, manter em fun- 


65. Sobre o problema da determinação política do salário, cf. E. Altvater, 
“O capitalismo se organiza: o debate marxista desde a guerra mundial 
até a crise de 1929”, nesta História do marxismo, cit., vol. VIII, pp. 11-77. 
66. Habermas, La crisi della razionalità. cit.. pp. 41-5. 
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cionamento o processo de acumulação” O problema pode ser 
posto em termos fiscais: os de saber se o Estado é capaz de obter 
o volume de impostos necessários a financiar as estratégias impe- 
rialistas, os custos dos armamentos e das viagens espaciais, das 
infra-estruturas, dos consumos sociais, da assistência, etc., e se é 
capaz de empregar os 1ecursos de modo racional, de forma a evitar 
as crises. 


Um déficit de racionalidade pode se produzir quando a con- 
corrência dos interesses sociais particulares se transfere para o in- 
terior do sistema administrativo. O Estado como capitalista global 
entra em contradição com os capitais singulares concorrentes. A 
necessidade de ampliar a capacidade de planificação do Estado 
ameaça a subsistência do capitalismo. A intervenção oscila entre 
uma autonomia perigosa para o sistema e a subordinação aos inte- 
resses particulares. Pode-se criar uma “armadilha de relações”. Mas 
os limites de tolerância dessas oscilações e contradições não são 
conhecidos. 


“A possibilidade de que o sistema administrativo obte- 
nha, entre as pretensões concorrentes, um caminho de com- 
promisso que permita uma margem ainda suficiente de racio- 
nalidade organizativa não pode ser excluída por motivos ló- 
gicos.” 


Decerto, a crise econômica despiu-se do manto de “fatalidade 
social natural” a partir do momento em que se transformou num 
problema de orçamento. Quem agora lhe dá resposta é o mana- 
gement estatal: se fracassar, ele é punido com uma subtração de 
legitimação. O problema se torna político. As dificuldades de legi- 
timação, originadas em última instância da estrutura de classe da 
sociedade — que subsiste, embora conservada latente —, podem 
ameaçar a estabilidade do sistema. Mas só se traduzirão em crise 
quando o sistema cultural não mais for capaz de criar suficientes 
motivações para a política, a formação e a ocupação. A escassez 
dos recursos ideológicos, a falta de sentido tornam-se então a fonte 
de uma ruptura não mais administrável.º 

Habermas, em oposição a Luhmann, não crê que a adminis- 
tração seja capaz de resolver, nas sociedades complexas, todos os 


67. Ibid., p. 69. 
68. Ibid., pp. 70-9. 
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seus problemas. Com efeito, existem no capitalismo maduro “sur- 
preendentes mecanismos de auto-adaptação”. As possibilidades de 
ação do sistema administrativo, contudo, são limitadas seja pelo 
ordenamento da propriedade privada, que obstaculiza o controle 
da economia, seja pela falta de motivações coerentes com os inte- 
resses gerais. Habermas recusa, por outro lado, as posições “atua- 
cionistas” de Offe, segundo as quais o caráter classista do Estado, 
sendo teoricamente indemonstrável (já que, no capitalismo madu- 
ro, “não se deixa reconhecer como tal”), só pode ser revelado na 
prática da luta de classes. A objeção de Habermas é que, nesse 
caso, a ação revolucionária se basearia em conjecturas a posteriori 
e reduzir-se-ia a uma prática irracional. Deve-se formar, ao con- 
trário, uma vontade racional, e os obstáculos da pesquisa não de- 


` 


vem desencorajar “a tentativa crítica de pôr à prova os limites 
de suportabilidade do capitalismo maduro” É 

Reelaborando esses conceitos em Problemas de legitimação no 
Estado moderno (1975),” Habermas observa que, se o Estado pu- 
der “obter credibilidade ao se apresentar como Estado social”, a 
legitimação não corre graves perigos. Mas a condição para isso é 
que o Estado assegure o funcionamento do sistema econômico, 
evitando as interrupções do processo de acumulação, cobrindo os 
custos externos da produção privada (através da satisfação das ne- 
cessidades coletivas), corrigindo a distribuição desigual de patri- 
mônios e rendas. Tudo isso tem de ser feito “sem romper com as 
condições funcionais de uma economia capitalista”. A tarefa é con- 
traditória em si, já que a penetração do processo econômico capi- 
talista em esferas de vida sempre novas e o crescimento das inter- 
dependências nas sociedades burguesas tornam praticamente rele- 
vantes as alterações e atribuem ao Estado “uma competência geral 
para os defeitos”. Surge o seguinte dilema: o Estado deve usar um 
poder legítimo para cumprir suas tarefas, mas não pode fazê-lo de 
maneira vinculante a fim de não subtrair a autonomia dos sujeitos 
privados. Deve assim atuar de modo indireto, mas aqui reside o 
limite de sua eficácia. 

As condições restritivas sob as quais o Estado cumpre suas 
tarefas derivam, em primeiro lugar, do conflito — particularmente 
evidente nas fases de baixa conjuntura — entre uma política de 


69. Ibid., pp. 149 e ss. As teses de Offe são citadas segundo o seu livro 
Strukturprobleme des kapitalistischen Staates, Frankfurt, 1972. 

70. Agora em Habermas, Per la ricostruzione del materialismo storico, Milão, 
1979, pp. 207-35. 
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estabilidade, orientada para a dinâmica cíclica do processo econô- 
mico, e uma política de reformas que compense os custos sociais 
do crescimento econômico capitalista com investimentos não liga- 
dos à conjuntura e à rentabilidade empresarial. Em segundo lugar, 
derivam dos limites externos (como, por exemplo, a influência das 
multinacionais) que se põem à esfera de ação dos Estados nacio- 
nais. Em terceiro lugar, das “práticas de autodesmentido” que se 
ligam à própria difusão dos mass media. Essas condições restriti- 
vas podem impedir o Estado de manter as condições do sistema 
nos limites da aceitabilidade. Mas, na Alemanha, nem a taxa de 
inflação, a crise financeira, o número de desempregados, nem “a 
desagregação da política das reformas” provocam efeitos apreciá- 
veis no sistema político. A hipótese de que Habermas parte é a 
de que a oposição ao sistema “nascida no movimento operário” 
desvinculou-se das práticas de legitimação. Mas poderia ocorrer 
que as categorias de ressarcimento conformes ao sistema (“dinhei- 
ro, tempo livre de segurança”, “privatismo familiar, profissional e 
cívico”) não sejam mais consideradas satisfatórias. Desse modo, 


“the pursuit of happiness poderia um dia significar algo di- 
verso: não mais amontoar objetos materiais disponíveis priva- 
damente, mas sim produzir relações sociais nas quais reine a 
reciprocidade e onde a satisfação não signifique mais o triun- 


fo de um sobre os carecimentos reprimidos do outro”.” 


7. Para uma ampliação do conceito de classe revolucionária 


O modelo de fundo dessa investigação, assim como daquela 
de Marcuse, é a despolitização das massas na Alemanha Ocidental 
e nos Estados Unidos. Desse espelho, reflete-se uma ausência de 
conflitos no sistema político e econômico do capitalismo maduro, 
ou, mais precisamente, uma latência, uma não-efetividade, que per- 
mite ao capitalismo adiar seu acerto de contas com forças revolu- 
cionárias não definidas. 


71. No ensaio “Technik und Wissenschaft als Ideologie” (1968), negando 
a eventualidade de que “o velho conflito de classe” pudesse levar a “uma 
repolitização da vida pública”, Habermas apontava nos estudantes universi- 
tários e médios o único potencial de protesto realmente conflitivo. Agora 
em J. Habermas, Teoria e prassi nella società tecnologica, Bari, 1978, pp. 
192-4. 
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É legítimo deslocar a busca dessas forças para fora do mer- 
cado, para os estratos novos ou marginalizados de uma população 
em excesso com relação às necessidades de valorização do capital? 
O mesmo problema foi posto por Sweezy e seus colaboradores 
americanos, por Habermas e seus mestres e seguidores alemães (com 
a diferença de uma forte atenção para o mundo do subdesenvol- 
vimento por parte dos americanos). O que se deve destacar é que 
o capitalismo contemporâneo produz subdesemprego e marginali- 
zação em medida crescente e, em especial, em face dos novos 
contingentes de trabalho. Uma barreira tecnológica, estrutural, ve- 
ta-lhes o ingresso no local crucial do processo de produção capita- 
lista. Mas cabe observar que os problemas do capitalismo maduro 
são colocados com escasso sucesso quando são formulados nos ter- 
mos de uma busca das consegiiências sociais antagônicas do movi- 
mento do capital, A marcha contraditória do processo de valori- 
zação é captada apenas em alguns de seus aspectos. Tal como nas 
doutrinas do capitalismo monopolista de Estado, também é para- 
doxalmente débil — em todas as demais análises consideradas — 
a análise do elemento de classe; o que está ausente nessa análise 
não é tanto a profundidade das contradições quanto a identifica- 
ção dos sujeitos revolucionários. A negação crítica do capitalismo 
tem dificuldade para se tornar, nessa literatura marxista sobre o 
capitalismo tardio, uma negação efetiva. 

Mais complexa é a posição de Claus Offe. Ele afirma, não 
sem razão, que na fase do paleocapitalismo (ou, melhor dizendo, 
do capitalismo clássico), a categoria do antagonismo pode facil- 
mente ser referida às classes sociais. 


“A categoria lógica de contradição e a categoria socioló- 
gica dos grupos sociais funcionais, da classe proletária e da 
classe capitalista, coincidem. A noção de classe designa tanto 
o caráter antagônico do desenvolvimento capitalista quanto, 
no nível empírico, os grupos e os agregados sociais funcio- 
nais que dão vida ao antagonismo.” 


Desse modo, era possível determinar a lei de movimento do 
capitalismo e a frente do conflito. Mas a transposição sociológica 
das categorias do desenvolvimento não é automática. Nem sempre 
o proletariado é o sujeito das contradições. Torna-se assim neces- 
sária “uma análise das transformações históricas dos sistemas ca- 
pitalistas que permita descrever tanto as forças e os desenvolvi- 
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mentos concretos que perpetuam a contraditoriedade de um dado 
sistema quanto aqueles capazes de superá-lo em seu conjunto”. 
Enquanto o exame dos “mecanismos de recuperação” esclarece o 
modo pelo qual é controlada a contradição entre a crescente so- 
vinlização dos meios de produção e as opções inspiradas pelo lu- 
iro, permanece a exigência de tentar uma teoria do potencial con- 
Ilitivo, sem a qual não somente as perspectivas estratégicas e po- 
líticas, mas a própria coerência analítica de uma doutrina do ca- 
pitalismo correm o risco de desaparecer. 2 

Offe fornece, a esse respeito, o esboço de um problema rele- 
vunte, ou seja, o relativo à cota de força de trabalho não empre- 
guda nas atividades propriamente econômicas. Segundo as estatís- 
ticas americanas, se se excluem os que recebem uma renda pro- 
veniente do trabalho, e, de modo mais geral, os empregados e as 
donas de casa, os restantes 20,7% da população ativa “são ca- 
racterizados por formas de socialização não econômicas e sim 
imediatamente político-estatais”. Trata-se de estudantes, desempre- 
gados, beneficiários da assistência social, presos, militares, apo- 
sentados. Se acrescentarmos as donas de casa, pouco menos da 
metade da população adulta é socializada sob modalidades exter- 
nas à forma-mercadoria. Mas esses grupos, cuja vida é organizada 
sob modos de socialização “desmercantilizados”, não são neutra- 
lizados. A crescente exclusão deles “do processo de trabalho e de 
valorização” faz com que se voltem contra este último.” A pró- 
pria força de trabalho empregada está distribuída de modo novo, 
parcialmente fora de um esquema de prestação de trabalho abs- 
trato e de intercâmbio de equivalentes, em funções que são desem- 
penhadas como trabalho concreto. É o caso, segundo Offe, do 
trabalho no setor dos serviços, da circulação, do trabalho dos em- 
pregados na empresa, dos funcionários, empregados e operários 
do Estado: trata-se do que Gorz e Mallet definiram como “nova 
classe operária”. São estratos sociais intermediários que, mesmo 
sendo assalariados, não são — na opinião de Offe — produtores 
de mais-valia (o que poderia ser posto em dúvida para alguns de- 
les). Enquanto tais, estão mais interessados pela qualidade ime- 
diata do trabalho do que pela sua rentabilidade. O que aparece 
em primeiro plano são as exigências de qualificação do trabalhador 
e, “em particular, sua identificação psicológica com as tarefas de 


72. C. Offe, Lo Stato nel capitalismo maturo, Milão, 1977, pp. 25-32. 
73. Ibid., pp. 77-80. 


259 








trabalho e com as relações de poder na empresa”. A prova da 
simples marcha do mercadô é substituída, especialmente nos ní- 
veis mais elevados de decisão (política econômica, renovação tecno- 
lógica, programação dos investimentos e dos lucros), por opções 
que ultrapassam o processo “natural” da valorização capitalista e 
exigem motivação e legitimação. * São aqui colocadas, de modo 
confuso, duas questões diversas. Há o “trabalho concreto”, que 
pode não produzir mais-valia mas que é trocado por capital e, nes- 
se sentido, é mercadoria. Ele não difere muito, como Braverman 
demonstrou, do trabalho produtivo, inclusive do ponto de vista 
da qualificação: nos serviços e escritórios, predomina — tal como 
nas fábricas — uma tendência à desqualificação. Há, por outro 
lado, uma atividade decisória das altas esferas, postas em contato 
com o capital, capital elas mesmas. Não vejo como as duas espé- 
cies de atividade possam ser assimiladas. 

De qualquer modo, existem — na análise de Offe — for- 
mas de socialização que não são “trabalho” e, além disso, proces- 
sos de trabalho que não são organizados como processos de va- 
lorização. Finalmente, existem quantidades de valor que são em- 
pregadas de modo não capitalista, com o objetivo de construir 
infra-estruturas (em sentido amplo, como escolas, hospitais, pro- 
gramas de pesquisa, etc.). São obras estatais que se apresentam, 
como observa Altvater, como “valores de uso concretos”, perden- 
do — em função de seu objetivo — a forma de mercadoria. Mas, 
ao contrário de Altvater, Offe afirma que o Estado não pode re- 
mediar, através dessas intervenções infra-estruturais, as carências 
do processo de valorização; o que ocorre, na verdade, é que essas 
intervenções geram novas contradições. Esses processos represen- 
tam “desvios com relação ao modo de produção capitalista”. Com 
base neles, nascem novos conflitos de classe, os quais “têm em 
comum o fato de que seus protagonistas são grupos sociais alheios 
à forma-mercadoria, ou de modo geral, ou com relação a objetos 
específicos de conflito”, ao passo que o operário da indústria, 
que produz mais-valia, vive no interior da forma-mercadoria. Dis- 
so resulta a necessidade de uma ampliação do conceito de classe 
revolucionária. 


74. Ibid., pp. 80-2. 

75. Em outras palavras: a dinâmica do desenvolvimento se transfere da 
esfera da troca para a esfera da decisão. Mesmo com uma utilização de 
teses “decisionísticas” provenientes da cultura política alemã, esse ponto 
de vista se aproxima das doutrinas americanas da “tecno-estrutura”. 
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8, O trabalho na sociedade capitalista avançada 


Uma análise sistemática das condições de trabalho na socie- 
dade americana foi realizada por Braverman, com resultados que 
podem ser resumidos do seguinte modo. O sistema ocupacional no 
rupitalismo monopolista se modificou de modo incessante e pro- 
fundo, sob o acicate das transformações tecnológicas. A pesquisa 
é financiada, em ampla medida, através de fundos federais e é 
controlada pela indústria privada. Deve-se falar não tanto de 
novas e específicas inovações técnicas e científicas, mas sim de 
um modo de produção do qual “as ciências e as investigações téc- 
nicas aprofundadas se tornaram parte integrante”. ™ 

Essa conquista da ciência pelo capital, embora tenha elevado 
o conteúdo do conjunto do processo de trabalho, não provocou 
uma qualificação do trabalhador. Ao contrário, avançou de modo 
extremo a tendência a separar a concepção e a execução, o cére- 
bro e a mão. O trabalho perdeu seu caráter subjetivo e foi sub- 
bordinado, enquanto elemento objetivo, a um processo adminis- 
trado pela direção. O trabalhador se tornou um instrumento, ele 
mesmo uma máquina, segundo os desenvolvimentos dos métodos 
de Taylor: sua ação é dirigida por movimentos classificados, uni- 
versais, repetíveis ao infinito, independentemente do tipo parti- 
cular de atividade laborativa a realizar. Os modelos de movimento 
estandardizados dissolvem as fronteiras das profissões. O processo 
de trabalho é controlado por máquinas guiadas centralisticamente. 
O comando numérico é empregado com o objetivo de subdividir 
o processo entre operadores separados, 


“cada um dos quais, no que se refere à preparação, capaci- 
dade e custo horário de trabalho, está num nível muito infe- 
rior ao do operário mecânico especializado (...) Pede-se a 
cada um desses trabalhadores que saibam e compreendam 
não mais, e sim menos, do que sabia e compreendia o ope- 
rário de outrora”.” 


76. H. Braverman, Lavoro e capitale monopolistico. La degradazione del 
lavoro nel XX secolo, Turim, 1978 (a edição original americana é de 1974), 
p. 165. 

77. Ibid, pp. 169 e ss. e 199. Uma posição contrária, como se sabe, está 
em R. Dahrendorf, Classi e conflitto di classe nella società industriale, Bari, 
1963, pp. 96 e ss.; cf. também a literatura citada nesse livro. Uma discussão 
das alternativas está em S. Brusco, “Nuove tecnologie e politica industriale”, 
in Regione e politica del lavoro, editado pela Regione Emilia-Romagna, Bo- 
lonha. 1982, pp. 33 e ss. 
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A base do trabalho industrial se restringe, enquanto se ampliam as 
funções comerciais e administrativas para “a produção em massa 
de clientes” (Veblen) e para a contabilização, elas mesmas subme- 
tidas a modelos laborativos estandardizados.'ê 

Cria-se um estrato social “praticamente novo”, o dos empre- 
gados de escritório (nos Estados Unidos, eles passaram de 0,6% 
de todos os trabalhadores remunerados, em 1870, para 18%, em 
1970: percentual igual ao dos operários comuns de qualquer tipo). 
Esses empregados — quer trabalhem na indústria, no comércio 
ou em outros ramos — não mais desfrutam dos privilégios que se 
ligavam à proximidade com o patrão; além disso, enquanto no 
passado o estipêndio médio deles era cerca de duas vezes o salá- 
rio médio dos operários, agora é mais baixo. As mulheres formam 
três quartos do total. Também o trabalho de escritório, ao qual 
são aplicados os métodos da direção científica, foi reduzido à exe- 
cução repetitiva de uma mesma e limitada série de funções. Os 
especialistas em direção empresarial assimilaram o trabalho fabril 
ao de escritório, “analisando ambos com base em simples movi- 
mentos mecânicos”. Com isso, avança, em ambos os campos, a 
destruição da profissão. ” 

Um profundo terremoto ocorre no campo dos serviços, que 
se ampliam por causa da destruição dos velhos modelos de coope- 
ração familiar e comunitária. Os empregados nos serviços cresce- 
ram, nos Estados Unidos, entre 1900 e 1970, de um milhão para 
nove milhões, aos quais se devem acrescentar, como trabalhadores 
da mesma classificação geral e do mesmo nível salarial, os em- 
pregados no comércio de vendas a varejo, que somam três milhões. 
Os salários nos serviços são inferiores aos de qualquer outro 
grupo, com exceção dos trabalhadores agrícolas. As exigências de 
treinamento são mínimas. ® 

Braverman enfrenta com atenção o problema daquela parte 
da população que não adere imediatamente às condições do pro- 


78. Braverman, Lavoro e capitale monopolistico, cit., pp. 224 e ss., 263 e ss. 
79. Ibid., pp. 296 e ss. Sobre a aproximação das condições de operários 
e empregados, cf. também G. Amendola, La classe operaia italiana, Roma, 
1968, p. 185, e a pesquisa dirigida por D. De Masi e G. Ferola, 1 lavoratori 
nelVindustria italiana, IE, Classe e conflitti, Milão, 1974, pp. 730 e ss. 

80. Braverman, Lavoro e capitale monopolistico, cit., pp. 360 e ss. Em todas 
as ocupações, industriais ou terciárias, registra-se uma “imenso quantidade” 
de cargos retribuídos com baixos salários, situados aquém do nível de 
subsistência e, por conseguinte, verifica-se um aumento das famílias nas quais 
é necessário que mais de uma pessoa trabalhe (ibid.. pp. 398-9). 
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letariado, embora não possua uma independência econômica ou 
ocupacional própria. Ela compreende os engenheiros, os quadros 
técnicos e científicos, os níveis inferiores do pessoal dirigente, os 
empregados especializados na indústria privada, na escola e na 
administração pública, etc. Seria errado dar a esses grupos o nome 
de “nova classe média” porque, ao contrário da velha camada 
média, eles não ocupam uma posição externa com relação à es- 
trutura polarizada de classe, nem vivem de empresas independen- 
tes. Embora possam receber uma cota de prerrogativas e de re- 
compensas do capital — o que, de resto, ocorre segundo um leque 
muito amplo de tipos —, trazem “a marca da condição proletá- 
ria”, que se faz sentir em medida crescente, em particular nas 
ocupações de massa, como as dos desenhistas, enfermeiros, pro- 
fessores, etc. 

Segundo Braverman, deve-se recusar a idéia de que as dife- 
rentes condições do trabalho fabril e de escritório exijam uma 
“requalificação” da população trabalhadora, um maior treina- 
mento e uma maior instrução. Ao contrário: “quanto mais a ciên- 
cia é incorporada ao processo de trabalho, tanto menos o operário 
consegue entender esse processo; quanto mais a máquina se torna 
um produto intelectual complexo, tanto menos o operário é capaz 
de controlá-la e compreendê-la”. Aumentam, com efeito, as ocupa- 
ções técnicas especializadas, mas essa “é a condição para excluir 
a massa dos trabalhadores do domínio da ciência, do saber e da 
qualificação”. A ampliação da instrução de massas não tem ne- 
nhuma ligação com as experiências ocupacionais. O prolongamento 
do período escolar obrigatório tem, na realidade, um outro obje- 
tivo: o de reduzir o desemprego juvenil, além de dar trabalho a 
uma massa de professores, administradores, trabalhadores da cons- 
trução civil e dos serviços. * 

Um controle da produção só pode ser obtido pelo trabalhador 
“se ele dominar as características científicas, projetuais e operató- 
rias da engenharia moderna”. Desse ponto de vista, uma reivindi- 
cação de “participação dos trabalhadores” e de “controle operá- 
rio” restaria algo puramente formal se não fosse acompanhada por 


81. Ibid., pp. 403 e ss e 426 e ss. Para uma discussão sobre os materiais 
predominantemente alemães, cf. G. Lenhardt, “On the relationship between 
the education system and capitalist work organization”, in Kapitalistate, 
1975, nº 3, pp. 128-45. Sobre o andamento desses processos na Itália, cf. 
a introdução de A. Picchierri ao livro de Touraine, L'evoluzione del lavoro 
operaio alla Renault. Turim, 1975, pp. XX e ss. 
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uma recuperação do conhecimento técnico e por uma reestrutu- 
ração da organização do trabalho. * 

Essa análise de Braverman se afasta, em importantes aspec- 
tos, da situação ocupacional européia — e não apenas pela diver- 
sidade de ritmos do processo. A diversidade maior reside no grau 
de concentração e centralização do capital, menos elevado na Eu- 
ropa, e, pelo menos no caso da Itália, na existência de uma massa 
de pequenas empresas, bem além dos “estágios intermediários e 
transitórios” descritos por Marx. Isso introduz maior diferencia- 
ção na estrutura capitalista e a classe operária apresenta um ca- 
ráter menos homogêneo. ® Na Itália, também em relação com essa 
estrutura, manifestam-se fenômenos excepcionalmente difusos de 
trabalho precário e irregular. Poulantzas considera que a atual 
fase do capitalismo provoca uma “acelerada eliminação” da pe- 
quena burguesia tradicional (pequena produção e pequena pro- 
priedade, artesãos e comerciantes), uma tendência que não se ma- 
nifesta na Itália, mas — em minha opinião — tampouco na Fran- 
ça; Poulantzas fala ainda de uma “ampliação acelerada” da nova 
pequena burguesia (novos assalariados não operários, empregados, 
técnicos). A nova pequena burguesia representa “a nova ocasião 
histórica de revolução socialista na França”, se a classe operária 
souber aliar-se com ela. 5 

Distante da posição de Braverman sobre a questão dos em- 
pregados, Sylos Labini adota a categoria de “pequena burguesia 


82. Braverman, Lavoro e capitale monopolistico, cit., pp. 448-9. “Isso, na- 
turalmente, não quer dizer — explica Braverman — que a conquista do 
poder no interior da indústria, através do contr Je operário, não seja um 
ato revolucionário. Significa, ao contrário, que ima verdadeira democracia 
operária não pode subsistir com base num esquema formal puramente par- 
lamentar.” 

83. Para alguns desses aspectos, cf. Amendola, La classe operaia italiana, 
cit. pp. 20 e ss.; sobre um novo artesanato que envia para o mercado 
produtos estandardizados, p. 35; sobre a diminuição relativa da cota de 
“operários altamente qualificados”, p. 38. Sobre o novo artesanato, cf. P. 
Sylos Labini, Saggio sulle classi sociali, Bari, 1974, pp. 29-30. Para E. Alt- 
vater, o capitalismo avançado seria caracterizado, ao contrário, por uma 
“ausência de camadas intermediárias”. Cf. Altvater, “I rapporti di classe 
nel capitalismo moderno”, in AA.VV., H capitalismo negli anni 70, Milão, 
1972, p. 63. 

84. G. Fuà, Lo sviluppo economico in Italia, I, Milão, 1981, pp. 88-9. A. 
Accornero, Ii lavoro come ideologia, Bolonha, 1980, p. 182, ao contrário, 
remete a fatores internacionais. 

85. Poulantzas, Classi sociali, cit., pp. 167 e ss. e 294-5. 
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empregatícia” e recusa qualquer idéia de assimilação ou aproxima- 
ção ao proletariado, sobretudo com base em considerações de ní- 
vel de renda, embora não exclua que, em alguns estratos, tenha 
ocorrido um processo de aproximação econômica com a classe 
operária. * Contudo, ele considera que a área do apoio político 
das camadas médias, não só empregatícias, à luta da classe operá- 
ria está se ampliando, “como consegiiência não de um processo 
de proletarização econômica, inexistente enquanto processo ge- 
ral, mas de um processo de crescimento cívico e de amadureci- 
mento cultural”. Paci observou que as camadas médias de Sylos 
Labini são predominantemente tradicionais (camponeses, comer- 
ciantes, artesãos, embora estes últimos transformados de artesãos 
independentes em satélites da indústria moderna) e parasitárias 
(como produto da expansão da burocracia pública). Segundo Paci, 
Sylos Labini negligencia a importância que tem o Estado na esta- 
bilização de uma população excedente, que cresce em relação com 
as contradições do capitalismo maduro. Pizzorno, ao contrário, 
põe um específico acento no papel do Estado e na mediação po- 
lítica e clientelística na determinação das camadas médias.” Mas 
Paci se orienta, depois, para uma interpretação por assim dizer 
estrutural da forte presença de uma camada média produtiva na 
Itália, que compete nos mercados e que é desconhecida, pelo me- 
nos na mesma medida, nos demais países capitalistas avançados. 
Em sua opinião, essa presença se deve à utilização de modelos in- 
dustriais baseados numa abundância de força de trabalho e adap- 
tados a uma integração subalterna da Itália no mercado mundial. * 

Para explicar tanto o nascimento de novas camadas médias 
quanto a persistência das tradicionais, outros autores — nas pe- 


86. Sylos Labini, Saggio sulle classi sociali, cit., pp. IX, 27, 59. As posi- 
ções de Braverman não são discutidas diretamente nesse livro. Cf. também 
P. Spanò, Ceti medi e capitalismo. La terziarizzazione degradata in Italia, 
Bolonha, 1977. Uma piora das retribuições reais dos empregados estatais 
foi evidenciada por Sylos Labini, “Chi guadagna e chi perde con Pinfla- 
zione”, in Il Mulino, julho-agosto de 1979. 

87. A teoria da troca política, contudo, é mais abrangente em Pizzorno, 
podendo ser estendida a todas as classes capazes de exercer o poder de 
interrupção do consenso, Cf. A. Pizzorno, “Scambio politico e identità colle- 
tiva nel conflito di classe”, in C. Crouch e A. Pizzorno (eds.), Conflitti 
in Europa. Lotte di classe e sindacati dopo il '68, Milão, 1977, pp. 407-33. 
Mas também em id., “I ceti medi nel meccanismo del consenso”, in L. A. 
Cavazza e S. R. Graubard (eds.), Il caso italiano, Milão, 1974, agora em 
Pizzorno, 1 soggetti del pluralismo. Classi, partiti, sindacati, Bolonha, 1980. 
88. M. Paci, Capitalismo e classi sociali in Italia, Bolonha. 1978, pp. 17 e ss. 
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gadas de Habermas, Offe, etc. — insistem nas novas funções de 
legitimação do Estado, como as políticas sociais e as estratégias de 
consenso. Não se aceita, contudo, a definição das novas camadas 
médias como proletárias por causa da degradação das condições 
dos empregados, sublinhando-se, ao contrário, pela heterogeneida- 
de e instabilidade, a dificuldade para apontar uma nova conexão 
entre “classe, consciência e potencial conflitivo”, no quadro de 
uma situação geral na qual as relações sociais se reproduzem “sob 
formas cada vez menos visíveis” e se tornam “complexas e dife- 
renciadas por causa dos novos fenômenos de socialização que as 
ocultam”, por força da mediação do Estado. ® 

No capitalismo contemporâneo, adquiriram peso as interven- 
ções do Estado voltadas para a subordinação ou controle da força 
de trabalho. Foi observado que, na República Federal da Alema- 
nha, onde não existe uma programação pública e verifica-se uma 
política de não interferência do Estado com relação à contratação 
sindical, conservaram-se paradoxalmente princípios jurídicos de 
modo algum liberais, e cuja “arcaicidade” é funcional às atuais 
exigências do capitalismo, tais como o reconhecimento da persona- 
lidade jurídica da força de trabalho organizada como algo deri- 
vado do Estado, a concessão de direito de greve a organismos es- 
pecificamente definidos, a sua limitação, a obrigação dos sindica- 
tos de conservar a paz nas indústrias, etc.” 

Para além dessas sobrevivências providenciais, a teoria da 
troca política, exemplificada por Pizzorno, descreve eficazmente 
a ampliação dos recursos que são postos em jogo nas relações en- 
tre as classes e o Estado, bem como o ciclo de estabilização-deses- 
tabilização que disso deriva. Uma particular fonte de desestabili- 
zação se manifesta com relação à formação de novas identidades 
coletivas, ou seja, quando as finalidades se tornam não negociá- 
veis, “consistindo na obtenção da identidade por parte do sujeito 
coletivo”, que nasce por cisão diante de outros sujeitos ou, de 


89. C. Carboni, “Travceto e classe”, in C. Carboni (ed.), I ceti medi in 
Italia tra sviluppo e crisi, Bari, 1981, pp. 3-58, e também F. P. Cerase, 
“Stato e ceti burocratici”, ibid., pp. 251-68, onde são sugeridas algumas 
interpretações da evolução “à esquerda” das camadas burocráticas e de 
sua possível ligação com uma perspectiva de renovação da sociedade ita- 
liana. Sobre as novas camadas de alta burguesia, é bastante conhecido o 
livro de E. Scalfari e G. Turani, Razza padrona. Storia della borghesia di 
Stato, Milão, 1974. 

90. Crouch, “Relazioni industriali e evoluzione del ruolo dollo Stato nell’ 
Europa occidentale”, in Conflitti in Europa, cit., pp. 350-1. 
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qualquer modo, busca ingressar na contratação fora dos modelos 
tradicionalmente aceitos. Essa linha interpretativa se adapta bem 
aos casos de mobilidade social frequentes no capitalismo contem- 
porâneo. 


“Da mesma natureza — aduz Pizzorno —, mas bastan- 
te diferente nas origens e consegiiências, é o caso da forma 
ção de identidades coletivas por grupos de população que, 
de acordo com as classificações da divisão do trabalho, não 
possuiriam uma identidade separada: por exemplo, os jo- 
vens, os estudantes, as mulheres, as minorias religiosas ou 
regionais, etc,”! 


O raciocínio de Pizzorno se limita, dado o assunto, à aceita- 
ção da representatividade desses grupos por parte dos sindicatos. 
Mas o âmbito da sua hipótese pode ser ampliado. Com efeito, a 
troca política, bem como suas dificuldades de realização, seus as- 
pectos não apenas estabilizadores ou reestabilizadores podem ser 
entendidos como um terreno de conflito não absorvível pelo capi- 
talismo de Estado contemporâneo. 

É bastante surpreendente que Suzanne de Brunhoff não veja 
o elemento de conflitualidade existente nas intervenções estatais 
de manutenção parcial da força de trabalho, ao qual, não obstan- 
te, dedica especial atenção? O Estado assume, sob formas que 
variam historicamente, a gestão da força de trabalho assalariada 
nos períodos de desemprego, sem garantir indefinidamente um 
novo gênero de manutenção. A gestão estatal da força de trabalho 
implica assumir responsabilidade “por aquela parte do valor des- 
sa última que os capitalistas não pagam diretamente”: é comple- 
mentar ao capital, mas não o suplanta e sim, ao contrário, o sus- 
tenta e, em certa medida, substitui sua parte variável. Também é 
verdade que o Estado cerca suas intervenções com muitos limites 
e defesas, precisamente para evitar uma expansão ilimitada, a co- 
locação sob sua responsabilidade permanente dos desempregados: 
sua tarefa consiste em mantê-los e devolvê-los sempre que isso for 
necessário à acumulação do capital. O que não é previsto por 
Brunhoff é um aumento da pressão dos desempregados, devido 
não só a crises conjunturais, mas à incapacidade orgânica do ca- 


91. Pizzorno, “Scambio politico e identitã colletiva”, cit., pp. 426-7. 
92. S. de Brunhoff, Stato e capitale. Ricerche sulla politica economica, 
Milão, 1979 (a edição francesa é de 1976). 
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pitalismo de manter altos níveis de ocupação em face de saltos 
tecnológicos significativos. Entram então em jogo massas de de- 
sempregados estruturais, principalmente mulheres e jovens, que o 
Estado não pode assumir sem romper os limites da “incerteza” e 
de qualquer equilíbrio financeiro. A ruptura pode ser atingida no 
contraste entre as compatibilidades sociais e a inserção em tal 
situação de uma força política de reforma e de transformação. 
O problema é saber não se uma tal força pode se constituir — o 
que ocorreu em alguns países europeus —, mas se pode afirmar-se 
no terreno democrático. 


9. A crise do Estado social e o problema da democracia 


Também por esse caminho, o de um excesso de desemprego, 
abriu-se a crise do Estado social. O problema que se coloca hoje 
não é tanto o da desejabilidade de um tal Estado, mas sim o da 
eventual capacidade do capitalismo de administrar suas contradi- 
ções, que podem ser remetidas a uma ampla desagregação do 
Krisenmanagement contemporâneo. 

O Estado social, ou assistencial, é acusado de favorecer o 
desemprego em vez de combatê-lo, já que o gasto público em dé- 
ficit eleva as taxas de juros e torna mais caro o capital, com o 
efeito de produzir uma crônica falta de fundos para o investimen- 
to privado; além disso, produziria um desincentivo parcial ao tra- 
balho. Por outro lado, o caráter burocrático da intervenção social 
torna o usuário passivo, enquanto os que fornecem os serviços, 
especialmente nos altos níveis, têm interesse em deixar sem solu- 
ção os problemas que deveriam resolver. Os méritos do Estado as- 
sistencial keynesiano -— o fato de ter combinado o desenvolvi- 
mento econômico com uma forte defesa dos trabalhadores contra 
os riscos a que estão expostos numa sociedade capitalista — esta- 
riam assim próximos de se extinguir, ou já estariam extintos, es- 
tando o caminho aberto para novos conflitos. ” 

O Estado social foi descrito com “a junção das reformas de 
estrutura dos anos 30 com a utilização ativa de uma política fiscal 
no segundo pós-guerra”. Essa síntese teve geralmente êxito, evi- 


93. C. Offe, “Democrazia politica e Stato assistenziale”, in Stato e mercato, 
1981, nº 3, pp. 495-7. 

94. H. P. Minsky, Il fallimento della combinazione tra politiche roose- 
veltiana e keynesiana negli Stati Uniti, texto mimeografado da comunicação 
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tando as temidas depressões. Mas abriu-se uma contradição entre 
os objetivos do pleno emprego e as metas de transferências para 
as famílias. Criou-se uma classe de “remittance men”, pessoas 
para as quais se trata de remeter dinheiro e não tanto de garantir 
trabalho. 

Os problemas do Welfare State, ao contrário, nascem — se- 
gundo Luhmann * — do excesso de demandas apresentadas à de- 
cisão política. A política é carregada de tarefas que lhe são estra- 
nhas, podendo mesmo “sentir-se convocada a assumir uma espécie 
de responsabilidade, em última instância, por todos os problemas 
não resolvidos”. Tendo em vista que os conflitos aumentarão e se 
buscará subtrair à soberania um número cada vez maior de terre- 
nos, o Welfare State terá uma necessidade cada vez maior de re- 
correr às conquistas e às regras de um Estado constitucional. 

F. Caffê pensa que um Estado garantidor do bem-estar social 
não está superado, mas é ainda algo a realizar. * É incompreensí- 
vel a denúncia de um excesso de “assistencialismo”. O que pode 
haver é um defeito de qualidade, que pode ser combatido; e há 
dificuldades, que podem ser interpretadas, segundo Hirschmann, 
como “inconvenientes de crescimento”. 

Mas, para voltar a pôr o problema geral dessa investigação, 
a principal dificuldade que se refere à nova posição do Estado, 
ou seja, o fato de que, inserindo instrumentos cada vez mais pe- 
netrantes no processo de circulação e mesmo no de produção, o 
Estado deixou de ser um elemento externo à estrutura econômica 
capitalista e à sua reprodução, penetrou nela, tornou-se parte da 
mesma. Uma penetração e expansão do Estado no interior das 
relações de produção (e, em todo caso, o que Habermas chama 
de politização da economia, embora as categorias por ele usadas 
sejam muito formais) constitui uma nova etapa do capitalismo, 
uma fase nova de seu desenvolvimento, entrevista mas não plena- 
mente analisada por Lenin, e que se pretendeu definir com a 
fórmula “capitalismo monopolista de Estado” — que, com razão, 


apresentada no simpósio “Le trasformazione del Welfare State tra storia 
e prospettive del futuro” (V settimana internazionale di studi Lelio Basso, 
Turim, 15-19 de dezembro de 1981). 

95. N. Luhmann, Il Welfare State come problema politico e storico, texto 
mimeografado, ibid. 

96. F. Caffê, La fine del Welfare State come riedizione del “crollismo, texto 
mimeografado, ibid. 
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foi considerada ambígua ” e que é claramente, no plano da análi- 
se, insatisfatória. 

Se o Estado não é mais apenas o garantidor externo do modo 
de produção capitalista, e se ele intensificou suas intervenções a 
ponto de mudar sua natureza, convertendo-as em intervenções a 
partir do interior do processo de reprodução, isso não significa 
de nenhum modo, porém, que ele seja agora capaz de controlar a 
estrutura ou que tenha adquirido um poder independente; nem, 
ao contrário, que esteja ainda mais submetido às regras da valo- 
rização do capital. Essas ilações não passam de forçamentos da 
análise, que devem ser rigorosamente circunscritas. 

Uma ilação indevida é representada pela teoria do “capitalis- 
mo organizado” e pela idéia de] Hilferding) de que um tal capi- 
talismo possa ser dirigido e planificado no interesse dos traba- 
lhadores. Ilações análogas, igualmente simplistas, derivam da 
opinião — presente em algumas teorias do “capitalismo monopo- 
lista de Estado” — de que o Estado teria atingido uma autonomia 
suficiente para lhe permitir atuar em favor dos trabalhadores, 
uma vez que tenha sido conquistado pelas forças antimonopolis- 
tas.” Mas um falso problema nasce quando, para refutar essas 
opiniões e ilações, coloca-se em discussão, por exemplo, se a 
intervenção do Estado seria ilimitada, se não seria privada de 
contradições, etc.” E, para afirmar limites e contradições, ima- 
gina-se, por um lado, que o poder político está colocado “para 


97. Cf. ainda R. Miliband, Lo Stato nella società capitalistica, Bari, 1970. 
98. Uma refutação dessas posições está em E. Altvater, J. Hoffmann, W. 
Semmler, W. Scholler, “Stato, accumulazione capitalistica e movimento so- 
ciale”, in A. Martinelli (ed.), Stato e accumulazione del capitale, Milão 
1977, pp. 14 e ss. 

99. “Stato, accumulazione capitalistica”, cit., pp. 20 e ss. Deve ser consi- 
derada como um caso à parte a posição iugoslava, já formulada no Pro- 
grama da Liga dos Comunistas lugoslavos, segundo a qual “o Estado bur- 
guês assume as funções econômicas de desenyolvimento naquela fase do 
capitalismo na qual as relações capitalistas privadas se tornam excessiva- 
mente estreitas para permitir o desenvolvimento das forças produtivas. O 
aparelho estatal adquire assim uma base econômica autônoma, da qual resulta 
bastante reforçada também sua função social. O Estado burguês e o apare- 
lho estatal, por conseguinte, buscam situar-se acima da sociedade, tendendo 
não só a reprimir a função social autônoma da classe operária, mas tam- 
bém a limitar a função do capital privado, ainda que sem atacar os funda- 
mentos do sistema capitalista”. Uma das conseqgiências desse processo é o 
forte desenvolvimento da burocracia estatal e sua tendência a situar-se, em 
determinadas condições, como fator social e político relativamente autô- 
nomo. Cf. P. Vranicki, Storia del marxismo, II, Roma, 1972, pp. 536 e nota. 
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nlém da economia”, como “instituição externa”, “estranha ao pro- 
cesso de reprodução”, capaz de intervir somente na esfera da 
circulação e, portanto, “indiretamente”; e, por outro, que a in- 
tervenção do Estado é determinada “pela estrutura e pelo movi- 
mento da sociedade capitalista”, de tal modo que, quando ele 
assume a gestão de setores ou indústrias em crise, é obrigado a 
agir “como empresário, isto é, exatamente como qualquer outro 
capitalista singular”. Na realidade, não é necessário chegar a 
hipóteses de total estranheza, ou de total sujeição, para denunciar 
limites e contradições da intervenção estatal. Eles derivam do 
caráter fundamentalmente contraditório da produção capitalista, 
que o Estado pode apenas modificar, deslocar, mas não anular, 
e pelos novos fatores de contraste que decorrem da própria in- 
tervenção do Estado. 

De todas essas análises, o que pode ser deduzido, com algum 
fundamento, é que no capitalismo maduro modifica-se a relação 
entre economia e política, !º abrem-se terrenos de intervenção 
política antes desconhecidos, novas classes e novas lutas de classe 
entram em campo, negando a esperada “extinção dos conflitos”. 

Reabre-se, nesse ponto, a questão de saber se políticas re- 
formistas são capazes de introduzir elementos de superação do 
conflito no sentido de uma transformação socialista. E talvez seja 
útil, quanto a isso, remontar a um tipo de objeção já dirigida à 
experiência de governo trabalhista, no início dos anos 50. Avan- 
cando em terras desconhecidas — observara R. H. S. Crossman —, o 
Partido Trabalhista perdeu o rumo. !! Carente de uma base teórica, 
o governo trabalhista do pós-guerra assinou “o fim de um século 
de reformas sociais, em vez do início de uma nova época, como 
os seus defensores esperavam”. Enquanto “o povo britânico esta- 
va pronto para aceitar uma revolução socialista pacífica”, obteve 


100. Uma discussão do novo papel do Estado está em R. Finzi, “Lo Stato 
del capitale: um problema aperto”, in Studi storici, 1970, I, pp. 488-508, bem 
como as observações sobre Americanismo e fordismo de Gramsci em Sbar- 
beri, 1 comunisti italiani, cit., pp. 84 e ss. E mais: C. Crouch (ed.), State 
and economy in contemporary capitalism, Londres, 1979. No momento em 
que reviso este ensaio, acaba de ser publicado o livro de B. Jessop, The 
capitalist State. Marxist theorie and methods, Oxford, 1982, que não pude 
levar em consideração. 

101. As citações são extraídas de R. H. S. Crossman, “Verso una filosofia 
del socialismo”, in Nuovi saggi fabiani, Milão, 1953, pp. 3-43. Para um 
exame das teorias dos “limites do reformismo”, cf. N. Apple e W. Higgins, 
“La questione del riformismo: è possibile il socialismo dopo Keynes?”, in 
Stato e mercato, 1982, n.º 4, pp. 93-127. 
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nada mais do que um “capitalismo assistencial”, o qual permanece 
aquém do socialismo pelo menos pelas seguintes razões: 


1. apesar de uma mais equânime distribuição da renda na- 
cional, permanecem inalterados a concentração de capital e, por 
isso, o privilégio econômico; 

2. os lucros, salários e estipêndios continuam a ser determi- 
nados não por exigências de interesse nacional ou de justiça so- 
cial, mas pelos métodos tradicionais do laissez-faire. Em condições 
de pleno emprego, disso resulta necessariamente uma contínua 
pressão inflacionária que mina o valor da assistência social e das 
pequenas poupanças, ao mesmo tempo que reduz a capacidade 
de concorrência de nossos produtos no mercado exterior e, por 
isso, põe em questão a possibilidade de manter nosso nível de 
vida; 

3. embora algumas indústrias de base tenham sido transfor- 
madas em empresas públicas e as indústrias privadas tenham 
sido submetidas a um certo controle, o poder efetivo continuou 
em mãos de uma restrita elite de funcionários civis e de técnicos. 


Mas “a tarefa fundamental do socialismo é, hoje, a de im- 
pedir a concentração do poder nas mãos tanto do funcionalismo 
industrial quanto da burocracia estatal”. Ora, essa tarefa “não 
foi sequer iniciada pelo governo trabalhista”. O planejamento 
foi considerado 


“mais como uma medida de emergência do que como um 
primeiro passo para a subordinação da economia a um con- 
trole democrático. Tampouco foi feito qualquer esforço para 
encorajar a participação popular (...) Ao contrário, deu-se 
a impressão de que o socialismo era uma questão que dizia 
respeito apenas ao governo”. 


Quinze anos depois, o Manifesto de maio da nova esquerda tra- 
balhista aprofundava a crítica de uma “falência” que se repetia 
com o Governo Wilson. '? 

Na Itália, era criticada pelos socialistas a experiência social- 
democrata européia, à qual permaneceu estranha, em geral, “a 


102. Manifesto di maggio. La nuova sinistra laburista, Bari, 1967. Um juízo 
global está em D. Sassoon, “Gran Bretagna: la sconfitta dello Stato social- 
democratico”, in Critica marxista, 1982, nº 2, pp. 61-71. 
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aspiração de garantir ao Estado o controle direto do processo 
de acumulação e das principais opções de investimento”, assim 
como esteve ausente “a tendência à socialização do poder”. A 
crise econômica “erodiu cada dia mais as margens do reformismo 
tradicional e, por conseguinte, contradisse uma concepção do so- 
cialismo toda concentrada no movimento distributivo e no esque- 
ma do Welfare State, para o qual passam a falar os recursos 
necessários. Diante dessa nova realidade, emerge em muitos seto- 
res do movimento socialista europeu a consciência de que a crise 
impõe modificações profundas na estrutura da sociedade e do 
Estado”. 1º 
Na França, os socialistas declaram: 


“É necessária uma ruptura se não se quer que a introdução 
das reformas num mecanismo que se conserva capitalista 
não termine por reforçar, ao contrário, o controle social e 
os constrangimentos do sistema pela via da internalização. 


O Projeto Socialista é um projeto global e radical para a 
reorganização da sociedade, ainda que deva ser gradual”. 19 


Os comunistas italianos consideram que “o capitalismo não 
é mais capaz de resolver os problemas da humanidade”. 


“Erram os que querem fazer crer que as idéias, a neces- 
sidade, a exigência de uma transformação socialista já esta- 
riam superadas. Na verdade, o que está superado são velhos 
esquemas políticos e ideológicos: uma determinada concep- 
ção do socialismo, da organização do Estado e do poder, 
das relações com a sociedade (...) O “modelo” adotado na 
URSS e transferido para os países do Leste europeu é irre- 
petível; é inaceitável qualquer separação entre socialismo e 
democracia, entre formas de propriedade e de controle social 
dos meios de produção e formas de organização democrática 


103. Per il “Progetto socialista”, Documenti al 41º Congresso del Partito 
socialista italiano, Milão, 1978, pp. 41-2. Entre outras, veja-se a tomada de 
posição de R. Lombardi, “Riforme e rivoluzione dopo la seconda guerra 
mondiale”, in G. Quazza (ed.), Riforme e rivoluzione nella storia contem- 
poranea, Turim, 1977, particularmente pp. 325 e ss. 

104. Projet socialiste. Pour la France des années 80, Paris, 1981, p. 121. Sf. 
também F. Mitterrand, Qui e adesso, Roma, 1981, pp. 145, 194-5; ademais, 
sobre o programa comum, cf. os textos recolhidos em 7 comunisti e l'unità 
delle sinistre in Francia, Roma, 1972., 
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do poder político. As experiências e os caminhos percorridos 
até aqui (...) pela social-democracia revelam-se hoje blo- 
queados. Disso resulta — da França à Grécia, da Escandi- 
návia à Alemanha — uma nova busca de idéias e de con- 
cretos programas políticos e de governo. A atual crise capi- 
talista (...) exige, mais que nunca, que todas as forças 
do movimento operário europeu se empenhem no sentido de 


um novo caminho para o socialismo.” 105 


Abre-se assim um explícito problema político, que aponta- 
mos no início, e que foi aflorado continuamente numa resenha 
que se ateve predominantemente às questões econômicas; contudo 
dado que, no capitalismo contemporâneo, a economia é menos 
que nunca separada da política, as questões políticas — do papel 
do Estado, da complexidade e da governabilidade, dos lugares de 
formação das decisões !* — exigem ser postas em toda a sua 


amplitude. 

Por motivos de brevidade, limitar-me-ei a alguns problemas. 
A formação econômico-social do capitalismo revela-se rica de 
novidades e contradições, de uma articulação complexa, bem mais 
do que no passado. Já que se consumou a fase histórica do equi- 
líbrio keynesiano, torna-se impensável governar essa realidade e 
transformá-la em sentido mais racional e mais justo através dos 
métodos de uma planificação coercitiva, ainda que baseada em 


2 


critérios informáticos e científicos.!” O modelo soviético é inuti- 


105. Resolução da direção do PCI, 30 de dezembro de 1981, em Socialismo 
reale e terza via, Roma, 1982, pp. 237, 243-4. Sobre a impossibilidade de 
superação do capitalismo através de uma linha reformista tradicional, cf. o 
artigo de C. Napoleoni em La Republica de 15 de janeiro de 1982. Para as 
experiências alemã e sueca, cf. E. Altvater, “Crisi di un modelo: la social- 
democrazia tedesca”, in Critica marxista, cit., pp. 41-59; W. Korpi, “Svezia: 
conflitti di classe e democrazia economica”, ibid., pp. 73-89; e o conhecido 
projeto dos sindicatos suecos: R. Meidner, Capitale senza padrone, Roma, 
1980, sobre o qual escreveu S. Finardi, La trasformazione in Svezia, Roma, 
1982, pp. 156 e ss. Contribuições sobre os casos francês, italiano, alemão e 
inglês estão em Beyond capitalist planning, ed. por S. Holland, Oxford, 
1979. 

106. Cf. sobre isso o comentário de G. Marramao ao programa da V 
Semana Internacional de Estudos Lelio Basso, cit. (texto mimeografado). 
107. P. Spriano, “Le riflessioni dei comunisti italiani sulle società del'Est 
e il “socialismo reale”” (comunicação ao simpósio 1 problemi della demo- 
crazia politica oggi, Roma, 4-6 de fevereiro de 1982), in Studi storici, 1982, 
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lizável, ainda que só por motivos de inadequação a uma realidade 
múltipla, feita de empresas de dimensões e composições diversas, 
de uma pluralidade de atores e de variadas intervenções públicas, 
que se articulam com as lógicas do mercado. Nessa situação, são 
necessários métodos de direção elásticos, capazes de autocorreção, 
bem como processos graduais de mudança, formas de autogestão, 
uma participação em vasta escala dos trabalhadores nas decisões 
políticas e econômicas. 

O problema, naturalmente, liga-se ao da democracia. Há um 
empenho constitucional, um permanente sinal positivo, que “euro- 
comunistas” e “euro-socialistas” atribuem à democracia, para além 
das contingências. E deve-se acrescentar a necessidade de que uma 
direção econômica renovadora se baseie numa dialética demo- 
crática, caso não queira degenerar em uma administração inani- 
mada. As mudanças que devem ser introduzidas não apenas nos 
mecanismos da produção e da distribuição, mas nas finalidades 
do desenvolvimento exigem um consenso e um apoio de massas 
de trabalhadores, que só podem ser conquistados no terreno de- 
mocrático. Exigem, no fundo, uma nova consciência dos bens e 
dos valores, uma “reforma intelectual e moral”, que não ama- 
durece em condições burocráticas ou de desinteresse político. 

“Não chegaremos subitamente ao socialismo, mas através 
de um complicado processo de desenvolvimento econômico e po- 
lítico”, afirmou Togliatti." Uma longa transição deve ser em- 
preendida, na qual as relações internacionais, tanto quanto as 
nacionais, terão o seu peso. Não da predominância de um bloco 
sobre outro, mas da superação dos blocos, do advento da disten- 
são e da instauração de uma coexistência pacífica entre os Estados 
é que nascerão as condições favoráveis para um avanço ao socia- 
lismo no Ocidente. 


“Uma nova política européia ocidental, fundada em re- 
lações de amizade e cooperação, com base na igualdade, entre 
todos os países do mundo, a começar pelos Estados Unidos 


nº 1, pp. 65-6. Toda a comunicação deve ser lida em função da exposição 
equilibrada de um juízo que se formou no curso dos anos e adquiriu no- 
tável grau de articulação. 

108. P. Togliatti, “Sugli orientamenti politici del nostro partito” (interven- 
ção à reunião dos 64 partidos comunistas em Moscou em 18 de novembro 
de 1957), in Problemi del movimento operaio internazionale 1956-1961, 
Roma, 1962, p. 263. 
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e pela União Soviética, e em novas relações com os países 
em desenvolvimento, pode assegurar à realização desses obje- 
tivos uma inestimável contribuição.” ° 


É nessa perspectiva internacional que ganha desta que a bus- 
ca de um socialismo novo no Ocidente, capaz de governar a 
transição e de garantir e desenvolver a democracia. O processo 
da transição não pode ser esboçado com base em atos de vontade 
nem deduzido de princípios imutáveis: ele é determinado. 


“por toda a estrutura econômica, social e política dos países 
singulares, das formas de organização de sua vida civil, etc. 
Se essas condições fossem iguais em toda parte às que exis- 
tiam na velha Rússia, e se fossem análogas as circunstâncias 
históricas das quais brotou a Revolução de Outubro de 1917, 
é evidente que os caminhos de desenvolvimento para o so- 
cialismo seriam também, no essencial, análogos. Mas a ver- 
dade é que, em quase todos os países, existem hoje situações 
e condições diversas (...) Não se deve esquecer, de resto, 
que são diversas, hoje, as circunstâncias gerais do desenvol- 
vimento econômico e social”.!0 


Particular importância assume o fato de que a classe operá- 
ria, “antes portadora, no mundo, de uma consciência socialista”, 
tem em torno de si uma camada média trabalhadora numerosa, 
diferenciada e desenvolvida, bem maior do que “a existente na 
Rússia antes da revolução”, tanto no campo do trabalho agrícola 
como no do trabalho artesanal e industrial. Mas o problema da 
relação da classe operária com outras forças que podem se orien- 
tar no sentido do socialismo deve levar em conta as “formas de 
organização dessas forças”, suas tradições políticas e as orienta- 
ções que emergem do seu seio. 


“Há uma tradição de vida democrática. Há uma tradi- 
ção de vida parlamentar (...) Não é possível propor que se 


109. Comunicado final do encontro entre as delegações do PCI e do PCE, 
9-11 de julho de 1975, in E. Berlinguer e S. Carrillo, Una Spagna libera in 
un'Europa democratica, Roma, 1975, pp. 645. 

110. Togliatti, “Intervista alla Borba”, 1º de maio de 1956, in Problemi del 
movimento operaio internazionale, cit., p. 80. 
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corte, mediante a ação violenta de uma minoria de van- 
guarda, a atual articulação de posições políticas e de orga- 
nizações da mais diferente natureza, da qual resulta a estru- 
tura da sociedade e do Estado. Por outro lado, as aspirações 
no sentido de profundas transformações de tipo socialista se 
ampliam cada vez mais (...). Deve-se conseguir dar uma for- 
ma precisa a essas aspirações, traduzindo-as em propostas 
práticas de reformas econômicas e sociais. 


É traçada aqui uma estratégia nova, que tem como funda- 
mento uma visão mais realista da sociedade e da estratificação 
social e uma nova avaliação do terreno e das garantias democrá- 
ticas. Surge inevitavelmente a questão de saber se a democracia, 
tal como conhecida e praticada no Ocidente, favoreça ou, pelo 
menos, permita um tal processo de transformação socialista. As 
possibilidades de ter acesso ao interior do Estado e de controlar 
suas intervenções econômicas aumentaram graças à própria evo- 
lução das relações de produção e das políticas econômicas. A tese 
sobre a necessidade de quebrar e destruir o aparelho de Estado — 
como já foi recordado — não é a posição originária de Marx e En- 
gels: eles chegaram a ela depois da experiência da Comuna de Paris, 
e a tese foi desenvolvida particularmente por Lenin. Hoje, essa 
idéia não conservou sua antiga validade, a partir do momento 
em que consideramos “possível um caminho de avanço para 
o socialismo não somente no terreno democrático, mas também 
utilizando as formas parlamentares”. "2 

Contudo, há uma solução negativa desse problema. Quem 
detém o poder, objeta-se, não renunciará a manipular as cons- 
ciências, a condicionar as maiorias, a usar a idéia da ineficiência 
da política para se apropriar do Estado, para afirmar a preemi- 
nência dos executivos sobre os parlamentares. Esses e outros expe- 
dientes debilitam a democracia, tornam ineficaz ou parcial o 
princípio de representação, desagregam as classes em corporações, 
despolitizando as massas. Tem ainda sentido — já se perguntou 
— “uma idéia de transição ao socialismo confiada à explicitação 
de uma prática de massas?” O modelo togliattiano, que consiste 


111. Ibid., pp. 80-2. 
112. Togliatti, “La via italiana al socialismo”, informe ao CC do PCI, 24 
de junho de 1956 (ibid. pp. 149-50). 
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e pela União Soviética, e em novas relações com os países 
em desenvolvimento, pode assegurar à realização desses obje- 
tivos uma inestimável contribuição." 1º 


É nessa perspectiva internacional que ganha desta que a bus- 
ca de um socialismo novo no Ocidente, capaz de governar a 
transição e de garantir e desenvolver a democracia. O processo 
da transição não pode ser esboçado com base em atos de vontade 
nem deduzido de princípios imutáveis: ele é determinado. 


“por toda a estrutura econômica, social e política dos países 
singulares, das formas de organização de sua vida civil, etc. 
Se essas condições fossem iguais em toda parte às que exis- 
tiam na velha Rússia, e se fossem análogas as circunstâncias 
históricas das quais brotou a Revolução de Outubro de 1917, 
é evidente que os caminhos de desenvolvimento para o so- 
cialismo seriam também, no essencial, análogos. Mas a ver- 
dade é que, em quase todos os países, existem hoje situações 
e condições diversas (...) Não se deve esquecer, de resto, 
que são diversas, hoje, as circunstâncias gerais do desenvol- 
vimento econômico e social”. 


Particular importância assume o fato de que a classe operá- 
ria, “antes portadora, no mundo, de uma consciência socialista”, 
tem em torno de si uma camada média trabalhadora numerosa, 
diferenciada e desenvolvida, bem maior do que “a existente na 
Rússia antes da revolução”, tanto no campo do trabalho agrícola 
como no do trabalho artesanal e industrial. Mas o problema da 
relação da classe operária com outras forças que podem se orien- 
tar no sentido do socialismo deve levar em conta as “formas de 
organização dessas forças”, suas tradições políticas e as orienta- 
ções que emergem do seu seio. 


“Há uma tradição de vida democrática. Há uma tradi- 
ção de vida parlamentar (...) Não é possível propor que se 


109. Comunicado final do encontro entre as delegações do PCI e do PCE, 
9-11 de julho de 1975, in E. Berlinguer e S. Carrillo, Una Spagna libera in 
un'Europa democratica, Roma, 1975, pp. 64-5. 

110. Togliatti, “Intervista alla Borba”, 1.º de maio de 1956, in Problemi del 
movimento operaio internazionale, cit., p. 80. 
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corte, mediante a ação violenta de uma minoria de van- 
guarda, a atual articulação de posições políticas e de orga- 
nizações da mais diferente natureza, da qual resulta a estru- 
tura da sociedade e do Estado. Por outro lado, as aspirações 
no sentido de profundas transformações de tipo socialista se 
ampliam cada vez mais (...). Deve-se conseguir dar uma for- 
ma precisa a essas aspirações, traduzindo-as em propostas 


práticas de reformas econômicas e sociais.”!!! 


É traçada aqui uma estratégia nova, que tem como funda- 
mento uma visão mais realista da sociedade e da estratificação 
social e uma nova avaliação do terreno e das garantias democrá- 
ticas. Surge inevitavelmente a questão de saber se a democracia, 
tal como conhecida e praticada no Ocidente, favoreça ou, pelo 
menos, permita um tal processo de transformação socialista. As 
possibilidades de ter acesso ao interior do Estado e de controlar 
suas intervenções econômicas aumentaram graças à própria evo- 
lução das relações de produção e das políticas econômicas. A tese 
sobre a necessidade de quebrar e destruir o aparelho de Estado — 
como já foi recordado — não é a posição originária de Marx e En- 
gels: eles chegaram a ela depois da experiência da Comuna de Paris, 
e a tese foi desenvolvida particularmente por Lenin. Hoje, essa 
idéia não conservou sua antiga validade, a partir do momento 
em que consideramos “possível um caminho de avanço para 
o socialismo não somente no terreno democrático, mas também 
utilizando as formas parlamentares”. !!2 

Contudo, há uma solução negativa desse problema. Quem 
detém o poder, objeta-se, não renunciará a manipular as cons- 
ciências, a condicionar as maiorias, a usar a idéia da ineficiência 
da política para se apropriar do Estado, para afirmar a preemi- 
nência dos executivos sobre os parlamentares. Esses e outros expe- 
dientes debilitam a democracia, tornam ineficaz ou parcial o 
princípio de representação, desagregam as classes em corporações, 
despolitizando as massas. Tem ainda sentido — já se perguntou 
— “uma idéia de transição ao socialismo confiada à explicitação 
de uma prática de massas?” O modelo togliattiano, que consiste 


111. Ibid., pp. 80-2. 
112. Togliatti, “La via italiana al socialismo”, informe ao CC do PCI, 24 
de junho de 1956 (ibid., pp. 149-50). 


277 











no “esforço consegiiente de instituir um vínculo e uma síntese 
entre democracia liberal e democracia de massa, entre instâncias 
que garantem as regras do jogo e instâncias de transformação”, 
resiste às mudanças ocorridas? Trata-se, em primeiro lugar, de 
um obscurecimento da idéia de transformação, por causa das 
tendências do Estado social; e, em segundo, da vulnerabilidade 
do sistema pluralista nas fases avançadas do desenvolvimento ca- 
pitalista. Desse modo, “a progressiva inscrição de exigências so- 
ciais no âmbito da democracia liberal, longe de realizar uma 
pacífica e indefinida expansão da liberdade, leva a uma progres- 
siva redução das capacidades de governo, que põe em questão 
a própria forma-base do Estado moderno”. 1 

Contudo, pode-se responder que a experiência do Estado so- 
cial — e, dever-se-ia dizer, de modo geral, do conflito que se 
desenvolveu no capitalismo contemporâneo — 


“regualificou, mas também liberou, forças sociais e fez sur- 
gir demandas que têm um conteúdo qualitativamente novo: 
demanda não apenas de trabalho, mas de sentido do trabalho 
na vida do indivíduo; demanda de proteção do ambiente e, 
portanto, de novas formas de intercâmbio com a natureza; 
demanda de libertação da mulher, e não só na organização 
da produção, mas na relação entre os sexos e na posição na 
sociedade; demanda de comunicação, de relações interpes- 
soais, de bens sociais”. 


Reagir a essas demandas mediante uma redução das exigências e 
uma retomada da autoridade, como se tenta hoje, é um beco 
sem saída. Se se quer buscar uma resposta positiva, 


“é preciso consolidar um novo tipo de desenvolvimento, o 
que implica um outro cálculo, um outro uso, um outro modo 
de formação dos recursos, no qual tenham peso: a criação 
no trabalho de grupos e de indivíduos; o desenvolvimento 
de uma consciência de produtor; a construção de uma cultura 


113. L. Paggi, “Il PCI e i problemi nuovi del"Occidente” (comunicação ao 
simpósio 1 problemi della democrazia politica oggi, cit.) agora em Critica 
marxista, 1982, n.º 4, pp. 95-9. E cf., entre outros, A. Bolafi, La democrazia 
in discussione: intervista con Abendroth, Negt, Plechtheim, von Oertzen, 
Habermas, Narr, Bahro, Luhmann, Ofje, Bari, 1980. 
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de massa do desenvolvimento; a experimentação de campos 
de cooperação, de autogestão, de vontade social”. Ht 


São esses alguns dos conteúdos de um novo caminho para 
o socialismo, não subordinado ao modo de produção e de vida 
do capitalismo, nem mesmo em suas melhores versões reformistas, 
mas tampouco esmagado numa simplificação social do tipo exis- 
tente nos países do “socialismo real”. 


“Essa transformação da sociedade, fundada num consenso 
e numa participação de massa, exigirá passagens complexas, 
momentos de ruptura e novas formas de “compromisso” po- 
lítico, reformas das instituições cujas bases devem ser criadas 
desde agora. Serão necessários tempo e luta. Menos ainda 
poderão bastar tempos breves para construir as dimensões 
que devem ser dadas à luta pela paz e pela retomada de 
uma perspectiva socialista.” !! 


Se se quer conceber a forma de uma tal transição, é neces- 
sário pensar em “um sistema político de democracia aberta”, no 
qual se torne possível “tanto a ordem constituída quanto a sua 
subversão”, e no qual sejam concedidas “legalidade e legitimidade 


` sa 


tanto à conservação quanto à revolução”. Certamente, “é impos- 
sível voltar atrás no método democrático no Ocidente”. Mas, para 
escolher a nova democracia da transformação, devem ser calcula- 
dos o lugar e o tempo nos quais “se põe o ponto crítico onde 


` 


a pesquisa teórica cede lugar à iniciativa política”.!!® Todo passo 
dado no caminho de um novo socialismo é certamente mais 
importante, e mais necessário, do que muitos tratados. Mas a 
própria pesquisa teórica é parte, em sua liberdade, de uma terceira 


114. P. Ingrao, “La riforma che incomincia da noi” (intervenção ao simpósio 
I problema della democrazia politica oggi, cit.), agora em Rinascita, 1982, 
nº 6, p. 28. Cf. também G. Napolitano, Intervista sul PCI, ed. por Eric 
J. Hobsbawm, Bari, 1975, pp. 63 e ss.; G. Ruffolo, “Oltre il keynesismo e 
lo stalinismo”, in Rinascita, 1982, nº 6, p. 9. 

115. Ingrao, “La riforma”, cit. 

116. M. Tronti, “Il sistema politico tra rappresentanza e decisione” (in- 
tervenção ao simpósio 1 problemi della democrazia politica oggi, cit), in 
Critica marxista, 1982, n.º 4, pp. 120-1; e também U. Cerroni, “La democrazia 
come problema delle società di massa”, ibid., p. 90: “A atitude em face 
da democracia constitui, portanto, um elemento histórico de prova da ma- 
turidade das classes modernas, na medida em que as obriga a submeter os 


` 


próprios programas particulares à prova de uma validade geral”. 
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via. E os problemas não resolvidos em nível teórico são formi- 
dáveis. 1? 

Antes de mais nada, é preciso aprofundar o exame sobre 
o Estado. Depois de ter levado em conta a exigência de dominar 
através do Estado as alturas da economia, deve-se recordar Marx: 
“a liberdade consiste em transformar o Estado, de organismo su- 
perposto à sociedade, num organismo absolutamente subordinado 
a ela”.!!8 Mas seria contrário a uma leitura correta de Marx 
remeter as práticas da subordinação do Estado para depois do 
“salto para a liberdade”: ainda mais hoje, quando estamos em 
presença de um Estado que pode sufocar, com seu poder adqui- 
rido em todos os campos, as tendências à criação de alternativas 
econômicas e políticas ao capitalismo. "° 

Um desaparecimento do Estado — de seus aparelhos eco- 
nômicos, até mesmo ideológicos, de suas intervenções adminis- 
trativas — significa um maior poder de entidades e associações 
autônomas, surgidas da sociedade civil ou a ela ligadas, públicas 
e privadas, uma maior capacidade de auto-organização da socie- 
dade, a dissolução da relação de identificação entre Estado e 
partido, a renúncia a uma “ideologia de Estado”, uma democra- 
tização dos sistemas informativos. Desde o início da transição 
— por mais longa e acidentada que essa venha a ser —, devem 
tornar-se evidentes os sinais da liberdade, da responsabilidade das 
massas, da pluralidade de posição. Esses sinais se consolidarão, 
até adquirirem características de sistema, mas não podem estar 
ausentes — ainda que apareçam sob variadas formas — em ne- 
nhuma fase do processo. Por outro lado, uma democracia política 
aberta não é apenas o terreno mais favorável para o desenvolvi- 
mento da luta de classe, como Marx e Engels afirmavam, mas 
nos aparece hoje, em termos gerais, como “a forma institucional 


117. Apesar do grande trabalho realizado nestes anos, tem razão Perry An- 
derson: “O movimento socialista está ainda muito longe de ter resolvido 
de modo satisfatóório os enormes problemas científicos colocados pelos elos 
mais fortes, e não mais pelos elos fracos, do modo de produção capitalista” 
(P. Anderson, Il dibattito nel marxismo occidentale, Bari, 1977, p. 132). E, 
por exemplo, sobre o problema das instituições estatais, cf. Il marxismo e 
lo Stato. Il dibattito aperto nella sinistra italiana sulle tesi di Norberto 
Bobbio, quaderni de “Mondoperaio”, 1976. 

118. K. Marx, Opere scelte, Roma, 1966, p. 959. 

119. Para uma convincente defesa de uma linha não estatista, cf. C. Offe, 
“Notes on the nature of european socialism and the State”, in Kapitalistate, 
1978, n° 7, pp. 27-37. 
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mais alta de organização de um Estado, inclusive de um Estado 
socialista”. !º A nova fase de desenvolvimento do socialismo, que 
lerá início nas sociedades ocidentais, não poderá prescindir dessas 
conquistas teóricas e políticas. 

Finalmente, cabe perguntar: por que o Ocidente? Creio que 
ninguém, ou apenas poucos, entre os que se esforçaram nestes 
anos no sentido de investigar as condições de passagem para O 
socialismo nos países de capitalismo maduro, pensou em excluir 
do conjunto das forças motrizes de um processo revolucionário 
outras partes do mundo, outros componentes sociais e políticos. 
Como poderiam ser ignorados, entre outros, os países da fome 
e do subdesenvolvimento, e, em geral, a articulação internacional 
das lutas contra o imperialismo? Especificidade não significa 
exclusão. A especificação dos modos de transição socialista no 
Ocidente não pode prescindir do quadro mundial. Mas existem 
como, observou Berlinguer, “motivos estruturais e políticos que 
fazem da Europa e do movimento operário ocidental o epicentro 
da nova fase da batalha pelo socialismo”. O capitalismo europeu 
constitui, ao mesmo tempo, um dos pontos altos do sistema e 
atravessa hoje “uma crise profundíssima de instrumentos, de 
perspectivas, de idéias”. Esse capitalismo, “ao contrário do norte- 
americano e do japonês, foi ‘trabalhado’ em seu interior pelas 
lutas e pelas conquistas de um movimento operário que deu lugar 
não só a poderosos organismos sindicais, mas a fortes partidos 
políticos não só socialistas, mas também comunistas”. As rela- 
ções políticas e as razões de intercâmbio entre a Europa e os 
países outrora submetidos ao imperialismo europeu se inverteram. 
A Europa, por outro lado, “é o continente mais imediatamente 
ameaçado por um conflito atômico”, bem como o mais direta- 
mente chamado a pôr fim a essa perspectiva. Na Europa, “encon- 
tram-se face a face dois blocos, cujo equilíbrio não pode ser 
alterado”, mas que devem gradualmente ser superados mediante 
a distensão e a redução dos armamentos: “a distensão, o desar- 
mamento e a cooperação são as condições sem as quais a cons- 
trução do socialismo na democracia não passa de um belo 
sonho”.!?! 


120. XV Congresso del Partito comunista italiano, II, Roma, 1979, p. 629. 
121. Socialismo reale e terza via, cit., pp. 33-4. E, sobre a conexão entre a 
luta pela paz e as perspectivas de modificação social, cf. o discurso de 
W. Brandt ao congresso do Partido Social-Democrata Alemão (Munique, 
19 de abril de 1982), in Politik, 1982, nº 5, p. 10. 
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Assim, os partidos da esquerda européia põem no topo das 
exigências a salvaguarda da paz e o desenvolvimento da demo- 
cracia: somente nesse quadro é que nascerá um socialismo no 
Ocidente. Com relação aos pontos de vista da Segunda e da 
Terceira Internacionais, o marxismo empreendeu uma substancial 
virada, correspondente à virada do mundo. O dilema da guerra 
e da barbárie tem uma única resposta, assim como tem uma 
única solução o problema de conciliar a racionalidade do desen- 
volvimento com os direitos humanos e as liberdades civis e 
políticas. 


(Tradução de C.N.C.) 
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ELMAR ALTVATER 


A teoria do capitalismo monopolista de Estado e as novas formas 
de socialização capitalista 


A teoria do capitalismo monopolista de Estado se considera 
capaz de determinar adequadamente o conceito das tendências 
dinâmicas e das contradições do capitalismo altamente desenvol- 
vido. Tal teoria busca referir-se à explicação marxista do conceito 
de capital e também à análise leniniana do imperialismo “como 
última etapa do capitalismo” — de que, de resto, deriva inclusive 
o conceito de capitalismo monopolista de Estado. Mas, se se exa- 
minar atentamente o desenvolvimento da teoria, deve constatar-se 
que o conceito de capitalismo monopolista de Estado é usado de 
modos muito diferentes e que, por isto, não há neste sentido uma 
teoria unitária do capitalismo monopolista de Estado. Todavia, a 
constatação desta diversificação teórica deve ser imediatamente 
seguida pela afirmação de que as implicações políticas da teoria 
são relativamente unitárias. De fato, o conceito de capitalismo 
monopolista de Estado vale tanto para a teoria do capitalismo 
sustentada pelos Partidos Comunistas dos países ocidentais quanto 
para a fundação teórica da avaliação do capitalismo formulada 
nos países do campo socialista. Como consegiiência, a teoria é 
incondicionalmente partidária — embora convenha acrescentar, para 
prevenir possíveis equívocos, que esta sua característica não lhe 
compromete necessariamente a cientificidade. Ela tem um interesse 
político e, portanto, não se propõe somente orientar análises mas 
também efetuar prognósticos e desenvolver estratégias. “Há muito, 
o 'capitalismo monopolista de Estado” deixou de ser apenas um 
conceito da análise científica e se tornou também um conceito do 
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debate político, um conceito de luta”.! Neste sentido, a teoria 
pretende constituir um desenvolvimento novo e historicamente 
adequado do socialismo científico, uma investigação teórica das 
tendências contraditórias da sociedade, com vistas a reagir politi- 
camente a elas. Esta concepção hierárquica da relação entre a 
teoria, por um lado, e a estratégia e a tática política, por outro, 
não é destituída de problemas, porque, numa teoria objetivista, 
permanece aberta a questão se a práxis política seja entendida 
como teoricamente fundada ou diretamente como derivada das 
tendências objetivas de desenvolvimento da sociedade? Ademais, o 
objetivismo tende a subestimar a teoria em relação às decisões 
políticas, de modo que os críticos da teoria do capitalismo mono- 
polista de Estado não raramente a acusam de limitar-se a fornecer 
previamente um conjunto de justificações para certas estratégias 
anteriormente formuladas pelos Partidos Comunistas ou pelos Es- 
tados do socialismo realmente existente. Esta tese poderia ser 
sustentada pelo fato de que os mesmos conceitos, no mesmo con- 
texto teórico, foram usados para justificar a tática política da III 
Internacional nos anos 20, a política de frente dos anos 30 e 40, 
e finalmente a política de aliança das décadas sucessivas à Se- 
gunda Guerra Mundial. 


1. H. Jung e J. Schleifstein, Die Theorie des staatsmonopolistischen Kapi- 
talismus und ihre Kritiker in der Bundesrepublik Deutschland. Fine allge- 
meinverstândiiche Antwort, Frankfurt, 1979, p. 7. 

2. O objetivismo na teoria, inclusive e principalmente na teoria marxista, 
é criticado sobretudo por E. P. Thompson, The poverty of theorie and other 
essays, Londres, 1978. O problema é duplo: com a pretensão de uma vali- 
dade “objetiva”, por um lado, exclui-se a possibilidade de uma pluralidade 
de discussões voltadas para dominar o presente, seja no plano teórico, seja 
no prático; por outro, subestima-se a força produtiva que possuem as 
experiências e os processos de aprendizagem com vistas à práxis trans- 
formadora da classe operária. Acrescenta-se o fato de que o perigo de 
uma apropriação e interpretação monopolista da teoria objetiva tem no 
mínimo o resultado de reduzir a multiplicidade política. Cf. também M. 
Vester, ““Wenn sich die Professoren streiten...’ — Friedrich Engels Verh- 
âltnis zu den Lernprozessen der Arbeiterbewegung im Antidiihring” [““Se 
os professores entram em litígio...' — o Antidiihring de Engels e os pro- 
cessos de aprendizagem do movimento operário”], Prokla, 1981, nº 43. 
Mas é verdade que às objeções sérias destes autores (e de muitos outros) 
não corresponde um paradigma positivamente determinável, que permita 
avaliar também as interpretações pré-teóricas e teóricas das experiências, 
sem cair na arbitrariedade do relativismo, ou permita fundar uma preten- 
são de “exatidão” científica. 

3. Cf. as críticas de C. Môcklinghoff, “Aspekte der Geschichte und Theorie 
der Biindnispolitik der KPD und DKP”, Prokla, 1976, n.º 26, pp. 35 ss. 
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Este ensaio não se propõe “desmascarar”, mas tenta, antes, 
determinar as estruturas fundamentais da teoria do capitalismo 
monopolista de Estado em seus desdobramentos após a Segunda 
Guerra Mundial. Consideraremos, inicialmente, o nexo que sub- 
siste entre a teoria do capitalismo monopolista de Estado e a 
teoria da “crise geral do capitalismo”; depois, examinaremos os 
desdobramentos da teoria após a Segunda Guerra Mundial; fala- 
remos, por fim, da categoria central da teoria, ou seja, do conceito 
de monopólio. A este propósito, faremos algumas observações sobre 
o conteúdo empírico do conceito de monopólio, considerando em 
seguida as implicações políticas da teoria. 


1. O capitalismo monopolista de Estado e “a crise geral do capi- 
talismo” 


O conceito de capitalismo monopolista de Estado foi cunhado 
por Lenin, para caracterizar um aspecto do imperialismo que lhe 
parece importante para a estratégia da revolução: 


“O imperialismo — época (...) em que o capitalismo 
monopolista se transforma em capitalismo monopolista de 
Estado — mostra de modo particular a extraordinária conso- 
lidação da ‘máquina estatal”, o excepcional incremento de 
seu aparelho burocrático e militar, para acentuar a repressão 
contra o proletariado” * 


No texto: “A catástrofe iminente e como lutar contra ela”, 
Lenin acrescenta: 


“...o capitalismo monopolista de Estado, num Estado 
verdadeiramente democrático revolucionário, significa inevi- 
tável e inexoravelmente um passo, a marcha para o socialis- 
mo! (...) o socialismo nada é além do passo adiante que 
se segue imediatamente ao monopólio capitalista de Estado 
(...) o socialismo nada é além do monopólio capitalista de 
Estado posto a serviço de todo o povo, e que, enquanto 
tal, deixou de ser um monopólio capitalista”? 


4. V. I. Lenin, Stato e rivoluzione, in Opere, vol. 25, p. 387. 
5. Id.. “La catastrofe imminente e come lottare contro di essa”, ibid., p. 340. 
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Portanto, segundo a interpretação exata de Margaret Wirth, 
o capitalismo monopolista de Estado é, para Lenin, a última etapa 
da socialização do capital em condições privado-capitalistas, a que 
se pode seguir diretamente, com férrea necessidade, aquela etapa 
subsequente do desenvolvimento da humanidade constituída pelo 
socialismo. Naturalmente, não se trata de uma transição quase 
automática, mas do resultado da ação revolucionária da classe 
operária e de seus aliados. O sucesso da ação revolucionária se 
deve às potências subjetivas que operam com base numa estrutura 
objetiva do imperialismo como capitalismo monopolista de Estado; 
o que foi demonstrado, de qualguer modo, pela Revolução de 
Outubro. Desta interpretação derivam consegiências duradouras 
dentro das teorias do capitalismo monopolista de Estado. De fato, 
segundo este paradigma, o capitalismo monopolista de Estado é 
concebido como a forma de organização social da “crise geral do 
capitalismo”, como a “última hora” do desenvolvimento capita- 
lista — se bem que, por outro lado, se tenha tornado cada vez 
mais problemático estabelecer quantos minutos esta hora verda- 
deiramente possua. Em todo caso, não haverá nunca acordo para 
estabelecer a partir de que momento se inicia a crise geral ou, 
para usar palavras de Varga, o “período de decadência do capita- 
lismo”. Num texto oficial do Institut fiir internationale Politik 
und Wirtschaft, da República Democrática Alemã, sustenta-se que 


“(...) a decadência do capitalismo se dá em ampla me- 
dida num período histórico no qual o capitalismo e o socia- 
lismo coexistem. Isto significa que a alternativa histórica 
para o capitalismo, o socialismo, já assumiu uma forma real 
numa parte do mundo. Este período histórico particular é a 
crise geral do capitalismo. Ele começa com os resultados da 
Primeira Guerra Mundial e com a vitória da grande Revo- 
lução Socialista de Outubro, na Rússia. O processo revolu- 
cionário mundial, então, alcançou uma nova etapa...” 


6. M. Wirth, “Zur Kritik der Theorie des staatsmonopolistischen Kapi- 
talismus”, Probleme des Klassenkampfs, 1973, n.ºs 8-9, p. 22. 

7. Institut für internationale Politik und Wirtschaft, Allgemeine Krise des 
Kapitalismus. Triebkriifte und Erscheinungsformen in der Gegenwart, Frank- 
furt, 1976, p. 29. Varga distingue três momentos na crise geral do capitalis- 
mo: o primeiro é caracterizado pelo nascimento da União Soviética, como 
primeiro Estado socialista do mundo. O segundo momento da crise geral é 
indicado pela formação do campo socialista após a Segunda Guerra Mun- 


dial. E, por fim, a terceira fase da crise geral do capitalismo é identificada 
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Já mostramos? que, no quadro da III Internacional, a mono- 
polização da economia foi interpretada como uma desestabilização 
da sociedade; nas teorias do capitalismo monopolista de Estado que 
são formuladas após a Segunda Guerra Mundial, encontramos nova- 
mente esta conexão na tese da suposta coincidência entre a organi- 
zação da sociedade capitalista avançada em capitalismo monopolista 
de Estado e a “crise geral do capitalismo”. Como veremos, esta 
definição do capitalismo monopolista de Estado nos termos de uma 
organização da crise geral se revela como o ponto de partida 
teórico (e político) da análise do capitalismo e, no fundo, também 
como a causa última das deficiências dessa análise. De fato, es- 
queceu-se a priori de que a sociedade burguesa, no curso da crise, 
se reorganiza, se reestrutura, não para desestabilizar-se de novo, 
mas justamente para levar seu sistema de dominação para fora 
da zona perigosa de crise. Neste ponto também se inserem as 
> diferenças de princípio entre o paradigma dajteoria do capitalismo, 
monopolista de Estado, por um lado, e, por outro, as teorias que 
se relacionam ao /conceito gramsciano de hegemonia E que inter- 
pretam a formação progressiva do “mecanismo unitário do Estado 
e dos monopólios” preferencialmente como uma criação Je insti- , 
tuições da hegemonia burguesa. Para sublinhar claramente este 
ponto: se o conceito de capitalismo é entendido como organização l 
social da crise geral, de#modo»que-não é mais possível interpretar 


f 


ri 





so 


9 


/ 


a reorganização da sociedade burguesa na crise como adaptação | « 


estrutural com vistas a superá-la. Desta conceituação se segue uma, 
fatal dilatação do conceito de crise: a “crise geral do capitalismo” 


com a crescente incapacidade do capitalismo para competir com o socialis- 
mo no plano econômico e político. Segundo a concepção de Varga, o sistema 
socialista mundial se torna o fator decisivo no desenvolvimento social em 
geral. 

8. Cf. a contribuição do autor, no volume 8 desta História do marxismo 
(ed. bras.). 

9. Alude-se a esta diferença no âmbito de uma contribuição de Borja, que, 
quanto ao resto, se vale das argumentações tradicionais, apoiando-se em 
Bukharin (R. Borja, “Existe una teoria del Capitalismo monopolista de 
Estado?”, Investigación Económica ISI, janeiro-março de 1980, pp. 99 ss.). 
Adam Przeworski (“Material bases of Consent: Economics and Politics in 
an Hegemonic System”, Political Power and Social Theory, vol. 1, 1980, 
pp. 21 ss.) desenvolve um item que se refere a Gramsci, mas leva em conta 
explicitamente o significado da base econômica de consenso e hegemonia, 
refletindo também sobre o papel da crise. 
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é subdividida em múltiplas etapas,!º até o ponto no qual o conceito 
de “crise geral” se torna problemático — se se consideram as 
reações reestruturadoras e estabilizadoras do sistema aos processos 
de crise. Ainda voltaremos a este problema. 

A conexão da concepção da “crise geral” com a forma social 
de organização que é constituída pelo capitalismo monopolista de 
Estado, em Lenin, tinha uma inequívoca implicação para a estra- 
tégia da revolução. É verdade que, depois dele, o “capitalismo 
monopolista de Estado” se torna cada vez mais um conceito 
objetivista, que compreende determinadas características, as quais 
permitem captar a estrutura e o desenvolvimento do capitalismo 
altamente desenvolvido. A teoria segundo a qual a crise geral do 
capitalismo se articula numa série de etapas é substituída ou 
integrada com a concepção segundo a qual o capitalismo se sub- 
divide em determinadas fases que obedecem a leis objetivas: do 
capitalismo de concorrência ao capitalismo monopolista e, por 
fim, ao capitalismo monopolista de Estado. Na introdução ao 
trabalho coletivo dirigido por Paul Boccara, publicado na revista 
Economie et Politique com o título de “O capitalismo monopolista 
de Estado”, se diz: “O capitalismo monopolista de Estado (...) é 
aquela etapa do imperialismo em que as estruturas monopolistas 
são ampliadas, e, dentro daquela etapa, é a fase atual, em que se 
desenvolvem a intervenção do Estado e uma crescente inter-relação 
entre os monopólios e o Estado”. A “característica essencial” desta 
nova fase é identificada com o financiamento estatal, com “o de- 
senvolvimento e a grande articulação do setor estatal, o planeja- 
mento estatal e a organização da produção”.!! No volume Der 
Imperialismus der BRD, publicado na República Democrática Ale- 
mã, sustenta-se que “a principal característica do capitalismo mono- 
polista de Estado é a concentração e centralização do capital nas 
mãos dos oligopólios financeiros, potencializada pelo monopólio 
estatal” !2 Querer determinar uma etapa histórica do capitalismo 
com base em algumas características é um método extremamente 
discutível, especialmente se isto comporta consegiiências tão im- 
portantes como aquelas que serão inferidas na análise teórica do 
capitalismo monopolista de Estado. De fato, o conceito é usado 


10. Por exemplo, em Varga, Der Kapitalismus des zwanzigsten Jahrhundersts, 
Berlim, 1962, ou em Institut für internationale Politik und Wirtschaft, Allge- 
meine Krise, cit. 

11. AA.VV., ‘Le capitalisme monopoliste d'Etat”, Economie et politique 
(trad. alemã: Der staatsmonopolistische Kapitalismus, Berlim, 1972, p. 52). 
12. AA.VV., Der Imperialismus der BRD, Berlim, 1971, p. 102. 
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para constatar que a relação entre a economia e a política mudou 
em relação às fases do passado, para contrapor implicitamente ao 
modo de agir da lei do valor desenvolvida por Marx em O Capital 
novas formas de regulação e, por fim, para estabelecer que na 
estrutura de classes ocorreram mudanças que são extremamente 
relevantes para a construção dos sistemas de aliança política. 


2. Teoria retrospectiva e prognóstico da crise 


A determinação da nova fase de desenvolvimento do capita- 
lismo com base em certas características ou — como veremos — 
com base nos modos de funcionamento e nos mecanismos de 
regulação diferentes em relação ao capitalismo de concorrência 
é a tentativa de definir o objeto e a dinâmica do desenvolvimento 
do capitalismo segundo critérios objetivos. Como está estabelecido 
a priori que o objeto se acha na fase da crise geral e que as po- 
tências subjetivas de uma transformação revolucionária estão da- 
das “em si” (por exemplo, na forma do campo socialista), a tarefa 
principal da análise histórica é indicar o grau de acirramento 
alcançado pela crise. Sobre este ponto, os estudos da teoria do 
capitalismo monopolista de Estado chegam a avaliações diferentes. 
Após a Segunda Guerra Mundial, de várias partes se perguntava se 
o capitalismo atual ainda podia por ora estabilizar-se ou se, ao con- 
trário, sua crise não devia acirrar-se ainda mais, inapelavelmente. 
Este estado de coisas se tornou desde logo evidente com o “debate 
sobre Varga”, que se travou na União Soviética, em 1947, entre 
os principais estudiosos do capitalismo contemporâneo. A disputa se 
acendeu quando foi publicado o livro de Varga, Transformações 
ocorridas na economia capitalista em decorrência da Segunda Guer- 
ra Mundial. Varga estava convencido de que o capitalismo, após 
a Segunda Guerra Mundial, apresentava algumas características 
novas, que determinariam absolutamente uma estabilização do sis- 
tema; com isto, ele rejeitava implicitamente a tese defendida por 


Stalin do total envolvimento do Estado do capitalismo mono- 
polista na crise. Nenhuma crise dura eternamente, sustentava Varga; 


ao contrário, na própria crise se formam as condições que tornam 
possível um novo desenvolvimento do capitalismo. Varga obser- 


13. As teses principais do livro e da discussão que se seguiu estão agora 
em E. Varga, “Verânderungen in der kapitalistischen Wirtschaft im Gefolge 
des Zweiten Weltkriegs”, Sowjetwissenschaft. caderno 1, 1948. 
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vava que, no período seguinte à Segunda Guerra Mundial, a in- 
fluência do Estado tendia a aumentar nas metrópoles do capita- 
lismo. “O problema da participação maior ou menor da adminis- 
tração estatal formará o tema principal da luta política que será 
disputada entre as duas classes principais da sociedade capitalista, 
a burguesia e o proletariado.”1* 

O problema de Varga, por outra parte, craque sua análise 
não permanecesse simplificada como numa xilografia. Ele desta- 
cava, antes, as diferenças do entrelaçamento entre o Estado e os 
interesses de classe em cada país imperialista. Rejeitava explicita- 
mente a tese de que a oligarquia financeira pudesse determinar, 
inclusive em tempos de paz, toda a política da burguesia e toda 
a política do Estado. Assim, na Alemanha também os Junker, e 
não só a oligarquia financeira, tinham contribuído para determinar 
as escolhas políticas, no Japão os militares tinham exercido uma 
grande influência, e na América os farmers haviam tido mesmo 
uma influência determinante no campo político. Na própria In- 
glaterra, por exemplo, a classe operária e o Labour Party in- 
fluenciaram em 1947 a política nacional; a oligarquia financeira 
não pudera determinar sozinha a política global, ainda que a 
Inglaterra fosse um exemplo típico de país de capitalismo mono- 
polista. E Varga sustentava mais adiante: 


“Agora, a própria burguesia européia (...) reconhece 
que a ordem capitalista da sociedade tem necessidade de uma 
reforma radical, reconhece que são indispensáveis medidas 
como a nacionalização dos principais ramos da produção, o 
controle estatal da economia, o planejamento econômico (...) 
Hoje, trinta anos após a vitória da grande Revolução Socia- 
lista de Outubro, a luta na Europa, em seu desenvolvimento 
histórico, se torna cada vez mais uma luta pela velocidade 
e pelas formas de passagem do capitalismo para o socialismo 
(...) A burguesia européia admite que a humanidade só 
pode sobreviver no âmbito das sociedades capitalistas se fo- 
rem tomadas “medidas socialistas” 


Segundo Varga, haveria até a possibilidade de contrapor ““aos 
métodos russos do bolchevismo’ a passagem lenta, gradual e pací- 
fica para um “socialismo democrático” (...) e isto não seria só 


14. Sowjetwissenschaft, caderno 4, 1949, p. 236. 
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un logo de palavras, nem uma manobra. ..”!º Portanto, para 
Varpa, a estabilização temporária do capitalismo não é só uma 
revstruturação da economia mas também das relações políticas de 
lorçu, das instituições políticas e da intervenção do Estado na 
swledade. Considerada na perspectiva de hoje, esta constatação, 
sum dúvida, é extremamente interessante, embora não pudesse en- 
do ser aceita por divergir da ortodoxia soviética daqueles anos.!8 
Nio só Varga foi acusado de “reformismo” como também foi 
contestada sua própria análise, com objeções que se referiam às 
“tendências objetivas”. A estabilização do capitalismo, que, no 
entanto, se delineava, era negada, ao passo que se afirmava a 
dosestabilização, a tendência ao acirramento da crise. Kronrod, por 
exemplo, escrevia: 


“O edifício do capitalismo imperialista não está só apo- 
drecido, não foi simplesmente abalado (...) Sobre o capita- 
lismo pesa o perigo iminente de colapso. Agora, depois da 
Segunda Guerra Mundial, muitos Estados capitalistas não são 
capazes de encontrar qualquer via pacífica para a recons- 
trução e a estabilização social: os meios capitalistas são inade- 
quados” 1? 


Enquanto o campo socialista se reforçara, após a Segunda 
Guerra Mundial o capitalismo, de fato, não tinha mais nenhuma 
probabilidade de sobreviver. Se ainda existia, isto se devia ao 
Estado burguês, que ainda não fora destruído. E por quê? Porque 
nos países da Europa Ocidental a social-democracia reformista ha- 
via falhado precisamente neste objetivo ou havia impedido que 
fosse alcançado. Embora as avaliações sobre a social-democracia 
e sobre o Estado burguês tivessem mudado após o VII Congresso 
mundial do Komintern (1935), permanecera inalterado um traço 


15. Apud W. Petrowski, “Zur Entwicklung der Theorie des staatsmonopoli- 
stischen Kapitalismus nach 1945”, Probleme des Klassenkampfs, 1971, nº 1, 
p. 135. 

16. De fato, “sua concepção da complexidade do processo político indicava 
um certo reconhecimento das diferenças que subsistem entre formações 
políticas distintas, em comparação com a teoria mais simplista e conspira- 
tiva de Stalin, que descreve o Estado em termos monolíticos e afirma que, 
seja como for, está fadado à fascistização” (C. Gannage, “E. S. Varga and 
the Theory of State Monopoly Capitalism”, The Review of Radical Political 
Economics, 1980). 

17. J. Kronrod, “Staatskapitalismus und Sozialismus”, Neue Welt, 1948, 
nº 1, apud Petrowski, “Zur Entwicklung der Theorie”, cit, p. 136. 
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essencial do juízo formulado sobre esse Estado e sobre o refor- 
mismo: as tendências objetivas do desenvolvimento capitalista levam 
ao colapso, à crise e a seu acirramento. Tais tendências não podem 
afirmar-se, porque, contra os interesses objetivos do proletariado 
e do socialismo no mundo, erros subjetivos da direção social-demo- 
crata procrastinam o início da crise objetiva do capitalismo. Varga, 
que avaliava o capitalismo após a Segunda Guetra Mundial de 
modo realista — sob o ponto de vista de hoje —, se choca com a 
dogmatização soviética da ciência e deve fazer autocrítica: disso- 
cia-se do “reformismo” de seus textos, tal como outros cientistas 
soviéticos de primeiro plano (Mendelssohn, Figurnov, etc.).!! A 
versão oficial da avaliação do capitalismo monopolista de Estado 
após a Segunda Guerra Mundial é dada por A. Leontiev: num 
período em que, nos países capitalistas altamente desenvolvidos, 
o boom coreano se aproximava do auge, prognosticava-se a crise 
iminente: “O companheiro Stalin explicou que, nas condições da 
crise geral do capitalismo, as crises periódicas de superprodução 
` se tornam mais freqüentes, seus efeitos infinitamente mais destru- 
tivos, e os intervalos entre as crises cada vez mais curtos”.!º De- 
vido à descolonização e à formação do campo socialista, o mer- 
cado interno se restringe, a luta entre o sistema socialista e o 
capitalista se acirra, e a necessidade da intervenção estatal, en- 
quanto âmbito improdutivo, comprime a capacidade produtiva, de 
modo que os milhões de desempregados herdados da guerra im- 
perialista não podem ter nenhuma probabilidade de se ocuparem 
no processo produtivo. Deste quadro da situação se inferem con- 
sequências políticas: contra as tendências a um novo fascismo ou 
até a uma nova guerra mundial, que derivam da crise, devem ser 
mobilizadas as “forças amantes da paz”, para aliarem-se à política 
de coexistência pacífica da União Soviética. Em seguida, decla- 
rar-se-á que a política pacifista do campo socialista é uma caracte- 
rística fundamental de nossa época.? 
Uma análise “objetiva”, de qualquer modo, é bastante pro- 
blemática; torna-se desastrosa ao negligenciar dogmaticamente a 


18. Varga, que no passado estivera entre os principais teóricos da Interna- 
cional Comunista, fica sob acusação até a morte de Stalin. É reabilitado 
apenas em 1953, vindo a escrever depois uma série de obras sobre o capi- 
talismo mundial — numa ótica “russocêntrica”, segundo a justa crítica de 
Gannage. 

19. Apud Petrowski, “Zur Entwicklung der Theorie”, cit., p. 138. 

20. Cf., por exemplo, Institut für internationale Politik und Wirtschaft, 
Allgemeine Krise, cit. 
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experiência das sociedades existentes, oferecendo uma interpretação 
fulsa de suas contradições e tendências. O juízo segundo o qual 
u sistema capitalista se desestabilizaria ainda mais a curto prazo 
tornou-se a base da política dos partidos e dos sindicatos comu- 
nistas dos países capitalistas — uma política que, assim orientada, 
só podia gerar resultados nefastos. É o que demonstra com nitidez 
particular a sorte do KPD (Partido Comunista Alemão) na Ale- 
manha Ocidental (mesmo que sua situação tenha sido agravada 
pelo anticomunismo visceral da era de Adenauer): com sua política 
baseada em avaliações erradas da situação econômica e social no 
capitalismo, perdeu seu potencial eleitoral e — o que é pior — 
sua base operária, até que em 1956 foi posto na ilegalidade sem 
quase opor resistência. 

Obviamente, esta avaliação da desestabilização do capitalismo 
não pode durar muito, numa fase em que as sociedades da Europa 
Ocidental reconstroem sua economia a ponto de se falar num 
“milagre econômico”. Após a morte de Stalin em 1953 e, sobre- 
tudo, após o XX Congresso do PCUS em 1956, não se afirma. 
mais o acirramento das crises, mas se pergunta quais medidas 
estatais provocaram a expansão cíclica dos anos 50. Por outro 
lado, ainda não se desenvolvera o quadro categorial em que a per- 
gunta pudesse receber uma resposta satisfatória. Nas análises do 
desenvolvimento cíclico da República Federal formuladas por Rudi 
Giindel e Horst Heininger, da República Democrática Alemã,” 
aduziram-se como acréscimo alguns fatores que aceleraram ou 
obstaculizaram a expansão da economia da Alemanha Ocidental. 
Estes escritos pretendem constituir uma confirmação empírica da 
teoria marxista das crises; mas, se se consideram os resultados, 
trata-se de análises de conjuntura que se esforçam por usar uma 
linguagem crítica. Surpreende o fato de que a estrutura social não 
seja analisada com as categorias do capitalismo monopolista de 
Estado que conhecemos a partir dos anos 60 e 70. O conceito 
de capitalismo monopolista de Estado é usado simplesmente para 
caracterizar as intervenções do Estado na economia, mas não para 
indicar o sistema. O ponto de partida é a tese de que o capital 
monopolista submete os órgãos do Estado, e estes nada mais fazem 
além de contribuir para realizar os lucros do capital monopolista. 


21. H. Heininger, Der Nachkriegszyklus der westdeutschen Wirtschaft 1945- 
1950, Berlim, 1959; R. Giindel, “Zum relativ hohen Watchsumstempo der 
westdeutschen Industrieproduktion im Verlauf der Aufschwungsphase von 
1950 bis 1957”. Probleme der politischen Okonomie, vol. 3, 1960, pp. 261 ss. 
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Com isto, os autores perdem de vista o problema se e como, no 
capitalismo monopolista de Estado, mudaram as estruturas e as 
tendências de desenvolvimento — por exemplo, o ciclo da crise 
—, ainda antes que o Estado se veja forçado a intervir com medidas 
concretas em favor dos monopólios. 

É significativo o fato de que este tipo de abordagem da re- 
lação entre o Estado e a economia expressa mais tarde uma outra 
variante: a da busca de influxos exercidos pelo grande capital na 
política, mediante, por exemplo, as conexões entre elite econô- 
mica e política? A idéia que está na base desta investigação dos 
influxos é a de dois subsistemas que obedecem a princípios es- 
truturais próprios, ou seja, da economia, identificada com os gran- 
des trustes, e do Estado, entendido como aparelho de poder buro- 
craticamente organizado; entre os dois subsistemas se desenvolvem 
relações de troca: troca de pessoas, no nível mais superficial, e 
troca mediada por intervenções estatais na sociedade, cuja estrutura 


22. Cf. os estudos recolhidos no volume Die Macht der Hundert [O poder 
dos cem], 1966, ou o panfleto Wer regiert Bonn? — Die wahren Herren 
der Bundesrepublik [Quem governa Bonn? — os verdadeiros donos da Re- 
pública Federal], 1957. Ralph Miliband, apesar de pertencer a uma outra 
tradição teórica, examina os influxos do capital sobre a política, valendo-se 
de argumentos absolutamente análogos, no texto State and Capitalist So- 
ciety (1969), trad. it.: Bari, 1974; por isto foi criticado drasticamente por 
Poulantzas. Não obstante os paralelismos justificados pelas influências sofri- 
das por sua teoria, Miliband não pode ser simplesmente arrolado entre os 
adeptos da teoria do capitalismo monopolista de Estado. É o que também 
observa Gannage: “Miliband aponta que a relação simbiótica entre o Es- 
tado e o capitalismo monopolista é excessivamente simplificada, quando se 
reduz o Estado a um instrumento dos monopólios. Apesar de reconhecer 
a extensão da intervenção estatal nas sociedades capitalistas avançadas, ele 
observa que as variadas modalidades daquela intervenção constituem a 
principal característica diferencial de formas alternativas de governo. Deste 
modo, ele distingue o Estado democrático-burguês, os Estados autoritários 
e o Estado fascista, notando que em cada uma destas formas são diferentes 
as políticas de intervenção e os poderes de controle. As consequências 
políticas de uma não diferenciação podem levar a perder de vista a natureza 
de classe de todas as formas do Estado. Ele sublinha os resultados catas- 
tróficos produzidos pela política do Komintern nos anos 30, segundo a qual 
não existiam verdadeiras diferenças entre o fascismo e as formas demo- 
crático-burguesas de governo — uma interpretação que acarretou a derrota 
da classe operária alemã e todas as implicações que daí derivaram no plano 
internacional” (Gannage, “E. S. Varga”, cit, p. 44). Obviamente, esta dife- 
renciação é importante; mas não tem nenhum peso metodológico. De fato, 
a teoria de Miliband se baseia efetivamente no pressuposto de uma relação 
de troca entre elites estatais e privadas. 
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de interesses se examina para estabelecer se e como é compatível 
com os “interesses” do capital monopolista. 

“Kurt Zieschang foi o primeiro a criticar, durante os anos 50, 
esta forma de abordagem da realidade econômico-social, que afi- 
nal se reduz a uma pura constatação. No escrito intitulado “Sobre 
nlguns problemas do capitalismo monopolista de Estado na Ale- 
manha Ocidental” (1957), Zieschang entende o capitalismo mono- 
polista de Estado como um mecanismo unitário, ou seja, não só, 
como uma série de medidas do Estado, mas como “um conjunto 
de medidas estatais voltadas para influenciar a economia no in- 
teresse dos monopólios”.?? Ele contesta explicitamente a idéia de 
que “a oligarquia financeira [possua] a liberdade decisória de fazer 
com que o Estado a ela subordinado aja nesta ou naquela dire- 
ção” 2* Em decorrência da maior concentração do capital e do / 
poder dos monopólios que daí se segue, o Estado foi inserido no ) 
processo de reprodução da sociedade, onde constitui um fator de 
regulamentação. A 'monopolização provocou carências na regula-/ 
mentação, a lei de valor do capitalismo de concorrência, por isto, 
foi limitada em sua ação, de modo que, com base na dinâmica 
do desenvolvimento inerente ao capitalismo, do interesse de ga- 
rantir o sistema surge o capitalismo monopolista de Estado, como 
sistema de regulamentação mediado pelo Estado. O fato de que 
o Estado esteja comprometido no processo de reprodução permite 
influir na distribuição do produto social e da produção, em favor 
dos monopólios. Isto não significa que a economia tenha, sidos” 
planejada e organizada. “No caso do capitalismo monopolista de 
Estado, trata-se de novas relações no interior das relações capita- 
listas de produção. O caráter capitalista das novas relações de 
produção (...) limita o papel e a eficácia da política do Estado 
imperialista.” Segundo Zieschang, esta mesma redistribuição 
constitui uma nova forma de exploração social, porque os mono- 
pólios não obtêm seus lucros apenas da exploração que “normal- 
mente” se dá no processo de produção, mas, com o auxílio do / 
Estado, podem valer-se, no mercado, de novas fontes de lucro 
além da mais-valia produzida nas empresas. “Nasce o lucro mono-“ 
polista, que não se consegue mais através da livre ação do meca- 


23. K. Zieschang, “Zu einigen theoretischen Problemen des staatsmonopo- 
listischen Kapitalismus in Westdeutschland”, Probleme der politischen Oko- 
nomie, cit., vol. 1, 1957, p. 26. 

24. Ibid., p. 37. 

25, Ibid., p. 40. 
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nismo capitalista de preço e lucro.” Voltaremos ainda extensa- 
mente à questão do conceito de lucro na teoria do capitalismo 
monopolista de Estado. Por isto, podemos limitar-nos no momento 
a indicar uma implicação importante da teoria de Zieschang — 
graças à qual ele talvez seja o único expoente europeu da teoria 
do capitalismo monopolista de Estado que tenha sido levado am- 
plamente em conta no debate japonês (sobre este tema, veja-se 
mais adiante, pp. 303-12): segundo sua concepção, o mecanismo 
de reprodução do capitalismo monopolista de Estado constitui uma 
nova etapa do desenvolvimento capitalista. Esta sua interpretação 
não tem pretensões particulares de originalidade (eventualmente, 
pode induzir-nos a refletir sobre o fato casual de que os japoneses 
hajam considerado justamente Zieschang e não outros teóricos 
europeus do capitalismo monopolista de Estado, não menos im- 
portantes do que ele). Todavia, sua formulação deve ser desta- 
cada, porque então se propôs de forma sistemática o problema 
fundamental: como e por que é possível caracterizar o capitalismo 
monopolista de Estado como um mecanismo unitário, diferente- 
mente de outros estágios de desenvolvimento do capitalismo (con- 
corrência, monopólio)? Daqui por diante se impõe a necessidade 
de não nos limitarmos a relacionar e ponderar as características 
do capitalismo monopolista de Estado, mas de examinar o modo 
de agir de seu mecanismo. 

Antes de tratar das contribuições para este problema, devemos 
seguir um ouiro filão da pesquisa, igualmente interessado em 
analisar as tendências à crise nos países capitalistas desenvolvidos. 
De fato — segundo a concepção teórico-política fundamental, que 
atribui um significado aos dados objetivos nas lutas de classes dos 
países capitalistas ou na concorrência entre os sistemas em escala 
mundial —, trata-se substancialmente de avaliar “com exatidão 
objetiva” o acirramento da “crise geral do capitalismo”. Está sem- 
pre viva a expectativa de que o capitalismo caia numa crise 
profunda, capaz de permitir aos países do campo socialista al- 
cançar e superar o capitalismo sob qualquer ponto de vista — 
exatamente no sentido da instância leniniana do dognat i pe- 
regnat.” Na RDA, em outubro de 1958, realizou-se um congresso 


26. Giindel, Heininger e Zieschang, “Zu Problemen des staatsmonopolisti- 
schen Funktionsmechanismus”, Probleme der politischen Okonomie, cit., 
vol. 8, 1965, p. 115. 

27. Esta fórmula — “alcançar e superar” — deve ser interpretada no con- 
texto de uma história da teoria e de uma história da política. Sua ênfase 
se deve à convicção da superioridade de princípio que a estrutura socialista 
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Internacional de economia, sobre o tema Conjuntura — crise — 
guerra 28 onde cientistas da Europa Ocidental e Oriental tentaram 
interpretar o desenvolvimento pós-bélico como um ciclo deformado. 
[stc mesmo fato permite reconhecer algumas características típicas 
ln discussão marxista daqueles anos: em primeiro lugar, o con- 
gresso se ocupou substancialmente do passado mais recente do 
vupitalismo, buscando corrigir os erros em que havia incorrido 
n interpretação da dinâmica do capitalismo após a Segunda Guerra 
Mundial, que já indicamos. Assim, a teoria do capitalismo mono- 
polista de Estado funcionava como teoria retrospectiva — ainda 
que, por outro lado, se formulassem prognósticos sobre os desdo- 
bramentos futuros do capitalismo. Na intervenção introdutória, 
sobre as “Repercussões da existência do campo socialista no desen- 
volvimento cíclico do capitalismo”, Otto Reinhold sustentava: 


“Na medida em que a construção socialista da Repú- 
blica Democrática Alemã se cumpre com êxito, reforça-se 
a influência sobre o desenvolvimento da economia da Ale- 
manha Ocidental, especialmente sobre a situação da classe 
operária. Na Alemanha Ocidental, a conjuntura positiva foi 


` 


possui em relação às tendências da acumulação capitalista à crise. É uma 
conseqüéncia do pressuposto de que no capitalismo as relações de produção 
obstruem o desenvolvimento das forças produtivas, e que estas últimas 
poderiam explicitar todas as suas potencialidades somente no socialismo; 
daí que as forças produtivas mesmas são entendidas como encarnação do 
progresso. Aquela fórmula se torna o fio condutor da política da construção 
do socialismo num só país, que Stalin busca aproximadamente desde 1926, 
configurando o slogan com o qual os trabalhadores devem ser motivados 
para esforços particulares. Esta tradição, este cenário de fundo se tornam 
um obstáculo que impede uma compreensão autoconsciente do processo 
socialista. Com efeito, neste “alcançar e superar”, o capitalismo é o modo 
de produção que ainda indica o caminho e o ritmo do desenvolvimento do 
socialismo; segundo esta concepção, o socialismo permanece, por princípio, 
subalterno em relação às modalidades capitalistas de socialização, ainda que 
“supere” o capitalismo num sentido quantitativo (crescimento mais rápido, 
maior produtividade, mais bens de consumo etc.). Deixando inteiramente de 
lado a questão se a “superação” deveria verificar-se no caminho percorrido 
pelo processo de acumulação capitalista, ela não pode em absoluto ser bem- 
sucedida, a não ser que o socialismo aceite aquela forma de racionalidade 
que está na base da lógica capitalista da valorização. Mas neste caminho 
o capitalismo é necessariamente mais veloz; além do mais, qual forma de 
socialismo pode daí resultar? 

28. Os dois volumes publicados mantêm o mesmo título: Konjunktur — 
Krise — Krieg, Berlim, 1959. 


297 








substituída por fenômenos de estagnação e de crise em inú- 
meros ramos da economia. Ao contrário, entre nós, a Re- 
pública Democrática Alemã, graças aos nossos esforços e à 
grande ajuda que nos dão a União Soviética e os outros países 
do campo socialista, foram praticamente eliminadas aquelas 
dificuldades que até hoje tinham impedido um desenvolvi- 
mento mais rápido de nossa economia, de sorte que nosso 
desenvolvimento econômico se acelera e, portanto, torna-se 


maior a influência para a mudança das relações de força”? 


. o Sê hyp” Da . 21º 
E o economista soviético Kirsanov -— depois de uma análise 
das características do ciclo pós-bélico — partia da premissa de que 


“...a fase de expansão no desenvolvimento do ciclo indus- 
trial terminou, a economia da Europa Ocidental entra na fase 
da crise (...) Não devemos subestimar o papel mais importan- 
te que o Estado burguês assume na economia do capitalismo 
moderno; no entanto, as leis objetivas de desenvolvimento da 
sociedade abrem caminho através de todos os obstáculos (...) 
Na próxima crise econômica que tiver lugar nos países capi- 
talistas, as próprias massas tocarão com as mãos a insustenta- 
bilidade das defendidas teorias sobre o “eterno florescimento” 
do capitalismo, convencendo-se de que só há uma simples 
verdade: o capitalismo é um sistema social que já se esgotou, 
somente o socialismo é capaz de assegurar um desenvolvi- 
mento sem crises da sociedade e de criar as condições para 


um aumento verdadeiro e incessante do bem-estar do povo”.* 


Assim como, nos anos 20, a III Internacional fora animada 
e ao mesmo tempo bloqueada pela fé na tendência do capitalismo 
às crises e no caráter paradigmático da União Soviética, também 
agora, no fim dos anos 50, a teoria do capitalismo monopolista 
de Estado acreditava poder constatar, com base numa “análise ob- 
jetiva”, o início de uma grave crise econômica mundial para 1958- 
59 — uma crise diante da qual a feliz construção do socialismo 
nos países do campo socialista tinha um valor exemplar para as 


29. O. Reinhold, “Die Auswirkungen der Existenz des sozialistischen Lagers 
auf die zyklische Entwicklung des Kapitalismus”, in Konjunktur — Krise — 
Krieg, cit., p. 17. 

30. A. Kirsanov, “Besonderheiten der Entwicklung des industriellen Zyklus 
in den Ländern Westeuropas”, in Konjunktur — Krise — Krieg, cit., pp. 
35-6. 
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massas do capitalismo da Europa Ocidental expostas à miséria (uma 
parte da conferência tratava dos problemas do empobrecimento da 
classe operária). 

Mais uma vez se mostrou, retrospectivamente, como era cla- 
morosamente errada também esta avaliação, embora ela tentasse 
levar em conta as particularidades do ciclo pós-bélico (julgado de 
modo completamente errado nas discussões teóricas e nas previ- 
sões formuladas nos anos 40 e na primeira metade dos anos 50). 
É verdade que em 1958 a conjuntura positiva pareceu deter-se nos 
Estados Unidos e que, também na Europa Ocidental, o crescimento 
econômico diminuiu; mas se tratava só de uma curta interrupção 
conjuntural de uma expansão única na história do capitalismo. As 
bases da formação do valor e da valorização nos países capitalistas 
não tinham sido corroídas, ao contrário do que parece ter ocorrido 
na grave crise mundial iniciada em meados dos anos 70. Todas as 
forças do mercado mundial determinavam ainda um estado de pros- 
peridade;3! a “tendência expansiva fundamental” das “ondas lon- 
gas da conjuntura” era ainda tão forte que podia superar rápidas 
diminuições conjunturais de crescimento;*2 nas economias nacionais, 
os períodos de reconstrução não se haviam exaurido completamente; 
a discrepância entre o crescimento potencial e o desenvolvimento 
econômico real era ainda bastante grande, a ponto de garantir altas 
taxas de crescimento nos anos 60. 

Assim, a teoria continua a desenvolver-se para explicar a 
estabilidade do sistema, que se revelou maior do que a prevista. 
Para demonstrar O caráter lábil do sistema econômico da Alemanha 
Ocidental (este o título do livro de Giindel, Heininger, Hess e Zies- 
chang, publicado em 1963), devem-se formular, a propósito do 
mecanismo de funcionamento da sociedade capitalista altamente 
desenvolvida, hipóteses mais complexas do que aquelas que em 
regra tinham sido formuladas no passado. A “contradição fundamen- 
tal” do capitalismo — entre a produção social e a apropriação 
privada — se explicitaria como nunca, inclusive — e não em 
último lugar — devido à formação do campo socialista após a 
Segunda Guerra Mundial, mas ao mesmo tempo se desenvolvera 


31. Sobre este ponto, cf. E. Altvater, J. Hoffmann e W. Semmler, Vom 
Wirtschajswunder zur Wirtschaftskrise, Berlim, 1979, primeiro capítulo. 

32. E. Mandel, Der Spútkapitalismus, Frankfurt, 1972. 

33. Cf. F. Jánossy, Das Ende der Wirtschaftswunder. Erscheinung und Wesen 
der wirtschaftlichen Entwicklung, Frankfurt, 1968. 

34. R. Giindel, H. Heininger, P. Hess & K. Zieschang, Die Labilitdt des 
Wirtschajtssystems in Westdeutschland, Berlim, 1963. 
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o “sistema total do capitalismo monopolista”, marcado por algu- 
mas características específicas. 

Em primeiro lugar, através da união “do poder dos mono- 
pólios com o poder do Estado”, formaram-se, por fim, um “sistema 
estável e um aparelho unitário”, que determinam “de modo essen- 
cial o mecanismo de funcionamento de todo o processo capita- 
lista de exploração”. Em segundo lugar, a atividade econômica do 
Estado “se estende a tudo” e influencia diretamente “todos os setores 
da vida econômica na Alemanha Ocidental”? Em terceiro lugar, 
deve-se sublinhar que a regulamentação monopolista de Estado não 
está mais limitada ao âmbito nacional, tendo a “internacionaliza- 
ção do capitalismo monopolista de Estado” provocado uma “inte- 
ração direta entre as medidas monopolistas de Estado dentro de 
cada país e as medidas em nível internacional”. Em quarto lugar, 
a “característica essencial da situação de hoje é que a atividade 
do Estado é pensada para um período mais longo, está inserida 
diretamente nos processos econômicos, ligando-se com eles de modo 
mais estreito e orgânico”. “A atividade econômica do Estado 
alemão ocidental se tornou um fator imanente do processo de re- 
produção e, portanto, uma potência econômica no sentido ime- 
diato, sem a qual o processo capitalista de reprodução não pode- 
ria mais acontecer.” *º Daí se segue, em quinto lugar, a “tendência 
para uma certa transformação do modo de operar das forças eco- 
nômicas e das formas de movimento das contradições capitalistas” 
— transformação que é também o fruto, entre outras coisas, da 
crescente influência do socialismo sobre a economia e sobre a 
política do capitalismo.“ Por fim, a forma monopolista de Estado 
das relações de produção capitalistas permeia todos os outros 
aspectos da vida social. Daí a conclusão: “Todo o processo de 
desenvolvimento do capitalismo monopolista de Estado se revela, 


| afinal, elemento e expressão da crise geral do capitalismo”. O 
“capitalismo monopolista de Estado, assim, é interpretado como uma 


adaptação à economia da organização política, da estrutura da 


35. AA.VV., Imperialismus heute, Berlim, 1968, p. 141. 
36. Ibid. 

37. Ibid. 

38. Ibid. 

39. Ibid., p. 142. 

40. Ibid. 

41. Ibid. 

42. Ibid., p. 143. 
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mprodução.& A este propósito se sublinha como o maior poder 
le regulamentação do Estado se faz acompanhar de uma capacidade 
muior de evitar a crise. O Estado aparece como um momento da 
própria estrutura da reprodução; por isto, a distinção entre estru- 
uira e supra-estrutura se torna extremamente precária, exatamente 
como sustentaram os expoentes da Escola de Frankfurt (especial- 
mente Offe e Habermas, nos anos 60). A estratégia das interven- 
vOcs estatais tende a evitar e crise, mas sem poder eliminar as 
contradições da sociedade; de modo que as crises econômicas, evi- 
ludas graças à intervenção estatal, explodem em outros campos. 
Este paralelismo estrutural entre determinadas versões da teoria 
do capitalismo monopolista de Estado e a Escola de Frankfurt foi 
upresentado, na contribuição de Müller e Neusiiss sobre “A ilusão 
do Estado social e a contradição entre trabalho assalariado e 
capital”, como um exemplo de “teoria revisionista”.** O paralelo, 
naturalmente, não pode se tornar muito estreito, porque a contra- 
ditoriedade que, para os expoentes da Escola de Frankfurt, é ge- 
rada pela regulamentação das crises não é a mesma que está no cen- 
tro da teoria do capitalismo monopolista de Estado: enquanto, para 
u Escola de Frankfurt, a contraditoriedade, por um lado, se repro- 
duz dentro do aparelho estatal e, por outro, produz problemas de 
legitimação no sistema /a teoria do capitalismo monopolista de Es(2) 
tado vê a contradição sobretudo, embora não exclusivamente, na 
existência do campo socialista. 

Neste ponto, podemos constatar um primeiro resultado parcial: 
até aqui, a única contribuição teórica genuína da teoria do capi- 
talismo monopolista de Estado consistiu na tentativa de demonstrar //, 
como o desenvolvimento capitalista se articula numa série de etapas. 
A própria fase do capitalismo monopolista de Estado foi substan- 
cialmente identificada com algumas “características” — daí que as 
diversas variantes da teoria do capitalismo monopolista de Estado 
tenham sido classificadas pelo modo diferente como se configurava 
o elenco das características e sua combinação, ou pela importância 
atribuída a cada uma destas. Uma teoria das leis de movimento e 
das contradições do capitalismo monopolista de Estado só estava pre- 
sente de forma incipiente; ainda por cima, as tentativas se limi- 


43. Sobre a adaptação da política à economia, cf. J. Hoffmann, “Staatliche 
Wirtschaftspolitik als Anpassungsbewegung der Politik und die kapitalisti- 
sche Ökonomie”, in Brandes, Hoffmann, Jürgens e Semmler (orgs.), Hand- 
buch 5 Staat, Frankfurt-Colônia, 1977. 

44. W. Müller e C. Neusiúss, “Die Sozialstaatsillusion und der Widerspruch 
von Lohnarbeit und Kapital”, Prokla, caderno 1, junho de 1971. 
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tavam, em geral, a parafrasear as afirmações de Lenin sobre a rela 
ção entre o Estado e cs monopólios. Esta situação globalmente 
insatisfatória da teoria do capitalismo monopolista de Estado so- 
mente sofreu modificações no final dos anos 60 e no início dos 
anos 70, quando — em decorrência da ofensiva de classe verifi- 


jy cada na Europa Ocidental e do surgimento do movimento estudan- 


til — também se tornou mais forte e mais séria a necessidade teó- 
rica de uma análise aprofundada do capitalismo contemporâneo. 
A partir desse momento, os teóricos do capitalismo monopolista de 
Estado se esforçam também por inserir seus conceitos de monopó- 
“io e de Estado no contexto da teoria marxista e pós-marxista. Os 
resultados mais interessantes são O capitalismo contemporâneo, de 
S. L. Vygodski;*º as análises de Boccara sobre o colapso da supera- 
cumulação e sobre a desvalorização no ciclo da crise estruturado 
de modo monopolista; as sugestões de Peter sobre os lucros mono- 
polistas nas condições da regulamentação estatal (1969); ou ainda 
as tentativas de Robert Katzenstein, que busca explicar o mono- 
pólio moderno com as categorias do monopólio da terra analisadas 
por Marx (na sexta seção do livro terceiro de O Capital), ou de 
Jörg Huffschmid, que atribui a existência do lucro monopolista à 
capacidade dos grandes capitais de provocar uma diferenciação 
interna da estrutura do capital global, com vistas a facilitar estru 
turalmente o acesso do capital monopolista aos recursos sociais. 
Por mais diferente que seja a formulação destas teorias (e neste 
sentido talvez seja inexato falar da teoria do capitalismo monopolista 
de Estado, uma vez que existem diversas versões dela), todas elas 
devem enfrentar um problema comum: com base na teoria de Marx, 
como se pode explicar o fato de que, no interior da socialização 
capitalista, se desenvolvam disparidades estruturais que assumem 
a forma de lucros monopolistas? 

Nas páginas seguintes, renunciaremos a interpretar extensiva- 
mente as posições teóricas dos autores indicados; tentaremos, ao 
contrário, examinar as teorias do capitalismo monopolista de Es- 
tado que não se limitam a relacionar suas características, para 
ver como usam a categoria do lucro monopolista (o que implica 
também a formulação de hipóteses sobre a formação de uma taxa 
média de lucro). Trataremos deste problema mais adiante; mas é 
oportuno, antes, enfrentar um problema que já mencionamos, fa- 
lando da posição de Kurt Zieschang: na variante japonesa da 


45. S. L. Vygodski, Der gegenwärtige Kapitalismus, Berlim, 1972 (ed. russa: 
Moscou, 1969). 
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juin do capitalismo monopolista de Estado se estabeleceu uma 
jour das fases tal como até então não fora desenvolvida na 
Luropn, c que pode ter um certo interesse para nossa discussão. 


4 An discussões na Europa e no Japão 


Uno Kozo, o “fundador” da teoria japonesa do capitalismo 
monopolista de Estado, enfrenta os problemas da análise do capi- 
inlimo moderno de maneira peculiar em relação ao marxismo }/ 
europeus Antes de tudo, pressupõem-se a análise marxista do car 
plinlismo e a análise leniniana do imperialismo. A dificuldade de 
conciliar entre si as duas teorias, que de modo algum têm um 
status idêntico, não é contornada ou dissimulada com afirmações 
gerais pelas quais a teoria de Lenin seria uma “continuação” da 
tcoria de Marx ou a teoria específica da época do imperialismo; ao 
contrário, o autor se propõe a tarefa ambiciosa de resolver estas 
dificuldades no plano metodológico, e, para este fim, distingue uma 
teoria do capitalismo puro, uma teoria das etapas de desenvolvi- 


mento do capitalismo, e, por último, a análise histórica ou empírica 
que deve ser conduzida sobre estas bases. Esta construção implica 
uma interpretação particular da relação entre lógica e história — 
relação que, nas discussões do marxismo europeu sobre a Lógica 
da ciência e ʻO Capital'*? foi caracterizada pela unificação do 
método lógico com o genético. Ora, Uno não aceita esta unidade, 
distinguindo na análise três tarefas diferentes: 


46. Ainda falta um trabalho amplo, crítico e comparativo, em torno do mar- 
xismo da Europa Ocidental e do Japão. As considerações que se seguem, 
por isto, baseiam-se sobretudo nos textos de Sekine, Itoh, Fukuzawa e 
Mazzei, e também em discussões que o autor travou com marxistas japo- 
neses, no Japão. 

47. I. Zeleny, Die Wissenschaftslogik und “Das Kapital”, Frankfurt-Viena, 
1968. 

48. A obra marxiana foi entendida como uma reconstrução do conceito de 
capital em geral (Cf. R. Rosdolsky, Zur Entstehungsgeschichte des Marx- 
schen “Kapital”, Frankfurt-Viena, 1968), onde o percurso do desdobra- 
mento conceitual reproduz o percurso histórico do capital numa forma muito 
abreviada. Mas não se trata de uma análise histórica: esta seria uma inter- 
pretação errada, do tipo daquela que se encontra constantemente nos textos 
marxistas, quando se constrói uma série de estágios que vão da “produção 
simples de mercadorias” até o capitalismo. Em O Capital não se fala nunca 
de uma produção simples de mercadorias, mas só de uma circulação simples 
de mercadorias, na primeira seção do livro primeiro. E não se trata em 
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“Em primeiro lugar, ela deve fornecer uma teoria de- 
terminista do mecanismo do capitalismo em geral (teoria 
„ pura); depois, deve caracterizar as três etapas históricas — 
>mercantilista, liberal e imperialista — do desenvolvimento do 
* capitalismo (teoria das etapas); e por fim deve fornecer es- 
tudos concretos e fatuais das várias experiências capitalistas 
(estudos empíricos). Em cada um destes ramos devem em- 
pregar-se tipos distintos de análise. Este tipo de abordagem 
tripartite da realidade caracteriza a metodologia científica 
de uma ciência social cujo objeto de estudo é unificado pelo 
tempo histórico”. 


a Para obter o tipo ideal do capitalismo puro, Uno dispõe di- 
ferentemente as partes de O Capital, cancelando todos Qs elemen- 


9 tos históricos, com o objetivo de poder reconhecer em O Capital 


o modelo de um capitalismo puro. Enquanto Marx, já no pri- 
meiro livro de O Capital, analisa a mercadoria e o valor, e seu 
discurso se refere seja à circulação, seja ao trabalho (produção), 
na teoria do capitalismo puro proposto por Uno a doutrina da 
circulação simples está separada da doutrina da produção e, por 
fim, daquela da distribuição.” De tal modo, analisa-se a merca- 
doria e o valor sem recorrer à forma em que se realiza o trabalho 
no capitalismo. O trabalho é a substância do valor. Marx trata 
disto na primeira e na segunda parte do primeiro capítulo do 
livro primeiro de O Capital. Ao contrário, a forma do valor é 
tratada a fundo na terceira parte deste mesmo capítulo. Itoh — 
que, em sua argumentação, segue Uno de perto — vê aqui uma 


absoluto da caracterização de uma época histórica determinada, mas sim 


de uma análise voltada para mostrar como a forma do valor e a substância 
do valor são o pressuposto daquele desdobramento conceitual do valor, que 
gera o capital, No marxismo japonês da escola de Uno, esta concepção não 
é compartilhada. A análise histórica e a análise conceitual, ao contrário, 
são separadas do modo mais nítido, e, para que isto seja possível, realizam-se 
determinados “esclarecimentos” na própria explicitação conceitual. Con- 
vencido da validade desta modalidade de abordagem, Itoh observa: “Se 
se considera o resultado, pode dizer-se trangiiilamente que os estudos japo- 
neses sobre O Capital são os mais avançados do mundo” (M. Itoh, Value 
and Crisis: Essays on Marxian Economics in Japan, Nova Iorque-Londres, 
1980, p. 54). 

49. T. T. Sekine, “Uno-Riron: A Japanese Contribution to Marxian Poli- 
tical Economy”, Journal of Economic Literature, 1978, p. 853. 

50. I. Fukuzawa, Aspekte der Marx-Rezeption in Japan, Bochum, 1981, pp. 
34 ss. 
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vontradição que, também segundo sua concepção, é responsável 
polis dificuldades encontradas pela teoria do valor — por exem- 
plo, quando se trata de enfrentar o “problema da transforma- 
cão"?! No âmbito da teoria da circulação simples, a escola de 
“Uno analisa muito radicalmente a forma do valor, inicialmente 
nem que a argumentação se estenda à substância do valor. Esta 
última só é inserida no sistema teórico na seção “Produção”. As 
contradições entre a substância do valor e a forma do valor que 
año expostas por Marx na quarta parte, sobre o caráter fetichista 
dn mercadoria, não são consideradas num primeiro momento no 
imbito da teoria de Uno. Mas de tal modo se registra um empo- 
brecimento da teoria marxista como teoria da sociedade, em bene- 
ficio da elegância formal. Só que o resultado é análogo àquele a 
que chegam as críticas neo-ricardianas da teoria marxista, as quais 
apreendem a contradição que nasce da impossibilidade de mediar 
entre o sistema do valor e o sistema do preço; na versão japo- 
nesa do marxismo, vai-se — antes desta contradição — àquela 
muito mais básica que subsiste entre a forma e a substância do valor 
— com uma interpretação verdadeiramente problemática do con- 
ceito de valor. p= 

O modelo do capitalismo purgo tem em comum com o tipo 
ideal de Max Weber o fato de não existir concretamente na his- 
tória. No decurso histórico são possíveis muitas “contaminações”, 
de modo que o modelo teórico do capitalismo decerto é determinado 
por suas leis, mas não o é a história do capitalismo. É verdade 
que neste ponto se insere o grande problema da possível cons- 
trução da passagem da teoria pura à teoria das etapas, ou O pro- 
blema da “dialética do capital enquanto tal, e da dialética do 
capital na história”? 


“Diferentemente da dialética do capital como tal, que 
descreve a natureza abstrata da economia capitalista, a dia- 
lética do capital na história mostra o jogo concreto do capi- 
tal num ambiente histórico concreto. Se o capitalismo puro 
corresponde àquilo que Hegel chamava de “o pensamento' 
antes da criação do mundo, as etapas do desenvolvimento 
capitalista devem corresponder a suas manifestações no mun- 
dos to? 


51. Itoh, Value and Crisis, cit., pp. 47 ss.. 
52. Sekine, “Uno-Riron”, cit., p. 869. 
53. Ibid., p. 870. 
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Este ponto pode ser ilustrado com o exemplo da interpretação 
da relação entre O Capital de Marx e a análise leniniana do im- 
perialismo. Em contraste com a concepção segundo a qual a teoria 
X de Lenin desenvolve ulteriormente a teoria de Marx, sustenta-se 
que o estatuto das duas teorias é diferente: o desenvolvimento 
marxiano do conceito de capital se coloca no plano metodológico 
da “teoria pura”, dos princípios fundamentais,”* ao passo que a 
análise leniniana do imperialismo é uma teoria das etapas. E, por 
isto, a teoria de Lenin não pode ser interpretada no sentido de 
um novo desenvolvimento da teoria marxiana como teoria pura; 
suas contribuições são de ordem diferente: situam-se no plano das 
teorias das etapas, põem à luz a dinâmica pela qual o capitalismo 
se torna capitalismo monopolista e imperialismo. 

Neste ponto, as afinidades com a teoria européia do capita- 
lismo monopolista de Estado se revelam novamente evidentes. En- 
quanto a explicação da passagem do modelo de capitalismo puro 
à teoria das etapas e à experiência é um problema metodológico, 
a passagem de uma etapa do desenvolvimento capitalista a outra é 
considerada como um problema da lógica do desenvolvimento his- 
tórico. Este último caso se verifica, por exemplo, quando os teó- 
ricos do capitalismo monopolista de Estado explicam a necessidade 
da passagem do capitalismo de livre concorrência para o capita- 
lismo monopolista com uma regulação insuficiente, a que o Estado 
responde, precisamente, com intervenções que têm o objetivo de 
suprir tal carência: o “mecanismo unitário” do Estado e dos mo- 
nopólios, ou seja, o capitalismo monopolista de Estado, se cons- 
tituiria desta maneira. Desta construção, para os teóricos europeus 
do capitalismo monopolista de Estado, deriva o problema de ver 
se, com a passagem à etapa do capitalismo monopolista ou do 
capitalismo monopolista de Estado, se desenvolvem novas leis da 
reprodução social, que possam modificar ou mesmo substituir a = 
“essência” do capitalismo. Em O capital monopolista, Baran e 
Sweezy afirmam efetivamente que a transição do capitalismo de 
concorrência para o monopolista se faz acompanhar de um pro- 
cesso de substituição de algumas leis constitutivas do capitalismo: 
a lei da queda tendencial da taxa média de lucro, que vigora no 
capitalismo de concorrência, é substituída pela lei do crescimento 
do excedente, a que obedece o capitalismo monopolista. E tam- 
bém na teoria do capitalismo monopolista de Estado surgem cons- 
truções análogas, quando se tenta demonstrar que, no capitalismo 


54. Itoh, Value and Crisis, cit., p. 40. 
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monopolista de Estado, a lei do nivelamento das taxas de lucro 
dus diferentes ramos à taxa média de lucro não tem mais nenhuma 
validade. As implicações destas construções suscitaram debates 
ncsos em torno da questão se se pode ainda falar de capita- 
limo no sentido marxiano, uma vez aceita a premissa de que 
ulgumas leis fundamentais foram modificadas ou mesmo substi- 
tuidas. Construíram-se hipóteses auxiliares, como aquela da essên- 
vin “de primeira ordem” e da essência “de segunda ordem”;* no 
Indo oposto, há quem repita peremptoriamente a ER ação de 
Lenin, segundo a qual o capitalismo continua sempre capitalismo, 
ninda quando se transforma em capitalismo monopolista de Estado. 

Os defensores japoneses da teoria das etapas não se cho- 
cum com dificuldades deste gênero, porquanto a teoria do capita- 
lismo puro (ou, eventualmente, aquela da “essência de primeira 
ordem”) não é atingida pelas tendências históricas de desenvolvi- 
mento e pela rensionação qualitativa nas novas etapas do capi- 
talismo. De fato, a “teoria das três etapas” de Uno e de seus, 
adeptos não é só uma teoria das fases históricas de desenvolvi- W 
mento do capitalismo, como ocorre na teoria do capitalismo mono- 
polista de Estado; é uma teoria das etapas em sentido metodológico: 
o capitalismo puro é abstração, a teoria das etapas é um projeto 
histórico e uma investigação concreta, histórico-empírica. A su- 
cessão das fases do desenvolvimento capitalista é somente o objeto 
da teoria das etapas e, eventualmente, da investigação empírica 
historiográfica, sem desempenhar nenhuma função no plano dos 
princípios fundamentais. Esta solução simples e relativamente ele- 
gante do problema não é diretamente acessível aos teóricos europeus 
do capitalismo monopolista de Estado, uma vez que a formulação 
metodológica é diferente. 

Neste ponto surge um novo problema: 


“O desenvolvimento do capitalismo monopolista de Es- 
tado trouxe consigo muitas coisas novas, e não só em relação 
ao capitalismo do início do século XX, mas também dos anos 
30 e 40. Todos os escritores marxistas estão de acordo sobre 
este ponto. Mas existem divergências na avaliação da extensão 


55. G. Stiehler, “Die Marxsche Analyse der Widersprüche des Kapitalismus 
im ‘Kapital’ und der staatsmonopolistische Kapitalismus”, Deutsche Zeit- 
schrift fjür Philosophie, XV, 1967, nº 8, pp. 952 ss.; F. Kumpf, Probleme 
der Dialektik in Lenins Imperialismus-Analyse. Eine Studie zur dialektischen 
Logik, Berlim, 1968. 
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e do grau desta novidade. Não obstante sua fecundidade, esta 
discussão apresenta também uma carência: faltam critérios cla- 
ramente formulados, que permitam determinar o caráter e o 
grau das mudanças ocorridas no modo de produção capitalista. 
Qual é o critério que deve decidir a passagem do capitalismo 
de uma etapa qualitativa para uma outra? Onde está o limite 
entre a simples acumulação de transformações quantitativas 
no modo de produção capitalista, por um lado, e, por outro, 
o salto qualitativo no desenvolvimento deste modo de pro- 
dução?" 


A esta pergunta não se pode dar uma resposta satisfatória; 
por princípio, ela deverá permanecer aberta. Por um lado, de 
fato, a tentativa de determinar a existência de uma mudança quali- 
tativa com base em certas características é arbitrária; por outro, a 
tentativa de descobrir uma lei geral da transformação da quanti- 
dade em qualidade está condenada a fazer abstração das tendências 
históricas de desenvolvimento. Por isto, a pergunta de Borko “já 
está formulada de modo a induzir a negação da existência de uma 
“transformação da quantidade em qualidade” no desenvolvimento 
capitalista, antes do que sua afirmação (como faz a teoria das 
etapas). A dificuldade de elaborar critérios objetivos para a su- 
cessão das etapas induz Helga Nussbaum a contestar explicita- 
mente a teoria das etapas; mas sua posição até agora permaneceu 
isolada, no âmbito da teoria européia do capitalismo monopolista 
de Estado.” De resto, esta crítica só pode atingir aquelas variantes 
que entendem a transformação no sentido das etapas do capitalismo 
monopolista e, depois, do capitalismo monopolista de Estado não 
apenas como uma sucessão histórica, mas como uma transformação 
das próprias “leis dinâmicas do modo de produção” (portanto, da 
“essência”); não diz respeito, ao contrário, aos teóricos das etapas 
(japoneses) que apresentam as etapas do desenvolvimento como 
tendências históricas em sentido estrito, enquanto conservam — 
para além deste nível — uma “teoria pura” geral e abstrata, onde 
não existem etapas de desenvolvimento. 


56. J. Borko, “Methodologische Fragen der Analyse des staatsmonopolisti- 
schen Kapitalismus”, Sowjeiwissenschaft, Gesellschaftswissenschaftliche Bei- 
träge, 1973, nº 10, apud H. Nussbaum, “Was ist staatsmonopolistischer Ka- 
Pitalismus?”, in D. Baudis e H. Nussbaum, Wirtschaft und Staat, 1, Berlim, 
1978, pp. 22-3. 

57. Nussbaum, “Was ist staatsmonopolistischer Kapitalismus?”, cit. 
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Unf 


Neste ponto deve-se pôr o problema das mudanças que podem 
jualilicar a afirmação de uma série de etapas históricas. Se não se 
pretende recorrer a definições baseadas em características mais ou 
menos plausíveis, as próprias etapas históricas devem ser fundadas 
mmurlonmente sobre os modos de socialização da sociedade burguês- 
pmpitulista 8 Enquanto na teoria européia do capitalismo monopolis- 
u de Estado a mudança para o capitalismo monopolista de Estado 
untú ligada ao advento dos monopólios, e, após a Segunda Guerra 
Mundial, ao nascimento de uma “concorrência enire os sistemas” 
do capitalismo e do campo socialista, os teóricos japoneses tentam 
substituir a tese do salto qualitativo para a nova etapa do capita 
limo monopolista de Estado por uma teoria da crise e da moeda. je 
Para Ouki. três são os acontecimentos históricos responsáveis pelo 
nascimento do capitalismo monopolista de Estado: | Revolução 
Socialista de 1917, 0 desemprega em massa verificado durante a 
prunde depressão após 1929 e a supressão mundial da base ouro 
(ou daquilo que ainda dela restava) após 1931.º Aquele período 
le mudança mundial das condições de reprodução do capitalismo 
(cconômicas, sociais e políticas), que começa após a Primeira 
Guerra Mundial, é interpretado no sentido de uma cesura.? Di- 
icrentemente dos teóricos da crise geral do capitalismo, a escola 
japonesa do capitalismo monopolista de Estado julga que a crise 
social após a Primeira Guerra Mundial não representa só uma 
desestabilização do capitalismo, que poderia acirrar-se até o co 
lapso, mas a considera como uma situação de mudança em escala 
mundial: 


“Naturalmente, toda crise econômica cura a si mesma 
(como demonstra a teoria do ciclo econômico formulada por 
Uno). Mas depois de 1930 o capitalismo não pode esperar 
que a crise siga seu decurso inevitável, dada a crise social 
e política que a acompanha. Então, os governos burgueses 
buscam um modo para atenuar os efeitos da depressão. Em 
primeiro lugar, adotaram programas de assistência direta, dis- 


58. Sobre este ponto, cf. Altvater, “Wertgesetz oder Monopolmacht”, Das 
Argument, volume especial AS 6, Berlim, 1975, pp. 132-46. 

59. Cf. também B. Hiroji, “Contemporary Capitalism or State Monopoly Ca- 
pitalism: a Review”, in Annals of the Institute of Social Science, Univer- 
sidade de Tóquio, 1980, n.º 21. 

60. A este propósito vejam-se as observações feitas por E. Altvater, “O capi- 
talismo se organiza: o debate marxista desde a guerra mundial até a crise 
de 29”, nesta História do marxismo, vol. 8, pp. 14 ss. (ed. bras.). 
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a) 


tribuindo alimentos, alojamento ou dinheiro para os desem- 
pregados. Depois, adotaram-se programas maciços de obras 
públicas, voltadas para reduzir o desemprego. O rearmamen- 
to, como política que aumenta o emprego, não é nada além 
do mais útil projeto de obras públicas, porque não produz 
nada que possa competir com o mercado do setor privado, 
ou reduzi-lo. Por'fim, estes programas assumiram a forma de 
, uma política anticíclica permanente e sistemática, com a clara 
intenção de manter o desemprego num certo nível mínimo”! 


Portanto, a crise é interpretada como uma crise de reestrutura- 
gão, e o processo de reestruturação leva a uma nova fase do desen- 
volvimento capitalista, ou seja, ao capitalismo monopolista de Es- 
tado. O outro argumento aduzido para substituir a tese de uma 
nova etapa nos moldes europeus é de caráter monetário. A base 
ouro é interpretada como um automatismo do mercado mundial 
que corresponde ao mecanismo do mercado dentro de uma socie- 
dade, e que não permite ao Estado nacional controlar o processo 
de reprodução, intervir para proteger o sistema. O colapso da base 
ouro, ou sua eliminação por parte da Grã-Bretanha, “economia 
dominante” do mercado mundial em setembro de 1931, oferece 
às grandes empresas a possibilidade de acelerar sua política de ra- 
cionalização sem a limitação da base ouro e ao mesmo tempo con- 
sente aos Estados nacionais praticar uma política de intervenção 
econômica. 

Em suma, para os teóricos japoneses, diferentemente do que 
acontece na variante européia da teoria, o ingresso na fase do capi- 
talismo monopolista de Estado não se explica principalmente com 
a monopolização, a concentração e a centralização do capital, e 
com as intervenções do Estado provocadas por estes fenômenos. A 
abordagem é mais complexa e mais ampla, pressupondo uma teoria 
da sociedade de alcance mais vasto. Há certamente analogias com 
a análise de Karl Polanyi) que considera igualmente que o 
colapso da base ouro em 1931 assinala o início de uma nova fase 
de desenvolvimento, ou com a teoria da regulamentação de 
Michel Aglietta, que interpreta a crise como um processo de trans- 
formação num modelo diferente de socialização capitalista, e que 


61. Hiroji, “Contemporary Capitalism”, cit., p. 109. 

62. Cf. a instrutiva exposição desenvolvida em II capitalismo giapponese. 
Gli stadi di sviluppo, F. Mazzei (org), Nápoles, 1979, pp. 225 ss. 

63. K. Polanyi, La grande trasformazione (1944), Turim, 1974. 
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protende encontrar, neste ponto, um nexo com a teoria de Gramsci; 
as crises são “rupturas na reprodução contínua das relações sociais 

busta ver que os períodos de crise são períodos de intensa cria- 
ção social e compreender que a resolução de uma crise comporta 
sempre uma transformação irreversível do modo de produção. O 
conceito de ruptura só tem sentido numa teoria que leva em con- 
sideração as mudanças qualitativas”. Naturalmente, este ponto 
poderia ser ligado ao problema posto por Borko; por outro lado, 
neste contexto, ele perde sua força explosiva, uma vez que — dife- 
rentemente do que ocorre na teoria do capitalismo monopolista de 
Estado — a nova etapa) ou a nova forma de socialização do capi- 
inlismo, não é interpretada incondicionalmente como etapa do capi- 
tulismo em sua crise geral, na direção de sua queda, mas como 
momento da reorganização econômico-político-social da sociedade 
cupitalista no processo de crise. E, com efeito, as crises do desen- 
volvimento são sempre fases de alteração social em que se verifi- 
cam complicados processos de reestruturação, que não devem levar 
necessariamente o sistema ao colapso final, mas podem estabilizar 
u hegemonia burguesa, adaptando-a às novas condições. 

Parece, portanto, que para os teóricos japoneses do capitalis- 
mo monopolista de Estado os conceitos de monopólio e de mono- 
pólio de Estado sejam menos importantes do que para os teóricos 
europeus. Para estes últimos, o conceito de monopólio tem caráter 
constitutivo. A monopolização define diretamente a transição para 
o capitalismo monopolista de Estado. Para os primeirós, ao con- 
trário, a passagem ainda está ligada, certamente, à monopolização, 
mas é interpretada no âmbito de um contexto social mais amplo. 
Só quando se trata de analisar as leis econômicas do capitalismo 
monopolista de Estado, o conceito de monopólio adquire nova- 
mente aquele valor de posição central que possui também na teoria 
européia do capitalismo monopolista de Estado. 


“As leis econômicas próprias do capitalismo monopolista 
de Estado reforçam as seguintes tendências: 1) redução do 
trabalho em relação a seu valor real em conseqiiência da po- 
lítica inflacionária sob o sistema monetário controlado; 2) 
acentuação da exploração das pequenas e médias empresas, 
com uma imposição mais severa de preços monopolistas; 3) 


64. M. Aglietta, A Theory of Capitalistic Regulation. The US Experience, 
Londres, 1979, p. 19. 
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incremento tendencial da pressão financeira e distribuição pre- 
ferencial (criação artificial de demanda adicional) dos fundos 
assim obtidos. 

Em outras palavras, o capitalismo monopolista de Es- 
tado em geral intensifica incessantemente a tendência a redis- 
tribuir artificialmente a mais-valia total da sociedade em be- 
nefício do capital monopolista e em detrimento das pequenas 
e médias empresas e dos trabalhadores.”* 


4. As dificuldades do conceito de monopólio 


Nesse ponto de nossa argumentação, encontramos novamente 
o problema de determinar conceitualmente o caráter específico do 
capitalismo monopolista de Estado como sistema de reprodução. 
A categoria-chave de sua análise é o conceito de monopólio, cuja 
estrutura devemos discutir agora. Para este fim, deveremos deter- 
minar sistematicamente este conceito, especialmente porque ele é 
tratado com resultados contraditórios na literatura marxista — 
inclusive na teoria do capitalismo monopolista de Estado. Muitas 
vezes, o conceito de monopólio é usado, em geral, para caracteri- 
zar a estrutura do capitalismo moderno, ao passo que, em outras 
teorias, o conceito é referido rigorosamente à situação da empresa 
individual. No último caso, o monopólio é um capital individual 
que determinadas circunstâncias põem em condições de conseguir 
um lucro monopolista. Segundo esta interpretação, um monopólio 
sem lucro monopolista seria impensável. Certamente, logo aparece 
a dúvida se (e em que medida) seja possível, no capitalismo, rea- 
lizar duradouramente aquele lucro monopolista, que se opõe, segun- 
do as teorias do capitalismo monopolista de Estado, às tendências 
ao nivelamento formuladas drasticamente por Marx com a “lei do 
nivelamento das taxas de lucro dos ramos da produção à taxa mé- 
dia do lucro”. 

Por fim, não se trata só do lucro monopolista, mas do modo 
pelo qual a sociedade se constitui no capitalismo altamente desen- 
volvido — sem que ela seja reduzida simplesmente a uma relação 
de poder exercida pelos monopólios. Estamos aqui diante de uma 
problemática que não foi enfrentada só pela teoria do capitalismo 


65. Cf. a contribuição de Masanori, in Mazzei (org.), I capitalismo giappo- 
nese, cit, pp. 242-3. 
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monopolista de Estado, mas desempenha uma função decisiva na 
crítica do capitalismo em geral. A teoria do capitalismo monopo- 
lisiu de Estado representa só uma orientação particular, enquanto 
uma outra tradição, que tende a conclusões políticas opostas em 
relução à teoria do capitalismo monopolista de Estado, se liga ao 
sistema de categorias proposto por Baran e Sweezy em O capital 
monopolista: com a monopolização, as leis de constituição da so- 
vinlidade mudaram radicalmente, e isto influiu na relação entre a 
estrutura e a supra-estrutura, ou na lógica e na estrutura da inter- 
venção estatal na economia. Neste contexto também se deveriam 
discutir as teorias de James O'Connor ou mesmo as conclusões a 
que chega Habermas, ligando-se às análises de O'Connor.“ 

Com base na teoria marxiana, põe-se antes de tudo o proble- 
ma da relação entre o capital individual, no caso em questão mo- 
nopolista, e o capital global. O capital global social pode ser 
entendido como uma categoria apenas se os muitos capitais indi- 
viduais e, portanto, também os monopólios individuais, em sua 
operação, constituem o capital global. Mas podem constituir o ca- 
pital global somente se também se comportam como partes do 


2 


capital global; de fato, o capital global não é uma categoria que ` 


exista materialmente para além dos muitos capitais individuais, 
não é uma grandeza independente destes últimos. Neste contexto 
adquire seu significado a categoria da taxa média social de lucro. 
A referência à taxa média de lucro, de fato, é uma expressão do 
mesmo comportamento e da mesma relação de cada capital indi- 
vidual consigo mesmo, como parte do capital global. Assim, cada 
capital individual apresenta sempre duas faces: é ao mesmo tem- 
po capital individual enquanto tal e capital individual como parte 
do capital global. Como personificação do capital individual, todo 
capitalista tende ao lucro máximo; mas, como todos tendem a este 
objetivo, enquanto a massa do lucro é limitada — por motivos que 


66. O'Connor desenvolve sua tese da crise fiscal do Estado inteiramente no 
Ambito categorial da teoria do monopólio. O pressuposto de partida é que 
a economia do capitalismo tardio se articula num setor monopolista e num 
setor onde ainda reina a concorrência. É verdade que O'Connor desenvolve 
esta tese no sentido de uma teoria política do Estado, que falta, em geral, 
nas tentativas de teorizar o capitalismo monopolista de Estado. A investi- 
gação da contradição que subsiste entre a função acumuladora e a legiti- 
madora do Estado se torna o ponto de partida para a análise dos “proble- 
mas da legitimação no capitalismo tardio”, desenvolvida por Habermas e 
Offe. No âmbito deste ensaio não é possível examinar detalhadamente esta 


linha teórica. 
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serão indicados mais exatamente em seguida —, a tendência ao 
lucro máximo é contrariada por leis de nivelamento próprias do 
capital global. E, assim, o capital individual, como parte do ca- 
pital global, termina por realizar só o lucro médio., Essa relação 
entre o particular (capital individual como parte do capital global) 
e o singular (capital individual como capital individual) está na 
base do processo de nivelamento durante o qual se constitui o ca- 
pital global — o universal —, assim como está na base da possi- 
bilidade de que capitais individuais se subtraiam temporariamente 
às condições de nivelamento, isto é, se tornem “monopólios”. Agora 
nos deteremos neste ponto. 

O fato de que a taxa média de lucro não possa corresponder 
exatamente a cada capital individual em todo momento da repro- 
dução do capital já decorre de que, “em toda a produção capita- 
lista, a lei geral se afirma como lei predominante apenas de um 
modo bastante complicado e aproximativo, sob forma de uma mé- 


dia, que nunca é possível determinar, de oscilações incessantes”.” 


Portanto, é “normal” que a taxa média de lucro não seja de fato 
igualada, mas os capitais individuais se submetem a sua ação. Mas, 
„se um capital individual consegue fugir duradouramente às con- 
\dições do nivelamento, ele deixa de funcionar como parte do ca- 
pital global. Esta situação parece conferir significado à afirmação 
de que o monopólio é uma relação de domínio ou que os mono- 
pólios possuem um poder econômico e extra-econômico. De fato, 
»este capital que escapa das condições do nivelamento deixa de 
obedecer às leis do capital e também, portanto, de respeitar seus 
limites economicamente determinados — por exemplo, de obtenção 
do lucro; assim, ele só pode representar um lconglomerado de poder. ' 
Mas, deste modo, se torna também duvidosa a oportunidade de 
aplicar a este conglomerado de poder o conceito de “capital”. E 
assim o conceito frequentemente usado de monopólio parece ter 
um sentido que é bem distinto daquele do conceito de capital. Ve- 
jamos agora também mais claramente como se configura a categoria 
“do poder econômico e extra-econômico usado pelos monopólios. 
O emprego de um poder econômico e extra-econômico por parte 
de capitais individuais (monopolistas) tem a conseguência de que 
estes capitais individuais, enquanto tais, podem evitar as coerções 
econômicas que impõem a um capital comportar-se como parte do 


67. K. Marx, Il Capitale, Critica delleconomia politica. Turim, 1975, livro 
terceiro, vol. I, p. 232. 
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umpltal global. Se ocorre que um número suficiente de capitais sin- 
pulnres pode exercer um poder econômico e extra-econômico (e 
Wim sucesso), certamente não mais pode constituir-se o capital 
enquanto tal. Mas, neste caso, torna-se problemático inclusive o 
munceito de capital em geral. 

O capital como categoria se refere a uma relação social que 
deve ser entendida qualitativamente — como relação entre traba- 
llu: nssalariado e capital, e como relação material dos capitais indi- 
vllunis entre si — e deve também ser considerado quantitativa- 
mente como movimento do valor, como valorização do capital, que 
se expressa como aumento da massa de valor antecipada. Como os 
processos sociais não podem ser percebidos em seu todo nem pelo 
cupital individual nem por uma instância superior, é sempre apenas 
rirospectivamente que se pode ver se o capital individual, com 
wu produção expressa sob forma de grandezas quantitativas de 
valor, também corresponde às exigências da sociedade de ordem 
qualitativa (ou seja, que se colocam no plano do valor de uso); 
do mesmo modo, só a posteriori é que se revela se o capital sin- 
pular alcança também quantitativamente aquilo de que precisa para 
sua valorização necessária. De fato, se ainda existem capitais indi- 
viduais, a reprodução material da sociedade só pode ser concebida 
qualitativamente como resultado dos processos de valorização de 
cnpitais individuais. Mas aqui encontramos o segundo princípio 
que regula a constituição dos capitais individuais em capital global. 
O escopo da máxima valorização possível que o capital individual 
vu propõe está em conflito com o mesmo intento de outros capitais 
individuais. A valorização do capital, de fato, está limitada a todo 
momento pela massa da força de trabalho explorável, pela duração 
do tempo de trabalho, pela intensidade do trabalho, pelo nível sa- 
larial e pelo estágio de desenvolvimento das forças produtivas, isto 
e, pelo estado da tecnologia. O intento da máxima valorização pos- 
sível do capital individual choca-se contra estes limites, contra a 
possibilidade de outros capitais individuais valerem-se do “fundo 
de trabalho” e, portanto, contra sua própria produtividade rela- 
tiva. Por isto, os capitais individuais estão em contínua concor- 
rência entre si pela força de trabalho disponível e pelo incremento 
da força produtiva do trabalho. Nesta referência recíproca mediada 
pela concorrência, constituem-se como partes do capital global e 
realizam as tendências de socialização próprias do modo de pro- 
dução capitalista. A concorrência tem necessariamente dois lados. 
Como tem por objetivo a força de trabalho disponível no mercado 
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e o grau de exploração na produção, é sempre concorrência entre 


“Sftrabalho assalariado e capital; mas, como se dá também em torno 


“ da força produtiva do trabalho e do fundo de trabalho, quantita- 
tivamente limitado, é sempre, ao mesmo tempo, concorrência dos 
capitais individuais entre si. Isto significa que, mesmo se tempora- 
riamente não se extrai um lucro médio, mas existe uma “hierar- 
quia de taxas de lucro particulares” (como expressão de uma par- 
ticipação quantitativa diferente dos capitais individuais na mais- 
valia produzida pela classe operária), isto não pode ser ainda 
interpretado como eliminação da lei do valor, porque o fato de 
que um capital enquanto tal deva e possa realizar um lucro já 
implica uma relação qualitativa do capital com a classe dos traba- 
lhadores assalariados, uma relação de exploração. Neste nível de 
argumentação, a grandeza quantitativa da massa de lucro é tão 
irrelevante como a da taxa de lucro. Trata-se, de fato, da relação 
entre trabalho assalariado e capital, ou seja, de uma relação fun- 
damental que, enquanto tal, determina as ações dos capitais indi- 
viduais. cia 

Mas o conteúdo da concorrência! é que a equiparação qualita- 
tiva dos capitais — em relação ao trabalho assalariado — assume 
também a forma de uma equiparação quantitativa. Enquanto valor 
que se valoriza, por si próprio o capital só pode ser medido quanti- 
tativamente, e diferenças quantitativas duráveis entre os capitais 
individuais terminam por alcançar o modo qualitativo de existên- 
cia do capital como capital individual: se os capitais não conse- 

~ guem mais obter a taxa média de lucro, participando, segundo a 
média, do resultado da relação de exploração, da mais-valia, então 
se desvalorizam como capitais e perdem sua qualidade de capitais. 
Uma desigualdade quantitativa durável e estrutural da valorização 
dos capitais individuais — uma “hierarquia das taxas de lucro”, 
portanto — contradiz a natureza interna do capital. Uma desigual- 
dade na valorização só pode subsistir temporariamente; segundo 
esta interpretação, um monopólio durável não é possível. Assim, é 
pelo menos problemático extrair a conclusão, a partir da concen- 
tração e monopolização da economia, de que as leis econômicas e 
as tendências ao nivelamento não mais podem agir como condições 
que permitem aos capitais individuais constituírem-se como capital 
global, ou que tenham sido “superadas”. 

Este aspecto problemático se expressa já na insegurança de- 
monstrada por muitos autores que ligam o surgimento dos mono- 
pólios à presença de novas condições constitutivas da relação ca- 
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pitalista, quando devem determinar a relação entre a concorrência 
# o monopólio. Aqui se tentou determinar a relação entre a con- 
purtência e o monopólio no plano da relação entre o capital global 
e o capital individual. De onde se viu claramente que a tendência 
nos lucros monopolistas ou lucros máximos é ligada ao sistema, 
ussim como o é o nivelamento das taxas de jucro à taxa média de 
lucro, e que, portanto, não subsiste nenhuma contradição entre a 
vúncorrência e o monopólio, no sentido de que a concorrência 
possa ser substituída pelo monopólio. Mas Hilferding, que parte 
du premissa de que o capital global possa ser estruturado como um 
út'co capital individual “submetido a um cartel geral”, deve con- 
dluir que o monopólio substitui a concorrência.“ Mas o monopólio 
pode também ser dirigido contra a concorrência, quando deixa de 
funcionar como parte do capital global,” ou mesmo existir ao lado | 
la concorrência;” e, por fim, pode constituir uma forma nova dd 
concorrência, monopolista.” 

A igualdade da valorização dos capitais individuais os consti- 
tui como partes do capital global e, portanto, constitui o capital 
global como grandeza real. Ela somente confere um sentido à ca- 
tegoria do capital em geral. Mas os capitais individuais que agem 
enquanto tais não produzem só, tendencialmente, a igualdade da 
valorização; distribuem também o trabalho social nos diferentes 
ramos, desenvolvem de cada vez uma estrutura específica da repro- 
dução do capital global social e põem em vigor as leis dinâmicas 
do modo de produção, em particular as tendências à concentração 
e à centralização, o crescimento da composição orgânica do capi- 
tal, a importância crescente de sua parte fixa, o incremento da 
força produtiva do trabalho e, por fim, a queda tendencial da taxa, 
média de lucro. Portanto, a discussão sobre o lucro monopolista 
não deve negligenciar o lado material da reprodução. Isto significa 
que o fenômeno por nós discutido, pelo qual os muitos capitais 
individuais vêm a constituir o capital global social, não é só um 
fenômeno de unificação estática, mas se verifica no processo da 


68. R. Hilferding, Das Finanzkapital, Frankfurt, 1968, pp. 313 ss. (trad, it.: 
Il capitale finanziario, Milão, 1961, pp. 299 ss.). = 

69. P. Hess, “Monopoltheorie und Kapitalismuskritik”, in AA.VV., Okono- 
mische Theorie, politische Strategie und Gewerkschaften, Frankfurt, 1971. 
70. AA.VV., Politische Ökonomie des heutigen Monopolkapitalismus, Ber- 
lim, 1972, pp. 171 ss. 

71. H. Heininger e P. Hess, Die Aktualität der Lenischen Imperialismus- 
kritik, Frankfurt, 1970, p. 31. 
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acumulação capitalista. Ainda que um discurso sistemático deva 
distinguir entre as leis de movimento e as leis de nivelamento do 
modo de produção, e também entre as formas sob as quais se 
expressam umas e outras, estas leis, no entanto, não podem ser tra- 
tadas separadamente; elas se condicionam reciprocamente. 

Os processos que tendem a nivelar as taxas de lucro singu- 
lares à taxa média de lucro implicam movimentos do capital e da 
força de trabalho entre os diferentes ramos da produção, de modo 

+ que nestes processos sempre se transformam o sistema da divisão 
social do trabalho e a estrutura da reprodução. Mas isto significa 
também uma outra coisa, relativamente ao problema do monopólio: 
se se supõe que capitais individuais podem esquivar-se das condi- 
ções do nivelamento, daí não deriva apenas a consegiência de 
uma hierarquia específica das taxas de lucro, mas se devem exa- 
minar inclusive as consequências que se seguem para a distribui- 
ção do trabalho social nos diferentes ramos e para a estrutura 
social da reprodução, que, por seu turno, é importante para o 
movimento do valor. Se se diz que no capitalismo monopolista 
a taxa média de lucro não mais existe, isto implica que também o 
movimento da taxa média de lucro está sujeito a modificações, ou 
até que a queda tendencial não mais tem lugar. Segue-se ainda 
que a formação da taxa média de lucro só se verifica tendencial- 
mente. Movimentos de capital que servem à produção (inconscien- 
te) da taxa média de lucro para os capitais individuais abrangidos 
nada são além da acumulação capitalista. Assim, é claro que este 
nivelamento à taxa média de lucro é um momento do ciclo da crise. 
Relativamente ao problema do monopólio, isto significa que a ini- 
bição monopolista das tendências ao nivelamento deve ter necessa- 
riamente consequências para o movimento de acumulação. 


5. O problema da taxa média de lucro 


No plano categorial, chegamos ao resultado de que, no modo 
de produção capitalista, existe necesseriamente uma tendência à 
formação da taxa média de lucro, e que qualquer outra hipótese 
destrói a conexão imanente que subsiste entre as leis de movi- 
mento do modo de produção e a ação dos capitais individuais, 
que, afinal, torna aquelas leis operantes. Mas, deste modo, as 
coações e leis sociais não mais podem ser compreendidas enquanto 
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talu, sendo substituídas por categorias de poder (com determinadas 
munsegiiências táticas que não é o caso de examinar aqui). Natu- 
talmente, isto não significa que — como a lei da formação da 
mt média de lucro ainda está em vigor — o capitalismo atual 
soja um idílio de pequenas empresas. Ao contrário, as leis dinã- 
micas do modo de produção produziram como consequência exa- 
inmente o grande grupo, com todos os fenômenos colaterais de 
urdlem econômica, social, política. Mas até os grandes grupos 
unio podem escapar às leis dinâmicas, porque também são capitais 
individuais: permanecem submetidos a estas leis e, no máximo, 
»peram no sentido de uma modificação das formas de nivelamen- 
tü e dos modos de atuação das leis dinâmicas. Este ponto, pre- 
vimmente, é ainda bastante obscuro, como mostra sobretudo a 
mmúlise da relação entre o lucro médio e a taxa média de lucro, 
por um lado, e o lucro monopolista, por outro. Como a formação 
iln taxa média de lucro não é mais que a expressão real do fato 
de que todo capital individual está sujeito a um processo contí- 
mio de socialização, onde se comporta como parte do capital 
Wobal social, e só assim produz realmente o capital global social, 
iminhém os pressupostos estruturais da formação do valor e do 
movimento do valor deverão ser necessariamente relevantes para 
este processo, tanto mais que a formação da taxa média de lucro 
so tem lugar com a mediação do processo de acumulação do 
enpital. Mas, se não existe mais uma tendência à formação de 
uma taxa média de lucro, esta circunstância atinge toda a eco- 
uomia ou somente determinados setores seus? E, por fim, quais 
vonsegiências daí derivam para as condições que permitem a 
muitos capitais individuais construírem o capital global social? 

Afirma-se que a menor mobilidade do capital na etapa do 
vupitalismo altamente desenvolvido faz com que não mais se 
verifiquem aqueles movimentos de nivelamento que seriam neces- 
shrios para nivelar as diferentes taxas de lucro à taxa média de 
lucro social. Além disto, supõe-se que esta mobilidade seja limi- 
tda conscientemente com base em posições de poder, para con- 
quistar e depois defender o acesso monopolista a condições de 
valorização particularmente favoráveis, com a ajuda do poder 
“vonômico do capital e do poder extra-econômico do Estado. Nes- 
i: sentido, pois, os monopólios são um resultado da concorrência; 
mas, uma vez surgidos, asseguram o privilégio monopolista, ou 
«cja, o lucro monopolista, com uma diferenciação de ordem estru- 
lural e sistemática: 
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“Aquilo que começou sob a forma de uma desigualdade 
historicamente acidental, irrelevante para o desdobramento 
conceitual da relação capitalista, do crescimento individual 
dos capitais, no processo de concentração, no movimento a 
que os capitais individuais estão sujeitos no curso das crises, 
torna-se uma desigualdade sistemática, uma diferenciação 
estrutural interna, que é sistematicamente condicionada e 
que se reforça. Isto garante aos capitais mais fortes, numa 
medida crescente, determinados privilégios sistemáticos com 
vistas à valorização”.”? 


Assim, segundo esta concepção, o lucro monopolista deriva 
do fato de que um capital individual tenha possibilidades espe- 
ciais de acesso a certas condições de valorização (força de tra- 
balho, matérias-primas, e, no plano da realização do valor, mer- 
cados, créditos, infra-estrutura, etc.) — condições especiais que 
permitem valorizar o capital numa medida superior à média e 
conservar estavelmente este privilégio, através do ciclo da crise.” 
É evidente que uma definição do lucro monopolista como resul- 
tado de uma diferenciação estrutural durável e sistemática dos 
* pressupostos da valorização dos capitais individuais é incompa- 
tível com a hipótese segundo a qual as tendências ao nivelamento 
das condições de valorização dos capitais individuais operam no 
sentido de uma média capitalista global. Como este problema 
possui uma importância central para as concepções relativas à 
regulamentação no capitalismo monopolista de Estado, nas pági- 
nas seguintes examinaremos a relação entre o lucro monopolista 
e o lucro médio, considerando as principais posições assumidas 
na literatura especializada. 


72. J. Huffschmid, “Begründung und Bedeutung des Monopolsbegriffs in 
der marxistischen politischen Ökonomie”, Das Argument, volume especial 
AS 6, cit., p. 29. 

73. No texto de 1929 sobre “Os problemas da formação monopolista e a 
teoria do ‘capitalismo organizado” (in E. Varga, Die Krise des Kapitalismus 
und ihre politischen Folgen, Frankfurt-Viena,, 1969, pp. 11 ss.; trad. it.: 
La crisi del capitalismo e le sue conseguenze politiche, Milão, 1971), Varga 
distingue os monopólios segundo as possibilidades monopolistas de ter acesso 
às condições de produção e realização. Segue assim uma noção análoga, 
embora menos elaborada, à de Huffschmid. Mas é verdade que Varga, dife- 
rentemente de Huffschmid, está consciente do fato de que “nenhum mono- 
pólio (...) está assegurado para sempre” (ibid., p. 21). 
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Nos escritos que tratam do problema do monopólio, podem- 
se distinguir cinco posições fundamentais, no que se refere à rela- 
ção entre o lucro monopolista e o lucro médio. 


1. Numa situação monopolista, há duas taxas médias de lucro: 
uma, válida para o “setor da concorrência”; outra, para o “setor 
monopolista”. 

2. Uma taxa média de lucro se forma no “setor não mono- 
polista”, mas não no “setor monopolista”. 

3. Numa situação monopolista, não há mais uma taxa mé- 
dia de lucro; ao contrário, há uma hierarquia de taxas de lucro 
individuais. 

4. Numa situação monopolista, não há mais uma taxa média 
de lucro, e a regulamentação da produção e distribuição está 
condicionada pela intervenção do Estado. 

5. Mesmo numa situação monopolista, a lei do valor continua 
a operar no sentido da formação de uma taxa média de lucro, 
mas de uma maneira modificada. 


Estas posições distintas e parcialmente incompatíveis são um 
sintoma das dificuldades e das incertezas que encontra o exame 
do problema do monopólio e de suas consegiiências para a análise 
do capitalismo. 


1. A tese das duas taxas médias de lucro também é defen- 
dida por Mandel. Seu ponto de partida é a experiência: a exis- 
tência de duas taxas médias de lucro “pode ser verificada empi- 
ricamente em toda a época do capitalismo monopolista, inclusive 
o período “clássico” do imperialismo, entre 1890 e 1940”.”! Mas 
antes de produzir dados empíricos, Mandel busca justificar teori- 
camente a necessidade de duas taxas médias de lucro no capita- 
lismo tardio. Ele enfrenta o problema gradualmente, articulando 
sua argumentação em três momentos sucessivos. Uma vez que 
“os superlucros dos setores monopolizados se dão em detrimento 
dos setores não monopolizados e, portanto, abaixam a taxa média 
de lucro destes últimos”, ” deve-se concluir, antes de tudo, que 
na esfera monopolista se obtêm lucros mais altos em relação à 
esfera não monopolista. Com o segundo momento da argumen- 


74. Mandel, Spatkapitalismus, cit., p. 475. 
75. Id., Marxistische Wirtschaftsheorie, Frankfurt, 1968 (trad. it.: Roma, 
1974). 
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tação, tenta-se provar que os lucros monopolistas tendem a nive- 
lar-se a um valor médio, em decorrência da concorrência dos 
grandes capitais. Os superlucros, de fato, levam a fenômenos 
substitutivos e atraem irresistivelmente “grandes capitais con- 
correntes”. 

| “Estas duas forças econômicas que decerto limitam a 
concorrência no setor monopolizado, mas não a excluem, de- 
| terminam uma equiparação dos superlucros, ou seja, um ni- 
velamento tendencial da taxa de lucro monopolista. Se certos 
monopólios particulares superam esta taxa média de lucro 
de todos os monopólios, o capital afluirá para este setor, 
não obstante toda dificuldade, e assim abaixará os superlu- 
cros (...) Se o superlucro de certos monopólios está aquém 
desta média, um aumento dos preços de monopólio poderá 
conduzilo à média, sem que se produzam fortes resis- 
tências.” 76 


No terceiro momento da argumentação, explica-se por que 
as taxas de lucro do setor munopolista e não monopolista devem 
ser diferentes: 


“Mas, como o livre fluxo e refluxo dos capitais continua 
simultaneamente a verificar-se nas esferas não monopoliza- 
das, também nestas esferas deve dar-se um processo de nive- 
lamento tendencial da taxa de lucro. No capitalismo mono- 
polista, surgem assim duas taxas médias de lucro, separadas 
pela taxa média do superlucro: uma no setor monopolizado, 
outra no setor não monopolizado”.” 


Após esta argumentação teórica, Mandel toma em conside- 
ração novamente uma situação empírica, apresentando uma ta- 
bela das taxas de lucro de ramos individuais da indústria esta- 
dunidense, concluindo a partir dela que existem ramos com uma 
taxa de lucro superior à média, e ramos com uma taxa inferior. 
Ora, prescindindo do fato de que aqui o monopólio é equiparado 
ao ramo econômico particular considerado de cada vez, e que 
os ramos da indústria só podem ser subdivididos nos dois grupos 
depois que for calculada a taxa média de lucro comum a todos 


76. Id., Spátkapitalismus, cit., p. 476. 
77. Ibid. 
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E quo, portanto, não se pode pressupor a existência de duas 


laas do lucro —, mesmo sob um outro ponto de vista a tabela 
do Mandel testemunha exatamente o contrário daquilo que ele 
Wo aliviar, porquanto prova que as taxas de lucro dos ramos 
Milut da indústria se nivelam na média. De qualquer modo, 


a iwan cos duas taxas de lucro diferentes e separadas não pode 
amo dnou com os dados de Mandel. 

AMim, Mandel, depois de ter exposto sua tese, deve limitá- 
In Imeliatumente: 


“Portanto, o aparecimento de duas ‘taxas médias de lu- 
wu no capitalismo monopolista, em última análise, significa 
apenas um arrefecimento, não uma supressão, do processo 
da formação da taxa média de lucro comum a toda a so- 
ciedude. Enquanto, na época da livre concorrência, a forma- 
għa da taxa média de lucro tinha lugar, em geral, no espaço 
do ciclo industrial (de sete a dez anos), o poder econômico 
relativo dos monopólios vem obstaculizar notavelmente este 
nivelamento. Ele só pode verificar-se num período mais lon- 
gee 


Ë evidente que esta afirmação contradiz a tese das duas ta- 
ue médias de lucro. 

A afirmação da existência de uma taxa média de lucro mo- 
mopolista implica duas coisas: em primeiro lugar, a existência de 
dis movimentos e tendências de nivelamento numa sociedade ca- 
plinlista única; e por isto, em segundo lugar, a possível existência 
de monopólios “eternos”, baseados em “privilégios sistemáticos 
ila valorização”. Se se parte do pressuposto de uma estruturação 
swvinl peculiar do capitalismo, a tese das “duas taxas médias de 
lucro” implica a cisão da sociedade capitalista em duas socieda- 
des, c não só em dois setores. Mas, se se parte da premissa de que 
i (uxa média do lucro monopolista seja superior à do setor não 
monopolista porque afluem aos monopólios valores que eles se 
distribuem entre si segundo o critério da média, então se pôs em 
dúvida o rigor da argumentação a favor das duas taxas de lucro. 
Iorque neste caso se estabelece a existência de relações entre os 
dois “setores” da economia, que devem obedecer, contudo, as leis 
específicas de movimento, ou então se afirma a existência de um 
sistema de puro arbítrio, de rapina e de saque. O aspecto contra- 


78. lbid, p. 477. 
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ditório da argumentação de Mandel também se revela no fato de 
que, por um lado, ele afirma implicitamente a incapacidade do 
sistema para regular o próprio movimento, mas, por outro, defen- 
de o caráter regular da relação entre a concorrência e o mono- 
pólio: 


“Mas todos estes obstáculos [da concorrência] não têm 
caráter absoluto. Se a diferença entre a taxa média de lucro 
e a taxa de lucro nos setores monopolizados se tornou tão 
forte que os empresários dos ramos industriais não monopo- 
lizados temem a ruína, neste caso correm o risco e buscam 
por qualquer meio penetrar nos setores monopolizados (...) 
Em decorrência destas tentativas se reacende a concorrência, 
que reconduz novamente a uma proporção ‘razoável’ a dife- 
rença entre a taxa média de lucro e a taxa de lucro monopo- 
lista”, 


Com esta assertiva — que, formulada diferentemente, surge 
também em O capitalismo tardio — se critica radicalmente a tese 
das duas médias de lucro, de que Mandel havia partido, e se rea- 
liza a passagem para a quinta posição, que deveremos examinar 
mais adiante. 


2. Discutindo a tese das duas taxas médias de lucro, Fred 
Oelssner escreve que, a seu juízo, 

“... a tese da taxa média de lucro monopolista não se 
sustenta nem mesmo no plano teórico, porque o poder econô- 
mico dos monopólios é muito diferente (...) Não pode ha- 
ver uma taxa média de lucro monopolista, porque entre as 
empresas industriais e comerciais monopolistas não reina 
mais a livre concorrência do passado, mas a concorrência 
monopolista. Diferentemente da livre concorrência, a concor- 
rência monopolista é desigual em medida extrema” .® 


É verdade que a concorrência monopolista só opera no setor 
monopolista, admite Oelssner; e, portanto, não se vê “por que, 
nas partes da economia onde reina ainda a livre concorrência, a 


79. Id., Marxistische Wirtschaftstheorie, cit. p. 435. 
80. F. Oelssner, “Ein Beitrag zur Monopoltheorie”, Probleme der politischen 
Okonomie, cit., vol. 3, 1960, p. 76. 
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distribuição da parte de mais-valia restante não deveria acontecer 
mwgundo a lei da taxa média de lucro. Aqui, a livre transferência 
de capital é ainda possível. *! Assim, também neste caso se formu- 
In a hipótese de que na situação do capitalismo monopolista exis- 
inm duas espécies de leis que operam uma junto à outra: a lei do 
valor, por um lado, e a da violência, por outro. 82 Mas esta última 
depende da força econômica dos monopólios. Trata-se, antes de 
tudo, de esclarecer as condições que regulam esta força econô- 
mica. 

Contrariamente a Hilferding ou a Paul M. Sweezy, segundo 
us quais o desdobramento do poder monopolista só encontra limi- 
tes quando, numa dada economia, a monopolização se estendeu 
uté o cartel geral, Oelssner tenta estabelecer limites que derivam 
daquelas “conexões entre o preço de monopólio e a lei do valor”, 
que valem também no capitalismo monopolista. O limite econômi- 
vo decisivo para os monopolistas — por maior que seja seu po- 
der — permanece sendo o valor, não menos do que antes. Segun- 
do Oelssner, em primeiro lugar, o valor é “o ponto de partida, 
lógico e histórico, para o preço de monopólio”; em segundo lu- 
par, os limites deste último são determinados pela soma global de 
valor; em terceito lugar, os monopólios não abraçam toda a eco- 
nomia; em quarto lugar, a extensão do lucro monopolista está 
limitada pela soma global de mais-valia. Se, não obstante estas 
tentativas de relacionar o monopólio ao valor, ainda se atribui à 
violência uma grande importância na regulamentação dos lucros 
monopolistas, isto só se pode explicar com uma concepção estáti- 
ca da relação capitalista. 

Não é possível interpretar no sentido desta segunda posição 
a constatação de Marx, segundo a qual a formação da taxa média 
de lucro não mudaria em nada se “os capitais de determinadas es- 
feras” não sofressem, “por um motivo qualquer, este processo de 
nivelamento. O lucro médio, então, seria calculado com base na- 
quela parte do capital social que participa deste processo”. Uma 
tal observação é justa, na medida em que descreve um estado pos- 
sível, mas é insuficiente, se se deve tratar do movimento do valor 
nas condições do capitalismo monopolista e das tendências ao 
nivelamento de seus capitais individuais em relação à sua valori- 


81. Ibid., p. 77. 
82. Ibid., p. 89. 
83. Ibid., p. 83. 
84. Marx, Il Capitale, cit., livro terceiro, vol. I, pp. 248-9. 
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zação com base no processo de acumulação capitalista. Se o valor 
é a base das categorias “preço de monopólio” e “lucro de mono- 
pólio”, as posições monopolistas que se expressam no superlucro 
monopolista estão ligadas, ainda que de maneira modificada, às 
tendências niveladoras da lei do valor. 


3. Mais consegiiente e mais rica de resultados do que as 
duas primeiras, é a terceira concepção, segundo a qual nas con- 
dições monopolistas não mais pode existir nenhuma tendência à 
formação de uma taxa média de lucro, e em seu lugar aparece 
uma hierarquia de taxas de lucro, que correspondem à força eco- 
nômica dos monopólios. É evidente que esta concepção torna su- 
pérflua toda tentativa de determinar de modo materialista os limi- 
tes do monopólio com base na lei do valor. Por isto, Alfred Braun- 
thal pode até escrever que, dadas as condições monopolistas, “a 
teoria do valor-trabalho, como teoria da oferta, não está em con- 
dições de explicar a formação dos preços”. º E Rudolf Hilferding 
escreve: “O preço de monopólio pode ser estabelecido empirica- 
mente, mas seu nível não pode, decerto, ser determinado de modo 
teoricamente objetivo, e sim, eventualmente, captado segundo uma 
intuição psicológica subjetiva”. % Portanto, segundo esta concep- 
ção, o capitalismo — com a passagem aos monopólios — se livra 
das próprias leis, obedecendo ao poder e à violência. Assim, Peter 
Hess escreve: “A novidade essencial da regulamentação capitalis- 
ta atual é precisamente que agora se impede e se deve impedir 
aquela lei que governava em conformidade com o capitalismo de 
desempenhar sua função reguladora; substituíram-na o poder mo- 
nopolista, a violência e a monopolização estatal, que passam sem- 
pre mais ao primeiro plano”. O monopólio suprime a livre con- 
corrência, 


“.. enterra (...) aquele mecanismo baseado no lucro 
médio, pelo qual os produtores individuais agiam esponta- 
neamente segundo as leis econômicas, e a distribuição do lu- 
cro se verificava em correspondência com a grandeza dos ca- 


85. A. Braunthal, Die Wirtschaft der Gegenwart und ihre Gesetze, Berlim, 
1930. 

86. Hilferding, Finanzkapital, cit., p. 313 (trad. it.: Il capitale finanziario, 
cit., p. 300). 

87. P. Hess, “Der Kapitalismus und das Problem des gesallschaftlichen 
Fortschrifts”, Wirtschaftswissenschaft, XV, 1967, nº 6, p. 1000. 
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pitais. No lugar da livre concorrência e junto dela surgem 
justamente a violência e o poder econômico e extra-econô- 
mico dos monopólios. Agora, estes últimos é que se contra- 
põem aos produtores; os monopólios realizam as regulari- 
dades internas do modo de produção capitalista em relação 
aos produtores, como leis coercitivas de sua ação. O poder, 
a violência econômica e extra-econômica, assim, dão, 'exe- 
cução” às leis econômicas” 88 


O monopólio, que nasce das leis dinâmicas do capitalismo | 
reguladas pela concorrência, por fim liquida esta última, sem su- 
primir as leis dinâmicas./ Assim, Peter Hess sublinha ao mesmo 
iempo que a tendência à taxa média de lucro não é mais operante, 
no passo que a tendência ao lucro e ao lucro máximo continua a 
caracterizar o capitalismo monopolista: “Aquele critério do lucro 
que regula a produção capitalista não pode levar a uma solução 
destes problemas, mas pretender dos monopólios capitalistas um 
outro critério é objetivamente impossível”. º Segundo sua concep- 
ção, o capital continua a reagir só e exclusivamente ao lucro, mas 
nesta reação não expressa mais a taxa média de lucro. Noutras 
palavras, a motivação do capitalista individual (ou do personagem 
por trás de quem o capital se oculta), segundo a qual é preciso 
tender não ao lucto médio mas ao lucro máximo, deve-se afirmar 
contra as leis do capitalismo (formação da taxa média de lucro), 
que limitam repetidamente sua realização. Portanto, desapareceu 
a mediação, foi cortado o laço entre a lei e a ação. 

A taxa média de lucro deve ser considerada como a categoria 
que medeia entre o capital individual e o capital global; e no fato 
de que o capital individual iguale a taxa média de lucro se ex- 
pressam seja a participação qualitativa do capital individual na 
mais-valia produzida pela classe trabalhadora e produtiva em seu 
todo, seja a ampliação quantitativa do capital como valor que 
valoriza a si mesmo. Daí deriva uma consegiiência importante: 
se a valorização dos capitais individuais é e permanece quantita- 
tivamente desigual, também se põe em questão, qualitativamente, 
a existência dos capitais com uma valorização inferior à média. 
De fato, suas possibilidades de acumulação são menores — o que 
comporta um retrocesso relativo —, e, sobretudo, o capital ali fi- 


88. Heininger e Hess, Die Aktualität der Leninschen Imperialismuskritik, 
cit., p. 34. 
89. Hess, “Der Kapitalismus”, cit., p. 999. 


xado tenderá a uma valorização maior, através da liquidação e do 
êxodo para outras esferas onde a valorização seja mais alta. Nou- 
tros termos: não é possível dissociar a qualidade do capital como 
sujeito que produz e busca lucro do lado qualitativo desta qua- 
lidade — ou seja, da participação na valorização, em condições 
que são comuns também a outros capitais. Na argumentação de 
Hess, não se distingue só com base nas características típicas do 
desenvolvimento capitalista (obtenção do lucro) e das formas de 
atuação (concorrência e realização da taxa média de lucro), mas 
se dá inclusive uma nova definição do capital como parte do capi- 
tal global: agora, os capitais individuais são capitais apenas en- 
quanto capitais individuais; como capitais individuais que são par- 
tes do capital global constituem complexos de poder, que reagem 
uns aos outros com os meios da violência econômica e extra-eco- 
nômica. 

A hipótese de que a monopolização determine a formação de 
uma hierarquia de taxas de lucro tem também uma dimensão de 
política econômica.” O argumento da monopolização muitas ve- 
zes é usado para sustentar uma explicação da crise baseada na 
teoria do subconsumo. Se observarmos bem, a teoria do subcon- 
sumo apóia-se na tese de que a distribuição desigual da renda 
comporta uma grande discordância entre a demanda de bens de 
consumo e a capacidade produtiva. Determina-se assim, do lado 
dos bens de consumo, uma insuficiência de demanda, ” que deriva 
do fato de que, do lado dos lucros, se consome pouco, enquanto 
os salários, que podem ser consumidos quase inteiramente, se mos- 
tram excessivamente escassos, justamente porque os lucros são 
excessivos. Este argumento típico da teoria tradicional do subcon- 
sumo é integrado com considerações relativas às atividades de 
investimento num capitalismo desenvolvido caracterizado pela exis- 
tência de hierarquias de lucro. Um grupo de autores da Alema- 
nha Ocidental, que, desde 1975, publica anualmente um Memo- 
randum sobre as “Alternativas da política econômica”, parte — 
na formulação teórica e nas investigações empíricas — do pressu- 
posto de que se haja formado uma hierarquia de taxas de lucro, 


90. Cf. também E. Altvater, J. Hoffmann e C. Maya, “Konzentration als 
Ursache von Profitratendifferenzen? — Eine Auseinandersetzung mit der 
These vom positiven Zusammenhang zwischen Konzentration und Profi- 
traten im ‘Memorandum’”, WSI—Mitteilungen, 1980, n.º 4, pp. 196 ss. 

91. E. K. Hunt e H. J. Sherman, Okonomie aus traditioneller und radikaler 
Sicht, Frankfurt, 1974, pp. 151-2. 
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u qual, salvo poucas exceções, revela no tempo uma notável es- 
inbllidade".? No plano da distribuição, da hierarquia de taxas 
de lucro deriva a consegiiência de uma demanda demasiado es- 
[nhin de bens de consumo — de acordo com os princípios funda- 
mentais da teoria do subconsumo. Mas se acrescenta um outro 
pressuposto (que evoca Cournot): com vistas a maximizar o pre- 
vo de monopólio (e o lucro monopolista), os monopólios limitam 
i ulurta, do lado da produção. Embora os monopólios — graças aos 
altos lucros — tenham fundos disponíveis para o investimento, 
nho escassamente inclinados a investir para ampliar a própria 
vupucidade produtiva. Por outro lado, a majoração dos lucros mo- 
nopolistas das grandes empresas comporta uma insuficiência dos 
lucros dos capitais menores. Por sua vez, a supressão da forma- 
cho tendencial de uma taxa de lucro igual para todos os capitais, 
que é consegiência do poder de mercado dos monopólios, com- 
porta o nascimento de uma economia dividida em dois setores, na 
qual o “setor de concorrência” deve resignar-se a uma taxa de lu- 
tro regularmente inferior à média. Neste setor, pode haver uma 
forte tendência para investir, mas as possibilidades de investimen- 
ID são escassas. Assim, a hierarquização das taxas de lucro impli- 
en uma insuficiência geral da demanda: no mercado de bens de 
consumo — porque o poder de compra das massas é insuficiente, 
devido aos lucros majorados e aos salários demasiado baixos; no 
mercado dos bens de investimento — porque os lucros dos mo- 
nopólios são excessivos, enquanto os das empresas que sofrem 
u pressão da concorrência são demasiado baixos. Nesta situação, 
a política econômica do Estado se vê diante de um dilema, porque 
u insuficiência de demanda, que se deve combater, decorre ao 
mesmo tempo de lucros demasiado altos e de lucros demasiado 
baixos. A regulamentação do sistema se torna mais difícil. A hie- 
rarquização dos lucros é já expressão de deficiências do mercado. 
O Estado, pois, deve intervir; mas só pode fazê-lo de maneira 
contraditória e, assim, sua política econômica se torna menos efi- 
caz. Neste ponto é oportuno passar à quarta posição relativa ao 
problema da taxa de lucro nas condições monopolistas. 


4, “A essência da política econômica do Estado — escreve 
Peter Hess — está na tentativa de realizar com o poder do Estado 
aquilo que, nas condições atuais, o mecanismo de mercado não 


92. AA.VV., Memorandum “Alternativen der Wirtschaftspolitik”, 1978, p. 83. 
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pode mais regular sozinho.” ” Kurt Zieschang expressa o mesmo 
pensamento com outras palavras: 


“Esta tarefa fundamental de um sistema social da pro- 
dução — que era cumprida pela instância reguladora do lu- 
cro médio, enquanto o sistema capitalista era capaz de fun- 
cionar e desempenhava sua função historicamente necessá- 
ria — no decorrer da revolução técnico-científica não mais 
pode ser realizada nem mesmo através da simples obtenção do 
lucro monopolista ou da simples redistribuição da renda na- 
cional em favor do lucro monopolista, por obra do Estado im- 
perialista. São necessários meios e métodos ainda mais amplos 
de organização econômica, de unificação da produção”. 


Trata-se da quarta posição que indicamos acima — uma po- 
sição que quase deriva organicamente da terceira: a afirmação de 
que não existem leis que determinem um nivelamento das taxas 
de lucro leva naturalmente a uma posição segundo a qual a eco- 
nomia é regulamentada pelo Estado. Deste modo, a contradição 
que invalida a terceira posição certamente é resolvida, ainda que 
só de uma maneira formal. De fato, o Estado é concebido como 
uma força reguladora introduzida no sistema de uma forma intei- 
ramente exterior, com a função de substituir a lei do nivelamento 
tendencial das taxas de lucro, de assumir suas tarefas, mas sem 
poder conseguir verdadeiramente o resultado alcançado por esta 
lei, ou seja, o nivelamento pela taxa média de lucro. Ao contrário, 
o poder político que o Estado, enquanto tal, pode fazer pesar na 
balança, permite-lhe precisamente conservar a hierarquia mono- 
polista da distribuição do lucro e organizar os processos de redis- 
tribuição necessários para tal escopo (e o Estado é também usado 
efetivamente neste sentido). “A unificação do poder dos monopó- 
lios com o poder do Estado num sistema unitário, para atender as 
exigências das forças produtivas (...), para controlar as contra- 
dições sociais e políticas geradas pelo próprio monopólio (...): 
esta é a essência do capitalismo monopolista de Estado.” Assim, 


93. Hess, “Der Kapitalismus”, cit., p. 1005. 

94. Zieschang, “Zu den Entwicklungstendenzen des kapitalistischen Grund- 
widerspruchs unter den Bedingungen der wissenschaftliche-technischen Re- 
volution (Thesen)”, Wirtschaftswissenschaft, XVII, 1969, nº 6, p. 875. 

95. P. Hess, “Die Monopolproblematik und der heutige Kapitalismus”, in 
Aktuelle Probleme des Imperialismus, zum 100. Geburtstag W. I. Lenin, 
DWI— Forschungshefte, 1970, n.º 5, fasc. 1; Heininger e Hess, Die Aktualiät 
der Leninschen Imperialismuskritik, cit., p. 28. 
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u política e a economia entrelaçam-se cada vez mais, a tal ponto 
que se pode falar de um primado da política sobre a economia. 

Deste modo, resolve-se formalmente a contradição produzida 
pulo fato de que, por um lado, o lucro continua a configurar-se 
como fim específico do capitalismo, enquanto, por outro, se diz 
que as tendências ao nivelamento pela taxa média de lucro não 
são mais operantes no capitalismo monopolista de Estado. Mas se 
determina uma outra contradição, que devemos assinalar. Se, como 
sc afirma, o poder político do Estado é necessário não só para a 
redistribuição da mais-valia em favor dos monopólios, mas tam- 
bém para a organização da economia em geral, para a unificação 
da produção, etc., então, por certo, isto só é verdade porque estes 
processos não estão inseridos “automaticamente” na relação ca- 
pitalista. Mas então a constatação desta necessidade implica tam- 
bém que, não obstante a monopolização, devem estar em ação ten- 
dências que contrariam a redistribuição dos lucros em favor dos 
monopólios e que, portanto, vão também no sentido de um nive- 
lamento das taxas de lucro, enquanto se opõem à unificação da 
produção, ou seja, à concentração. Mas se é assim, se é verdade 
que inclusive nas condições monopolistas continua a operar a con- 
corrência, com sua tendência ao nivelamento das taxas de lucro, 
neste caso não se pode falar de um “primado da política” ou de 
um “sistema unitário do Estado e dos monopólios”: ao contrário, 
deve-se dizer que a regulamentação estatal opera contra as ten- 
dências da lei do valor, mas sem poder barrá-las de modo durá- 
vel, e que, portanto, o Estado com suas intervenções não se limi- 
ta a regular as contradições, e sim acumula outras novas. Assim, 
o “Estado dos monopólios” pode satisfazer esta função só pela 
metade. Ao mesmo tempo, é um Estado que, com suas interven- 
ções, agrava o problema dos monopólios, justamente porque não 
toma o lugar da lei do valor, mas tenta contrariar suas tendências. 

Deve-se ainda sublinhar uma outra contradição fundamen- 
tal implícita nesta posição. Se a lei do nivelamento tendencial à 
taxa média de lucro é desautorada — porque a concorrência não 
mais pode funcionar — e em seu lugar deve surgir o Estado 
com seu poder extra-econômico, encontramo-nos necessariamente 
diante de uma alternativa: ou o Estado só pode confirmar a hie- 
rarquia das taxas de lucro instaurada pela redistribuição mono- 
polista — e nada pode fazer além de ratificar os resultados pro- 
duzidos espontaneamente pelas leis econômicas — ou, ao con- 
trário, o objetivo que se propõe a regulamentação estatal da eco- 
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nomia é justamente a produção da taxa média de lucro. No pri- 
meiro caso, não se vê por que o Estado deva desempenhar um 
papel específico, definido por um poder extra-econômico, quando 
»os processos de redistribuição se verificam de qualquer modo, 
inclusive e precisamente sem a intervenção do Estado. Mas, no se- 
gundo caso, torna-se problemática a tese do poder extra-econômico 
do Estado, que é empregado para redistribuir em favor dos mo- 
nopólios valores subtraídos ao setor não monopolista e à classe 
trabalhadora — uma vez que a regulamentação estatal se propõe 
justamente o escopo do nivelamento das taxas de lucro à taxa 
média de lucro. No primeiro caso, no fundo não seria em abso- 
luto necessário o Estado, para conseguir o resultado de uma re- 
distribuição em favor dos monopólios; enquanto, no segundo ca- 
so, parece que a intervenção estatal se deve propor, antes, uma 
redistribuição à custa dos capitais com uma taxa de lucro superior 
à média, em favor dos capitais com uma taxa de lucro inferior 


a 


à média. 


5. Surgem, pois, estas aporias, quando se sustenta que nas 
condições monopolistas não existem mais, em geral, as tendências 
ao nivelamento, enquanto se atribui ao Estado a função de regu- 
lador do sistema. Ora, a quinta posição, ao contrário, parte do 
pressuposto de que a lei do valor seja válida inclusive no capi- 
talismo monopolista. É verdade que, “no capitalismo monopolis- 
ta, o processo de nivelamento pela taxa média de lucro se desen- 
rola de uma maneira muito mais complexa e intrincada do que 
nas condições da livre concorrência”. Mais intrincada, porque 
nas condições monopolistas não se forma apenas, através da con- 
corrência, um preço de produção; forma-se também, sobre sua 
base, um preço de monopólio, que dele difere regularmente; e 
porque a taxa média de lucro não é só igualada, mas os monopó- 
lios conseguem temporariamente inclusive um superlucro que a 
supera.” Mas, além disto, ocorre que as condições de nivelamento 
ainda operantes podem afirmar-se agora somente num período 
mais longo do que aquele em que se realizavam quando a mobi- 
lidade do capital não encontrava obstáculos: 


“Como a concorrência dos capitais pelos investimentos 
não foi suprimida, mas só bloqueada, daí deriva que também 


96. Vygodski, Gegenwirtiger Kapitalismus, cit., p. 165. 
97. Ibid., p. 159. 
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estas taxas de lucro monopolista têm a tendência a nivelar-se, 
mas esta tendência não se realiza mais no espaço de um ci- 
clo, como sucedia no capitalismo pré-monopolista”.º8 


E Vygodski afirma que deste modo se torna claro 


“... que o preço de monopólio não representa um des- 
vio do valor, mas é um resultado da modificação do próprio 
valor, é uma força específica na qual a lei do valor se ma- 
nifesta nas condições do capitalismo moncpolista. O valor, 
o preço de produção e o lucro monopolista — que se baseia 
numa modificação do valor de mercado e do preço de pro- 


dução — são graus do funcionamento do valor”.” 


Portanto, o monopólio timita-se a modificar o modo de ope- 
rut das formas de realização da lei do valor, inclusive com o re- 
suliado de que os processos de nivelamento só podem afirmar-se 
num arco de tempo mais amplo. De fato, “nenhum monopólio está 
assegurado para sempre”, !º e “uma visão da história dos mono- 
pólios mostra que todos os monopólios tiveram uma vida mais ou 
menos curta” *! Isto só pode significar que os capitais monopo- 
listas individuais perdem continuamente seu atributo monopolista 

o lucro monopolista —, em razão da concorrência, dos influ- 
xos recíprocos de vários capitais individuais, mas que nem por 
isto deixam necessariamente de existir como capitais. 

Esta tese, resultado de reflexões teóricas, é também susten- 
lada por argumentos empíricos. Toda uma série de expoentes da 
teoria do capitalismo monopolista de Estado, mas também da in- 
vestigação empírica sobre a concentração, tenta provar que a 
concentração e a centralização do capital têm a conseqiiência de 
uma hierarquização das taxas de lucro dos diferentes ramos da 
produção. Segundo a teoria de Huffschmid,!? da grandeza de 


98. F. Behrens, “Bemerkungen zur Profitrate im monopolistischen Kapi- 
talismus”, Wirtschaftswissenschaft, V, 1957, nº 2, p. 256. 

99. Vygodski, Gegenwartiger Kapitalismus, cit., p. 206. 

100. Varga, Die Krise des Kapitalismus und ihre politischen Folgen, cit., 
p. 21. 

101. W. Kalweit, Über die Ursachen der Preissteigerungen im modernen 
Kapitalismus, Berlim, 1958, p. 77. 

102. Huffschmid, “Monopolbegriff”, cit. 
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uma empresa, da restrição do acesso ao mercado, de uma concor- 
rência não intensa derivam melhores possibilidades de lançar mão 
dos recursos sociais e, portanto, diferenças duradouras entre as 
taxas de lucro. Por outro lado, pesquisas empíricas relativas a 
este problema induzem a crer, antes, que o nexo entre a concen- 
tração e as taxas de lucro não seja muito forte.!? Ao contrário, 
diversos testes de correlação confirmam a tese de que o desenvol- 
vimento do lucro seja independente da concentração. Isto não 
é irrelevante para o conteúdo do conceito de monopólio, uma vez 
que, a partir de Lenin, se atribui ao monopólio a capacidade de 
impor à sociedade global um “tributo” em favor dos monopolis- 
tas, !* “oprimindo e depredando a sociedade toda” em interesse 
próprio. '* Assim, o tributo sob a forma de lucro monopolista é 
uma categoria-chave na concepção do capitalismo monopolista de 
Estado; se não for possível uma fundação teórica coerente desta 
categoria e não se puder nem mesmo provar empiricamente sua 
validade, com todas as implicações que lhe são atribuídas no pa- 
radigma do capitalismo monopolista de Estado, as consegiiências 
são fatais. Daí deriva, pois, que não é possível associar ao mono- 
pólio um poder econômico — e extra-econômico (quando se põe 
a premissa de um “mecanismo unitário”, que compreende o Es- 
tado e os monopólios) —, que se desdobra a ponto de se poder 
suprimir aquela lei do valor que força continuamente o poder dos 
capitais individuais dentro dos limites da socialidade. Considera- 
ções teóricas e pesquisas empíricas conduzem igualmente ao re- 
sultado de que, também no capitalismo altamente desenvolvido, o 
princípio regulador não é a hierarquização segundo o grau do 
poder econômico e extra-econômico, mas a determinação média, 
que se reproduz sempre de novo, dinamicamente, no processo de 
acumulação do capital, com a mediação da concorrência. 


103. Cf. P. Sass, Das Grosskapital und der Monopolprofit. Industrielle 
Unternehmensgrôsse und Profitrate in der BRD, Hamburgo, 1978; C. Maya, 
Zur Entwicklung der Kapitalkonzentration und zentralisation in der In- 
dustrie der Bundesrepublik Deutschsland 1950-1975, Colônia, 1981; Altvater, 
Hoffmann e Maya, “Konzentration als Ursache von Profitratendifferenzen?”, 
cit.; W. Semmler, “Oligopoly, Differentials of Profitrates and Stagnation? 
The Empirical Evidence for Western Countries”, Konjunkturpolitik, 1979, 
nº 3. 

104. V. I. Lenin, L'imperialismo, fase suprema del capitalismo, in Opere, 
vol. 22, p. 193. 

105. Vygodski, Gegenwártiger Kapitalismus, cit., p. 19. 
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A Algumas consegiiências políticas 


© texto sobre O imperialismo da RFA contém uma declara- 
qão programática: 


“A investigação dos processos de formação dos monopó- 
lios (...) permite-nos conhecer a atual estrutura econômica 
ilc poder do imperialismo. Este conhecimento é o pressuposto 
para uma justa avaliação de todos os processos que se verifi- 
vam na economia, na política e na ideologia do capitalismo 
monopolista de Estado, e é também uma condição para que 
u classe operária e seus aliados se possam orientar na luta 
untiimperialista”.106 


Mais uma vez, é evidente que a categoria de monopólio tem 
un valor de posição central inclusive no plano político. Por isto, 
nio surpreende o fato de que em torno do paradigma do capita- 
lismo monopolista de Estado se formem alianças e agrupamentos 
pulíticos, e que a discussão sobre o capitalismo monopolista de 
Uatudo (a Stamokap-Diskussion, como se chama entre nós) gire 
justumente sobre as implicações políticas do conceito de monopó- 
lio (especialmente na Alemanha Ocidental). As teorias que são 


ilwfendidas neste debate adquirem uma função programática e | 


suscitam a formação de frações políticas variadas.” Embora a 
discussão, que teve seu auge no início dos anos 70, se tenha exau- 


rido nos anos 80, pelo menos nos países da Europa Ocidental (mas - 


mio nos países fora da Europa: já se falou do Japão; mas tam- 
bém na América Latina se verifica um renascimento da teoria do 
cupitalismo monopolista de Estado), !º os elementos essenciais 
da teoria do capitalismo monopolista de Estado continuam a 
condicionar amplamente a política (salvo a tradição teórica euro- 
comunista, que se refere a Gramsci). Podemos esclarecer este 
ponto, considerando algumas implicações políticas da teoria. 

Em primeiro lugar, a tese de que “os monopólios oprimem e 
depredam a sociedade toda”, '® a tese do “tributo” imposto à so- 


106. Der Imperialismus BRD, cit., p. 130. 

107. Cf. J. Schleifstein, J.-P. Delilez e R. Katzenstein, “Beiträge zur Stamo- 
kap-Debatte”, Pahl-Rugenstein Hefte, n.º 8, Colônia, 1973; Der Thesenstreit 
um “Stamokap”: Die Dokumente zur Grundsatzdiskussion der Jungszolia- 
listen, Reinbek bei Hamburg, 1973; Projekt Klassenanalyse: Stamokap in 
der Krise, Berlim, 1975. 

108. Cf. Borja, “Teoria del Capitalismo”, cit. 

109. Vygodski, Gegenwãrtiger Kapitalismus, cit., p. 19. 
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ciedade, tem consegiiências no plano da política de alianças. Como 
tudo isto determina conflitos de interesse entre o capital mono- 
polista e o Estado, por um lado, e a grande massa da população, 
por outro, cria-se o pressuposto objetivo para alianças antimono- 
polistas: 


“A realização e a consolidação de amplas alianças anti- 
monopolistas é uma das condições essenciais do sucesso da 
luta constante pela democracia e o socialismo. Estas alianças 
levam em conta, por princípio, os interesses comuns das par- 
tes em causa, sem por isto negligenciar suas diferenças es- 
pecíficas (...) O capitalismo monopolista de Estado, con- 
siderado objetivamente, leva a agir contra os monopólios in- 
clusive estratos sociais alheios ao trabalho assalariado”. 0 


A categoria do monopólio facilita a elaboração de uma es- 
tratégia de alianças. Agora, de fato, não é somente a contraposi- 
ção de classe entre trabalho assalariado e capital que produz os 
sujeitos da luta e que, portanto, requer da classe assalariada a 
construção de complicadas alianças neste confronto; isto ocorre 
agora inclusive como resultado da contraposição entre os monopó- 
lios — que representam apenas uma minoria da população, ou 
seja, a “burguesia monopolista” —, por um lado, e a esmagadora 
maioria da população, por outro. Mas a estrutura objetiva dos 
interesses não produz necessariamente formas subjetivas de cons- 
ciência correspondentes, e, por isto, os programas de aliança polí- 
tica concebidos com base na teoria do capitalismo monopolista 
de Estado não asseguram automaticamente o sucesso político. 
Mas é pelo menos possível explicar o insucesso: com a divergên- 
cia entre o objetivo e o subjetivo, com uma maturidade insuficien- 
te em face das relações objetivas, ou com erros políticos corres- 
pondentes, se as medidas não são adequadas às possibilidades ob- 
jetivas. 

De resto, o problema é ainda mais complicado. Mesmo se o 
conceito de monopólio fosse intrinsecamente mais coerente e pu- 
desse ser fundado em nível teórico e provado empiricamente, ele 
não consentiria ainda que se entendesse adequadamente a dife- 
renciação estrutural das sociedades de classe do capitalismo alta- 
mente desenvolvido. As alianças não se formam por defesa contra 
o “tributo” — determinado seja como for — que os monopólios 


10. AA.VV., Der staatmonopolistische Kapitalismus, cit., p. 197. 
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mipúem à sociedade, não se formam para combater os monopólios, 
Waa së criam positivamente para realizar os próprios interesses. 
limi nho ser inevitável que os interesses econômicos “objetivos” 


dessimpenhem necessariamente o papel principal; o desenvolvi- 
menlo dos movimentos sociais também pode ser determinado por 
Irulições, valores, pela socialização dos indivíduos e das camadas 
vim determinadas situações históricas. A lógica das contradições 


principais e secundárias subjacente à teoria do capitalismo mono- 
Paulinia de Estado não permite compreender este ponto, ou per- 
wlte compreendê-lo somente com dificuldade. E, portanto, para as 
suvledudes de alto desenvolvimento capitalista se pode também 
iut u conclusão de que as alianças políticas concebidas com base 
na vutegoria de monopólio fracassaram. 

lim segundo lugar, dentro do ''mecanismo unitário” do capi- 
ilinmmo monopolista de Estado, o Estado assume uma importância 
eminente. Mas isto não significa que o Estado tenha sido inteira- 
mente usurpado pelos interesses monopolistas. Como ocorria já na 
mworin do capitalismo organizado — com a qual a teoria do capi- 
inlismo monopolista de Estado revela efetivamente algumas ana- 
lugias estruturais !! —, o Estado é entendido como um sistema de 
instituições e conceitos que operam fundamentalmente no interes- 
w dos monopólios, mas que, por outro lado, têm também “a pos- 
«bilidade de agir sobre o Estado, de fazer pressão sobre sua po- 
litica, de lutar contra a proteção unilateral dos monopólios, de 
vombater as medidas anti-sociais”.!!2 Portanto, esta “aliança anti- 
monopolista” se baseia no pressuposto da autonomia relativa do 
[stado diante dos monopólios, tendo também a função de justificar 
uma estratégia de “democracia avançada”, que foi desenvolvida 
um sua forma mais radical pelos teóricos do Partido Comunista 
lrancês.!!3 Mas esta estratégia é esquemática, na medida em que 
parte da convicção de que os objetivos mais avançados podem ser 
formulados no quadro da aliança antimonopolista e que podem ser 
inseridos depois nas instituições estatais por um movimento demo- 
crático de massas. Esquece-se, assim, de que o Estado no sentido / 
mais amplo (ou seja, como união da “sociedade política” e da “socie- 
dade civil”) defende as condições materiais e ideais do domínio 
burguês, com suas instituições (ou com seus aparelhos, para usar 


111. Sobre este ponto, cf. a contribuição do autor nesta História do mar- 
xismo, vol. 8 (ed. bras.). 

112. Hess, “Kapitalismus”, cit., p. 1004. 

113. Der staatsmonopolistische Kapitalismus, cit. 
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a linguagem de Althusser, Carrillo ou Hirsch). Esta função do 
Estado não se explicita só e simplesmente na forma de uma pro- 
teção “unilateral” dos interesses monopolistas, mas através de me- 
didas múltiplas em apoio de interesses de reprodução individuais 
e coletivos — e não só dos monopólios, mas também da classe ope- 
rária e de outros estratos. As intervenções econômicas em favor 
da acumulação capitalista podem inclusive beneficiar os traba- 
lhadores assalariados, na medida em que asseguram ou aumentam 
o emprego e permitem elevar os salários. Daí que a função do Es- 
tado seja mediar interesses de classe diferentes, para reproduzir 


— graças a um “consenso de base” — os pressupostos do funcio- 


namento do compromisso entre as classes. E deve-se acrescentar 
que o Estado não intervém só economicamente, não funciona só 
como Estado social, mas reproduz sua própria legitimação e a 
da sociedade, com sua existência e com suas instituições (com os 
“aparelhos ideológicos de Estado”, como diz Althusser). Se esta 
legitimação apresenta deficiências, estas não dependem da política 
do Estado em favor dos monopólios, mas de uma política que não 
está em condições de realizar com êxito este objetivo, pondo em 
risco, portanto, o compromisso entre as classes mediado pelo pró- 
prio Estado. Além disto, a situação ainda se complica com o fato 
de que este compromisso comporta uma multiplicidade de insti- 
tuições do sistema político, onde se organizam e fixam as rela- 
ções de troca entre o capital (organizações capitalistas), por um 
lado, e o trabalho, por outro.'A idéia de formar inicialmente uma 
aliança antimonopolista fora deste sistema institucional, para em 
seguida agir democraticamente sobre o “Estado, no interesse do 
povo e contra os interesses monopolistas”, naufraga contra a rea- 
lidade da organização da hegemonia nas sociedades capitalistas 
desenvolvidas, pelo menos quando a reprodução se verifica nor- 
malmente e não é previsível uma perturbação no futuro imediato. 

Não surpreende, pois, o fato de que a tática política derivada 
desta interpretação do Estado formulada pela teoria do capitalis- 
mo monopolista de Estado tenha fracassado, embora alguns ex- 
poentes seus não o queiram admitir. 

Em terceiro lugar, um ponto essencial da concepção política 
da teoria do capitalismo monopolista de Estado é o recurso à in- 
terpretação da etapa atual do capitalismo no sentido de uma “cri- 
se geral do capitalismo”. Como esta última, em seu núcleo, está 
determinada pelo nascimento e pelo desenvolvimento do campo 
socialista, a divergência entre os dois sistemas mundiais termina 
por assumir um valor de posição eminente no cálculo estratégico e 
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inte Diante do capitalismo, que se acha na “terceira etapa da 
une geral”, "4 o socialismo realmente existente constitui a antítese 
wal, que, na competição dos sistemas, deve assumir um perfil ní- 
talo inclusive aos olhos da classe trabalhadora dos países capita- 
lisis. Isto ocorre del dois modos; de modo positivo no próprio ca- 
pinlismo, porque o exemplo do socialismo realmente existente o 
obriga a implantar, no capitalismo mesmo, estruturas que “a ri- 
por” Ihe são estranhas. Inserem-se neste âmbito as medidas de re- 
julnmentação, todo o grande setor da legislação social ou mesmo, 
sventualmente, os direitos de participação da classe operária. In- 
discutivelmente, esta assertiva serve para esclarecer como o Es- 
ilo moderno se distingue das formas precedentes, porque leva 
vm conta Os interesses das massas. De resto, isto não é defendido 
sumente pela teoria do capitalismo monopolista de Estado, mas 
constitui uma segura base teórica e empírica para as teorias da 
sociedade e para os modelos mais variados. É verdade que a ênfa- 
te é diferente e as consegiiências não coincidem. Enquanto os 
leóricos do corporativismo interpretam as mudanças ocorridas no 
listado burguês em decorrência do “ingresso das massas no Es 
ido, através de suas organizações”, como um momento da rees- 
truturação voltada para a defesa da hegemonia burguesa, para os 
tcóricos do/ capitalismo monopolista de Estado este mesmo proces- 
“u é um sintoma que mostra como o capitalismo esgotou historica-. 
mente seu tempo, contrariamente ao campo socialista e sua estru- 
tura; é um sintoma da “crise geral do capitalismo”. Disto deriva 
n segunda função paradigmática: a formulação de um programa 
político se torna mais simples, porque as sociedades socialistas 
reais, com seu exemplo, já podem politizar as massas e gerar a 
consciência crítica. Assim, uma estratégia socialista nos países ca- 
pitalistas só pode ser realizada com sucesso “ao lado” dos países 
socialistas; a teoria das fases justifica inclusive esta tese. De fato, 
toda etapa de desenvolvimento significa um progresso histórico, 
ec um movimento que se ponha ao lado dos países que superaram 
o capitalismo deve realizar, por sua vez, este progresso. 

Sem entrar em outros particulares, podemos tirar a conclu- 
são de que as consegiiências políticas da teoria do capitalismo 
monopolista de Estado são simplistas e, por isto, problemáticas. 
Em geral, pode dizer-se que a teoria do capitalismo monopolista 
de Estado faz a tentativa de determinar conceitualmente as for- 
mas de socialização que mudam no capitalismo desenvolvido, e 


114. Varga, Der Kapitalismus des zwanzigsten Jahrhunderts, cit., pp. 102 ss. 
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que fracassa porque enfrenta os problemas munida de uma cate- 
goria-chave — iô conceito de monopólio — que restringe o âmbito 
da problemática. Seguramente, o conceito de monopólio não é 
inessencial, e muito menos deve ser rejeitado. No âmbito da teo- 
| Tia marxiana da acumulação e da concorrência, há um valor de 
posição que pode ser determinado com exatidão. Mas, se for usado 
com categoria qualitativamente nova, como “categoria de base” 
para a análise do capitalismo altamente desenvolvido, o conceito 
não resiste ao peso de tanto esforço e, antes, obstrui o acesso teó- 
rico às formas novas de socialização — as quais (em discrepância 
com a teoria do capitalismo monopolista de Estado) não são ape- 
nas formas nas quais se expressa a “crise geral”, são também fa- 
tores de uma nova estabilidade obtida através da reestruturação. 


(Tradução de L.S.N.H.) 
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AUGUSTO GRAZIANI 


A análise marxista e a estrutura do capitalismo moderno 


Quem quisesse determinar a influência que a doutrina mar- 
zita exerceu nas idéias econômicas dos estudiosos contemporâneos 
c em suas interpretações dos problemas da estrutura econômica 
cometeria um erro de omissão se limitasse sua atenção àqueles 
estudiosos que são ou se declaram abertamente marxistas. Por 
muis que pareça paradoxal, ou no mínimo exagerado, se poderia 
de fato sustentar que os resultados mais ricos e profundos do 
ensinamento marxiano devem ser recolhidos nas obras de estu- 
diosos que não têm laços ideológicos explícitos com o marxismo. 

Os economistas que se movimentam na trilha do marxismo 
dedicaram suas forças, numa medida predominante, a um esforço 
particular, que é o de aprofundar a teoria marxiana do valor e 
dos preços, prosseguindo a análise já iniciada por Marx quanto 
à transformação dos valores em preços. O peso dominante atri- 
buído ao problema da transformação é, decerto, compreensível, 
considerando o papel central que a teoria do valor desempenha 
em relação a toda a doutrina marxiana das relações de classe e, 
em particular, ao ponto cardeal da existência e da medida da 
exploração. Portanto, não é surpreendente se, fora do problema 
do valor, a contribuição da elaboração fornecida por estudiosos 
matxistás, no terreno específico da economia, tenha sido mais 
limitada. 

Inversamente, de modo consciente ou não, inúmeras contri- 
huições teóricas que lançam raízes na doutrina marxista desa- 
guaram no pensamento de estudiosos — sob outros aspectos — 
estranhos ao marxismo. Estes, sem tocar no tema escaldante da 
teoria do valor e da exploração, valem-se de um patrimônio de 
idéias de derivação marxista para enfrentar e resolver problemas 
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que dizem respeito à estrutura do capitalismo moderno e às caracte- 
rísticas do processo econômico contemporâneo. Esta corrente mar- 
xista subterrânea, cujos limites são necessariamente esmaecidos 
e incertos, merece uma tentativa de exploração. 

Ao definir os limites deste artigo, será conveniente excluir 
de partida as contribuições daqueles que, apesar de se referirem 
explicitamente ao ensinamento marxiano, dirigem sua crítica não 
tanto para a análise do processo econômico e dos mecanismos 
que o sustentam quanto para as consequências que o sistema 
capitalista produz em termos de distribuição de riquezas, dese- 
quilíbrio entre consumo público e privado, mobilidade social. Em- 
bora esta literatura seja bastante rica e tenha sublinhado oportuna- 
mente muitos aspectos pelos quais o sistema capitalista mostra 
deficiências ou desigualdades, a contribuição que ela deu ao conhe- 
cimento e ao aprofundamento do processo econômico capitalista 
é limitada. Ao contrário, buscaremos concentrar a atenção na- 
queles autores que, sem necessariamente preocuparem-se em pri- 
meiro lugar com os aspectos sociais e equitativos do capitalismo 
contemporâneo, tentaram analisar sua estrutura e seu funcionamento. 

Para simplificar, ainda que a custo de um inegável esquema- 
tismo, articularemos a exposição em torno dos seguintes proble- 
mas: a) a contraposição entre análise microeconômica e análise 
macroeconômica; b) a distinção entre capital industrial e capital 
financeiro; c) a análise do processo econômico como ciclo do 
capital. 


1. Análise microeconômica e análise macroeconômica 


A 


A análise econômica marxiana é uma análise diretamente 
macroeconômica, que parte do comportamento de classe, enten- 
dido como logicamente prioritário para a compreensão de todo o 
mecanismo social, e dele deduz o comportamento individual. A 
análise econômica burguesa se distingue pelo procedimento oposto, 
ou seja, pela fidelidade ao chamado individualismo metodológico, 
que coloca como ponto inicial a análise do comportamento do 
indivíduo e lê o comportamento dos grupos sociais como resul- 
tante dos comportamentos de sujeitos individuais isolados. 

É este um dos pontos em que a divergência entre análise bur- 
guesa e análise marxista é mais nítida, e também um dos aspectos 
em que pode parecer que a posição dos economistas burgueses 
deva revelar-se vitoriosa no terreno da lógica. Por isto, convém 
determo-nos no esclarecimento dos termos da questão. 
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A posição do individualismo, à primeira vista, é linear e 
persuasiva. Os grupos sociais (sejam meros agregados estatísticos 
vu nutênticas classes) são compostos de indivíduos singulares, cada 
um dos quais age de modo autônomo. Não existiria assim um 
vomportamento do grupo como tal, porque isto pressuporia uma 
aço concordada anteriormente e, portanto, procedimentos ade- 
mundos para consertá-la, o que (salvo casos particulares de con- 
súrcios, acordos, cartéis e assemelhados) não acontece. Deste modo, 
u grupo não desenvolveria uma ação própria, mas se moveria 
inl como querem os indivíduos que dele fazem parte, cada um 
dos quais, por seu turno, agiria em plena independência e auto- 
nomia. A análise do comportamento deveria centrar-se, pois, no 
operador singular; somente depois de ter determinado o comporta- 
mento do operador típico, seria possível daí deduzir o comporta- 
mento de todo o grupo. A recusa da análise macroeconômica como 
análise autônoma e a referência a uma análise microeconômica 
preliminar são apresentadas, portanto, como fruto de uma simples 
c irrefutável reflexão racional.! 

Exposta nestes termos, a posição dos individualistas parece 
mais apriorística do que logicamente fundada. Afinal, quais seriam 
os motivos em virtude dos quais a ação do indivíduo poderia ser 
objeto de análise teórica e o comportamento de classe permane- 
ceria excluído do que se pode teorizar? A argumentação central em 
favor deste ponto é que o indivíduo pode ser concebido como 
sujeito racional, cuja ação está voltada para um escopo, ao passo 
que uma tal suposição, aplicada a um grupo social, se mostraria 
evidentemente deslocada. Mas mesmo a hipótese de racionalidade 
uplicada ao sujeito não passa de uma suposição carente de funda- 
mentos precisos. 

Se quisermos dar base lógica persuasiva à análise microeco- 
nômica, é necessário encontrar um princípio que se coloque fora 


1. Um texto clássico de referência a este propósito é C. Menger, Il metodo 
nella scienza economica (1882), Turim, 1937. Um texto em ampla medida 
análogo é o de M. Weber, Il metodo delle scienze storico sociali (1922), 
Turim, 1958. A expressão “individualismo metodológico” parece ter sido 
usada pela primeira vez por J. A. Schumpeter, Das Wesen und der Haupt- 
inhalt der theoretischen Nationaloekonomie, Berlim, 1908, parte I, cap. VI. 
Uma síntese particularmente eficaz desta linha metodológica está contida 
na famosa obra de L. Robbins, Saggio sulla natura e importanza della 
scienza economica (1932), Turim, 1947. Uma revisão moderna das posições 
metodológicas da escola individualista está contida no ensaio de S. Zamagni, 
“Sui fondamenti metodologici dell'economia individualistica”, in Material 
filosofici, 1982. 
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da análise econômica estritamente entendida e que alcance a aná- 
lise mais geral da estrutura social. Suponhamos aceitar como 
pressuposto inicial a idéia de que a coletividade seja composta 
por operadores independentes (consumidores, poupadores, empre- 
sários, trabalhadores e assim por diante). Com base nesta su- 
posição, perguntemo-nos quais sejam as condições que devem ser 
respeitadas para que uma tal sociedade individualista sobreviva e 
se reproduza, conservando inalterado seu caráter: como é certo 
que tais condições devem ser respeitadas (se não o fossem, a 
sociedade, como a estamos imaginando, desapareceria), quando as 
tivermos determinado, teremos a certeza de ter fixado as regras 
de funcionamento daquela coletividade. As condições que o me- 
canismo econômico deve respeitar para garantir a sobrevivência 
de uma sociedade individualista são, evidentemente, condições que 
garantem a sobrevivência e, portanto, a reprodução do operador 
individual — empresário, consumidor ou trabalhador. 

Voltemos agora por um instante à formulação microeconô- 
mica tradicional, baseada na suposição de racionalidade do indi- 
víduo. Como se sabe, a teoria microeconômica tradicional reduz 
Os próprios teoremas a duas proposições fundamentais, que podem 
ser sintetizadas como se segue: 


a) a fim de que o processo econômico se desenrole com re- 
gularidade, é necessário que cada sujeito aja de modo a maxi- 
mizar o próprio objetivo (satisfação individual, lucro da empresa), 
compativelmente com os vínculos postos pelo mercado (condição 
de equilíbrio subjetiva); 

b) cada operador deve respeitar o equilíbrio das receitas e 
das despesas, ou, como se usa dizer, o vínculo do orçamento (esta 
é a chamada condição de equilíbrio objetiva, que, aplicada a todos 
os operadores simultaneamente, garante a igualdade entre demanda 
e oferta em todos os mercados tomados em conjunto). 


Na formulação tradicional, estas condições decorrem da su- 
posição de racionalidade do sujeito, e, como elas garantem o fun- 
cionamento correto do mercado, são consideradas exatamente como 
condições de equilíbrio. Todavia, se considerarmos o conteúdo das 
duas condições ora indicadas, damo-nos facilmente conta do fato 
de que elas constituem, ao mesmo tempo, condições para a sobre- 
vivência do operador individual. De fato, um empresário que não 
maximiza o lucro seria rapidamente expulso do mercado, e a 
mesma sorte caberia a um consumidor que não quisesse respeitar 
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& mjra de equilíbrio orçamentário. Assim, as condições de equi- 
Who da teoria tradicional não são nada além de condições de 
reprodução do operador individual.” 

Iste resultado está longe de ser irrelevante, dado que per- 
mus Milvar, ainda que num âmbito de validade circunscrito e com 
prrtensões de generalidade bastante atenuadas, toda a teoria mi- 
succonômica tradicional. Tal teoria aparece agora deduzida não 
mito de uma pretensa hipótese de racionalidade, cujo fundamento 
ubvinmente não é firme, mas sim da suposição de que a coleti- 
"ulande seja constituída por operadores individuais. A própria teoria 
aparece construída ao determinar as condições necessárias para a 
reprodução de uma tal coletividade. 

Esta formulação, se aceita, mostra-se relevante inclusive nu- 
ma segunda direção, na medida em que permite fundar a análise 
mncroeconômica como disciplina autônoma, sem fazê-la decorrer 
de uma análise microeconômica prévia. Suponhamos partir, de 
Into, de uma hipótese diferente em relação à estrutura da socie- 
dude, e consideremos a coletividade como composta de agregados 
uu classes previamente definidas: empresários, capitalistas, traba- 
ludores. A análise deverá propor-se como objetivo determinar as 
condições necessárias para que a sociedade, assim definida, se 
perpetue como tal, isto é, como sociedade dotada de uma estrutura 
de classe. Tais condições, obviamente, não deverão dizer respeito 
«o operador individual, o qual agora não se revela mais como 
elemento essencial do raciocínio, mas se referirão diretamente às 
vlasses sociais previamente determinadas. De tal modo, a análise 
macroeconômica surge como formulação teórica autônoma, inteira- 
mente independente de uma análise prévia do comportamento in- 
dividual. Ao contrário, seguindo-se este caminho, é a análise do 
comportamento individual que surge como subsegiente: de fato, 
'ó depois de estabelecidas as condições necessárias para assegurar 
a reprodução das classes sociais, é que se abre a possibilidade de 
analisar o comportamento do operador singular. Tal análise deverá 
verificar as condições de sobrevivência do indivíduo dentro das 
classes, cujo mecanismo de funcionamento terá sido previamente 
fixado > 

Não se diz nada de novo quando se afirma que a análise 
econômica hoje dominante tende a uma visão individualista da 


2. G. Lunghini, verbete “Equilíbrio”. in Dizionario di economia politica. 
Turim, 1982. 

3 A. Vercelli, “Causalitã ed economia: a proposito di un saggio di). Hicks”, 
Note economiche, 1980, nº 3. 
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sociedade e, por isto, tem propensão a interpretar o processo eco- 
nômico como resultante da ação de operadores individuais iso- 
lados, considerando irrelevante, pelo menos para os fins da análise 
econômica, o conceito de classe. Coerentemente com esta noção, 
a maioria dos estudiosos contemporâneos considera a teoria mi- 
croeconômica como momento analítico necessariamente prioritário, 
e a teoria macroeconômica não como teorização autônoma, mas 
como análise derivada, cujo objeto são agrupamentos sociais for- 
mados a partir da agregação de operadores individuais. Os grupos 
sociais que a análise econômica considera surgiriam, pois, não de 
uma operação analítica, e sim de um procedimento de agregação 
estatística efetuado meramente por razões de comodidade e de 
simplificação. Como conseqiiência, a análise macroeconômica não 
teria nada a acrescentar àquilo que já se conhece através da aná- 
lise microeconômica.* 

Embora a tradição individualista seja tão amplamente difun- 
dida que se mostra absolutamente dominante, não é impossível 
apontar um número restrito de autores, os quais, apesar de es- 
tarem fora da doutrina marxista estritamente entendida, por vários 
caminhos e com ênfases diferentes, fundaram o estudo do processo 
econômico na análise macroeconômica, definida como análise au- 
tônoma, baseada em princípios próprios e não deduzida, portanto, 
de uma análise microeconômica anterior. Os autores que mais se 
impõem por este aspecto são Wicksell, Schumpeter, Kalecki e 
Keynes. 


O caso de Wicksell é emblemático como o de um autor de 
formação neoclássica, que aderiu à tradição marginalista da es- 
cola austríaca por todos os problemas relativos à teoria dos preços 
e da distribuição de renda, e que, no entanto, através do estudo 
dos problemas ligados à circulação monetária, foi induzido a for- 
mular conclusões profundamente heterodoxas > 

O esquema de processo econômico que Wicksell segue é sim- 
ples. Seu mundo está subdividido em quatro grandes setores: ban- 
cos, empresas, trabalhadores, poupadores. Ainda que os poupa- 


4. Uma obra quase clássica nesta direção é a coletânea organizada por G. 
C. Hharcout, The microeconomic foundations of macroeconomics, Londres, 
1977. Os mais respeitados manuais de macroeconomia seguem a mesma 
linha: R. Dornbusch e S. Fischer, Macroeconomia, Bolonha, 1980. 

5. K. Wicksell, Interesse monetario e prezzi dei beni (1898), Turim, 1974. 
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duos. que Wicksell denomina capitalistas, não representem ne- 
pessiitnmente uma classe em si mesma (todos os trabalhadores 
Palm, cm princípio, tornar-se poupadores), é lícito supor, para 
simplificar a análise, que constituam um grupo social distinto. O 
propenso econômico, segundo Wicksell, se articula nas seguintes 
fumo nucessivas: 


u) o setor bancário, criando liquidez sob forma de crédito, 
alilzn um financiamento inicial em favor das empresas, as quais 
w comprometem a restituir a liquidez recebida com um acréscimo 
de juros, ao final do período; 

b) as empresas, servindo-se do financiamento recebido, adqui- 
win força de trabalho pagando um salário monetário, e com ela 
desenvolvem o processo produtivo; 

e) os trabalhadores, recebido o salário monetário antecipado, 
Wustnm-no imediatamente para adquirir meios de subsistência, que 
lhes são fornecidos pelos capitalistas poupadores; 

(d) os capitalistas, arrecadado o valor monetário dos meios de 
subsistência, converteram a poupança — de poupança real (sob 
lurma de bens de consumo) em poupança monetária. Agora eles 
lispõem de um montante líquido igual à massa salarial, depo- 
siinndo-o nos bancos em troca de um juro anual, que se supõe 
igual ao juro ativo que os bancos cobram das empresas; 

e) ao término do período produtivo, as empresas vendem o 
produto obtido aos capitalistas. Estes adquirem o produto em- 
pregando para este fim as somas depositadas anteriormente nos 
bancos, somas que, neste meio tempo, aumentaram com o juro 
rontratado. As empresas, através da venda do produto, voltam a 
ter a liquidez inicial acrescida do juro e podem reembolsar suas 
dividas bancárias, fechando a operação. 


Se todo este processo se desenrola em condições de equilíbrio, 
so fim das operações cada um dos grupos sociais se encontra 
nesta posição: 


a) os bancos, tendo pago juro passivo igual ao ativo, fecham 
suas contas em equilíbrio, sem nenhum sobrelucro; 

b) as empresas (sempre se vigoram as hipotéticas condições 
de equilíbrio), tendo obtido do processo produtivo uma taxa de 
rendimento real igual à taxa de juro monetário devida aos bancos, 
também fecham o processo em equilíbrio, sem nenhum sobrelucro; 
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c) os poupadores capitalistas, ao fim do período, obtêm o 
fruto de sua poupança sob forma de juro monetário correspondente 
aos depósitos bancários; tal juro é convertido em bens reais, que 
lhes são vendidos pelas empresas. Os poupadores são, portanto, 
os únicos a obterem um rendimento de capital, rendimento que se 
apresenta como fruto da poupança. 


Uma vez construído este esquema, que representa o desdo- 
bramento do processo econômico numa economia monetária, Wi- 
cksell não pode deixar de observar como ele, na aparência pura- 
mente técnico e neutro, encerra em si uma análise penetrante do 
capitalismo e das relações de poder que se estabelecem entre os 
grupos sociais. De fato, Wicksell se propõe a seguinte pergunta: 
o que aconteceria se o sistema bancário decidisse praticar uma 
taxa de juro monetário inferior ao rendimento real do processo 
produtivo? Como a coincidência entre juro monetário e rendi- 
mento real é uma mera condição de equilíbrio, ela poderia in- 
clusive não realizar-se. Os bancos poderiam fixar um juro mone- 
tário inferior ao real por simples erro, ou poderiam, como o próprio 
Wicksell insinua, ajustar-se com os empresários para praticarem 
uma taxa de juro mais favorável. Nesta eventualidade, o processo 
econômico, que sob o ponto de vista técnico continua a desen- 
rolar-se como indicado anteriormente, conduz a resultados econô- 
micos um tanto diferentes. De fato, as empresas agora investem o 
montante emprestado pelos bancos com uma rentabilidade que se 
revela superior à taxa de juro devida aos bancos, de modo que 
no término do processo produtivo elas, em vez de fecharem as 
operações em equilíbrio, realizam um lucro líquido. Se os bancos 
continuam a praticar juros passivos iguais aos ativos, a poupança 
dos capitalistas continua a ser remunerada como anteriormente, de 
modo que o sobrelucro, constituído pela discrepância entre rendi- 
mento real e juro monetário, permanece definitivamente nas mãos 
dos empresários. 

Já aqui temos uma redistribuição de renda em favor das em- 
presas e em detrimento dos poupadores. Mas o processo não se 
detém necessariamente neste ponto. Se os empresários, induzidos 
pelo surgimento de um sobrelucro, decidem introduzir técnicas 
produtivas mais intensivamente capitalistas, isto conduz a uma re- 
dução do fluxo de bens de consumo finais e, como consegiiência, 
a um abaixamento forçado do consumo real dos trabalhadores. 
Neste ponto, a redistribuição também alcança os assalariados, os 
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quuis vêem cair seu salário real, como consegiiência da manipu- 
Incho da taxa de juro monetário operada pelos bancos. 

Assim, eis que Wicksell, apesar de aceitar em princípio a teo- 
rin marginalista da distribuição, baseada no mecanismo individua- 
luta das contratações de mercado, é forçado a admitir que, numa 
vconomia capitalista, em que vigora a separação entre trabalho e 
meios de produção e em que os trabalhadores só podem contratar 
u salário monetário, as forças conjugadas dos bancos e das em- 
presas podem modificar a distribuição de renda em detrimento 
dos trabalhadores, em sua dupla roupagem de consumidores e de 
poupadores. Nesta manobra, observa Wicksell, não é a ação iso- 
Inda do indivíduo que pode fornecer uma explicação, porque o 
indivíduo, isoladamente tomado, é totalmente impotente. O que 
lança luz sobre mecanismos deste gênero é o comportamento de 
classe, aquilo que Wicksell denomina “a corrente”. É a corrente 
que, agindo com “força irresistível”, determina o comportamento 
dos indivíduos, e não o contrário. 


O caso de Schumpeter, tão significativo quanto o de Wicksell, 
surpreende numa medida menor — sob certos aspectos —, na 
medida em que se trata de um autor que se distancia mais am- 
plamente da ortodoxia da tradição. Schumpeter centra sua análise 
no problema do capital e do lucro. O capitalismo existe enquanto 
sistema econômico porque existe uma classe, a dos empresários 
capitalistas, que percebe uma renda sob forma de lucro; e o lucro 
pode existir na medida em que existe um investimento de capital. 
O problema que se põe ao economista que queira investigar a 
natureza do capitalismo é explicar no que consiste um investi- 
mento de capital e qual é a origem do lucro.” 

Numa economia estacionária, o mecanismo da concorrência 
provê a distribuição de todo o produto nacional sob forma de 
rendimentos do trabalho e rendimentos versados aos proprietários 
de recursos escassos. A economia estacionária não pode incluir o 
lucro, porque é a própria concorrência que o elimina. Se um 
empresário pretende obter um lucro, ou seja, um rendimento que 
vá além do mero rendimento do trabalho, ele deve superar os 


6. Wicksell, Interesse monetário, cit., cap. IX, seção B. 

7. J. A. Schumpeter, Teoria dello sviluppo economico (1912), Florença, 1971. 
Para esta interpretação do pensamento de Schumpeter, veja-se M. Messori, 
“Keynes, Schumpeter e il ciclo del capitalismo”, in I! mondo contempo- 
raneo, Florença. 1982. 
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mecanismos da concorrência, oferecendo ao mercado uma inovação. 
(um produto novo ou um método novo para produzir um bem, 
já conhecido), que o situe, ainda que temporariamente, em posição. 
de monopólio. O empresário inovador, no momento em que traz m 
mercado sua inovação, é capaz de vencer a concorrência dos ri. 
vais e de garantir para si um lucro. Trata-se, com toda a prob 
bilidade, de um lucro transitório, porque será sempre o mecanismo: 
da concorrência que estimulará seus rivais no caminho da imitação, 
o que o deslocará de sua posição de monopólio e anulará o lucro; 
mas se trata também de um lucro que pode ser continuamente 
renovado se os empresários se apresentam no mercado com um 
fluxo ininterrupto de inovações. 

A própria definição de inovação e de lucro põe a questão 
de como pode o inovador realizar a inovação e apresentá-la no 
mercado. Para fazê-lo, o inovador deve obter recursos produtivos, 
isto é, deve ser capaz de pagar salários e versar rendimentos aos 
proprietários dos recursos escassos. Um empresário já presente no 
mercado poderia fazê-lo, mas ao custo de retirar recursos de um 
processo produtivo já em curso; um novo empresário não teria 
justamente recursos para efetivar uma inovação. O único modo 
através do qual um empresário pode realizar uma inovação sem 
suprimir linhas de produção já existentes, e o único modo que 
pode permitir a um novo empresário entrar no mercado, é o de 
garantir ao inovador um poder aquisitivo suplementar, ou seja, 
um financiamento, que lhe vem conferido não em troca de mer- 
cadorias já produzidas, mas sim com vistas a lucros a se realizarem 
no futuro graças à inovação projetada. A função de garantir um 
financiamento ao inovador é a função específica do sistema ban- 
cário, o qual é capaz de criar liquidez ex novo, sob forma de 
crédito, e pode pôr assim novos meios de pagamento nas mãos 
do inovador. Os meios de pagamento repassados ao inovador re- 
presentam o capital. A função do sistema bancário, pois, é uma 
função vital no dispositivo do capitalismo. O mercado produz sem 
parar inovadores ou supostos inovadores, os quais se apresentam 
pedindo que sua inovação seja financiada; mas cabe ao sistema 
bancário efetuar uma seleção, estabelecendo quais inovações me- 
recem ser financiadas e quais é prudente deixar de lado. Sob este 
aspecto, a evolução dos sistemas capitalistas é confiada às decisões 
dos banqueiros. 

Uma vez de posse do financiamento, o inovador pode apre- 
sentar-se no mercado, adquirir recursos produtivos, desviando-os 
evidentemente de seu emprego anterior, realizar sua inovação, e, 
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e ma lur coroada de sucesso, daí obter um lucro. Se a inovação 
dus um lucro, o inovador poderá reembolsar ao banqueiro o 
nant ihmento recebido com o acréscimo do juro pactuado. 

lele restimo parcial da teoria do processo econômico formu- 
bula por Schumpeter é suficiente para discutir sua posição quanto 
mo quolilemu que estamos tratando, o da relação entre micro e 
um economia. 

A teoria do empresário schumpeteriano foi objeto, como se 
sul, de estudos muito amplos e de inúmeras elaborações; sob 
multi aspectos, ela representou, pelo menos na tradição estadu- 
abdome, a parte mais conhecida e mais amplamente utilizada da 
uliu lo Schumpeter. O debate interpretou a figura do empresário 
e humpeteriano partindo de um ponto de vista estritamente mi- 
Pmiconómico. A figura do inovador foi vista como representação 
Ipha do sujeito em busca do lucro, como expressão exemplar de 
vim comportamento individualista que inconscientemente produz 
Pleo positivos para toda a coletividade. Esta leitura estritamente 
imk rocconômica da figura do inovador, se pode manter-se ao ser 
mmimln como doutrina isolada da empresa, cai ao ser referida a 
lula ñ teorija do processo econômico formulada por Schumpeter. 

De fato, vimos como a doutrina de Schumpeter funda a cate- 


prin do capital como meio para a efetivação da inovação, e a 
calogoria da inovação como fundamento do lucro; além disto, 
caplin! c lucro, na ótica de Schumpeter, são os sinais distintivos 


ilo processo econômico capitalista. Neste ponto, o trajeto da argu- 
mentnção de Schumpeter é claro. Não se trata de descrever o 
"umiportamento do inovador como produto da psicologia individual 
v ila aspiração ao lucro; nem se trata de descrever o capitalismo 
rumo economia de mercado genérica, reavivada pela presença do 
Inovador, quando este está presente. Trata-se, ao contrário, de par- 
mm da definição de capitalismo como processo econômico caracte- 
ilíndo pela presença do lucro como rendimento de capital, e de 
delinir qual é o comportamento do empresário que permite reali- 
Fuse tal processo econômico. Assim, a figura do inovador não é 
deduzida das características imutáveis do espírito humano; ao 
contrário, ela é produzida como requisito para a reprodução da 
lurma capitalista do processo econômico. De fato, quando Schum- 
peter, na maturidade de seu pensamento, discutiu as consegiiências 
mlvindas com o surgimento da sociedade garantista, determinando-as 
mı atenuação do risco, ele daí extraiu inclusive a consegiiência de 
que, atenuando-se o impulso para a inovação, o próprio capitalismo 
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como processo econômico, sem suas condições de reprodução, desa- 
pareceria.? 


Observações não discrepantes valem para a teoria dos lucros 
exposta por Keynes, no Tratado da moeda, e por Kalecki em seus 
trabalhos de macroeconomia. Trata-se de teorias parcialmente dis- 
tintas, mas que podem, em grandes traços, ser objeto de uma ex- 
posição unitária. 

A idéia central que anima a visão dos dois autores é que, 
na divisão de classes da economia capitalista, os trabalhadores só 
podem ter acesso à disponibilidade de bens de consumo, perma- 
necendo por definição excluídos da disponibilidade de meios de 
produção. Assim, subtraem-se a eles as decisões que se revelam 
vitais para determinar o destino das duas classes: a decisão quanto 
ao volume geral de produção, que determina o nível de emprego, 
e a decisão quanto à divisão da produção entre consumo e inves- 
timento, que determina o consumo real da classe trabalhadora e, 
portanto, a distribuição de renda entre salário e lucro. Na teoria 
da distribuição de Keynes e de Kalecki, são os próprios empre- 
sários como classe que determinam o nível de seus lucros no 
momento em que, ao tomarem as decisões quanto à produção, fi- 
xam a divisão do produto total entre consumo e meios de produção. 
Os mecanismos através dos quais os dois autores chegam a este 
resultado, se bem que ligeiramente diferentes, são substancialmente 
análogos em termos de conteúdo. Keynes imagina que, depois de 
distribuir a massa salarial para os trabalhadores de ambos os se- 
tores, os empresários só ponham à venda uma parte do produto 
total, o produto que ele denomina disponível, destinado a ser 
vendido aos trabalhadores e a constituir seu salário real. Como 
todos os trabalhadores, indistintamente, dependem o próprio sa- 
lário, ao passo que só aqueles do setor que produz bens dispo- 
níveis alimentam a oferta de mercado, a despesa monetária excede 
necessariamente o custo monetário da produção, determinando uma 
margem de lucro exatamente igual à massa salarial dos trabalha- 
dores empregados no setor dos bens não disponíveis (ou meios de 
produção). Assim, o lucro se determinaria como simples resultado 
do encontro entre demanda e oferta num mercado em que as 


8. J. A. Schumpeter, Capitalismo, socialismo, democrazia (1942), Milão, 
1964. 
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mjunntidades produzidas são reguladas pela classe dos empresários. 
O mecanismo de Kalecki se afasta pouco daquele descrito por Key- 
nes, Kalecki imagina que os empresários, além de disporem dos 
meios de produção, podem fixar o preço de mercado dos bens 
vendidos, e que eles fixam uma margem de lucro capaz de asse- 
gurur-lhes a quota desejada da renda nacional. A determinação au- 
ibnoma do volume dos investimentos, que os empresários podem 
eletuar enquanto detentores dos meios de produção, e a fixação 
itualmente autônoma dos preços de venda, que os empresários 
podem realizar enquanto depositários de um poder de monopólio 
no mercado, determinam conjuntamente o volume global de pro- 
dução que é preciso realizar a fim de que os investimentos deci- 
didos pelos empresários girem exatamente aquela quota do pro- 
duto global que os empresários, como classe, pretendem atribuir-se.!º 

Tanto num como noutro mecanismo, é evidente que as deci- 
«bes centrais para o funcionamento de uma economia capitalista 
não podem ser atribuídas às escolhas do empresário individual, o 
qual, isoladamente considerado, não dispõe de nenhum grau de 
monopólio nem tem a possibilidade de fixar, por si só, a quota 
dos lucros na renda nacional. Só partindo do comportamento de 
vlasse dos empresários, isto é, partindo de uma análise macroeco- 
nômica autônoma, tais resultados podem ser obtidos. 

Vale a pena acrescentar algumas rápidas observações sobre 
n análise do processo econômico que Keynes desenvolve em sua 
obra maior, Teoria geral do emprego, publicada em 1956, apenas 
cis anos depois do Tratado da moeda, mas sob muitos aspectos 
bastante distante dessa obra anterior.!! 

O ponto central da análise de Keynes é o problema da deter- 
minação da demanda global. Com efeito, é a demanda global que 
determina o volume de produção e de emprego: para encontrar 
uma explicação para o problema do desemprego permanente, Key- 
nes, por isto, julga que se devem investigar os fatores que deter- 
minam o nível permanentemente deprimido da demanda global. A 
nnálise a que Keynes submete o processo capitalista, entendido 
como processo baseado na circulação da moeda, no qual os mer- 


9. J. M. Keynes, Trattato della moneta (1930), Milão, 1979. 

10. M. Kalecki, Sulla dinamica dell'economia capitalistica (1933-54), Turim, 
1975. particularmente a parte II. 

11. J]. M. Keynes, Teoria generale dell'occupazione, delVinteresse e della 
moneta (1936), Turim, 1971. 
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cados financeiros — dominados como são pelas duas figuras igual. 
mente nocivas do especulador e do rentier — não cumprem sua 
função, o conduz a uma conclusão: a de que a anarquia que o 
mercado capitalista mostra, em particular em seus componentes 
financeiros, pode induzir os empresários a retraírem-se inclusive 
prolongada e estavelmente em relação à sua função específica, que 
é a de adquirir força de trabalho, produzir mercadorias e reven- 
dê-las, refugiando-se, ao contrário, na mera detenção de recursos 
líquidos. Uma tal eventualidade produz inevitavelmente uma queda 
da demanda de mercadorias e desemprego permanente. 

A chave do desemprego, pois, na interpretação de Keynes, 
reside justamente na contraposição que ele estabelece entre demanda 
de investimentos e demanda de estoques líquidos especulativos, e 
na possibilidade, que ele analisa, de que a segunda predomine 
sobre a primeira. Ora, observando-se bem, não é verdade que 
uma demanda de estoques líquidos, com as características que 
Keynes a ela atribui, possa decorrer imediatamente do comporta- 
mento do empresário individual voltado para maximizar o lucro. 
Ao contrário, poder-se-ia até sustentar que o empresário, ao reduzir 
a atividade produtiva para transformar-se em especulador detentor 
de estoques líquidos, é um empresário que nega as funções tipi- 
camente ligadas à sua figura. De fato, não surpreende se todos 
aqueles que tentaram reconstruir a teoria keynesiana do desem- 
prego, partindo da análise microeconômica da empresa, chegados 
a este ponto, denunciaram sérias dificuldades, e não poucos (por 
exemplo, toda a escola monetarista) sustentaram que a hipótese 
de Keynes equivale a atribuir ao empresário um comportamento 
irracional. O fato é que a análise de Keynes segue um percurso 
inverso: como o capitalismo é, conforme todos sabem, um sistema 
econômico sujeito a crises de desemprego, e como a experiência 
mostra que tais crises não se esgotam automaticamente, mas ten- 
dem a gerar períodos de estagnação prolongados, daí podemos 
deduzir que, no mercado capitalista, agem empresários que diante 
de uma queda das perspectivas de lucro podem reagir recusando-se 
a empregar o dinheiro como capital e empregando-o, ao contrário, 
como tesouro. Este comportamento não se reconstrói partindo de 
axiomas de racionalidade e de maximização, mas se deduz dos 
resultados da análise macroeconômica. Qual possa ser a racionali- 
dade individual deste comportamento é tão-somente um problema 
subsegiente, a ser resolvido no âmbito do quadro macroeconômico 
cuja construção precede a análise da conduta individual. 
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1 1) processo econômico e o ciclo monetário 


Por mais que pareça estranho, um aspecto negligenciado da 
muih econômica é justamente a descrição do processo econômico 
sm seu desenrolar. A elaboração teórica se concentrou na defi- 
ukia das condições de equilíbrio (ou, como se disse antes, na 
dutsriminação das condições de sobrevivência da estrutura social). 
Mus i: próprio fato de se limitar a definir as condições de equilíbrio, 


vinjunnto exige uma análise atenta da posição final de chegada 
ds processo, faz correr o risco de omitir — e em geral comportou 
win omissão — uma análise igualmente atenta do mecanismo de 


uni iunimento da economia. É inegável que, na ótica da construção 
dl um esquema teórico, a determinação das condições de equilíbrio 
mm ië reprodução) representa o momento maior, aquele que con- 
iliona qualquer outro passo analítico; mas é igualmente certo que 
mnhm a determinação do mecanismo de funcionamento da econo- 
min deve representar uma tarefa irrenunciável de qualquer teoria 
vunnÔmica. 
A teoria neoclássica do processo econômico foi formalizada 
pur |éon Walras.? Sua exposição, sucessivamente aprofundada e 
wnnllticamente reforçada, ainda representa o fundamento da teoria 
sennômica tradicional. Nesta visão, o processo econômico surge 
iomo um grande conjunto de trocas simultâneas e multilaterais, 
que envolvem todos os operadores num plano de paridade subs- 
mmúvinl. Na abertura do mercado se enceta a fase das tentativas; 
mm decorrer desta fase, os operadores, informados do andamento 
dos preços graças à perfeita transparência do mercado, tomam suas 
decisões quanto ao trabalho a desenvolver (se como trabalhadores 
wsenlnriados, como autônomos, como empresários), à repartição da 
nda entre consumo e poupança, à divisão do consumo entre os 
diferentes bens oferecidos; aqueles que decidem agir como em- 
presários decidem a quantidade e a natureza das mercadorias a 
derecer. Quando se obtém em todos os mercados uma posição 
de inualdade entre oferta e demanda, as tratativas são encerradas 
pussa-se à fase das trocas; mas tal fase, já agora, só representa a 
ixêcução dos compromissos tomados no decorrer das tratativas. 
Um mecanismo deste tipo garante, quase por definição, a 
possibilidade de realizar um equilíbrio completo e geral. De fato, 
« estabelecemos que as tratativas devem ser concluídas e as trocas 
a untecerem apenas quando a igualdade entre oferta e demanda 


|» | Walras. Eléments d'économie politique pure. Paris, 1902. 





tiver sido alcançada em todos os mercados, resta implicitamente 
estabelecido que não ocorre nenhuma troca fora do equilíbrio. 
Portanto, equilíbrio e troca decorrem da mesma definição, e o 
mecanismo da troca torna-se automaticamente um mecanismo de 
equilíbrio. Pela mesma razão fica excluída toda possibilidade de 
desemprego involuntário: se no mercado de trabalho estão pre- 
sentes trabalhadores que, pelo salário corrente, pretendem oferecer 
o próprio trabalho e não encontram empresários dispostos a assu- 
mi-los, por definição o mercado de trabalho não está em equilíbrio, 
a fase das tratativas não se pode dizer esgotada e nenhuma troca 
pode acontecer. Assim, o processo econômico, mais uma vez por 
definição, assegura o pleno emprego. 

O mesmo mecanismo garante que a propriedade dos meios 
de produção vá para os poupadores, os quais se tornam assim os 
únicos detentores de riqueza do sistema. De fato, uma vez que, 
por hipótese, a concorrência assegura o anulamento dos lucros e as 
empresas saem do processo produtivo sans bénéfices ni pertes, as 
empresas enquanto tais não podem tornar-se proprietárias de ne- 
nhuma forma de riqueza. Ao contrário, a riqueza é adquirida pelos 
poupadores, os quais, mediante sua poupança, adquirem títulos e, 
assim fazendo, transmitem a renda não consumida às empresas, 
que dela se servem para adquirir meios de produção. Através da 
propriedade dos títulos (por exemplo, ações de sociedades indus- 
triais), os poupadores se tornam proprietários dos meios de pro- 
dução. A igualdade entre poupança e investimento, portanto, no 
modelo neoclássico, vem a significar não apenas que a todo in- 
vestimento deve corresponder uma poupança independente e equi- 
valente, mas também que a riqueza acumulada numa coletividade 
é por inteiro de propriedade dos poupadores. 

Resta por examinar um ponto, estreitamente ligado àquele da 
poupança e do investimento, que tem a ver com as funções desem- 
penhadas, segundo o modelo neoclássico, pela moeda e pelo crédito. 

Comecemos pela moeda. Em termos rigorosos, no esquema 
puro do equilíbrio econômico geral, se deveria dizer — e de fato 
muitos o reconheceram — que não há nenhum espaço para uma 
autêntica função da moeda. Com efeito, se o processo econômico 
se divide entre as duas fases das tentativas e das trocas, parece 
claro que a moeda tem escassas funções a desempenhar tanto na 
primeira fase e na segunda quanto no intervalo entre as duas. 
Na fase das tentativas, parece óbvio que nenhum sujeito faça uso 
de moeda. Na fase das trocas, se a entrega dos bens nas quanti- 
dades contratadas ocorre instantaneamente, e se, como a teoria 
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nupõe, todo sujeito respeita o equilíbrio de suas contas, a moeda 
deveria igualmente se mostrar supérflua, podendo cada qual, me- 
dunte o conjunto das mercadorias vendidas, pagar as mercadorias 
mlquiridas num grande comércio instantâneo e multilateral. Que 
m moeda seja utilizada como estoque líquido entre uma troca e 
uulra parece também estar excluído. De fato, se um sujeito pre- 
tende reservar poder de compra para um período futuro, isto é, 
» pretende poupar, não se vê por que ele deva dar à sua pou- 
punça a forma de moeda infrutífera, quando poderia adquirir um 
título gerador de juro. Para achar uma função da moeda num 
sistema de equilíbrio econômico geral, é preciso supor que, esgo- 
inda a fase das tratativas, as trocas ocorrem durante um determi- 
mudo período de tempo e que, para a realização material das 
trocas, é necessária a intermediação da moeda. Neste caso, é ine- 
Wivel que um certo montante de moeda, tendo a mera função de 
scrvir como intermediário das trocas, seria necessário. Mas esta 
necessidade se concilia perfeitamente com o modelo neoclássico. 
Com efeito, a teoria neoclássica atribui justamente às empresas 
de crédito a função de produzir moeda e pô-la à disposição a 
vurto prazo, para permitir aos operadores efetuarem suas próprias 
trocas. Trata-se do fornecimento técnico de um meio de troca, 
cujo emprego é necessário para superar as dificuldades do co- 
mercio. Mas, uma vez realizadas as trocas, a moeda esgota suas 
lunções e pode tranquilamente sair de cena. Neste quadro, pois, 
vigora uma separação rigorosa entre mercado monetário e mer- 
čudo financeiro. No mercado monetário surgem os bancos, os quais 
fornecem aos operadores a liquidez necessária para efetuarem as 
próprias trocas; e trata-se claramente de fornecimento temporário 
de empréstimos a curto prazo. No mercado financeiro surgem, ao 
contrário, os poupadores, os quais fornecem às empresas a liquidez 
u longo prazo, cuja cessão implica, como dissemos, a aquisição 
de bens de investimento por parte do poupador. 

A construção neoclássica do processo econômico e a função 
que nele se reconhece à moeda divergem radicalmente da análise 
do processo econômico efetuada por Marx no segundo livro de 
O Capital. Como se sabe, a análise marxiana se baseia nas su- 
ressivas metamorfoses do capital, de capital dinheiro a capital 
mercadoria e a capital reconstituído sob forma de dinheiro, au- 
mentado quantitativamente.!3 


13. K. Marx, I! Capitale, Turim, 1975, livro segundo, primeira seção, “Il 
processo di circolazione del capitale”. 
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Embora entre a construção neoclássica e a marxiana do des 
volvimento do processo econômico haja diferenças radicais, é possi 
vel encontrar também neste caso autores que, apesar de pertenc 
por colocação cultural ao tronco neoclássico, reconstroem o de 
rolar do processo econômico em termos que são muito mais p 
ximos da teoria marxiana que da tradicional. Esta circunstâni 
na aparência surpreendente e contraditória, não se mostra inteira 
mente sem justificativa. Para darmo-nos conta disto, é suficiente 
considerar o que pudemos recordar a propósito da teoria neoclássik 
e, precisamente, como a construção do processo econômico ci 
quanto conjunto de trocas paritárias entre operadores indiferci 
ciados deixa pouco espaço às funções da moeda e do crédito 
Exatamente para superar esta fratura entre o quadro teórico, que 
é substancialmente o de uma economia de intercâmbio, e a ex 
periência concreta, que indica constituírem a moeda e o crédit 
ingredientes vitais do processo econômico, é que, no âmbito du 
tradição neoclássica, alguns autores mais perspicazes sentiram n 
necessidade de proceder a uma reconstrução radicalmente diferente 
do processo econômico. 

Numa economia monetária, por definição, toda transação deve 
ser regulada em moeda; por conseqiiência, é preciso antes de tudo 
explicar de que modo a moeda faz seu ingresso no circuito econô- 
mico, quais sujeitos chegam à sua posse, e sob quais condições. 
O primeiro autor.a se propor este problema e a dar uma versão 
do mecanismo econômico capaz de levá-lo em conta foi Wicksell. 
Por linhas substancialmente análogas se. moveram, depois dele, 
Schumpeter, L. A. Hahn, Kalecki e Keynes. O raciocínio de 
Wicksell, de longe o mais completo e sistemático, pode considerar-se 
sob muitos aspectos válido ainda hoje. 

Numa economia monetária desaparece a suposta posição de 
paridade de todos os sujeitos, tão cara à escola neoclássica. Como 
expusemos antes, se na economia capitalista é o setor bancário 
que cria liquidez, é também claro que a liquidez não se põe à 
disposição de qualguer sujeito indistintamente, mas se concede 
sob a forma de empréstimo ao setor das empresas. As empresas 
lançam mão da liquidez obtida para adquirir força de trabalho 
e efetivar o processo técnico de produção. Terminado o processo 
produtivo, as empresas revendem o produto e reembolsam aos 
bancos o financiamento inicial recebido. 

Esta descrição do processo econômico — que, inútil subli- 
nhá-lo, lembra muito mais de perto o ciclo monetário de Marx 
do que as contratações simultâneas de Walras — faz surgirem 


358 


mumtros problemas, cuja solução conduz inevitavelmente para lon- 
pe ila formulação neoclássica. Podemos agrupar estes problemas 
ei quatro aspectos principais: a) estrutura de classe da sociedade; 
pi exclusão dos trabalhadores das decisões relativas à gestão do 
processo produtivo; c) impossibilidade, para os trabalhadores, de 


vuntiutar eficazmente o nível de salário em termos reais; d) sur- 
gunento de um problema a cargo das empresas, no momento da 
venin da mercadoria produzida, relativo à realização do lucro em 


Wrnnos monetários. 


u) Sobre o primeiro ponto, a descrição do processo econômico 
sumo ciclo monetário, tendo início com o financiamento concedido 
pelo setor bancário às empresas produtivas e conclusão com o 
reembolso da dívida em favor dos bancos, estabelece imediata- 
mente, no âmbito dos operadores, uma distinção entre aqueles que 
Wmi acesso ao crédito e aqueles que dele estão excluídos. Como os 
lmncos querem efetuar empréstimos produtivos, as empresas são 
mimitidas ao crédito justamente na medida em que utilizam as 
somas recebidas para adquirir força de trabalho e realizar um 
processo técnico de produção que gera lucro. Mas os trabalhadores 
nho são admitidos a nenhuma antecipação financeira, e só podem 
possuir moeda na medida em que tenham vendido a própria força 
de trabalho em troca de um salário. Cai, assim, desde o primeiro 
momento, a suposta paridade de todos os operadores presentes no 
mercado, paridade que representa um dos pontos de partida da 
oria neoclássica. Neste ponto, além do modelo de Wicksell, 
duve-se recordar a construção de Schumpeter, que estabelece uma 
relação privilegiada entre financiador e empresário inovador; em 
seu modelo, o trabalhador consumidor está, por definição, excluído 
do acesso ao crédito bancário.! 

Pode ser útil determo-nos um instante neste ponto, com oO 
ohjetivo de evitar uma possível objeção. Observa-se por parte de 
muitos que, se esta diversidade de posição entre empresas e tra- 


14. Wicksell, Interesse monetario e prezzi dei beni, cit., cap. IX, seção B; 
Schumpeter, Teoria dello sviluppo economico, cit., parte I, cap. HI. A im- 
portância do crédito como disponibilidade prévia (das Vorherdasein) em 
relação à produção e sublinhada por H. Neisser, Der Tauschwert des Geldes, 
Jena, 1928; do mesmo autor veja-se também “General overproduction”, Jour- 
nal of political economy, 1923 (republicado em Readings in business cycle 
theory, Londres, 1950). A mesma versão do processo econômico está implí- 
vita em M. Kalecki, “A macrodynamic theory of business cycle”, Econome- 
tricu, 1935. 
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balhadores quanto ao acesso ao crédito bancário podia ser fundada 
no passado, ela estaria amplamente superada na estrutura do capi- 
talismo moderno, que vê quotas cada vez mais amplas de crédito 
concedidas em favor de consumidores para a aquisição de bens 
duráveis (desde os bens de consumo duráveis, as habitações, até 
os empréstimos para a educação nos países de capitalismo mais 
avançado). É inegável que estas formas de crédito ao consumo 
existem e se difundem em medida crescente. Mas é bastante duvi- 
doso que se trate de autêntico crédito em favor dos consumidores-tra- 
balhadores. O chamado crédito ao consumo é em boa parte cré- 
dito efetuado em favor do setor das empresas, as quais são postas 
em condições, deste modo, de colocar no mercado um montante 
mais elevado de produtos. 


b) Se as empresas são admitidas ao crédito, elas também se 
credenciam à gestão do processo produtivo e, portanto, à escolha 
das tecnologias, do volume de produção e da natureza do produto. 
Isto não significa que o consumidor fique inteiramente excluído 
da escolha do produto; num mercado de concorrência, o consu- 
midor pode escolher o produto que mais lhe convenha por quali- 
dade e preço. Mas — e este é o aspecto relevante — o consumidor 
só pode escolher dentro da gama de produtos que as empresas 
resolveram produzir e não pode de nenhum modo influir nas 
decisões de produção nem impor produtos novos que as empresas 
não tenham decidido realizar, por decisão autônoma. O poder de 
estabelecer a gama de produtos a oferecer não cabe, decerto, a 
cada empresa considerada isoladamente; de fato, cada empresa 
individual sofre os condicionamentos das empresas concorrentes, 
e, uma vez que um produto tenha aparecido no mercado, ela 
pode ser forçada a produzir um outro similar, para evitar que 
sucumba. Mas, se, em vez de considerar a empresa individual, 
considerarmos o setor das empresas em seu todo, este último tem 
a possibilidade concreta de decidir a gama dos produtos a ser 
posta à venda.” 


15. Este ponto é sublinhado por Keynes, Trattato della moneta, cit., espe- 
cialmente cap. 10. Também na subsegiiente Teoria generale, a posição de 
autonomia que Keynes reconhece à demanda de investimentos expressa pelos 
empresários repousa no duplo fato de que as empresas consideradas em 
seu todo, tendo a possibilidade de obterem o financiamento necessário à 
produção de bens de capital e sendo elas mesmas fadadas a utilizá-los, tor- 
nam-se em substância autoprodutoras de meios de produção. 
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Esta afirmação discrepa da visão neoclássica do funciona- 
mento dos mercados, visão que invoca a soberania do consumidor 
zomo reguladora última da gama de bens produzidos. Mas pode 
ser útil recordar quais hipóteses extremas o modelo neoclássico 
deve invocar para daí deduzir a posição de soberania do consu- 
midor. Na construção de Walras, que recordamos anteriormente, a 
produção é realizada pelas empresas somente depois que as trata- 
livas se concluem (Walras imagina que, no término das tratativas, 
us empresas, não podendo entregar bens cuja produção ainda não 
leve início, entreguem aos compradores bônus, com os quais os 
vonsumidores retirarão a mercadoria no término da produção). Mas, 
para contratar a aquisição de bens antes que estes tenham sido 
produzidos e postos à venda, é necessário que o consumidor co- 
nheça a priori sua existência e suas características. De fato, na 
teoria neoclássica, supõe-se que o consumidor seja capaz de avaliar 
n satisfação que ele poderá obter de cada mercadoria, independente- 
mente do fato de que aquela mercadoria tenha sido posta à venda 
c ele dela já tenha feito uso (em termos analíticos, esta hipótese 
heróica é expressa quando se afirma que a função de utilidade 
do consumidor reveste-se da natureza de grandeza exógena). Se 
wœ abandona a idéia inteiramente abstrata de um consumidor que 
manifesta sua demanda num momento que precede lógica e cro- 
nologicamente o momento da produção, seguindo-se ao contrário 
n idéia oposta de que seja a produção que precede necessaria- 
mente a demanda (na medida em que só a produção dá lugar à 
lormação de uma renda e só a disponibilidade de uma renda 
permite manifestar uma demanda solvente no mercado), desa- 
parece também a hipótese de um conhecimento apriorístico por 
parte do consumidor e, com ela, a idéia de sua soberania no 
mercado. 


c) O desaparecimento da soberania do consumidor e o re- 
runhecimento de que as empresas, ao dirigirem o processo pro- 
dutivo, têm o poder de decidir a natureza e o volume da produção 
lrazem consigo a renúncia a um outro teorema caro à teoria neo- 
ilássica, isto é, que no mercado de trabalho os trabalhadores pos- 
sam contratar o nível de salário em termos reais. Nos esquemas da 
worią neoclássica o trabalhador, como qualquer outro sujeito, sendo 
dotado de racionalidade, está imune a ilusões monetárias. Assim, 
cle não se deixa iludir pelo nível do salário monetário, mas leva 
em conta os preços monetários e avalia o poder de compra do 
salário em termos reais. Como, sempre segundo o esquema teórico 
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neoclássico, tendo a possibilidade de contratar simultaneamente 
oferta de trabalho e demanda de produtos, o trabalhador conhece 
com segurança o nível dos preços, ele não somente se comporta 
com racionalidade, mas se acha em condições de controlar con- 
cretamente o nível do salário real. De fato, na teoria neoclássica 
do salário, afirma-se que, se o trabalhador pudesse contratar sa- 
lário e duração do trabalho sem ser coagido pelos modernos vínculos 
sindicais, ele se regularia de modo a tornar o caráter penoso 
marginal do trabalho igual à utilidade marginal dos bens adqui- 
ridos com o salário, realizando desta forma o nível máximo de 
satisfação consentido pelo mercado; teorema este que pressupõe 
sem dúvida que o trabalhador possa contratar verdadeiramente o 
nível do salário em termos reais. 

A construção do processo econômico baseada no ciclo mone- 
tário não permite um tal teorema. Se as contratações não são 
simultâneas, se mercado de trabalho e mercado de mercadorias 
são definidos como mercados diversos, toda possibilidade de con- 
tratar concretamente o salário real desaparece. O trabalhador, ao 
contratar o salário, leva certamente em conta o nível corrente dos 
preços e, se é dotado de um mínimo de experiência, buscará 
regular-se com base no nível previsto dos preços futuros. Mas o 
conhecimento efetivo dos preços dos bens lhe escapa, até o mo- 
mento em que ele vai realmente ao mercado e procede à aquisição 
das mercadorias. Só então ele pode medir concretamente qual é o 
poder de compra do salário, conhecendo assim seu salário real.!ê 
(Vale a pena notar que negar ao trabalhador a possibilidade de 
contratar o salário real não significa aderir a nenhuma teoria de 
salário específica. Basta lembrar que, com base nesta idéia, Marx 
formulou uma teoria do salário real como igual ao trabalho con- 
tido na força de trabalho, e, sempre seguindo a mesma idéia, 
Keynes formulou uma teoria do salário como igual à produtivi- 
dade marginal do trabalho correspondente ao volume de emprego 
fixado pela demanda global.) 


d) Na visão neoclássica do processo econômico, as empresas 
não devem enfrentar nenhum problema de realização do produto. 
Como a fase da produção tem início no término das tratativas, 
as empresas produzem somente as mercadorias que estão seguras 


16. A impossibilidade para os trabalhadores de contratar o salário real 
numa economia monetária foi sublinhada particularmente por Keynes, Teo- 
ria generale, cit., cap. 19, por exemplo. 
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do vender; por outro lado, uma vez que, como observamos, no 
munlelo de equilíbrio geral não há nenhum papel para a detenção 
de estoques líquidos, é seguro que na fase das tratativas as em- 
prosas poderão determinar o conjunto de mercadorias produzidas 
us € inteiramente absorvido pela demanda do mercado; antes, 
alane das tratativas cumpre a única função de apontar a articulação 
sstoriul das mercadorias produzidas, uma vez que, sob o perfil 
dh demanda global, qualquer volume de produção encontra uma 
demunda equivalente. Naturalmente, o fato de que, segundo a 
lurmulação neoclássica, as mercadorias sejam vendidas na totali- 
dude não significa que elas sejam todas materialmente entregues 
mom ndquirentes. Aqui é preciso distinguir entre bens de consumo 
F bens instrumentais. Os bens de consumo são vendidos e entregues 
a seus usuários finais, que são exatamente os consumidores; mas 
vw bens instrumentais permanecem materialmente nas empresas, 
yue deverão utilizá-los como meios de produção, e em razão deles 
us empresas emitem títulos (ações, quotas de participação e assim 
por diante) que são adquiridos pelos poupadores. Venda de bens 
du consumo e emissão de títulos representam, para as empresas, Os 
meios para colocar as mercadorias produzidas. 

Se se passa à definição do processo econômico como ciclo 
monetário, o problema da realização reaparece. Isto ocorre não 
só porque subsiste a possibilidade de que o circuito monetário se 
interrompa, caso um ou mais sujeitos decidam acumular estoques 
liquidos e, assim, não despendam inteiramente as receitas mone- 
tárias obtidas, provocando deste modo uma queda de demanda 
global; mas também porque as empresas, para regular a própria 
posição em face do setor bancário, no término do ciclo produtivo 
devem realizar receitas iguais ao financiamento inicial recebido, 
acrescido dos juros acumulados durante o período. Convém deixar 
de lado o primeiro aspecto do problema, que foi amplamente 
tratado por Keynes e por toda a literatura keynesiana, para con- 
centrar-se no segundo, que é independente de qualquer elemento 
de especulação ou de incerteza e depende unicamente da definição 
do processo econômico como conjunto de trocas monetárias conca- 
tenadas. O quesito, pois, abrange as condições que devem se dar 
a fim de que, no término do processo produtivo, as empresas 
consigam realizar o produto obtendo uma receita monetária su- 
ficiente para reembolsar aos bancos o capital mais os juros. 

É bom esclarecer logo que este problema só se apresenta 
quando, conforme estabelecemos, se supõe que o setor das empre- 
sas e o setor dos bancos sejam distintos e separados. Se empresas 
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e bancos formassem um setor único, a situação seria diferente. De 
fato, supondo ausentes os problemas de demanda global e supon- 
do, portanto, que toda renda monetária seja despendida inteira- 
mente, as empresas, no término do processo produtivo, se encon- 
trariam na seguinte situação: a) a massa salarial distribuída (igual 
ao financiamento inicial recebido dos bancos) retornaria por intei- 
ro ao caixa das empresas graças ao gasto dos trabalhadores (seja 
para a aquisição de bens de consumo, seja para a de títulos com 
vistas à colocação da poupança); b) os bancos, em favor dos quais 
venceram os juros sobre os financiamentos feitos, sempre em função 
da hipótese de que toda renda seja gasta, despendem também intei- 
ramente sua renda, dando assim oportunidade às empresas de se 
livrarem da dívida com o setor bancário. A hipótese de que toda 
renda monetária seja despendida por inteiro equivale, como é claro, 
à hipótese de que todo sujeito deseja receber sua renda sob forma 
real, ou seja, sob forma de mercadoria: os trabalhadores, sob a 
forma de bens de consumo e de títulos; os bancos, sob a forma 
de meios de produção. 

Mas, se empresas e bancos são concebidos como pertencentes 
a setores separados, o problema não pode ser considerado resolvi- 
do automaticamente. De fato, neste caso, não se pode supor que a 
regulamentação das relações entre empresas e bancos possa ocorrer 
no âmbito de uma compensação simultânea bilateral. Se empresas 
e bancos pertencem a setores distintos, devemos imaginar que num 
momento anterior as empresas façam aos bancos o reembolso devi- 
do (capital mais juros) e que só num segundo momento os bancos, 
se pretendem despender a própria renda, utilizam esta receita mo- 
netária para a aquisição de mercadorias. Assim, surge para as em- 
presas o problema de obter um montante suficiente para pagar a 
própria dívida, antes que os bancos hajam efetuado a aquisição de 
mercadorias. Este problema, apesar de ser também um problema 
de realização, nada tem a ver com o problema de Say. De fato, 
podemos supor com Say que todos os sujeitos despendam rigoro- 
samente a totalidade das próprias rendas monetárias, eliminando 
assim qualquer hipótese de insuficiência da demanda global; mas 
resta, para as empresas, o problema estritamente monetário de obter 
liquidez numa medida adequada para dar aos bancos a renda que 
lhes cabe sob a forma dos juros contratados. Este é o problema 
que devemos examinar. 

No término do processo produtivo, as empresas recebem cer- 
tamente um montante igual à massa salarial distribuída (hipótese 
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de gasto total das rendas recebidas); elas, assim, voltam a possuir 
úu financiamento inicial e não têm dificuldades para reembolsar aos 
bancos o capital inicial recebido por empréstimo. Mas a dificulda- 
de surge quanto aos juros. Se as empresas devem pagar aos bancos 
os juros, é necessário que obtenham uma soma a eles correspon- 
dentes através da venda das mercadorias; e, para que isto ocorra, 
é necessário que haja no mercado uma demanda monetária equi- 
valente. Uma vez que, por outro lado, as empresas só obtiveram 
moeda numa medida igual ao financiamento inicial (que se tradu- 
ziu na massa salarial), e uma vez que só os bancos produzem moe- 
da, para que haja uma demanda monetária que também cubra os 
juros, é necessário que os próprios bancos tenham inserido no cir- 
cuito um montante equivalente em moeda. 

Devemos investigar, então, quais são as condições necessárias 
para que o sistema bancário insira no circuito dos pagamentos um 
montante em moeda igual aos juros acumulados em razão do finan- 
ciamento inicial concedido às empresas. Não é difícil darmo-nos 
conta de que a condição é uma só: que a moeda tomada empres- 
tada pelas empresas, e que para as empresas tem custo em razão 
dos juros, renda ao mesmo tempo juros iguais em favor de outros 
sujeitos. Esta é a solução indicada por Wicksell, que foi o primeiro 
a enfrentar este problema. Wicksell imagina uma economia que 
faça uso exclusivo de moeda bancária, na qual os depósitos ban- 
cários rendam a seus titulares um juro igual àquele pago pelas 
empresas sobre os empréstimos contraídos junto aos bancos. Em 
seu esquema, pois, todo pagamento que as empresas, obtido o fi- 
nanciamento, eferuam em favor de outros sujeitos suscita a aber- 
tura de um depósito em favor de quem recebe o próprio paga- 
mento e, deste modo, o rendimento de juros sobre a soma deposi- 
tada. Toda criação de moeda por parte dos bancos produz assim, 
no sistema de Wicksell, um duplo efeito: um rendimento de juros 
contra as empresas e um rendimento de juros em favor de outros 
sujeitos. Como Wicksell supõe a perfeita igualdade entre taxas 
ativas e passivas, os dois movimentos se compensam. No término 
do processo produtivo, portanto, quando as empresas vendem as 
mercadorias produzidas, elas encontram no mercado uma demanda 
monetária de montante exatamente igual ao financiamento inicial 
(que se traduziu em salários) acrescido de juros. Os proventos que 
as empresas obtêm das vendas são suficientes — exatamente — 
para quitar o débito junto aos bancos. 
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Mas o raciocínio de Wicksell, em si plenamente correto, põe 
em destaque como as condições exigidas para resolver o problema de 
realização que as empresas têm diante de si não podem ser consi- 
deradas nem normais nem automáticas. Os pontos em que o racio- 
cínio de Wicksell se revela fraco, na medida em que se afasta do 
modo concreto de funcionamento das modernas economias mone- 
tárias, são pelo menos dois: 


a) se o sistema econômico utiliza não somente moeda bancária 
mas também moeda legal (cédulas do banco emissor), esta, enquan- 
to tem um custo para as empresas tanto quanto a moeda bancária, 
não produz juros para ninguém, o que situa na mesma medida a 
demanda monetária sob o nível necessário às necessidades das em 
presas; 

b) se os bancos praticam, como é hábito, taxas passivas infe- 
riores às ativas, a margem entre as duas faixas representa uma dí- 
vida das empresas que não poderá nunca ser financiada com a 
venda de mercadorias. Esta situação se verifica seja no caso em 
que os depósitos bancários rendem uma taxa positiva, embora infe- 
rior às taxas ativas exigidas pelos bancos, seja no caso extremo 
(mas usual nos países anglo-saxões) em que o juro pago sobre os 


a 


depósitos à vista é nulo. 


Como estas duas circunstâncias (utilização de moeda legal e 
discrepância entre taxas ativas e passivas) se verificam com regu- 
laridade e não podem ser ignoradas, deve concluir-se que para as 
empresas existe um problema concreto de realização no término 
do processo produtivo. Tal problema, que nenhum mecanismo auto- 
mático pode eliminar, só pode ser superado se, por outras razões, 
no curso do processo econômico se verifica um acréscimo adicio- 
nal de moeda. Tal acréscimo pode provir até dos próprios bancos 
(se, por exemplo, estes utilizam trabalhadores assalariados para seu 
funcionamento e, assim, eles também distribuem salários e estipên 
dios), ou então por obra do gasto público, nos limites em que o 
orçamento do setor público apresenta um déficit, e este déficit é 
coberto mediante criação de moeda. Mas, como é fácil constatar, 
trata-se de mecanismos inteiramente independentes do circuito 
monetário, o qual, em si e por si, não contém elementos endóge: 
nos que lhe assegurem o equilíbrio. 

A análise do circuito monetário até aqui desenvolvida permite 
efetuar algumas novas considerações quanto às relações entre ban- 
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smpresas. Para este fim, pode ser útil distinguir o caso hipo- 
ni qual as empresas resolvem seu problema de realização e 
uma receita suficiente para quitar inteiramente a própria 
mto aos bancos daquele outro caso em que, ao contrário, 
npase não conseguem realizar receitas suficientes e, conse- 
mente, ficam em parte endividadas junto ao sistema ban- 


| primeiro caso, uma vez vendida a mercadoria produzida 
mbolsuda a dívida bancária, a moeda criada pelo sistema 
avo no início do ciclo encontra-se completamente destruída. 
mesmo tempo, as empresas venderam todas as mercadorias 
sidas, em parte (bens de consumo) através de uma entrega 
ios destinatários finais, em parte (bens de investimento) 
atando aos poupadores títulos representativos das próprias 


mesmoulorias. Neste caso é possível manter rigorosamente distintas 


ali 


nções entre empresas e bancos, por um lado, e as relações 
Ömpresas e poupadores, por outro: 


u) us relações entre bancos e empresas têm por objetivo o 
nvinmento inicial, cujo escopo é o de tornar possível o desen- 
imento do processo de produção e cuja função se esgota uma 
turminado o próprio processo, com a venda da mercadoria pro- 
iln. Como o financiamento bancário está fadado a durar tanto 


quanto dura o ciclo de produção e nada mais, é lícito afirmar que 


bancos fornecem financiamentos a curto prazo, entendendo-se 


por curto prazo não uma duração temporal fisicamente determi- 
mala, mas, precisamente, uma duração relacionada com o tempo 


unico de produção e venda. O mercado da finança a curto prazo 
le receber uma denominação específica, que usualmente é a de 


do monetário; 
as relações entre empresas e poupadores têm por objeto, 
outrário, a aquisição de meios de produção (ou melhor, a aqui- 
de títulos que os representam). Como os meios de produção 
ilenlmente uma duração perpétua (os bens instrumentais são 


Parn a discussão que se segue sobre as relações entre mercado monetário 
ndo financeiro, é fundamental o texto de L. A. Hahn, Volkswirt- 
1e Theorie des Bankkredits, Tübingen, 1920. Hahn termina por ne- 
“tamente, qualquer distinção rigorosa entre os dois mercados. Entre 

wcs modernos que tratam o mercado financeiro em conexão com todo 
lilema do ciclo do capital, devem ser recordados H. P. Minsky, Keynes, 


mim, 1980, cap. 4; e P. Davidson, Money and the real world, Londres, 


aps. 10 e 11. 
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substituídos na medida em que se mostram materialmente desgas- 
tados ou tecnicamente superados, de sorte que a duração de um 
bem instrumental pode ser idealmente considerada infinita), pode 
afirmar-se que os poupadores fornecem às empresas liquidez a lon- 
go prazo. O mercado da finança a longo prazo é usualmente de- 
nominado mercado financeiro. 


De tudo o que dissemos antes, fica claro que, nos casos ideais 
em que as empresas, no término de todo ciclo produtivo, conse- 
guem quitar inteiramente sua dívida junto aos bancos, os dois mer- 
cados revelam-se verdadeiramente distintos e separados: por um 
lado, o mercado monetário, que envolve empresas e bancos em 
relações de empréstimo com a duração de um ciclo produtivo, re- 
lações que, embora continuamente renovadas, são sempre de dura- 
ção definida; por outro, o mercado financeiro, que envolve empre- 
sas e poupadores em relações de financiamento com uma duração 
potencialmente infinita. Mas da análise até aqui efetuada deduz-se 
também que o caso em que as empresas conseguem quitar com 
pontualidade a dívida junto aos bancos não pode ser considerado 
O caso regular; como consegiiência, deve também deduzir-se que a 
distinção entre mercado monetário e mercado financeiro, distinção 
cara à teoria neoclássica, não pode ser considerada uma distin- 
ção nítida e unívoca. Se, no término de um ciclo produtivo, as 
empresas não chegam a realizar um montante em moeda corres- 
pondente à sua dívida, elas permanecem endividadas junto ao sis- 
tema bancário. Tal dívida pode assumir formas diferentes sob o 
aspecto técnico: pode tratar-se de uma renovação do financiamento 
inicial, pode tratar-se da transformação do financiamento inicial a 
curto prazo num financiamento a médio prazo, pode formar um 
autêntico financiamento a longo prazo, se os bancos, quase como 
se fossem poupadores, decidem adquirir títulos emitidos pelas em- 
presas. Não obstante a variedade das soluções técnicas possíveis, 
em todos estes casos o sistema bancário termina por fornecer simul- 
tancamente às empresas seja financiamentos a curto prazo, seja 
financiamentos a longo prazo, e a separação entre mercado mone- 
tário e mercado financeiro tende a esfumar-se. A fusão entre mer- 
cado monetário e mercado financeiro corresponde à emergência de 
uma figura de banco que não exerce só o crédito a curto prazo e 
que assume a configuração de banco misto, instituição que, de fato, 
desempenhou um papel de primeiro plano no desenvolvimento in- 
dustrial de muitos países capitalistas. 
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3. Capital industrial e capital financeiro 


A distinção entre capital industrial e capital financeiro é típi- 
ca da teoria marxiana. Ela não se encontra, nem poderia encon- 
trar-se, na teoria econômica burguesa tradicional, a qual parte de 
uma concepção diferente da formação e da aquisição da riqueza. 

Na doutrina marxista, o conceito de capital parte da noção de 
ciclo da moeda. O processo econômico tem início no momento em 
que o sistema bancário efetua um financiamento em favor do setor 
das empresas, permitindo o início do processo produtivo. Nesta 
fase, o capital é essencialmente capital em forma financeria. As 
empresas se servem do capital monetário recebido para adquirir 
força de trabalho, a ser empregada no processo técnico de produ- 
ção: nesta fase, é a força de trabalho que representa o capital. Uma 
vez obtido o produto acabado, é o estoque das mercadorias acaba- 
das (além das semi-acabadas e dos meios de produção em geral) 
que representa o capital. Na fase final do processo, as mercadorias 
produzidas são vendidas; neste ponto, o capital retoma sua forma 
monetária. Assim que as empresas reembolsam a seus financiado- 
res o capital monetário, com o acréscimo dos juros, o capital finan- 
ceiro se reconstitui em sua forma inicial numa quantidade aumen- 
tada. Portanto, o ciclo produtivo compreende as seguintes me- 
tamorfoses do capital: desde o capital financeiro até a força de 
trabalho, os meios de produção, os bens reais, o novo capital 
financeiro. 

Para a teoria econômica burguesa, a propriedade dos meios 
de produção pertence aos poupadores. Uma vez que todos os su- 
jeitos econômicos, qualquer que seja sua atividade (trabalhador 
assalariado, autônomo ou empresário), podem destinar, se o de- 
sejam, parte da própria renda à poupança, a qualidade de poupa- 
dor e, portanto, de proprietário de riqueza é uma qualidade inde- 
pendente de qualquer conotação de classe. Mas aquilo que a teoria 
tradicional distingue é a forma técnica em que a riqueza é detida. 
Se o poupador é um empresário, ou um trabalhador autônomo, ele 
pode adquirir riqueza obtendo diretamente a propriedade de meios 
de produção (ainda que isto não seja estritamente necessário); se 
o poupador é um trabalhador assalariado e, consegentemente, não 
exerce a gestão direta de um processo produtivo, ao adquirir a 
propriedade de meios de produção, ele só pode fazê-lo de modo 
indireto, ou seja, através da compra de títulos representativos do 
capital produtivo (por exemplo, compra de ações ou de quotas 
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de participação em empresas produtivas). Por isto, para o poupa- 
dor-trabalhador, a aquisição direta de bens reais está limitada ao 
caso dos bens de consumo duráveis (incluindo entre estes também 
a casa própria), não se estendendo aos meios de produção. 

A teoria tradicional conhece assim duas formas de riqueza dis- 
tintas, a riqueza real (plantas, maquinarias, meios de produção 
em geral) e a riqueza financeira (títulos representativos de riqueza 
real, como ações, quotas, obrigações financeiras e assim por diante). 
Mas as duas formas de riqueza, embora tecnicamente diferentes, 
têm em comum o fato de ambas terem sua origem na poupança e 
de se constituírem de bens reais destinados a produção ulterior. 
Consegiientemente, uma autêntica distinção entre capital real e 
capital financeiro permanece substancialmente estranha à doutrina 
econômica burguesa. 

No entanto, apesar de estranha à lógica do modelo econômico 
neoclássico, a distinção entre capital industrial e capital financeiro 
terminou por ressurgir inclusive em estudiosos distantes da tradi- 
ção marxista, gerando dúvidas e perguntas que atravessam o debate 
teórico geral. Se o capital financeiro é riqueza nas mãos do setor 
bancário e creditício, e o capital industrial é riqueza nas mãos do 
setor diretamente produtivo, a distinção entre as duas formas de ca- 
pital traz à baila duas questões centrais: por um lado, a discussão 
em torno da natureza da moeda e do crédito; por outro, a distin- 
ção entre setor dos bancos e setor das empresas. Os dois proble- 
mas — como se verá melhor com o exame que se segue —, apesar 
de distintos, revelam-se muito próximos. 

A distinção entre empresas e bancos, que está na base da dis- 
tinção entre capital industrial e capital financeiro, funda-se na idéia 
— sob certos aspectos genérica, mas indiscutivelmente sugestiva — 
de que as empresas sejam sujeitos que utilizam a moeda sem pro- 
duzi-la, enquanto os bancos a produzem sem utilizá-la. A questão 
a examinar é, portanto, se as empresas produtivas também podem 
produzir liquidez, e se, inversamente, os bancos podem também 
utilizar moeda para a aquisição de trabalho e de mercadorias. A 
distinção entre bancos e empresas se baseia na idéia de que, em 
princípio, ambos os quesitos devem receber resposta negativa. Nos 
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18. R. Hikel, “Introdução” à coletânea Ausgewählte Lesestücke zum Stu- 
dium der politischen Okonomie vom Gelde, K. Diehl e P. Mombert (orgs.), 
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limites em que se considera que um e outro quesito possam rece- 
ber resposta positiva, é óbvio que a distinção entre bancos e em- 
presas tende a se tornar menos nítida e, por isto, menos utilizável. 

Comecemos pela questão relativa às empresas. Se nos pergun- 
tarmos em qual medida possam as empresas produtoras de merca- 
dorias produzir também liquidez, a resposta depende evidentemente 
da noção de moeda que se adota. Aqueles que pendem por uma 
noção de moeda como criatura espontânea do mercado dirão que, 
nos limites em que o mercado estiver disposto a aceitar a liquidez 
criada pelas empresas (promessas de pagamento, títulos de crédito, 
etc.), esta tem uma natureza não diversa da liquidez criada pelos 
bancos, e que consegientemente nenhuma distinção nítida pode 
ser estabelecida entre atividade das empresas e atividade dos ban- 
cos e, portanto, entre capital produtivo e capital financeiro. Uma 
vez que, além disto, sabe-se que as empresas tentam de toda forma 
subtrair-se à dependência que as liga aos bancos quanto ao vorne- 
cimento de liquidez, e para terem êxito tentam não somente captar 
liquidez já existente mas também criar formas próprias de liquidez, 
a distinção entre bancos e empresas parece não só incerta em prin- 
cípio como também contrariada pelos fatos. Como consegiiência, 
qualquer distinção entre capital industrial e capital financeiro se 
mostraria carente de legitimidade. 

É diferente a posição daqueles que aderem à teoria da moeda 
como produto da autoridade estatal. Para estes, ainda que seja ine- 
gável que todo tipo de empresa tenta fazer circular meios líquidos 
de criação própria, resta o fato de que estes meios líquidos são 
moeda provisória e os únicos pagamentos definitivos são aqueles 
efetuados mediante moeda legal. Os bancos, enquanto canal de 
ingresso da moeda legal e únicas instituições habilitadas para obter 
moeda legal das fontes estatais de produção, seriam conseqiiente- 
mente um setor bem distinto. 

Sob este aspecto, emergem dois quesitos que dizem respeito, 
respectivamente, à natureza da moeda e à determinação de sua 
quantidade: 


a) natureza da moeda: quanto a este primeiro ponto, a ques- 
tão que surge é como se estabelecem quais mercadorias, bens ou 
símbolos desempenham a função de meios de pagamento; 

b) quantidade de moeda: sob este ponto de vista, a questão 
é como se determina a quantidade de moeda de circulação. 
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A primeira questão, relativa à natureza da moeda, foi objeto 
de longa controvérsia no início do século, especialmente entre os 
economistas de língua alemã. Duas escolas disputavam terreno: 
por um lado, os adeptos da teoria da moeda como produto espon- 
tâneo do mercado; por outro, os defensores da teoria estatal da 
moeda. 


Os adeptos da moeda como produto do mercado limitavam- 
se a aplicar à teoria da moeda os princípios gerais do processo 
econômico entendido como conjunto de tratativas e de trocas entre 
sujeitos independentes e iguais.” Formulada no âmbito da hipó- 
tese individualista, a produção de moeda, tal como a produção de 
qualquer outro bem, representaria a reação do mercado a uma exi- 
gência percebida pelos operadores que nele agem. A moeda nasce, 
pois, para superar os inconvenientes ligados ao intercâmbio direto: 
as várias formas de moeda que, segundo a história, se seguiram ao 
longo do tempo nada seriam além de aperfeiçoamentos técnicos 
sucessivos voltados para satisfazer numa medida cada vez mais 
completa a mesma exigência. Desde a moeda mais grosseira (sal, 
animais), as mercadorias preciosas, a moeda cunhada, o papel-moe- 
da, até a moeda bancária, sempre foi o mercado que forneceu 
meios de troca cada vez mais perfeitos. Por outro lado, como a 
moeda é produzida pelo mercado, ela deve ser produzida por em- 
presas com o objetivo do lucro. De fato, no âmbito desta teoria 
moeda mercadoria e moeda bancária são definidas como produtos 
da atividade de empresas individuais (os produtores de ouro, o 
banco), que organizam a própria atividade com o objetivo do lucro 
máximo, assim como produtores de qualquer outra mercadoria. 

Em princípio, esta teoria, sempre no âmbito da posição indi- 
vidualista, revelava-se dotada de coerência interna. O único aspecto 
que permanecia não imediatamente explicado era o caso da moeda 
legal, ou seja, da produção de cédulas bancárias por obra do banco 
emissor ou de cédulas do Estado por obra do Tesouro estatal. Uma 
vez que a atividade do banco emissor não podia ser catalogada 
como atividade empresarial inspirada no lucro, ela devia receber 
uma explicação diferente. A explicação era a seguinte: enquanto, 
em épocas históricas mais distantes, todo banco privado tinha o 


19. C. Menger, Principi fondamentali di economia (1871), Imola, 1909, cap. 
VIII; A. Marshall, Money, credit and commerce, Londres, 1923, livro I, 
caps. 5-6; L, Von Mises, Theorie des Geldes und der Umlaufsmittel, 1912 
(ed. inglesa: Londres, 1935); G. Simmel, Philosophie des Geldes, 1907 (ed. 
inglesa: Londres, 1978). 
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privilégio de emitir cédulas, teriam sido os abusos e os excessos 
de circulação produzidos por esta prática que tornaram necessária 
uma intervenção pública. Com o escopo de controlar a produção 
de liquidez e de evitar o perigo de inflação, a produção de moeda 
legal teria sido centralizada num banco emissor único, colocado 
sob o controle direto das autoridades monetárias?” No âmbito da 
teoria individualista, assim, a produção de moeda legal se explica 
não mais como produto do mercado, mas sim como manobra de 
controle por parte das autoridades monetárias, autoridades que, 
inútil lembrá-lo, são entendidas como animadas pelo intento de 
proteger o bem-estar geral da coletividade, acima das partes iso- 
ladas. 

De tudo o que dissemos sobre a concepção da escola indivi- 
dualista — sobre como ela associa a moeda produzida por empre- 
sas específicas, com objetivo de lucro, à moeda legal produzida 
pelo setor público para fins de controle — mostra-se com clareza 
que para esta escola, enquanto a natureza da moeda é determinada 
pelo mercado, a quantidade de moeda, ao contrário, seria determi- 
nada diretamente pelas autoridades monetárias. Na realidade, este 
resultado não surge imediatamente, mas pode ser alcançado com o 
auxílio de algumas medidas suplementares. Na circulação monetá- 
ria dos países modernos, o controle das autoridades monetárias se 
explicita seja reservando ao banco emissor a criação de moeda 
legal, seja impondo às empresas de crédito a observância de uma 
reserva obrigatória, fixada como percentual dos depósitos criados. 
Deste modo, o conjunto das empresas de crédito não pode criar 
liquidez a não ser dentro de um múltiplo da moeda legal (ou de 
outros instrumentos reconhecidos como válidos para os fins de 
reserva) criada pelo banco central. Por este caminho, o banco cen- 
tral — e, portanto, as autoridades monetárias — garantiria um 
controle de toda a liquidez criada no âmbito do sistema econômico. 
Mas a própria natureza do mecanismo faz com que O controle, 
para ser verdadeiramente perfeito, exija uma participação contínua 
e ativa das autoridades monetárias. De fato, a regra da reserva 
obrigatória veta ao sistema bancário criar liquidez além de um 
montante máximo, mas não veta criá-la aquém deste montante. 
Quando isto ocorre, o sistema bancário se vê livre, dentro de cer- 
tos limites, de um controle preciso. Para evitar que se produzam 
tais situações, as autoridades devem regular a base monetária de 
modo que o volume de liquidez criado pelos bancos seja sempre 


20. V. Lutz, The rationale of central banking, Londres, 1936. 
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aquele máximo permitido pela base monetária existente; somente 
nesta situação, com efeito, toda variação da base monetária produz 
uma variação da liquidez global, e o controle se torna verdadeira- 
mente efetivo. A escola individualista, que, como dissemos, consi- 
dera a quantidade de moeda como controlada estritamente pelas 
autoridades públicas, supõe de fato que a base monetária seja regu- 
lada de modo que os bancos sejam mantidos sempre no máximo de 
seu potencial de crédito.” 

Segundo a teoria individualista da moeda, a produção de 
moeda estaria ao alcance de qualquer operador, e entre a moeda 
e o restante das mercadorias não haveria outra distinção senão a 
de que a moeda, diferentemente das mercadorias em geral, é pro- 
duzida dentro de limites quantitativos fixados pelas autoridades. 
A este modo de propor a análise da moeda contrapõe-se a análise 
daqueles que, partindo de uma visão crítica da sociedade capita- 
lista, rejeitam a formulação individualista e partem de uma con- 
cepção do capitalismo como sociedade marcada por uma precisa 
contraposição de classe. 

Para quem recusa a visão individualista, as regras de circula- 
ção monetária devem achar necessariamente sua explicação na es- 
trutura da sociedade. Este ponto surge não só implícito na teoria 
monetária de Marx. Sob o ponto de vista marxiano ortodoxo, de 
tato, a moeda, exatamente enquanto mercadoria, remete ao poder 
de mando dos capitalistas, os quais podem gerir a oferta do mesmo 
modo como, tendo a disponibilidade dos meios de produção, po- 
dem controlar a oferta de qualquer outra mercadoria. Sob este 
aspecto, a teoria marxiana não tem dificuldade para admitir que 
a escolha da mercadoria que serve como intermediária das trocas 
seja efetuada pelos mecanismos espontâneos do mercado; com efei- 
to, aqueles que com suas decisões determinam os resultados do 
mercado são sempre os empresários-capitalistas, aos quais caberia 
inclusive, em última instância, a escolha da mercadoria a ser utili- 
zada como moeda. 

O problema se apresenta inegavelmente mais complicado para 
aqueles autores que, apesar de rejeitarem a visão individualista da 
sociedade capitalista, não aderem em princípio à doutrina marxiana. 
Para eles, se é claro que a contraposição de classe que domina a 
sociedade deve também refletir-se na circulação monetária, o mo- 
mento que se revela determinante é o do poder estatal. A teoria 


21. Keynes, Trattato della moneta, cit., cap. 37, seção III (b). 
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atal da moeda sustenta precisamente que, numa sociedade orga- 
sada politicamente em torno de um poder estatal, o mercado não 
le estabelecer por si qual o meio de pagamento, porque acima 
; mercado se impõe o poder do Estado.?2 É o Estado que fixa 
natureza da moeda, seja explicitamente com providências legais, 
ja implicitamente com a fixação do meio de pagamento que o 
tado mesmo aceita para o recolhimento dos tributos. Segundo 
e raciocínio, dir-se-ia, por exemplo, que nos Estados modernos 
moeda legal, isto é, as cédulas do banco emissor, se tornou 1ns- 
trumento generalizado de circulação não porque O mercado tenha 
decretado sua superioridade em relação a outros meios de paga- 
mento, mas porque existe uma norma de lei que atribui à moeda 
legal, e só a ela, a capacidade de extinguir o débito (o chamado 
“poder liberatório”, que implica a proibição, para o credor, de 
recusar o pagamento se este é efetuado em moeda legal). Sempre 
no âmbito do mesmo raciocínio, dir-se-ia que, inclusive sem uma 
medida legislativa explícita, quando o Estado estabelece que os im- 
postos devem ser pagos mediante um determinado meio de paga- 
mento (moeda cunhada ou cédulas do banco emissor), este se torna 
de fato o meio de pagamento geral. Com efeito, em consequência 
da decisão das autoridades públicas de aceitar somente pagamentos 
numa forma determinada, todos os operadores, ao efetuarem as 
próprias vendas, exigirão que O pagamento seja efetuado na mesma 
moeda, a qual efetivamente se impõe como intermediária das trocas 
dominantes no mercado. 

A teoria estatal da moeda não exclui que, junto à moeda esta- 
tal, o mercado possa utilizar outras moedas criadas diretamente 
pelos operadores privados. De resto, a experiência cotidiana das 
economias modernas mostra que, ao lado das cédulas do banco 
emissor e do Tesouro (moeda legal), existe uma circulação, em 
muitos casos até predominante sob o aspecto da quantidade, cons- 
tituída de moeda privada (antes de tudo, depósitos bancários, além 
de várias formas de títulos e promissórias, cujo montante pode ser 
difícil determinar numa medida correta). À teoria estatal da moeda 
introduz, pois, uma distinção entre moeda legal e moeda privada, 
atribuindo aos dois tipos de moeda funções em parte diferentes. 
A moeda privada é uma moeda fiduciária, com a natureza do cré- 
dito; quem a utiliza para um pagamento não extingue os próprios 


22. G. Knapp, Staatliche Theorie des Geldes, Munique, 1905; Keynes, Trat- 
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débitos, mas difere seu pagamento. Quem, por exemplo, paga me- 
diante um cheque bancário adia a extinção do débito até o mo- 
mento em que, através do registro contábil do banco, a soma paga 
tiver sido transferida do depósito bancário do devedor para o do 
credor, o qual terá a partir de então a possibilidade de sacar a 
soma correspondente em moeda legal. Só neste momento, com a 
transferência de moeda legal, o pagamento é verdadeiramente rea- 
lizado e o débito extinto. Por isto, segundo a teoria estatal da 
moeda, ao contrário do que comumente se afirma, não se deveria 
dizer que nas economias modernas existem vários tipos de moeda, 
todos com a mesma função, mas sim que existem diferentes tipos 
de moeda provisória (títulos, depósitos bancários, etc.), tendo todos 
a natureza do crédito, e um único tipo de moeda definitiva, que é 
a moeda legal, 

Neste ponto surge uma questão: quais são as esferas respec- 
tivas de circulação da moeda legal e da moeda privada? A moe- 
da legal, emitida direta ou indiretamente pelo Estado, circula 
nos limites fixados pelo próprio Estado: ela serve, portanto, para 
os pagamentos dirigidos ao setor público (pagamento de impostos) 
e também para todos os outros pagamentos exigidos pela prática 
do mercado. A moeda privada, criada pelos bancos (depósitos ban- 
cários) ou diretamente pelas empresas (promessas de pagamento), 
pode circular nos limites fixados pelo mesmo setor das empresas. 
Como os pagamentos endereçados ao setor público devem necessa- 
riamente ocorrer em moeda legal, os pagamentos para os quais 
pode ser utilizada a moeda privada só podem ser os pagamentos 
entre empresas e bancos, os pagamentos entre empresas e empre- 
sas, os pagamentos entre empresas e trabalhadores. Quanto aos 
primeiros dois casos (relações entre empresas e bancos, e relações 
internas entre empresas), não podem surgir dificuldades: os depó- 
sitos bancários, criados em virtude de um acordo entre bancos e 
empresas, circulam exatamente entre as empresas e nas relações 
com os bancos. Analogamente, as promessas privadas de pagamen- 
to, criadas através de acordos entre empresas, podem em geral cir- 
cular nas relações internas entre as empresas; com efeito, é expe- 
riência comum das economias modernas que os pagamentos no 
setor dos negócios sejam efetuados quase exclusivamente mediante 
moeda bancária. Permanece aberta a questão sobre qual moeda 
seja utilizada para os pagamentos entre empresas e trabalhadores. 
É indiscutível que, assim como as empresas, também os trabalha- 
dores exigem receber parte da própria renda em moeda legal, por- 
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que é em moeda legal que os impostos são cobrados. O restante da 
renda, isto é, a renda disponível, é utilizado pelos trabalhadores 
para adquirir mercadorias, ou seja, para efetuar pagamentos em 
favor de empresas ou de bancos. Numa economia hipotética, em 
que os trabalhadores pagassem a totalidade dos impostos com reten- 
ção na fonte, só as empresas teriam a necessidade de dispor de 
moeda legal, enquanto os trabalhadores só precisariam dispor da 
liquidez aceita pelas empresas. Quanto a esta parte da renda dos 
trabalhadores, são de fato as empresas que podem decidir a forma 
de pagamento. Se as empresas aceitam vender mercadorias aos tra- 
balhadores contra pagamentos efetuados em moeda bancária (por 
exemplo, mediante cheques), também os trabalhadores aceitarão 
que os salários sejam pagos em moeda bancária; se, ao contrário, 
as empresas só vendem mercadorias contra moeda legal, os traba- 
lhadores exigirão o pagamento do salário em moeda legal. De fato, 
observa-se que, nos países em que a rede distribuidora aceita dos 
compradores pagamentos em cheques, também se nota serem os 
salários pagos em cheques; ao passo que nos países em que as 
vendas no varejo são reguladas em moeda legal, inclusive os salá- 
rios são de fato pagos em moeda legal. Assim, se a moeda legal é 
ou não utilizada para o pagamento dos salários é coisa que as em- 
presas mesmas decidem no momento em que fixam as formas de 
pagamento que elas aceitam na venda de mercadorias. 

Os adeptos da teoria estatal da moeda vêem-se do lado oposto 
em relação aos defensores da moeda espontânea não somente quan- 
to à natureza da moeda, mas também quanto à análise das forças 
que determinam a quantidade de moeda em circulação. Enquanto 
os defensores da moeda espontânea afirmam que a quantidade de 
moeda nominal é determinada pelas autoridades monetárias através 
do controle que elas exercem sobre o sistema bancário e, portanto, 
sobre toda a produção de moeda privada, os adeptos da teoria 
estatal da moeda terminam por tomar uma posição oposta, afirman- 
do que, embora as autoridades estatais fixem a natureza da moeda, 
elas não determinam necessariamente sua quantidade. Isto ocorre 
porque, uma vez fixada por parte das autoridades a natureza da 
moeda, os mecanismos do mercado em relação ao desenrolar das 
atividades produtivas determinam a demanda de meios de paga- 
mento; se as autoridades regulam a quantidade de moeda legal 
adaptando-se à demanda do mercado, elas terminam por delegar 
ao mercado a determinação da quantidade de moeda em circulação. 
A quantidade de moeda em circulação, em vez de ser uma quanti- 
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dade determinada de modo exógeno pelas autoridades monetárias, 
torna-se uma grandeza endógena, determinada pelas contratações 
de mercado.” Esta formulação remete à análise que da quantidade 
de moeda davam os teóricos da moeda mercadoria. Para estes, se 
a moeda é uma mercadoria, cuja produção está confiada a empre- 
sas geridas com o critério do lucro, será o mercado a determinar a 
quantidade de moeda que é produzida, assim como o mercado de- 
termina a quantidade produzida de qualquer outra mercadoria. 
Um mecanismo não distante deste é invocado pelos adeptos da de- 
terminação endógena da quantidade de moeda: é o mercado que 
determina a necessidade de moeda nominal, e as autoridades ade- 
quam a produção de moeda à demanda do mercado. 

Os adeptos da determinação endógena da quantidade de moe- 
da observam que é preciso distinguir bem o poder das autoridades 
quanto à determinação da natureza da moeda e o poder das auto- 
ridades quanto à determinação da quantidade de moeda. Se as 
autoridades estatais querem impor a moeda legal como única moe- 
da definitiva, elas podem fazê-lo nos diferentes modos que exami- 
namos. Mas estabelecer qual seja o poder estatal na determinação 
da quantidade de moeda em circulação é um problema diferente, 
para cuja resolução é preciso prioritariamente examinar os meca- 
nismos através dos quais a moeda é criada e inserida no circuito 
econômico. 

Em virtude de uma classificação já consolidada, as vias de 
criação (e, inversamente, de destruição) da liquidez são três: o 
canal bancário, o déficit (ou superávit) do setor público, o supe- 
rávit (ou déficit) das contas externas. Se prescindirmos do setor 
externo, que para esta discussão não apresenta relevância imediata, 
restam os canais do setor bancário e do setor público. Estes dois 
canais apresentam mecanismos de funcionamento consideravelmen- 
te diferentes, em relação ao poder discricional maior ou menor 
com que as autoridades monetárias podem criar ou destruir li- 
quidez. O canal da despesa pública é claramente aquele que, sob 
o aspecto técnico, permite às autoridades monetárias o poder dis- 
cricional mais amplo. A quantidade de moeda criada por esta via 
é igual à diferença entre despesa pública e a soma dos dois fluxos, 
o fiscal e o das emissões líquidas de títulos públicos. Se a diferença 
é positiva, trata-se de moeda criada: se negativa, de moeda des- 
truída. Nos limites — de natureza política e social — em que as 


23. N. Kaldor e J. Trevithick, “A Keynesian Perspective of Money”, Lloyds 
Bank Review, 1981. 
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autoridades podem fixar as três grandezas em jogo (despesa pú- 
blica, pressão fiscal, dívida pública), elas podem também regular 
a criação e a destruição de moeda. Quanto ao canal bancário, 
porém, a situação é diferente. É verdade que as autoridades mone- 
tárias podem fixar o volume da base monetária e impor às empresas 
de crédito obrigações de reserva: mas estas medidas só estabelecem 
o limite máximo de criação de crédito por parte dos bancos, e não 
determinam o volume de crédito efetivamente criado, que pode 
sempre ficar aquém do limite extremo fixado pelas autoridades. 
De fato, os bancos só podem criar liquidez nos limites em que o 
setor das empresas expressa uma demanda efetiva de meios de 
pagamento. Todas as vezes em que o crédito efetivamente criado 
permanece aquém do crédito potencial, o sistema bancário read- 
quire uma autonomia em relação às autoridades monetárias e se 
podem verificar oscilações no volume de crédito devidas unica- 
mente a opções das empresas, independentes de decisões das autori- 
dades monetárias. 

Deve-se concluir, assim, que teoria da determinação autori- 
tária da natureza da moeda e teoria da determinação endógena da 
quantidade de moeda, longe de estarem em contradição, podem 
coexistir sem dificuldade. 

Marx, ao teorizar a moeda como moeda mercadoria, foi um 
defensor da determinação endógena da quantidade de moeda, igua- 
lando os modos de produção da moeda aos de todas as outras 
mercadorias. Enquanto, como dissemos, o pensamento econômico 
burguês passou predominantemente para uma teoria da determi- 
nação autoritária da circulação monetária, existem casos signifi- 
cativos de teóricos da moeda que se separaram da corrente tra- 
dicional e, apesar de abandonarem a teoria da moeda mercadoria 
e de analisarem o caso moderno do papel-moeda e da liquidez 
bancária, aderiram a uma teoria da determinação da quantidade de 
moeda por obra do mercado. Os casos mais conhecidos e rele- 
vantes são os de Wicksell, Schumpeter e Keynes. 

Todos estes autores aceitam a idéia de que a moeda, em sua 
forma autêntica de moeda definitiva com poder de liquidar o débito, 
só é criada pela autoridade do Estado; todos aceitam ao mesmo 
tempo a idéia de que a quantidade de moeda em circulação seja 
determinada essencialmente por mecanismos de mercado. Wicksell, 
como mencionamos antes, faz uso de um modelo de crédito puro, 
no qual o setor bancário poderia ser inclusive um setor inteira- 
mente privado: mas se trata de uma simplificação de conveniência, 
e o autor esclarece de modo explícito como, nos sistemas mone- 


379 














tários historicamente conhecidos, a presença de uma moeda legal 
produzida diretamente pelas autoridades monetárias seja um com- 
ponente essencial da troca. Também Schumpeter, quando expõe 
sua teoria do financiamento da inovação, discute um sistema de 
crédito puro, confiado a um setor bancário privado; mas, ao tratar 
os problemas concretos da circulação monetária, ele esclarece que 
a base monetária se constitui de moeda legal fornecida pelo ins- 
tituto emissor. Keynes é ainda mais explícito. Ele se liga direta- 
mente à doutrina de Knapp e afirma que em qualquer época 
histórica a moeda sempre teve sua origem no poder estatal. Está 
implícita nestes autores a idéia de que o sistema bancário se 
diferencia nitidamente do setor das empresas, na medida em que 
ele representa um canal preciso de transmissão da moeda legal 
desde a fonte de produção até o setor das empresas. O setor dos 
bancos, pois, distingue-se nitidamente do setor das empresas devido 
à posição diferente quanto à criação de capital monetário (na 
terminologia de Schumpeter, a única forma de capital é exatamente 
o capital monetário criado pelo setor bancário). Com a distinção 
entre setor bancário e setor das empresas, este filão de pensamento 
termina por assimilar a distinção marxiana entre capital industrial 
e capital financeiro. 


Com esta breve resenha fica claro que a influência exercida 
pelo pensamento marxiano sobre pensadores alheios à tradição e 
à militância política do marxismo é muito mais ampla do que 
poderia parecer à primeira vista. É comum resumir as características 
típicas da análise econômica marxiana na teoria do valor-trabalho 
e na consegiiente teoria do lucro baseado na exploração. Se verda- 
deiramente a contribuição de Marx à análise econômica se tivesse 
limitado a estes dois pontos, de resto estritamente ligados um ao 
outro, seria justo afirmar que, fora da militância marxista mais 
ortodoxa, a influência do pensamento econômico de Marx seria 
não só limitada mas também decrescente no curso do tempo. A 
análise do processo econômico efetuada por Marx vai na realidade 
além da teoria do valor e da exploração, alcançando toda a cons- 
trução do processo econômico. Nesta resenha, examinamos três 
aspectos que, sob muitos ângulos, podem ser julgados centrais: a 
formulação da análise macroeconômica como prioritária em re- 
lação à análise do comportamento individual, a distinção entre 
capital industrial e capital financeiro, a reconstrução do processo 
econômico como ciclo do capital monetário. Em cada uma destas 


380 


problemáticas, verificamos que a influência exercida por Marx 
sobre pensadores não marxistas foi bastante ampla. Como se de- 
preende do que dissemos antes, o ponto em que a influência mar- 
xiana se mostra mais evidente é justamente aquele da análise do 
processo econômico como ciclo do capital monetário. Todos aque- 
les que, abrindo mão da modelística mais abstrata, tentaram a 
construção de uma teoria econômica ligada à experiência concreta 
da economia capitalista reconheceram que o processo econômico 
parte da alocação do capital monetário, desenrola-se através da 
aquisição de força de trabalho e da produção de mercadorias, e se 
conclui com a realização do lucro em termos monetários. Os que 
aceitam esta visão do processo capitalista reconhecem que a cisão 
entre trabalho e meios de produção é característica do capita- 
lismo; ao mesmo tempo, eles reconhecem que, na economia de 
mercado, o capitalista, detentor dos meios de produção, não ex- 
plicita seu poder de comando sobre a força de trabalho de modo 
direto, mas através da mediação da moeda e das contratações de 
mercado. Daí a relevância e a posição particular que cabem ao 
capitalista, o qual. justamente como detentor dos meios de produção, 
se vê com um acesso privilegiado às fontes de financiamento, ou 
seja, ao capital monetário. É tal posição que lhe permite desen- 
volver, numa economia de mercado, sua função de capitalista em 
relação ao trabalhador assalariado. 

É esta uma área ainda pouco explorada. Novas investigações 
nesta direção só poderão enriquecer as conclusões até aqui obtidas. 


(Tradução de L.S.N.H.) 















PIVFRANGELO GAREGNANI E FABIO PETRI * 


Murxismo e teoria econômica hoje 





É este um momento no qual o tema aqui proposto se apre- 
nla rico e complexo como nunca o foi desde um século até hoje. 
[e fato, uma mudança importante ocorreu nos últimos decênios 
na relação que há tempos se estabelecera entre marxismo e teoria 


conômica. 
No último quartel do século passado — no período imedia- 
tnmente subsequente à publicação de O Capital — havia-se con- 


vluído, com a chamada “revolução marginalista”, um processo de 
progressivo ofuscamento e afastamento da formulação relativa à 
teoria do valor e à distribuição de renda — e portanto, como ilus- 
iruremos sucessivamente, relativa à teoria econômica geral —, 
que tinha dominado o pensamento econômico a partir das primei- 
rus formulações sistemáticas em Quesnay e nos fisiocratas até 
Ricardo. 
Daquele ofuscamento derivara, já na época em que Marx 
revia, um certo isolamento de sua contribuição, que na realidade 
onsistia num desenvolvimento daquela formulação teórica, vol- 
ado precisamente, entre outras coisas, para esclarecer seus ter- 
mos e tentar livrá-la de confusões crescentes. Daquele ofuscamento 


" Agradecemos à doutora G. Filacchiore a ajuda no controle das citações. 
mbora em sua versão final as diferentes partes tenham contado com a 
laboração de ambos os autores, a elaboração da parte introdutória do 
aio e da seção 4, com exceção das pp. 466-71, se deve substancialmente 
*. Garegnani; a da seção 1 e das pp. 445-7, 453-62, 466-71, das seções 3 
+, se deve a F. Petri. Mas a elaboração das partes restantes está inextrica- 
Imente ligada a ambos. Este trabalho foi facilitado por contribuições 

Universidade de Roma e do Consiglio Nazionale delle Ricerche, que 
ngradecemos. 
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e da “revolução marginalista” subsegiente derivara sobretudo, 
após a morte de Marx, uma peculiar dificuldade para compreen- 
der, e facilidade para desentender, pontos centrais de sua obra. 
Por estas razões veio a faltar à obra de Marx, em seu tempo e so- 
bretudo depois, o natural contexto de trocas e discussões, impor- 
tante para esclarecer seu significado real. Por isto, ela pôde mais 
facilmente aparecer, em sua originalidade, não como era, a conti- 
nuação e o desenvolvimento da economia científica (como Marx 
costumava chamá-la), mas como a obra de um isolado, fruto, 
principalmente, de fortes impulsos políticos. 

Esta situação anômala depois se refletiu — e foi por isto acen- 
tuada — no tipo de crítica a Marx vindo da parte dos autores 
marginalistas. A crítica era dirigida de modo praticamente exclu- 
sivo à teoria do valor-trabalho, como se esta tivesse sido uma teo- 
ria inventada por Marx e não, ao contrário, a teoria a que a es- 
cola clássica inglesa havia chegado com Ricardo, no curso de um 
esclarecimento progressivo e de uma progressiva solução dos pro- 
blemas de teoria da distribuição que a ela se tinham posto. Em 
segundo lugar, e em estreita conexão com aquela primeira distor- 
ção da história do pensamento econômico, a crítica marginalista 
se comportava como se tal teoria do valor tivesse constituído toda 
a teoria econômica de Marx, e não o instrumento — carente, como 
admitia Marx não menos do que Ricardo, de correções e desdobra- 
mentos — para sua análise da distribuição e da acumulação. 

De tal modo, a corrente teórica marginalista conseguiu evitar 
aquilo que seria sua tarefa normal, ou seja, uma crítica da for- 
mulação teórica clássica. Ao mesmo tempo, e justamente graças ao 
não aprofundamento da formulação clássica e do papel analítico 
que a teoria do valor-trabalho nela desempenhava, os autores mar- 
ginalistas puderam atribuir mais facilmente a adesão de Marx à 
teoria do valor-trabalho a uma tentativa — politicamente motivada 
— de explicar os lucros em termos de exploração do trabalho. 

Mas o sucesso prático máximo dos críticos marginalistas está 
no fato de que fizeram inclusive os marxistas aceitarem a substância 
da própria interpretação de Marx, constrangendo-os assim a de- 
fender não tanto as reais posições de Marx quanto aquelas a ele 
atribuídas, em particular uma teoria do valor-trabalho usada para 
daí derivar reivindicações socialistas. Depois deste sucesso, so- 
mente explicável com o ofuscamento que mencionamos e com a 
compreensível escassez de energias teóricas pelo lado dos defenso- 
res da teoria de Marx, a formulação marginalista pôde prosseguir, 
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ixando num gueto aquilo que restava da teoria econômica mar- 
ta. 
Ora, há alguns decênios esta complexa situação, anômala 
undo um ponto de vista científico — ou seja, a persistência 
de duas formulações teóricas divergentes, acompanhada antes por 
uma relativa ignorância recíproca do que por um debate vivo e 
real —, modificou-se radicalmente, dando início a uma situação 
muito mais natural, em que a contribuição de Marx começa a ser 
reconhecida por aquilo que é: aquela em que atingiu seu máximo 
desenvolvimento sistemático a formulação teórica clássica, ou seja, 
a formulação que se mostra a muitos como a alternativa mais 
promissora diante de uma teoria econômica dominante cujas cre- 
denciais científicas se revelam frágeis. 


Com isto não se ignora hoje, naturalmente, a presença em 
Marx de um projeto político particular. Mas se reconhece a este 
respeito uma peculiaridade de Marx: a saber, o fato de que ele 
queria fundar o projeto político numa análise objetiva da realida- 
de; por isto, ele buscou sempre manter distintos os dois níveis, 
dedicando em substância suas energias à análise objetiva da rea- 
lidade, da qual o projeto político dependia inteiramente. 

E esta mesma distinção nós faremos aqui: tudo o que disse- 
mos e vamos dizer se refere, sobretudo, aos fundamentos da aná- 
lise da realidade. Noutras palavras, não entraremos, senão margi- 
nalmente, no problema inteiramente distinto da medida em que o 
retorno à formulação teórica que foi de Marx também envolva a 
validação das proposições particulares sobre as quais Marx fun- 
dava a inelutabilidade da transição para um sistema social dife- 
rente. 


As razões da mudança aludida nas relações entre “marxismo” 
e “teoria econômica” devem ser buscadas em dois fenômenos li- 
gados sob muitos aspectos. 

Houve, em primeiro lugar, a emergência da debilidade radi- 
cal da teoria marginalista dominante, como conseqüência, por um 
lado, da obra de Keynes sobre o problema da demanda agregada, 
e, por outro, da crítica dirigida à noção marginalista do capital 
como fator produtivo, por obra de Sraffa e outros. Houve em se- 
guida o trabalho — talvez ainda mais importante — realizado de 
novo, em primeiro lugar, por Sraffa, que tornou a trazer à luz a 
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formulação teórica a que nos referimos anteriormente, própria dos 
economistas clássicos e de Marx. 

Quanto à crítica da teoria marginalista, o primeiro desenvol- 
vimento, em ordem temporal, foi aquele, mencionado, ligado à 
General Theory of Employment, Interest and Money (1936), de 
Keynes. ! 

Trata-se fundamentalmente da crítica ao princípio (que ten- 
taremos ilustrar mais adiante) segundo o qual um sistema econô- 
mico de concorrência tende à plena “utilização do trabalho” — ou 
seja, àquele equilíbrio entre a demanda e a oferta de trabalho e 
de outros “fatores produtivos” que estava na base da explicação 
do salário fornecida pela teoria dominante. 

O efeito desta crítica em alguma medida foi atenuado, como 
veremos na seção 1, pela persistência na Teoria geral de muitas 
premissas próprias das teorias marginalistas. As limitações da crí- 
tica de Keynes, derivadas do fato de não ter abrangido na crítica 
até mesmo aquelas premissas, não deixaram de favorecer a ten- 
dência subsequente de reabsorver Keynes dentro da teoria tradicijo- 
nal. (Esta tendência parece ter recentemente ganho coragem a pon- 
to de chegar a uma tentativa de restabelecimento global da orto- 
doxia, seja no campo da teoria, seja no da política econômica: cf. 
pp. 412 ss.). Mas é verdade que da análise de Keynes resultou um 
enfraquecimento da teoria tradicional, que se observa quer na 
tendência dos seguidores diretos de Keynes para um distancia- 
mento mais radical em face da teoria ortodoxa, quer — e sobre- 
tudo — no mal-estar que sob formas sempre novas agita o campo 
ortodoxo. ? 

O segundo elemento — que com Sraffa e outros certamente 
teve inspiração no trabalho de Marx, seja teórico, seja da história 
da teoria — refere-se, porém, à crítica da noção de capital como 
quantidade mensurável independentemente da distribuição de ren- 
da entre salário e lucro. À diferença de Keynes, esta orientação 
crítica remontou às premissas das teorias marginalistas, revelando- 


1. J. M. Keynes, The General Theory of Employment, Interest and Money, 
Macmillan, Nova Iorque-Londres, 1936. Uma tradução italiana, com o título 
Occupazione, interesse, moneta, foi publicada pela Utet, Turim, em 1953. 
2. Cf., por exemplo, W. Clower, “The Keynesian Counter-revolution; A 
Theoretical Appraisal” (1965), republicado em id., Monetary Theory, Lon- 
dres, 1969 (trad. it.: Teoria monetaria, F. Angeli, Milão, 1972); A. Leijonhuf- 
vud, On Keynesian Economics and the Economics of Keynes, Londres, 1968; 
E. Malinvaud, Profitability and Unemployment, Cambridge University Press, 
Cambridge, 1980. 
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lhes os vícios lógicos básicos. Assim, ela trouxe à luz o caráter 
errôneo de algumas proposições centrais daquelas teorias: em par- 
meular, a relação inversa entre taxa de juros e valor do capital por 
irubalhador, sobre que se apóia em última análise a explicação da 
distribuição em termos de demanda e oferta de “fatores produti- 
vos” (cf. pp. 405-9). 

Também em face desta segunda orientação crítica a teoria 
dominante não reagiu passivamente, e sim com desdobramentos 
uc, como veremos no fim da seção 1 (pp. 409 ss.), tornam as de- 
ficiências da teoria menos evidentes, à custa de deslocar toda a 
sua base metodológica numa direção, aquela de um “equilíbrio 
ral de curto prazo”, que, se seguida coerentemente, privaria de 
imediato a teoria de qualquer capacidade explicativa real. 


Mas não menos importante para explicar a presente situação 
tcórica é o segundo fenômeno a que se aludiu. Trata-se da redes- 
coberta e da retomada da formulação teórica própria dos econo- 
mistas clássicos e de Marx, e aí devemos referir-nos essencialmen- 
tc ao trabalho de Sraffa, em particular à edição crítica de Ricardo 
que absorveu os anos centrais da vida de Sraffa e saiu entre os 
anos de 1951 e 1968. 

É na “Introdução” aos Princípios de Ricardo, no volume 1 
daquela edição (1951),* e particularmente em suas páginas rela- 
tivas ao papel das mensurações em termos de trigo para O Ricardo 
do Essay on Profits* e, portanto, ao papel, para o mesmo autor, 
da sucessiva teoria do valor-trabalho, que Sraffa trouxe à luz com 
extrema lucidez os termos essenciais da formulação teórica clás- 
sica. 

Esta formulação, como Sraffa nos dirá depois em À produ- 
ção de mercadorias por meio de mercadorias, estivera “submer- 
sa e esquecida” sob a espessa camada de interpretações que ti- 
nham representado Ricardo à luz das sucessivas teorias margina- 
listas. Daí o efeito por certos aspectos explosivo desta interpreta- 


3. P. Sraffa, “Introduction” a The Works and Correspondence of David 
Ricardo, Cambridge University Press, Cambridge, 1951, vol. I (trad. it.: 
Introduzione ai “Principi” di Ricardo, Cappelli, Bolonha, 1979). 

4. D. Ricardo, An Essay on the Influence of a Low Price of Corn on the 
Profits of Stock (1815), no vol. IV de The Works and Correspondence of 
David Ricardo, sob os cuidados de Sraffa, cit. 

5, P. Sraffa, Produzione di merci a mezzo d imerci, Einaudi, Turim, 1960. 
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ção, não somente para as teorias marginalistas, mas também para 
o marxismo tradicional, o qual, como vimos, terminara por aceitar 
uma idéia da obra de Marx que, fruto em ampla medida dos crí- 
ticos marginalistas, surge hoje como uma séria distorção dela. 

O objetivo do presente ensaio será explicar a origem e as 
características desta nova situação nas relações entre economia 
marxista e teoria econômica em geral. Tudo o que dissemos torna 
fácil compreender a sucessão dos temas nas três seções que se 
seguem e que, por ordem, vão examinar: 


a) a crise das teorias marginalistas; 

b) a estrutura da formulação teórica clássica e de Marx; 

c) o efeito da crítica das teorias marginalistas e da recupera- 
ção da formulação clássica sobre o marxismo tradicional. 


Na quarta seção consideraremos, enfim, os elementos de re- 
construção que vieram à luz nestes anos dentro da orientação de 
retomada da teoria dos clássicos e de Marx. 


1. A crise da formulação teórica dominante 


Uma consegiiência importante do esclarecimento da estru- 
tura analítica da teoria da distribuição (e do valor) clássica ou do 
excedente é a luz por ela lançada — por diferença — sobre a es- 
trutura lógica das teorias marginalistas. 

Estas últimas dominaram de tal sorte a teorização econômica 
desde o fim do século passado que alguns de seus pressupostos e 
mecanismos básicos terminaram por assumir, no pensamento da 
grande maioria dos economistas, um caráter de realidade objetiva 
e indiscutível. 

Como mostraremos mais além (cf. pp. 443 ss.), os próprios 
pensadores marxistas não permaneceram imunes a isto. Ainda 
hoje, a maioria dos profissionais em Economia tem dificuldade 
para sair daqueles esquemas teóricos; e a tais esquemas, antes de 
mais nada (quando não exclusivamente), é apresentado o estudan- 
te de Economia. é 

No entanto, o ressurgimento da formulação clássica permitiu, 
se assim se pode dizer, “observar de fora” a ortodoxia dominante, 


6. Fazem exceção parcial alguns países — entre os quais, a Itália — em 
que a presença de uma forte corrente de pensamento marxista e outras 


causas contribuíram para a difusão mais rápida da crítica à posição domi- 
nante e da retomada da formulação clássica. 
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larecendo a dependência daquilo que se tomava como fato 
indiscutível em relação a uma precisa — e, como se evidenciou, 
muito frágil — estrutura teórica. Em particular, permitiu captar 
quais elementos básicos da estrutura analítica marginalista cons- 
tituem sua diferença radical em relação à formulação teórica an- 
terior, e de que modo desta diferença nascem outras, determinan- 
do assim, sob formas nem sempre evidentes, uma diferente “visão” 
global da sociedade em que vivemos e, portanto, implicitamente, 
um juízo diferente sobre ela. Para chegar a ilustrar tais diferen- 
ças (o que ocorrerá no fim da seção 2), esclarecendo assim a re- 
levância do retorno proposto à formulação clássica, delinearemos 
da maneira mais simples possível as estruturas analíticas básicas 
das duas formulações. Começaremos pela marginalista, que será 
ilustrada nesta seção; isto dará a base para considerar brevemen- 
te, sempre nesta seção, os dois principais filões críticos que, nestes 
últimos decênios, abalaram a confiança nela, e aos quais se aludiu 
em seção anterior. Daí emergirá um quadro de incerteza teórica no 
campo da ortodoxia, que, por um lado, explica e, por outro, favo- 
rece a retomada da formulação clássica.” 


a) A estrutura da teoria marginalista da distribuição de renda 


O ponto do qual convém partir para apreender com clareza 
a diferença entre as duas formulações teóricas é a teoria da dis- 
tribuição de renda, ou seja, a explicação sobre por que — simpli- 
ficando — os trabalhadores obtêm o que obtêm como salários, os 
capitalistas percebem justamente aquela determinada taxa média 
de lucro sobre o capital que empregam, e os proprietários de re- 
cursos naturais recebem determinada renda, e não outra, pelo fato 
de cederem o uso destes recursos para emprego produtivo. 

No lugar da formulação clássica anterior, na qual (como ve- 
remos na seção 2) estas três formas fundamentais de renda eram 
determinadas de modos profundamente diversos, a formulação 
marginalista propõe um tratamento simétrico, que vê tais formas 
como recompensas dos respectivos “fatores produtivos” — traba- 
lho, capital e recursos naturais —, recompensas determinadas por 
mecanismos inteiramente análogos. 

Este mecanismo comum, como se sabe, é o da “demanda e 
oferta”. Sustenta a teoria marginalista: a quantidade globalmente 


7. Fez-se um esforço para tornar a exposição compreensível inclusive para 
leitores não economistas; daí a presença, tanto nesta parte como nas subse- 
quentes, de explicações supérfluas para quem já conhece os problemas que 
discutiremos. 
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demandada (ou “demanda”) e a quantidade globalmente ofereci- 
da (ou “oferta”) de cada “fator produtivo” são funções de seu 
“preço” ou, mais precisamente, de sua taxa de remuneração? Se, 
a uma dada taxa de remuneração de um fator, a demanda por ele 
é maior do que a oferta, a concorrência entre adquirentes fará com 
que a taxa de remuneração tenda a aumentar; se, ao contrário, a 
demanda é menor do que a oferta, será a concorrência entre ofe- 
rentes que fará com que a taxa de remuneração tenda a diminuir. 
Ora, sustenta a teoria marginalista, em geral as variações de tal 
“preço” devidas a uma desigualdade entre demanda e oferta farão 
diminuir tal desigualdade até anulá-la: nesse ponto haverá equi- 
líbrio entre demanda e oferta, e o “preço” do fator produtivo não 
mais terá tendência a se modificar. Este resultado requer funda- 
mentalmente que a demanda de cada fator aumente regularmente 
e com intensidade suficiente quando diminui seu preço. Em tal 
caso, se, por exemplo, o salário (a taxa de salário) for suficiente- 
mente alto, a oferta de trabalho por parte dos trabalhadores será 
maior do que a demanda de trabalho por parte dos empresários, de 
modo que haverá uma tendência à diminuição do salário, o que 
fará aumentar a demanda mas — pelo menos na maioria das vezes 
— não a oferta (ou, de todo modo, não a fará aumentar mais do 
que a demanda), reduzindo a discrepância entre elas até anulá-la; 
e, inversamente, se o salário (a taxa de salário) for inferior à taxa 
de equilíbrio (cf. também mais adiante, p. 393). Portanto, a taxa 
de remuneração de cada fator produtivo tenderia para aquele va- 
lor que leva ao equilíbrio a demanda e a oferta: é a gravitação 
em torno daquele equilíbrio que explicaria, segundo estas teorias, 
a distribuição de renda. 


Para poder justificar a existência de gravitação em torno de 
um tal equilíbrio (de sorte que este possa ser considerado estável), 
a teoria marginalista, por isto, deve poder demonstrar que as fun- 
ções ou — como mais fregiientemente se diz, referindo-se a suas 
representações gráficas — as curvas de demanda dos fatores pro- 


8. Por taxa de remuneração de um fator se entende quanto uma unidade 
de fator recebe por unidade de tempo: a taxa de salário, por exemplo, é 
o salário de um trabalhador por uma hora, se se mede o trabalho em horas; 
a taxa de juros ou de lucro é o juro ou lucro que uma unidade de capital 
recebe no período que se considera. habitualmente um ano; e assim por 
diante. 
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dutivos são decrescentes.” Para chegar a esta demonstração, a 
tooria marginalista baseia-se na suposta existência de duas possi- 
bilidades de substituição, uma psicológica (de um bem por outro 
no consumo dos indivíduos, para obter um dado nível de satisfa- 

o) e outra técnica (de um fator por outro na produção de um 
n, para obter um dado nível de produção), cujo modo de ope- 


rar devemos agora ver mais de perto. 





Se se produzisse um único bem e as quantidades oferecidas 
dos fatores — todas mensuráveis em termos físicos (veremos da- 
qui a pouco a importância disto) — fossem, para simplificar, cons- 
tuntes dadas, a existência unicamente da possibilidade de substi- 
tuição tecnológica, junto com a tendência para maximizar a pró- 
pria renda por parte de qualquer empresário, © bastaria para ex- 
plicar a existência de tais equilíbrios estáveis. 

Imaginemos, por exemplo, uma economia hipotética, na qual 
se produz um único produto, trigo, por meio do emprego de dois 
únicos fatores produtivos, capital (que consiste de trigo a ser usa- 
do como semente) e trabalho (de tipo homogêneo), ™ que são apli- 
cados no início do ano para produzir trigo no final e podem ser 


9. Em alguns casos particulares, um equilíbrio poderia ser estável inclusive 
se a curva de demanda fosse crescente. Consideremos, por exemplo, o se- 
gundo gráfico, no qual, como no primeiro, medimos a taxa de salário real w 
sobre o eixo vertical, e as quantidades de trabalho demandada (Dt) e ofe- 
recida (Ot) sobre o horizontal. 





D,.O, D,,O, 


Vê-se logo que, justamente como no caso do primeiro gráfico — que é 
aquele habitualmente apresentado nos livros de texto —, se w é maior do 
que w* (o salário de equilíbrio, isto é, aquele em que Di = Ot), então 
D: é menor do que O: e a presença de trabalhadores desempregados ten- 
derá a fazer diminuir o salário, e inversamente no caso oposto; portanto, 
w tende a w*, o equilíbrio é estável. Mas deve ser evidente que, se a curva 
de demanda fosse crescente, a probabilidade de que o caso aqui descrito 
não se verifique seria extremamente elevada (cf. mais adiante, p. 399). 
10. O fato de que esta tendência exista é hipótese comum à posição margi- 
nalista e à clássica. 

11. Claramente, não estamos excluindo que sejam também necessárias à 
produção terra, luz, água, etc.; o fato de não incluí-las entre os fatores só 
significa admitir que são abundantes e não apropriáveis, sendo, por isto, 
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empregados na produção em proporções variáveis (o que significa, 
justamente, que podem ser substituídos um pelo outro). Para ade- 
quarmo-nos às exposições correntes, suporemos que tais variações 
podem ocorrer com continuidade. 

Imaginemos que o capital-trigo de que a economia dispõe 
no início do ciclo produtivo, ou seja, no início do ano, seja de 
propriedade de muitos pequenos capitalistas, cada um dos quais 
admite (isto é, demanda) trabalhadores para serem empregados 
junto com seu capital-trigo, a fim de produzirem trigo. Todo ca- 
pitalista deve decidir quantos trabalhadores empregará com seu 
capital. Ele procederá assim: antes de mais nada, baseando-se nas 
técnicas produtivas dele conhecidas, calculará, para cada quanti- 
dade de trabalho empregada, o chamado produto marginal (cha- 
mado também, muitas vezes, produtividade marginal) do trabalho, 
ou seja, calculará quanto seria aumentado o produto por uma 
unidade de trabalho a mais, empregada com a quantidade dada 
de capital por ele possuída. Pelo menos a partir de um certo 
emprego de trabalho, toda nova unidade de trabalho fará aumen- 
tar o produto um pouco menos do que a unidade anterior, na 
medida em que os empregos que restaram disponíveis serão aque- 
les gradualmente menos produtivos. Tal produto marginal ou pro- 
dutividade marginal é, portanto — pelo menos a partir de um 
certo ponto —, uma função decrescente da quantidade de trabalho 
empregada. Ela é representada graficamente na figura 1: a curva 
da produtividade marginal do trabalho para um capitalista indi- 
vidual é decrescente. 


Produtividade 
marginal 

do trabalho, 

e salário 


FIGURA 1 





Tt Do Ta Trabalho 
empregado 


“bens livres” ou gratuitos. Em geral, por simplicidade, neste trabalho fare- 
mos justamente esta admissão, para poder concentrar-nos naquilo que 
parece ser o problema crucial para nossos objetivos — a relação entre 
determinação da taxa de salário e determinação da taxa de lucro. Não exa- 
minaremos, assim, a teoria da renda. 
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No mesmo gráfico, podemos também medir no eixo vertical 
a taxa de salário (porque também consiste de trigo).? Se os capi- 
talistas são suficientemente numerosos a ponto de assegurar que 
nenhum deles possa influenciar de modo apreciável com sua de- 
manda o nível geral do salário, é legítimo considerar que para 
capitalista individual a taxa de salário seja um dado. Suponha- 
mos que esteja, na figura 1, no nível w. O raciocínio prossegue 
demonstrando que convém ao capitalista empregar uma quantidade 
de trabalho capaz de tornar a produtividade marginal do tra- 
balho igual à taxa de salário dada: na figura 1, a quantidade T. 
De fato, suponhamos que ele empregue uma quantidade de tra- 
balho menor do que T; por exemplo, Tı. Então, a produtividade 
marginal do trabalho é superior à taxa de salário. Portanto, se 
ele emprega uma unidade de trabalho a mais, o aumento de 
produto (dado pela produtividade marginal) é maior que o au- 
mento dos custos (dado pela taxa de salário): assim, convém a 
ele empregar aquela unidade de trabalho a mais, porque, ao 
fazê-lo, obtém mais lucros (em relação a seu capital, que per- 
maneceu o mesmo; portanto, ele também obtém uma taxa de lucro 
mais alta); e, repetindo o raciocínio, lhe convém aumentar o tra- 
balho empregado até T. Ocorreria o inverso se ele empregasse 
mais do que T; por exemplo, T:. Então lhe conviria diminuir o 
emprego de trabalho, porque, se a produtividade marginal é infe- 
rior ao salário, uma unidade de trabalho a menos faz com que 
ele poupe em termos de custos mais do que perde em produto. 
Portanto, neste caso, a curva decrescente da produtividade 
marginal do capitalista individual pode ser vista como sua “curva 
de demanda” de trabalho: para cada nível de salário dado, ela 
nos indica quanto trabalho o capitalista julgará conveniente em- 
pregar, ou seja, demandar. Somando, para cada nível da taxa 
de salário dado, as quantidades de trabalho demandadas por cada 
capitalista, obtém-se a quantidade de trabalho demandada glo- 
balmente. Obtém-se assim “a curva da demanda global” de tra- 
balho, que coincidirá com a curva da produtividade marginal do 
trabalho na economia em seu todo e que será decrescente exata- 
mente pelas mesmas razões por que são decrescentes as curvas 
individuais: por isto, é o princípio da produtividade marginal 
decrescente que assegura aquela forma decrescente da curva de 
demanda do fator, cuja importância se viu acima. A interseção 


12. Suponhamos, para evitar complicações expositivas, que ele seja pago 
no fim do ano, como parte do produto. 
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desta curva com a curva de oferta dá a taxa de salário de 
equilíbrio. Por exemplo, na figura 2, onde a curva de oferta é 
uma reta vertical (que representa graficamente a hipótese de que 
a oferta de trabalho seja rígida no nível T*, não variando com 
a variação do salário), o salário de equilíbrio é w*. 


Salário 


FIGURA 2 





Te Trabalho 


O último passo da argumentação é o raciocínio de que (cf. 
supra, p. 391, se w é diferente de w*, a concorrência o fará 
gravitar no sentido de w*. 

A argumentação pode ser aplicada, essencialmente idêntica, 
ao caso simétrico em que sejam “grupos” de trabalhadores (uni- 
dos, por exemplo, em cooperativas) a tomar emprestado o capital- 
trigo a seus proprietários. Por tais empréstimos deverão ser pagos 
juros, numa taxa que, devido à concorrência, tenderá a ser uni- 
forme e — na ausência de riscos — igual à taxa de lucro alcan- 
çável pelo emprego produtivo do capital tomado de empréstimo. 
Com efeito, os marginalistas preferiam falar da taxa de juros — 
de preferência à taxa de lucro — como “preço” do capital;!3 
aqui usaremos as duas como sinônimos. 

Suponhamos assim que cada grupo de trabalhadores esta- 
beleça antes, de uma vez por todas, a quantidade de trabalho 
global que pretende efetuar; poderá então calcular, para todo 
nível de emprego de capital-trigo, o aumento de produto alcan- 
çável pelo emprego de uma unidade adicional de capital-trigo; 
tal aumento, menos a unidade de capital-trigo consumida para 
obtê-lo, dá a produtividade marginal (líquida) do capital-trigo; 
a curva de tal produtividade marginal também será decrescente, 
pelo menos a partir de um certo ponto; e, pelas mesmas razões 
do outro caso, ao grupo de trabalhadores convém empregar a 
quantidade de capital-trigo que torna sua produtividade marginal 


13. Assim se destaca a simetria em relação aos outros fatores: como o 
trabalhador, proprietário de sua capacidade de trabalho, cede seu uso e 
recebe um salário, também o proprietário de capital cede seu uso e recebe 
juros. 
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à taxa de juros dada; por exemplo, se a taxa de juros 
he 20 — ou seja, 0,2 —, convém empregar capital-trigo até 
ponto em que um novo kg de capital-trigo faria aumentar 
produto bruto em 1,2 kg e, portanto, o produto líquido em 0,2 kg. 
\ curva da produtividade marginal (líquida) do capital-trigo para 
um grupo de trabalhadores pode então ser vista como sua “curva 
di demanda” de capital; e, somando as curvas de demanda dos 

rios grupos de trabalhadores, obter-se-á a curva de demanda 
olal de capital-trigo, também decrescente, a qual, junto com a 

«va de oferta, determinará a taxa de juros de equilíbrio, r*, co- 
mo na figura 3. 


oa 


Taxa 
de juros b sus ui; avo 





FIGURA 3 
Capital-trigo 
Em ambos os casos, como se viu, chega-se à plena utilização 
do fator demandado e oferecido. Tal conclusão é independente 
da hipótese, por nós aventada, de que se tenha plena ocupação 
também do outro fator. De fato, obter-seiia uma curva de de- 
manda decrescente para o trabalho — por exemplo —, qualquer 
que fosse a quantidade (dada) empregada de capital: isto asse- 
guraria que, mesmo no caso em que os empresários fossem um 
terceiro grupo que toma de empréstimo o capital-trigo e admite 
os trabalhadores, uma tendência ao pleno emprego existiria para 
cada fator independentemente da quantidade empregada do outro, 
e, portanto, haveria uma tendência ao pleno emprego simultâneo 
de ambos os fatores; o que mostra que a hipótese de pleno 
emprego de um fator, quando se determinam a curva de demanda 
e o “preço” de equilíbrio do outro fator, era legítima. 
Demonstra-se, além disto, que, se com o aumento de todos 
os fatores numa mesma proporção, também o produto aumenta 
naquela proporção,!! a distribuição do produto entre trabalho e 


14. Ou seja, devem ocorrer rendimentos de escala constantes, segundo a 
expressão geralmente usada. As razões pelas quais esta hipótese é necessária 
a fim de que o produto seja nem mais nem menos o requerido para remu- 
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capital será exatamente a mesma, quer sejam os capitalistas a 
empreender, quer sejam os trabalhadores. Em outras palavras, 
aquilo que, por exemplo, resta como lucro para o capitalista 
empresário que emprega a unidade de trabalho T (cf. fig. 1), 
uma vez pago o salário w igual produtividade marginal daquela 
quantidade de trabalho, é exatamente quanto seu capital teria 
recebido como juros, numa taxa de juros igual à produtividade 
marginal (líquida) de seu capital-trigo (colocada igual a Ta 
quantidade de trabalho com que ele é empregado). Portanto, em 
equilíbrio, taxa de lucro e taxa de juros coincidem. 

O raciocínio poderia ser ampliado sem dificuldades excessi- 
vas ao caso em que haja mais fatores produtivos não produzidos, 
por exemplo, trabalhos heterogêneos, vários tipos de terra, etc. 
(mas, para o caso de capital heterogêneo, cf. mais além, pp. 405-9). 
Para cada um de tais múltiplos fatores se poderia determinar, 
nas condições admitidas, uma “curva de demanda global” decres- 
cente, dada pela curva da produtividade marginal daquele fator 
para a economia em seu todo, na hipótese de que os outros fatores 
estejam todos plenamente utilizados; a interseção entre esta curva 
e a curva de oferta determinaria a taxa de remuneração de 
equilíbrio daquele fator. (Mas se pode observar que a hipótese 
de variabilidade das proporções em que podem ser combinados 
os fatores produtivos para produzir um dado produto — em 
particular, a hipótese de variabilidade contínua a que se fez refe- 
rência para definir os produtos marginais — torna-se tanto menos 


z 


plausível quanto mais restrita é nossa definição de fatores.) 


A substituição tecnológica entre fatores até aqui considerada 
a teoria acrescenta, no caso em que se produzem vários bens de 
consumo diferentes, a possibilidade de uma substituição “indi- 
reta” entre fatores, derivada da possibilidade de substituição “psi- 
cológica” (assim chamada porque relevante para a satisfação do 
consumidor) entre certos bens de consumo e outros, e, portanto, in- 
diretamente, de substituição dos fatores produtivos que servem em 


nerar os fatores segundo seu produto marginal e, sobretudo, a conexão 
entre esta hipótese e a de livre concorrência constituem problemas em que 
não podemos aqui nos deter. 
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mior proporção para produzir os primeiros bens de consumo 
los fatores produtivos que servem em maior proporção para 

roduzir os outros bens de consumo. Em tal caso, como agora 

lureceremos, será o chamado princípio da utilidade marginal 
decrescente que permitirá concluir que, em geral, a quantidade 
empregada de um fator produtivo relativamente aos outros fa- 
tores aumentará com a diminuição de seu “preço” ou taxa de 
imuneração, mesmo quando falte a possibilidade de substitui- 

» “tecnológica”, isto é, a variabilidade das proporções em que 
u podem combinar os fatores na produção de cada produto. 

De fato, suponha-se que para produzir cada bem de con- 
sumo seja conhecido um único método produtivo, que requer se- 
jum os fatores produtivos combinados em proporções dadas (dife- 
rentes, segundo o bem de consumo a produzir). Por causa da 
concorrência, os preços relativos dos vários bens de consumo ten- 
derão a ser iguais às relações entre os respectivos “custos de pro- 
dução” (isto é, no sentido aqui usado, às relações entre os 
pagamentos aos fatores requeridos para produzir uma unidade 
dos bens em questão). Daí deriva que a diminuição do “preço” 
de um fator relativamente aos outros tornará relativamente menos 
caros os bens de consumo cujos processos empregam aquele fator 
em proporção mais elevada do que a média, ou seja, empregam 

- como se costuma dizer — tal fator “com alta intensidade”. 
Em geral, isto tornará conveniente para os consumidores variar 
a composição de sua demanda de bens em favor daqueles bens. 
De fato, ao consumidor convém distribuir sua renda entre os 
vários bens de modo que maximize sua satisfação. Como, em 
geral, novas quantidades de um bem de consumo darão aumentos 
de satisfação (ou utilidade marginal) cada vez menores, se uma 
lira a mais gasta na aquisição de um bem de consumo A dá 
um aumento de satisfação, ou utilidade marginal, menor do que 
se for gasta na aquisição de um bem de consumo B, ao consu- 
midor convirá consumir menos do bem A e empregar a renda 
assim tornada disponível na aquisição de novas unidades do bem 
B, até que a utilidade marginal da última lira gasta na aquisição 
de A se torne (ela, que gradualmente aumenta, na medida em 
que o consumidor reduz seu consumo de A) igual à utilidade 
marginal (que gradualmente diminui) da última lira gasta na 
aquisição de B. Mas, se agora um dos dois bens, digamos A, dimi- 
nui de preço, a utilidade marginal de uma lira a mais gasta na 
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aquisição de A aumenta, e, portanto, ao consumidor convirá 
transferir parte de sua renda da aquisição de B para a de A.” 

Uma vez que, pelo que dissemos, os bens que se tornarão 
menos caros são aqueles em cujos custos entra em proporção 
maior o fator produtivo que se tornou menos caro, o desloca- 
mento da composição da demanda dos consumidores em favor 
destes bens fará então aumentar a proporção, no produto global, 
dos bens produzidos com métodos “de alta intensidade” do fator 
que se tornou menos caro, e, portanto, fará também aumentar o 
emprego daquele fator, supondo-se constantes as quantidades em- 
pregadas dos outros.'é 


Este segundo mecanismo de substituição (indireta) entre fa- 
tores forneceria, nas hipóteses aqui consideradas, razões adicio- 
nais em apoio da tese de que a proporção na qual um fator será 
empregado relativamente aos outros é função (a) decrescente de 
sua taxa de remuneração (relativa), mas (b) decrescente “bas- 
tante rapidamente” (em terminologia técnica, função “suficiente- 


15. Como o leitor competente bem sabe, estas nossas afirmações exigiriam 
muitas qualificações, que podem em alguns casos fazer com que, com a 
diminuição do preço relativo de um bem de consumo, a quantidade deman- 
dada dele diminua (caso dos chamados “bens de Giffen”), o que pode 
gerar equilíbrios múltiplos, dos quais alguns instáveis. Daí a expressão 
“em geral” usada no texto, que reflete a opinião dominante (a qual, porém, 
talvez exigisse um exame complementar) de que as dificuldades que disto 
surgem para a teoria marginalista não sejam muito graves. 

16. Assim, se supuséssemos que com capitaltrigo e trabalho se produzem 
dois bens de consumo, digamos trigo e tecido, cada um dos quais produtível 
com um único método de produção (uma única proporção entre capital e 
trabalho), sendo que o tecido é o bem que exige mais capital- -trigo por uni- 
dade de trabalho, uma diminuição da taxa de juros faria diminuir o preço 
do tecido em relação ao trigo: os consumidores iriam querer, então, mais 
tecido e menos trigo, uma parte do trabalho empregado seria transferida da 
produção de trigo à de tecido, e, conseqüentemente, aumentaria a quanti- 
dade de capital-trigo requerida globalmente para prover o número dado 
de trabalhadores. Tal mecanismo, ilustrado nestes exemplos como alter- 
nativo em relação àquele baseado na substituição direta, ou técnica, entre 
fatores, também poderá obviamente operar junto com ele, aumentando, 
diante do caso em que só operasse o segundo mecanismo, o montante da 
variação do emprego relativo dos fatores causada por uma dada variação 
de suas taxas de remuneração relativas. 
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mente elástica”): tal função poderia então ser plausivelmente in- 
terpretada (colocada a quantidade empregada dos outros fatores 
'omo igual àquela oferecida) como “curva de demanda”, na qual 
baseia o mecanismo da demanda e da oferta já descrito. 

Destas características (a) e (b) das relações que ligam o 
emprego de um fator (dadas as quantidades empregadas dos ou- 
tros) e seu “preço” toda esta análise depende, na realidade, de 
modo crucial. Sem elas, interpretar aquelas relações como “curvas 
de demanda” dos fatores levaria a conclusões absurdas. Sem o 
decréscimo, o equilíbrio eventual entre “demanda” e oferta não 
seria geralmente nem único nem estável: poderia ser instável, 
como na figura 4, onde o salário, se superior ao de equilíbrio, 
tende a aumentar ulteriormente e, se inferior, a diminuir ulterior- 
mente, terminando assim por absorver todo o produto ou por 
se tornar zero; ou então poderia ocorrer, a partir das mesmas 
condições, uma multiplicidade de possíveis equilíbrios, com pas- 
sagem de um para outro por mero efeito de distúrbios acidentais. 


Oferta 





FIGURA 4 
TS Trabalho 
Se as “curvas de demanda” fossem decrescentes mas muito 
“inclinadas” (indicando uma escassa variabilidade no emprego 
relativo dos fatores, ao variar suas taxas de remuneração relati- 
vas), mínimas variações da oferta comportariam enormes varia- 
ções do “preço” do fator, como na figura 5, onde uma diminuição 
da oferta de trabalho de T* a T, faria aumentar o salário até 
absorver todo o produto líquido, ao passo que um aumento da 
oferta de trabalho de T* a T: faria diminuir o salário até zero. 
Em ambos os casos, a contradição entre previsão teórica e obser- 
vação da realidade privaria a teoria de toda plausibilidade e tor- 
naria também impossível representar as relações entre salário e 
trabalho empregado, ou entre taxa de juros e capital empregado, 
como “curvas de demanda”, levando a buscar em outros meca- 
nismos a explicação da distribuição do produto. 
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FIGURA 5 





Tı T* T2 Trabalho 


Ora, como veremos, na exposição até aqui feita da teoria 
marginalista pudemos excluir com alguma plausibilidade a pos- 
sibilidade de que as relações entre salário e trabalho empregado, 
ou entre taxa de juros e capital empregado, tenham no todo ou 
eventualmente forma crescente ou, de todo modo, incapaz de 
assegurar a unicidade e a estabilidade do equilíbrio supostas tra- 
dicionalmente, só porque aventamos a hipótese de capital fisica- 
mente homogêneo.” Uma vez abandonada — como é obviamente 
necessário — esta hipótese, as conclusões a que se chega são 
radicalmente diferentes, aquela possibilidade não pode absoluta- 
mente ser excluída, e daí parece derivar justamente a perda de 
plausibilidade que acabamos de discutir. 

Mas, antes de prosseguir, observemos — isto nos será útil 
para o cotejo com a posição clássica (cf. mais adiante, pp. 405-9) 
— os dados de que, segundo esta teoria, dependeria a distribuição 
entre salários e lucros: 


1. as condições de produção; 
2. as quantidades dos fatores produtivos existentes na 
economia; ! 


17. Mesmo no quadro dessa hipótese, porém, a teoria marginalista tem di- 
ficuldade para demonstrar a unicidade e a estabilidade do equilíbrio. Por 
exemplo, uma diminuição do salário devida à existência de desemprego, 
redistribuindo renda dos trabalhadores para os capitalistas, fará em geral 
diminuir a demanda de bens de salário; e, se estes têm “alta intensidade” 
de trabalho, poderia consegientemente fazer diminuir a demanda de tra- 
balho. Esta e outras possíveis causas de instabilidade e multiplicidade de 
equilíbrios, mesmo na presença de capital fisicamente homogêneo (cf., por 
exemplo, a nota 15), por si só lançam dúvidas sobre a solidez do edifício 
teórico marginalista. 

18. Vimos que o mecanismo de substituição “indireta” entre fatores repousa 
sobre como a interação entre preços relativos e gosto dos consumidores 
influencia a composição da demanda. A composição do produto social e o 
preço relativo dos fatores, por isto, irão variar segundo a variação da 
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3. o gosto dos consumidores (não necessário no caso do 
nplo discutido nas pp. 391-7).!º 


A teoria da distribuição de renda assim esboçada é simul- 
Inneamente uma teoria do valor dos bens produzidos e uma teoria 
du composição e do nível do produto nacional, e também, por- 
tunto, uma teoria do nível do emprego. 

É uma teoria do nível do produto nacional e do emprego 
na medida em que a gravitação dos “preços” dos fatores no sen- 
ido do equilíbrio é, ao mesmo tempo, uma gravitação das quan- 
lidades produzidas no sentido de um nível específico, aquele 

sociado com a plena utilização de todos os fatores (demanda 
dos fatores igual a oferta quer dizer precisamente plena utiliza- 
ão). Ora, pelo que se disse, todo ponto da curva de demanda 
de um fator está associado a determinados “preços”, seja daquele 
fator, seja dos outros, e a determinados métodos produtivos; por- 
tanto, a determinados “custos de produção” dos produtos; por- 
tanto, a determinados preços dos produtos; e portanto, também, 
a uma determinada composição da demanda. Assim, a determi- 
nação da distribuição de renda determina simultaneamente todos 
os “preços” dos fatores, o nível de emprego e a composição da 
produção. Isto será novamente importante para comparar com 
a formulação clássica. 


b) A crítica de Keynes 


A posição marginalista já era há alguns decênios nitidamente 
dominante, quando, em 1936, Keynes buscou negar a tendência, 
asseverada por aquela teoria, à plena ocupação do trabalho. Sua 
obra principal neste sentido, a já citada Teoria geral, teve vasta 
fortuna, devido seja à fama de que Keynes já gozava; seja ao 


riqueza relativa dos diferentes consumidores, e assim também dependerão, 
em geral, da repartição entre indivíduos do estoque de capital (e de recur- 
sos naturais escassos), ou seja, da variação de suas dotações relativas de 
fatores. 

19. Tendo suposto naquele exemplo que se produz um único bem de con- 
sumo e que a oferta de fatores é rígida, o gosto dos consumidores não pode 
influenciar nem a composição do produto nem as quantidades oferecidas 
dos fatores (por exemplo, por meio da escolha entre trabalho e Ócio), e, 
deste modo, não influencia o equilíbrio. 
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período histórico (a Grande Crise durava há anos); seja — e 
sobretudo — à novidade de sua estrutura analítica e de sua tese 
central, que finalmente indicava um caminho para superar o 
problema do desemprego de massa. Mas a rapidez com a qual 
muitos economistas se tornaram “keynesianos” também se deveu 
provavelmente, além destas razões, ao alcance explicitamente li- 
mitado das críticas que Keynes trazia à teoria econômica domi- 
nante e ao capitalismo. 


Keynes partia daquilo que os fatos sugeriam, ou seja, que 
o maciço desemprego dos anos 30 dificilmente podia ser explicado 
por meio de uma insuficiente diminuição dos salários. Bascando- 
se em parte no trabalho prévio de Richard Kahn,” ele elaborou 
uma explicação alternativa, fundamentada nos conceitos de mul- 
tiplicador e de propensão ao consumo. 

Mas ele compartilhava as premissas da teoria dominante, 
em particular a noção de substituição entre capital e trabalho, 
em que, como vimos, a teoria ortodoxa se baseava para sustentar 
a existência da tendência à plena utilização do trabalho! Portanto, 
ele não criticava a existência dos mecanismos anteriormente ilus- 
trados por nós; mas sustentava que tais mecanismos não são 
capazes de garantir a tendência ao pleno emprego numa econo- 
mia em que as trocas ocorram contra moeda. 

Com efeito, numa economia monetária aqueles mecanismos 
encontram uma dificuldade, que se pode ilustrar fazendo nova- 
mente referência a nosso exemplo simples. Se as rendas são 
pagas em moeda em vez de trigo, as decisões de abster-se do 
consumo não correspondem automaticamente a decisões de in- 
vestimento, isto é, a decisões de empregar a renda não dispendida 
em consumo para adquirir a parte do produto anual que resta, 
uma vez deduzida aquela consistente de consumo.” 


20. R. Kahn, “The Relation of Home-Investment to Unemployment”, Eco- 
nomic Journal, junho de 1931; agora também em id., Selected Essays on 
Employment and Growth, Cambridge University Press, Cambridge, 1972. 
21. O domínio quase total alcançado por aquela teoria, sobretudo no mundo 
anglo-saxão, tornava praticamente inevitável aderir àquelas premissas; sua 
crítica só começaria a adquirir vigor muitos anos mais tarde. 

22. De modo geral, entende-se por decisões de investimento as decisões de 
adquirir bens não destinados ao consumo; supondo que todas estas decisões 
se realizem, elas coincidem com a despesa em investimento. Pode ocorrer 
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Pode então acontecer que a demanda global em termos mo- 
uetnrios seja inferior à oferta avaliada a preços normais. E este 
lenômeno poderá verificar-se quando uma diminuição dos salários 
monetários, devido à concorrência entre trabalhadores desem- 
pregados, tenderia (segundo a teoria acima exposta) a fazer au- 
mentar o emprego e, portanto, a produção. De fato, se ao aumento 
Wočiado da poupança (devido ao aumento da renda: o aumento 
du emprego induzido pelo salário menor aumenta a produção 
ù, com ela, a renda nacional, o que provocará — cf. pp. 466-71 

um aumento da poupança global) não corresponde um au- 
mento do investimento, haverá um nível insuficiente de demanda 
ngregada em termos monetários e, cedo ou tarde, uma queda 
do preço do trigo, que neutralizará a diminuição dos salários 
nronetários, induzindo os empresários a demitir outra vez os novos 
ndmitidos. A diminuição dos salários monetários, neste caso, seria 
incapaz de fazer aumentar o emprego e apenas causaria uma 
contínua diminuição do preço do trigo, sem, portanto, conseguir 
diminuir os salários reais (ou seja, os salários medidos em termos 
de produto em vez de moeda), que são aqueles de que depende, 
segundo a teoria marginalista, o emprego de trabalho. 

Mas os economistas marginalistas não ignoravam este pro- 
blema. Embora raramente o tivessem enfrentado de modo sufi- 
cientemente sistemático e aprofundado, consideravam substancial- 
mente que, pelo menos a longo prazo, ele não pudesse causar 
excessivas dificuldades. Isto na medida em que o investimento, 
não sendo nada além da reintegração e do incremento do “capital”, 
devia ser uma função decrescente da taxa de juros tal como a 
demanda de capital, da qual a demanda de investimentos é, de 
fato, a manifestação necessária. A presença de poupanças mone- 


que a despesa em investimentos seja menor do que a produção de bens, 
à parte o que é adquirido para fins de consumo; haverá, em tal caso, um 
aumento involuntário de estoques de bens que restaram não vendidos. Aí 
a demanda ou despesa global (despesa em bens de consumo mais despesa 
em investimentos) será inferior à oferta global (dada pelo valor da produção 
global). 

23. Uma explicação e justificação exaustiva desta afirmação é aqui impos- 
sível; remetemos a P. Garegnani, “Note su consumi, investimenti e domanda 
effettiva” (parte 1), Economia internazionale, 1964, nº 4, republicado em 
id., Valore e domanda effettiva, Einaudi, Turim, 1979, pp. 5-49 (cf. sobre- 
tudo pp. 2236). Aqui nos limitaremos a observar que o investimento é 
aquilo que repõe os bens de capital consumidos e, eventualmente, faz variar 
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tárias não absorvidas, fazendo diminuir a taxa de juros, faria 
aumentar o investimento até o nível de plena utilização dos 
fatores. 

A crítica de Keynes, por isto, se concentra nesta capacidade 
de a taxa de juros influir sobre os investimentos e se baseia: 
I) nos obstáculos, postos pelas expectativas referentes ao rendi- 
mento futuro dos títulos, a uma suficiente flexibilidade para 
baixo da taxa de juros; II) na instabilidade dos investimentos, 
em função da dependência destes últimos em relação a expecta- 
tivas — volúveis por sua natureza — sobre sua futura lucrativi- 
dade, e, por isto, capazes de dificultar, pelo menos a curto prazo, 
um papel equilibrador da taxa de juros — mesmo se se admitisse 
aquela sua alta flexibilidade, negada no item I. Keynes daí con- 
cluía que não há garantia de que os investimentos estejam no, ou 
tendam ao, nível necessário a fim de que a demanda agregada 
possa absorver o produto correspondente à plena ocupação: e 
disto deriva a necessidade, em nível prático, da intervenção 
estatal, 

Mas, se a intervenção estatal (cuja necessidade era assim 
demonstrada para todas as situações em que fosse insuficiente a 
despesa para investimentos) levasse e mantivesse a economia numa 
situação de pleno emprego, então Keynes admitiria que a análise 
ortodoxa se teria aplicado plenamente, 

Como se tornará mais claro depois que tivermos ilustrado, 
no fim da seção 2, as implicações mais gerais da posição mar- 
ginalista para o juízo a se dar sobre o capitalismo, continuava 
possível sustentar, portanto, que o capitalismo era um sistema 
econômico carente, por certo, de modificações talvez até profun- 
das e de doses maciças de intervenção estatal, para enfrentar 
sua incapacidade de eliminar o desemprego; mas não carente da 
mudança radical, cuja necessidade, ao contrário, fora defendida 
por Marx. 


sua quantidade; logo, segundo os marginalistas, quanto maior o fluxo de 
investimentos tanto maior se tornaria a “quantidade de capital” (cf. mais 
adiante, pp. 405-12) relativamente ao trabalho, e, assim, tanto menor seria 
a taxa de lucro; por isto, tanto mais baixa devia ser a taxa de juros, para 
permitir a efetivação daquele fluxo de investimentos. Por exemplo, no caso 
hipotético discutido na p. 394, como ali o capitaltrigo é todo circulante (ou 
seja, se consome inteiramente em cada ciclo produtivo), o investimento 
coincide com a demanda de capital e, portanto, é imediata a demonstração 
de que ele é função decrescente da taxa de juros. 
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crítica da concepção do capital como fator produtivo 


gundo filão da crítica é mais radical e recomeça, pode 
justamente onde o outro nos deixa, diante daquelas pre- 
da teoria marginalista que Keynes não havia refutado. 
De fato, a crítica atinge a própria possibilidade lógica de 
uir curvas de demanda e de oferta para “fatores produti- 
ão logo se abandona o mundo de nossos exemplos prece- 
no qual havia um único bem de capital, e se consideram 
nias nas quais — como na realidade — os bens de capital 
sterogêneos. Vamos resumi-la agora rapidamente. 
problema, para a teoria marginalista, surge porque ela 
tratar o capital como fator produtivo, mas isto leva a difi- 
ndes insuperáveis quando o capital consiste de bens diferentes 
si. Estas dificuldades podem ser ilustradas examinando os 
emas que surgem ao determinar seja a “oferta”, seja a 
manda” de capital. 


Quanto à “oferta” de capital, pode falar-se de uma circula- 

rude lógica da teoria marginalista. 

Se se quer determinar a distribuição de renda através de 
vas de demanda e de oferta de “fatores produtivos”, é preciso 
ar um “fator produtivo” diferente por trás de cada um dos 
nponentes diferentes da distribuição de renda: por exemplo, 
xistem taxas de salário diversas (e as diferenças são persis- 

ainda que haja concorrência), deve haver outros tantos 
diversos de trabalho; se existem diferentes taxas de renda, 

ve haver outros tantos tipos diversos de terra, etc. Portanto, 
ve haver um fator produtivo, único, inclusive por ttás da 
xa de juros ou de lucro, já que ela em condições de concorrên- 
tende a ser uniforme, assim como o salário para um certo tipo 

le trabalho, etc.2! Daí a necessidade, para a teoria marginalista, de 
nceber um fator produtivo “capital” homogêneo, apesar de 
incorporado” em bens de capital heterogêneos, e, portanto, ca- 
az de adaptar-se em sua composição de sorte a compreender os 
tipos e as quantidades de bens de capital requeridos pelas quan- 
tidades relativas produzidas, e pelos métodos de produção ado- 


4. Isto não exclui divergências temporárias entre taxas de lucro (não dife- 
rentes das que podem também verificar-se nas taxas de salário de trabalhos 
idênticos), que a concorrência se encarregará de corrigir mediante desloca- 
mentos de capital para as indústrias onde a taxa de lucro é mais alta. 
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tados, em equilíbrio — ou seja, capaz de “mudar” de forma 
sem mudar de “quantidade” 3 

Ao medir tal “quantidade de capital” existente na economia, 
para ter os dados de que derivar a curva de oferta, os margi- 
nalistas devem ligá-la de algum modo ao valor do “capital” (é 
a uma unidade de valor do “capital” que, na realidade, a taxa 
de juros é referida) e em seguida são obrigados, em definitivo, 
a medi-la como valor do capital existente. Mas assim se é forçado 
a admitir que a quantidade de “capital”, representada por um 
certo conjunto de bens de capital heterogêneos, depende dos 
preços e, portanto, da taxa de juros (para tal dependência, cf. 
supra, pp. 396-9). A teoria se encontra presa num círculo vicioso: 
não pode determinar a “quantidade de capital” incorporada nos 
bens de capital existentes numa economia, se não conhece seus 
preços; mas, como estes dependem da taxa de juros, a “quanti- 
dade de capital” vem a depender justamente daquilo que com 
ela se deveria determinar. 


Este mesmo fato de tomar como dadas, de modo indepen- 
dente da distribuição, as “quantidades de capital” correspondentes 
a agregados dados de bens de produção (neste caso, aqueles rela- 
tivos às técnicas alternativas de produção) conduziu a teoria mar- 
ginalista a um erro na proposição em que se baseia sua derivação 
de curvas de demanda decrescentes para os fatores. 

Para a teoria marginalista é necessário que, ao mudar a taxa 
de juros (ou de lucro), se tornem mais convenientes para os em- 
presários técnicas produtivas que apresentem uma relação capital- 
trabalho progressivamente mais alta, na medida em que o capital 
“custa” menos, isto é, na medida em que diminui a taxa de 
juros (de lucro). Isto é justamente o que se verifica quando o 
capital, sendo homogêneo, é mensurável em unidades físicas (cf. 


25. Pode demonstrar-se matematicamente que, para poder determinar-se uma 
única taxa de lucro, não se podem incluir entre os dados as quantidades 
de cada tipo de bens de capital; estas quantidades devem estar entre as 
incógnitas a serem determinadas. Mas o equilíbrio marginalista ficaria então 
indeterminado se não incluísse entre os dados a quantidade global de 
“capital”, considerado como fator homogêneo (cf., para uma análise sus- 
cinta, F. Petri, “The difference between long-period and short-period gene- 
ral equilibrium and the capital theory controversy”, Australian Economic 
Papers, dezembro de 1978; ou, mais detalhadamente, P. Garegnani, Il capi- 
tale nelle teorie della distribuzione, Giuffrè, Milão, 1960, parte II, cap. 11). 
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supra, p. 394, fig. 3). Mas, com base nos resultados de Sraffa, 
de que falaremos mais adiante, ficou demonstrado que não é de 
modo algum necessário que seja assim quando o capital, sendo 
heterogêneo, deve ser medido em valor. 

Se num gráfico medimos sobre um eixo a taxa de juros e, 
obre outro, a “quantidade de capital” (em valor) associada a 
uma dada quantidade de trabalho na produção de um certo tipo 
de bem (entendida como também abrangendo a reintegração dos 
meios de produção consumidos em tal produção global), a teoria 
marginalista necessitaria, como vimos amplamente, que se obtives- 
se uma curva decrescente; ao contrário, a curva pode ter prati- 
camente qualquer forma.” 


26. Por exemplo, em P. Garegnani, “Beni capitali eterogenei, la funzione 
della produzione e la teoria della distribuzione”, in AA.VV., Produzione, 
capitale e distribuzione, sob os cuidados de S. Lunghini, Isedi, Milão, 1975, 
p. 104, mostra-se que poderia ter esta forma: 


Taxa 
de 


juros 


Valor do capital por trabalhador 


L. L. Pasinetti, Growth and Income Distribution. Essays in Economic 
Theory, Cambridge University Press, Cambridge, 1974, p. 136, Nota, mostra 
um outro exemplo de não decréscimo evidente: 


Taxa 
de 
juros 


Valor do capital por trabalhador 


Este fenômeno foi chamado de “inversão da intensidade de capital” (re- 
verse capital deepening). Além disto, Sraffa demonstrou que não existe 
nenhuma possível medida — em valor ou não — que permita ordenar 
univocamente as técnicas entre as quais se pode escolher, de modo que, 
diminuindo a taxa de juros, sejam escolhidas técnicas com “intensidade de 
capital” cada vez maior. De fato, pode acontecer (é o chamado “retorno 
das técnicas”) que uma técnica A, escolhida para uma taxa de juros alta, 
seja substituída por uma outra técnica B para taxas de juros progressiva- 
mente mais baixas, mas volte a ser a mais conveniente para uma taxa de 
juros ainda mais baixa; em tal caso, A pareceria ter uma “intensidade de 
capital” ao mesmo tempo maior e menor do que B. O vivo debate sobre 
tais questões, conhecido como “controvérsia entre as duas Cambridge”, foi 
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Tudo o que acabamos de expor mostra a falsidade dos pos- 
tulados marginalistas em relação à substituição “direta” ou “téc- 
nica” entre capital e trabalho. 

Mas resultados igualmente destrutivos foram alcançados em 
relação ao mecanismo de substituição “indireta” entre fatores. 
Com efeito, demonstrou-se que pode muito bem acontecer que, 
ao aumentar a taxa de juros ou de lucro, bens “com alta inten- 
sidade” de capital diminuam de preço relativamente a bens “com 
alta intensidade” de trabalho (por efeito da diminuição do valor 
dos capitais empregados para produzir os primeiros), contraria- 
mente àquilo que seria requerido pelo mecanismo de substituição 
“indireta” postulado pelos marginalistas.” 

Portanto, não há nenhuma garantia de que a relação entre 
taxa de juros (ou de lucro) e quantidade de capital associada a 
uma dada quantidade de trabalho na economia em seu todo dê 
lugar a uma curva decrescente. Assim, mesmo se uma curva de 
oferta de capital pudesse ser legitimamente traçada (o que não 
se dá, cf. p. 407) no mesmo gráfico, sua relação com a curva 
precedente não seria, em geral, capaz de produzir equilíbrios está- 
veis, nem únicos, e pelas razões já vistas a teoria não teria plau- 
sibilidade. Na realidade, emerge de um outro ponto de vista a 
impossibilidade lógica de considerar o “capital” como um “fator 
produtivo” mensurável em unidades físicas, tal como o trabalho. 
Mas com isto perdem plausibilidade a estrutura teórica marginalista 
e a explicação da distribuição da renda com base em curvas de 
oferta e de demanda para “fatores produtivos”. Quanto ao capital 
existente, será preciso vê-lo, antes, como resultante das técnicas 
produtivas em uso e das quantidades a produzir, determinadas 
de modo diferente daquele marginalista.” 


aberto por Joan Robinson em 1953, partindo de sugestões advindas da 
leitura da citada “Introdução” de Sraffa à edição das Obras completas de 
Ricardo (cf. J. Robinson, “Capital Theory up to Date”, Canadian Journal 
of Economics, 1970, p. 71), mas conquistou a atenção geral dos economistas 
apenas depois da publicação de A produção de mercadorias por meio de 
mercadorias. Inúmeras contribuições ao debate estão inseridas no citado 
AA.VV., Produzione, capitale e distribuzione. Para uma descrição e ampla 
bibliografia da controvérsia sobre a teoria do capital, desde 1953 até 1970, 
cf. G. C. Harcourt, Some Cambridge Controversies in the Theory of Capital, 
Cambridge University Press, Cambridge, 1972 (trad. it.: La teoria del capitale, 
Isedi, Milão, 1974). 

27. Cf. Garegnani, “Beni capitali eterogenei”, cit., p. 132. 

28. É importante observar que estes resultados foram alcançados essencial- 


mente graças à retomada da formulação clássica e aos avanços em relação 
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Estes resultados suscitam o problema dos elementos extra- 
entíficos que devem ter contribuído para a aceitação de uma 
josição teórica que repousa num postulado não demonstrado e, 

fato, errôneo: a possibilidade de estender ao “capital” uma 
coria concebida inicialmente para “fatores” mensuráveis em uni- 
dades técnicas. Este problema, em boa parte, ainda está por exa- 
minar. O que parece claro é que a consciência existente dos 
problemas a este respeito, presente em alguns dos fundadores e 
‘m seus sucessores imediatos? em vez de estimular um apro- 
fundamento do problema, desapareceu.” 


d) Alguns desdobramentos recentes no campo marginalista 


Como se mencionou no início, a crise da formulação tradi- 
cional em alguma medida foi atenuada pelas mudanças com as 
quais ela buscou defender-se das críticas a que esteve submetida. 
Ilustraremos agora rapidamente estas mudanças para tentar expli- 
car o favor que esta formulação ainda desfruta junto à maioria 
dos economistas. 

As críticas à concepção do capital como fator produtivo ti- 
veram um impacto indiscutível. Mas a teoria marginalista do va- 
lor se defendeu adotando outras versões, ditas frequentemente 
neowalrasianas, nas quais a forma mais evidente da incoerência 
implícita no tratamento do capital como “fator produtivo” — 
sua mensuração em valor — é evitada. Isto ocorre expressando 
o “estoque de capital” da economia por meio de vários dados em 
vez de um só, ou seja, por meio das quantidades existentes de 
cada tipo de meios de produção, cada um dos quais considerado 
como um fator produtivo distinto, mensurável em unidades técni- 


a Ricardo feitos por Marx e, depois, por outros autores isolados (Dmitriev, 
Bortkiewicz). Pôde-se assim determinar, por contraste, a estrutura analítica 
da formulação marginalista e sua incompatibilidade com a existência de 
um fator produtivo “capital”; e pôde-se chegar, como diremos mais à 
frente, a estudar as variações dos preços relativos quando varia a taxa 
de lucro, o que constituiu a base que permitiu alcançar os resultados ex- 
postos. 

29. Veja-se, por exemplo, K. Wicksell, Lezioni di economia politica (1920), 
Utet, Turim, 1966, p. 204: “Revela-se inconcebível a priori que um aumento 
de capital possa, coeteris paribus, coincidir com uma diminuição seja dos 
salários. seja da renda: o tema talvez devesse ser examinado de novo”. 

30. À luz também do que ilustraremos no fim da seção 2, sobre as impli- 
cações ideológicas e políticas da posição marginalista, não se pode deixar de 
suspeitar de uma influência de fatores extracientíficos em tal conformismo 
acrítico. 
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cas. O fato de considerar a composição do capital como um dado, 
em vez de uma das variáveis a determinar, comporta, no en- 
tanto, a impossibilidade de satisfazer (mesmo dentro da hipótese 
de livre concorrência) a condição de equilíbrio relativa à unifor- 
midade da taxa de lucro (juros) e, portanto, a renúncia à tentativa 
de determinar os preços a ela associados (preços “naturais” ou 
“de produção” nos economistas clássicos, preços “de equilíbrio 
a longo prazo” ou “normais” nos economistas marginalistas). 

Isto comporta um afastamento radical do método tradicional, 
baseado no estudo de “posições de longo prazo”, nas quais a 
composição do capital possa adequar-se à composição do produto 
e aos métodos de produção adotados de modo a garantir uma 
taxa de lucro uniforme, representando assim centros de gravi- 
tação para os quais o sistema econômico tende a todo momento * 

Nestas versões neowalrasianas, ao contrário, tenta-se deter- 
minar um equilíbrio geral “de curto prazo”, de relevância econô- 
mica muito duvidosa. Em primeiro lugar, este equilíbrio não 
pode ser determinado independentemente das mudanças que so- 
frerá no tempo, na medida em que a composição física do estoque 
de capital será rapidamente alterada pela tendência a uma taxa 
uniforme de lucro, e isto provocará variações estimáveis dos pre- 
ços relativos. Não é então legítimo negligenciar os efeitos de tais 
variações futuras dos preços sobre os mercados correntes (como, 
ao contrário, é em geral legítimo fazer na determinação das posi- 
ções de longo prazo); e isto conduz ao dilema entre a absurda 
hipótese de existência de mercados a termo para todas as mer- 
cadorias e todo o futuro e a indefinição de resultados decorrente 
da introdução de expectativas subjetivas de preço como determi- 
nantes da posição de equilíbrio.” 

Em segundo lugar, é impossível conceber estes equilíbrios 
como centros de gravitação do sistema, na medida em que eles 


31. Cf. P. Garegnani, “On a change in the notion of equilibrium in recent 
work on value and distribution”, in M. Brown, K. Sato e P. Zarembka 
(orgs.), Essays in Modern Capital Theory, North-Holland, Amsterdã, 1976, 
(trad. it. in Garegnani, Valore e domanda effettiva, cit.). 

32. No método tradicional, ao contrário, as expectativas são postas em 
relação unívoca com fenômenos objetivos, de modo que as ações dos agen- 
tes econômicos podem ser correlacionadas diretamente aos fatos que expli- 
cam as expectativas; por exemplo, na tese de que em condições de con- 
corrência haverá o ingresso de novas empresas nas indústrias com taxas 
de lucro superiores à média, está implícito que isto se deve à expectativa 
de que a taxa de lucro mais alta não desaparecerá logo. 
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endem de dados, as quantidades dos vários tipos de bens de 
pital, eles próprios em rápida alteração. As forças que os de- 
minam (entre as quais, recordamos, encontram-se — se se evita 
bsurdo de mercados a termos completos — expectativas volú- 
por natureza) carecem, portanto, da “persistência” necessária 
para distingui-las daquelas outras forças, de caráter acidental, que, 
m todo dado momento, manterão a economia fora deste “equi- 
líbrio de curto prazo” não menos que dos precedentes equilíbrios 
longo prazo. “Assim, antes que a repetição dos fluxos de 
demanda e oferta tenha sido suficiente para corrigir, ou compen- 
ir, desvios acidentais precedentes, a própria posição de equilíbrio 
terá modificado consideravelmente e o equilíbrio poderá for- 


necer pouca ou nenhuma indicação para o comportamento real 
1933 


| economia. 
Estas duas dificuldades — consequência direta da nova no: 
ção de equilíbrio — se acrescentam às dificuldades relativas ao 


conceito de capital, que permanecem no novo contexto, ainda que 
nele assumam outras formas, menos evidentes * (é esta menor evi- 
dência que permitiu aos cultores de tais novas noções de equilí- 
brio acreditarem-se não atingidos pelas críticas ao tratamento do 
capital nas teorias marginalistas). 

A crítica da posição marginalista, pois, se volta hoje: a) para 
restabelecer o significado e a importância — hoje muito despreza- 
dos — do método baseado no estudo das posições de longo pra- 
zo (que foi abandonado não por suas deficiências intrínsecas, mas 
pela incapacidade, para a teoria marginalista, de encontrar dentro 
dele uma formulação coerente), enfatizando também a esterilidade 
que deriva para os estudos de filão neowalrasiano do abandono 
do método tradicional; b) para mostrar a permanência das difi- 


33. “Além disto, quando uma sucessão destes equilíbrios de curto prazo 
for tomada em consideração (como ocorre, de fato, no equilíbrio geral (in- 
tertemporal”, surge a possibilidade de que desvios em relação aos valores 
de equilíbrio não compensados levem a um acúmulo de erros nos períodos 
seguintes.” Cf. Garegnani, “On a change in the notion of equilibrium”, cit., 
p. 108, e nota 8 da trad. it., cit. 

34. Parece legítimo sustentar desde agora — embora a questão não tenha 
sido ainda aprofundada tanto quanto merece — que a ausência de relação 
inversa a longo prazo entre capital e taxa de juros torna extremamente 
difícil defender a existência, tanto a longo prazo quanto a curto, de uma 
relação inversa entre investimento e taxa de juros; por isto, revela-se duvi- 
dosa a estabilidade do mercado poupanças-investimentos nestes equilíbrios 
neowalrasianos. Para uma primeira abordagem da questão, cf. Garegnani, 
“Note su consumi. investimenti e domanda effettiva”, cit., pp. 31-4. 
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culdades relativas ao conceito de capital mesmo nas versões neo- 
walrasianas. * Com efeito, a propósito da esterilidade, as lamen- 
tações são freqüentes inclusive por parte de economistas — sob 


outros aspectos — ortodoxos e até mesmo de cultores daquelas 
mesmas teorias. * 


Paradoxalmente, enquanto entre os estudiosos de teoria do 
valor parece aumentar o mal-estar em relação à posição margina- 
lista, no campo da política econômica, nos últimos anos, houve 
uma notável difusão de análises e prognósticos de tipo pré-keyne- 
siano, que se fundamentam nessa posição. Referimo-nos à influên- 
cia crescente da chamada escola monetarista, que reafirma com 
vigor a eficiência do mercado, em particular o automatismo da 
tendência ao pleno emprego, as virtudes do liberalismo econômi- 
co e os perigos da intervenção estatal na economia. ” 

Numa ciência como a Economia, em que as pressões de na- 
tureza extracientífica são particularmente fortes, pode-se aventar 
a hipótese de que pressões deste tipo tenham contribuído para a 
influência de tais opiniões nos últimos tempos. * Mas certamente 
preparou o terreno teórico para estas posições a tendência à reab- 
sorção de Keynes dentro da teoria tradicional, que se havia ma- 


35. Sobre o item a, cf., por exemplo, além de Garegnani, “On a change 
in the notion of equilibrium”, cit., também id., “Appendici”, in Valore e 
domanda effetiva, cit.: Petri, “The difference between long-period and short- 
period general equilibrium”, cit.; J. Eatwell, Theories of Value, Output and 
Employment, Thames Polytechnic Papers in Political Economy, Londres, 
1979; P. Garegnani, “Notes on consumption, investment and effective de- 
mand: a reply to Joan Robinson”, Cambridge Journal of Economics, setem- 
bro de 1979, sobretudo pp. 183-5. Para o ponto b, cf. a nota anterior. 

36. Em particular, está difundida a insatisfação quanto às características 
relativas ao problema-chave da estabilidade destes equilíbrios. Cf. F. M. 
Fischer, “The stability of general equilibrium: results and problems”, in M. 
J. Artis e A. R. Nobay (orgs.), Essays in Economic Analysis, Cambridge 
University Press, Cambridge, 1976; e a nota 40. 

37. Cf., por exemplo, M. Friedman, Capitalism and Freedom, University of 
Chicago Press, Chicago, 1968; J. L. Stein (org.), Monetarism, North-Hol- 
land, Amsterdã, 1976; e as publicações do IEA (Institute of Economic 
Affairs), de Londres. 

38. Os maiores expoentes da escola monetarista são todos classificáveis 
politicamente como conservadores, e seu peso político aumentou concomi- 
tantemente com o crescimento dos partidos conservadores que, nos últimos 
anos, levou ao poder Margaret Thatcher, na Grã-Bretanha, e Ronald Reagan, 
nos Estados Unidos. 
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nifestado quase imediatamente após a publicação da Teoria geral 
e que logo se foi reforçando cada vez mais nos anos 50 e 60, po- 
dendo valer-se dos elementos marginalistas presentes em Keynes. 

De fato, a peculiar posição teórica de Keynes — com o papel 
que dá à incerteza e à volubilidade das expectativas para “neutra- 
lizar” as forças que, através da taxa de juros, impulsionariam no 
sentido do pleno emprego, forças cuja existência não é negada — 
pode ter facilitado ao mundo acadêmico, como já se viu, aceitar 
rapidamente as conclusões de Keynes relativas às políticas econô- 
micas de curto prazo — que, por outro lado, eram o que impor- 
tava a Keynes; mas esta posição se revelou dificilmente defensá- 
vel em nível teórico. Os esforços para esclarecer as diferenças en- 
tre análise keynesiana e ortodoxia concluíram, com efeito, que é 
difícil crer ao mesmo tempo nas premissas da teoria marginalista 
e na não existência de uma tendência a longo prazo no sentido 
da plena ocupação do trabalho, desde que, em presença de desem- 
prego, os salários diminuam relativamente à quantidade de moeda. 
De fato, a maioria dos economistas, partindo das premissas margi- 
nalistas, concluiu que a longo prazo — ou seja, se se dá às expecta- 
tivas errôneas o tempo de corrigirem-se — as forças básicas conse- 
guirão manifestar-se e o sistema econômico gravitará no sentido 
do pleno emprego, desde que as autoridades monetárias sejam bas- 
tante flexíveis a ponto de compensarem uma rigidez eventual do 
salário monetário; é esta a chamada “síntese neoclássica”, ” que 
dominou o mundo acadêmico nos anos 50 e 60. 

Se fossem mais válidas as indicações de política econômica de 
Keynes ou aquelas tradicionais, tornava-se então essencialmente 
uma questão empírica, dependendo da medida em que a incerteza 
e a volubilidade das expectativas diminuíssem — a curto prazo, 
se não a longo —, seja a flexibilidade da taxa de juros, seja a ca- 


39. Entre seus maiores artífices se podem recordar John Hicks, Franco Mo- 
digliani, James Tobin, Paul Samuelson; ela ainda é dominante nos livros 
de texto. Como mencionado na introdução, aqueles — entre os quais, os 
discípulos diretos de Keynes — que estavam convencidos de que nem 
mesmo a longo prazo exista no capitalismo uma tendência ao pleno emprego 
tendiam, ao contrário, a se afastar ainda mais da teoria marginalista da 
distribuição; vejam-se, por exemplo, os escritos de pós-guerra de J. Robinson 
e N. Kaldor, “Alternative theories of distribution”, Review of Economic 
Studies, XXIII, 1955-56, pp. 83-100. Um tratamento à parte — que aqui, 
infelizmente, não podemos dispensar — mereceria M. Kalecki, que chegou 
a posições próximas de Keynes partindo de uma formação marxista e que 
não deixou de exercer uma certa influência no ambiente de Cambridge, 
onde esteve durante a Segunda Guerra Mundial. 


413 














pacidade de esta última adequar os investimentos às poupanças 
correspondentes à renda de pleno emprego. O pleno emprego pre- 
dominante nos anos 50 e 60 podia então ser visto como prova, 
contra as teses keynesianas, de uma capacidade de adequação das 
expectativas à realidade maior do que supunha Keynes, com a 
consequente reabilitação praticamente completa das análises tradi- 
cionais. 

Este último passo, realizado precisamente pela escola “'mone- 
tarista”, se tornou possível assim, para recapitular, sobretudo, em 
razão de dois elementos: 


1. a possibilidade de reduzir a análise keynesiana a “caso 
particular” da análise ortodoxa, devido a variadas imperfeições ou 
à rigidez, cuja probabilidade e relevância é essencialmente questão 
empírica; possibilidade fundada, por seu turno, essencialmente na 
falta de crítica, por parte de Keynes, das premissas de que a ortodo- 
xia extraía a tendência no sentido do pleno emprego; 

2. a persistente confiança de ampla parte dos economistas 
justamente naquelas premissas, confiança devida em boa parte à 
mudança na noção de equilíbrio a que se aludiu acima e ao ofus- 
camento, que daí deriva, do significado e do alcance das críticas 
àquelas premissas, recordadas nas pp. 405-9. 


A difusa insatisfação diante das teorizações neowalrasianas, 
acompanhada de referências à necessidade de investigações empí- 
ricas,” e a difusa admissão de que em inúmeros campos de pes- 
quisa aplicada as coisas não parecem funcionar como requereria a 
teoria marginalista (por exemplo, teoria da empresa; mercado de 
trabalho, diferenciais salariais; problemas dos países do Terceiro 
Mundo; etc. — temas, todos estes, nos quais não podemos deter-nos 
aqui) sugerem a existência de uma disponibilidade em face de no- 
vas propostas teóricas, inclusive entre numerosos economistas que, 
sob muitos aspectos, surgem ainda ligados à ortodoxia. Também 
por este lado, pois, a situação parece favorável à difusão da alter- 
nativa teórica que recolhe a herança de Marx, cuja validade tenta- 
remos comprovar na sequência deste texto. À parte razões ideológi- 
cas, o obstáculo principal para uma correta avaliação da proposta 
de retorno à formulação clássica parece hoje consistir na dificul- 


40. Cf., por exemplo, E. H. Phelps Brown, “The underdevelopment of eco- 
nomics”, e G. D. N. Worswick, “Is progress in economics possible?”, ambos 
em Economic Journal, março de 1972. 
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dade de captar a estrutura analítica desta formulação; isto, em 
prinde parte, devido ao ofuscamento do significado do método ba- 
endo no estudo de “posições de longo prazo”, ofuscamento cau- 

do pela difusão da escola neowalrasiana. Por isto, permanece 
Importante a obra de crítica do marginalismo, em particular a obra 
lc esclarecimento das confusões que facilitam sua sobrevivência. 


' A retomada da formulação clássica 


Consideremos agora aquela retomada da reformulação clássica 

que, como dissemos no início, constitui a maior novidade na rela- 
o entre marxismo e teoria econômica hoje. 

Nos trabalhos que contribuíram para tal recuperação — em 
primeiro lugar, a contribuição de Sraffa —, é importante distinguir 
quatro elementos, de resto estreitamente relacionados. 

Em primeiro lugar, há o fato de se ter trazido novamente à luz 

estrutura analítica da formulação clássica, que fora submersa e 
esquecida com o advento das teorias marginalistas. 

Houve em seguida, em estreita conexão com este trabalho, o 
desenvolvimento analítico da formulação clássica mediante a so- 
lução de alguns problemas de base que tinham ficado irresolutos em 
Ricardo e em Marx (essencialmente, a correta determinação dos 
preços de produção e da taxa de lucro para hipóteses mais gerais 
do que aquelas para as quais é válida a teoria do valor-trabalho). 
A este fundamental progresso analítico deve acrescentar-se o notá- 
vel passo adiante realizado, com Keynes, sobre o problema do que 
determina o nível do produto social. Esta última contribuição, em- 
bora não efetuada numa ótica de recuperação da posição clássica, 
contribui objetivamente para ela, como demonstraremos mais adian- 
te, na seção 4. 

Em terceiro lugar, houve a crítica do marginalismo, possibili- 
tada justamente por tais progressos analíticos. 

Por fim, houve o exame crítico das interpretações de Marx 
formuladas no último século seja por parte da economia “burgue- 
sa” — ou seja, essencialmente, por parte de autores marginalis- 
tas —, seja por parte dos próprios marxistas. 

O terceiro aspecto foi considerado na seção anterior; e o quar- 
to o será na seção seguinte. Nesta seção nos ocuparemos sobretudo 
do primeiro aspecto, enquanto o segundo, referente aos desdobra- 
mentos analíticos da posição clássica, será considerado não só aqui 
como também na seção 4. 
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a) A estrutura analítica das teorias do excedente e o problema 
do valor 


A posição clássica também pode ser chamada “do excedente” 
devido ao papel central que nela desempenha o conceito de exce- 
dente social. 

Foi de Quesnay e da escola dos chamados fisiocratas que 
Adam Smith herdou (e generalizou) a noção de excedente social, 
que se refere à quota do produto social que resta depois que se 
tiver reinserido no processo produtivo o que for necessário para 
repeti-lo numa escala inalterada. Na parte a subtrair do produto 
social para obter o excedente estavam incluídos seja a reintegra- 
ção dos meios de produção consumidos, seja o consumo de sub- 
sistência dos trabalhadores (produtivos). O resíduo do produto 
anual além daquela parte constituía o “excedente” (produit net 
em Quesnay), do qual a coletividade poderia dispor (para consu- 
mo de luxo, para manter servidores, para guerras, investimentos, 
etc.) sem afetar as condições da própria sobrevivência. 

O fato de que os meios de subsistência dos trabalhadores pro- 
dutivos fossem considerados como necessários para a reprodução 
estabelecia uma estreita ligação entre a análise da origem e do 
montante do excedente e a análise da distribuição do produto en- 
tre as classes. O excedente era o que tocava às classes diferentes 
dos trabalhadores. Portanto, de seu montante dependia o montan- 
te dos lucros dos capitalistas e das rendas dos proprietários fun- 
diários. 


A determinação do excedente, em princípio, é muito simples. 
Suponham-se conhecidos antes da determinação do excedente: 1) 
a taxa média de salário real, especificada em termos físicos, como 
agregado de mercadorias; 2) o produto social anual, também ex- 
presso como agregado de mercadorias. Sendo conhecidas também 
3) as condições de produção (vale dizer, as quantidades de meios 
de produção e de trabalho necessárias para a produção de cada 
produto), daí decorre que se conhecem seja o consumo anual de 
meios de produção (e, portanto, a parte do produto social neces- 
sária para repor os meios de produção), seja o número de traba- 
lhadores empregados (dada a extensão da jornada de trabalho). 
Multiplicando este número de trabalhadores por seu salário real, 
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btém-se logo a parte do produto social a eles atribuída, o “con- 
umo necessário”. O excedente é então obtido por subtração: 


(1) Produto social (livre da reposição dos meios de produ- 
ção) — Consumo necessário dos trabalhadores = Exce- 
dente. 


A peculiaridade desta formulação em relação ao marginalis- 
mo — a determinação como resíduo da quota do produto social lí- 
quido diferente dos salários — encontra, por isto, sua base lógica na 
consideração do salário real e do produto social como grandezas 
suscetíveis de serem determinadas antes que aquela quota seja, ela 
própria, determinada. Vejamos rapidamente qual era a concepção 
de operação do sistema econômico que se exprímia em tal con- 
sideração. 


Comecemos pelo salário real. À primeira vista, Quesnay, 
Smith, Ricardo, Marx parecem ter tido em comum a idéia de um 
salário que gravita em torno de um nível de subsistência. Mas, 
quando se examina a questão com maior atenção, observa-se que 
a “subsistência” dos trabalhadores era entendida como dependen- 
te de condições históricas e sociais não menos do que de condi- 
ções fisiológicas; Ricardo, por exemplo, aí incluía “aquelas como- 
didades que o hábito transforma em necessidades absolutas”. * 
Aqui parece possível distinguir entre Quesnay e Ricardo, por uma 
parte, que aderiam à noção de um salário determinado pelo nível 
de subsistência (por efeito, em Ricardo, do princípio malthusiano 
da população), ? e, por outra, Adam Smith e Marx, cuja posição 
a respeito era muito mais aberta. 

Adam Smith, antecipando em vários aspectos a análise de 
Matx, reconheceu explicitamente que a principal razão que expli- 
cava a tendência dos salários no sentido do nível de subsistência 


41. D. Ricardo, On the Principles of Political Economy and Taxation (3. 
ed.), in The Works and Correspondence of David Ricardo, cit., sob os cui- 
dados de Sraffa, vol. I (trad. it: Sui principi delveconomia politica e della 
tassazione, Isedi, Milão, 1976); a citação foi tirada da reedição de Oscar 
Studio Mondadori, Milão, 1979, p. 61. 

42. Ou seja, o princípio segundo o qual um incremento de salários acima 
do nível de subsistência habitual seria afinal anulado pelo aumento conse- 
quente de população. 
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era a maior força contratual dos masters (os capitalistas) em rela- 
ção aos operários, derivada seja do apoio estatal, seja da maior 
facilidade dos masters para unirem-se (na maioria dos casos, taci- 
tamente), seja de sua maior capacidade de resistir por longo tempo 
em caso de lutas, greves, etc. De acordo com este ponto de vista 
bastante mais flexível que o de Ricardo, ele afirmou que um rá- 
pido crescimento econômico podia levar a um aumento dos salá- 
rios, criando uma escassez de trabalhadores que induziria os mas- 
ters a romper seu tácito acordo de não aumentar os salários: ao 
passo que admitiu poderem os salários cair inclusive aquém do 
nível da subsistência num contexto de declínio da sociedade. * 

Marx desenvolveu tais indicações de Smith numa teoria cí- 
clica do nível dos salários, o qual termina por depender da intera- 
ção entre salário efetivo e volume do “exército industrial de re- 
serva” dos desempregados. Os aumentos de salário real acima da 
subsistência obtidos durante um período de rápida acumulação e 
desemprego diminuído seriam anulados em razão das inovações 
técnicas e da acumulação mais lenta, que, causadas pelo au- 
mento do salário, reconstituitiam afinal o “exército industrial de 
reserva”, 4 

“Demonstra-se assim que estes autores tiveram em comum 
não tanto a idéia de um salário determinado pelo nível de subsis- 
tência quanto a concepção mais geral de um salário regulado por 
forças econômicas e sociais, que permitiam determiná-lo antes e 
independentemente das outras quotas do produto. Esta separação 
entre determinação dos salários e determinação das outras quotas 
do produto é evidente onde o salário se explica exclusivamente 
em termos de subsistência habitual, como em Quesnay ou Ricar- 
do. Mas a mesma separação surge com clareza também em Marx 
e em Smith, que admitiram uma maior influência das condições 
econômicas correntes sobre o salário. E é esta determinação sepa- 
rada do salário que explica o seu tratamento como uma grandeza 
que constitui um dado (uma variável independente) para a deter- 
minação das outras quotas do produto social.” * 


43. Cf. A. Smith, Indagine sulla natura e le cause della ricchezza delle 
nazioni, Isedi, Milão, 1973, reeditado por Oscar Studio Mondadori, Milão, 
1973, pp. 862-3 e 67-70. 

44. Cf. também mais adiante, pp. 471 ss., para a conexão com a “lei da 
queda tendencial da taxa de lucro”. 

45. P. Garegnani, Marx e gli economisti classici, Einaudi, Turim, 1981, p. 12. 


418 


Ai 











- agora voltarmos nossa atenção para o produto social — 

tunbem aqui tentamos reduzir a seus elementos básicos comuns 
mnlises tão diferentes sob outros aspectos, como as de Quesnay, 
mith, Malthus, Ricardo ou Marx —, o que encontramos é a idéia 
de que o volume do produto social depende fundamentalmente de 
duus séries de circunstâncias: 1) a etapa alcançada pela acumula- 
die de capital, que regula o número dos trabalhadores produtivos 
empregados; * 2) as condições técnicas de produção, também de- 
punlentes da etapa de acumulação alcançada,” que determinam 
o produto físico por trabalhador. A composição por mercadorias 
du produto social, por outro lado, ou era estudada sob o ponto 
de vista das necessidades da reprodução, ou era deixada para um 
kame caso a caso quando se apresentasse a necessidade. 

Aqui, o que interessa destacar é como a natureza das circuns- 
tincias das quais se julgava depender o produto social tornava na- 
tural sua análise numa parte da teoria econômica separada da de- 
terminação das quotas do produto diferentes dos salários. E isto 
comporta em termos lógicos que também o produto social seja 
um dado ou uma variável independente na determinação de tais 
quotas. 

Pode-se afirmar, pois, que as teorias do excedente apresen- 
lam, por assim dizer, um “núcleo” que está separado do resto da 
análise pelo fato de que o salário, o produto social e as condições 
técnicas de produção aí aparecem como já determinados. Neste 
“núcleo” encontramos, como indicado na figura 6, a determinação 
das quotas diferentes em relação aos salários como diferença entre 
um produto social (líquido) dado e um “consumo necessário” dos 
trabalhadores igualmente dado. Como se disse, tal determinação 
não apresentaria graves dificuldades se bastasse efetuá-la em termos 
de quantidades físicas. Os problemas surgem na medida em que, 
para determinar a taxa de lucro, tal determinação em termos fí- 
sicos não basta. Como veremos daqui a pouco, torna-se necessário 
medir os agregados em valor; o problema da determinação das 


46. Cf. também mais adiante, pp. 466-70. 

47. Muitas indicações extremamente interessantes dos autores clássicos com 
referência a tal dependência não foram desenvolvidas no último século, 
porque as teorias marginalistas consideram mais natural tratar o progresso 
técnico como exógeno em relação ao andamento da economia. Pense-se 
nas conhecidas observações de Adam Smith sobre a dependência da ex- 
tensão da divisão do trabalho em face da expansão do mercado, ou na- 
quelas de Marx sobre o incentivo à introdução de inovações representado 
pelas crises. 
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relações de troca passa assimva fazer parte integrante do “núcleo” 
e, antes, a constituir de fato seu problema central, cuja solução é 
preliminar em relação à possibilidade de determinar a taxa de lucro. 


produto social 









Condições 
técnicas 


Produto social livre 
da reposição 









de produção dos meios de produção 
¥ Š Trabalho | jå 
empregado 
is Excedente 
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FIGURA 6 | 


Por simplicidade, também deixamos de lado aqui a exis- 
tência de rendas mediante a hipótese de que a terra não custa 
nada por ser abundante (alternativamente, poderíamos levantar a | 
hipótese de que — como em Ricardo ou em Marx — as rendas | 
sejam determináveis antes dos lucros). Então, produto excedente | 
(excluídas as rendas, na hipótese alternativa) e lucros coincidem. | 

A determinação dos lucros como agregado de mercadorias, no 
entanto, não é suficiente para determinar a taxa de lucro média, 
porque esta é a relação entre valor dos lucros globais e valor do 
capital global antecipado; para obter o valor destes agregados, é 
preciso multiplicar cada mercadoria, dentro deles, pelo próprio 
preço; portanto, para determinar a taxa de lucro é também preciso 
ter uma teoria dos preços relativos? ou valores de troca. 

Além deste problema, tem obviamente lugar dentro do “nú- 
cleo” a análise de como mudanças do salário real, do produto 
social ou das condições técnicas de produção — as variáveis 
independentes — fazem mudar o montante e a taxa de lucro, além 
dos valores relativos das mercadorias — as variáveis dependentes. 


48. Sendo a taxa de lucro uma relação entre duas somas de valor, apenas 
a mudança de todos os preços e salários monetários na mesma proporção 
não a faria mudar, porque numerador e denominador da relação se altera- 
riam na mesma proporção. Por isto, para determinar a taxa de lucro con- 
tam só as relações de troca, particularmente aquela entre produto e salários, 
e não também o nível dos preços e salários monetários. Logo, conta o 
salário real (ou seja, medido em termos de produto, cf. ainda pp. 401-4), 
não o monetário. 
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Fal distinção entre variáveis independentes e dependentes 
ro do “núcleo” da teoria não exclui de modo algum da teoria 
al o estado das influências, por exemplo, do salário sobre o 
luto social e vice-versa, ou das condições técnicas de produção 
übre ambos, etc.; ela implica somente que estas interações, em 

multiplicidade e variabilidade segundo as circunstâncias, são 

dadas numa outra parte da teoria geral, fora do “núcleo”, 
junto a todas as outras circunstâncias que determinam o salário, o 
produto social e as condições técnicas. 


O advento da teoria marginalista fizera esquecer — até o mo- 
mento em que Sraffa tornou a trazê-lo à luz em sua “Introdução” 
nos Princípios de Ricardo — o problema analítico fundamental 
que se havia posto nas teorias do excedente e que não fora satis- 
Intoriamente resolvido nem mesmo por Marx (apesar de ter che- 
wado muito perto disto). Como se viu, era preciso conseguir 
determinar a taxa de lucro como relação entre dois agregados (lu- 
cros e capital antecipado) medidos em valor. O problema surge 
porque esta mensuração requer o conhecimento dos valores de 
troca, ou “preços naturais”, das mercadorias, mas na determinação 
destes entra necessariamente aquela taxa de lucro que, no entanto, 
deve ser determinada. Daí um perigo de circularidade. 


Vejamos como este problema se apresentava a Ricardo. Antes 
dele, não se tinham feito progressos significativos em relação à 
análise de Adam Smith. Este propusera, para superar, entre outras 
coisas, as dificuldades devidas às oscilações do poder de compra 
da moeda, uma medida “real” do valor, o “trabalho comandado”, 
que consistia no trabalho que uma mercadoria pode adquirir (se, 
por exemplo, 1 kg de pão custa 500 liras e uma hora de trabalho 
é paga em média a 2 000 liras, o “valor real” do quilo de pão 
será 0,25 hora de trabalho; com efeito, se está escolhendo como 
unidade de medida dos valores de troca o valor das mercadorias 
adquiridas em média com a taxa de salário). Mas tal medida 
apresentava dificuldades para a determinação da taxa de lucro, e 
agora devemos tratar delas. 


Por um erro herdado de Adam Smith, que Marx corrigirá, a 
taxa de lucro r é determinada por Ricardo como se todo o capital 
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social consistisse apenas dos salários antecipados no início do ciclo 
produtivo contínuo, Indicando com P o produto social líquido, e 
com N o consumo necessário dos trabalhadores, teremos: 


(2) r = (P — N/N 


É preciso, pois, conhecer P e N. Se medirmos tais agregados 
em termos de “trabalho comandado”, veremos que o produto so- 
cial, conhecido em termos físicos, não o será em termos de valor. 
Suponhamos, por exemplo, uma economia com 3 milhões de tra- 
balhadores (acompanhados, digamos, por meios de produção muito 
simples, que podem ser negligenciados). O consumo necessário 
anual “adquirirá” 3 milhões de anos-trabalho e seu valor será 
N = 3 milhões. Mas o “valor natural” do produto social? será 
igual àqueles salários acrescidos do lucro sobre eles a uma taxa 
r por um ano. P será, portanto, 3,3 milhões, se r = 10%; mas 
será P = 6 milhões, se r = 100%, ainda que o produto social 
seja sempre o mesmo em termos físicos. Pode parecer assim que 
se incida num raciocínio circular quando, seguindo a abordagem 
do excedente, se queiram determinar os lucros por diferença, com 
base nas equações (1) ou (2): para tanto, de fato, pareceria ne- 
cessário conhecer a grandeza do produto social, mas esta não é 
conhecida enquanto não forem conhecidos aqueles lucros, ou aquela 
taxa de lucro, que, ao contrário, devem ser determinados. 


Este risco de circularidade significa mais concretamente que 
— quando o produto social e o consumo necessário devem ser 
concebidos em termos de valor, e tal valor medido à maneira de 
Smith — deixa de ser visível aquele vínculo que era tão evidente 
enquanto se podia considerar o produto em termos físicos: o vínculo 
pelo qual uma classe não pode ter uma quota de produto maior 
sem que uma outra classe não tenha uma quota menor. Trata-se 
do vínculo que mais tarde Marx chamaria de “conexão íntima” das 
relações econômicas burguesas, em particular aquela “relação in- 
versa entre salários e lucros do capital” que revela como “os 


49. Vale dizer, o valor do produto social se as mercadorias que o compõem 


são avaliadas segundo seu preço natural, igual neste caso aos salários ante- 
cipados mais os lucros sobre eles calculados à taxa natural. 
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do capital e os interesses do trabalho assalariado são 
nImente opostos” 3º 
se produzia aquela ilusão, ou “conexão aparente”, 
; preços pareciam capazes de gerar um crescimento dos 
em diminuição da taxa de lucro. Suponhamos, com efeito, 
ilário real aumente: N não se alterará, e não é evidente 
pot que P (medido em trabalho comandado) não poderia também 
r inalterado, deixando assim r sem variação, ou mesmo 
wnlar, fazendo aumentar r. 
O próprio Smith muitas vezes perdeu de vista este vínculo e, 
palavras de Marx, considerou o salário e a taxa de lucro como 
"minados “de modo autônomo”, ou seja, independentes um do 
uru’! E, embora Ricardo já tivesse trazido à luz aquele vínculo 
čom cle, a base do antagonismo entre salários e lucros, a este 
pecto das análises de Smith se agarravam ainda, após Ricardo, 
onomistas que Marx chamaria de “vulgares”, em sua tenta- 
iva de negar a existência de um conflito entre capital e trabalho 
luriado >? 


Ricardo, depois de ter inicialmente seguido Smith, chegou a 
iprecnder a existência daquele vínculo. Por razões de espaço, 
emos limitar-nos aqui à argumentação de Ricardo tal como 
nos Princípios. Smith tinha sustentado que as mercadorias 
Ó tenderiam a ser trocadas segundo relações determinadas pelas 
iantidades de trabalho incorporadas nelas num hipotético “estado 
primitivo”, no qual a produção das mercadorias só requeresse tra- 
lho e não existissem lucros. Ricardo replica que, por si só, a 
istência de uma taxa de lucro positiva não impede que as mer- 
udorias possam ser trocadas segundo o trabalho incorporado. 





K. Marx, Lavoro salariato e capitale, Editori Riuniti, Roma, 1970, pp. 

)-61. 

1. Id., Storia delle teorie economiche, vol. II, Einaudi, Turim, 1955, p. 72. 
52. Nas palavras irônicas que Marx dirigiu a estes economistas: “E se por 
acaso se vier a brigar como resultado final desta concorrência entre terra, 
“apital e trabalho, ocorrerá que, enquanto brigavam sobre a repartição, au- 
mentaram totalmente com sua rivalidade o valor do produto, a cada um 
cabe uma parcela maior, de sorte que sua própria concorrência não é nada 
além da expressão estimulante de sua harmonia”. K. Marx, Storia delle 
teorie economiche, vol. III, Einaudi, Turim, 1958, p. 521. 
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Suponhamos, com efeito, que as proporções entre salários e 
lucros no preço natural sejam as mesmas para todas as mer- 
cadorias (como precisamente seriam, na hipótese de capital consti- 
tuído somente de salários antecipados no início do ciclo anual de 
produção). A relação entre os preços naturais de duas mercadorias 
diversas será, então, igual à relação entre as partes daqueles pre- 
ços que correspondem a despesas por salário e também, portanto, 
à relação entre as quantidades de trabalho incorporado nas duas 
mercadorias (a que são proporcionais as atribuições de salário). 

Neste caso, um aumento do salário real não pode deixar de 
diminuir a taxa de lucro. De fato, pela mesma razão por que duas 
mercadorias quaisquer serão trocadas segundo o trabalho incor- 
porado, a relação entre os valores de dois agregados quaisquer de 
mercadorias (isto é, entre os valores de duas mercadorias com- 
pósitas) — ou entre somas ou diferenças de tais valores — será 
igual à relação entre as respectivas quantidades de trabalho in- 
corporado. Portanto, na equação (2), P e N poderão estar a indicar 
o trabalho contido no produto social e no consumo necessário. 
P e N se tornam quantidades conhecidas e (2) nos permite deter- 
minar r sem circularidade. Em torna-se então evidente que se, de- 
vido a um aumento de salário, o trabalho contido nas mercadorias 
consumidas pelos trabalhadores aumenta, r deve diminuir.» 


Portanto, pelo menos quando as mercadorias se trocam segundo 
o trabalho contido, a existência de uma relação inversa entre sa- 


53. O preço natural de uma mercadoria cobre os lucros e os salários de 
acordo com suas taxas naturais, além do preço natural dos meios de pro- 
dução empregados. Mas este último, por sua vez, pode ser decomposto nos 
lucros, nos salários e nos custos dos meios de produção que determinam 
os preços naturais dos meios de produção empregados; procedendo assim 
de trás para a frente, pode-se no limite decompor o preço de uma merca- 
doria inteiramente em lucros e salários, diminuindo-se à vontade o resíduo 
dos meios de produção (que, em geral, jamais será possível fazer desapa- 
recer totalmente). O montante dos salários será proporcional ao trabalho 
total exigido, direta ou indiretamente, para produzir aquela mercadoria, e 
se pode determinar com um procedimento análogo de inversão. 

54. Isto equivalerá a referir os preços de todas as mercadorias ao de uma 
mercadoria que incorpore uma unidade de trabalho. 

55. Em nosso exemplo acima, se o salário anual de um frabalhador incorpora 
0,5 ano-trabalho, teremos, junto de P = 3 milhões, N = 1,5 milhão, e, 
portanto, r = 100%; mas, se o salário aumenta até 2/3 de ano-trabalho, 
teremos N = 2 milhões, caindo r para 50%. 
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lários e lucros é indubitável. Ora, Ricardo sabia que em geral as 
relações de troca não são independentes do nível de r e não corres- 
pondem às relações entre os trabalhos incorporados (cf. mais adian- 
te), e não era capaz de determiná-las neste caso; mas estava con- 
vencido de que isto não alterasse aquele resultado, na medida em 
que — ele acreditava — os desvios das relações de troca em face 
das relações entre trabalhos incorporados eram pequenos, e, além 
disto, com o aumento de r aumentariam de preço em relação à 
média as mercadorias em cujo preço entravam os lucros em 
proporção maior, enquanto diminuiriam de preço as mercadorias 
em cujo preço pesavam em maior proporção os salários. Estas va- 
riações se compensariam reciprocamente no agregado, se fosse 
escolhida como unidade de medida do valor uma mercadoria em 
cujo preço o peso relativo de salários e lucros fosse, em algum 
sentido, médio: uma argumentação que, desenvolvida e aperfei- 
çoada no modo que agora indicaremos, será basilarmente também 
a de Marx. 


Marx desenvolve a análise ricardiana da “conexão íntima das 
relações econômicas burguesas”, adotando o instrumento que a 
fizera possível em Ricardo: a teoria do valor-trabalho. Um pri- 
meiro passo seu em relação a Ricardo é a distinção entre capital 
constante e capital variável, que elimina a identificação substancial 
de Ricardo entre capital social e salários. Suporemos aqui que o 
capital constante consiste inteiramente de capital circulante, ou 
seja, compreende somente meios de produção consumidos no curso 
do ciclo produtivo anual. Assim, a equação (2) é substituída por: 


3) r = S/C + V), 


equação na qual o “capital constante” C — o trabalho incor- 
porado nos meios de produção — surge ao lado do “capital va- 
riável” V (idêntico a N de Ricardo) e da “mais-valia” S, o trabalho 
contido no “produto excedente” ou “excedente”. A justificativa 
desta equação — que é aquela com a qual Marx determina a 
taxa de lucro inclusive para o caso geral em que as mercadorias 
não são trocadas segundo os trabalhos incorporados — deve bus- 
car-se em sua teoria dos “preços de produção”, o outro progresso 
de Marx em relação a Ricardo, com o qual ele chegou a um passo 
da correta solução do problema. 
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Marx parte das equações que determinam preços proporcio- 
nais aos trabalhos contidos. Por exemplo, numa economia com 
somente duas mercadorias, trigo e aço, se nos referimos a hipo- 
téticas empresas que produzem uma só unidade de produto, teremos: 


(4) p S= cea tnts 
Pa Ca + Va + Sa 


tl 


Nestas equações, estão dados os capitais constantes ct, Ca, € 
variáveis ve, Va, € os trabalhos diretos (“trabalho vivo”) t = vi 
+ St, ta = Va + sa; uma vez que o salário (e, portanto, o capital 
variável) por hora de trabalho é uniforme,’ também a “taxa de 
exploração” é uniforme, isto é, s:ı/ve = Sa/va; mas isto significa 
que a taxa de lucro na produção de trigo, dada por s:/(c. + ve), 
será igual à taxa de lucro na produção de aço, sa/(ca + va), so- 
mente se cr/vi = cCa/va (igual “composição orgânica”, na termi- 
nologia de Marx), o que em geral não será verdade. Assim, os 
preços determinados por equações como as de (4) não são em geral 
os preços para os quais a concorrência entre capitalistas faz gra- 


56. Aqui é preciso recordar que para a redução a trabalho homogêneo 
bastava a Marx (e também a Smith e Ricardo) poder admitir como dadas 
as relações entre as taxas de salário do trabalho de diversas qualidades, 
referidas à unidade de tempo escolhida: assim, se queremos referir o salário 
à hora de trabalho e, por exemplo, o salário-hora do trabalho B é o dobro 
daquele do trabalho A, a hora de trabalho “complexo” B deverá ser con- 
siderada equivalente a duas horas de trabalho “simples” A (cf. F. Petri, 
“Sul Marx di Lippi”, Note economiche, 1982, n.º 1, seção 4; cf. também 
P. Garegnani, Marx e gli economisti classici, Turim, 1981, p. 9, nota 2; 
cf. também mais adiante, nota 120). Durações diferentes da jornada de 
trabalho para trabalhadores, diferentes, numa situação dada, então não se 
refletem, como se poderia imaginar, em taxas de mais-valia variáveis de 
trabalhador para trabalhador; de fato, elas ou não atingem a uniformidade 
do salário para a unidade de tempo de trabalho adotada (e, assim, a taxa 
de mais-valia), ou comportam um salário diferente para a unidade de 
tempo de trabalho, e, então, a diferença desaparece no curso da redução 
de tais trabalhos a trabalho homogêneo. Assim, por exemplo, um salário- 
hora igual para o trabalho A efetuado em 8 horas diárias e para o trabalho 
B efetuado, ao contrário, em 6 horas (em que os dois trabalhos se mostra- 
riam homogêneos, se a hora de trabalho fosse a unidade adotada para medir 
o trabalho) comportará, se a jornada for a unidade de medida do trabalho 
adotada, o fato de que o trabalho A equivale a 8/6 do trabalho “simples” B: 
ou seja, implicará que a jornada de trabalho de A seja igual a 8/6 da jor- 
nada de trabalho “simples” B, com o resultado de que a taxa de mais-valia 
será a mesma nos dois casos, sendo o mesmo o salário para a unidade de 
tempo de trabalho adotada. 
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lar os preços de mercado, porque não satisfazem a condição de 
uniformidade da taxa de lucro. 
Ao determinar os “preços de produção”, isto é, as relações 
troca que satisfazem aquela condição, a idéia que guia Marx é 
que o desvio de tais relações de troca em face das relações entre 
quantidades de trabalho incorporadas (“valores”) tenha o papel 
de operar uma redistribuição da mais-valia social S entre as di- 
entes indústrias que têm capitais de diferente “composição orgã- 
mca” c/v. Tratando-se de uma pura redistribuição entre indústrias, 
pundo Marx a taxa geral de lucro permanecerá aquela da equa- 
vão (3), como se as mercadorias fossem trocadas efetivamente segun- 
o o trabalho incorporado.” E os “preços de produção” das mer- 
dorias serão obtidos aplicando aquela taxa de lucro ao capital 
empregado em sua produção. Por exemplo, na economia com ape- 
nas trigo e aço, teríamos as equações: 


(5) pt A + A (e + v 
pa = (A + r) (Ca + vi) 


Sendo r já determinado por (3), estas equações são suficientes 
para determinar os preços de produção p: e pa das duas mercado- 
rias8 Nisto consiste a famosa “transformação” dos “valores” em 
preços de produção. 


b) Os progressos analíticos 


O próprio Marx havia percebido que estas equações são fa- 
lhas, na medida em que nelas os capitais variáveis e constantes 
deveriam ser expressos em termos de preços de produção, e não de 
trabalho incorporado.” Mas o que ele não viu é que a taxa de 


57. Apreende-se aqui a influência sobre Marx da idéia da invariância do 
agregado, implícita na tese de Ricardo (cf. p. 425) da “compensação recí- 
proca” dos desvios dos “preços” em relação aos “valores” — como os 
chamaria Marx. 

58. Já a partir destas duas equações se pode intuir por que p,/p, não pode 
continuar constante com a variação de r: esta última necessariamente se 
associaria a uma variação dos salários, isto é, de v, e v, que variariam 
na mesma proporção, mas fariam variar c, + v, em proporção diferente de 
Ca + va à não ser que a composição orgânica seja a mesma. 

59. K. Marx, I! Capitale, ed. em 8 vols., Editori Riuniti, Roma, 1970, livro 
HI (1), p. 210: “A exposição ora feita introduz na realidade uma modifi- 
cação na determinação do preço de custo das mercadorias (...) Dado que 
o preço de produção pode diferir do valor da mercadoria, também o preço 
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lucro, então, não será em geral aquela determinada por (3). De 
fato, se as mercadorias em geral não são trocadas segundo o tra- 
balho incorporado, não existe razão pela qual isto deva ocorrer 
para as duas particulares mercadorias compósitas — o produto 
excedente e o capital social — cuja relação dá a taxa de lucro. 

Mas, então, como determinar taxa de lucro e preços de pro- 
dução? Pois bem: basta efetuar a correção cuja necessidade o 
próprio Marx havia visto, mas sem jamais experimentar fazê-la, ou 
seja, expressar os capitais variáveis e constantes em termos de 
preço de produção. Em nosso exemplo simples, se supusermos 
que o capital variável consiste de trigo, e o constante de aço, e, 
além disto, que os preços pe e pa se referem a quantidades que 
incorporam um ano-trabalho, obteremos: 


(6) pi A +A (i pa + v p 
Pa = (l ap r) (Ca Pa + Va pt) 


É suficiente dividir ambas as equações por p, para ver que 
elas contêm só duas incógnitas: o preço relativo p:/pa e a taxa de 
lucro r; elas bastam, pois, para determinar seja os preços rela- 
tivos, seja a taxa de lucro; mas se tornariam contraditórias se r já 
fosse conhecido, tendo sido determinado por (3), cujo caráter 
errôneo fica assim confirmado. Por isto, não temos mais neces- 
sidade dos trabalhos incorporados para (3); e, observando-se bem, 
as quantidades de trabalho em (6) têm, cada uma, unicamente a 
função de medir quantidades físicas de uma mercadoria particular 
e, por isto, poderiam ser substituídas por quantidades físicas da 
mercadoria em questão. É o que Sraffa precisamente faz em A pro- 
dução de mercadorias.*º 


de custo de uma mercadoria, no qual está incluído o preço de produção de 
outras, pode ser superior ou inferior àquela parte do valor global dela cons- 
tituída pelo valor dos meios de produção que entram naquela mercadoria. 
É necessário ter presente este novo significado do preço de custo e recordar, 
por isto, que um erro é sempre possível quando, numa determinada esfera 
de produção, o preço de custo da mercadoria for identificado com o valor 
dos meios de produção nela consumidos”. 

60. Esta possibilidade fora observada também por F. Seton, “The Trans- 
formation Problem”, Review of Economic Studies, junho de 1957 (trad. it.: 
cf. P. M. Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, Boringhieri, Turim, 
1970). 
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A correta determinação das relações de troca, pois, mostra a 
presença de um erro na determinação da taxa de lucro em Marx 
v mostra, além disto, o caráter supérfluo das mensurações em termos 
de trabalho incorporado, que Marx considerava essenciais para a 
determinação da taxa de lucro. Mas ela confirma os aspectos subs- 
tanciais da teoria do valor e da taxa de lucro de Marx (e de Ricar- 
do), permitindo ao mesmo tempo notáveis progressos analíticos. 

Em primeiro lugar, fica confirmado que, como Marx e Ricardo 
julgavam, a taxa de lucro é determinável quando estão dados: 1) o 
salário real; 2) as condições técnicas de produção e também, onde 
estas últimas dependem das quantidades produzidas, o produto so- 
cial: ou seja, os mesmos dados que servem para a determinação 
do excedente como agregado de quantidades físicas. 

Em segundo lugar, a análise das características dos sistemas 
de equações — de que (6) é o caso mais simples — que determinam 
r e os preços confirmou, para hipóteses extremamente gerais, O 
resultado central obtido por Ricardo e Marx através da teoria do 
valor-trabalho, ou seja, que existe uma relação inversa entre taxa 
de lucro e salário real, de modo que se a primeira aumenta o se- 
gundo deva diminuir.” 

Fica também confirmada a análise de Marx — tão importante 
para compreender as lutas e as políticas de trabalho — dos efeitos 
sobre os lucros de variações da extensão ou da intensidade da jor- 
nada de trabalho, sendo constante o salário: um aumento da “taxa 
de exploração” devido a prolongamentos da jornada de trabalho ou 
a aumentos de ritmo faz sempre crescer a taxa de lucro. 


61. Aquilo que equações como as de (6) mostram é que, com base naqueles 
dados, a tendência à uniformidade da taxa de lucro é suficiente para deter- 
minar esta última simultaneamente com os preços relativos. 

62. Este resultado só encontra algumas exceções quando se admite a possi- 
bilidade de produção conjunta (trigo e palha; benzina e óleos minerais etc.) 
e se escolhe de certo modo a unidade de medida; a simplicações de tais 
exceções ainda são objeto de estudo, assim como outros problemas susci- 
tados pela produção conjunta na determinação dos métodos produtivos que 
serão impostos pela concorrência se houver a possibilidade de escolher entre 
vários métodos (cf. mais adiante, p. 465, inclusive para indicações biblio- 
gráficas). 

63. Com efeito, revela-se possível confirmar a tese de Marx de que a taxa 
de lucro depende de taxa de exploração e composição orgânica do capital, 
desde que tal composição orgânica: 1) seja referida não à economia em 
seu todo, mas só às indústrias que direta ou indiretamente contribuem 
para a produção dos bens de salário, consideradas na proporção que gera 
um produto líquido físico consistente unicamente de bens de salário; 2) 
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c) As diferenças em relação às teorias marginalistas 


Já estamos em condições de aprender a radical diferença entre 
esta posição e a posição marginalista subsequente, ilustrada na 
parte anterior. 

A diferença pela qual é oportuno começar está nos dados dos 
quais se parte para determinar a taxa de lucro: nas teorias margi- 
nalistas, o salário real e o produto social não aparecem entre os 
dados; seu lugar é tomado pelas quantidades disponíveis na eco- 
nomia de fatores produtivos e pelo gosto dos consumidores. A razão 
desta diferença não é difícil de captar. Como se indicou acima 
(pp. 389-401), estes dados são aqueles que é necessário acrescentar 
às condições técnicas para chegar — segundo os pressupostos das 
teorias marginalistas — a uma determinação da taxa de salário 
(e, portanto, da taxa de lucro) em termos da demanda e da oferta 
relativa dos dois fatores produtivos correspondentes. 

Assim, o salário não aparece mais entre os dados para a deter- 
minação da taxa de lucro. Além disto, precisamente o mecanismo 
usado para a determinação dos salários e lucros implica que a 
distribuição e, com ela, os valores relativos das mercadorias só pos- 
sam ser determinados simultaneamente ao volume e à composição 
do produto social, que, como se viu acima, serão capazes de garan- 
tir a plena utilização dos fatores produtivos oferecidos. 

Nas teorias marginalistas, então, a determinação dos preços e 
das rendas diferentes em relação ao salário, em vez de constituir 
o “núcleo” teórico limitado que ela representa nas teorias do exce- 
dente, passa a compreender praticamente toda a esfera da teoria 
econômica, na medida em que é necessariamente simultânea à deter- 
minação do salário e do produto social. O contraste é nítido com a 
divisão da análise em etapas lógicas separadas, característica das teo- 
rias do excedente. 


Estas diferenças quanto aos dados resultam da diferença ana- 
lítica básica, que consiste na presença, nas teorias marginalistas, 


daqueles postulados relativos à “substituição” entre fatores produti- 
vos com a variação de suas taxas relativas de remuneração, que 


seja entendida não como uma única grandeza, mas um conjunto de gran- 
dezas, que expressam os “períodos de tempo” resultantes da “redução a 
quantidades de trabalho datadas” dos bens de salário; cf. Garegnani, Marx 
e gli economisti classici, cit., p. 47. 
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ntitucm as premissas para a derivação de curvas de demanda 
denrescentes para os “fatores produtivos” — postulados que não é 
>| encontrar na formação clássica, de modo que nesta está 
nunente qualquer noção de curvas de demanda de fatores. Tal dife- 
imga permite enquadrar melhor a diferença entre a explicação do 
lário nas duas formulações. 

Com efeito, um economista marginalista não excluiria a pos- 
ibilidade de que o salário seja fixado, antes da taxa de lucro, por 
relações de força entre as classes” — por exemplo, pela contrata- 

cho sindical numa situação de monopólio bilateral no mercado de 
irmbalho; mas daí concluiria que a quantidade de trabalho empre- 
ula não coincidirá mais necessariamente com aquela oferecida, 
ndo determinada pela necessidade de que a produtividade margi- 
nal do trabalho não esteja aquém do nível do salário real dado. 
or exemplo, na figura 7, se o salário se fixar no nível wi, a quan- 
lidade de trabalho demandada será Tı, enquanto a livre concorrên- 
a dos trabalhadores faria o salário descer até o nível w*, que 
>guraria o pleno emprego. Daí a tese, muitas vezes repetida pelos 
»nomistas, de que a culpa pelo desemprego não residual é dos 
indicatos, ou seja, no fundo, dos próprios trabalhadores. 











Salário Oferta 


Demanda 


FIGURA 7 
Ties Trabalho 


Em suma, na teoria marginalista uma determinação do salário 
antes da taxa de lucro impede o pleno funcionamento do mecanis- 
mo da concorrência, o qual seria capaz de determinar por si só o 
salário.'! Ao contrário, na formulação clássica, tal determinação pré- 
via é necessária e é vista como parte integrante de um sistema 


64. Observe-se que em todo caso o produto social termina por ser deter- 
minado simultaneamente com a taxa de lucro (juros), porque ambos depen- 
dem da quantidade de trabalho empregada, que determina a posição da 
curva do produto marginal do capital. 

65. Ou, como foi sugerido por Sraffa, a prévia determinação da taxa de 
lucro, imposta pelas autoridades monetárias por meio do controle sobre 
a taxa de juros; cf. mais adiante, p. 473. 
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econômico de concorrência. E, sobretudo, a presença de um salário 
real — por exemplo — mais alto não implica por si só um -nível 
de emprego menor, segundo um processo regular de susbstituição do 
trabalho pelo capital. Neste nível geral o problema continua aberto: 
o emprego poderá ser influenciado negativamente, mas também po- 
sitivamente (por efeito, em Marx — exemplificando —, por menores 
dificuldades na venda ou “realização” do produto), e isto seja na 
situação dada, seja no tocante à evolução no tempo, como resul- 
tado do processo de acumulação. E a direção do efeito poderá depen- 
der, entre outras coisas, do montante do aumento considerado nos 
salários reais. 


Destas diferenças analíticas decorrem diferenças radicais na 
visão das forças que regulam a distribuição do produto numa socie- 
dade capitalista, e também, portanto, visões radicalmente diferentes 
da natureza desta sociedade. Algumas diferenças importantes podem 
ser captadas se nos pusermos duas questões: 


1. a antiga questão da chamada “origem”, ou “fonte”, dos 
lucros; 

2. a natureza das forças (“sociais” ou “naturais”) que regulam 
a distribuição de renda. 


Nas teorias do excedente, a resposta que emerge implicitamente 
para a pergunta: “Qual é a origem dos lucros?” é: os lucros têm 
origem no fato de que aos trabalhadores cabe menos daquilo que é 
produzido (menos do que o produto líquido total). E por quê? 
Fundamentalmente porque, em razão de como se organiza a socie- 
dade — em razão do fato de que os trabalhadores não são proprie- 
tários dos meios de produção —, aos trabalhadores não é consentido 
apropriar-se de todo o produto, ou, expressando a coisa de um 
outro ponto de vista, os lucros são positivos porque os trabalha- 
dores se vêem obrigados, dada sua dependência dos capitalistas para 
sobreviver, a trabalhar mais do que seria suficiente para pro- 
duzir somente aquilo que eles efetivamente recebem. Logo, não 
surpreende que esta estrutura teórica se tivesse tornado, já antes de 
Marx, a base para aquelas acusações ao capitalismo que Marx, em se- 
guida, precisaria nestes termos: além da igualdade formal (jurídica) 
aparente, há no capitalismo uma desigualdade substancial, que faz 
com que os trabalhadores sejam explorados — é-lhes extorquido 
trabalho, ou seja, produto excedente ou “não pago” —, no mesmo 
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xato sentido em que se admite quase geralmente que os senhores 
leudais “explorassem” os servos da gleba, estorquindo-lhes trabalho 
(produto). Mas no feudalismo a coisa é evidente; no capitalismo, o 
texto dos valores e da igualdade e liberdade aparentes dos con- 
iraentes do contrato de trabalho torna mais difícil aprender esta 
alidade. 


4 


Nas teorias marginalistas, a resposta é inteiramente diferente. 
Obviamente, um marginalista não negaria que não cabe aos traba- 
lhadores o produto líquido total, mas — ele diria — chamar isto 
de “exploração” seria deter-se nas aparências. Observamos, de fato, 
o lucro atribuído ao proprietário de uma unidade de capital. Aquilo 
que ele percebe não tira nada dos trabalhadores, na medida em que 

igual ao que aquela unidade acrescenta ao produto social: ou 
seja, é igual ao produto marginal do capital (cf. supra, p. 393), 

portanto, neste sentido específico, igual à contribuição daquele 
capital para a produção e a riqueza da sociedade, para o bem-estar 
dos consumidores. O mesmo vale para uma unidade de qualquer 
outro fator produtivo: os “preços” dos fatores, deste modo, são 
capazes precisamente de remunerá-los por esta sua contribuição. 

Decerto — a argumentação continua —, esta contribuição da- 
quela unidade de capital também poderia ser nula (e o seria se O 
capital não fosse escasso, isto é, se fosse de tal sorte abundante 
que teria uma produtividade marginal nula); se não o é, isto depen- 
de do fato de que a quantidade de capital existente num dado 
momento decorre dos sacrifícios passados daqueles que renuncia- 
ram a consumir uma parte da própria renda para poupar, isto é, 
para apropriar-se da renda futura alcançável com o emprego da- 
quele capital, renda que pode ser produzida com os fatores produti- 
vos deixados livres pela renúncia ao consumo. (Observe-se aqui 
a relevância das conclusões marginalistas segundo as quais o sistema 
tende sempre à plena utilização dos fatores: de tais conclusões de- 
pende a proposição de que, tanto sob o ponto de vista da coletivi- 


66. “A acumulação de capital consiste na decisão daqueles que poupam, 
abstendo-se do consumo de uma parte de sua renda no futuro imediato. 
Em consequência da diminuição ou cessação de sua demanda de bens de 
consumo, o trabalho e a terra, que seriam necessários para a produção 
destes bens, estão livres para a criação de capital fixo para a produção e 
o consumo futuros, e são aplicados a tal objetivo pelos empresários com o 
auxílio da moeda que a poupança põe a sua disposição” (K. Wicksell, 
Lezioni di economia politica, Utet, Turim, 1966, pp. 450-1). 
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dade quanto sob o do indivíduo, uma maior acumulação de capital 
requer uma diminuição do consumo.) Mas os consumidores se tor- 
nam cada vez menos inclinados a realizar este sacrifício da renún- 
cia ao consumo imediato, à proporção que a recompensa por ele, 
ou seja, a taxa de juros sobre a poupança (investida na aquisição 
de capital ou emprestada a quem assim a investe) diminui com a 
abundância do capital e, portanto, com a diminuição de sua pro- 
dutividade marginal; e evidentemente a preferência dos consumido- 
res entre mais consumo hoje ou no futuro é de tal ordem que, 
para induzi-los a fazerem poupança líquidas, é necessário uma taxa 
de juros positiva, o que impede a produtividade marginal do capital 
de ir a zero. 

Assim, por meio deste complexo raciocínio, a teoria margina- 
lista chega a sustentar que o capital recebe uma compensação posi- 
tiva porque é escasso, o que decorre do fato de que produzir capital 
requer um sacrifício. A conclusão inevitável é que é justo serem 
os “produtores” de capital (os poupadores) compensados — pela 
contribuição dada por seu sacrifício à riqueza social — pela taxa 
de juros, igual ao aumento de produto líquido permitido pelo sacri- 
fício que propiciou criar uma unidade a mais de capital. Assim, do 
mesmo modo que o salário compensa um sacrifício (o caráter desa- 
gradável do trabalho), também compensa outro a taxa de juros, e 
ambas as compensações são iguais à contribuição do sacrifício para 
a riqueza — o bem-estar — social. Não menos completa é a sime- 
tria entre “fatores produtivos” de cuja cooperação derivaria o pro- 
duto social. O fato de que uma parte de tal produto caiba ao tra- 
balho e uma outra ao capital parece então natural, assim como é 
natural ser dividido entre os participantes, em proporção à contri- 
buição de cada um, o fruto de um esforço coletivo. Uma expli- 
cação dos lucros em termos de “exploração” se mostra enganosa: 
o resultado, justamente, de se deter nas “aparências”, ignorando as 
relações entre remunerações e “produtos marginais” e a simetria 
conexa de papéis e “cooperação” entre os “fatores” no processo 
produtivo, que vem à luz com uma análise aprofundada e sistemá- 
tica dos fenômenos da produção e da distribuição. 


Neste ponto podemos observar como a teoria marginalista se 
presta a conclusões de defesa do sistema existente. Se aquela teoria 
fosse válida, quem visse no sistema existente uma exploração do 
trabalho ignoraria, em realidade, os resultados da explicação apro- 
fundada e sistemática dos fenômenos da distribuição. E não só: o 
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talismo é eficiente — leva à plena utilização dos recursos (des- 

ue se deixe ao sistema a possibilidade de operar) e a uma 

posição da produção que reflete o gosto dos consumidores. 

civo, enfim, pedir aumentos salariais: isto só causaria o de- 

rego de outros trabalhadores e uma diminuição da produção 
bal. 

O contraste, que aqui tentamos esquematizar, com as impli- 

ss das teorias do excedente não poderia ser mais nítido: nestas, 

b os lucros há exploração; não existe nenhum mecanismo auto- 

útico de mercado que tenda a eliminar o desemprego, que, antes, 

uma necessidade do capitalismo para manter enfraquecida a classe 

werária pelo menos na teoria de Marx; os aumentos salariais 

m simplesmente o efeito de reduzir os lucros, e suas eventuais 

nsegiiências ulteriores sobre o emprego dependerão, em seu sen- 
tido e em termos quantitativos, das circunstâncias em que tiverem 
lugar. 

Este contraste, pensamos, permite compreender melhor seja o 
impulso para abandonar a formulação do excedente após a morte 
de Ricardo, diante do avanço do movimento operário; seja a rápida 
aceitação das teorias marginalistas nos ambientes intelectuais hostis 
jo movimento operário; sejam os esforços dedicados por pratica- 
mente todos os marginalistas à refutação das doutrinas socialistas 
-, em particular, de Marx. Também se pode começar a suspeitar 

- e se delineia com maior clareza um campo de investigação ainda 
pouco explorado — o impacto da influência moderadora que teve 
sbre o movimento operário o domínio cultural do marginalismo; e 
e compreende melhor a atitude defensiva de uma outra parte do 
movimento operário numa defesa literal e dogmática de Marx, 
quando, com as energias teóricas disponíveis, era difícil não só 
dirigir a crítica para o campo do adversário mas até mesmo defen- 
der-se validamente de seu ataque (cf. mais adiante, parte 3). E, 
chegando a nossos dias, não se pode deixar de esperar fortes resis- 
tências às críticas rigorosas ao marginalismo já surgidas e às pro- 
postas de abandoná-lo para voltar à formulação clássica. 











3, O reexame das interpretações das obra de Marx 


a) O papel da teoria do valor-trabalho em Marx e a “crítica 
da economia política” 


Um importante efeito da melhor compreensão da posição clás- 
sica, ilustrada na seção anterior, foi o reexame crítico das inter- 
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pretações historicamente formuladas sobre o papel da teoria do. 
valor-trabalho na análise global de Marx. 

Na origem das vivas discussões sobre a correção destas inter 
pretações esteve o resultado — observado difusamente somentf 
como decorrência das discussões sobre Sraffa — de que os valorem- 
trabalho não são necessários para a determinação da taxa de lucro 
e dos preços de produção. Com efeito, em Sraffa estas grandezas 
são determinadas a partir diretamente de coeficientes expressos 
em unidades físicas antes do que em trabalhos contidos. 

A reação inicial de muitos marxistas foi considerar Sraffa como 
estranho ao marxismo, simplesmente um “ricardiano”: daí a eti- 
queta de “neo-ricardiano” aplicada a quem se declara “seguidor” 
de Sraffa. Houve também, inicialmente, uma forte resistência para 
aceitar o resultado da análise do problema da “transformação dos 
valores em preços” (cf. supra, pp. 427 ss.) — isto é, que Marx havia 
cometido um erro na determinação da taxa de lucro e que, para 
a determinação correta, bastam as quantidades físicas. Com a difu- 
são da consciência da validade destes resultados, assistiu-se a um 
fenômeno paradoxal: o grande progresso analítico (descrito nas se- 
ções anteriores), seja no plano do desenvolvimento da formulação 
do excedente, seja no da crítica da ortodoxia dominante, foi inter- 
pretado por muitos como uma causa da crise do marxismo. 

Estas reações parecem devidas à presença difundida (talvez 
predominante), entre os marxistas, de interpretações do papel dos 
valores-trabalho em Marx que se mostram, num exame mais atento, 
escassamente fundadas e fruto, antes, da posição defensiva a que 
o marxismo foi levado, no fim do século passado, pelos ataques 
dos economistas marginalistas. 

A presente seção se dedica a discutir o que acabamos de afir- 
mar. À indicação do papel da teoria do valor-trabalho em Marx, 
implícito no que se disse na seção 2, nos permitirá compreender 
melhor o que Marx entendia por “crítica da economia política”, 
isto é, em que sentido Marx era um crítico de Ricardo. Argumen- 
taremos, assim, que a ordem expositiva adotada por Marx — as 
raras alusões aos “preços de produção” e ao “problema da trans- 
formação” no livro I de O Capital, o único publicado por Marx 
em vida — era perfeitamente lógica dentro da teoria e do projeto 
global de Marx (embora devesse ter um papel — dado o atraso 
com que saíram o livro III de O Capital e a História das teorias 
econômicas, além da já reduzida clareza sobre a problemática ricar- 
diana de que partira Marx — na difusão de interpretações errôneas 
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rxistas). Buscaremos então justificar nossa tese sobre o 

pol críticas dos marginalistas ao marxismo, através de um 

da réplica de Hilferding a Bôhm-Bawerk e da influência 

esposta sobre a teorização marxista subsegiiente; de- 

TER mos, em particular, sobre o significado das análises mar- 

“fetichismo” e do trabalho abstrato. Por fim, discuti- 

há ou não uma “crise do marxismo”, isto é, em que 

ainda vigoram os fundamentos da análise de Marx, e, em 

r, se há uma associação necessária entre a validade da 

o valor-trabalho e a existência de exploração dos traba- 
Ilin ; no capitalismo. 








O papel da teoria do valor-trabalho em Marx, que emerge 
duquilo que dissemos na seção 2, é essencialmente o mesmo que 
Ricardo: o de permitir uma determinação da taxa de lucro e 
reços naturais dentro da teoria do excedente, evitando o 
o vicioso em que a teoria corria o risco de envolver-se com 
m Smith e seus sucessores imediatos. A diferença principal 
que, enquanto a determinação da taxa de lucro por parte de 

rdo está essencialmente confinada à hipótese de que as mer- 
dorias sejam trocadas segundo os trabalhos contidos, Marx, ao 
ntrário, considerava — com base nas observações que vimos 

supra, pp. 425 ss.) — ser correto determinar a taxa de lucro 
mo relação entre quantidades de trabalho contido na mais-valia 
no capital, mesmo quando os preços “naturais” (ou de “pro- 

dução”) divergem dos trabalhos contidos. 

Parece-nos que, a partir de uma análise atenta dos textos de 
Marx, se revela que o papel da teoria do valor-trabalho em Marx, 

m última análise, pode ser referido aquela determinação e que, 
ortanto, a substituição de equações como (3) e (5) por (6), da 
ção 2 (p. 599), não comporta uma “crise” para a formulação 
a teoria econômica de Marx, mas, ao contrário, representa uma 
"onfirmação e um reforço. 

Não foi esta a opinião dominante na tradição marxista, pelo 
menos a partir da resposta de Hilferding a Bohm-Bawerk, em 
1904: ao contrário, foi predominante — e talvez o seja ainda 
hoje — a opinião de que a teoria do valor-trabalho tem em Marx 
inclusive, se não sobretudo, conteúdos não redutíveis à deter- 
minação da taxa de lucro e dos preços e essenciais para a “crítica 
da economia política” que Marx se propunha. 


437 








Logo, o primeiro problema é esclarecer o que Marx enten- 
dia por “crítica” da “economia política” e que papel nela desem- 
penham os valores-trabalho. Parece-nos que o conteúdo de tal 
“crítica” fosse, para Marx, ter desvelado aquilo que estava im- 
plícito nas análises dos economistas burgueses que eram cientistas 
(Ricardo, sobretudo), mas por eles não apreendido; ou seja, essen- 
cialmente: a especificidade histórica e o caráter transitório das 
relações econômicas capitalistas, revelado pela tendência dos pro- 
cessos econômicos produzidos por aquelas relações a criarem — 
eles próprios — as condições que tornariam necessário e possível 
superar aquelas relações e substituílas por outras (pelo comu- 
nismo).º” 

Dois parecem ser os temas principais de que Marx deriva sua 
conclusão de que o capitalismo está fadado a perecer. O primeiro 
é o da acumulação capitalista com suas consegiiências, segundo 
Marx — crises econômicas cada vez mais freqüentes e profundas, 
centralização do capital, crescente superpopulação relativa, etc. A 
teoria do valor-trabalho era fundamental para a análise destes 
temas na medida em que era necessária para determinar e ana- 
lisar as circunstâncias (taxa de mais-valia e “composição orgânica” 
do capital) das quais depende a taxa de lucro, e, portanto, para 
estabelecer modalidades, velocidade e consegiiências do processo 
de acumulação que encontra fonte e incentivo nos lucros. 

O outro tema é o do conflito entre trabalho assalariado e 
capital; conflito que, segundo Marx, sempre será aguçado pelas 
tendências da acumulação capitalista, as quais reforçarão o prole- 
tariado até que este seja capaz de resolver a divergência entre 
forças produtivas e relações capitalistas de produção mediante a 
expropriação do capital. Também aqui a teoria do valor-trabalho 
era fundamental, mas na medida em que permitia refutar inter- 
pretações “harmoniosas” do capitalismo, demonstrando o conflito 
permanente de interesses entre capitalistas e trabalhadores. 


Mas se, então, o papel dos valores-trabalho em Marx é funda- 
mentalmente a determinação da taxa de lucro e dos preços, por 


67. Cf., por exemplo, Marx, Il Capitale, cit., livro 1 (3), cap. 24, 8 7, “Ten- 
dência histórica da acumulação capitalista”, em particular p. 223: “O mo- 
nopólio do capital se torna um vínculo (...) E ele é rompido (...) Os 
expropriadores são expropriados (...) a produção capitalista gera, ela mes- 
ma, com a inelutabilidade de um processo natural, a própria negação”. 

68. Cf. acima, p. 422. 
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Marx inicia O Capital da maneira aparentemente apriorística 
a conhecida e não se ocupa, ao contrário, de justificar a teoria 
valor-trabalho em face das efetivas relações normais de troca 
: como ele bem sabia, podiam ser proporcionais às quanti- 
s de trabalho necessárias para produzir as mercadorias? 

É preciso recordar aqui, em primeiro lugar, como Marx con- 
fra — já na época em que escreveu o livro I de O Capital 
que a taxa de lucro permanecia a que se teria se as merca- 

rias fossem trocadas segundo os trabalhos contidos;” para a 
nálise das tendências da acumulação capitalista, a exposição da 
lução do “problema da transformação”, deste modo, não era 
cessária, uma vez que a hipótese de que as mercadorias fossem 
ocadas segundo os valores-trabalho não comportava nenhuma di- 
rença. E, considerando que a teoria do valor-trabalho era, na 
poca em que Marx escrevia, ainda a dominante — sob várias 
formas —, é compreensível que ele não sentisse a necessidade 
de desenvolver completamente sua posição desde o início, consi- 
derasse poder dar como suposta a aceitação de alguma forma da 
teoria do valor-trabalho, e se preocupasse, antes, em apresentá-la 
de uma maneira que sublinhasse a historicidade da produção de 
mercadorias (sobre isto, cf. mais adiante); e que reservasse O 
estudo das consegiiências da tendência da taxa de lucro à unifor- 
midade para a parte sobre a “concorrência”, preocupando-se, ao 
contrário, em chegar logo àqueles resultados de sua análise, que 
eram os mais importantes para a demonstração da transitoriedade 
do capitalismo. 





b) As críticas de Bôhm-Bawerk e a resposta de Hilferding 


Mas a situação teórica estava mudando rapidamente, com o 
advento das teorias marginalistas. Marx morreu antes de se dar 
conta disto; mas não muitos anos após sua morte o marginalismo 
era a doutrina nitidamente dominante entre os economistas, e — 
como se disse na primeira seção — com a mudança de formulação 
teórica se perdera a clara compreensão dos problemas que Marx 
havia herdado de Ricardo. 

Este processo de ofuscamento da formulação teórica de Ri- 
cardo, na realidade, havia começado quase logo após a sua morte, 


69. Como se sabe, os manuscritos do livro III de O Capital sobre a “trans- 
formação dos valores em preços” remontam a 1864-65, isto é, antecedem 
a publicação do livro I (1867): cf. o “Prefácio” de F. Engels ao livro TI 
de O Capital, in Marx, Il Capitale, cit.. livro TI (1). p. 10. 
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motivado em boa parte — como já sustentado por Marx e como 
trabalhos mais recentes confirmam — pela utilização da teoria de 
Ricardo por parte dos “socialistas ricardianos”, para sustentar as 
razões do nascente movimento operário inglês. O sistema margi- 
nalista pode considerar-se como a coroação de tal processo, diri- 
gido, com efeito, para a busca de uma formulação teórica alterna- 
tiva que atenuasse as implicações acerca da existência de inevi- 
táveis conflitos de classe trazidos à luz pela teoria ricardiana, e 
que, ao mesmo tempo, resolvesse os problemas analíticos (como 
as dificuldades relativas à teoria do valor) deixados irresolutos por 
Ricardo. Logo, não pode surpreender a rápida difusão do sistema 
marginalista, que parecia satisfazer ambas as exigências. 

Fortalecidos com sua nova visão teórica, os marginalistas se 
dedicaram com vigor à crítica de Marx. É às características des- 
tas críticas, e das respostas que o marxismo foi capaz de lhes dar, 
que parece dever atribuir-se a predominância entre os marxistas, 
a partir do início do século até hoje, de interpretações de Marx 
que conferem à teoria do valor-trabalho outros papéis, além da- 
quele de determinação da taxa de lucro e dos preços. Nestas in- 
terpretações, a teoria do valor-trabalho é vista como, em algum 
sentido, “um instrumento metodológico voltado para determinar 
as características essenciais do capitalismo e para desvendar, parti- 
cularmente, as relações sociais que se ocultam sob a superfície 
do mercado capitalista”;7! nesta função lhe são atribuídos, em 
geral, um e/ou outro de dois papéis principais: 


1. desmistificar o “fetichismo”, que no capitalismo faz com 
que as relações sociais apareçam com relações entre as coisas; 
2. demonstrar que os trabalhadores são explorados. 


` 


70. Além da conhecida passagem de Marx no “Posfácio” à segunda edição 
de O Capital (Marx, Il Capitale, cit., livro I (1), pp. 22-3), vejam-se, entre 
os trabalhos mais recentes: M. Dobb, Theories of Value and Distribution 
since Adam Smith, Cambridge University Press, Cambridge, 1973 (trad. it.: 
Storia del pensiero economico, Editori Riuniti, Roma, 1974), cap. IV; R. L. 
Meek, “The Decline of Ricardian Economics in England”, in id., Economics 
and Ideology and Other Essays, Chapman and Hall, Londres, 1967; K. 
Bharadwaj, “Ricardian Theory and Ricardianism during and after Ricardo”, 
de recente publicação em Contributions to Political Economy (1983); A. 
Ginzburg, “Introduzione” a I Socialisti Ricardini, Isedi, Milão, 1976. 

71. S. Vicarelli, “Il “problema della trasformazione’: fine di una contro- 
versia?”, Note economiche, 1975, n.ºs 5-6, p. 110. 
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Em conexão com ambos, mas principalmente com o primeiro, 
parece também desempenhar um papel a enganosa interpretação 
dn distinção marxiana entre trabalho concreto e trabalho abstrato, 

da importância que Marx a ela atribuía. 


Até recentemente foram dominantes, no marxismo, interpre- 
inções que conferiam à teoria do valor-trabalho de Marx sobre- 
mio o primeiro destes dois papéis. O surgimento deste filão inter- 
pretativo parece se ter dado com a resposta de Hilferding à crítica 
de Böhm-Bawerk a Marx. Devemos agora tratar de tal crítica e 
de tal resposta. 

Böhm-Bawerk já havia criticado Marx antes da publicação do 
livro HI de O Capital, baseando sua crítica na identificação (sem 
nenhuma prova textual) da teoria do valor de Marx com aquela 

tica” de Rodbertus, e tentando demonstrar a derivação da no- 
¡ño de exploração com referência à teoria do valor-trabalho. ” Isto 
lhe havia permitido fazer da teoria do valor-trabalho a base em 
que toda a obra de Marx se sustentava ou ruía; e assim limitar 
iquela teoria, e ainda por cima referida à infeliz formulação “éti- 
ca” que lhe fora dada por Rodbertus, sua crítica de Marx. 

A única crítica direta de Bobm-Bawerk a Marx, nesta sua 
primeira obra, relaciona-se com a “demonstração” — a palavra 

de Böhm-Bawerk — que Marx teria dado da teoria do valor- 
trabalho no capítulo 1 do livro I de O Capital. Tal “demonstra- 
ção”, que Böhm-Bawerk pode considerar facilmente falha, B teria 
constituído de fato, segundo o economista austríaco, a única “no- 


72. Rodbertus parece ter efetivamente deduzido, a partir da própria tese de 
que “todos os bens que têm valor são o produto do trabalho humano, e, 
ainda mais, quando são considerados sob o ponto de vista econômico, são 
exclusivamente o produto do trabalho humano”, a consegiiência segundo 
a qual os trabalhadores teriam uma reivindicação “natural e justa” sobre 
todo o produto do trabalho; cf. E. V. Böhm-Bawerk, Capital and Interest, 
Kelley, Nova Iorque, 1957, pp. 315 e 329 (tradução nossa). 

73. Também P. H. Wicksteed, “Das Kapital: a Criticism”, To-Day, vol. II, 
outubro de 1884, pp. 388-409 (republicado em The Common Sense of Poli- 
tical Economy, vol. II, Augustus M. Kelly, Nova Iorque, 1967, pp. 705-24), 
acredita que naquele primeiro capítulo Marx tente demonstrar que o valor 
consiste tão-somente de trabalho. Marx, ao contrário, aí dá por suposto 
que o valor é determinado pelo trabalho, e se preocupa, antes, em esclarecer 
o que isto quer dizer — por exemplo, que o trabalho que determina o 
valor é abstrato (cf. mais adiante, pp. 455 ss.). 
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vidade” de Marx em face de Rodbertus, que, ao contrário, se teria 
limitado a “asseverar” aquela teoria do valor. 

Dada esta interpretação, é compreensível que, para Böhm- 
Bawerk, fosse decisiva contra Marx a “contradição”, admitida pelo 
próprio Marx, entre a teoria do valor-trabalho e a troca segundo 
relações diferentes daquelas entre os trabalhos contidos, requerida 
pela uniformidade da taxa de lucro: “contradição” que, segundo 
Bôhm-Bawerk, Marx não teria nunca podido resolver, embora ti- 
vesse prometido fazê-lo. Publicado o livro III de O Capital, Bôhm- 
Bawerk devia demonstrar, pois, que Marx não conseguira manter 
sua promessa. 

E o fez no longo ensaio “A conclusão do sistema marxiano”, 
de 1896, em cujos detalhes não é necessário aqui nos determos. 
Basta observar que ele aí retoma inicialmente as críticas já formu- 
ladas antes; que a elas acrescenta depois uma série de críticas à 
idéia de Marx segundo a qual a taxa de lucro e, portanto, os pre- 
ços nasceriam de uma redistribuição da mais-valia global; e que 
entre estas críticas, quase todas baseadas em incompreensões do 
pensamento de Marx, surge uma que indica alguma consciência 
da real dificuldade contra a qual a teoria dos preços de produção 
de Marx se chocava: nela Böhm-Bawerk destaca que a determina- 
ção da mais-valia global não pode prescindir do fato de que os 
meios de subsistência “podem ser vendidos a preços de produção 
que divergem do tempo de trabalho necessário”. ™ 


A resposta de Hilferding a Bôhm-Bawerk teve, por múltiplas 
razões, ampla influência: estava em alemão — a língua do parti- 
do marxista mais importante; seu autor se tornou logo famoso 
e estimado entre os marxistas, como autor de O capital financeiro; 
posteriormente, ela foi retomada, e traduzida para o inglês, por 
Sweezy. Com efeito, aquela resposta se mostra hoje, freqüente- 
mente, errônea; em todo caso, não orientada por uma clara com- 
preensão dos problemas que Marx e Ricardo enfrentavam; e in- 
capaz de focalizar as reais diferenças entre a posição de Marx e 


74. E daí conclui que na determinação da taxa de lucro “intervém pelo 
menos uma causa determinante estranha à lei do valor”; cf. E. V. Böhm 
Bawerk, “La conclusione del sistema marxiano”, in AA.VV., Economia 
borghese ed economia marxista, La Nuova Italia, Florença, 1971, p. 53. 
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marginalista. Mas, pelo que se disse na seção 1, não se pode 
mplesmente culpar Hilferding por tal incompreensão: ela era 
neralizada no pensamento econômico da época. 

Como dissemos, já a simples compreensão correta da formu- 
lação teórica e dos problemas de Marx e de Ricardo requereria 
um longo trabalho de recuperação, na medida em que o pensa- 
mento econômico se dirigia há tempos num sentido inteiramente 
diferente e tinha encoberta a problemática clássica. A História das 
teorias econômicas (ou Teorias da mais-valia) de Marx, que po- 
deria a este respeito servir de auxílio,” ainda não fora publicada, 
nem — como se viu depois — era uma obra de rápida assimilação. 

Para sustentar a independência da formulação de Marx em 
face da vulnerável teoria do valor-trabalho, teria sido necessário 
ainda ter a solução correta do problema que Ricardo e Marx ti- 
nham enfrentado a partir daquela teoria; e tal solução não havia. 

Além disto, não era fácil apreender a complexa — e essen- 
cialmente unitária — estrutura analítica das várias “escolas” mar- 
ginalistas; ela ainda não viera à luz numa medida suficiente para 
permitir observar sua fragilidade lógica e as diferenças básicas 
em relação à formulação clássica. 


A esta fraqueza historicamente compreensível devem ser atri- 
buídas as principais deficiências da resposta de Hilferding. 

Antes de tudo, ele aceita a tese de Bohm-Bawerk segundo a 
qual toda a formulação marxiana se sustenta ou cai por terra 
com base na teoria do valor-trabalho; e evidentemente, não vendo 
claramente os problemas que, com tal teoria, Ricardo e Marx ten- 
tavam solucionar, “é ele não se contenta em reiterar contra Bòhm- 


75. Particularmente pela parte relativa aos fisiocratas, que, não obstante sua 
determinação do excedente em termos físicos, aí eram reconhecidos como 
os fundadores da posição que, depois, seria a de Smith, Ricardo e do pró- 
prio Marx. 

76. Tal falta de clareza refere-se não só ao papel da teoria, mas também a 
alguns de seus aspectos analíticos. Por exemplo, ele não percebe que tudo 
quanto Marx — assim como Ricardo — precisa para “reduzir” o trabalho 
complexo a trabalho simples é que os “diferenciais” salariais, isto é, as 
relações entre os salários, estejam dados — que é, precisamente, o que Marx 
explicitamente admite; cf. F. Petri, “Sul Marx di Lippi”, Note economiche, 
1982, nº 1, pp. 94-8; R. Hilferding, “La critica di Böhm-Bawerk a Marx” 
(1904. in AA.VV.. Economia borghese ed economia marxista, cit.. pp. 131-3. 


443 











Bawerk a correção da determinação marxiana da taxa de lucro,” 
mas também busca achar outras justificações para a identificação 
de valor e trabalho contido. 

De fato, ela aceita até a tese de Bohm-Bawerk de que o ca- 
pítulo 1 de O Capital conteria uma “demonstração” da validade 
da teoria do valor-trabalho. ? Os argumentos que aduz para escla- 
recer no que consistiria tal “demonstração” parecem resumíveis 
em dois pontos. 

O primeiro é a idéia de que só tomando o trabalho como me- 
dida do valor pode Marx considerar a mercadoria como “coisa 
social”. Os argumentos em apoio a esta idéia permanecem gené- 
ricos; não se esclarece, por exemplo, em que sentido exatamente 
uma explicação diferente das relações de troca — porque em últi- 
ma análise se trata disto — poderia negar de algum modo o fato 
de que a mercadoria seja “coisa social”, vale dizer, algo cuja pro- 
dução, circulação e consumo impliquem relações entre indivíduos 
organizados em sociedade. 

O segundo ponto, estreitamente ligado ao primeiro, é que 
unicamente a mensuração do valor em termos de trabalho incor- 
porado permite descobrir a “lei de movimento” da sociedade ca- 
pitalista: 


“O princípio do valor só pode ser aquele a cuja varia- 
ção, em última instância, devem ser referidas as mudanças 
dos ordenamentos sociais”, 


ou seja — afirma Hilferding —, o trabalho, que é 


“...o fator cuja qualidade e quantidade — organiza- 
ção e força produtiva — dominam de modo causal a vida so- 


77. Ele não consegue compreender o argumento com que Bôhm-Bawerk 
apresenta a crítica crucial acima aludida, limitando-se a reiterar a tese (er- 
rônea) de que no agregado as discrepâncias dos preços de produção em 
face dos valores-trabalho se anulam; cf. Hilferding, “La critica di Bôhm- 
Bawerk a Marx”, cit., p. 163. 

78. Ele contradiz assim o que ele próprio sustentara no cap. II de seu ensaio, 
ou seja, que só medindo o produto social em termos de trabalho incorporado 
é possível determinar a taxa de lucro e os preços; cf. Hilferding, “La critica 
di Böhm-Bawerk a Marx”, cit., pp. 1434; que demonstração do valor- 
trabalho, então, podemos esperar no capítulo inicial de O Capital, onde 
não se diz nada de tais determinações? 

79. Hilferding. “La critica di Böhm-Bawerk a Marx”, cit., p. 122. 
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cial. Por isto, o conceito fundamental da economia é igual 
ao conceito fundamental da concepção materialista da his- 


tória".80 


É fácil destacar o apriorismo destas afirmações: em que sen- 
tido, exatamente, o trabalho domina “de modo causal” a vida so- 
cial em regime capitalista e, em particular, se isto ocorre através 
de uma determinação das relações de troca a partir do trabalho 
— isto deveria resultar de todo o corpo da análise econômica, e 
não se vê verdadeiramente como Hilferding considere poder deci- 
di-lo de outro modo. 


O caráter defensivo e a fraqueza da resposta de Hilferding 
também surgem nas críticas que ele formula à posição alternativa 
proposta por Bôhm-Bawerk, cuja estrutura analítica e cujos fun- 
damentos da pretensão de suplantar a posição de Marx ele não 
parece conseguir captar. Suas críticas se concentram na esterili- 
dade que acarretaria para a teoria marginalista o fato de partir 
do valor de uso em vez do trabalho: ela, uma vez que 


“.. parte da relação individual entre uma coisa e um 
homem, em vez das relações sociais recíprocas dos homens 
(...) [e] como esta relação individual está presente do mes- 
mo modo em todos os tipos de sociedade, (...) deverá re- 
nunciar a descobrir as leis do movimento e as tendências de 
desenvolvimento da sociedade. Seu método é a-histórico e 
a-social (...) [Ele] só pode tentar explicar um aspecto do 


problema, a demanda” 2! 


Parece importante destacar um elemento que, presente em- 
brionariamente nestas críticas de Hilferding ao marginalismo, rea- 
pareceria com grande freqiiência e maior peso em autores marxis- 
tas sucessivos. Trata-se do reconhecimento (que, em marxistas 
mais presos na lógica daquela teoria, se ampliaria gradativamente) 
de uma validade substancial da teoria marginalista para as análi- 
ses que ela permite, análises que, no entanto, devido à a-historici- 
dade, ao individualismo e à estaticidade que caracterizam aquela 
formulação, diriam respeito a âmbitos limitados e não bastariam, 


80. Ibid., p. 123. 
81. Ibid., pp. 122-3, 173. 
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sem o auxílio das análises de Marx, para responder às questões 


que interessam aos marxistas, relativas à especificidade histórica 
e à dinâmica do capitalismo. 

De tal modo, tendia-se a substituir o conflito de validade, 
gue na realidade existia entre as duas posições, por uma distinção 
de questões a que as duas formulações teriam tentado responder, 
refletindo os diversos interesses cognoscitivos dos respectivos cul 
tores e, assim, apresentando-se como complementares em vez de 
alternativas e incompatíveis. 

Posições deste tipo, presentes (em medida variada e com di- 
versidade de tons) em praticamente todos os marxistas sucessivos 
mais conhecidos, ** devem ser reconhecidas como fundamentalmen- 
te erradas e ser explicadas com a incapacidade — historicamente 
compreensível — de captar: 1) as reais diferenças básicas entre 


82. Sweezy, ao apresentar em 1949 a obra de Hilferding que estamos dis- 
cutindo, chega a afirmar que Böhm-Bawerk erra quando “considera assen- 
tado que Marx devesse buscar fazer as mesmas coisas que ele tenta fazer 
(...) que as respectivas teorias devem ser julgadas com o mesmo metro”, 
e que é por isto que “Bôhm-Bawerk considera a teoria marxiana errada 
desde logo, enquanto Hilferding julga a teoria de Bôhm-Bawerk irrelevante 
em relação às tendências fundamentais de desenvolvimento do sistema capi- 
talista”: P. M. Sweezy, “Apresentação” a AA.VV., Economia borghese ed 
economia marxista, cit., p. XX. Dobb critica a teoria marginalista essen- 
cialmente porque nela “as relações de troca são tratadas com abstração 
dos homens como produtores e de sua relação com uma estrutura subjacente 
de instituições sociais”. Acusações à economia marginalista de só se ocupar 
da troca, de pôr de lado o processo de produção, de ser estática, também 
estão em H. Grossman, Marx, leconomia politica classica e il problema 
della dinamica (1940), Laterza, Bari, 1971 — cf., por exemplo, pp. 55-7, 
67-9 —, onde é também muito evidente a tentativa (cf. mais adiante) de 
contrapor radicalmente Marx não só aos marginalistas mas também a Smith 
e Ricardo, igualmente acusados de estaticidade (p. 67). Uma exceção parcial 
é N. I. Bukharin, L'economia politica del rentier, Samonà e Savelli, Roma, 
1970, que, além das costumeiras acusações de a-historicidade e estaticidade 
(pp. 74-8), contém uma tentativa de crítica interna de Böhm-Bawerk: Bu- 
kharin assim chega a entrever a circularidade lógica da teoria de Böhm- 
Bawerk na mensuração do capital (p. 159); tal indicação, porém, fica sub- 
mersa entre outras menos relevantes ou errôneas (o livro foi escrito por 
um autodidata de vinte e cinco anos, que vagava no exílio por meja Eu- 
ropa). Mais recentemente, porém, B. Rowthorn volta a relacionar as carên- 
cias fundamentais da economia marginalista, que consistiriam no indivi- 
dualismo subjetivista, no naturalismo e na prioridade atribuída à troca 
(“Neo-classicism, neo Ricardianism and Marxism”, New Left Review, julho- 
agosto de 1974, n.º 86, pp. 63-87), e parece ver estas críticas genéricas como 
as únicas possíveis contra as versões neowalrasianas da posição margina- 
lista. Cf. também as duas notas seguintes. 
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sição de Marx e dos economistas clássicos e a dos marginalis- 
ins. de fato incompatíveis seja em sua estrutura lógica, seja na vi- 
no do processo econômico que delas deriva; 2) a possibilidade de 

a da primeira e de crítica da segunda, ambas — defesa e crí- 

- muito mais sólidas. 

Todavia, estas posições tiveram pelo menos o resultado prá- 
tivo de preservar dentro do movimento operário, numa situação 
de inferioridade temporária, a formulação própria de Marx e, as- 

m, de preservar numa certa medida sua potencialidade futura 
de desenvolvimento. Mas este resultado prático só podia ser tem- 
porário: implicando que, no contexto das questões que os margi- 
nalistas se propunham, suas respostas não estavam erradas, aque- 
ln posição deixava o campo livre para a hegemonia marginalista 

ra do movimento operário e portanto, num prazo mais longo 
ob formas nem sempre evidentes, para a influência daquela 

ria inclusive dentro de tal movimento. º 

Uma outra consegiiência de relevo da posição de Hilferding 
foi o enfraquecimento do laço entre Marx, por um lado, e Ricardo 

os outros economistas clássicos, por outro: não só ficava obs- 
urecida a continuidade de formulação, mas até a maior atenção 
para os aspectos histórico-sociais específicos do capitalismo, indi- 
cada como a característica distintiva básica da economia marxista 
cm relação à marginalista, sugeria uma aproximação entre a es- 
cola clássica e a marginalista, ambas culpadas de a-historicidade, 
le terem considerado natural o que é tão-somente específico do 
apitalismo. 


c) Fetichismo e trabalho abstrato 


Hilferding influenciou muitos estudiosos contemporâneos de 
Marx, através inclusive do conhecido livro de P. Sweezy, A teoria 


83. Por exemplo, Lange afirmava em 1935 que “a superioridade da econo- 
mia marxista na análise do capitalismo não se deve aos conceitos econômicos 
usados por Marx (a teoria do valor-trabalho), mas à exata especificação do 
lado institucional que distingue o capitalismo do conceito de uma economia 
de troca em geral” (“Marxian economics and modern economic theory”, 
Review of Economic Studies, 1935; há uma tradução italiana em Sweezy, 
La teoria dello sviluppo capitalistico, cit., p. 543), e por isto é superior à 
“economia burguesa” ao prever a dinâmica do capitalismo. Mas, quanto 
a “apreender os fenômenos da vida de cada dia” (p. 526), a teoria do 
valor-trabalho é “somente uma formulação mais tosca” da “teoria moderna 
do equilíbrio econômico” (p. 533). A posição de Lange parece ter tido 
ampla influência entre os economistas dos países do Leste. 
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do desenvolvimento capitalista, no qual sua interpretação é aceita 
e desenvolvida. Convém deter-nos no modo como ela se precisa 
neste livro, porque os temas que aí aparecem retornaram inúmeras 
vezes nos debates recentes. 

Sweezy, baseando-se amplamente nos desdobramentos da in- 
terpretação de Hilferding devidos a Franz Petry, distingue um 
aspecto “qualitativo” de um “quantitativo” da teoria do valor- 
trabalho; o segundo consiste na determinação das relações de 
troca e da taxa de lucro; o primeiro, ao contrário, na análise da 
“relação específica, historicamente condicionada, entre os produto- 
res”. Ele parece indicar duas características principais da “re- 
lação entre os produtores” no capitalismo, que a teoria do valor- 
trabalho em seu aspecto “qualitativo” permitiria captar: “a redu- 
ção de todo trabalho a trabalho abstrato” e “o caráter fetichista 
das mercadorias”. % Tentemos ver, pois, o conteúdo real do trata- 
mento marxiano destes dois temas, começando pelo segundo. 


Na conhecida seção do capítulo 1 de O Capital dedicada ao 
“caráter fetichista da mercadoria”, o objetivo de Marx parece ser 


84. F. Petry, Il contenuto sociale della teoria del valore in Marx, Laterza, 
Bari, 1973 (1916). Motivos para suspeitar da correção da interpretação de 
Petry já se podiam apontar na clara influência, sobre este último, de posi- 
ções filosóficas muito pouco compatíveis com as de Marx. Petry aceita 
explicitamente a distinção de Rickert entre o método das ciências histórico- 
sociais (que descrevem os fatos históricos para apreender seu sentido, sua 
essência) e o das ciências da natureza (que buscam leis, isto é, relações 
causais). Segundo Petry, em Marx convivem, contraditoriamente, os dois 
métodos: “uma orientação que se liga ao pensamento de Ricardo, na medida 
em que aspira unicamente a uma explicação causal das leis naturais que 
regulam os fenômenos do valor e do preço, se choca com uma posição 
que se pode referir ao âmbito das ciências histórico-sociais e que, ao con- 
trário, se opõe a Ricardo; o programa desta segunda orientação é remeter 
a análise dos fenômenos do valor e do preço a seu conteúdo social, isto é, 
fundar um modo de consideração “social”” (p. 6). Por seu turno, no entanto, 
Marx nada reconhecera além da primeira destas duas “orientações”: veja-se, 
por exemplo, o “Posfácio” à segunda edição do livro I de O Capital. Mal- 
entendidos do gênero eram muito comuns na época, derivando em boa 
parte da aceitação das críticas marginalistas à teoria de Marx; cf. S. V'ca- 
relli, “Il “problema della trasformazione’: fine di una controversia?” 

pp. 115-8. 

85. Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, cit., p. 29. 

86. Ibid., pp. 38 e 40. Trata-se do desenvolvimento de temas já presentes 
em Hilferding, “La critica di Böhm-Bawerk a Marx”, cit. (cf. sobretudo 
pp. 121-2 e 167). 
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duplo. Em primeiro lugar, ele pretende destacar o caráter histórico 
da produção de mercadorias, isto é, o fato de que se trata apenas 
de um dos modos possíveis de organizar a produção na coletivi- 
dade, e o faz indicando que o valor de troca e o dinheiro não pas- 
sam de expressão de uma solução particular do problema geral da 
divisão de trabalho e de sua coordenação diante das necessidades 
coletivas, que uma família patriarcal ou uma futura sociedade 
de iguais podem resolver de modo completamente diverso. Mas 
em segundo lugar ele quer sublinhar a peculiaridade daquele mo- 
do de coordenação: o fato de ser inconsciente, afirmando-se como 
resultado de forças que — embora criadas, de fato, pelas escolhas 
conscientes de cada um — se apresentam aos indivíduos como 
forças impessoais objetivas, análogas a forças naturais, que os in- 
divíduos não controlam e pelas quais, antes, são controlados; daí, 
por exemplo, a possibilidade de crises econômicas, não desejadas 
por ninguém em particular e, no entanto, resultantes das ações 
de cada qual. 

Ora, enquanto a análise científica não tiver explicado os fe- 
nômenos econômicos — impessoais e objetivos — em termos de 
relações pessoais e sociais subjacentes, a percepção de tais fenô- 
menos tenderá a permanecer prisioneira das aparências falsamente 
naturais, ou “fetichistas”, assumidas por eles; e assim, por exem- 
plo, o ouro ou a prata poderão mostrar-se (aos mercantilistas) co- 
mo “coisas naturais com estranhas qualidades sociais” possuídas 
por sua natureza intrínseca. 7 

A capacidade de dissipar tais ilusões “fetichistas” identifica- 
se claramente com a capacidade de explicar de modo exaustivo 
como os fenômenos econômicos do capitalismo emergem das re- 
lações pessoais e sociais subjacentes; ela, por isto, não depende 
do valor-trabalho em si, mas da explicação global dos fenômenos 
econômicos, de que, como se viu antes, O valor-trabalho foi so- 
mente o instrumento necessário na época. 


Consideremos agora a distinção entre trabalho concreto e 
trabalho abstrato. Esta, parece-nos, tem em Marx razões estrita- 
mente analíticas, não apreendidas por quem queira nelas ver uma 
caracterização do modo de produção capitalista independente da 
questão das relações de troca. Tratava-se, para Marx, de apro- 


87. Marx, T! Capitale. cit.. livro T (1). p. 96. 
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fundar a distinção, já feita por Ricardo, entre valor e riqueza, com 
o objetivo de esclarecer erros e confusões próprios da análise eco- 
nômica de transição dele contemporânea. 

Segundo Marx, a falta de distinção entre o trabalho como 
produtor de riqueza, isto é, de valor de uso, e o trabalho como 
produtor de valor de troca estava na base da acusação, dirigida 
por J. B. Say a Adam Smith, de “ter negligenciado o valor dado 
às mercadorias pelos agentes naturais e pelas máquinas”, tendo 
Smith atribuído “unicamente ao trabalho a capacidade de produ- 
zir valor”; * e estava ainda na base da incapacidade de Ricardo 
para responder a Say de maneira plenamente satisfatória.” Marx 
esclarece: como “trabalho útil concreto”, o trabalho “cria” valor 
(de uso) juntamente com a terra e as máquinas, e não sozinho; 
mas, quanto ao valor de troca, as mercadorias (segundo Marx) 
são trocadas segundo relações determinadas em última análise pe- 
las quantidades de trabalho incorporado, e é neste sentido que o 
trabalho — aqui considerado puramente como quantidade e, por 
isto, de qualidade uniforme, ou seja, “geral, abstrato” — é o único 
“criador” de valor de troca. 

Ora, segundo Marx, a idéia de Say acerca do valor que seria 
dado às mercadorias por “agentes naturais” e “máquinas” deri- 
vava de uma confusão entre os dois aspectos do trabalho, de modo 
que aquele autor atribuía a criação de valor de troca não ao tra- 
balho abstrato, mas ao trabalho concreto. E, uma vez que esta 
idéia de Say caracterizava toda a “economia política vulgar” com 
sua “fórmula trinitária”,” é compreensível que Marx, julgando 
assim ter apontado a confusão analítica na raiz daquele filão, con- 
siderasse a distinção entre trabalho abstrato e trabalho concreto 
como um dos pontos em que se encerrava “o melhor” de seus 
livros. ? 


88. Ricardo, On the Principles of Political Economy, cit., trad. it., pp. 212-3. 
89. Cf. Garegnani, Marx e gli economisti classici, cit, pp. 803, para uma 
análise mais minuciosa deste ponto. 

90. De fato, Marx louva Petry por ter chamado “o trabalho de pai, e a 
terra de mãe da riqueza”; cf. K. Marx, Per la critica dell'economia politica, 
Riuniti, Roma, 1957, p. 17. 

91. Cf. supra, p. 675. 

92. Cf. a carta a Engels de 24 de agosto de 1867. À não distinção entre 
trabalho concreto e trabalho abstrato Marx atribui também o erro de Adam 
Smith e Ricardo pelo qual o capital, na coletividade considerada como um 
todo, era identificado unicamente com os salários, ignorando o “capital 
constante” cf. Garegnani, Marx e gli economisti classici, cit., p. 83. Uma 
função análoga de esclarecimento de confusões características do pensa- 
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Deve acrescentar-se que a distinção entre trabalho abstrato 
creto se ligava estreitamente, para Marx, à caracterização 
rica da produção de mercadorias a que se aludiu a propósito 
“fetichismo”. Com a venda da mercadoria, o tempo de traba- 
do produtor individual se transforma em “trabalho abstrato” 
isto é, contribui para o valor de troca do produto — apenas 
medida em que é “socialmente necessário”, ou seja, é aplicado 
undo as condições técnicas dominantes na coletividade e para 
produção de mercadorias efetivamente requeridas na sociedade. 
Em outras palavras, nas sociedades com produção de mercadorias 
trabalho se torna “social” (isto é, é regulado pela sociedade, in- 





to econômico da época parece explicar a importância que Marx conferia 
listinção entre trabalho e força de trabalho. Esta tinha permitido a Marx 
perar as confusões derivadas de uma tendência mais ou menos consciente 
u identificar “valor do trabalho” e valor do produto do trabalho: tendência 
que, segundo Marx, teria levado com Smith, por um lado, a confinar a 
‘oria do valor-trabalho a uma sociedade primitiva onde não haja lucros 
rendas: por outro, teria implicado usar contra Ricardo a tese de que, 
o valor de troca de um produto é igual ao tempo de trabalho nele 
contido, o valor de troca de uma jornada de trabalho será igual ao produto 
dela. Ou então: o salário do trabalho deverá ser igual ao produto do tra- 
balho” (Marx, Per la critica dell'economia politica, cit., p. 43), para abrir 
assim o caminho à idéia da economia vulgar de que, sendo o valor “pro- 
duzido” pelo trabalho limitado ao salário, terra e capital “produzem” as 
outras partes do valor do produto. O próprio Marx acrescenta, em nota 
ao recém-citado: “Esta objeção a Ricardo, feita por parte de economistas 
burgueses, foi retomada em seguida pela parte socialista. Pressuposta a 
xatidão teórica da fórmula, acusou-se a prática de contradizer a teoria e 
intimou a sociedade burguesa a pôr em prática a suposta consequência 
seu princípio teórico. Deste modo, pelo menos alguns socialistas ingleses 
valeram da fórmula ricardiana do valor de troca contra a economia 
política” (ibid. p. 43, nota 3). A substituição do “valor do trabalho” pelo 
“valor da força de trabalho” parece ter sido vista por Marx como a chave 
para compreender, contra esta acusação ao capitalismo de violar a lei “na- 
tural” da troca de equivalentes, que na realidade não existe violação, já 
que o capitalista paga a força de trabalho por seu valor. O sentido mais 
profundo da argumentação marxiana — no fato de que aos trabalhadores 
caiba, como salário, menos do que o produto total líquido, não há nenhuma 
violação das leis “naturais” do capitalismo; ao contrário, o oposto é que 
é verdade — mostra-se independente da extensão, na verdade duvidosa, da 
“lei do valor” também à força de trabalho (que a força de trabalho receba 
justamente o que custa produzila não se pode argumentar como para as 
outras mercadorias, porque a força de trabalho não é produzida pelos capi- 
talistas como as outras mercadorias; toda a teoria dos salários marxiana, de 
resto, mostra que ele sabia bem disto). 
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serindo-se na coordenação da divisão do trabalho) através de sua 
produção de valor, vale dizer, sua transformação em “trabalho 
abstrato”. Nestas considerações (de fato, dependentes não da teo- 
ria do valor-trabalho, mas simplesmente da existência de concor- 
rência) Marx baseava sua crítica a quem, como Proudhon, Bray, 
Gray, se iludia com a noção de eliminar crises econômicas e ex- 
ploração do trabalho mediante “bancos nacionais”, que adquiris- 
sem e vendessem produtos contra “bônus” proporcionais ao tra- 
balho efetuado pelos produtores. Em tais programas, com efeito, 
negligenciava-se a necessidade de que o trabalho concreto fosse 
realizado segundo as técnicas mais eficientes e fosse distribuído 
entre as várias indústrias segundo a exigência social; ou seja, que 
a transformação em “trabalho abstrato” fosse efetuada por um 
mecanismo qualquer que avaliasse a adequação do trabalho con- 
creto às necessidades da divisão social do trabalho: na presença 
de produtores independentes, este mecanismo só podia ser o mer- 
cado. 

É à escassa consciência destas razões puramente analíticas 
da distinção entre trabalho abstrato e concreto que parece dever- 
se atribuir o mal-entendido pelo qual alguns pretenderam ver sua 
razão de ser numa denúncia da “expropriação da subjetividade 
humana” dos trabalhadores, implícita na produção mercantil. 


Já deve ser compreensível por que houve uma difusa resis- 
tência por parte marxista a reconhecer a contribuição de Sraffa 
como um reforço da formulação de Marx. Com efeito, numa ex- 
tensa série de artigos e livros, a análise de Sraffa foi acusada de 
ser a-social e a-histórica; de ver o capital, a tecnologia e as rela- 
ções de produção como fatos técnicos, “naturais”, não sociais; 
de não ocupar-se da dinâmica do capitalismo; de só se ocupar dos 
aspectos quantitativos, negligenciando os qualitativos, captados pe- 
los conceitos marxianos de “forma de valor”, “trabalho abstrato” 
etc.; e, por fim, de não explicar a fonte, ou “origem”, dos lucros.” 


93. Cf. L. Colletti, Ideologia e società, Laterza, Bari, 1975, p. 117. 

94. Na vastíssima literatura, limitamo-nos a indicar alguns trabalhos recen- 
tes, que contêm amplas bibliografias: B. Fine e L. Harris, “Controversial 
Issues in Marxist Economic Theory”, The Socialist Register, Londres, 1976; 
I. Gerstein, “Production, Circulation and Value”, Economy and Society, 


452 


O leitor não deve ter dificuldade para remeter tais críticas 
com a única exceção da última, que discutiremos daqui a pou- 
- à influência da tradição interpretativa derivada de Hilfer- 
ding; e a resposta para elas já está contida no que escrevemos 
aqui, Em particular, uma vez reconhecida a continuidade de for- 
mulação analítica entre Ricardo e os economistas clássicos, por 
um lado, e Marx, por outro (continuidade novamente trazida à 
luz justamente por mérito, em ampla medida, de Sraffa), deve ser 
bastante evidente que uma reabilitação da formulação de Ricardo 
dos clássicos não pode deixar de ser uma reabilitação da obra 
de Marx, na qual aquela formulação alcança seu desenvolvimento 
sistemático máximo, inclusive em relação à análise mais geral do 
caráter social do processo produtivo. Por isto, deveria ser evidente 
como é a Marx que o trabalho de Sraffa remete, em primeiro lu- 
gar, como ponto de partida para a tarefa de reconstrução a ser 
feita. 


d) Crise do marxismo? 


Falamos, no início desta seção, do fenômeno paradoxal pelo 
qual o reforço da formulação do excedente devido a Sraffa e ou- 
tros foi vivido por muitos como uma causa de crise do marxismo: 
e vimos como tal opinião derivava do fato de se ter atribuído à 
teoria do valor-trabalho, enquanto tal, papéis que Marx não lhe 
atribuía, e sim, antes, à formulação geral do excedente, para a 
análise de cujo “núcleo” aquela teoria era o instrumento mais 
avançado de que dispunha Marx. 

Mas, uma vez depurada a interpretação de Marx das defor- 
mações devidas ao ataque dos marginalistas e às deficiências das 
réplicas por parte marxista, continua legítimo perguntar se os 
progressos analíticos, ilustrados na seção anterior e que, entre ou- 
tras coisas, comportaram o abandono, no sentido determinado, da 
teoria do valor-trabalho, também não implicam algumas conse- 
qüências de relevo para aquela “crítica da economia política” 
para a qual Marx usara tal teoria. 


1976; F. Roosevelt, “Cambridge Economics as Commodity Fetishism”, in 
J. Schwartz (org.), The Subtle Anatomy of Capitalism, Goodyear, Santa 
Mônica (Cal.), 1977; AA.VV., Valori e prezzi nella teoria di Marx, sob os 
cuidados de R. Panizza e S. Vicarelli, Einaudi, Turim, 1981. 
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Como é normal que ocorra em qualquer ciência, os progres- 
sos analíticos que levaram à correta determinação das relações de 
troca e da taxa de lucro tornaram necessárias, efetivamente, al- 
gumas correções da análise de Marx, das quais uma (relativa à 
determinação da taxa de lucro e à necessidade, para ela, dos va- 
lores-trabalho) já foi ilustrada, e outras serão mencionadas mais 
adiante. Mas, como já vimos, aqueles progressos substancialmente 
confirmaram as teses essenciais de Marx, nas quais ele baseava a 
análise das tendências da acumulação capitalista que sustentamos 
ser o elemento fundamental de sua “crítica da economia política”; 
e, particularmente, a relação inversa entre salários e taxa de lucro. 

Há um ponto — no qual nos deteremos adiante com mais 
minúcia — em que aqueles progressos analíticos parece terem tido 
consegiiências negativas para a análise marxiana das tendências 
da acumulação capitalista: a “lei” da queda tendencial da taxa de 
lucro. Tal “lei” mostra-se infundada, e daí decorrem algumas con- 
segiiências importantes que oportunamente mencionaremos. Sobre 
a validade das outras proposições em que — não menos do que 
nesta “lei” — Marx baseava sua confiança na transitoriedade do 
capitalismo (impossibilidade de o capitalismo funcionar a longo 
prazo na ausência de um suficiente exército de trabalhadores de- 
sempregados; concentração crescente do capital; violência crescen- 
te das crises; tendência ao reforço do proletariado; etc.), aqueles 
progressos analíticos não parece terem tido nenhum impacto nega- 
tivo; de sorte que, se também algumas dessas proposições fossem 
reconhecidas, num exame mais atento, pouco fundadas ou supera- 
das por um século de evolução do capitalismo, isto não dependeria 
do “abandono” dos valores-trabalho. De todo modo, convém não 
esquecer o que escreveu em 1937 um eminente economista “bur- 
guês” a propósito daquilo que chamou de “brilhante análise [de 
Marx] sobre as tendências de longo prazo do sistema capitalista”: 


“A documentação é verdadeiramente impressionante: a 
crescente concentração da riqueza, a rápida eliminação das 
pequenas e médias empresas, a progressiva limitação da con- 
corrência, o incessante progresso tecnológico, acompanhado 
pela importância sempre crescente do capital fixo, e em últi- 
mo lugar — mas não menos importante — a amplitude, que 
não parece reduzir-se, dos ciclos econômicos recorrentes: uma 
série não superada de previsões realizadas, em confronto com 
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as quais a teoria econômica moderna, com todos os seus aper- 


feiçoamentos, tem verdadeiramente pouco a mostrar” 


Nada parece estar perdido nem mesmo da crítica ao “fetichis- 
mo” (cf. supra, p. 447), justamente na medida em que se mostra 
confirmada em seus elementos básicos a explicação global dos fe- 
nômenos econômicos que fundamentava aquela crítica em Marx. 
Mas será preciso considerar a diversidade entre a época em que 
escrevia Marx e a nossa: de fato, parece lícito afirmar que hoje, 
após um século de análise econômica, as ilusões “fetichistas” se 
tornaram muito menos importantes ou assumiram formas estrita- 
mente relacionadas com o sistema marginalista, e sua crítica, por 
isto, identifica-se com a crítica desse sistema. Assim, por exemplo, 
a “ilusão fisiocrática de que a renda cresça da terra” e a con- 
cepção análoga do capital como “fonte autônoma de valor™ ou 
não encontram correspondência na economia política moderna, ou a 
encontram em formulações que são muito menos primitivas do que 
aquelas com que Marx deparava, e que se apóiam no sistema mar- 
ginalista.” 

Examinando agora a distinção marxiana entre trabalho con- 
creto e abstrato, ela claramente não pode ser aceita nos termos em 
que a formulava Marx, na medida em que não se pode identificar, 
em geral, valor e trabalho (abstrato). Mas, se se consideram os 
objetivos de tal distinção em Marx, então, mais uma vez, nada de 
relevante parece andar perdido. Aquela “economia política vulgar” 
que, segundo Marx, tinha prosperado com a confusão entre trabalho 
concreto e trabalho abstrato nesse intervalo de tempo gerou des- 


95. W. Leontief, “The significance of Marxian economics for present day 
economic theory”. American Economic Review (suplemento), março de 
1937; tal como está traduzido em D. Horowitz (org), Marx, Keynes e i 
neomarxisti, Boringhieri, Turim, 1971, p. 83. 

96. Marx, Il Capitale, cit., livro 1 (1). p. 96. 

97. Assim, parece difícil sustentar, como, por exemplo, o fez Lucio Colletti 
seguindo o caminho aberto por Hilferding, que o problema de “importância 
decisiva” é a análise do fetichismo, “antes que o dos termos de troca das 
mercadorias” — cf. Colletti. Ideologia e società, cit, p. 15. O problema 
dos termos de troca, essencial para a determinação da taxa de lucro e, 
portanto, para a análise global do capitalismo, parece na verdade preliminar 
ao da análise do “fetichismo”, do mesmo modo como, por exemplo. a 
capacidade da hipótese heliocêntrica de explicar os fenômenos astronômicos 
é preliminar para definir como ilusória e antropocêntrica a concepção me- 
dieval da Terra como centro do universo. 
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dobramentos que lançaram raízes mais profundas, mas abandonan- 
do completamente o terreno da teoria do valor-trabalho em que a 
economia vulgar anterior se detinha (e em cujo âmbito as confu- 
sões entre trabalho concreto e trabalho abstrato podiam ter as con- 
sequências mencionadas) e tomando, ao contrário, a forma das 
teorias marginalistas modernas. Por isto, sua crítica passa a coinci- 
dir com a crítica de tais teorias e não pode mais ser levada a cabo 
nos termos em que Marx a levava. 

Quanto à caracterização histórica da produção capitalista, con- 
tinua inteiramente válido que o tempo de trabalho do produtor 
individual contribui para o valor de troca do produto apenas na 
medida em que seja “socialmente necessário”; por isto, o preço de 
produção de cada mercadoria dependerá do trabalho socialmente 
necessário para sua produção (que, se se quiser, pode continuar a 
chamar-se “abstrato”), e não daquele efetuado pelo produtor indi- 
vidual, e, além disto, poderá ser realizado no mercado apenas se 
a quantidade produzida não exceder o que Smith chamava de “de- 
manda efetiva” da coletividade. 


e) A noção de exploração do trabalho 


Passemos, por fim, àquela última crítica dirigida a Sraffa, cuja 
discussão tínhamos deixado em suspenso, segundo a qual Sraffa 
não explicaria a “fonte”, ou “origem”, dos lucros; crítica que re- 
flete o segundo papel adicional atribuído, como indicávamos acima, 
à teoria do valor-trabalho: a demonstração de que no capitalismo 
os lucros têm origem na exploração dos trabalhadores — demons- 
tração que, segundo alguns, se tornaria impossível uma vez aban- 
donada a teoria do valor-trabalho. 

Até muito recentemente, eram sobretudo os autores margina- 
listas que atribuíam este papel adicional à teoria do valor-trabalho, 
com base na identificação, que eles acreditavam ver nos pensado- 
res socialistas adeptos da teoria do valor-trabalho, “de duas pro- 
posições diversas. A primeira aponta no trabalho a fonte de toda 
riqueza e de toda propriedade. A segunda (teoria do valor-traba- 
lho) afirma que as mercadorias são trocadas segundo o trabalho 
nelas incorporado. De fato, a assimilação da primeira proposição 


à segunda seria imediata na concepção marginalista”:* segundo 


98. Ginzburg, “introdução” a I socialisti ricardini, cit., p. XVIII; cf. 
também a nota 26, na mesma “Introdução”. Elementos de “leitura” margi- 
nalista da teoria do valor-trabalho afloram em algumas afirmações de C. 
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a teoria, com efeito, o caso em que as mercadorias fossem tro- 
cadas sempre (isto é, independentemente da composição orgânica 
do capital empregado em sua produção) em termos de trabalho 
incorporado — vale dizer, o caso em que a taxa de lucro fosse 
zero — também seria o caso em que o trabalho é o único “fator 
produtivo” escasso, aquele em que lhe cabe todo o produto. 

Como vimos, interpretações do gênero eram facilitadas pelo 
uso “ético” da teoria do valor-trabalho feito por alguns socialistas 
no século XIX. Mas não é possível achar em Marx as bases textuais 
para uma tal interpretação. Ao contrário, ele destacou repetida- 
mente a diferença radical entre as interpretações “éticas” da teoria 
do valor-trabalho, encontráveis entre os “socialistas ricardianos”, e 
a sua, voltada unicamente para descobrir a “lei de movimento” do 
capitalismo.” Como se disse, Böhm-Bawerk só pôde atribuí-la a 
Marx com um procedimento indireto, do tipo: Marx é socialista; 
entre os socialistas está presente este uso “ético” da teoria do 
valor-trabalho; então, este deve ser o caso também para Marx.” 
E neste ponto Hilferding não o seguiu. 

Todavia, a posição de Hilferding preparava de fato o terreno 
para O surgimento, que recentemente se verificou, de interpreta- 
ções do gênero inclusive entre os marxistas. Com efeito, se se vê 
a teoria do valor-trabalho como “um instrumento para desvendar 
as relações sociais entre os homens escondidas sob a esfera da 


Napoleoni, Lezioni sul capitolo sesto inedito di Marx, Boringhieri, Turim, 
1972, pp. 179-80; para uma crítica deles, cf. Garegnani, Marx e gli econo- 
misti classici, cit., p. 86. 

99. Por exemplo, Marx acrescenta, como comentário do trecho em que 
resumia a aplicação socialista “ética” da teoria do valor de Ricardo, repro- 
duzido acima (cf. a nota 92; cf. também pp. 441 ss.): “mostrou-se que esta 
interpretação utópica da fórmula de Ricardo estava já completamente es- 
quecida na Inglaterra, quando Proudhon a ressuscitou na França” (Marx, 
Per la critica delľeconomia politica, cit., p. 48, nota). Claramente, não era 
intenção de Marx ressuscitá-la na Alemanha e no mundo de 1859 ou 1867. 
Cf. também F. Engels, “Prefácio” a K. Marx, Miseria della filosofia, Editora 
Riuniti, Roma, 1973, p. 13. 

100. Inicialmente caíra no mesmo erro também Conrad Schmidt; mas, como 
ele escreve, “conhecendo melhor Marx, logo me convenci de que minha 
concepção era absolutamente errada e de que Marx, longe de extrair pos- 
tulados da lei do valor, baseia seu socialismo em outras bases, bem sólidas”. 
C. Schmidt, Il saggio medio del profitto e la legge marxiana del valore 
(1889), Casa Editrice Summa 1, Milão, 1971, p. 202, nota 3. 


457 











troca” 1! é natural também exigir-lhe que mostre a relação entre 


capitalistas e trabalhadores como uma relação de exploração. Isto 
— sustenta-se de várias partes — é justamente o que a teoria do 
valor-trabalho faz, mostrando que os capitalistas se apropriam de 
um sobretrabalho.º? Em geral, uma vez introduzidas motivações 
diferentes daquela da determinação da taxa de lucro e dos preços 


para explicar o papel dos valores-trabalho, o caminho está aberto 


para também introduzir motivações “éticas” Jº 


Como era de esperar, dado o que dissemos sobre a evidência 
textual, estas interpretações têm escassas referências precisas aos 
textos de Marx,” parecendo basear-se, antes, em considerações 
gerais implícitas a propósito do que é necessário para poder falar 
de exploração. 


101. E. Wolfstetter, “Surplus labour, synchronised labour costs and Marx's 
labour theory of value”, Economic Journal, setembro de 1973, p. 795. 

102. Por exemplo, cf. ibid.; A. Medio, “Profits and surplusvalue; appearance 
and reality in capitalist production”, in E. K. Hunt e J. G. Schwartz (orgs.), 
A Critique of Economic Theory, Penguin, Harmondsworth, 1972, pp. 527-30; 
D. M. Nuti, “La trasformazione dei valori in prezzi di produzione e la 
teoria marxiana dello sfruttamento”, in AA.VV., Valori e prezzi nella teoria 
di Marx, cit., p. 231; M. Morishima e G. Caterphores, Value Exploitation 
and Growth, McGraw-Hill, Nova Iorque, 1978, especialmente pp. 30 ss.; 
J. E. Roemer, Analytical Foundations of Marxian Economic Theory, Cam- 
bridge University Press, Cambridge, 1981. 

103. Cf., por exemplo, Nuti, “La trasformazione dei valori in prezzi”, cit., 
p. 238; Napoleoni, Lezioni sul capitolo sesto inedito di Marx, cit., pp. 179-80. 
Cf. também a nota seguinte. 

104. Conhecemos uma só tentativa de buscar na teoria do valor-trabalho 
marxiana — com base numa análise minuciosa da evidência textual — 
papéis diferentes daquele da determinação da taxa de lucro e dos preços, 
que se podem remeter diretamente à vontade de condenar o capitalismo. 
M. Lippi (seguido em parte por F. Vianello) sustentou que a análise mar- 
xiana dos custos de circulação, do “valor de mercado”, da “transformação” 
dos valores em preços, seria inexplicável se o papel dos valores-trabalho, 
em Marx, fosse apenas o que indicamos. Ela seria mais bem explicada — 
à luz inclusive de outros textos marxianos — como reflexo de uma vontade 
de Marx de fazer ressurgir no valor o “custo social real” — o trabalho 
socialmente necessário — que os produtos comportam: de tal modo, segundo 
Lippi, para Marx “o trabalho (...) é confirmado como essência da produ- 
ção (...) o fim do comunismo é legitimado” (M. Lippi, Marx; il valore 
come costo sociale reale, Etas Libri, Milão, 1976, p. 151). Consideramos ter 
demonstrado noutra parte que tal interpretação é errônea e está baseada, 
mais uma vez, numa compreensão imprecisa dos problemas analíticos de 
Marx. Infelizmente, devemos remeter os leitores aos textos da controvérsia, 
não sendo ela facilmente resumível: além do livro já citado de Lippi, cf. 
id., “Il principio del valore-lavoro”, Rinascita, 28 de abril de 1978, n.º 17; 
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»m efeito, mostra-se necessário enfrentar explicitamente esta 
ultima questão. Realmente, acerca do tema da relação entre teoria 
nlor-trabalho e exploração, revela-se muito mais difícil separar 
omo até agora tentamos fazer — a questão filológica, da inter- 
protação de Marx, da questão substancial da validade de suas teses. 
porque, embora seja indiscutível que Marx estivesse persua- 
dido de que os trabalhadores são explorados no capitalismo, não 
dado encontrar em nenhum ponto preciso da obra de Marx uma 
demonstração explícita disto (como, ao contrário, é possível encon- 
Irar para, por exemplo, a tese de que um prolongamento da jor- 
nada de trabalho, com salário igual, aumenta os lucros); isto, con- 
ileramos, por razões que se tornarão adiante mais claras. Por isto, 
para discutir se aquela convicção de Marx seja posta em crise pelo 
nbandono da teoria do valor-trabalho, é preciso antes de tudo escla- 
recer de que modo, implicitamente, a análise marxiana dava funda- 
mento àquela persuasão. E isto remete à questão daquilo que é 
necessário para poder sustentar que, no capitalismo, os trabalha- 
dores são explorados. 


A noção de exploração é, como a maior parte das noções que 
expressam também tensões éticas e políticas (considere-se “demo- 
cracia” ou então “igualdade”), não unívoca e historicamente variá- 
vel em seus conteúdos. Mas talvez seja possível esclarecer o essen- 
cial para nossos objetivos, referindo-nos ao caso de uma sociedade 
como a feudal, onde a existência de exploração hoje é quase uni- 
versalmente reconhecida. Em tal sociedade, o juízo relativo à explo- 
ração dos servos da gleba por parte dos senhores feudais não parece 
depender da forma de sobretrabalho ou de sobreproduto, sob a 
qual a cobrança do senhor pode mostrar-se em primeiro lugar;'* 
mas parece, antes, apoiar-se na proposição (fundada, esta, unica- 
mente na análise da realidade) segundo a qual a renda do senhor 
é devida unicamente ao fato de que a ordem feudal estabelece entre 


F. Vianello, “L'anello spezzato”, Rinascita, 14 de abril de 1978, nº 15; 
Garegnani, Marx e gli economisti classici, cit., “Appendice A”; Petri, “Sul 
Marx di Lippi”, cit. 

105. Sabe-se, entre outras coisas, que em alguns casos os servos da gleba 
deviam dispender parte de seu tempo de trabalho em corvéias no campo 
do senhor; em outros. deviam fornecer-lhe parte do produto do próprio 
trabalho. 
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as classes relações de força que não permitem aos servos da gleba 
apropriarem-se de todo o produto. 

Considerando agora o capitalismo, também para ele a questão 
essencial não é, portanto, se a estrutura da teoria faz aparecer os 
lucros, em primeiro lugar, como sobreproduto de preferência à 
mais-valia. Trata-se, antes, de saber se os lucros da classe capi- 
talista têm, ou não, como fundamento o simples fato de que a 
estrutura social estabelece relações de força entre as classes que 
não permitem aos trabalhadores apropriarem-se de todo o produto 
líquido. Ora, tal questão só pode encontrar resposta no conjunto 
da teoria econômica: vale dizer, na explicação que uma pesquisa 
aprofundada e sistemática traz à luz acerca do conjunto dos fenô- 
menos econômicos. Esta explicação pode confirmar a ausência de 
outro fundamento para os lucros; mas também poderia revelar fun- 
damentos não evidentes para o senso comum — isto é, revelar 
(parafraseando Marx) que a explicação do sobreproduto em termos 
de exploração é “vulgar”, própria de quem se detém nas “aparên- 
cias” do senso comum, em contraste com os resultados da investi- 
gação científica. Vimos acima (p. 433) que haveria razões para 
argumentar justamente nesta linha, se as teorias marginalistas fos- 
sem válidas e a taxa de lucro emergisse como o preço para o uso 
de um particular “fator produtivo” escasso; e daí derivamos a con- 
firmação da importância da crítica às teorias marginalistas.!” Por 
isto, em relação ao papel dos valores-trabalho, como um de nós 
escreveu: 


106. Em alguns casos muito específicos, em cuja discussão não podemos 
deter-nos aqui, a mensuração dos lucros em termos de sobretrabalho pode 
não ser fácil; veja-se I. Steedman, Marx dopo Sraffa, Editori Riuniti, Roma, 
1979, cap. 11; Morishima, “Marx in the light of modern economic theory”, 
Econometrica, 1974; F. Petri, “Positive profits without exploitation: a note 
on the Generalized Fundamental Marxian Theorem”, Econometrica, março 
de 1980; F. Petri, “Il mito del lavoro contenuto”, Quaderni Piacentini, 1981, 
n.º 2. Mas, justamente pelo que se diz no texto, isto é irrelevante pata a 
questão da exploração. 

107. Erram, portanto, Wolfstetter e os outros autores citados na nota 102, 
ao acreditarem que a teoria do valor-trabalho sirva para demonstrar a exis- 
tência de exploração, na medida em que mostraria que os lucros corres- 
pondem ao sobretrabalho. Mesmo num mundo onde valesse a teoria margi- 
nalista da distribuição e a justificativa marginalista ` dos lucros, os lucros 
corresponderiam a um sobretrabalho, segundo a definição usual de trabalho 
contido. 
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Se tudo isto for verdade, torna-se claro que a propo- 
cho relativa à existência de exploração de trabalho numa 
icdade capitalista não depende, de nenhum modo, da vali- 
dnde da teoria do valor-trabalho: ela depende, ao contrário, 
du validade da formação teórica fundada na noção de exce- 
dente social, da qual não emerge, para os lucros, nenhum 
[undamento diferente do simples fato de que a ordem econô- 
mica existente não permite aos trabalhadores apropriarem-se 
de todo o produto. Se tal formulação ficar de pé, o juízo de 
:xploração poderá ser aplicado ao caso dos lucros com não 
menos nem mais justificação do que pode ser aplicado ao 
caso da propriedade feudal”.!08 








Com isto, não julgamos ter esgotado os problemas ligados à 
questão da existência de exploração no capitalismo, e sim ter mos- 
irudo o caráter errôneo da crença numa associação necessária entre 
validade da teoria do valor-trabalho (e não da formulação global 
de que ela fazia parte) e existência de exploração. A demonstra- 
ño da existência de exploração requer, repetidamente, a refutação 
das teorias que a negam. Hoje isto significa, antes de tudo, refu- 
lação das teorias marginalizantes. Todavia, é preciso considerar que 
já hoje existem indícios de tentativas de achar um fundamento para 
os lucros diferente daquele fornecido pelo marginalismo, tentativas 
que se referem, antes, a temas smithianos e à tradição social-de- 
mocrata. 

Tal fundamento consistiria no fato de que os lucros, sendo re- 
investidos em sua maior parte, asseguram o “desenvolvimento das 
forças produtivas” (considerado necessário inclusive por Marx); 


108. Garegnani, Marx e gli economisti classici, cit., p. 88. Neste ponto deve 
estar claro por que Marx não se detém em nenhum lugar na demonstração 
explícita de que os trabalhadores são explorados: a demonstração só poderia 
ser constituída pelo conjunto de suas análises. 

109. Alguns autores sustentaram explicitamente que, portanto, não se deveria 
considerar “exploração” a parte dos lucros que é reinvestida: cf. C. Napo- 
leoni, Smith Ricardo Marx, Boringhieri, Turim, 1970; P. A. Samuelson e C. 
C. Von Weizsäcker, “A new theory of value for rational planning through 
the use of the bourgeois profit rate”, Proceedings of the National Academy 
of Science, 1971; id., “Modern capital theory and the concept of exploita- 
tion”, Kyklos, 1973. A idéia básica já fora expressa lucidamente há mais 
de cinqüenta anos: “O socialismo estava propenso a esperar uma transfor- 
mação da economia e da sociedade a partir da supressão da renda do capital 
e da estatização dos meios de produção (...) Nós começamos a ver que a 
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e que o capitalismo parece assegurar tal desenvolvimento melhor 
do que os países onde se adotou o planejamento, sobretudo se uma 
intervenção estatal criteriosa se encarrega de remediar os dois prin 
cipais defeitos do capitalismo, a incapacidade de assegurar o pleno 
emprego e a tendência a desigualdades excessivas dos níveis de 
consumo. Tais teorizações provavelmente se tornarão tão mais fre- 
quentes quanto mais for reconhecida a inaceitabilidade da teoria 
marginalista; ainda que, pelo menos por ora, elas não apresentem 
nada de comparável ao caráter sistemático e ao refinamento das 
elaborações teóricas marginalistas sobre os lucros.!º 


4. Para uma reconstrução da economia política 


De tudo o que se viu até aqui sobre a situação presente deve 
deduzir-se que não existem hoje duas entidades separadas, “econo- 
mia marxista”, por uma parte, e “teoria econômica” sem adjetivos, 
por outra, como o passado nos acostumou a pensar. Ao contrário, 
há hoje no campo da teoria econômica uma situação complexa na 
qual reelaborações defensivas da teoria marginalista, por longo tem- 
po dominante, se chocam e às vezes se combinam e se confundem 
com formulações alternativas. Entre estas últimas, aquela que pa- 
rece apresentar as maiores potencialidades de desenvolvimento é a 
que precedeu a formulação marginalista e que, como o trabalho 
teórico e de história do pensamento mais recente parece confirmar, 
foi abandonada também por razões que pouco tinham a ver com 


renda do capital, em substância, não é nada além da reserva de que a eco- 
nomia industrial do mundo tem necessidade todo ano para seu incremento, 
que o montante desta renda, após a subtração de uma participação limitada, 
mas arbitrária, para o consumo do capitalista, é novamente destinado à 
economia em toda sua parte restante. Em outros textos, expus que o arbítrio 
e a medida desta participação para o consumo têm necessidade de correções 
morais e econômicas; mas mesmo a supressão deste consumo privilegiado 
não melhoraria substancialmente as condições de vida da coletividade” (W. 
Rathenau, L'economia nuova (1918), Einaudi, Turim, 1976, pp. 24-5). Estas 
teses parecem ignorar a questão (gue se revela central) de quem tem o 
controle sobre tal reinvestimento dos lucros e sobre o capital resultante. 

110. A crítica de tais teorizações, que escapa do tema deste ensaio, parece 
poder basear-se solidamente na incapacidade que nos parece historicamente 
comprovada, de os governos social-democratas remediarem estavelmente 
aqueles “defeitos” do capitalismo — basta pensar no desemprego crescente 
dos últimos anos, que não poupou os países sob governo social-democrata. 
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ubstancial validade e fecundidade."! E esta formulação é jus- 
mo a que, sob um ponto de vista sistemático, encontrou em 
sua configuração mais avançada. 
Por isto, pronunciar-se hoje sobre as relações entre marxismo 
orin econômica é essencialmente o mesmo que se pronunciar 
uhre a situação presente da teoria econômica. 
A este propósito, viu-se como a crítica da teoria marginalista 
1 concluir que a tentativa por esta empreendida de fornecer 
umu explicação da distribuição do produto social em termos de de- 
munda e oferta dos “fatores produtivos”, fundada em seu caráter 
ubstituível, se apoiava em proposições que a análise recente de- 
monstrou serem falsas. 
Assim, parece possível concluir que esta teoria encaminhou a 
nnálise por uma via fundamentalmente errada. 
Põe-se, então, uma ampla tarefa de reconstrução, na medida 
em que aquela teoria da distribuição e do valor não deixou de 
‘mear os mais variados e concretos campos da investigação 





econômica. 

Tudo o que dissemos comporta, por outro lado, a idéia de 
que há uma posição alternativa a que se pode referir com base 
neste trabalho de reconstrução. E não se trata simplesmente da 
posição. Os progressos analíticos recentes quanto à determinação 
da taxa de lucro, de fato, não parecem ter atingido a validade de 
muitas e importantes proposições dos clássicos e, sobretudo, de 
Marx. Se, como veremos, eles atingiram a validade da “lei” relati- 
va à queda tendencial da taxa de lucro asseverada por Marx, não 
parecem ter tocado outras importantes proposições de Marx rela- 
tivas a tendências básicas do capitalismo, como se teve oportunidade 
de mencionar no final da seção 3. 

Resta, no entanto, o fato de que estamos diante de uma 
formulação cuja vida, em ampla medida, permaneceu suspensa por 
cerca de um século; e que não se trata, pois, de trabalhar dentro 
de (e inserir os referidos progressos analíticos em) um corpo teó- 
rico com articulações já estabelecidas e atualizadas, com um con- 
junto de discussões encaminhadas e de problemas cuja solução já 
tenha sido em parte esquematizada; mas sim de proceder, em ampla 
medida, à constituição de um corpo teórico novo, mediante a apro- 
priação e o desenvolvimento de elementos existentes tão-somente 
de forma dispersa e não sistemática. Uma tarefa, esta última, muito 


111. Cf. p. 439 e nota 70; cf., além disto, a seção 1. 
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mais difícil e delicada, na medida em que o caminho a percorrei 
está esboçado com muito menor clareza. 

Trata-se, pois, em primeiro lugar, de explorar tudo quanto 
foi escrito pelos autores clássicos e, sobretudo, por Marx: a riqueza 
de observações tanto teóricas quanto fatuais destes autores está 
ainda, em boa parte, por recuperar. 

Em segundo lugar, mesmo durante o período de maior predo- 
mínio marginalista, não faltaram contribuições teóricas válidas, das 
quais poderemos servir-nos. Entre elas, em posição preeminente, o 
princípio do multiplicador, de Keynes e Kalecky. Também poderá 
ser relevante, por exemplo, o princípio segundo o qual os investi- 
mentos são influenciados sobretudo pelas variações do nível de 
demanda, cuja importância foi reconhecida por inúmeros autores.!!2 

No rastro da “revolução keynesiana”, ainda, houve um flores- 
cimento de investigações em boa parte independentes da formulação 
marginalista, tais como os estudos sobre a inflação de demanda e 
de custos, a aplicação dos instrumentos keynesianos ao estudo do 
balanço de pagamentos e dos efeitos da política fiscal, o desen- 
volvimento dos estudos empíricos sobre o funcionamento efetivo 
das grandes empresas, sobre as políticas de fixação dos preços, 
sobre o funcionamento do mercado de trabalho e dos sindicatos. 

Mais recentemente, enquanto a maioria dos economistas era 
influenciada pela formulação neowalrasiana e pelo monetarismo, 
uma minoria “institucionalista”, “radical” ou “neomarxista”, em 
boa parte chegada às universidades com a onda da “contestação 
estudantil” e das lutas contra o racismo e contra a guerra do 
Vietnã, nos anos 60 e início dos anos 70, retomou muitos destes 
temas, particularmente os de economia do trabalho, produzindo 
estudos de grande interesse .!13 


112. Cf., por exemplo, J. Robinson e J. Eatwell, An Introduction to Modern 
Economics, McGraw-Hill, Maidenhead (Reino Unido), 1973 (trad. it.: Eco- 
nomia politica — una introduzione, Etas Libri, Milão, 1974, p. 166). Co- 
mumente ele é chamado de “princípio de aceleração”. 

113. Na vastíssima literatura, limitamo-nos a recordar H. Braverman, Labor 
and Monopoly Capital, Monthly Review Press, Nova Iorque, 1974 (trad. it.: 
Lavoro e capitale monopolistico, Einaudi, Turim, 1974); R. C. Edwards, 
D. Gordon e N. Reich, Labor Market Segmentation, D. C. Heath, Lexing- 
ton (Mass.), 1975; S. Bowles e H. Gintis, Schooling in Capitalist America, 
Routledge, Londres, 1976; J. Rubery, “Structured labour markets, worker 
organisation and low pay”, Cambridge Journal of Economics, março de 1978; 
B. Elbaum, W. Lazonick, F. Wilkinson e J. Zeitlin, “Symposium on “The 
labour process, market structure and Marxist theory”, Cambridge Journal 
of Economics, setembro de 1979. 
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Por isto, estamos bem longe de nos movermos no âmbito de 
um vazio teórico.!!! Além disto, há um elemento muito importante 
que facilita a tarefa de reconstrução: a extrema flexibilidade da 
formulação teórica própria dos economistas clássicos. 

Como se viu na seção 2, as circunstâncias em que se buscava 

explicação do nível do salário real permitiam tratar este nível 
como conhecido no momento de determinar as outras rendas. E 
analogamente para o produto social. Esta separação entre a deter- 
minação dos salários reais, a determinação de quantidades produ- 
zidas e condições técnicas de produção e enfim, no “núcleo”, a 
determinação das rendas diferentes em relação aos salários e dos 
preços relativos permitia aos economistas “clássicos” procederem 
por linhas de raciocínio dedutivo comparativamente breves, ge- 
rando uma estrutura de análise muito mais flexível, diante da 
observação dos fatos, do que aquela a que nos habituaram os 
marginalistas. 

Isto significa que aquele núcleo é compatível com diferentes 
soluções para os problemas do que determina o produto social, o 
nível do salário (ou da taxa de lucro) e as condições técnicas. 
Por exemplo, tivemos oportunidade de mencionar a diversidade 
entre as teorias do salário de Smith, Ricardo e Marx (p. 417). 
Uma diferença análoga, se não maior, ocorre a propósito das teo- 
rias do nível de renda e da acumulação, sobre as quais falaremos 
em breve. 


Ao tentar indicar, no resto desta seção, o trabalho recons- 
trutivo já feito e as linhas ao longo das quais parece possível 
caminhar, é natural iniciar do que foi feito quanto às relações 
entre salário, taxa de lucro e preços, vale dizer, no âmbito do 
“núcleo” da teoria, onde o trabalho foi maior, na medida em que 
se identifica com a resolução dos problemas deixados sem resposta 
por Ricardo e Marx. 

Já vimos (p. 429) que se mostram confirmadas, neste âmbito, 
as intuições fundamentais da posição clássica e de Marx, particu- 
larmente a existência, para hipóteses muito gerais, de uma relação 
inversa entre taxa de lucro e salário real. 


114. Já existe um livro de texto que tenta apresentar uma visão global alter- 
nativa à visão marginalista, e que está sob muitos aspectos de acordo com 
a formulação clássica: Robinson e Eatwell, An Introduction to Modern 


Economics, cit. 
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Além disto, foi possível realizar notáveis avanços (que aqul 
deveremos limitar-nos a recordar, sem poder ilustrá-los, dada a com 
plexidade analítica das questões envolvidas). Assim, viu-se a irrele 
vância das condições de produção dos bens de luxo na determi: 
nação da taxa de lucro; tornou-se possível estudar como variam 
Os preços com a variação do salário real (ou da taxa de lucro), e 
— no caso em que haja vários métodos produtivos alternativos 
para o mesmo produto — qual método será imposto pela con- 
corrência.l> Assim pôde surgir a possibilidade de que, com o 
aumento da taxa de lucro, a relação entre os preços de duas 
mercadorias não varie sempre na mesma direção, mas, por exem- 
plo, primeiro aumente e depois diminua (uma possibilidade que 
nem mesmo Marx havia suspeitado), o que permite o “retorno das 
técnicas” e a “inversão do valor do capital”, fornecendo com isto 
a base para a eficaz crítica interna à teoria marginalista que 
mencionamos. Assim, avançou-se na análise do capital fixo e da 
produção conjunta. Assim também pôde-se desenvolver a teoria 
da renda e descobrir, por exemplo, que a determinação da quali- 
dade da terra que não produz uma renda diferencial, contraria- 
mente àquilo em que acreditavam Ricardo e Marx, em geral não 
é possível antes de se ter determinado a taxa de lucro, mas deve 
ser efetuada simultaneamente com esta última.!!6 


Com isto, as questões em torno das quais, sobretudo, é pre- 
ciso trabalhar são essencialmente: a) aquelas relativas à acumu- 
lação e determinação das quantidades produzidas; b) aquelas rela- 
tivas à determinação da distribuição de renda entre salários e 
lucros; e c) aquelas (ignoradas em ampla medida pelas teorias 
marginalistas) relativas à determinação das condições técnicas de 
produção. 


115. Nesta questão ainda existem alguns problemas não resolvidos no caso 
de produção conjunta — cf. seção 2, nota 62. 

116. Além de Sraffa, A produção de mercadorias por meio de mercadorias, 
cit., cf. P. Garegnani, “Heterogeneous capital, the production function and 
the theory of distribution”, Review of Economic Studies, 1970 (trad. it. 
in P. Sylos Labini [org.], Prezzi relativi e distribuzione del reddito, Borin- 
ghieri, Turim, 1973); M. Lippi, I prezzi di produzione, Il Mulino, Bolonha, 
1980; L. Pasinetti, Lezioni di teoria della produzione, Il Mulino, Bolonha, 
1975; Steedman, Marx dopo Sraffa, cit. 
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Quanto ao primeiro âmbito de problemas, já existe o tra- 
que, com base nos elementos fornecidos por Keynes, foi 
‘m torno do princípio da demanda efetiva e de sua inte- 
na formulação clássica — particularmente, mas não só, 
a utilização a curto prazo, ou seja, para a determinação 

vel de utilização da capacidade produtiva. 
autores clássicos, com efeito, encontramos análises não 
mullo satisfatórias — ainda que ricas de momentos interessantes, 
vm parte ainda por aprofundar — sobre as causas do nível do 
produto social. Ricardo aceitava a tese de J. B. Say (mais tarde 
imuslormada na famosa e controvertida “lei de Say”) de que a 
demanda agregada seria suficiente para absorver a produção agre- 
wa a preços normais, e daí deduzia que a acumulação dos lucros 
nno encontraria jamais obstáculos pelo lado da demanda; o nível 
do produto social, portanto, seria tendencialmente aquele associado 
à plena utilização da estrutura existente de bens de capital (ou 
capacidade produtiva), criada pela acumulação anterior. Malthus 
aceitava a possibilidade de crises de superprodução, mas compar- 
tilhava com Ricardo a análise dos atos de poupança e de investi- 
mento como essencialmente coincidentes (porque só se pouparia 
com o objetivo de investir), o que lhe tornou impossível fundar 
satisfatoriamente suas teses. De fato, como a renda poupada (isto 
não dispendida na aquisição de bens de consumo), em tais 
hipóteses, é toda dispendida em investimentos, O produto (que, 
devendo ser distribuído entre os indivíduos, deverá ser igual em 
valor à soma de suas rendas) é necessariamente igual ao valor da 
demanda (consumos mais investimentos), e não se vê de onde 

possam nascer crises de superprodução." 

A análise marxiana se revela muito mais complexa e rica. 
Mas, quanto a ela, a necessidade de novos estudos se faz parti- 
cularmente sentit, e tudo o que diremos aqui deve ser considerado 
particularmente provisório e necessitado de aprofundamentos. 

Em Marx encontramos uma nítida recusa da lei de Say, moti- 
vada, antes de mais nada, pela evidência histórica e sustentada 
pela consideração de que, como as trocas ocorrem contra moeda, 
não é de modo algum óbvio que quem tenha vendido deva forçosa- 
mente comprar logo de novo; ele pode deter em moeda o poder 


117. Cf. Garegnani, “Note su consumi, investimenti e domanda effettiva”, 
cit., pp. 12-3. 
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de compra obtido; a circulação da moeda, portanto, pode interrom- 
per-se, e, se a interrupção inicial for suficientemente ampla, ela 
se estenderá em cadeia para toda a economia, provocando uma 
crise geral.!!8 

Marx apreendia assim a não necessária correspondência entre 
decisões de poupança e decisões de investimento. Mas ele parece 
ter considerado que as crises fossem episódios (mesmo violentos 
e demorados ao longo do tempo) que periodicamente interrompiam 
um processo de acumulação de tipo ricardiano; e parece ter-se 
concentrado, sobretudo, nas causas de tais interrupções, ou seja, 
nas causas que dão origem às crises,!!º mas sem tentar chegar a 
uma teoria do nível em torno do qual gravita o produto social, 
quando — por uma razão qualquer — os investimentos não sejam 
capazes de absorver todas as poupanças que haveria se houvesse 
a plena utilização da capacidade produtiva existente (como está 
implícito no processo ricardiano de acumulação). 

Esta teoria, precisamente, nos é fornecida pelo princípio da 
demanda efetiva de Keynes — ou seja, pela tese de que é o nível 
da produção global (o nível da renda nacional) que leva à igual- 
dade poupanças e investimentos. Este princípio representa um 
importante progresso, do qual se pode valer a reconstrução baseada 
na formulação clássica. 

Como muitas idéias importantes, também esta, no fundo, é 
muito simples. Ela consiste de três elementos. O primeiro é: as 
decisões de investimento (isto é, de aquisição de bens de capital) 
são independentes, momento a momento, das decisões de poupança 
(isto é, de não dispender em bens de consumo parte da própria 
renda), na medida em que se pode decidir poupar sem que haja 
decisão correspondente alguma de investimento, e se pode investir 
(por exemplo, pagando com um título de crédito) sem que nin- 


118. A idéia (que também se encontra em autores precedentes) é que, se 
um capitalista A, depois de ter vendido suas mercadorias, não compra — 
como de costume — de B, este último poderá julgar impossível comprar de 
C, este de D, e assim por diante. Cf. Marx, I! Capitale, cit., livro I (1), 
pp. 127-8. 

119. Entre elas, Marx parece distinguir sobretudo três: compressão da taxa 
de lucro devida a aumentos salariais (ciclo do “exército industrial de reser- 
va”); efeitos da queda tendencial da taxa de lucro; dificuldades de venda 
derivadas de desequilíbrios entre composição do produto e composição da 
demanda social. Cf. Sweezy, La teoria dello sviluppo capitalistico, cit., caps. 
VII-X; Dobb, Political Economy and Capitalism, cit., cap. IV. 
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guém tenha decidido poupar de modo correspondente; desta forma, 
não é em absoluto óbvió que em cada momento dado as decisões 
de poupança e de investimento tenham o mesmo valor no agregado. 

O segundo elemento é: o valor da produção a preços nor- 
mais tenderá a igualar o valor da demanda ou despesa agregada, 
isto é, o valor global da despesa em consumos mais a despesa em 
investimentos. De fato, se o valor do produto fosse superior ao da 
demanda agregada, haveria um acúmulo de estoques de bens não 
vendidos, com uma pressão conseqüente dos preços para baixo e, 
portanto, por um caminho ou por outro, um incentivo para dimi- 
nuir a produção; e inversamente, se se produzisse menos do que é 
demandado. Em ambos os casos, assim, haverá uma tendência do 
nível de renda a dirigir-se para o nível da demanda agregada: e, 
desta maneira, uma tendência da poupança (renda menos consu- 
mo) a se tornar igual ao investimento (demanda agregada menos 
consumo). 

Terceiro elemento: a variação da renda pode fazer variar e, 
em geral, fará variar no mesmo sentido também a demanda agre- 
gada; mas a variação da demanda agregada será, salvo casos ex- 
cepcionais, menor que aquela da renda que a provoca, de sorte 
que a diferença entre renda e demanda agregada tenderá igual- 
mente a diminuir, até desaparecer, no nível de equilíbrio da renda. 
Aqui é crucial a distinção entre componente exógeno (em relação 
à renda) da demanda agregada e componente induzido pelo nível 
da renda. Pelo menos num primeiro nível de aproximação, pode 
considerar-se o investimento I exógeno em relação à renda Y, e o 
consumo C, ao contrário, induzido pela renda, igual, por exemplo, 
a uma sua fração b menor do que a unidade, digamos 80%, que 
para simplificar supomos independente do nível de renda. 
Então, teremos C = bY (e, indicando com S a poupança, isto é, 
S = Y — C, teremos S = (| — b) Y, também função crescente 
da renda). Então, a demanda agregada será dada por I + bY; se 
não for igual à renda, esta tenderá para aquela; se, por exemplo, 
a demanda agregada for maior que a renda, esta última tenderá 
a aumentar; isto também fará aumentar a demanda agregada (por- 
que faz aumentar o consumo), mas menos do que aumenta a renda 
(porque o consumo só aumenta 80% do aumento da renda): 
assim, a discrepância tenderá a diminuir, até desaparecer, quando 
Y = I + bY, isto é, Y = I/(l — b). Este é o nível de equilíbrio 
para o qual tenderá o nível da renda; ele é dado pela despesa exó- 
gena 7 multiplicada pela fração 1/(1 — b), chamada precisamente 
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de “multiplicador da renda”. Este nível é aquele em que as deci- 
sões de investimento são iguais às decisões de poupança.!? 

Esta fórmula simples é utilíssima também porque permite de- 
duzir as variações da renda devidas a variações da despesa exógena. 
Por exemplo, se o Estado acrescenta aos investimentos dados I um 
fluxo seu de despesa pública exógena G, a demanda agregada ago- 
ra será dada por I + G + bY, e a renda tenderá para o nível 
Y = (I + G)/(l — b), isto é, aumentará no total de [1/(1 — b)] G, 
dado pela variação da despesa exógena pelo multiplicador de 
renda.!?! 


Deve ser evidente que a teoria do nível de renda aqui ex- 
posta é completamente independente da teoria marginalista do va- 
lor e da distribuição. A influência desta, nos textos de Keynes, 
se manifesta em dois pontos estreitamente ligados: a) a determi- 
nação do nível de investimento, cuja dependência funcional (em- 
bora perturbada pela incerteza) em face do nível da taxa de juros 
(cf. acima, p. 404) Keynes admite; b) a determinação do salário 
real, o qual, segundo Keynes, é igual à produtividade marginal do 


120. A determinação da renda de equilíbrio se pode mostrar até grafica- 
mente, de maneira muito simples. Representemos num mesmo gráfico seja 
a renda, seja a demanda agregada, como funções da renda. Claramente, a 
renda será representada por uma reta crescente a 45º a partir do eixo hori- 
zontal, passando pela origem A demanda agregada I + bY será represen- 
tada por uma reta crescente, que encontra o eixo vertical numa altura igual 
a I (se Y = 0, também C = 0, o investimento é a única demanda), com 
coeficiente angular igual a b, ou seja, menor do que 45° (seria de 45° se b 
fosse igual a 1). A renda de equilíbrio Y* é aquela em cuja correspondência 
as duas retas são intersecantes. 


121. Keynes propunha precisamente que, se a renda de equilíbrio fosse 
insuficiente para assegurar o pleno emprego do trabalho, porque o investi- 
mento era muito pouco, o Estado suprisse a insuficiente despesa exópena 
aumentando o gasto público e causando assim um aumento da renda e do 
emprego. 
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trabalho e, portanto, deve diminuir a fim de que o nível da renda 
possa aumentar.!2 

O abandono destes elementos, cuja validade é duvidosa, pa- 
rece possível, no entanto, sem que isto comporte nenhuma necessi- 
dade de abandonar o princípio da demanda efetiva. O nível dos 
salários reais, por exemplo, poderá ser assumido — numa primeira 
aproximação — como dado e constante com a variação do nível 
da renda, ou correlacionado inversamente à taxa de desemprego, 
como a evidência empírica parece sugerir. 

Quanto ao investimento, uma vez abandonada a teoria margi- 
nalista, não há mais obstáculos para estudar seus determinantes 
com base no que a experiência parece demonstrar: que as in- 
fluências mais importantes sobre ele parecem ser o nível e as 
variações (passadas e esperadas) da demanda agregada, as ino- 
vações tecnológicas, a abertura de novos mercados, a situação po- 
lítica, etc. 

Poderemos assim tentar compreender do que dependem seja 
o nível da renda a curto prazo — isto é, o grau de utilização da 
capacidade produtiva existente —, seja o nível da acumulação 
— isto é, as variações da capacidade produtiva; e o caminho 
está aberto para admitir a possibilidade de que problemas pelo 
lado da demanda causem não só temporariamente, mas também 
a longo prazo, níveis de renda e de acumulação inferiores aos que 
se podem obter com a plena utilização continuada da capacidade 
produtiva. 


Com referência à distribuição de renda, é importante, em 
primeiro lugar, notar como os desdobramentos dentro do “núcleo” 
tenham levado a rever uma importante conclusão de Marx, refe- 
rente à famosa lei da “queda tendencial da taxa de lucro”. 

Ainda se discute sobre o que Marx entendia exatamente por 
tal “lei”. Mas parece que a seguinte tese marxiana constituía, se 
não sua idéia central, pelo menos um elemento constitutivo crucial. 
A concorrência — acreditava Marx — e o tipo de progresso técnico 
característico do capitalismo (que tende a aumentar a “compo- 
sição orgânica” do capital) fazem com que se introduzam novas 


122. Keynes (o qual admite, para a maior parte da análise, que os salários 
monetários sejam dados) supõe que, a fim de que o nível de renda possa 
aumentar, o preço de cada mercadoria aumenta relativamente à taxa mone- 
tária de salário, com o aumento de sua produção. 
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técnicas produtivas, as quais dão origem a extralucros para aqueles 
que as introduzem em primeiro lugar, mas, uma vez que se 
generalizem, fazem diminuir a taxa de lucro, porque aumenta a 
“composição orgânica” do capital na economia como um todo.!2 

Se era esta na realidade a opinião de Marx, ela é errada. De 
fato, aquele mesmo trabalho de análise acerca da mudança dos 
métodos de produção em condições de livre concorrência — possi- 
bilitado pela correta solução do problema da determinação da taxa 
de lucro e dos preços — que permitiu a crítica eficaz da teoria 
marginalista aludida anteriormente (pp. 409, 465) trouxe à luz, 
além disto, a impossibilidade de que, em hipóteses suficientemente 
gerais, uma inovação técnica introduzida em livre concorrência 
faça em última análise diminuir a taxa de lucro, se o salário real 
não aumentar. E se tal inovação se referir a um dos bens de 
salário ou a um de seus meios de produção diretos ou indiretos 
(e não a um dos bens de luxo ou de seus específicos meios de 
produção), mantido o salário real, a taxa de lucro deverá aumentar. 

Isto é importante para a análise das influências da acumu- 
lação capitalista sobre a taxa de lucro médio e sobre o nível médio 
dos salários. Marx, com base na notável flexibilidade de sua teo- 
ria dos salários, não tivera dificuldade para admitir a possibilidade 
de um aumento a longo prazo dos salários, na medida em que não 
pusessem em perigo o sistema capitalista?! Mas a existência da 
“queda tendencial da taxa de lucro” implicava que tal possibili- 
dade podia ser negligenciada, porquanto todo aumento significativo 
dos salários poria em perigo o sistema capitalista. A tendência 
autônoma a uma queda da taxa de lucro, de fato, restringiria cada 
vez mais as margens disponíveis para um aumento do salário real 
e na realidade acionaria uma força a longo prazo quase irresistível, 
que tenderia a comprimir os salários reais em seu nível mínimo. 

Ao contrário, a não validade da “lei da queda tendencial da 
taxa de lucro” significa que o progresso técnico sempre abre novas 
margens para o aumento dos salários reais, cuja utilização a favor 
dos salários, e não dos lucros, dependerá do andamento das re- 
lações de força entre as classes dentro do capitalismo. E isto per- 
mite chegar (com o auxílio precisamente, entre outras coisas, das 
considerações marxianas sobre o “exército industrial de reserva”) 
a uma explicação daquilo que ocorreu — o inegável aumento, 


123. Cf., por exemplo, Marx, Il Capitale, cit., livro II (1), pp. 263 e 288. 
124. Cf., por exemplo, ibid., livro I (3), pp. 67-8. 
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num século, do teor de vida das classes trabalhadoras nos países 
capitalistas decisivos. 


Quanto ao que de fato determina a divisão social entre sa- 
lários e lucros, o campo ainda está aberto em ampla medida, Por 
exemplo, ainda resta por testar a sugestão de Sraffa no sentido 
de considerar como dado, no “núcleo”, a taxa de lucro, que se 
mostra 


“suscetível de ser determinada por influências estra- 
nhas ao sistema da produção e, particularmente, pelo nível das 


taxas monetárias de juros”.!2 


De fato, fica plausível supor que, por efeito da concorrência 
dos produtos no mercado, a taxa média de lucro e o nível médio 
da taxa de juros para os empréstimos a longo prazo tendam, num 
período de tempo suficientemente longo, a caminhar pari passu. 
Se, então, a taxa de juros depende da política das autoridades 
monetárias, surge a possibilidade de que estas últimas possam in- 
fluir autonomamente na taxa média de lucro e, em decorrência, 
nos salários reais, através de modificações na taxa de juros. Mas 
restaria por ver se e quando tal influência efetivamente seja autô- 
noma, pelo menos no nível dos países capitalistas dominantes; para 
não falar do caso em que as autoridades monetárias tão-somente 
adaptam a taxa de juros à taxa de lucro determinada por outras 
circunstâncias, por exemplo, pelo nível dos salários reais imposto 
pela força contratual dos trabalhadores. Procedendo ao longo des- 
tas linhas, a distribuição do produto social surgiria determinada 
por fatores sociais múltiplos, que influirão na interação entre a 
política das autoridades monetárias e aquela dos sindicatos ou 
do governo. 


Já recordamos os estudos de economia do trabalho produzidos 
nas últimas décadas pelos filões “keynesiano”, “institucionalista” 


125. Sraffa, A produção de mercadorias, cit., p. 43. Indicações em tal dire- 
ção se encontram também em alguns autores clássicos; por exemplo, Tooke 
sustentava que uma diminuição da taxa de juros faria diminuir os preços 
dos produtos (relativamente aos salários monetários), o que implica uma 
diminuição da taxa de lucro. Cf. T. Tooke, An Inquiry into the Currency 
Principle (1844), London School of Economics, Londres, 1959, p. 81. 
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e “radical”. O conjunto de estudos empíricos e históricos neste 
campo começou a lançar as bases que, por exemplo, permitirão 
estudos mais bem fundamentados do papel e das tendências evolu- 
tivas dos sindicatos, ou das causas e dos efeitos da discriminação 
sexual ou racial. Além disto, estas contribuições fizeram progredir 
notavelmente a compreensão das causas daquele importante fenô- 
meno constituído pelos diferenciais salariais. 

Neste mesmo sentido, muito trabalho interessante já foi tam- 
bém realizado sobre a determinação das técnicas, particularmente 
sobre a determinação social das técnicas: veio à luz como, na 
mudança de técnicas produtivas, possam desempenhar um papel 
não indiferente (segundo alguns, até mesmo predominante) as ne- 
cessidades de controle sobre a força de trabalho, em face das 
contínuas tentativas desta de opor-se à intensificação dos ritmos.!26 


(Tradução de L.S.N.H.) 


126. Além dos autores citados na nota 113, cf. particularmente S. Marglin, 
“What do bosses do? The origins and function of hierarchy in capitalist 
production”, Review of Radical Political Economics, vol. 6, n° 2 (verão 
de 1974); trad. it.: “Origini e funzioni della gerarchia nella produzione capi- 
talistica”, in AA.VV., Socialismo e divisione del lavoro, sob os cuidados 
de R. Villetti, Mondoperaio — Edizioni Avanti!, Roma, 1978. 
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